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Apresentação

Apresentar	um	livro	é	sempre	uma	responsabilidade	e	muito	desafiador,	principalmente	
por nele conter tanto de cada autor, de cada pesquisa, suas aspirações, suas expectativas, seus 
achados	e	o	mais	importante	de	tudo	a	disseminação	do	conhecimento	produzido	cientificamen-
te.

Nesta coletânea de “Educação e o ensino contemporâneo: práticas, discussões e 
relatos de experiências 3”,	abrange	diversas	áreas	da	educação	e	do	ensino,	refletindo	a	per-
cepção de vários autores.

Portanto, a organização deste livro é resultado dos estudos desenvolvidos por diversos 
pesquisadores	e	que	tem	como	finalidade	ampliar	o	conhecimento	aplicado	às	áreas	da	edu-
cação e do ensino evidenciando o quão presentes elas encontram-se em diversos contextos 
escolares e familiares, em busca da disseminação do conhecimento e do aprimoramento das 
competências	profissionais	e	acadêmicas.

Este volume traz vinte e seis (26) capítulos com as mais diversas temáticas e discus-
sões, as quais mostram cada vez mais a necessidade de pesquisas voltadas para as áreas da 
educação e ensino. Os estudos abordam discussões como: história da matemática; ensino da 
língua inglesa; relação entre família e escola; evolução e cenário das matrículas na rede privada 
de ensino médio; ensino em tempos de pandemia; ensino de matemática; didática e a pedagogia 
no ensino superior; educação musical e o jogo de escalas; novo ensino médio na rede estadual 
de	educação;	proposta	de	atividade	para	o	ensino	de	gráficos	estatísticos;	representações	so-
ciais no processo de ensino-aprendizagem; serviço social na melhoria da saúde mental dos alu-
nos;	dificuldades	de	leitura,	escrita	e	interpretação;	educação	de	jovens	e	adultos;	ensino	médio	
integrado; alfabetização pós-isolamento social; evolução da educação a distância na sociedade 
brasileira; a ética de Spinoza; escolas de tempo integral; prática musical; língua espanhola no 
ensino	médio	brasileiro;	perfil	do	professor	no	século	XXI	e	por	fim,	a	prática	da	lei	10.639/2003.

Por esta breve apresentação percebe-se o quão diverso, profícuo e interessante são os 
artigos trazidos para este volume, aproveito o ensejo para parabenizar os autores aos quais se 
dispuseram	a	compartilhar	todo	conhecimento	científico	produzido.

Espero que de uma maneira ou de outra os leitores que tiverem a possibilidade de ler 
este volume, tenham a mesma satisfação que senti ao ler cada capítulo.

Boa leitura!

Prof.ª Dr.ª Jacimara Oliveira da Silva Pessoa
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RESUMO

O presente estudo visa identificar as principais dificuldades dos professores dos anos iniciais de 
uma Escola Municipal, localizada no município de Lago dos Rodrigues-MA, de contextualizar 
a matemática	à	realidade	cotidiana	do	aluno,	através	do	ensino da História da Matemática. A 
pesquisa tem abordagem qualitativa e foi desenvolvida junto as professoras dos anos iniciais 
do Ensino Fundamental, o estudo de campo considerado descritivo, visou identificar, registrar, 
analisar e descrever as causas das dificuldades que as professoras encontram na inserção de 
novas metodologias e conteúdos voltados para o ensino de Matemática mediado pela História 
da Matemática, que buscam resgatar a aprendizagem de forma contextualizada. Constatou-se 
que as professoras participantes da pesquisa utilizam como recurso nas aulas de matemática os 
livros didáticos, que por sua vez, a metodologia apresentada parte da abstração dos conteúdos. 
Destaca-se que os livros didáticos pouco abordam sobre a História da Matemática, que por sua 
vez apresentam apenas conteúdos sequenciados, onde as professoras não fazem uso de outra 
ferramenta nas aulas de matemática além do livro didático.

Palavras-chave: ensino de matemática. história da matemática. livro didático.

ABSTRACT

The present study aims to identify the main difficulties of teachers in the early years of a Munici-
pal School, located in the municipality of Lago dos Rodrigues-MA, to contextualize mathematics 
to the student's reality, through the teaching of the History of Mathematics. The research has a 
qualitative approach and was developed together with the initial years of elementary school, the 
descriptive study field study, the recorder, study and describe the causes of the difficulties that 
teachers find in the insertion of new methodologies, teachers and materials of study for new 
methodologies the Teaching of Mathematics through the History of Mathematics, which seeks to 
seek learning in a contextualized way. It was found that as teachers participating in the research 
use textbooks as a resource in mathematics classes, which in turn, the methodology presented 
starts from the abstraction of the contents. It is noteworthy that textbooks do not address History, 
which in turn only presents sequenced contents, where they do not use another tool in mathema-
tics classes besides the textbook.

Keywords: teaching mathematics. history of mathematics. textbook.

INTRODUÇÃO 

A pesquisa em História da Matemática contribui positivamente para a melhoria do ensi-
no e aprendizagem dos alunos nesta área do conhecimento, sendo que a qualidade do ensino 
possa permitir a construção de uma imagem positiva e adequada da Matemática. Garnica e 
Souza (2012) destacam que a História da Matemática visa a compreender as alterações e per-
manências nas práticas relativas ao ensino	e	à	aprendizagem	de	Matemática,	a	estudar	como	as	
comunidades	se	organizam	no	que	diz	respeito	à	necessidade	de	produzir,	usar	e	compartilhar	
conhecimentos	matemáticos	e	como,	afinal	de	contas,	as	práticas	do	passado	que	podem-nos	
ajudar a compreender, projetar e avaliar as práticas do presente.
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No Ensino Fundamental I (anos iniciais), revela-se cada vez mais necessário para o 
campo da didática do ensino a História da Matemática, visto que a Matemática não pode ser 
considerada como acúmulo de informação sem objetivos pertinentes a vida cotidiana e nem tão 
pouco desvinculada das demais áreas do saber humano (Miguel e Miorim, 2011). 

O uso da História da Matemática em sala de aula é defendido e difundido por pesqui-
sadores da Educação Matemática que a apoiam e a teorizam como uma fonte de recursos 
didáticos para o ensino, para Miguel e Miorim (2008), a história pode atuar como um elemento 
que	venha	a	proporcionar	uma	aprendizagem	significativa	aos	alunos,	fornecendo	métodos	aos	
professores, de modo a levar os discentes a uma compreensão da matemática escolar de uma 
forma atrativa, com base em alguns episódios ou problemas matemáticos históricos que venham 
a ser trabalhados em aulas.

Destaca-se o problema da pesquisa, que está em volta do seguinte questionamento: 
Como os professores dos anos iniciais do Ensino Fundamental da escola municipal Professora 
Santinha utilizam a História da Matemática como instrumento de ensino/aprendizado? Trata-se 
nesse estudo a História da Matemática como instrumento de ensino aprendizagem, que por sua 
vez	caberá	identificar	se	as	professoras	compreendem	que	o	uso	de	informações	históricas	pode	
auxiliar e melhorar o planejamento e a execução de suas explanações durante as aulas de ma-
temática, bem como para potencializar a aprendizagem  matemática dos alunos.

Com	base	nesta	análise,	objetivou-se	identificar	as	principais	dificuldades	dos	professo-
res dos anos iniciais da referida escola, em contextualizar a matemática a realidade cotidiano 
do aluno, através do ensino da História da Matemática. Nesse contexto, através da pesquisa 
realizada	junto	às	professoras	dos	anos	iniciais	do	Ensino	Fundamental,	pode-se	identificar	tais	
dificuldades	em	relação	ao	uso	da	Tendência	História	da	Matemática.

O interesse da pesquisadora surge a partir da experiência vivenciada como orientadora 
de estudo em formação de professores de 1º ao 3º ano do Ensino Fundamental, por meio do Pro-
grama	Pacto	Pela	Alfabetização	na	Idade	Certa	(PNAIC),	pode-se	observar	as	dificuldades	das	
professoras nas aulas de Matemática, as quais relatavam o quanto precisavam de orientações 
e	encaminhamentos	didáticos.	Foi	possível	constatar	as	dificuldades	das	professoras	em	alfabe-
tizar seus alunos na área da matemática, a partir do levantamento de informações realizado na 
pesquisa, quando as mesmas destacaram que os maiores obstáculos quanto ao uso da História 
da	Matemática	em	sala	de	aula	é	não	terem	formação	específica	para	a	tendência	matemática 
pesquisada.

Visto que nessa etapa de ensino reconhecemos que são muitos os alunos e professores 
que relacionam o ensino	e	a	aprendizagem	dessa	disciplina	escolar	às	ideias	e	às	técnicas	ma-
temáticas num contexto de exercícios, em que o professor assume a responsabilidade de apre-
sentar as técnicas e os alunos reproduzem, de forma mecânica, ideias das quais desconhecem 
aplicabilidades no contexto da vida real.

O uso da história da matemática em sala de aula, por sua vez, de acordo com Mendes 
(2009)	se	edifica	através	da	história	das	ideias,	biografias	de	matemáticos	e	de	estudiosos	da	
matemática, histórica de métodos e metodologias de soluções, história de problemas, soluções 
e problematizações, além do contexto holístico de desenvolvimento de conceitos matemáticos 
identificados	através	dos	conteúdos	matemáticos	trabalhados	em	sala	de	aula.



16CAPÍTULO 01

A História da Matemática, no entanto, pode ser inserida em sala de aula possibilitando 
visualizações	e	compreensões	sobre	a	formação	da	disciplina,	e	principalmente	desmistificando	
a ideia de que a matemática é uma ciência pronta e acabada por si, sem uma história e sem uma 
produção.

METODOLOGIA

A presente pesquisa parte de um estudo descritivo, transversal e de abordagem qualita-
tiva, tendo como procedimento metodológico do tipo levantamento, onde foram aplicados ques-
tionários na obtenção de respostas, que tem por intenção garantir a precisão dos resultados, 
evitar	distorções	de	análise	e	interpretação,	possibilitando	uma	margem	de	segurança	quanto	às	
interferências feitas (RICHARDSON, 1999). 

O	estudo	é	considerado	descritivo,	pois	visa	a	identificação,	registro	e	análise	das	ca-
racterísticas, que se relacionam. Realiza-se o estudo, a análise, o registro e a interpretação dos 
fatos do mundo físico sem interferência do pesquisador. 

Conforme Gil (2002), o procedimento técnico levantamento envolve a interrogação dire-
ta das pessoas cujo comportamento se deseja conhecer, mediante as análises das respostas e 
interpretação, obteve-se as conclusões correspondentes aos dados coletados.

O campo de pesquisa a Escola Municipal Professora Santinha, localizada no município 
de Lago dos Rodrigues/MA, atende alunos de 1º ao 5º ano do Ensino Fundamental, nos turnos 
matutino e vespertino. Dentre 10 (dez) professoras que trabalham no estabelecimento, somente 
05 (cinco) professoras responderam ao questionário. Contendo perguntas abertas e fechadas, 
tais perguntas basearam em aspectos a serem pesquisados sobre métodos que os professores 
utilizam,	seus	conhecimentos	acerca	do	trabalho	com	o	uso	da	História	da	Matemática,	dificulda-
des na utilização da história da matemática em sala de aula e de que forma buscam resgatar a 
aprendizagem contextualizada.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Partindo	da	pesquisa	de	campo,	pode-se	obter	o	resultado	junto	às	professoras	sobre	
suas	dificuldades	e	conhecimentos	acerca	da	tendência	História	da	Matemática,	uma	vez	conso-
lidada a importância desse recurso como auxílio nas aulas de matemática e como os professores 
estão utilizando as metodologias de ensino da matemática, que em teoria tanto podem ajudar no 
processo de ensino, como também na aprendizagem dos alunos.

As professoras participantes da pesquisa têm formação superior em Pedagogia, visto 
que o curso de Pedagogia é a área de formação exigida aos professores que trabalham nas sé-
ries	iniciais	do	Ensino	Fundamental,	esse	profissional	ministra	todas	as	disciplinas	curriculares,	
dentre elas a Matemática. 

Segundo	Carvalho	 (2009),	 é	 preciso	 refletir	 como	se	dá	a	aprendizagem	não	 só	dos	
alunos, mas também dos próprios professores, pois a construção do conhecimento matemático 
além	de	envolver	referenciais	teórico-metodológicos	que	possibilita	refletir	sobre	a	disciplina	nos	
anos iniciais do Ensino Fundamental é preciso propiciar atividades em que os alunos vivenciem 
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situações do seu cotidiano.

Em	relação	às	situações	em	que	já	realizaram	o	uso	da	História	da	Matemática	em	sala	
de	aula,	relataram	às	seguintes	situações:

P1 - Aulas sobre a história de como surgiu os números; 

P2 - A história dos números naturais;

P3 - Somente contei a história dos números; 

P4 – Somente história dos números; 

P5 - Já trabalhei com a história dos números.

A partir das respostas das professoras, percebeu-se a História da Matemática se resume 
apenas a história dos números. Essa visão reducionista da História da Matemática tem impacto 
significativo	no	trabalho	pedagógico	que	se	realiza	em	sala	de	aula.	Já	que	a	História	da	Mate-
mática está relacionada com o cotidiano atual, com os tempos passados históricos da humani-
dade, relacionando a vida ao contexto matemático. Sendo assim, há uma grande necessidade 
de aperfeiçoamento e realizações de formações pautadas nas novas e diferentes perspectivas 
a serem implementadas para o ensino	de	Matemática	mais	significativa	através	da	História	da	
Matemática. 

Ao serem questionadas sobre se já estudaram algo voltado para a utilização da História 
da Matemática como estratégia de ensino e aprendizagem, a resposta que predominou foi o não, 
e, ressaltaram ainda, o não conhecimento sobre a Tendência da Matemática.

Com base em Garnica e Souza (2012), “a História da Matemática exercita um diálogo 
entre História e Matemática, que visa a compreender as alterações e permanências nas práticas 
relativas	à	produção	de	Matemática”.	Ou	seja,	o	estudo	da	história da matemática é construído 
por versões sobre como os conceitos matemáticos se desenvolveram e como a comunidade que 
trabalha e produz matemática se organizam na produção e compartilhamento dos conhecimen-
tos matemáticos. 

Prosseguindo	a	análise	da	pesquisa,	ao	questionar	às	professoras	sobre	como	utilizam	o	
livro didático em sala de aula e se existem informações históricas sobre conteúdos matemáticos, 
apresentaram as seguintes respostas: 

P1 - Sim, em alguns conteúdos há histórias sobre o uso da matemática; 

P2 - Uso sempre o livro didático. Visto que contamos somente esse recurso onde os 
alunos acompanham a aula. Existe histórias no início do capítulo do livro; 

P3 – Uso o livro sempre. Poucas situações de história no livro de matemática; 

P4 - Eu sempre uso o livro didático. Há pouca informação de história da matemática; 

P5 - Utilizo sempre o livro didático. Mas há poucas informações históricas da matemática.

Sendo o livro	didático	a	ferramenta	mais	acessível	às	professoras	no	desenvolvimento	
das aulas de matemática, constatou-se que elas não fazem uso de outras ferramentas e a Histó-
ria da Matemática, a tendência pesquisada, foi apresentada com o mínimo de importância, vista 
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nos livros didáticos com poucas informações.

No que tange a formação do professor na contemporaneidade, Vione (2009), ressalta 
que	tanto	a	formação	do	professor	como	a	do	educando	contemporâneo,	é	necessário	desmitifi-
car o processo matemático, como também é preciso que se desperte o interesse pela história da 
matemática na contemporaneidade, resgatando assim a importância do ensino da matemática 
no contexto atual.

Logo em seguida, questionou-se as professoras se encontram obstáculos no uso da 
história da matemática em sala de aula: 

P1 - Sim. A história da matemática nos livros didáticos vem numa linguagem de difícil 
entendimento para crianças; 

P2 - Sim. Pois nós professores das séries iniciais não tivemos e não temos formação 
específica	para	a	história da matemática; 

P3 - Existe sim. Mas acredito que com formações ajudariam muito o trabalho com histó-
ria da matemática; 

P4 - Sim. Pois não tive formação para essa área; 

P5 - Sim. Observo que há muitos obstáculos que nos impedem de avançar no ensino 
das séries iniciais com o uso da história da matemática, mas há que se tentar mudar as 
estratégias de ensino para que possa alcançar os objetivos, trabalhar usando a história 
da matemática, ainda acho muito complexo. (EU ACHO QUE SEMPRE QUE SE REFE-
RIR AOS PROFESSORES PODE DAR OUTRO TIPO DE DESTAQUE SEM RECUAR, 
PORQUE VAI FICAR SEMELHANTE ÀS CITAÇÕES). 

É importante destacar, a partir das respostas das professoras pesquisadas, que a ma-
temática pode ser apresentada em diversas possibilidades de atividades diferenciadas que vão 
muito	além	das	infindáveis	sequências	de	exercícios	e	memorização	de	métodos	e	fórmulas	que	
o livro didático apresenta. Por sua vez, a História da Matemática pode ser explorada e contextu-
alizada enquanto recurso, no processo de ensino e de aprendizagem dos conteúdos.

Em relação ao que as professoras acreditam ser uma maneira correta de utilizar a histó-
ria da Matemática em sala de aula, apresentaram as seguintes respostas: 

P1 - Contextualizar a história da matemática com a realidade dos alunos!; 

P2 - Contextualizando os conteúdos da matemática; 

P3 - Dinamizar as aulas; 

P4 - Contar histórias que envolvem os números e situações de matemática; 

P5 - Uma maneira correta é sempre buscar o que as crianças gostam de ouvir para então 
adentrar aos conteúdo da matemática, a partir do uso de história.

A partir das respostas desta questão, observa-se que a história da matemática, é apre-
sentada de forma expositiva, com as atividades que se restringem apenas aos livros didáticos, 
sendo que é necessário transpor a teoria para a contextualização como por exemplo a prática 
de construção de ampulhetas para a marcação de tempo, prática que apesar de simples con-
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textualiza como a passagem de tempo era marcada em um determinado período histórico, re-
lacionando sempre a matemática	à	vida	dos	seres	humanos	e	como	resolução	dos	problemas	
relacionados ao cotidiano.

A História da Matemática e o Livro Didático das séries iniciais do Ensino 
Fundamental

Os atuais livros didáticos dos anos iniciais do ensino fundamental, apresentam propos-
tas didáticas que contemplam mais de uma área de conhecimento (COMO ASSIM?). Conforme 
Sampaio & Silva (2012), ressaltam que trabalhar as disciplinas de maneira interdisciplinar é 
muito importante, visto que é fundamental para o desenvolvimento cognitivo dos alunos, fazendo 
relações com outras ciências e com o cotidiano chama a atenção dos mesmos.

Considerando o estudo da História da Matemática presente nos livros didáticos dos anos 
iniciais	e	recurso	considerado	o	mais	acessível	às	escolas	públicas	do	Brasil,	nos	estudos	de	
Pachêco e Silva (2021) destacam que a presença dos aspectos históricos da Matemática en-
contrados	nos	livros	didáticos	está	justificada	por	duas	perspectivas.	Na	primeira	perspectiva	o	
autor do livro almeja situar seus usuários a entenderem como surgiu o conceito de determinado 
conceito matemático e a segunda perspectiva, é que ela se trata de uma exigência do Programa 
Nacional do Livro Didático. 

Sendo assim, a História da Matemática apresentada nesse pela perspectiva das profes-
soras, o material didático é visto como uma informação acrescentada a um determinado conte-
údo	e	como	cita	Brasil	(1997),	muitas	vezes	não	passa	de	apresentação	de	fatos	ou	biografias	
de matemáticos famosos. da mesma forma expõe Alencar (2018) quando informa que há uma 
convicção de que o uso da história da matemática pode partir de ideias presentes em passagens 
e em textos nos livros didáticos para novos aprofundamentos por parte do docente e se constitui 
em uma abertura para motivação, curiosidade, contextualização e compreensão da Matemática 
como construção humana.

Vianna (1995) cita quatro categorias adequadas para os livros didáticos da época, e 
acrescenta que “em breve nos depararemos com histórias e dissertações de mestrado onde 
se analisará o abandono do uso da História da Matemática por inócuo para a aprendizagem da 
Matemática”.	Porém,	os	estudos	de	Bianchi	(2006)	mostram	que	houve	um	aumento	significativo	
da presença da História da Matemática nos livros didáticos, por se tratar de um recurso indicado 
pelo PCN (1998), na época.

Entretanto, é importante destacar que a presença da História da Matemática nos livros 
didáticos	é	suficientemente	o	ponto	de	partida	para	o	ensino da matemática se o professor esti-
ver preparado para fazer uso desse recurso. Tratando dos anos iniciais do ensino fundamental, 
entende-se por meio de Bicudo (2003) que a educação matemática abrange atos de ensino e por 
sua vez ações didáticas que objetivam desenvolver os potenciais do aluno, cabendo ao profes-
sor desenvolver métodos e intervenções ao se trabalhar com ideias matemáticas. 

De acordo com Bianchi (2006), “os Livros Didáticos são objetos familiares, onde alunos, 
seus pais e docentes, quase todos, já entraram em contato com esses”. Sendo qualquer que seja 
alguém que apresente um assunto sobre livros escolares, têm histórias para contar, uma opinião 
a colocar ou uma crítica a formar. 
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Bianchi (2006) revela que professores de Matemática que produzem Livros Didáticos 
aumentaram e que o interesse dos mesmos pelos velhos impressos vêm crescendo gradativa-
mente e destaca “[...] uma corrente visível sobre todas as inúmeras exposições histórico-escola-
res	de	caráter	local,	regional	ou	nacional	organizadas,	que	se	definem	com	intenção	de	exibição	
pública,	conforme	critérios	historiográficos	e	sistemáticos	dos	livros”.

De acordo com Choppin (2000) os livros são necessários e que sejam elementares, 
translúcido, indispensável, com metodologias claras, familiares e que dispensem esforços dos 
alunos. Logo é necessária a formação dos professores que ensinam Matemática de maneiros 
que	os	apresentem	oportunidades	para	refletir	sobre	sua	prática,	compreendendo	seus	métodos	
de ensino e propondo atividades investigativas a partir do contexto histórico e social do aluno.

Pachêco e Silva (2021) sobre a relevância dos livros didáticos para o processo de ensino 
e de aprendizagem, os autores apontam que é o recurso mais rotineiro em sala de aula. Acres-
centa ainda, que o professor deve tomar conhecimento do Livro Didático, desde a organização 
de conteúdos e atividades propostas, de forma que possa proporcionar a aprendizagem dos 
alunos (BITTAR, 2017).

Em suma, Pachêco e Silva (2021) enfatizam que os livros didáticos propõem sugestões 
aos professores se fundamentarem e ministrarem os conteúdos e situações-problema para os 
alunos solucionarem em grupo ou individualmente, situações da História da Matemática e dentre 
outros elementos.

A história da matemática como uma das estratégias da aprendizagem 
contextualizada

A História da Matemática como recurso instrumentalizado nas aulas de matemática ao 
decorrer dos anos, ganha com maior expressividade a partir da década de 90 no Brasil. Esta 
tendência matemática assume a função da organização dos conteúdos que se retende ensinar, 
como	também	com	o	papel	de	definir	o	modo	de	racionar	próprio	do	conhecimento	que	se	quer	
construir. 

As primeiras manifestações no Brasil acerca da inserção de informações e elementos 
históricos	nos	livros	didáticos	de	Matemática	e	em	oficinas	voltadas	para	professores	se	iniciou	
em 1930 em virtude da Reforma Francisco Campos (Miguel; Miorim, 2011).

Conforme Farago (2003), conhecer a história da matemática permite colocar em prática 
situações didáticas pertinentes para efetivar a aprendizagem do aluno na busca do conhecimen-
to que se pode ter sobre a origem da noção de ensinar. Além disso, tal fato explicita o tipo de 
problema	a	ser	resolvido,	as	dificuldades	que	surgiram	a	partir	daí	e	o	modo	como	foram	supe-
rados	os	desafios.

A Matemática Moderna, essencialmente teórica, criou algumas tendências que deixam 
de lado o verdadeiro papel prático da disciplina: a grande maioria dos conceitos matemáticos foi 
criada	para	resolver	problemas	do	cotidiano	do	homem,	atendendo	às	suas	necessidades	no	
decorrer da evolução. Ao perder de vista esses problemas, a matemática perdeu, igualmente, o 
seu sentido.

Para a formação do professor contemporâneo, bem como a do educando, é interessan-
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te	desmistificar	o	processo	matemático,	mostrando	que	ele	está	inserido	nessa	tradição	por	se	
tratar de uma obra do espírito humana. É preciso que se desperte o interesse pela história da 
matemática na contemporaneidade, ao proporcionar através dessa abordagem um envolvimento 
gradativo por parte dos alunos e dos professores. Com isso, resgata-se, igualmente, a importân-
cia do ensino da matemática no contexto atual.

No	Brasil,	o	nosso	grande	desafio	está	justamente	na	falta	de	formação	dos	professores	
de matemática, pois a maior parte das tentativas de integração da história da matemática no 
ensino universitário teve vida curta. Nas tendências atuais, essa abordagem do ensino revela-se 
cada vez mais necessária para o campo da didática, da análise dos obstáculos didáticos ou do 
trabalho com erros dos nossos alunos. Para isso, faz-se necessário que se trate da análise e 
atualização das nossas próprias práticas pedagógicas.

A utilização da história da matemática em sala de aula busca resgatar essa aprendiza-
gem contextualizada. Atualmente, observa-se um crescimento do número de professores que 
percebe que a maior parte do interesse e do êxito dos alunos no estudo matemático, assim como 
em outras ciências do conhecimento, melhora consideravelmente quando os ajudamos a fazer 
as conexões entre a informação nova (conhecimento) e as suas experiências ou conhecimentos 
anteriores.

O despertar do interesse e a participação dos alunos ao desenvolverem suas atividades 
no espaço escolar aumentam gradativamente quando lhes ensinamos por que estão aprenden-
do esses conceitos e como podem usá-los fora da sala de aula, buscando uma educação por 
competências, sendo uma das recomendações dos Parâmetros Curriculares Nacionais.

Os PCN’s (Brasil, 2000), indicam o trabalho com a História da Matemática de modo a 
relacioná-la com a história da humanidade, ressaltando ainda, que o conhecimento da história 
dos conceitos matemáticos precisa fazer parte da formação dos professores para que tenham 
elementos que lhes permitam mostrar aos alunos a Matemática como ciência que não trata de 
verdades	eternas,	infalíveis	e	imutáveis,	mas	ciência	dinâmica,	sempre	aberta	à	incorporação	de	
novos conhecimentos.

Anglin (2001), defende a ideia mais esclarecedora da relação do trabalho de Matemática 
e	as	tecnologias,	ainda	em	relação	à	construção	de	versões	históricas	acerca	da	Matemática.	
Em continuidade, o mesmo alerta quanto a construção de versões históricas acerca da Mate-
mática, há que se cuidar para não organizar de modo estanque e meramente cronológico, como 
“fulano descobriu” tal conceito, colocando como superior o outro, ou ainda, de que é interessante 
pensar em linhas evolutivas no estudo da História.

A BNCC (2017) orienta-se pelo pressuposto de que a aprendizagem em Matemática está 
intrinsecamente	relacionada	à	compreensão,	ou	seja,	à	apreensão	de	significados	dos	objetos	
matemáticos, sem deixar de lado suas aplicações.

As	 competências	 específicas	 de	 Matemática	 para	 o	 ensino fundamental, segundo a 
BNCC (2017), 

Reconhecer que a Matemática é uma ciência humana, fruto das necessidades e preocu-
pações de diferentes culturas, em diferentes momentos históricos, e é uma ciência viva, 
que	contribui	para	solucionar	problemas	científicos	e	tecnológicos	e	para	alicerçar	desco-
bertas e construções, inclusive com impactos no mundo do trabalho.
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Destaca-se nesse estudo, as habilidades que abordam a História da Matemática pre-
sentes	na	BNCC	(2018),	abaixo	estão	especificadas	em	tabela	as	habilidades	encontradas	do	2º	
ao 5º ano do Ensino Fundamental, conteúdos e objetivos que tratam da História da Matemática:

Quadro 01- Habilidades da BNCC nas séries iniciais do ensino fundamental
Ano Habilidades Conteúdos Objetivos

2º 

(EF02MA01) Comparar e 
ordenar números naturais 
(até a ordem de centenas) 

pela compreensão de 
características do sistema 

de numeração decimal 
(valor posicional e função 

do zero).

A construção do 
número no processo 
histórico dos povos e 

culturas.

Identificar	a	quantidade	de	
algarismos em um número e da 

posição ocupada por eles na 
escrita numérica;

3º

(EF03MA02)	Identificar	
características do sistema 

de numeração decimal, 
utilizando a composição 
e a decomposição de nú-
mero natural de até quatro 

ordens.

História da Matemática 
na construção do nú-
mero e nos princípios 

do sistema de numera-
ção decimal. 

Números romanos, 
contextualizado com a 
introdução de séculos 

em História.

Compreender a construção 
do número e os princípios do 

sistema de numeração decimal 
dentro da história da matemáti-
ca. Reconhecer, ler e escrever 

os algarismos romanos em 
diferentes contextos.

4º
(EF04MA01) Ler, escre-
ver e ordenar números 
naturais até a ordem de 

dezenas de milhar.

História da Matemática 
introduzindo a história 
dos números Roma-

nos.

Reconhecer a Matemática 
como uma construção humana.

5º

(EF05MA01) Ler, escrever 
e ordenar números natu-

rais até a ordem das cente-
nas de milhar com com-
preensão das principais 

características do sistema 
de numeração decimal.

História da Matemática 
relacionando-a com 

os números racionais. 
(nesse caso, sugerir 
um link para o aluno 
assistir a história dos 

números)

Ampliar o conhecimento sobre 
a história da Matemática, 

estabelecendo relações entre 
os sistemas de numeração 
antigos	e	a	identificação	do	

surgimento de novos sistemas 
em decorrência dos avanços 
tecnológicos sistema binário 
e hexadecimal (memória de 

armazenamento de dados me-
gabytes, gigabytes,etc.).

Fonte: da autora

Conforme	as	habilidades	acima	especificadas,	 tratam	a	História	da	Matemática	como	
um importante recurso didático para o ensino e aprendizagem nas séries iniciais do ensino fun-
damental, orientando assim o ensino para tratar da evolução simbólica da matemática e como 
também valorizando a simbologia da matemática no contexto atual.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Considera-se que o professor deve desenvolver as suas competências e habilidades que 
partem de um contador de história até um grande articulador de ideias. O assunto é a história da 
matemática e o professor deve contá-la aos alunos ao invés de relatar, despertando o interesse 
pelo fato acontecido por parte do educando. 

Por meio da pesquisa foi possível atingir os objetivos do trabalho, conforme as respostas 
obtidas	na	pesquisa	aplicada	às	professoras	dos	anos	iniciais	do	Ensino	Fundamental	da	escola	
Unidade	Escolar	Professora	Santinha,	comprou-se	as	dificuldades	das	mesmas	em	fazer	uso	da	
História da Matemática, buscando estratégias e situações matemáticas reais do cotidiano dos 
alunos.
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Pode-se constatar que as professoras não realizam estudo e capacitações voltadas para 
a contextualização do ensino da matemática, visto que o desenvolvimento de uma aula contex-
tualizada exige do professor um preparo no sentido teórico dos conteúdos e suas aplicabilidades 
no contexto contemporâneo. Além disso, deve-se levar em consideração a aplicabilidade que 
seu aluno vive e os acontecimentos em nível municipal, estadual, nacional e mundial.

Foi evidenciado que o Livro Didático é o principal recurso didático utilizado pelas profes-
soras, acrescentando que os mesmos pouco abordam sobre a História da Matemática. Perce-
beu-se que as professoras não levam em consideração em suas aulas, a História da Matemática 
como	recurso	didático,	que	propicia	reflexões	acerca	dos	conhecimentos	matemáticos	do	dia	a	
dia do aluno, que uma vez ela inserida em suas aulas, cabe ao docente planejar intenções ade-
quadas aos seus objetivos e conteúdos matemáticos.

Portando, o levantamento de dados da pesquisa de campo permitiu o conhecimento so-
bre	as	principais	dificuldades	das	professoras	do	1º	ao	5º	ano,	em	relação	ao	ensino através da 
História	da	Matemática,	sendo	as	causas	das	dificuldades	na	inserção	de	novas	metodologias	e	
conteúdos voltados para o ensino em História da Matemática, pode-se constatar a falta de forma-
ção, pouco conhecimento sobre a tendência matemática e o Livro Didático como único recurso, 
fonte de pesquisa e ensino.

Sendo assim, para que essa metodologia integre os currículos e ofereça os benefícios 
aqui discutidos para o ensino da matemática cumpre salientar que o professor é o principal ar-
ticulador dessa mudança. Cabendo ao mesmo buscar metodologias aplicáveis, formações, re-
flexões	e	estudo	sobre	sua	prática	docente,	investindo	em	trabalhos	matemáticos	investigativos	
com base no contexto histórico social do aluno.
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RESUMO

O ensino de língua inglesa em todos os ambientes (virtuais ou físicos) há muito se estabelece 
como uma necessidade para todos, seja para educação, trabalho ou acesso total a atividades de 
lazer e entre outros. Isso se deve principalmente ao fato de que o movimento de globalização já 
está	em	um	estágio	muito	avançado	no	século	XXI	e,	portanto,	exige	uma	forma	de	comunicação	
entre todos os povos. Objetivo: analisar o ensino da língua inglesa no brasil e a formação de pro-
fessores. Metodologia: A metodologia utilizada é a de revisão bibliográfica exploratória de caráter 
qualitativo que será respaldada a partir de livros, artigos e pesquisas. Resultado e Discussão: 
aprender uma segunda língua é de enorme importância para os indivíduos porque, através dela, 
os alunos podem expandir seus conhecimentos ao serem expostos a diferentes culturas. Atual-
mente, é importante um profissional bem preparado na disciplina que é muitas vezes é vista por 
grande parte dos professores como apenas mais uma disciplina no currículo, não dando a ela a 
atenção que merece em sua formação	no	século	XXI.	Conclusão:	O	papel	do	inglês	no	mundo	
mudou significativamente na última década. O inglês não é mais considerado um idioma usado 
exclusivamente para comunicação entre falantes nativos. Assim, um professor de língua estran-
geira não pode ser um indivíduo isolado dos colegas de profissão e de sua comunidade. Deve 
fazer parte de uma rede de outros indivíduos cujas preocupações estão constantemente fazendo 
perguntas sobre seu próprio desempenho e papel na sociedade.

Palavras-chave: educação. língua inglesa. formação de professores.

ABSTRACT

Teaching English in all environments (virtual or physical) has long been established as a necessi-
ty for everyone, whether for education, work or full access to leisure activities, among others. This 
is mainly due to the fact that the globalization movement is already at a very advanced stage in 
the 21st century and therefore requires a form of communication between all peoples. Objective: 
to analyze the teaching of the English language in Brazil and the training of teachers. Methodo-
logy: The methodology used is an exploratory literature review of a qualitative nature that will be 
supported by books, articles and research. Result and Discussion: learning a second language 
is of enormous importance for individuals because, through it, students can expand their know-
ledge by being exposed to different cultures. Currently, it is important to have a well-prepared 
professional in the discipline that is often seen by most teachers as just another discipline in the 
curriculum, not giving it the attention, it deserves in their training in the 21st century. Conclusion: 
The role of English in the world has changed significantly in the last decade. English is no longer 
considered a language used exclusively for communication between native speakers. Thus, a 
foreign language teacher cannot be an individual isolated from professional colleagues and from 
their community. It must be part of a network of other individuals whose concerns are constantly 
asking questions about their own performance and role in society.

Keywords: education. english language. teacher training.

INTRODUÇÃO

O inglês pode ser visto em todos os lugares da vida cotidiana, tanto física quanto virtual. 
Aparece em nomes de lojas e produtos, em músicas tocadas no rádio, em produtos importados, 
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em	artigos	científicos,	em	programas	de	TV	e,	claro,	na	internet.	Esse	fato	é	comum	há	muito	
tempo em todo o mundo, e o idioma em questão se tornou um elo entre as nações. Assim, no 
mundo	de	hoje,	saber	se	comunicar	nesse	idioma	é	decisivo	para	a	vida	profissional	e	até	pes-
soal de uma pessoa, não importa onde ela esteja. O inglês desempenha um grande papel nas 
relações humanas, pois se tornou o idioma de referência para comunicação de negócios e lazer.

O ensino de língua inglesa em todos os ambientes (virtuais ou físicos) há muito se es-
tabelece como uma necessidade para todos, seja para educação, trabalho ou acesso total a 
atividades de lazer e entre outros. Isso se deve principalmente ao fato de que o movimento de 
globalização	já	está	em	um	estágio	muito	avançado	no	século	XXI	e,	portanto,	exige	uma	forma	
de	comunicação	entre	 todos	os	povos.	Pires	 (2002)	afirma	que	à	medida	que	a	globalização	
avança	percebemos	as	dificuldades	colocadas	pela	existência	de	tantas	línguas	diferentes,	que	
constituem	um	sério	obstáculo	à	comunicação	e	compreensão	entre	as	pessoas

Geralmente, os cursos de formação de professores centram-se na formação teórica e 
metodológica para garantir a sua plena implementação na prática da sala de aula. O tratamento 
dos	aspectos	práticos	é	muitas	vezes	superficial.	No	que	se	refere	à	formação de professores 
de língua estrangeira, vale destacar que a sala de aula é um espaço especial onde a língua é 
tanto uma ferramenta de trabalho quanto um objeto. Assim, entra em jogo alguns saberes que 
precisam de um professor para operar, como saber a língua e saber ensiná-la (FILHO, 1993).

Diante da falta de trajetórias expressivas do ensino de língua	inglesa	no	Brasil,	fica	claro	
que	essa	desatenção	é	prejudicial	ao	aprendizado	da	língua	devido	à	indiferença	das	leis	educa-
cionais e dos sistemas de ensino para a relevância da aquisição da língua estrangeira. Pode-se 
confirmar	também	que	essa	indiferença	se	reflete,	legitima	e	se	perpetua	nos	programas	de	for-
mação de professores de língua inglesa em todo o país.

Este trabalho tem como objetivo geral analisar o ensino da língua inglesa no brasil e a 
formação de professores.	E	entre	os	objetivos	específicos	têm-se:	apresentar	o	processo	históri-
co de ensino de língua inglesa no Brasil; mostrar como se encontra o ensino de língua inglesa na 
legislação brasileira; evidenciar processo de formação dos professores de língua inglesa;

Pensar o ensino de línguas é pensar o ensino tendo como objetivo principal a comu-
nicação, por isso é razoável optar por tratar de um tema relacionado, pois sua discussão trará 
relevância para o meio educacional e para a sociedade. É impossível aprender uma língua es-
trangeira apenas assumindo a parte escrita. O ensino de inglês deve se concentrar na comuni-
cação, concentrando-se nas quatro habilidades que permitem que os alunos se comuniquem: 
falar, ouvir, ler e escrever. Os professores de inglês que visam proporcionar um aprendizado de 
qualidade para seus alunos trabalharão nessa perspectiva.

Foi	realizada	pesquisa	bibliográfica	exploratória	de	caráter	qualitativo,	com	o	objetivo	de	
identificar	produções	científicas	em	pesquisas	nacionais	sobre	o	ensino	de	língua inglesa no Bra-
sil e a formação de professores. Para isso, foi utilizado o banco de dados online como: Biblioteca 
Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD), SciELO e Google Acadêmico.
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FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

O processo histórico do ensino de língua inglesa no Brasil

A história do inglês no Brasil se confunde com a história do país, pois naquela época, 
desde o descobrimento e colonização do Brasil e de toda a América, a grande potência da épo-
ca,	a	Inglaterra,	já	havia	influenciado	o	mundo	com	sua	língua,	cultura,	arquitetura	e	linguagem	
devido ao seu enorme desenvolvimento e crescimento econômico. Assim, aventureiros que na 
época desejavam expandir seus negócios começaram suas atividades em busca das riquezas 
que o outro lado do mundo tinha a oferecer.

Segundo Lima e Gladys (2008), foi o bloqueio da Europa Continental com a Inglaterra 
estreitou os laços comerciais do país com o Brasil. Com a chegada do regente, Dom João VI, 
várias	firmas	britânicas	também	chegaram,	como	imprensa,	telégrafo,	trilhos	de	trem,	lampiões	a	
gás e outras atividades. No mesmo período, a imagem dos professores de inglês surgiu devido 
à	necessidade	de	comunicação	entre	ingleses	e	brasileiros,	pois	ao	empregar	"nativos"	era	ne-
cessário um nível razoável de compreensão entre as pessoas envolvidas. Logo, em 22 de junho 
de 1809, o regente de Portugal, D. João VI, assinou um decreto determinando a abertura de uma 
escola de francês e uma escola de língua	inglesa	no	Brasil,	iniciando	assim	oficialmente	o	ensino	
de inglês no país.

O	inglês	continuou	a	ser	ensinado	para	fins	estritamente	econômicos,	ou	porque	o	mer-
cado de trabalho exigia treinamento de pessoal ou para comunicação de negócios com países 
estrangeiros. Em 1887, surgiu a primeira instituição a implementar o ensino de inglês em seu 
currículo, o Colégio Pedro II. As chamadas línguas vivas eram ensinadas da mesma forma que 
as línguas mortas: tradução e análise gramatical. 

Do surgimento do Colégio Pedro II até 1930, o país passou por mudanças sociais e po-
líticas que afetaram todo o país em termos de leis, posições, ideias e objetivos. Em 1889, com 
a proclamação da República, entre outras mudanças, a educação	assumiu	um	significado	mais	
ambicioso do que no passado. Em tese, os alunos do colégio passaram a receber formação vol-
tada para o ensino superior, perdendo o caráter preparatório. (LIMA; GLADYS 2008). 

Há descontinuidades no ensino da língua inglesa, ora obrigatório, ora não, ora ministrado 
de	cunho	científico,	ora	voltado	para	o	mundo	literário.	Mesmo	assim,	a	educação ganhou força 
em todo o país sob o governo de Getúlio Vargas na década de 1930, acompanhando as tensões 
políticas criadas pela Segunda Guerra Mundial. Como resultado da imigração alemã ocorrida 
no século passado, o inglês foi amplamente difundido como uma necessidade estratégica para 
compensar o prestígio internacional da Alemanha.

Após a Segunda Guerra Mundial, a Inglaterra perde espaço para os Estados Unidos. 
O ensino de inglês começa a ganhar mais destaque e importância no Brasil, pois agora ocupa 
mais espaço na carga horária em detrimento de línguas mortas como o latim que antes eram en-
sinadas nas escolas brasileiras. Posteriormente, as diretrizes estabeleceram formalmente pela 
primeira vez a adoção de uma “abordagem direta e intuitiva”, que inclui o ensino de línguas es-
trangeiras na própria língua estrangeira (MACHADO; CAMPOS; SAUNDERS, 2007).

Ainda de acordo com Machado, Campos e Saunders (2007), o método direto é estabele-
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cido	como	o	método	oficial	de	ensino	de	uma	língua	estrangeira	pelo	Decreto	no.	20.833,	de	21	
de dezembro de 1931: 

Art. 1.o – O ensino das línguas vivas estrangeiras (francês, inglês e alemão), no Colégio 
Pedro II e estabelecimentos de ensino secundário a que este serve de padrão terá caráter 
eminentemente prático e será ministrado na própria língua que se deseja ensinar, adotan-
do-se	o	método	direto	desde	a	primeira	aula.	Assim	compreendido,	tem	por	fim	dotar	os	
jovens	brasileiros	de	três	instrumentos	práticos	e	eficientes,	destinados	não	somente	a	es-
tender	o	campo	da	sua	cultura	literária	e	de	seus	conhecimentos	científicos,	como	também	
a	colocá-los	em	situação	de	usar	para	fins	utilitários,	da	expressão	falada	e	escrita	dessas	
línguas.	Parágrafo	único	–	O	ensino	direto	fica,	nos	primeiros	anos,	a	cargo	de	professores 
denominados Auxiliares, e, no último, de um professor denominado Dirigente, para cada 
língua em cada uma das casas do Colégio, ao qual incumbirá também a função de orientar 
e	fiscalizar	o	trabalho	dos	Auxiliares

A reforma de Capanema na década de 1940, lideradas pelo então ministro da Educação 
e Saúde, Gustavo Capanema, são conhecidas como o auge do ensino de línguas. A reforma 
ajustou o sistema educacional do país de acordo com a divisão socioeconômica do trabalho.

Conforme Machado, Campos e Saunders (2007), destacam que a importância da refor-
ma	Capanema	é	inegável,	ressaltando	que	o	chamado	"método	direto"	foi	recomendado	à	época	
por preocupação com questões metodológicas, considerado o mais avançado do país na época 
e de caráter prático, mas não deveria servir apenas a propósitos instrumentais como costumava 
ser (e em muitos casos ainda serve hoje).

A carga de estudos também mudou muito, e talvez o melhor momento para o ensino de 
língua inglesa no brasil. Havia 8 aulas por semana em latim, 13 aulas em francês, 12 aulas em in-
glês e 2 horas em espanhol para um total de 35 horas por semana, ou cerca de 15% do currículo. 
Comparada com a carga horária regular de hoje, com aulas de no máximo três horas semanais 
e pouco mais de uma disciplina, é fácil compreender a vulnerabilidade da qualidade educacional 
e a diminuição da importância dada aos cursos da educação básica.

Após a Segunda Guerra Mundial, quando o Brasil começou a desenvolver dependência 
econômica e cultural dos Estados Unidos, a necessidade de aprender inglês tornou-se mais 
forte. Com a produção da cultura americana, o inglês aos poucos invadiu o espaço dominado 
pelos franceses. Por isso, falar inglês tornou-se uma aspiração da população urbana nas últimas 
décadas.

Em	1964,	surgiu	a	primeira	LDB,	a	Lei	de	Diretrizes	e	Bases	da	Educação,	que	definiu	e	
regulamentou o sistema educacional brasileiro de acordo com os princípios contidos na Consti-
tuição. Paradoxalmente, a partir do momento em que a LDB de 1961 retirou a obrigatoriedade do 
ensino de língua inglesa nas escolas de ensino médio (hoje ensino básico) e ensino secundário 
(hoje ensino médio), o prestígio do inglês aumentou, deixando a deixar a opção de incorporá-lo 
ao currículo para os estados. Assim, a falta de obrigatoriedade do ensino de línguas nas escolas 
oficialmente	colocada	pela	LDB	em	1961	foi	um	retrocesso	para	o	desenvolvimento	do	ensino	de	
línguas estrangeiras no Brasil.

Por	fim,	o	ensino	de	línguas	estrangeiras	no	Brasil	sempre	foi	impulsionado	por	interes-
ses econômicos e políticos, e embora o governo também tenha tido momentos de maior inte-
resse pelo aprendizado real, durante a maior parte de sua história esse ensino teve apenas um 
papel instrucional orientador. A descontinuidade das políticas públicas também é um fator que é 
considerado não apenas no ensino de línguas estrangeiras modernas, mas também na educa-
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ção de todo o país, a partir do “despertar da nação”.

A formação de professores de língua inglesa

Hoje, o conhecimento da língua	inglesa	é	muito	valorizado	devido	à	hegemonia	dos	Es-
tados Unidos no cenário mundial. Como segunda língua mais falada no mundo, o inglês é hoje 
a língua utilizada na maioria das relações comerciais e a língua de divulgação das descobertas 
científicas	e	tecnológicas.

Com a modernização da economia, na era da globalização, o domínio do inglês tornou-
-se um enorme diferencial na relação competitiva do mercado de trabalho, aumentando a neces-
sidade de aquisição de uma segunda língua, o inglês. Além disso, neste contexto, os métodos 
tradicionais de ensino de línguas estrangeiras modernas tornam-se inadequados, criando novos 
desafios	para	os	profissionais	responsáveis			por	esta	atividade.

No contexto brasileiro, onde o inglês não é formalmente utilizado nas relações cotidia-
nas, em muitos casos o professor de língua inglesa é a referência mais próxima do aluno, senão 
a única, a esse idioma, e ao professor é atribuído um novo papel em uma sociedade pós-moder-
na, sendo necessário mais do que apenas a disseminação do conhecimento linguístico (VOLPI, 
2001).

Dentre as novas atribuições do professor, além dos conhecimentos linguísticos, estru-
turais, pedagógicos e metodológicos, ele deve estar ciente de que a aprendizagem e o ensino 
de	uma	língua	estrangeira	também	envolvem	aspectos	culturais	e	fatores	relacionados	à	política	
linguística, inferindo o ambiente de sala de aula.

Segundo	Celani	(2001),	o	profissional	de	ensino	de	línguas	estrangeiras	no	Brasil	deve	
ser visto como uma pessoa independente, com uma base sólida em sua disciplina, ou seja, na 
língua que ensina, mas também em estímulo característico de pensamento (perspectiva de en-
sino),	desenvolvido	como	um	processo	reflexivo,	contínuo,	trabalhando	as	realidades	do	mundo,	
não apenas a disseminação do conhecimento.

Volpi (2001) ressalta que a responsabilidade pela formação docente deve ser da univer-
sidade, pois esta é uma instituição capaz de oferecer formação	específica	e	adequada	às	ne-
cessidades de atuação docente, permitindo a integração teoria e prática, e fornecendo subsídios 
para ensinar com segurança e competência. No entanto, o desenvolvimento deste curso exige 
um	programa	de	graduação	que	abranja	duas	áreas	distintas	para	atender	às	necessidades	da	
sociedade contemporânea: linguística e pedagogia.

No domínio das linguístico, o desenvolvimento de competências teóricas é particular-
mente destacado, dando ênfase ao conhecimento das línguas e das características linguísticas 
a ensinar das respetivas culturas. A abrangência teórica, por sua vez, inclui a interação dos as-
pectos teóricos e práticos, ou seja, é o momento em que o professor aplica convenientemente os 
conceitos	pertinentes	à	língua	que	está	sendo	aprendida.	Nesse	contexto,	fatores	pedagógicos	
e metodológicos são enfatizados, o conhecimento da linguagem e o conhecimento sobre a lin-
guagem são necessários, e diferentes estratégias para ensinar e aprender a linguagem de forma 
eficaz	e	prazerosa.

Ao tratar da formação de professores, Perin (2002) salienta que se trata de um processo 



32CAPÍTULO 02

árduo, contínuo e permanente, que não deve se limitar ao âmbito acadêmico. O autor também 
destaca a relevância da experiência e da prática não vivenciada em ambiente universitário, mas 
apenas na conclusão de um curso de formação.

Embora o espaço ideal para a formação de professores de língua estrangeira seja o 
ambiente universitário, muitos autores discordam dessas posições, dada a distância entre teoria 
e	prática	e	a	falta	de	experiência	no	ensino	de	línguas	ao	final	da	formação inicial. Celani (2001) 
defende que o ambiente acadêmico deve proporcionar aos alunos as habilidades e competên-
cias que lhes permitam ensinar a língua, e que o diálogo constante entre teoria e prática é es-
sencial, pois a distinção entre formação	e	um	treinamento	é	a	base	da	teoria	e	a	reflexão	a	partir	
da prática docente.

Perin (2002) também aponta que a formação de professores é uma preparação com-
plexa que requer um diálogo entre o conhecimento recebido (ou seja, a informação teórica) e 
o	conhecimento	experimental	 (ou	seja,	a	prática)	e	envolve	 também	a	reflexão	a	partir	dessa	
intersecção de saberes. O autor ressalta que a falta de conhecimento experimental dos alunos 
da formação inicial não deve ser atribuída ao período de estágio, pois neste momento os alunos 
ainda estão sob a pressão da avaliação e também são expostos ao ambiente de sala de aula 
pela primeira vez. A formação acadêmica serve apenas como uma etapa do processo de forma-
ção de professores	e	se	complementa	ao	longo	da	atividade	profissional.

Formandos que já possuem alguma ligação com a prática em sala de aula, por sua vez, 
tem	a	oportunidade	de	vivenciar	diferentes	situações	simultaneamente,	vincular	a	teoria	à	prática	
e	utilizar	as	sessões	de	treinamento	para	ajudar	a	superar	dificuldades	e	melhorar	seu	trabalhar.	
Nesse caso, os professores podem analisar se o conteúdo do curso de formação	é	adequado	à	
sua	situação	real	e	verificar	se	há	subsídio	substancial	para	a	prática.	Para	Mateus	(2005)	muitos	
cursos e programas de treinamento de professores são projetados para ajudar os professores a 
se	tornarem	críticos	e	reflexivos.	Uma	reflexão,	quando	esgotada	de	sua	dimensão	de	ação,	de	
sua função liberal, não passa de verbalismo.

Nessa	perspectiva,	mais	do	que	entender	a	reflexão	como	um	mero	propósito,	é	melhor	
pensá-la	como	uma	ferramenta	de	apoio	à	formação de professores, ou seja, ao invés de pensar 
o objetivo da formação de professores	como	a	própria	reflexão,	ela	é	concebida	como	importan-
te, sendo uma das formas de obter uma formação mais crítica e libertadora para os professores.

De acordo com Cavalcanti e Lopes (1991), examinando o currículo dos programas bra-
sileiros de formação de professores de línguas estrangeiras, apontaram que sua principal pre-
ocupação	era	simplesmente	desenvolver	a	proficiência	dos	futuros	professores na língua-alvo. 
Segundo	os	autores,	parece	ser	esperado	que	o	domínio	da	língua	leve	a	"melhorias	no	ensino".	
O fato que leva esses pesquisadores e professores a essa conclusão é que tipicamente um ano 
(quatro	trimestres)	é	dedicado	à	prática	docente.	Além	disso,	apontam	que	a	disciplina	não	faz	
com que os professores	reflitam	sobre	suas	próprias	práticas	docentes.

Portanto, pode-se entender que o campo da formação de professores está em um perí-
odo	de	transição.	O	desafio	é	como	serão	respondidas	às	demandas	que	são	colocadas	todos	
os dias. Por isso, se acredita que realizar a formação de professores	hoje	significa	romper	com	
algumas práticas que estão arraigadas na história da educação e na formação de professores, 
significa	um	processo	de	aprendizagem	contínua	que	respeita	e	restabelece	o	papel	do	“outro”	
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nas interações e relacionamentos humanos.

METODOLOGIA

O	presente	trabalho	é	uma	pesquisa	bibliográfica	exploratória	de	caráter	qualitativo,	que	
busca	ampliar	as	informações	básicas	sobre	o	tema.	A	pesquisa	bibliográfica	abrange	todas	as	
bibliografias	publicadas	relacionadas	ao	tema	da	pesquisa,	incluindo	publicações	pessoais,	bole-
tins	informativos,	jornais,	revistas,	livros,	estudos,	monografias,	teses,	artigos	científicos	impres-
sos	ou	eletrônicos,	material	cartográfico	e	até	comunicação	oral:	programas	de	rádio,	gravações	
de	áudio,	audiovisuais,	filmes	e	programas	de	TV.	Seu	objetivo	é	dar	aos	pesquisadores	acesso	
direto	a	qualquer	texto,	discurso	ou	filme	sobre	um	determinado	tópico	(MARCONI;	LAKATOS,	
2017).

A	principal	vantagem	da	pesquisa	bibliográfica	é	que	ela	permite	ao	pesquisador	abran-
ger uma gama mais ampla de fenômenos do que está diretamente exposto. No entanto, essa 
vantagem tem uma contrapartida que pode afetar muito a qualidade da pesquisa. Pode aconte-
cer que os dados fornecidos em fontes escritas tenham sido coletados ou processados   indevi-
damente. Como resultado, trabalhos baseados nessas fontes tendem a reproduzir e até ampliar 
esses erros. Para reduzir essa probabilidade, os pesquisadores devem determinar as condições 
sob as quais os dados foram obtidos, analisar cada informação em profundidade para possíveis 
inconsistências ou contradições e usar diferentes fontes para uma comparação cuidadosa (GIL, 
2007). 

Ainda de acordo com Gil (2007), a pesquisa exploratória visa aproximar e conhecer me-
lhor	o	problema,	tornando-o	explícito.	Com	um	planejamento	mais	flexível,	diferentes	aspectos	
podem ser considerados. Os métodos qualitativos, por outro lado, não se preocupam com repre-
sentações numéricas, mas aprofundam a compreensão de um grupo social, uma organização. 
Eles abrangem todos os seres humanos, concentram-se nas experiências humanas e dão senti-
do	às	suas	experiências	e	contextos	(WOOD;	HABER,	2001).

RESULTADO E DISCUSSÃO

Estamos em uma era de globalização onde a exposição a outras culturas, outras línguas, 
outros modos de vida se fazem necessária e, sem ao menos uma língua inglesa básica, torna-se 
inviável, dependendo das escolas públicas, por meio de seus professores, fazerem o possível 
para proteger esse direito dos alunos. Um fator no ensino de língua inglesa é que a aprendi-
zagem	de	língua	estrangeira	"não	é	apenas	um	exercício	intelectual	na	forma	de	estruturas	de	
aprendizagem [...], é uma experiência vivida porque amplia as possibilidades de ação em do 
mundo (BRASIL, 1998, p. 38).

Como se sabe, de todas as línguas estrangeiras existentes, o inglês é sem dúvida a lín-
gua mais estudada e a com mais procura para cursos de idiomas, e por boas razões, pois tem 
cerca de 1 bilhão e meio de falantes na população mundial, considerado o idioma da comunica-
ção internacional e da internet, como a maioria das publicações são em inglês e o idioma não 
tem	fronteiras	geográficas,	ou	seja,	não	importa	onde	o	sujeito	esteja	no	planeta,	o	inglês	existe	
e está disponível para os indivíduos que se comunicam.
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Nesse conceito, Alarcão (2007) enfatiza que entender o mundo, entender os outros, 
compreender a si mesmo e compreender as interações que se estabelecem entre esses diver-
sos componentes, e o mais importante, poder “falar” é a experiência dos cidadãos. É através da 
compreensão	que	se	pode	preparar	os	sujeitos	para	a	mudança,	incerteza,	dificuldade,	viver	em	
outros ambientes e em outros países. Mas também para interação, contextualização e colabora-
ção permanentes.

Em outras palavras, se ser cidadão é garantir seus direitos, não se pode privar os alunos 
da escola pública do direito de conhecer, de estreitar laços com outras culturas, de ter mais pos-
sibilidades	de	ascensão	social,	de	vislumbrar	novos	horizontes,	enfim,	a	capacidade	de	expandir	
seu espaço no mundo com conhecimento de outro idioma. Assim, as escolas devem considerar 
uma educação de qualidade em que todos os alunos tenham o direito de aprender um novo idio-
ma (o inglês neste caso). Ao fazê-lo, a escola cumprirá uma de suas responsabilidades e, além 
disso,	desmistificará	a	ideia	de	que	o	inglês	não	é	ensinado	nas	escolas	públicas	e	os	alunos	só	
podem aprender nas escolas particulares.

De acordo com os Parâmetros Curriculares Nacionais de Língua Estrangeira: A apren-
dizagem de uma língua estrangeira tem o potencial de aumentar a autoconsciência dos alunos 
como seres humanos e cidadãos. Por essa razão, deve focar na participação discursiva dos 
aprendizes, ou seja, sua capacidade de se engajar com os outros no discurso para poder agir no 
mundo social (BRASIL, 1998, p. 15). Em outras palavras, aprender uma língua estrangeira não é 
apenas dominar um novo código linguístico, mas tornar os alunos mais envolvidos na sociedade, 
com foco em artes, cultura, negócios, caridade, educação, lazer, entretenimento, política etc.

Ainda segundo os PCN, para que isso aconteça, o ensino de língua estrangeira deve 
ser pautado pela função social desse conhecimento na sociedade brasileira. Essa função está 
relacionada	principalmente	ao	uso	de	 línguas	estrangeiras	por	meio	da	 leitura,	mas	devido	à	
especificidade	de	algumas	línguas	estrangeiras	e	às	condições	existentes	do	ambiente	escolar,	
outras competências comunicativas também podem ser consideradas. Além disso, na política de 
diversidade linguística, as condições práticas indicam que três fatores precisam ser considera-
dos para orientar a inclusão de uma determinada língua estrangeira no currículo: fatores relacio-
nados	à	história,	comunidades	locais	e	tradições	(BRASIL,	1998).

À luz do documento acima, quando é mencionado, os três fatores que o documento 
afirma	para	a	incorporação	de	línguas	estrangeiras	aos	currículos	escolares	estão	relacionados	
à	forma	como	a	história	aproximou	ou	afastou	o	Brasil	dos	países	falantes	de	inglês,	principal-
mente os Estados Unidos e o Inglaterra. Ou seja, até que ponto esses países desenvolveram 
boas	relações	e	até	que	ponto	desenvolveram	interesse	no	comércio	mutuamente	benéfico.	A	
discussão sobre a formação de professores é um dos temas mais discutidos recentemente. 

Nesse caso, para o professor de inglês, ele precisa urgentemente focar em sua formação 
e fazer algo concreto para mudar a postura e a prática docente, pois os alunos de hoje são muito 
mais conhecedores do que eram há 10 ou 15 anos, adquiridos por meio de meios e recursos 
científicos	e	tecnológicos,	assim	não	será	tão	fácil	ser	enganado	pelo	professor	como	antes,	ou	
seja, ele ensinava muitas coisas erradas como se estivessem corretas, sem prestar atenção por 
meio	de	cursos	de	idiomas,	orientação	profissional	ou	extensão	do	currículo	oferecendo	aos	alu-
nos uma educação de qualidade.
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Como professor de inglês, o docente precisa de uma série de pré-requisitos, tais como: 
boa compreensão de conhecimentos em diferentes áreas, pois essa área o ajudará a trabalhar 
em todas as disciplinas; boa compreensão da parte didática, ou seja, bons conhecimentos de 
planejamento, sequência de ensino, controle de tempo, relacionamento interpessoal, métodos 
de ensino e um bom domínio do idioma que se trabalha. É impossível imaginar um professor de 
inglês	que	não	possua	pelo	menos	proficiência	linguística	básica	o	suficiente	para	ministrar	um	
bom curso e garantir um ensino de língua de alta qualidade para os alunos.

No entanto, os pré-requisitos acima só podem ser obtidos com uma boa formação, onde 
teoria e prática andam de mãos dadas. Os professores precisam de uma formação	profissional	
sólida para serem capazes de organizar e ampliar o conhecimento que carregam. Nessa pers-
pectiva, segundo Tardif (2011), o saber pedagógico é um saber plural que consiste em saberes 
diversos de instituições formadoras, formação	profissional,	cursos	e	prática	cotidiana.

Colaborando	com	essa	perspectiva,	Freire	(2013)	afirma	que	a	reflexão	crítica	sobre	a	
prática se torna uma exigência da relação teoria/prática, sem a qual a teoria pode se tornar non-
sense e ativismo prático. Em outras palavras, o que ambos os autores querem enfatizar é que o 
saber docente é uma mistura da experiência de um professor, ou seja, tudo o que ele aprendeu 
ao longo de sua vida em diferentes situações, e um pouco de sua prática. Além disso, a combi-
nação	da	teoria	e	da	prática	pode	garantir	a	qualidade	do	ensino,	mas	para	isso,	a	reflexão	sobre	
a	própria	prática	deve	ser	uma	constante	no	trabalho	diário	dos	profissionais	do	ensino.

Para Charlot (2005), ensinar não é apenas transmitir conhecimento, nem apenas apren-
der saberes. É através do conhecimento humanizar, socializar e ajudar um único sujeito a acon-
tecer. É nessa linha de pensamento que se pretende oferecer um ensino de língua inglesa que, 
além de proporcionar aos alunos a oportunidade de aprender um novo idioma, também lhes 
proporcione as ferramentas essenciais para se engajar em um mundo globalizado.

É interessante ressaltar que todo cidadão tem o direito de aprender uma segunda língua, 
uma vez que viva pelo menos em contato bicultural e sua língua nativa, o português, seja utiliza-
da na vida doméstica, escolar, laboral, midiática e entre outros, por outro lado, o idioma do outro, 
o inglês, o idioma da Internet, comunicações internacionais, negócios, turismo internacional etc. 
Então, neste caso, refere-se a um monolíngui (falando uma língua) que está em uma das séries 
do ensino básico e está tentando adquirir uma (segunda língua), uma língua estrangeira, para 
poder se destacar na selva de pedra é a sociedade na qual ele está imerso.

De acordo Filho (1993), hoje, aprender uma segunda língua é de enorme importância 
para os indivíduos porque, através dela, os alunos podem expandir seus conhecimentos ao 
serem expostos a diferentes culturas. Nessa perspectiva, as aulas de língua estrangeira (espe-
cialmente o inglês) podem proporcionar aos alunos uma rica experiência de aprendizagem, ao 
adquirir códigos linguísticos, abrindo um leque de oportunidades para que os alunos, por exem-
plo, conheçam outras pessoas, outros lugares, outras culturas.

Atualmente,	é	importante	um	profissional	bem	preparado	na	disciplina	que	é	muitas	ve-
zes é vista por grande parte dos professores como apenas mais uma disciplina no currículo, não 
dando a ela a atenção que merece em sua formação	no	século	XXI.	Um	cidadão,	vivendo	em	um	
mundo onde o inglês está em toda parte, é responsável pelas inúmeras transições que precisa 
seguir o mais rápido possível, para não correr o risco de se tornar um estrangeiro em seu próprio 
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país.

É fundamental ressaltar que o ponto mais importante que os professores devem levar 
em conta é o foco na educação voltada para a disseminação, pois toda instituição de ensino 
deve priorizar, por meio de seus professores, uma educação de qualidade a todos os alunos, 
que ninguém deve negligenciar o ensino de qualidade da língua inglesa. Portanto, obviamente, 
deve-se colocar mais ênfase na língua materna, mas isso não é motivo para deixar as línguas 
estrangeiras	de	lado,	pois	significa	privar	os	alunos	do	direito	de	aprender	outra	língua	para	viver	
em um mundo multilíngue como hoje.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O	papel	do	inglês	no	mundo	mudou	significativamente	na	última	década.	O	inglês	não	
é mais considerado um idioma usado exclusivamente para comunicação entre falantes nativos. 
Atualmente, o inglês é considerado uma língua internacional como a língua franca de seu grande 
número de falantes não nativos. Portanto, agora nos comunicamos muito mais entre falantes não 
nativos do que entre falantes não nativos e nativos.

Sobre a formação de professores em geral, é claro, como professores de inglês como lín-
gua	estrangeira,	ela	se	baseia	em	tradições	e	paradigmas	filosóficos	que	mudam	de	acordo	com	
os	momentos	políticos,	sociais	e	ideológicos.	Podemos	visualizar	as	tradições	filosóficas	decor-
rentes das várias perspectivas de ensino sobre as quais se orienta a formação de professores. 
Um	professor	de	língua	estrangeira	não	pode	ser	um	indivíduo	isolado	dos	colegas	de	profissão	
e de sua comunidade. Deve fazer parte de uma rede de outros indivíduos cujas preocupações 
estão constantemente fazendo perguntas sobre seu próprio desempenho e papel na sociedade.

Portanto,	as	características	mínimas	desse	profissional	ideal	são:	ser	capaz	de	participar	
efetivamente da fala e da escrita em ambientes formais/informais, desenvolver tópicos e pontos 
de	vista	com	fluência,	usar	estruturas	linguísticas	complexas	e	vocabulário	suficiente,	podendo	
ocasionalmente	apresentar	deficiência	na	comunicação	em	ambientes	menos	familiares	ou	al-
tamente tópicos abstratos. Erros são raros e não prejudicam a comunicação de forma alguma. 
Além de amplo domínio das estratégias de interação, demonstrar bom reconhecimento meta-
linguístico e ser capaz de realizar atividades como professor de segunda língua/estrangeira na 
maioria das situações.
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RESUMO

A relação entre família e escola é um assunto histórico e recorrente que precisa ser debatido 
efetivamente com o intuito de minimizar os danos causados ao ensino-aprendizagem de alunos. 
Como bases teóricas, foram analisados pressupostos sobre o ensino-aprendizagem na educação 
do estado Amazonas, com ênfase na relação entre família e escola: percepções docentes sobre 
o impacto na aprendizagem de alunos. A análise dos dados deixou evidente que a participação 
da família na vida escolar do aluno ocorre durante e no final do bimestre quando são realizadas 
as reuniões de pais e mestres. Constatou-se que as famílias que participam efetivamente da vida 
escolar dos alunos influenciam de maneira positiva na realização de atividades na escola e em 
casa. Ficou evidente também que as famílias que participam pouco ou nunca da vida escolar do 
aluno contribuem negativamente para o processo ensino-aprendizagem.

Palavras-chave: relação família-escola. processo de ensino-aprendizagem. educação. 
percepção docente. 

ABSTRACT

The relationship between family and school is a historical and recurrent subject that needs to be 
effectively debated in order to minimize the damage caused to the teaching-learning of students. 
As theoretical bases, assumptions about teaching-learning in education in the State of Amazonas 
were analyzed, with emphasis on the relationship between family and school: teacher percep-
tions about the impact on student learning. Data analysis made it evident that the participation 
of the family in the student's school life occurs during and at the end of the bimester when the 
meetings of parents and teachers are held. It was found that families that effectively participate in 
the students' school life positively influence the performance of activities at school and at home. 
It was also evident that families that participate little or never in the student's school life contribute 
negatively to the teaching-learning process.

Keywords: family-school relationship. teaching-learning process. education. teacher perception. 

INTRODUÇÃO

No decorrer da trajetória educacional e as vivências na rede estadual de ensino do Ama-
zonas, de forma especial nas escolas localizadas na cidade de Itacoatiara, e a participação em 
discussões sobre a relação entre família e escola e seus impactos no processo de ensino-apren-
dizagem.

Para caminhar dentro do universo educacional e obter informações claras, foi necessá-
rio desenvolver estratégias que estivessem enquadradas dentro do objetivo capaz de analisar o 
impacto da relação entre família e escola no processo de ensino-aprendizagem na rede estadual 
de	ensino	em	Itacoatiara-AM.	E	de	forma	mais	específica	entender	os	aspectos	motivadores	da	
presença da família na escola pela visão de docentes atuantes na rede estadual de ensino em 
Itacoatiara/AM. Por outro lado, possibilitou analisar como o acompanhamento da família tem in-
fluenciado	na	vida	escolar	dos	alunos,	também	pela	concepção	docente e assim, apresentar as 
crenças que os docentes detêm sobre os impactos da relação entre família e escola no aprendi-
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zado dos discentes. A conjuração desses objetivos, permitiu que a pesquisa fornecesse dados 
que	trouxeram	contemplações	às	hipóteses	levantadas.	

Por via das dúvidas, de acordo com as crenças dos professores sobre a relação entre 
família e escola, o principal aspecto motivador da presença da família na escola são as reuniões 
de	pais	e	mestres	que	ocorrem	no	final	de	cada	bimestre.	Além	disso,	os	docentes	acreditam	que	
o acompanhamento da família	influencia	na	vida	do	aluno,	tornando-o	mais	atencioso	dentro	do	
espaço escolar, motivando-o para a realização das atividades escolares, o que impacta positiva-
mente em seu aprendizado.

A relação entre família e escola é foco de várias discussões dentro do espaço escolar, 
e a partir dessa concepção, é necessário compreender os aspectos dessa relação diante do 
processo de ensino-aprendizagem para poder traçar um plano educacional que vise alcançar as 
metas através de propostas pedagógicas. 

Gualberto (2019) destaca que a família é um fenômeno social que sua presença no am-
biente	escolar	promove	mudanças	significativas,	razão	pela	qual	

“Fukuda (2013, p. 2), diz que a “família é um fenômeno social onde se inicia o proces-
so de socialização, educação e formação para o mundo, processo	esse	 fundamental	à	
existência	 e	 sobrevivência	 dos	 seres	humanos	enquanto	 indivíduos”.	Esta	afirmação	é	
importante, pois é no ambiente familiar que a criança inicia a construção de seus valores 
e onde tem suas próprias experiências de mundo, ali é o seu espaço de aprendizado, re-
alizado pelo contato com as experiências já vividas pelos outros membros. Nessa mesma 
perspectiva	Szymansky	(2001,	p.	62)	destaca,	“à	Família	cabe	o	papel	de	transmitir	a	ideia	
de princípios, valores morais, respeito, senso de responsabilidade e ética. O importante 
é a vivência da família, suas inter-relações pessoais, seus valores, crenças e normas”. 
(GUALBERTO, 2019, p. 11).

A família é o núcleo responsável de preparar o indivíduo para atuar quanto um ser social, 
ela instrui valores que são experimentos nos espaços sociais, sendo que a criança sai de um 
espaço	onde	a	entropia	era	mínima	para	um	espaço	de	alto	fluxo	de	informação,	logo	vai	deline-
ando	suas	posições	diante	das	situações	desafiadoras.

 A relevância da família	na	escola,	atrelado	às	condições	do	momento	ímpar	que	a	socie-
dade experimenta no contexto pandêmico, no qual um vírus freou o planeta, ou seja, a sociedade 
de modo em geral foi afetada, e a permanência em casa fez com que os olhares se voltassem 
para o que realmente importa e se encerra na vida e na família. 

Com isso, os questionamentos feitos acerca do papel da família em vários momentos da 
vida e, nessa conjuntura, contemplando um panorama dessas instituições na perspectiva edu-
cacional	em	momento	atípico	e	desafiador	revela	a	dependência	de	colaboração	para	favorecer	
o aprendizado.

Com as aulas remotas nunca foi tão expressiva a presença da família nas tarefas es-
colares e na vida escolar dos alunos. Em período pandêmico a escola é em casa e em muitos 
lugares, com a participação efetiva de pai, mãe, tio, tia, avô, avó, irmãos e outros, se tornaram 
“professores” também, passando a contribuir para a formação das crianças e adolescentes. Por-
tanto, nunca foi tão necessária a participação da família no processo de ensino-aprendizagem 
convergindo para a colaboração e satisfação de todos.  



41CAPÍTULO 03

DESENVOLVIMENTO

Por meio de estudos as informações foram obtidas acerca da contextualização da cons-
trução familiar ao longo da história, seus valores, dogmas, sistemas hierárquicos e como essa 
formação se adequou ao longo do tempo. As experiências vividas nos grupos familiares, sub-
sidiam o processo educacional e permitiram mudanças de percepção que se converteram em 
mudanças e atitudes, ancorando-se em ações educativas, desenvolvidas no âmbito familiar e, 
posteriormente, no âmbito escolar.

Por outro lado, foi possível conhecer, de maneira mais profunda, a instituição familiar, 
partindo da sua estrutura, organização, hierarquia, valores e sua relação social com o mundo, 
características	específicas	de	uma	das	primeiras	instituições	sociais	e,	por	isso,	sua	sistematiza-
ção é relevante para construção de uma sociedade. 

Desse modo, foram abordadas, também, as bases epistemológicas que levaram ao en-
tendimento desse saber, bem como seus principais conceitos que conduziram a esse panorama 
histórico. No tópico que segue enfatiza as informações sobre o conceito de família e o seu papel 
no processo de ensino-aprendizagem	dos	educandos,	observados	em	documentos	oficiais	que	
regem a educação	brasileira	e,	por	outro	lado,	nos	diversos	trabalhos	científicos	que	enaltecem	
essa temática.

A família é vista como entidade primordial no acompanhamento e participação do de-
senvolvimento educacional de crianças e adolescentes, sendo que tais responsabilidades estão 
relacionadas com os princípios morais, éticos e sociais que fazem parte da estrutura familiar e, 
de caráter legítimo, estão regulamentadas em documentos que norteiam o processo educacional 
perante	as	instituições	de	ensino.	E	sobre	a	sua	eficácia	e	garantia,	também	é	responsabilidade	
da família, que deve estar vinculada ao processo educativo dos educandos.  

Diante da percepção da família dentro do processo educacional dos alunos, foi analisada 
a performance da educação brasileira por meio de sua legislação e quanto ao dever da família 
no processo ensino-aprendizagem. Diante disso, foram apresentados alguns documentos regu-
ladores	que	amparam	legalmente	a	Educação	do	Brasil,	ou	seja,	documentos	específicos	como	
a Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988), Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação 
Básica (BRASIL, 2013), Estatuto da Criança e do Adolescente (BRASIL, 2004).

A	apresentação	desses	documentos	teve	por	finalidade	demonstrar	como	a	legislação	
resguarda, valida e acompanha a educação	do	país	e	que	com	a	mesma	finalidade	pleiteia	a	
participação das famílias no processo escolar dos alunos, ressaltando que o cumprimento das 
determinações inseridas nesses documentos são fundamentais para o desempenho da educa-
ção de crianças e adolescentes. 

Para dar visibilidade aos documentos citados acima, se destaca pontos relevantes que 
consolidam o papal da família de forma integral e participativo no processo ensino-aprendizagem 
dos educandos.

Diante	do	exposto,	o	suporte	teórico,	predefinido	para	apoiar	a	pesquisa	sobre	a	relação	
família e escola, traz algumas percepções docentes sobre o impacto na aprendizagem de alunos 
na rede pública estadual em Itacoatiara-AM. Para isso, fez-se necessário discorrer sobre alguns 
aspectos ligados a essas questões que envolvem diretamente o dever da família no suporte 
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educacional.

A educação está entre os principais direitos previstos na Constituição Federal, e diante 
da necessidade desse bem social ser garantido para todos os cidadãos, os dirigentes dos entes 
federados	e	os	ligados	à	esfera	educacional	elaboram	várias	regulamentações	e	estratégias	que	
buscam efetivar a qualidade da educação para todos os cidadãos que buscam por esse benefí-
cio legal.

Dias (2018) mostra que a educação é um direito nato de todos os brasileiros e é asse-
gurado na CF nos artigos 205-208 e regulamentado pela Lei de Diretrizes e Bases da educação 
(nº 9.394/96) art. 2º. 

Para salientar o dever da família na vida escolar dos educandos, foram analisados al-
guns	documentos	oficiais	que	contribuíram	para	a	organização	do	sistema	educacional	brasilei-
ro. E o primeiro documente a auxiliar nesse percurso foi a nossa Carta Magna, a Constituição 
Federal de 1988. De acordo com o artigo 205, a educação é um viés que necessita de critérios 
específicos	e	uma	ação	conjunta	para	alcançar	seus	objetivos	legais,	visto	que	

“[...] a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incen-
tivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, 
seu	preparo	para	o	exercício	da	cidadania	e	sua	qualificação	para	o	trabalho	[...]”	(BRASIL,	
1998, p. 109).

O	artigo	205	da	Constituição	Federal	não	é	específico	para	a	família ao tratar dos de-
veres da educação, entre outros, pois aborda a família também como asseguradora do dever e 
de promover a educação, ou seja, tem o compromisso de assegurar o pleno desenvolvimento 
educacional dos alunos, e ressalva garantir seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
inserção no mundo trabalho.

A necessidade de se conviver com a família	é	mencionada	em	vários	documentos	ofi-
ciais,	tendo	como	objetivo	principal	propiciar	às	crianças	e	adolescentes	um	desenvolvimento	so-
cial ajustado de acordo com seu grupo familiar, que é responsável pela formação da estrutura da 
personalidade das crianças. O laço familiar é essencial para que haja o desenvolvimento social 
e emocional de uma criança e, consequentemente, haverá o seu desenvolvimento integral, pois 
envolve	a	parte	intelectual,	relacionada	à	aprendizagem	no	processo educacional.

De acordo com o artigo 205 da Constituição Federal e as percepções de Brugim (2014), 
a educação está estruturada no seio de várias instituições sociais e depende da participação de 
cada entidade para colocar em prática aquilo que foi traçado, visando o aprimoramento da edu-
cação, cabendo a todos o dever de cumprir com o seu papel para que se possa sistematizar os 
interesses contidos em cada documento.

Diante das normas contidas no documento, ainda é possível perceber um grande distan-
ciamento entre escola e família, que pode ser responsável pelos baixos rendimentos escolares 
de alguns educandos, pois se a família não compartilha das ações promovidas pela escola, e 
se	não	acompanha	efetivamente	os	filhos	nas	atividades	propostas	pela	escola,	estes	podem	se	
tornar vítimas do baixo rendimento escolar. 

A relação entre a escola e a família nasce do propósito de se entender a realidade da 
criança diante da participação e a motivação desse núcleo no universo escolar e seu desenvol-
vimento, dada sua importância na vida das crianças, pois ela é a genitora da personalidade do 
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indivíduo, propondo algo que estimula o seu crescimento físico e psíquico. 

Os	pais	 são	os	 responsáveis	em	buscar	do	melhor	para	seus	filhos,	 relacionando-os	
com o entorno social para que juntos possam se desenvolver em sociedade. Quando isso não 
ocorre,	é	pelo	fato	de	estarem	mal	acostumadas	com	os	pais,	que	não	educam	seus	filhos	para	
terem	uma	boa	relação	social	e	isso	dificulta	o	relacionamento	da	criança	com	as	regras	sociais	
e	escolares	e,	posteriormente,	dificultando	o	ensino-aprendizagem.

Para Nunes (2015, p. 30) educar é “passar da consciência de ser indivíduo, membro da 
espécie	humana,	à	consciência	de	ser	pessoa,	com	tudo	o	que	isso	implica	de	empenho	na	for-
mação permanente, na estruturação da personalidade e no amadurecimento humano”. Esse é o 
momento de ascensão e evolução do ser humano, que conta com a experiência e transformação 
adquirida de forma consciente.

O	professor	precisa	direcionar	seu	caminhar	para	que	ele	fique	ao	lado	do	aluno,	nunca	
a	sua	frente,	para,	assim,	direcionar	ações	significativas,	instigando	seu	raciocínio	para	que	ele	
obtenha informações de diferentes aspectos. O docente deve ser capaz de despertar e motivar o 
discente nas práticas educacionais, mas para isso é preciso estar diante de um bom planejamen-
to,	e	que	os	conteúdos	aplicados	tenham	significados	para	a	vida	e	o	conhecimento	do	aluno.	

No caso da família,	ela	deve	amparar	o	educando	e	isso	se	reflete	na	escola,	pois	com	
o estímulo dos pais e a sua colaboração para acostar-se de uma boa convivência e de um cres-
cimento harmonioso, isso fomentará a vontade de se superar futuros obstáculos que venham 
a acontecer com a criança, transmitindo, assim, segurança e compromisso no desempenho da 
mesma, tornando-a um indivíduo que fará a diferença na sociedade.

Contudo, é indispensável o envolvimento dos pais na educação	e	bem-estar	de	seus	fi-
lhos, seja em casa, no lazer, como também na vida escolar, visto que as crianças não são iguais, 
elas	mudam	de	acordo	com	o	passar	do	tempo.	Com	isso,	cada	sociedade	tem	suas	especifici-
dades na sua época, portanto a educação também acompanha a evolução de cada tempo.

A	experiência	vivida	por	educadores	no	espaço	educacional	especifica	que	a	participa-
ção dos pais é de extrema relevância para o desenvolvimento escolar e social dos educandos. 
Em similaridade com a Constituição Federal, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), no 
seu artigo 4º diz que, “é dever da família, da sociedade em geral e do poder público assegurar, 
com	absoluta	propriedade,	a	efetivação	dos	direitos	à	vida”	(BRASIL,	1990,	Art.	4°,	p,	16).	

É	correto	afirmar	que	ambos	os	documentos	têm	similaridade	nos	seus	artigos,	tanto	o	
Estatuto da Criança e do Adolescente como a Constituição Federal, posto que seguem o mesmo 
direcionamento	no	que	diz	 respeito	 à	 relevância	 da	 família frente ao processo ensino-apren-
dizagem e no processo de escolaridade, diante de uma diretriz vigente que está presente nos 
diversos	documentos	oficiais	que	regem	a	estrutura	educacional	para	a	educação de crianças e 
adolescentes	em	todo	o	território	nacional,	na	busca	de	assegurar	a	eficácia	do	processo ensi-
no-aprendizagem dos educandos. 

O papel da família no processo educativo dos alunos é fundamental, se não o mais 
importante, porque o acompanhamento sistemático, metódico e constante permite que o aluno 
tenha uma organização e desempenho escolar efetivo, pois o apoio parental é crucial para o 
“crescimento” acadêmico, no qual o educando sente-se “protegido” e acompanhado Picanço 
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(2012) apud (FARIA, 2020, p. 06).

Vale ressaltar, que ainda foram encontrados muitos obstáculos para a efetivação do 
papel da família frente ao processo educacional dos educandos, não se sabe de que maneira 
concreta e quais são os fatores que levaram a esse distanciamento de pais e estudantes. Se 
sabe muito bem que esse confronto não ocorre de forma satisfatória, sendo um dos principais 
problemas do ensino no Brasil. 

Em decorrência desse distanciamento familiar, escolas, pedagogos, professores e pais, 
enfrentam graves problemas referentes ao ensino-aprendizagem, os alunos estão avançando na 
sua formação, mas com baixo rendimento escolar. 

A escola também tem autonomia para elaborar seus próprios documentos normativos, 
como o Projeto Político Pedagógico (PPP) para que lá estejam contidos seus planos e metas a 
serem alcançados no decorrer de suas atividades pedagógicas, ou seja, esses documentos são 
responsáveis por nortear a vida da escola, favorecendo o desenvolvimento do processo educa-
cional. 

Diante da análise do PPP, recomenda-se, como prioridade, o respeito e a valorização 
das experiências de mundo dos educandos e de suas famílias. São metas determinadas no pro-
jeto, visando uma relação mais próxima com as famílias dos educandos. O Gadotti (1998, p. 18) 
apud Oliveira (2019) mencionam: “O projeto político-pedagógico da escola pode ser considerado 
um	momento	importante	de	renovação	da	escola.	Projetar	significa	‘lançar-se	para	a	frente’,	an-
tever um futuro diferente do presente”.

No entanto, o momento atual também exige cuidados em relação ao fazer pedagógico 
das escolas, isso por causa do momento pandêmico que o mundo está passando, no qual se 
constata que a família é um elo fundamental entre o educando e a escola na produção do co-
nhecimento.

Segundo Dias e Pinto (2019, p. 449), “A educação é, desde a sua gênese, objetivos e 
funções,	um	fenômeno	social,	estando	relacionado	ao	contexto	político,	econômico,	científico	e	
cultural de uma determinada sociedade”. A prática de educar é um processo contínuo da história 
e	não	será	sempre	da	mesma	forma,	sempre	terá	suas	especificidades	de	acordo	com	o	tempo	
e lugar, sendo de natureza social. 

Nesse	sentido,	a	pandemia	mostrou	novos	conceitos	ao	modificar	a	estrutura	da	educa-
ção,	já	que	os	alunos	deixaram	de	ir	as	escolas	e	ficaram	em	casa,	buscando	o	apoio	de	seus	
pais para desenvolver suas atividades escolares que eram enviadas pelos seus professores por 
meio da internet. 

Entende-se que a sociedade moderna passa por grandes transformações que perpas-
sam por todas as esferas sociais, e no centro desse contexto histórico destaca-se a instituição 
familiar por ser uma entidade de classe que caminhava ao longo do tempo dentro de padrões ex-
tremamente	tradicionais.	Agora	é	necessário	tomar	outros	rumos	e	se	adequar	à	nova	realidade	
para não perder a sua hegemonia dentro contexto social. E estudos comprovam que as famílias 
vêm	se	modificando	e	se	adequando	para	viver	em	sociedade.

Nessa perspectiva, é interessante compreender quais foram os fatores responsáveis por 
essas mudanças, e quais os impactos causados por elas na estrutura familiar, principalmente na 
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sua composição e nos seus valores, sendo que alguns deles devem ser apontados como respon-
sáveis	pela	nova	composição	do	grupo	familiar,	e	que	vieram	refletir	também	no	comportamento	
do indivíduo perante as regras sociais.    

Baseando-se em alguns estudos como (DALTRO, 2018; GRISA, 2018; SCHNEIDER, 
2019;	DE	FREITAS,	2021	e	outros),	fica	visível	a	mudança	no	contexto	familiar,	lembrando	que	
ficou	para	trás	alguns	conceitos	que	fazem	parte	das	famílias	em	determinadas	épocas.	Essas	
mudanças	alteraram	significativamente	o	modo	de	ser	e	viver	dos	membros	familiares	de	acordo	
com o tempo e o núcleo familiar.

Nesse sentido, foram elencados alguns aportes para conceituar a palavra “família” na 
visão	de	autores	e	pesquisadores	contemporâneos	e	abordados	diversos	aspectos	que	classifi-
cam e caracterizam as famílias de acordo com as mudanças sociais. 

Segundo Prado (2011, p. 16) apud ROOS (2020), a família foi se constituindo com o 
tempo	“ela	é	uma	instituição	social	que	varia	ao	longo	da	História	e	até	apresenta	formas	e	fina-
lidades diversas numa mesma época e lugar, conforme o grupo social que esteja sendo obser-
vado”. É possível perceber que a família	não	surge	por	acaso,	ou	seja,	para	sua	configuração	e	
existência é necessário que ocorram eventos de natureza social, que possam aproximá-los uns 
dos outros. 

Cuidar dos seus indivíduos por meio do afetivo pode ser promissor, porque o afeto tem 
a capacidade de aproximar as pessoas, e por meio da aproximação que surgem alguns fatores 
que potencializam essa relação. Ou seja, por meio da afetividade a família pode contribuir na for-
mação ou na identidade de um indivíduo mais sensível aos cumprimentos dos deveres sociais. 

Já o modo negativo de cuidar dos indivíduos ainda é muito peculiar entre as famílias 
contemporâneas, deixam cicatrizes irreversíveis a ponto de formar indivíduos com baixa estima 
e sem autonomia. Apesar de serem constantemente alertados por especialistas, educadores e 
profissionais	da	área	da	saúde,	esses	modos	de	orientação	familiar	ainda	estão	enraizados	na	
nossa cultura familiar, na qual os pais e responsáveis não conseguem instruir indivíduos por 
meio da afetividade, que seria uma maneira mais prática de inserir conhecimento e, ao mesmo 
tempo, contribuir na formação de um ser mais social. 

Picchioni (2020) diz que “a família passa suas heranças primárias para cada novo ser, 
ela é responsável pelas características singular e única do sujeito”.

A família apresenta-se por ser e constituir-se de um conjunto de valores que possibilitam 
o	pleno	desenvolvimento	de	seus	membros	e	suas	eventuais	modificações	para	adaptarem-se	
em um novo modo de sobrevivência ou em um determinado lugar. Também é importante obser-
var que essas mudanças que ocorreram na estrutura familiar não acontecem de forma natural, 
mas serão impulsionadas pelas ações sofridas ao longo dos acontecimentos, ou seja, vindas de 
pressões	favoráveis	às	modificações.	

A relação da família com o indivíduo é fundamental para seu completo crescimento sau-
dável e humanizado da criança. “O interesse pelas transformações nas estruturas familiares no 
mundo	contemporâneo	vem	se	tornando	frequente	na	literatura	científica,	existindo	um	relativo	
consenso sobre o declínio da família nuclear típica aqui e alhures”, TRAD (2010, p.113) apud 
WILKEN (2020, p.4).  
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As	diversidades	de	configurações	da	família ocidental revelam as mudanças nos papéis 
sociais do homem e da mulher na vida social, assim como a nova realidade das relações entre os 
sexos. Os critérios de relacionamentos que existiam ou se existiam, são bem diferentes daqueles 
aplicados	à	família nuclear burguesa. 

A família atual não é mais caracterizada pela “parentalidade” (DA SILVA,2021, p. 357), 
mas pela descentralização do poder e por diversas aparências. A superioridade masculina, par-
ticularidade do sistema patriarcal, perdeu lugar para um contexto em que a mulher acabou se 
tornando o chefe da família e também o indivíduo mais importante desse núcleo familiar.

Antigamente, a família só era reconhecida se fosse constituída por meio do matrimônio e 
tinha	como	base	central	a	figura	paterna	e	materna,	sendo	do	homem	o	papel	exclusivo	de	trazer	
o sustento da família	e	a	mulher	tinha	como	dever	cuidar	dos	filhos	e	dos	afazeres	da	casa.	

O	termo	tradicional	é	bem	específico	e	caracteriza-se	por	atitudes	que	expressam	autori-
tarismo em virtude da autoridade de apensar de um indivíduo e, muitas vezes, esse autoritarismo 
é acompanhado de atos de violência. 

O tradicionalismo não é uma nomenclatura que faz parte do passado, é uma organização 
familiar que ainda está presente no contexto social brasileiro. Esse modelo de família, a chama-
da	tradicional,	tinha	seus	papéis	bem	definidos,	conforme	Stengel	(2011),	“a	família tradicional 
é	pautada	na	figura	do	pai	e	que	cada	um	dos	membros	da	família conhece de forma clara a 
distinção do seu papel no seio familiar”. 

Esse grupo familiar pautava-se sua existência da presença patriarcal, ou seja, vivia ex-
clusivamente	sobre	os	domínios	do	pai,	ele	era	a	figura	responsável	em	determinar	as	regras	que	
os indivíduos daquela família deveriam seguir, e se em alguma circunstância o patriarca fosse 
contrariado, os mesmos sofreriam severas punições. Essa conduta, segundo o autor, era res-
ponsável por formar indivíduos doutrinados e desigual perante a sociedade (STENGEL, 2011).

Ao	longo	dos	tempos	as	instituições	sociais	vêm	se	modificando	e	a	família talvez tenha 
sido	a	instituição	social	que	mais	se	modificou,	tanto	na	sua	composição	estrutural	quanto	nos	
seus conceitos morais, esse processo ajudou a compreender que uma sociedade não é com-
posta por um único núcleo familiar. “Em distintas épocas e civilizações, existiram agrupamentos 
de pessoas constituído grupos	ou	famílias,	sob	diversas	formas	e	direcionadas	a	diferentes	fina-
lidades, conforme os costumes, as ideologias e as crenças de cada tempo” (POLI; POLI, 2013, 
p. 166).

A família contemporânea traz um novo contexto de grupo familiar ou de composição 
familiar,	mas	ela	não	descarta	a	figura	patriarcal	e	a	sua	autoridade,	mas	passa	a	descentralizar	
o poder que era eminentemente do pai, e agora os membros da família ganham destaque, não 
mais pela sua posição, mas sim pela sua contribuição na vida familiar.   

Esse processo radical de transformação social era inevitável e necessário, já que nos 
padrões anteriores as responsabilidades não faziam parte de todos os membros do grupo fa-
miliar. Nessa nova estrutura da família contemporânea o compromisso com o cuidado e desen-
volvimento social dos indivíduos das famílias passa a ser de todos, principalmente do pai, que 
também	passa	a	cuidar	dos	filhos,	visto	que	a	mulher	ganha	espaço	na	sociedade,	deixa	de	ser	
simplesmente a dona de casa e de realizar trabalhos domésticos e entra para o mercado de tra-
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balho	e,	consequentemente,	ficando	ausente	do	seio	familiar	por	muito	tempo.		

A partir do discurso apresentado, evidencia-se que tais mudanças não podem ser cir-
cunstanciais para o amadurecimento das crianças, os pré-requisitos familiares que são vivencia-
dos nesse período de formação, principalmente na formação da identidade e do caráter, acabam 
sofrendo	influência	de	fatores	externos	à	família e isso acaba gerando possíveis transtornos, que 
vão do sensório-motor, ao cognitivo e psíquico da criança.  

As	modificações	ocorridas	no	universo	familiar	proporcionaram	uma	reorganização	na	
sua estrutura, composição e comportamento, favorecendo um arranjo familiar que contemplasse 
principalmente a afetividade e a aproximação de outros indivíduos em núcleos familiares que não 
seriam o seu, biologicamente.

Esse processo permitiu a criação de um núcleo familiar construído não mais dentro de 
uma relação patriarcal, mas sim no afeto e no amor capaz de amenizar as necessidades provo-
cadas pelo afastamento de suas famílias biológicas. 

Segundo Biroli (2014), 

“Os	padrões	nos	arranjos	 familiares	no	Brasil	 se	modificaram	bastante	nas	últimas	dé-
cadas.	Quando	se	compara	o	Brasil	de	hoje	ao	de	meados	do	século	XX,	as	pessoas	se	
casam mais tarde, especialmente as mulheres, e se separam com mais frequência. Elas 
têm	em	média	menos	filhos	do	que	antes	e	as	crianças,	em	um	número	cada	vez	maior,	
crescem em ambientes domésticos que estão muito distantes do padrão da família nucle-
ar	–	o	das	famílias	dos	comerciais	de	televisão,	formadas	por	pai,	mãe,	um	filho	e	uma	
filha,	todos	sorridentes	e	juntos	nos	momentos	das	refeições	e	do	consumo.	A	posição	de	
mulheres	e	homens	também	se	modificou,	tanto	nas	relações	sociais	em	sentido	mais	am-
plo quanto na esfera doméstica. Mais mulheres são chefes de família,	o	que	significa	que	
mais	mulheres	são	as	principais	provedoras	da	casa	e	que	mais	mães	criam	seus	filhos	
sozinhas”. (BIROLI, 2014, P. 24),

Dessa	maneira	o	arranjo	familiar	do	Brasil	na	atualidade,	tem	configurações	diferente	em	
relação	ao	Brasil	dos	meados	do	século	XX,	mais	subitamente	com	relação	ao	posicionamento	
da mulher na sociedade, e suas conquistas e empoderamento.

PERCURSO METODOLÓGICO

Por se tratar de um estudo educativo, a pesquisa segue dentro de procedimentos analíti-
cos	e	etnográficos	aplicados	a	quatro	(4)	informantes.	Devido	ao	fato	de	a	pesquisa	ser	de	cunho	
social, deliberou-se pelo enfoque qualitativo e descritivo para um universo de 20 docentes/amos-
tra e a ser pesquisada, 4 docentes. Diante dessa perspectiva, a pesquisa analítica tem um viés 
relevante com a pesquisa descritiva, pois ambas têm uma profunda relação com o conhecimento 
subjetivo do sujeito.  

Nesta investigação adotamos instrumentos de geração de dados compatíveis com o tipo 
de pesquisa e os objetivos pretendidos. Inicialmente, recorremos a instrumentos que puderam 
fornecer, de maneira categórica, as informações desejadas pelo estudo.

O primeiro instrumental adotado foi o questionário. De acordo com as perspectivas do 
estudo, esse é o instrumento adequado para a coleta de dados. Segundo Teodoro (2018, p. 27), 
“o questionário – constitui-se de questões formuladas pelo pesquisador para serem respondidas 
por	escrito	pelos	elementos	definidos”.	É	importante	lembrar	que	o	pesquisador	deve	ter	ciência	
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que os participantes da pesquisa precisam ter os pré-requisitos necessários exigidos pelos crité-
rios do formulário que contemplem o estudo e suas respostas possam atender o rito da pesquisa.

RESULTADOS

Os resultados foram apresentados e discutidos com o objetivo de analisar o impacto da 
relação entre família e escola no processo de ensino-aprendizagem na rede estadual de ensino 
em Itacoatiara-Am. Portanto, mencionar os dados coletados por meio de questionários estrutu-
rados e aplicados aos docentes é trazer para o contexto as informações que convergem com os 
objetivos traçados.

A pergunta 1  objetivou  saber como está o relacionamento dos docentes com a família 
dos alunos. Nesta perspectiva, os informantes da pesquisa copilaram uma única categoria que 
afirmaram	ter	um	bom	relacionamento	com	a	família dos alunos. 

A pergunta  objetivou  saber em que momento a família do aluno mantém contato com a 
escola ou com o docente. Os docentes pesquisados informaram que há dois momentos em que 
a família exerce esse contato com professor ou com a escola.

A pergunta 3  objetivou  saber com que frequência esse contato acontece. Nesse con-
texto, os informantes da pesquisa mencionaram quando esse contato ocorre e de que maneira 
se realiza.

A	pergunta	4	objetivou	saber	quais	são	os	motivos	que	levam	os	pais	até	à	escola	ou	até	
o docente. Para essa pergunta os informantes da pesquisa apontaram alguns pontos pertinen-
tes, ou seja, os motivos apontados pelos participantes da pesquisa que os pais ou responsáveis 
vão	a	escola	durante	o	bimestre	ou	apenas	no	final	de	cada	bimestre	quando	sao	convidados	
para as reuniões bumestrais.

A pergunta 5 objetivou  saber se os pais/responséveis, quando convocados para as 
reuniões escolares participam de maneira espontânea. Para esse questionamento os resultados 
obtidos demonstraram que uma grande grande porcentagem dos pais/responsáveis participam 
de maneira espontânea das reuniões escolares e uma pequena porcentagem relata que partici-
pa por ser um compromisso.

A pergunta 6 objetivou saber se é facilmente perceptível o desempenho do aluno que é 
acompanhado pela família. Os resultados obtidos pela pesquisa demonstraram duas caracterís-
ticas	específicas	apresentadas	pelos	alunos	acompanhados	pela	família.

A	pergunta	7	objetivou		saber		se	os	alunos	têm	total	independência	quanto	à	necessi-
dade de estudarem sozinhos. A pesquisa obteve dados relevantes sobre isso, em que todos os 
informantes	afirmaram	que	todos	os	alunos	precisam	ser	acompanhados	pela	família quanto aos 
estudos.

A pergunta 8 objetivou  saber  se os alunos acompanhados pelos pais/responsáveis  
apresentam comportamento adequado para a aprendizagem. Diante disso, foram coletados re-
sultados	significativos	a	esse	respeito,	em	que	todos	os	informantes	afirmaram	ser	visível	o	com-
portamento adequado do aluno para a aprendizagem.
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A pergunta 9 objetivou  saber  se o aluno que possui acompanhamento efetivo da família 
apresenta melhor desenvolvimento. Os informantes da pesquisa foram unânime em dizer que o 
acompanhamento efetivo da família é responsável  por melhorar o desenvolvimento no ensino-
-aprendizagem do aluno.

A pergunta 10 objetivou  saber  se o aluno sem acompanhamento da família apresenta 
dificuldade	na	aprendizagem.	De	acordo	com	a	pergunta	os	informantes	da		pesquisa	fornece-
ram	dados	 significativos,	 afirmaram	que	o	aluno	 sem	acompanhamento	da	 família apresenta 
dificuldade	no	processo-ensino aprendizagem.

A pergunta 11 objetivou  saber  qual é o papel da família na educação	dos	filhos.	Para	
essa	questão	os	informantes	da	pesquisa	afirmaram	que	o	papel	da	família é proteger e educar.

A pergunta 12 objetivou  saber  como a família pode participar efetivamente no desen-
volvimento da aprendizagem dos alunos. As respostas obtidas pelos informantes da pesquisa 
direcionaram alguns pontos relevantes que em sua percepção podem ajudar a família no desen-
volvimento de ensino-aprendizagem dos alunos.

A pergunta 13 objetivou  saber  se é perceptível alguma diferença entre o desenvol-
vimento dos alunos acompanhados pele família durante o processo ensino-aprendizagem em 
relação aqueles cujas famílias pouco ou nunca participam desse processo. Diante desse ques-
tionamento, os informantes responderam criteriosamente que é notório essa diferença, alunos 
acompanhados demonstram melhor desempenho na aprendizagem.

DISCUSSÕES 

De acordo com os participantes da pesquisa, os familiares dos alunos têm boa relação 
com os professores, essa conduta dos familiares é relevante, porque permite aos responsáveis 
uma maior aproximação do ambiente escolar e proporciona a criação de um ambiente mais har-
monioso entre os familiares e os educandos, por essa razão é possível manter um diálogo coe-
rente entre ambas as partes com o intuito de promover o sucesso dos alunos dentro do processo 
ensino-aprendizagem. 

Os participantes destacaram também que a aprendizagem dos educandos é um item 
marcante e pertinente que faz com que os familiares estejam sempre presentes na escola para 
juntos aos professores obter informações quanto ao nível de aprendizagem dos alunos e as pos-
síveis	dificuldades	que	podem	interferir	no	seu	desenvolvimento.	

Pereira e Novo (2015, p. 95) dizem que “procura-se a estudar e buscar o quanto o acom-
panhamento da família	na	vida	escolar,	a	eficácia	adquirida	quando	há	esse	entrosamento	na	
vida	escolar	do	filho”.	Por	meio	desse	contexto,	fica	claro	que	os	alunos	precisam	da	ajuda	fami-
liar. Os referidos autores também enfatizam que “embora muitas famílias procurem a escola para 
cobrarem empenho do aluno como do professor”. 

Mas é importante destacar que tal atitude reforça o entendimento que a participação 
da família na escola é essencial, mais que isso não seja a causa de toda participação, portanto 
torna-se evidente que família e escola devem caminhar juntas interagindo com a realidade para 
elevar o desempenho do aluno.
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Pires (2020) destaca que a família tem sua contribuição no contexto escolar e que deve 
ser entrosada na iniciativa de trazer vantagens para a progressão do educando, valorizando os 
saberes e a relação existente no contexto de vivências.

Vale ressaltar, que o aluno que é acompanhado pela família apresenta comportamento 
adequado para aquisição do conhecimento, seus rendimentos escolares são expressivos, com 
isso seu desempenho no processo ensino-aprendizagem é de qualidade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este trabalho nasceu de questionamentos levantados durante a formação acadêmica e 
no decorrer da vivência educacional do pesquisador. Naqueles momentos, por meio de estágios 
supervisionados	nas	escolas	da	rede	municipal	e	estadual	de	Itacoatiara,	verificaram-se	diver-
sas discussões de docentes sobre a relação entre família e escola e seus impactos no processo 
ensino-aprendizagem.

Neste estudo constatou-se que a participação efetiva da família na vida escolar do aluno 
é	uma	estratégia	eficaz	no	desenvolvimento	do	processo ensino-aprendizagem dos discentes. 
No entanto, em se tratando de pesquisas voltadas para a relação entre família e escola, não se 
pode deixar de citar alguns problemas que permeiam esse processo.

Entre eles, o desta que é para problemas institucionais, como a família não participar da 
elaboração das propostas pedagógicas e metas preestabelecidas pela escola para o ano letivo; 
as famílias não se envolverem de maneira adequada da construção do Projeto Político Pedagó-
gico (PPP); os professores não participam da revitalização do PPP, posto que muitas das vezes 
as reuniões de pais e mestres ocorrem nos horários em que os mesmos estão trabalhando e 
problemas relacionados aos docentes que, muitas das vezes, se sentem desestimulados em 
exercer	sua	função	devido	à	falta	de	políticas	públicas	de	incentivo	à	formação	continuada.	

Outros	 percalços	 verificados	 no	 processo ensino-aprendizagem, além de problemas 
relacionados	aos	alunos	que	apresentam	muitas	dificuldades	em	seu	desempenho	educativo,	
ocorrem pelo mal uso de equipamentos eletrônicos, impedindo que eles se concentrem nas 
atividades escolares quando estão em casa; pais separados; problemas de saúde; situações 
socioeconômicas; nível de escolaridade dos pais e o desemprego que, de alguma forma, está 
presente em suas vidas.
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RESUMO

Este estudo apresenta levantamento de dados pelas Sinopses Estatísticas da Educação refe-
rentes	à	rede	privada	de	educação	básica	em	Santa	Catarina,	notadamente	o	ensino médio com 
cenários elaborados a partir destes dados. As Sinopses trazem uma síntese dos principais dados 
coletados no Censo Educacional no mês de maio de cada ano. O estudo decorre da necessidade 
da melhor compreensão do ambiente em que o docente está inserido e visa a apropriação de 
mais elementos que possam servir de base para projeções diversas deste mercado dando su-
porte aos Sindicatos Laborais dos Professores e Administradores da rede privada de ensino de 
Santa Catarina para as suas tomadas de decisão, inclusive nas negociações das convenções/
acordos coletivos.

Palavras-chave: ensino médio. matrículas. 

ENSINO MÉDIO

Posterior ao ensino fundamental, o ensino médio, considerado secundário, é composto 
por três anos de estudos, e tem como característica ser usado como preparação dos alunos para 
a faculdade. 

Inicialmente,	apresenta-se	a	análise	dos	dados	alusivo	às	matrículas totais e as proje-
ções para o período de 2022 a 2024. Na sequência faz-se as análises e projeções para cada 
série individualizada.

Matrículas totais

Total de matrículas do ensino médio na rede privada de ensino de Santa Catarina no 
período de 2017 a 2021.

A evolução de matrículas totais desta fase de ensino no período de 2017 a 2021, segun-
do	o	Instituto	Brasileiro	de	Geografia	e	Estatística	–	IBGE	comportou-se	conforme	a	tabela	1.

Tabela 1 – Evolução das matrículas do ensino médio da rede privada de ensino de Santa 
Catarina no período de 2017 a 2021

ANO 1º ANO 2º ANO 3º ANO TOTAL
2017 10.860 9.856 9.381 30.097
2018 10.512 9.935 9.184 29.631
2019 11.568 9.552 9.340 30.460
2020 12.018 10.707 9.071 31.796
2021 12.067 11.475 10.149 33.691

 

 Fonte: IBGE – Sinopses Estatísticas de Educação Básica 2017/2018/2019/2020/2021
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O	gráfico	1	ilustra	a	Tabela	1.
Gráfico 1 - Evolução das Matrículas do ensino médio da Rede Privada de ensino de Santa 

Catarina - 2017 a 2021

Fonte: Tabela 1

O	gráfico	2	ilustra	a	referida	evolução.
Gráfico 2 - Evolução das Matrículas Totais do ensino médio da Rede Privada de ensino de 

Santa Catarina - 2017 a 2021

Fonte: Tabela 1

Note-se que em números totais houve decrescimento em 2018 (-1,5%) com relação a 
2017 e crescimento nos anos de 2019 (2,8%), 2020 (4,4%) e 2021 (6,0%). 

	Não	se	verifica	no	período	em	análise,	impacto	do	estado	pandêmico	na	quantidade	de	
matrículas, haja vista as taxas de crescimento ocorridas ano a ano, indicando um crescimento 
médio exponencial de 3,26% a.a.. 

É	válido	o	destaque	gráfico	para	estes	crescimentos.
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Gráfico 3 – Evolução dos percentuais de aumento das matrículas no ensino médio da rede 
privada de Santa Catarina no período de 2017 a 2021

Fonte: Tabela 1 com manipulação própria

Construção de cenários para as matrículas totais do ensino médio na rede 
privada de ensino de Santa Catarina – técnica da regressão exponencial.

O	gráfico	4	revela	a	dispersão	dos	quantitativos	de	matrícula	no	período	em	análise,	as-
sim como expõe a equação de ajuste exponencial para a respectiva série histórica.

Gráfico 41 – Dispersão da evolução das matrículas totais do ensino médio da rede privada de 
ensino de Santa Catarina no período de 2017 a 2021.

Fonte: Tabela 1 como manipulação própria

O ajuste exponencial dos dados provenientes da série histórica do total de matrículas 
nesta	 etapa	 do	 ensino	 apresenta	 coeficiente	 de	 determinação	 de	 82,58%,	 o	 que	 indica	 uma	
correlação	confiável,	forte,	entre	a	quantidade	de	matrículas (variável de interesse) e o tempo 
(variável de observação), o que possibilita a projeção das matrículas por esta técnica.

A equação de ajuste para a série é dada por:

ME=29.313e0,0296t    Fórmula 1

Sendo:

ME=Matrículas Estimadas

t = tempo

1 O Valor “0” corresponde ao ano de 2017, o “1” ao ano de 2018 e assim sucessivamente.
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A tabela 2 apresenta os quantitativos de matrículas totais no período de 2017 a 2024, 
estimados pela fórmula acima exposta. Para o período de 2017 a 2021, como já existem valores 
observados (reais), informa-se o desvio (observado - estimado) em percentual.

Tabela 2 – Matrículas totais e estimadas para o ensino médio da rede privada de Santa Catarina 
no período de 2017 a 2024

Ano Matrículas observadas Matrículas estimadas Desvios (%)
2017 30.097 29.313 -2,6%
2018 29.631 30.194 1,9%
2019 30.460 31.101 2,1%
2020 31.796 32.035 0,8%
2021 33.691 32.997 -2,1%
2022 33.989
2023 35.010
2024 36.062

Fonte: Tabela 1 com manipulação própria

Os	desvios	podem	confirmar	a	força	correlacional	já	apontada	pelo	coeficiente	de	deter-
minação para aplicação da técnica da regressão exponencial.

Construção de cenários para as matrículas do ensino médio na rede privada 
de ensino de Santa Catarina – técnica da Taxa de crescimento.

Esta técnica consiste na determinação da taxa de crescimento exponencial constante na 
fórmula 

VF=VP(1+i)n   Fórmula 2

onde Vf = Valor Futuro, VP = Valor presente, i= Taxa e n= período.

No caso em análise tem-se para o período de 2017 a 2021:
Tabela 3 – Matrículas totais ensino médio rede privada de ensino de Santa Catarina para o 

período de 2022 a 2024 – técnica da taxa de crescimento
Ano Matrícula observada Matrícula estimada Desvio (%)
2017 99628
2018 109.903 30.958 4,5%
2019 114.102 31.843 4,5%
2020 115.878 32.754 3,0%
2021 119.021 33.691 0,0%
2022 34.655
2023 35.646
2024 36.665

 Fonte: tabela 1 com manipulação própria

Se nota, portanto, que a continuarem inalteradas as variáveis intervenientes nas matrícu-
las totais desta etapa do ensino, seus quantitativos, pela técnica aplicada, terá o comportamento 
constante na tabela 3.
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Construção de cenários para as matrículas do ensino fundamental na rede 
privada de ensino de Santa Catarina – técnica Média da Regressão e Taxa de 
crescimento.

Uma possível leitura das condições atuais para o estabelecimento de cenário pode ser a 
média aritmética entre os cenários acima apresentados, o que se faz.

A fórmula a ser utilizada é a seguinte:

ME=                                                                        Fórmula 3

A Tabela 4 apresenta a estimativa das matrículas totais do ensino fundamental da rede 
privada de ensino de Santa Catarina para o período de 2022 a 2024.

Tabela 4 - Estimativa das matrículas totais do ensino fundamental da rede privada de ensino 
de Santa Catarina para o período de 2022 a 2024 – técnica da média entre Regressão e Taxa de 

Crescimento
Ano Matrículas Estimadas
2022 34.322
2023 35.328
2024 36.364

Fonte: tabela 1 com manipulação própria

O	gráfico	5	reflete	os	quantitativos	totais	obtidos	pela	técnica	supra	informada.
Gráfico 5 – Estimativa das matrículas totais do ensino fundamental da rede privada de ensino 
de Santa Catarina para o período de 2022 a 2024 – técnica da média entre Regressão e Taxa de 

Crescimento

Fonte: Tabela 1 com manipulação própria

É razoável admitir que não havendo alterações nos componentes intervenientes do mer-
cado para esta etapa de ensino, que o total de matrículas terá o comportamento acima descrito 
nos itens 1.2; 1.3 e 1.4.

Passemos	agora	à	análise	da	evolução	de	matrículas das séries do ensino médio indivi-
dualmente.
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1ª ANO DO ENSINO MÉDIO

Quantidade total de matrículas na 1ª série do ensino médio da rede privada 
de ensino de Santa Catarina no período de 2017 a 2021.

A tabela 5 apresenta a evolução das matrículas desta série do ensino médio no período 
de 2017 a 2021.

Tabela 5 – Evolução das matrículas da 1ª série do ensino médio na rede privada de ensino de 
Santa Catarina no período de 2017 a 2021

Ano Total
2017 10.860
2018 10.512
2019 11.568
2020 12.018
2021 12.067

Fonte: Sinopses estatísticas IBGE 2017/2018/2019/2020/2021

Como se nota, houve decrescimento no ano de 2018 (3,2%) com relação a 2017, e cres-
cimentos nos anos de 2019 (10%), 2020 (3,9%) e 2021 (0,4%).

É	válida	a	apresentação	gráfica	da	evolução	dos	percentuais	de	crescimento	das	matrí-
culas nesta série.

Gráfico 6 – Evolução dos percentuais de crescimento das matrículas do 1º ano do ensino 
médio da rede privada de ensino de Santa Catarina para o período de 2017 a 2021 

Fonte: tabela 1 com manipulação própria

Há indícios de que a diminuição dos percentuais de crescimento neste 1º ano do ensino 
médio, no período de 2020 a 2021, seja consequência do estado pandêmico instalado em Santa 
Catarina a partir de 2020.

Pela série apresentada é possível estabelecer cenários para os quais visitaremos as 
técnicas da Regressão exponencial por se tratar de fenômeno de crescimento populacional e da 
Taxa de crescimento exponencial.
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Técnica da regressão exponencial

Na dispersão do total de matrículas do 1º ano do ensino	médio	foi	constatado	o	coefi-
ciente de determinação no valor de 79,49%, o que aponta para uma correlação forte entre os 
quantitativos totais de matrícula (variável de observação) e o tempo (variável de observação), se 
mostrando	eficaz,	portanto,	a	aplicação	da	técnica	da	Regressão	exponencial	para	a	estimação	
das novas matrículas.

Gráfico 7 – Dispersão dos quantitativos de matrículas do 1º ano do ensino médio da rede 
privada de ensino de Santa Catarina para o período de 2017 a 2021 

Fonte: tabela 1 com manipulação própria

A tabela 6 apresenta os valores estimados pela referida técnica.
Tabela 6 – Projeção das matrículas do 1º ano do ensino médio na rede privada de ensino de 

Santa Catarina para período de 2017 a 2024 técnica regressão exponencial.
Ano Matrículas observadas Matrículas estimadas Desvio (%)
2017 10.860 10.629 -2,1%
2018 10.512 11.002 4,7%
2019 11.568 11.388 -1,6%
2020 12.018 11.788 -1,9%
2021 12.067 12.202 1,1%
2022 12.630
2023 13.073
2024 13.532

Fonte: Tabela 1 com manipulação própria

O que se nota são desvios num intervalo de -2,1 a 4,7% dos valores ocorridos, o que 
indica	confiabilidade	para	os	valores	estimados.

Técnica taxa média de crescimento exponencial

A	Aplicação	da	fórmula	2	à	série	histórica	das	matrículas do 1º ano do ensino médio re-
vela a taxa média de crescimento exponencial de 2,66% decorrendo os quantitativos presentes 
na tabela 7.
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Tabela 7 – Projeção das matrículas totais do 1º ano do ensino médio na rede privada de ensino 
de Santa Catarina para período de 2022 a 2024 técnica taxa de crescimento exponencial.

Ano Matrículas estimadas
2022 12.381
2023 12.703
2024 13.033

Fonte: Tabela 1 com manipulação própria

Técnica Média entre a técnica da Regressão e da Taxa de crescimento

Esta técnica consiste na obtenção da média aritmética entre as técnicas da regressão 
exponencial e da taxa de crescimento exponencial.

Projeção das matrículas do 1º ano ensino médio – técnica média aritmética entre as 
técnicas de Regressão exponencial e da Taxa de crescimento exponencial

Aplicando	a	fórmula	3	às	projeções	obtidas	nos	itens	1.5.2	e	1.5.3	obtém-se	os	dados	
presentes na tabela 8.

Tabela 10 – Projeção das matrículas do 1º ano do ensino médio na rede privada de ensino de 
Santa Catarina para período de 2022 a 2024 técnica média entre Regressão exponencial e taxa 

de crescimento exponencial
Ano Matrículas estimadas
2022 12.505
2023 12.888
2024 13.283

Fonte: Tabela 1 com manipulação própria

Assim, é razoável admitir que não havendo alterações nos componentes intervenientes 
do mercado para esta série do ensino médio, que o total de matrículas terá o comportamento 
descrito nos itens 1.5.1; 1.5.2 e 1.5.3.

Passa-se	agora	à	análise	e	projeções	para	as	matrículas observadas no 2º ano do ensi-
no médio.

2ª ANO DO ENSINO MÉDIO

Quantidade total de matrículas na 2ª série do ensino médio da rede privada 
de ensino de Santa Catarina no período de 2017 a 2021.

A tabela 11 apresenta a evolução das matrículas desta série do ensino médio no período 
de 2017 a 2021.
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Tabela 11 – Evolução das matrículas da 2ª série do ensino médio na rede privada de ensino de 
Santa Catarina no período de 2017 a 2021

Ano Total
2017 9.856
2018 9.935
2019 9.552
2020 10.707
2021 11.475

Fonte: Sinopses estatísticas IBGE 2017/2018/2019/2020/2021

Como se nota, houve decrescimento no ano de 2019 (-3,9%) com relação a 2018, e 
crescimentos nos anos de 2018 (0,8%), 2020 (12,1%) e 2021 (7,2%).

É	válida	a	apresentação	gráfica	da	evolução	dos	percentuais	de	crescimento	das	matrí-
culas nesta série.

Gráfico 8 – Evolução dos percentuais de crescimento das matrículas do 2º ano do ensino 
médio da rede privada de ensino de Santa Catarina para o período de 2017 a 2021 

Fonte: tabela 1 com manipulação própria

Não há indícios de que a diminuição dos percentuais de crescimento neste 2º ano do 
ensino médio no período analisado seja em decorrência da pandemia, sendo percebido somente 
a redução do percentual de crescimento do ano de 2021 com relação a 2020, mas igualmente 
constatada oscilação acentuada deste percentual no período investigado. 

Pela série apresentada é possível estabelecer cenários para os quais visitaremos as 
técnicas da Regressão exponencial por se tratar de fenômeno de crescimento populacional e da 
Taxa de crescimento exponencial.

Técnica da regressão exponencial

Na dispersão do total de matrículas do 2º ano do ensino	médio	foi	constatado	o	coefi-
ciente de determinação no valor de 67,81%, o que aponta para uma correlação moderada entre 
os quantitativos totais de matrícula (variável de observação) e o tempo (variável de observação), 
se	mostrando	cautelosamente	eficaz,	portanto,	a	aplicação	da	técnica	da	regressão	exponencial	
para a estimação das novas matrículas.
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Gráfico 9 – Dispersão dos quantitativos de matrículas do 2º ano do ensino médio da rede 
privada de ensino de Santa Catarina para o período de 2017 a 2021 

Fonte: tabela 1 com manipulação própria

A tabela 12 apresenta os valores estimados pela referida técnica.
Tabela 12 – Projeção das matrículas do 2º ano do ensino médio na rede privada de ensino de 

Santa Catarina para período de 2017 a 2024 técnica regressão exponencial.
Ano Matrículas observadas Matrículas estimadas Desvio (%)
2017 9.856 9.531 -3,3%
2018 9.935 9.900 -0,4%
2019 9.552 10.282 7,6%
2020 10.707 10.679 -0,3%
2021 11.475 11.092 -3,3%
2022 11.520
2023 11.965
2024 12.427

Fonte: Tabela 1 com manipulação própria

O que se nota são desvios num intervalo de     –3,3% a 7,6% dos valores ocorridos, o 
que	indica	razoável	confiabilidade	para	os	valores	estimados.

Técnica taxa média de crescimento exponencial

A	Aplicação	da	fórmula	2	à	série	histórica	das	matrículas do 1º ano do ensino médio re-
vela a taxa média de crescimento exponencial de 2,66% decorrendo os quantitativos presentes 
na tabela 13.

Tabela 13 – Projeção das matrículas totais do 2º ano do ensino médio na rede privada 
de ensino de Santa Catarina para período de 2022 a 2024 técnica taxa de crescimento 

exponencial.
Ano Matrículas estimadas
2022 12.381
2023 12.703
2024 13.033

 Fonte: Tabela 1 com manipulação própria
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Técnica: Média entre a técnica da Regressão e da Taxa de crescimento

Esta técnica consiste na obtenção da média aritmética entre as técnicas da regressão 
exponencial e da taxa de crescimento exponencial.

Projeção das matrículas do 2º ano ensino médio – técnica média aritmética entre as 
técnicas de Regressão exponencial e da Taxa de crescimento exponencial

Aplicando	a	fórmula	3	às	projeções	obtidas	nos	itens	1.6.2	e	1.6.3	obtém-se	os	dados	
presentes na tabela 14.

Tabela 14 – Projeção das matrículas do 2º ano do ensino médio na rede privada de ensino de 
Santa Catarina para período de 2022 a 2024 técnica média entre Regressão exponencial e taxa 

de crescimento exponencial
Ano Matrículas estimadas
2022 11.720
2023 12.173
2024 12.644

Fonte: Tabela 1 com manipulação própria

Assim, é razoável admitir que não havendo alterações nos componentes intervenientes 
do mercado para esta série do ensino médio, que o total de matrículas terá o comportamento 
descrito nos itens 1.6.1; 1.6.2 e 1.6.3.

Passa-se	agora	à	análise	e	projeções	para	as	matrículas observadas no 3º ano do ensi-
no médio.

3ª ANO DO ENSINO MÉDIO

Quantidade total de matrículas na 3ª série do ensino médio da rede privada 
de ensino de Santa Catarina no período de 2017 a 2021.

A tabela 15 apresenta a evolução das matrículas desta série do ensino médio no período 
de 2017 a 2021.

Tabela 15 – Evolução das matrículas da 3ª série do ensino médio na rede privada de ensino de 
Santa Catarina no período de 2017 a 2021

Ano Total
2017 9.381
2018 9.184
2019 9.340
2020 9.071
2021 10.149

Fonte: Sinopses estatísticas IBGE 2017/2018/2019/2020/2021

Como se nota, houve decrescimento no ano de 2018 (-2,1%), crescimento no ano de 
2019 (1,7%), decrescimento em 2020 (-2,9%) e crescimento em 2021 (11,9%).

É	válida	a	apresentação	gráfica	da	evolução	dos	percentuais	de	crescimento	das	matrí-
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culas nesta série.
Gráfico 10 – Evolução dos percentuais de crescimento das matrículas do 3º ano do ensino 

médio da rede privada de ensino de Santa Catarina para o período de 2017 a 2021 

Fonte: tabela 1 com manipulação própria

Note-se que há substancial oscilação no percentual de crescimento das matrículas para 
esta série do ensino	médio,	dificultando	a	conclusão	de	a	oscilação	negativa	ocorrida	em	2020	
seja fruto da situação pandêmica ora experimentada. 

Pela série apresentada é possível estabelecer cenários para os quais visitaremos as 
técnicas da Regressão exponencial por se tratar de fenômeno de crescimento populacional e da 
Taxa de crescimento exponencial.

Técnica da regressão exponencial

Na dispersão do total de matrículas do 3º ano do ensino	médio	foi	constatado	o	coefi-
ciente de determinação no valor de 28,87%, o que aponta para uma correlação fraca entre os 
quantitativos totais de matrícula (variável de observação) e o tempo (variável de observação), se 
mostrando	ineficaz,	portanto,	a	aplicação	da	técnica	da	regressão	exponencial	para	a	estimação	
das novas matrículas.

Gráfico 11 – Dispersão dos quantitativos de matrículas do 3º ano do ensino médio da rede 
privada de ensino de Santa Catarina para o período de 2017 a 2021 

Fonte: tabela 1 com manipulação própria
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Passa-se a análise dos dados pela técnica da taxa média de crescimento exponencial.

Técnica taxa média de crescimento exponencial

A	Aplicação	da	fórmula	2	à	série	histórica	das	matrículas do 3º ano do ensino médio re-
vela a taxa média de crescimento exponencial de 1,98% decorrendo os quantitativos presentes 
na tabela 16.

Tabela 16 – Projeção das matrículas totais do 3º ano do ensino médio na rede privada 
de ensino de Santa Catarina para período de 2022 a 2024 técnica taxa de crescimento 

exponencial.
Ano Matrículas estimadas
2022 10.351
2023 10.556
2024 10.766

Fonte: Tabela 1 com manipulação própria

Assim, é razoável admitir que não havendo alterações nos componentes intervenientes 
do mercado para esta série do ensino médio, que o total de matrículas terá o comportamento 
descrito na tabela 16.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Logo, considerando todas as variáveis intervenientes no mercado do ensino médio man-
tendo-se inalteradas ou com mínimas alterações ter-se-ão os quantitativos de matrículas em 
intervalo que contempla as projeções presentes neste estudo.

Há indícios de que a diminuição dos percentuais de crescimento neste 1º ano do ensino 
médio, no período de 2020 a 2021, seja consequência do estado pandêmico instalado em Santa 
Catarina a partir de 2020.

Não há indícios de que a diminuição dos percentuais de crescimento neste 2º ano do 
ensino médio no período analisado seja em decorrência da pandemia, sendo percebido somente 
a redução do percentual de crescimento do ano de 2021 com relação a 2020, mas igualmente 
constatada oscilação acentuada deste percentual no período investigado.

Note-se que há substancial oscilação no percentual de crescimento das matrículas para 
esta série do ensino	médio,	dificultando	a	conclusão	de	a	oscilação	negativa	ocorrida	em	2020	
seja fruto da situação pandêmica ora experimentada. 
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RESUMO

O atual cenário educacional ocasionado pela pandemia do Sars-CoV-2 (Covid-19) exigiu uma 
rápida adaptação das instituições de ensino em nível mundial. À vista do contexto apresentado, 
o presente artigo teve como objetivo geral analisar a percepção dos alunos, em relação ao ERE 
frente	à	pandemia.  o ERE como uma mudança temporária do ensino presencial para um modo 
alternativo devido a circunstância de crise, envolve o uso de soluções de ensino totalmente re-
motas para instrução ou educação que, de outra forma, seriam ministradas presencialmente, 
o objetivo principal do ERE	é	 fornecer	acesso	 temporário	à	 instrução	e	 suporte	educacional.	
Um dos maiores desafios desse sistema é garantir a efetividade da aprendizagem, pois alguns 
fatores exercem influência negativa sobre o desempenho acadêmico dos estudantes, como a 
falta de ambiente propício para concentração. O ensino remoto evidencia as desigualdades so-
ciais presentes nas instituições de ensino, visto que muitos estudantes possuem dificuldades de 
acesso	à	internet,	consequentemente	não	participam	das	aulas	online.	Os	avanços	da	tecnologia	
ainda não mudaram significantemente o que é ensinado ou como é ensinado dentro dos cursos, 
o que cria, iminentemente, um conflito com a era do ensino remoto. De forma repentina, as aulas 
presenciais foram substituídas pelo ensino remoto não presencial, sem que houvesse um plane-
jamento adequado para isso, o que resultou em inúmeros problemas de aprendizagem. Como 
solução, é recomendado aos docentes da disciplina o aprimoramento das metodologias ativas 
de aprendizagem para que fiquem mais didáticas.

Palavras-chave: educação a distância. ensino remoto. dificuldades.	pandemia.

ABSTRACT

The current educational scenario caused by the Sars-CoV-2 (Covid-19) pandemic required a ra-
pid adaptation of educational institutions worldwide. In view of the context presented, this article 
had the general objective of analyzing the perception of students in relation to the ERE in the 
face of the pandemic. ERE as a temporary shift from face-to-face teaching to an alternative mode 
due to crisis circumstance, involves the use of fully remote teaching solutions for instruction or 
education that would otherwise be delivered face-to-face, the main objective of ERE is to provi-
de access temporary instruction and educational support. One of the biggest challenges of this 
system is to ensure the effectiveness of learning, as some factors have a negative influence on 
students' academic performance, such as the lack of an environment conducive to concentration. 
Remote teaching highlights the social inequalities present in educational institutions, since many 
students have difficulties in accessing the internet, therefore, they do not participate in online 
classes. Advances in technology have yet to significantly change what is taught or how it is taught 
within courses, which creates, imminently, a conflict with the era of remote learning. Suddenly, 
face-to-face classes were replaced by remote, non-face-to-face teaching, without adequate plan-
ning for this, which resulted in numerous learning problems. As a solution, the course teachers 
are recommended to improve active learning methodologies so that they become more didactic.

Keywords: teaching in times of pandemic: student’s perception of emergency remote teaching 
(ERE)
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INTRODUÇÃO

O	advento	da	internet	proporcionou	à	sociedade	uma	revolução	no	conceito	de	acesso	
à	informação.	Nessa	vertente,	à	docência	pôde	ser	manejada	de	forma	diversa	do	presencial,	
adotando assim, a Educação a Distância (EAD) que tem como escopo a mediação didático-pe-
dagógica nos processos de ensino e aprendizagem com a utilização de meios e tecnologias de 
informação e comunicação, com estudantes e professores desenvolvendo atividades educativas 
em lugares ou tempos diversos (BRASIL, 2017). 

O atual cenário educacional ocasionado pela pandemia do Sars-CoV-2 (Covid-19) exi-
giu	 uma	 rápida	 adaptação	 das	 instituições	 de	 ensino	 em	nível	mundial.	 Especificamente	 em	
solo brasileiro, Castioni et al. (2021) elucidam que o país aplicou medidas restritivas em março 
de 2020, de acordo com as orientações sanitárias da Organização Mundial de Saúde (OMS) e 
gradativamente	as	instituições	de	ensino	foram	se	adequando	à	gravidade	da	situação,	o	que	re-
sultou na suspenção das atividades de ensino presencial das universidades públicas e privadas.

A partir do avanço do novo coronavírus em solo brasileiro, a Universidade Federal de 
Goiás	(UFG),	ciente	do	risco	de	propagação	da	doença	no	ambiente	acadêmico	e	em	respeito	às	
recomendações de distanciamento social e decretos governamentais, suspendeu as atividades 
de ensino presencial pelo período de 15 dias, a contar do dia 16 de março de 2020. Posterior-
mente, no dia 27 de março de 2020, foi aprovada a Resolução CONSUNI nº 18/2020 que deter-
minou a suspensão do calendário acadêmico 2020 por tempo indeterminado, enquanto durar a 
crise sanitária. A Instrução Normativa CONSUNI nº 01/2020, instituída em 14 e agosto de 2020, 
regulamentou o retorno de todas as atividades escolares da UFG, a partir de 31 de agosto de 
2020 no modo de ERE, exigindo uma rápida adaptação dos docentes e discentes. 

À vista do contexto apresentado, o presente artigo tem como objetivo geral analisar a 
percepção dos alunos, em relação ao ERE	frente	à	pandemia.  Segundo Gusso et al. (2020), 
uma vez que o ERE	implica	uso	de	tecnologia,	é	relevante	que	cada	instituição	defina	que	vari-
áveis relacionadas aos estudantes precisam ser conhecidas para que suas condições sejam ca-
racterizadas. Portando, diante do inédito cenário educacional ocasionado pela pandemia do Sar-
s-CoV-2	(Covid-19),	o	desenvolvimento	da	presente	pesquisa	é	justificado	pela	importância	de	
gerar mais informações sobre o impacto do ERE	na	percepção	dos	discentes,	trazendo	à	luz	das	
instituições de ensino superior elementos que possam contribuir para a melhoria do ERE, bem 
como, em uma perspectiva futura, ser útil para a discussão de um possível modelo de ensino 
que combine práticas pedagógicas do ensino presencial e do ensino online, de forma conjunta.

REVISÃO DA LITERATURA

Ensino Remoto Emergencial (ERE)

Em 17 de março de 2020, o Ministério da Educação (MEC) publicou a Portaria nº 
343/2020, na qual as instituições de educação superior do sistema federal a substituir as aulas 
presenciais por aulas em meios digitais, enquanto durar a situação de pandemia do novo corona-
vírus.	Posteriormente,	foi	publicada	a	Lei	n°	14.040,	de	18	de	agosto	de	2020,	em	que	foi	permi-
tida	a	flexibilização	dos	dias	letivos	de	trabalho	acadêmico.	Através	das	medidas	apresentadas,	
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foi possível a adoção do Ensino Remoto Emergencial (ERE), substituindo as aulas presenciais 
por	aulas	realizadas	através	de	ambiente	virtual,	modificando	a	forma	de	ensinar	e	aprender.

Os autores Holges et al. (2020)	definem	o	ERE como uma mudança temporária do ensi-
no presencial para um modo alternativo devido a circunstância de crise, envolve o uso de solu-
ções de ensino totalmente remotas para instrução ou educação que, de outra forma, seriam mi-
nistradas presencialmente e que retornarão a esse formato assim que tiver condições favoráveis. 
Explicam ainda que o objetivo principal do ERE não é criar um sistema educacional robusto, mas 
fornecer	acesso	temporário	à	instrução	e	suporte	educacional	de	uma	maneira	que	seja	rápida	
e	confiável.

Embora existam algumas semelhanças entre o EAD e o ERE, é um equívoco assumir 
que ambos são equivalentes (BEHAR, 2020). O primeiro é decorrente de uma preparação gra-
dativa e evolutiva do ensino, enquanto o segundo tem seu surgimento a partir de uma situação 
circunstancial e repentina, que obriga o docente a adotar medidas tecnológicas de urgência, 
assim	como	exige	a	adaptação	do	aluno	que	nem	sempre	tem	um	fácil	acesso	à	internet	e	equi-
pamentos (ANDIFES, 2020).

Xiao	e	Liu	(2020)	discorrem	sobre	a	existência	de	resistência	dos	alunos	e	professores	
para se adaptarem ao ensino remoto, tendo como fundamento as ferramentas precárias voltadas 
ao ERE	de	forma	específica,	como	softwares	que	atendam	melhor	as	necessidades	de	ambos,	o	
que acaba limitando o desenvolvimento educacional. Durante o ensino online, as instituições de 
ensino precisaram adotar soluções criativas para cumprir a tarefa de levar a informação até os 
alunos, em muitos casos são utilizadas ferramentas que anteriormente eram destinadas a outras 
finalidades,	como	reuniões	coorporativas.

Estudos recentes apontam que a transição do ensino presencial para o ERE, aliada 
ao isolamento social e as dificuldades	enfrentadas	durante	o	período	de	pandemia, afetam o 
desempenho acadêmico dos discentes. De acordo com Alves et al. (2020), a falta de ambiente 
propício para concentração e desenvolvimento das atividades, desanimo em relação aos estu-
dos,	dificuldade	de	organização	e	o	aumento	da	quantidade	de	atividades	avaliativas	durante	o	
período, são considerados elementos que contribuem para a diminuição do desempenho acadê-
mico dos alunos.

Arruda	(2020)	afirma	que	professores	e	alunos	precisam	se	adaptar	a	um	novo	modo	de	
ensino, pois não há certeza sobre a trajetória do vírus ou quando novos tipos de doenças podem 
atrapalhar os padrões estabelecidos na educação. Pondera-se uma questão trazida pela Asso-
ciação Nacional dos Dirigentes das Instituições Federais de Ensino Superior (ANDIFES, 2020), 
na qual as universidades brasileiras têm grande composição do corpo discente formada por 
indivíduos	de	baixa	renda	que	não	possuem	acesso	à	internet	ou	equipamentos	que	permitam	
o	desenvolvimento	do	plano	educacional,	que	dificulta	o	acesso	às	aulas	por	todos	os	alunos.

Modalidades de ensino

O Ensino Presencial é a modalidade de ensino mais tradicional e utilizada em todos os 
níveis de educação, reúne docentes e discentes em um único espaço físico e tempo, e o conhe-
cimento é transmitido em sala de aula, possibilitando comunicação direta e maior interação entre 
professores	e	alunos.	Outra	característica	é	que	os	horários	são	fixos,	seguindo	calendário	de-
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finido	previamente	e	respeitando	o	turno	do	curso,	podendo	ser	matutino,	vespertino	ou	noturno	
(BRASIL, 2017).

Ao contrário do Ensino Presencial, no EAD não existe o contato físico entre professores 
e alunos, a mediação didático-pedagógica no processo de ensino e aprendizagem ocorre com a 
utilização	de	meios	e	tecnologias	de	informação	e	comunicação,	com	os	estudantes	e	profissio-
nais da educação em lugares e tempos diversos (BRASIL, 2017). 

Nesse	sentido,	Garcia	Aretio	(1994,	p.	40)	define	que:

“A Educação a Distância é um sistema tecnológico de comunicação bidirecional, que pode 
ser massivo e que substitui a interação pessoal, na sala de aula, entre professor e aluno, 
como meio preferencial de ensino, pela ação sistemática e conjunta de diversos recursos 
didáticos e pelo apoio de uma organização e tutoria que propiciam a aprendizagem inde-
pendente	e	flexível	dos	alunos”.

Andrade et al. (2012) explica que o Brasil possui uma cultura histórica do consumo do 
Ensino Presencial, de forma que, aos poucos, tem havido uma inserção gradativa da EAD na 
vida acadêmica dos estudantes sendo perceptível que as universidades deverão adotar um sis-
tema híbrido de ensino, combinando as atividades presenciais e online. 

Nessa ótica, aduz-se que: 

“A EAD, em contraposição a educação presencial, possui, durante parte de sua história, 
uma trajetória própria, sem que, em toda ela, tenha tido intersecções diretas na educação 
presencial, vindo a convergir por ocasião da disseminação de estudos e de discussões do 
uso, do papel e do impacto da rede mundial nos processos de ensino e aprendizagem, 
tanto em atividades de apoio presencial como a distância (MOREIRA, 2009, p.370)”.

Sob esse entendimento, a EAD pode tornar-se não somente uma via de recurso ao en-
sino presencial, mas uma opção perfeitamente capaz de agregar conhecimento ao discente, tra-
zendo diferentes didáticas e abordagens pedagógicas, rumo a uma convergência de tecnologias 
e práticas educacionais (ANDRADE, 2012).

Em	2020,	especificamente	em	solo	brasileiro,	por	consequência	das	medidas	de	isola-
mento social motivadas pela pandemia do Sars-CoV-2 (Covid-19), os cursos que anteriormen-
te eram ofertados de forma presencial precisaram se transpostos para ambientes virtuais, e o 
conteúdo passou a ser ministrado temporariamente de forma remota, caracterizando o ERE. 
As aulas continuaram sendo ministradas em tempo real, com professores e estudantes online 
ao mesmo tempo através de plataforma de webconferência, seguindo os princípios do ensino 
presencial, e de forma assíncrona, com a exposição videoaula gravada, as atividades seguem 
durante a semana em um ambiente virtual (BEHAR, 2020).

Hodges et al. (2020)	definem	o	ERE como uma mudança temporária do ensino presen-
cial para um modo alternativo devido a circunstância de crise, envolve o uso de soluções de 
ensino totalmente remotas para instrução ou educação que, de outra forma, seriam ministradas 
presencialmente e que retornarão a esse formato assim que tiver condições favoráveis. Criado 
para diminuir os impactos das medidas de isolamento social sobre a aprendizagem, o objetivo 
principal do ERE	não	é	criar	um	sistema	educacional	robusto,	mas	fornecer	acesso	temporário	à	
instrução	e	suporte	educacional	de	maneira	rápida	e	confiável.	

Embora existam algumas semelhanças entre o EAD e o ERE, Behar (2020) admiti ser 
um equívoco assumir que ambos são equivalentes. O primeiro é decorrente de uma preparação 
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gradativa e evolutiva do ensino, enquanto o segundo tem seu surgimento a partir de uma situa-
ção circunstancial e repentina, que obriga o docente a adotar medidas tecnológicas de urgência, 
assim	como	exige	a	adaptação	do	aluno	que	nem	sempre	tem	um	fácil	acesso	à	internet	e	equi-
pamentos (ANDIFES, 2020).

Devido	à	urgência	para	a	implementação	do	ERE	e	a	falta	de	planejamento	específico	
para sua prática, é possível que a qualidade do ensino online, em comparação com o ensino 
presencial, tenha diminuído. Hodges et al. (2020)	afirmam	que	o	desenvolvimento	de	um	curso	
online de qualidade envolve o planejamento cuidadoso sobre o suporte aos diferentes tipos de 
interação online, que são importantes para o processo de aprendizagem, reconhecendo a apren-
dizagem como um processo social e cognitivo, e não apenas uma questão de transmissão de in-
formações. Além disso, Charczuk (2020) entende que não existe planejamento ou modelos teó-
rico-conceituais	específicos	e	prévios	para	a	prática	do	ERE, foi realizado apenas a transposição 
do que foi planejado pedagogicamente para ser realizado de forma presencial para um ambiente 
virtual, sem a anuência explícita de um plano pedagógico articulado com as ferramentas digitais.

Apesar de todas as limitações, Arruda (2020) considera o ERE como sendo um impor-
tante	princípio	para	manter	o	vínculo	entre	estudantes,	professores	e	demais	profissionais	da	
educação, pois a modalidade previne o afastamento por muitos meses de estudantes do am-
biente escolar (físico e virtual). A paralisação total do ensino poderia comprometer a qualidade da 
educação de forma profunda, possivelmente mais do que a prática de iniciativas que mantenham 
tais vínculos, o que poderia causar um prejuízo educacional ainda maior, pois apesar de todas as 
dificuldades,	ter	aula	online	durante	a	pandemia é melhor do que não ter nenhuma.

O Desafio da aprendizagem durante o Ensino Remoto Emergencial (ERE)

A atual pandemia da covid-19 trouxe mudanças das menores as maiores organizações, 
fazendo	com	que	as	mesmas	se	adaptassem	e	passassem	por	 transformações	significativas.	
O	setor	educacional	não	ficou	de	fora,	sendo	um	dos	setores	mais	prejudicados,	essa	área	se	
viu obrigada a repensar os seus elementos chave, atualizar as tecnologias para manter as suas 
operações e reformular os seus processos de negócios, operações, diretrizes e procedimentos 
(DWIVEDI et al., 2020). 

Diversas escolas foram fechadas em diversos países, porém as redes de ensino superior 
possuem um pouco mais de recurso para realizar essa adaptação para o novo sistema, o ERE 
(VINER et al., 2020). Ou seja, todos os níveis educacionais foram afetados, de diferentes níveis, 
desde as creches e o primário até as grandes universidades. A Unesco estima que cerca de 900 
milhões de alunos foram afetados pelo fechamento das instituições educacionais ao redor do 
globo entre 2019 e 2020 (NICOLA et al., 2020).

Resultado do isolamento social algumas novas modalidades de ensino como o ERE pre-
cisaram ser adotadas, a desvantagens é que diferente do EAD, essa forma de ensino foi desen-
volvida rapidamente em meio a uma crise, muita das vezes em plataformas criadas para outro 
tipo de reunião, sem recursos ou infraestrutura adequada (WHITTLE et al. 2020).

Gusso et al. (2020)	 identificam	em	sua	 pesquisa,	 que	 acostumados	 com	o	 ambiente	
físico da sala de aula, muitos professores não tiveram treinamento para lidar com os recursos 
tecnológicos ou preparar suas aulas online, também não houve preparação dos estudantes para 
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estudarem no novo ambiente, assim como baixa preocupação com o registro de frequência, car-
ga-horária das disciplinas e processos de avaliação. Todos esses fatores produziram sobrecarga 
e	ansiedade	para	os	professores,	diminuição	da	eficiência	no	ensino	e	baixa	motivação	dos	es-
tudantes, podendo acarretar inclusive aumento da evasão nos cursos.

Segundo Dias et al. (2020),	um	dos	maiores	desafios	durante	o	ERE é garantir a efeti-
vidade da aprendizagem durante o ERE, uma vez que o aluno pode desligar sua câmera e de-
senvolver	outra	atividade	paralela	à	aula,	e	dessa	forma,	o	professor	não	pode	ter	certeza	que	
os discentes estão conectados e efetivamente presentes no ambiente virtual onde o conteúdo 
está	sendo	ministrado.	Ou	seja,	o	professor	está	dando	aula	para	vários	usuários	conectados	à	
plataforma, porém, a quantidade de alunos que estão efetivamente dedicando sua atenção ao 
aprendizado pode ser inferior.

Segundo Paiva (2020), como os alunos em um ambiente virtual não enxergam seus 
professores como acostumados no ensino presencial, é preciso que eles se façam presentes 
por meio de instruções, gerenciamento das interações e de avaliações, sugerindo ainda que o 
conteúdo e atividades sejam publicadas com antecedência, e que as instruções sejam simples e 
claras, tornando o processo de ensino mais confortável.

Alves et al. (2020), em seu estudo sobre a adoção do ERE na Universidade Federal do 
Tocantins	-	UFT,	identificou	alguns	fatores	que	exercem	influência	negativa	sobre	o	desempenho	
acadêmico do estudantes, como a falta de ambiente propício para concentração e desenvolvi-
mento das atividades, onde 41% dos pesquisados disseram que não possuem local adequado 
para se concentrar e desenvolver os estudos; e a falta de equipamentos para acesso ao ensino 
online, com apenas 50% dos entrevistados portando computador com acesso a internet em 
casa, e 41% utilizando o celular pra assistir as aulas.

Souza e Miranda (2020) complementa que o ensino remoto evidencia as desigualdades 
sociais presentes no corpo discente das instituições de ensino, visto que muitos estudantes com 
dificuldades	de	acesso	ou	sem	acesso	à	internet	não	conseguem	conectar-se	às	plataformas	vir-
tuais de ensino, e consequentemente não participam das aulas online. Segundo a Pesquisa Na-
cional por Amostra de Domicílios Contínua - Tecnologia da Informação e Comunicação, (IBGE, 
2020),	o	índice	de	pessoas	sem	acesso	à	internet	em	áreas	urbanas	é	de	16%,	nas	áreas	rurais	
chega a 50%.

Röhm et al. (2020), aponta em seu trabalho que 67,6% dos alunos pesquisados no cur-
so de Engenharia do Trabalho de diversas instituições de ensino superior possuem preferência 
pelo ensino presencial em detrimento do ERE, observa-se ainda a presença física em sala de 
aula como fator importante no processo de ensino (78,4%). Colabora o estudo de Costa, Soares, 
Cavalcante (2020), em que 48,1% dos estudantes de diversos cursos de graduação da cidade 
de Campina Grande – PB consideram que o ERE	não	possui	a	mesma	eficiência	que	o	ensino	
presencial.

Gois	e	Ramos	(2021)	identificam	em	sua	pesquisa,	sobre	a	percepção	dos	acadêmicos	
do curso de Física do Instituto Federal de Educação do Piauí, um impacto expressivo do ERE 
sobre	o	tempo	de	dedicação	às	atividades	acadêmicas,	observando	a	diminuição	no	tempo	de	
dedicação aos estudos por parte dos alunos, muitas vezes motivado pelo aumento das ativida-
des	domésticas	e	dificuldade	em	conciliar	trabalho	e	estudo.	Outro	fator	é	a	dificuldade	na	com-
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preensão dos assuntos ministrados pelos professores, em que 78,9% dos acadêmicos pesqui-
sados	consideram	como	sendo	o	item	de	maior	relevância,	refletindo	a	necessidade	de	melhoria	
na comunicação com o professor e interação na resolução de conteúdo e dúvidas que surgem 
durante as aulas online.

Gregorini e Santos (2021), em seu estudo sobre o impacto do ERE sobre o processo de 
aprendizagem do curso de Ciências Contábeis da Universidade Federal de Rondônia, constatam 
que os discentes consideram o processo de aprendizagem teórico e prático durante o ERE de 
qualidade inferior quando comparado ao ensino presencial; também foi detectada uma incompa-
tibilidade entre a quantidade de atividades, conteúdos aplicados e o prazo para desenvolvê-las. 

METODOLOGIA

Este	estudo	 foi	 realizado	por	meio	de	uma	pesquisa	bibliográfica	de	aspecto	descriti-
vo,	as	pesquisas	desse	 tipo	 têm	como	finalidade	 fornecer	conhecimentos	para	contextualizar	
a	significância	do	problema	e	resolver,	apontando	e	discutindo	possíveis	soluções,	oferecendo	
alternativas de métodos e técnicas que tem sido utilizada para solucionar os problemas (JUNG; 
AMARAL, 2010). Todos os artigos pesquisados compreendem publicações dos últimos 30 anos, 
escritos na língua espanhola, inglesa e portuguesa. Os descritores utilizados na busca foram: 
Ensino Remoto Emergencial, Ensino a Distância, Educação Remota e Mudanças na Pandemia. 
Durante	a	coleta	de	dados	foram	excluídos	estudos	de	monografias,	teses	e	dissertações,	além	
de outros temas que não contribuem com informações satisfatórias sobre o tema abordado. A 
busca	por	referências	foi	realizada	a	partir	de	pesquisa	bibliográfica	nas	bases	de	dados	virtuais	
Scientific	Electronic	Library	Online	(SciELO),	National	Library	of	Medicine	Estados	Unidos	(Pub-
Med) e google acadêmico, além do site do National Center for Biotecnology Information (NCBI).

Para	a	realização	de	uma	pesquisa	bibliográfica	de	qualidade,	o	primeiro	passo	é	locali-
zar a terminologia autorizada e reconhecida mundialmente. O descritor controlado é parte de um 
vocabulário	estruturado	e	organizado	para	facilitar	o	acesso	à	informação.	Esses	vocabulários	
são	usados	como	uma	espécie	de	filtro	entre	a	linguagem	utilizada	pelo	autor	e	a	terminologia	
da área (PELIZZON, 2004).

Foi realizada uma leitura exploratória para a escolha dos artigos a serem utilizados, e 
uma leitura analítica para selecionar o conteúdo a ser transcrito. As ideias foram organizadas por 
ordem	de	importância,	e	finalizadas	com	a	solução	do	problema	de	pesquisa.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Não é segredo que as diversas formas de tecnologias estão em crescente ascensão, o 
uso de ferramentas virtuais no meio acadêmico não surgiu com a pandemia, e aumentou bas-
tante nos últimos anos. Porém o ERE foi uma mudança de certa forma negativa para todos os 
cursos presenciais, professores muita vezes sem o material necessário se viram obrigados a 
transformar suas aulas em online em questão de dias, sem projetos ou suporte adequado.

Em diversos artigos de diferentes autores é relatado pesquisas aplicadas diretamente 
aos alunos as principais reclamações não se limitam apenas a forma como são explicadas, mas 
também ao tipo de conteúdo fornecido no decorrer das aulas. A educação é duramente criticada 
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em função da falta de atualização das metodologias de ensino, consideradas até então pelos 
alunos muito técnicas e excessivamente tradicionais. Essa metodologia é considerada de memo-
rização e captação difícil nos meios presenciais, as mudanças para o ERE acabaram deixando 
certas matérias ainda mais complexas, pois a modalidade online é um pouco mais dispersa.

Os	avanços	da	tecnologia	ainda	não	mudaram	significantemente	o	que	é	ensinado	ou	
como	é	ensinado	dentro	dos	cursos,	o	que	cria,	iminentemente,	um	conflito	com	a	era	do	ensino 
remoto. Existe no meio acadêmico uma necessidade de aprimorar as habilidades de pensamen-
to crítico dos alunos, isso pode ser realçado por meio de novas abordagens de ensino, onde um 
currículo que apoie a empregabilidade e o desenvolvimento sustentável dos graduandos seja 
valorizado.

Martin et al. (2021) trouxe como resultado de suas pesquisas algumas críticas impor-
tantes acerca do ensino remoto, destacando principalmente que o ensino dos Pronunciamentos 
Técnicos	(CPC),	estão	sendo	introduzidos	de	forma	superficial	e	suscinta	por	profissionais	do-
centes que não estão preparados para aplicar os conteúdos desses pronunciamentos. Esses 
detalhes	dificultam	o	preenchimento	da	lacuna	de	expectativa	de	desempenho	que	o	mercado	
de trabalho cobra dos graduados.

De forma repentina, as aulas presenciais foram substituídas pelo ensino remoto não pre-
sencial, sem que houvesse um planejamento adequado para isso, o que resultou em inúmeros 
problemas de aprendizagem. Como solução, é recomendado aos docentes da disciplina o apri-
moramento	das	metodologias	ativas	de	aprendizagem	para	que	fiquem	mais	didáticas.
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RESUMO

O presente trabalho analisa registros de resolução de problemas de geometria analítica envol-
vendo estudo do ponto e da reta, proposto a alunos da 3ª série de um curso técnico profissionali-
zante integrado ao Ensino Médio de um Instituto de Educação do Maranhão. O objetivo foi utilizar 
a Resolução de Problemas no processo de ensino e aprendizagem de Matemática. Optou-se por 
uma pesquisa com abordagem qualitativa de cunho descritivo, realizada por observação parti-
cipante e análise documental. Constatou-se que os alunos apresentaram dificuldades em com-
preender a atividade partindo de interpretação; consequentemente em representar a localização 
dos pontos por meio de pares ordenados e em realizar articulações entre os registros algébrico 
e gráfico, na língua materna, que envolvem o conteúdo em estudo, mostrando a necessidade 
de se explorar a escrita dos alunos na resolução de problemas e aprofundamento do conteúdo 
(objeto de conhecimento). Contudo, foi possível perceber, pela confiança manifestada, o avanço 
dos alunos a partir dos novos problemas que foram propostos.      

Palavras-chave: educação matemática. geometria analítica. resolução de problemas. 

ABSTRACT

The present work analyzes problem solving records of analytical geometry involving the study of 
the point and the line, proposed to students of the 3rd grade of a professional technical course 
integrated to the High School of an Institute of Education in Maranhão. The objective was to use 
Problem Solving in the process of teaching and learning mathematics. We chose a qualitative 
descriptive research, carried out by participant observation and document analysis. It was found 
that students had difficulties in understanding the activity starting from interpretation; consequently 
in representing the location of the points by means of ordered pairs and in making connections 
between the algebraic and graphic records, in the mother tongue, that involve the content under 
study, showing the need to explore the students' writing in problem solving and deepening of the 
content (object of knowledge). However, it was possible to notice, by the confidence expressed, 
the students' progress from the new problems that were proposed.

Keywords: mathematics education. analytic geometry. problem solving. 

INTRODUÇÃO

A geometria analítica, também denominada de geometria de coordenadas, baseia-se 
na representação de formas por equações e faz uma ponte entre a geometria e a álgebra. Os 
estudos iniciais estão ligados ao matemático francês René Descartes (1596 -1650), que, apesar 
de não ter sido o criador do sistema de coordenadas cartesianas, tal como conhecemos hoje, 
elaborou a maior parte das ideias da geometria analítica (ROONEY, 2012).  

Através da representação de pontos da reta, pontos do plano por pares ordenados e 
pontos do espaço por termos ordenados de números reais, curvas no plano e superfícies no 
espaço podem ser representadas por equações, tornando possível tratar algebricamente muitos 
problemas geométricos e, reciprocamente, interpretar, de forma geométrica, questões algébri-
cas.
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De acordo com Richit (2005), a geometria analítica tem a álgebra como sua mais im-
portante aliada em seu processo de ensino e de aprendizagem. Segundo a autora, é por meio 
desse método de estudo que a geometria e a álgebra se relacionam, pois alguns problemas de 
geometria são resolvidos por processos algébricos, e suas relações são interpretadas geometri-
camente.  

A Base Nacional Comum Curricular – BNCC (BRASIL, 2018), atual documento de refe-
rência curricular, orienta que, no estudo da geometria analítica, os alunos devem representar, 
geometricamente,	funções	polinomiais	de	1°	grau,	intersecção	e	posição	de	figuras,	utilizando	
o plano cartesiano. Ainda de acordo com o documento, isso deve ocorrer a partir da Resolução 
de Problemas, com o intuito de reconhecer que a mesma situação pode ser resolvida de formas 
diferentes,	além	de	associar	as	situações	com	a	sua	representação	algébrica	e	gráfica	(ou	vice-
-versa). 

Em outras palavras, a BNCC sinaliza que o desenvolvimento das aprendizagens mate-
máticas seja realizado por meio de metodologias ativas como a Resolução de Problemas para 
o desenvolvimento de competências e habilidades, de modo que se construam novos conceitos 
matemáticos,	favorecendo,	dessa	forma,	a	reflexão	e	os	questionamentos.	Sendo	assim,	o	pre-
sente trabalho foi desenvolvido com vinte e nove estudantes da terceira série de um curso técni-
co integrado ao Ensino Médio de um instituto estadual de tempo integral no estado do Maranhão, 
cujo objetivo foi utilizar a Resolução de Problemas como sendo uma tendência metodológica no 
processo de ensino e de aprendizagem de geometria analítica. 

Para melhor compreensão do leitor, o texto foi organizado em três seções principais, além 
desta Introdução. Iniciamos apresentando a fundamentação teórica sobre a geometria analítica e 
a Resolução de Problemas, em seguida, traçamos o contexto e a metodologia da pesquisa. Na 
terceira seção, intitulada “Apresentação e Discussão dos Dados”, apresentamos e discutimos os 
problemas	resolvidos	pelos	alunos	e	finalizamos	com	as	Considerações	Finais.		

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

A geometria analítica costuma ser estudada na 3ª série do Ensino Médio, depois de os 
alunos terem tido contato com a geometria plana no Ensino Fundamental. Com a inserção das 
novas	metodologias	de	ensino	no	cenário	educacional,	houve	mudanças	significativas	na	Edu-
cação Matemática. Essas mudanças, em relação ao ensino de geometria, têm causado muitos 
desafios	a	serem	enfrentados	pelos	professores	de	Matemática,	pois	parte-se	do	mundo	físico	
das formas que nos rodeiam e estrutura-se em um mundo abstrato de pontos e retas. 

De	acordo	com	Scortegagna	(2014),	geralmente	os	alunos	chegam	à	3ª	série	do	Ensi-
no Médio com problemas	para	 identificar	elementos	básicos	da	geometria plana (ponto, reta, 
plano,	nomeação	de	figuras	planas,	dentre	outros).	Sendo	assim,	quando	esses	elementos	são	
solicitados	aos	alunos	na	aprendizagem	de	conteúdos	específicos	de	geometria analítica, eles 
enfrentam	dificuldades	que	comprometem	sua	aprendizagem.	

Ainda, segundo essa autora, aprender Matemática é compreender suas diferentes repre-
sentações: linguagem escrita, linguagem algébrica e representação geométrica. Na geometria 
analítica,	o	que	se	representa	geometricamente	pode	ser	comparado	à	sua	representação	algé-
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brica, permitindo, assim, que o aluno possa transitar entre essas representações, permitindo-lhe 
estabelecer	comparações,	a	fim	de	compreender	melhor	sua	aprendizagem.	

De acordo com Brasil (2006), a geometria analítica possibilita a realização de conexão 
com	a	álgebra,	devendo	o	professor	trabalhar	o	entendimento	de	figuras	geométricas	por	meio	
de	equações	e	o	entendimento	de	equações	por	meio	das	figuras	geométricas,	abandonando	
a simples apresentação de equações sem explicações fundadas no raciocínio lógico, evitando 
memorizações de fórmulas. 

Dessa forma, pode-se dizer que a geometria analítica favorece a realização de conexões 
com a álgebra e, assim, permite, por exemplo, compreender as soluções de um sistema linear de 
duas incógnitas por meio da interpretação das posições relativas de retas em um plano. Permite, 
também,	representar	uma	figura	bi	ou	tridimensional	por	meio	de	uma	equação.	Além	disso,	no	
estudo desse conteúdo (objeto de conhecimento), é importante a construção de alguns concei-
tos, como: sistema ortogonal, distância entre dois pontos, inclinação de uma reta, equação da 
reta, posições relativas de duas retas no plano, dentre outros (DANTE, 2013). 

Wagner (1999) considera que a geometria analítica é uma boa ferramenta que pode ser 
aplicada na resolução de diversos problemas. É, nesse sentido, que a Resolução de Problemas 
se encaixa como uma possibilidade metodológica importante para o processo de ensino e de 
aprendizagem na construção de novos conceitos e/ou procedimentos matemáticos. Em se tra-
tando do ensino de Matemática da Educação Básica, é importante instigar nos alunos o processo 
investigativo na Resolução de Problemas, de modo que isso favoreça o exercicio de abordagens 
em torno das testagens e hipóteses em busca da solução.     

O ensino e a aprendizagem de Matemática através da Resolução de Problemas, tal 
como é apresentada por Allevato e Onuchic (2021), é uma metodologia diferente daquelas em 
que regras de “como fazer” são privilegiadas, ou seja, trata-se de uma metodologia em que a 
construção de conhecimento se faz a partir de problemas (geradores) propostos como ponto de 
partida e orientação para o ensino e a aprendizagem de novos conteúdos1.       

Segundo Van de Walle (2009), professores de Matemática devem envolver, em sua prá-
tica de sala de aula, quatro componentes: a valorização da disciplina Matemática em si mesma, 
ou seja, “o fazer matemática”; a compreensão de como os alunos aprendem e constroem ideias; 
a habilidade em planejar e selecionar atividades de modo que os estudantes aprendam Matemá-
tica num ambiente de resolução de problemas; e a habilidade em integrar a avaliação ao proces-
so de ensino e de aprendizagem.

Ensinar Matemática partindo da resolução de problemas não é uma tarefa fácil, pois 
não	basta	o	professor	apresentar	um	problema	e	“ficar	sentado”,	esperando	que	alguma	mágica	
aconteça.	No	entanto,	também	não	significa	dizer	que	existe	uma	forma	rígida	para	usufruir	des-
sa metodologia em sala de aula. Allevato e Onuchic (2021) indicam a resolução de problemas 
como ponto de partida para a aprendizagem de novos conceitos e/ou procedimentos matemáti-
cos. 

Dessa	forma,	os	alunos	são	desafiados	a	resolver	um	problema	antes	de	lhes	ter	sido	
apresentado formalmente o conteúdo matemático e, nesse sentido, a aprendizagem se realiza “a 
partir” e “através”, ou seja, o problema é visto como ponto de partida e orientação para o ensino 
1 A partir de agora, quando nos referirmos a conteúdos, estaremos abordando, de maneira equivalente, objetos de conhecimentos, 
conforme indicação da BNCC (BRASIL, 2018). 
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e a aprendizagem de novos conteúdos (objetos de conhecimentos), que se dá no decorrer do 
processo de resolução (ALLEVATO, ONUCHIC, 2021).

Alguns autores (ALLEVATO; ONUCHIC, 2021) têm se empenhado na tentativa de suge-
rir maneiras de colocar em prática a Resolução de Problemas, enquanto metodologia de ensino 
e aprendizagem. As autoras sugerem para que o professor possa usufruir melhor dessa metodo-
logia nas aulas de Matemáticas que as atividades sejam organizadas em 10 (dez) etapas:

(1) proposição do problema, (2) leitura individual, (3) leitura em conjunto, (4) resolução do 
problema, (5) observar e incentivar, (6) registro das resoluções na lousa, (7) plenária, (8) 
busca do consenso, (9) formalização do conteúdo, (10) proposição e resolução de novos 
problemas (p. 48). 

Observa-se com essa sugestão que o trabalho se inicia com o professor selecionando 
ou elaborando problemas de acordo com o conteúdo que pretende para a construção de novo 
conceito ou procedimentos de acordo com a série dos alunos. Tais problemas são denominados 
de geradores, em que, seguindo as etapa os alunos resolvem os problemas em grupos. 

Contudo, alguns autores (COSTA, 2012; GONÇALVES, 2015) também sugerem que os 
alunos comecem a resolver os problemas primeiro individualmente, a partir de seus conheci-
mentos prévios; depois, em pequenos grupos, discutem e avançam na resolução; em seguida, 
expõem suas resoluções em plenária, e, com toda a classe, chegam a um consenso sobre a 
resolução do problema. Finalmente, o professor assume o “comando” e formaliza o conteúdo 
matemático envolvido no problema e que foi planejado para ser ensinado naquela aula, e no 
final,	propõe	novos	problemas relacionados ao objeto de conhecimento estudado em sala de 
aula, com o intuito de reforçar ou avaliar a aprendizagem pelos alunos após a formalização do 
conteúdo, ou mesmo de ampliar a aprendizagem.

Os conteúdos matemáticos quando desenvolvidos dessa forma fazem sentido para o 
aluno, que passa a ser protagonista na construção de seu próprio conhecimento; desenvolvendo 
e aplicando suas próprias estratégias para resolver uma variedade de problemas, ao contrário 
de outras práticas em sala de aula em que os problemas	são	propostos	no	final	de	cada	tema	
estudado.  

Esse caminho para ensinar Matemática torna o ato de resolver problemas uma parte 
integrante	do	processo	da	aprendizagem;	 isso	significa	que	os	alunos	aprendem	Matemática	
enquanto estão resolvendo problemas	e	adquirem	maior	confiança	para	usar	os	conhecimentos	
matemáticos de forma condizente com sua realidade.     

Contudo, vale ressaltar que o conteúdo deve estar de acordo com o ano de escolaridade 
em que se encontram os alunos e com os objetivos pretendidos para aquela aula. Dessa forma, 
o ensino e a aprendizagem de um tópico matemático começa com um problema que expressa 
aspectos-chave desse tópico e técnicas matemáticas devem ser desenvolvidas na busca de res-
postas ao problema proposto (ALLEVATO; ONUCHIC, 2021).

CONTEXTO E METODOLOGIA DA PESQUISA

O presente trabalho analisa registros de resolução de problemas de geometria analítica 
envolvendo estudo do ponto e da reta, proposto a vinte e nove alunos da 3ª série de um curso 
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técnico	profissionalizante	integrado	ao	Ensino	Médio	de	um	Instituto	de	Educação	do	Estado	do	
Maranhão. Os dados foram coletados por uma das autoras durante suas aulas de Matemática, 
realizada de forma remota, devido ao afastamento dos alunos das salas de aulas, em razão do 
momento pandêmico da COVID-19. 

Inicialmente, os problemas foram enviados, com antecedência pela Plataforma Google 
Classroom,	aos	alunos	que	foram	desafiados	a	resolvê-los	individualmente	a	partir	de	seus	co-
nhecimentos prévios, antes de lhes ter sido apresentado o conteúdo. Após terem resolvido os 
problemas, apresentaram as resoluções para a professora. No dia da aula síncrona (via Goo-
gle Meet), foi solicitado que compartilhassem suas resoluções; em seguida, foi realizada uma 
discussão	em	plenária	com	todos	os	estudantes	sobre	as	resoluções	apresentadas	a	fim	de	se	
chegar a um consenso. 

Optou-se por uma pesquisa com abordagem qualitativa de cunho descritivo, realiza-
da por meio da análise documental, ou seja, em documentos originais escritos (resolução dos 
problemas) que ainda não receberam tratamento analítico (HELDER, 2006) e pela observação 
participante realizada junto ao comportamento natural dos estudantes quando eles estavam dis-
cutindo em plenária sobre as resoluções apresentadas (FIORENTINI; LORENZATO, 2012). Em 
nosso	trabalho,	os	alunos	foram	identificados	como	A1,	A2,	...,	A29,	para	resguardar	suas	iden-
tidades. 

APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS DADOS

Para o desenvolvimento do conteúdo matemático em estudo, com os alunos a profes-
sora titular da turma (segunda autora) propôs cinco situações (problemas)	a	fim	de	promover	a	
construção de novos conceitos, antes de ser apresentada sua teoria e a linguagem matemática 
formal. Essas situações apresentam questionamentos que objetivam levá-los a fazer uma re-
flexão,	seja	pela	busca	de	informações	para	encontrar	os	resultados,	seja	pelas	explicações	do	
modo como obtiveram esses resultados. 

Sabemos que a geometria apresenta um vocabulário próprio; por isso e com o objetivo 
de	identificar	o	que	os	alunos	já	sabiam	sobre	esse	objeto	matemático,	propusemos	algumas	si-
tuações (SCORTEGAGNA 2014) envolvendo o estudo do ponto e da reta. Devido ao formato das 
aulas (on-line), as atividades foram realizadas apenas individualmente. A seguir, apresentaremos 
alguns protocolos (com recortes) das respostas de dois dos problemas que foram desenvolvidos 
com os estudantes e que serviram de dados para este trabalho.

Figura 1- Resposta de A1

Fonte: Dados da Pesquisa
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Figura 2 - Resposta de A15

Fonte: Dados da Pesquisa

Figura 3 - Resposta de A2

Fonte: Dados da Pesquisa

Figura 4 - Resposta de A7
 

Fonte: Dados da Pesquisa

As respostas apresentadas pelos estudantes aos questionamentos mostram que a maio-
ria	 deles	 não	apresentaram	dificuldades	 em	descrever	 quais	 são	os	 entes	 geométricos,	 pois	
conseguiram contemplar a ideia principal do problema. Entretanto, vale observar que há alunos, 
como	o	A1,	que	ainda	apresentam	alguma	dificuldade	ao	confundir	o	que	é	ente	geométrico	com	
o que é importante para um desenho correto. Também observamos que eles produziram con-
clusões lógicas sobre o questionamento em epígrafe, muito provavelmente por seus estudos de 
geometria plana em séries anteriores. 

Contudo, é perceptível a carência em relacionar linguagem materna com a linguagem 
matemática presente na situação apresentada. Por outro lado, os alunos A2, A7 e A15, respec-
tivamente, relatam seu entendimento no sentido mais sensorial, expondo em partes a ideia prin-
cipal	da	situação	apresentada,	bem	como	a	utilização	de	noções	intuitivas	para	tais	definições,	
indicando	dificuldade	na	compreensão	do	sentido	matemático.			

Outro	problema	que	foi	desenvolvido,	e	que	teve	como	objetivo	verificar	se	os	alunos	
sabiam localizar determinados pontos em plano cartesiano e determinar a distância entre eles, 
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foi o seguinte: 

Na representação abaixo, os quadrados são iguais e cada um deles representa 100 m. 
João	sai	a	pé	de	sua	casa	A,	passa	pela	padaria	B	e	chega	à	escola	C.	

Responda:

a) Quais são as coordenadas dos pontos A, B e C?

b) Como descobrir quantos metros João percorreu?

c) Se João saísse de casa e fosse direto para a escola sem passar pela padaria, quantos 
metros	ele	teria	caminhado?	Considere	√2	=	1,41

Fonte: Adaptado de SCORTEGAGNA, 2014 

Ao iniciarem o trabalho de resolução desse problema, os alunos estavam esclarecidos 
de que os 100m representavam o lado do quadrado e que estávamos trabalhando no contexto 
da menor distância. Apresentaremos, a seguir, os protocolos com algumas respostas fornecidas 
pelos estudantes para os questionamentos relacionados a esse problema.

Figura 5 - Resposta de A10

Fonte: Dados da Pesquisa
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Figura 6 - Resposta de A4

Fonte: Dados da Pesquisa

Figura 7- Resposta de A7

Fonte: Dados da Pesquisa

Figura 8 - Resposta de A1

Fonte: Dados da Pesquisa

É possivel notar pelas resoluções que a maioria dos alunos se confundiu ao descrever a 
localização dos pontos, invertendo os eixos das abcissas e das ordenadas (x e y). Eles deveriam 
identificar	os	pontos	A(3,	2);	B(3,	0)	e	C(9,	2)	no	plano	cartesiano.	Isso	demonstra	lacunas	de	
conhecimentos anteriores, uma vez que o estudo do plano cartesiano e de pares ordenados é 
introduzido ainda no Ensino Fundamental e retomado na 1ª série do Ensino Médio, com o estudo 
de Funções. 

Para que os alunos compreendam a ideia de localização dos pontos no plano cartesiano, 
é necessário apresentar, em sala de aula, atividades que estimulem a construção do conheci-
mento sobre reta numérica; dessa forma, os estudantes irão ampliar as habilidades necessárias 
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para a resolução de problemas desse tipo e desenvolver as competências desejadas. Assim, a 
metodologia de ensino e de aprendizagem utilizada no desenvolvimento da atividade possibilitou 
a	identificação	dessas	lacunas,	bem	como	a	(re)	construção	desses	conceitos.	

Também é perceptível, nas resoluções apresentadas, que os alunos não conseguiram 
determinar corretamente as distâncias solicitadas nos itens “b” e “c”. Nesses itens, a questão em 
epígrafe solicita que os alunos determinem as distâncias percorridas por João. Constatou-se que 
os alunos não contemplaram a ideia principal de que essas distâncias se referiam ao menor ca-
minho que João poderia percorrer no contexto do problema proposto. Ao contrário, se limitaram, 
em sua maioria, a contar “quadradinhos”. 

No	momento	da	plenária,	essas	discussões	vieram	à	tona	e	os	alunos	chegaram	ao	con-
senso de que o “menor” caminho entre dois pontos é o segmento de reta que une esses pontos 
e que a “menor” distância entre dois pontos é o tamanho desse segmento. Observamos que, 
embora a principal importância da geometria analítica seja o estabelecimento da correspondên-
cia entre curvas geométricas e equações algébricas, ainda assim, foi  difícil para esses alunos 
do	Ensino	Médio	identificar	pares	ordenados	e	distâncias	no	plano	cartesiano,	conforme	aponta	
Scortegagna (2014). Isso nos indica que há a necessidade de se trabalhar em sala de aula pro-
blemas geométricos mais contextualizados. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O	presente	 texto	 teve	como	objetivo	apresentar	algumas	 reflexões	acerca	das	possi-
bilidades	que	se	pode	dar	à	Resolução	de	Problemas	como	uma	 tendência	metodológica	no	
processo de ensino e aprendizagem de Matemática. Em nosso trabalho, o desenvolvimento de 
conceitos básicos de geometria analítica (ponto e reta) por meio da Resolução de Problemas 
mostrou-se bastante produtivo, apesar de ter sido realizado de forma remota (on-line). 

Durante a resolução dos problemas, foi necessário que os alunos usassem seus co-
nhecimentos	 prévios,	mas	 apresentaram	 dificuldades	 em	 compreender	 atividade	 partindo	 de	
interpretação e, consequentemente, em representar a localização dos pontos por meio de pa-
res ordenados, apresentando erros em algumas de suas respostas. Ainda assim, as situações 
permitiram que os alunos interligassem o aprendizado presente tanto na língua materna como 
na linguagem matemática; contudo, ainda há a necessidade de se trabalhar em sala de aula 
atividades que desenvolvam a habilidade de interpretar e localizar pares ordenados no plano 
cartesiano, por exemplo.  

No momento das discussões, os alunos foram instigados a defender suas resoluções, 
explicitando	o	raciocínio	utilizado	para	chegar	às	soluções.		Além	disso,	a	utilização	dessa	me-
todologia de ensino e de aprendizagem contemplou ações pedagógicas (interação entre alunos; 
entre alunos e professor), nos momentos das discussões e plenária, que promoveram a busca 
por informação, investigação, experimentação e renovação do interesse e da motivação dos alu-
nos, crescimento intelectual e disciplinar, além de outros aspectos, como a comunicação entre 
os colegas no momento da plenária. Dessa forma, pode-se concluir que o uso da Resolução de 
Problemas trouxe resultados bastante satisfatórios para a aprendizagem dos alunos. 
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RESUMO

Investigação sobre a didática e a pedagogia no ensino superior, com aprofundamentos teórico-
-metodológicos, em uma perspectiva de educação integral, do homem como um zoon politikon: 
atividade de estímulo e oportunidade acadêmica para (re)pensar a prática docente. Estudou-se 
o pensamento profícuo de Amaral Filho, Engels, Gadamer, Kosik, Lixa, Marx, Medawar, Minayo, 
Nogare, Pereira, Tremblay e Vieira Pinto. Como metodologia, estabeleceu-se o objetivo geral 
acima exposto e outros dois objetivos específicos, respectivamente, 1) considerar a abordagem 
hermenêutica na análise da didática e pedagogia no ensino superior; e, 2) confrontar o método 
tradicional/ortodoxo com o método histórico-dialético. Verificou-se se a abordagem hermenêutica 
tem significativo alcance para a interpretação do tema pesquisado, como práxis interpretativa 
e não como um mero instrumental técnico de transcrição da concreticidade, assim como, se o 
método histórico-dialético amplia ou não as possibilidades de investigação em educação, espe-
cialmente pelas noções de contradição, história, dialética e práxis. A abordagem hermenêutica e 
o método histórico-dialético, auxiliam na compreensão de que há um horizonte de transformação 
e de autotransformação a ser percorrido, quando a reflexão recai sobre os aprofundamentos teó-
rico-metodológicos possíveis de serem apontados, sobretudo quando o mote da pesquisa reside 
no ensino e aprendizagem. Com a pesquisa crítica, espera-se o avanço do conhecimento aca-
dêmico-científico sobre a temática proposta, ofertado em universidades, centros universitários, 
faculdades e institutos federais, tendo em vista a responsabilidade social inerente em qualquer 
exame científico.

Palavras-chave: educação técnica. qualitativa. hermenêutica. histórico-dialético.

ABSTRACT

This is a research about didactics and pedagogy in higher education, with theoretical-methodolo-
gical deepening, in an integral education perspective, of the man as a zoon politikon: stimulus and 
academic opportunity activity to (re)think the teaching practice. It studied the fruitful thoughts of 
Amaral Filho, Engels, Gadamer, Kosik, Lixa, Marx, Medawar, Minayo, Nogare, Pereira, Tremblay 
and Vieira Pinto.  As a methodology, it was established one general objective and two other spe-
cific objectives, respectively, 1) to consider the hermeneutic approach in the analysis of didactics 
and pedagogy in higher education; and, 2) to confront the traditional/orthodox method with the 
historical-dialectical method. It was verified whether the hermeneutic approach has a significant 
reach for the interpretation of the researched theme, as an interpretative praxis and not as a 
mere technical instrument of concreteness transcription, and whether the historical-dialectical 
method expands or not the possibilities of investigation in education, especially by the notions of 
contradiction, history, dialectic and praxis.  The hermeneutic approach and the historical-dialec-
tical method help to understand that there is a horizon of transformation and self-transformation 
to be covered, when the reflection falls on the theoretical-methodological deepening that can be 
pointed out, especially when the research axiom lies in the teaching and learning. With the criti-
cal research, it is expected the advancement of academic-scientific knowledge on the proposed 
theme, offered in universities, university centers, colleges and federal institutes, considering the 
social responsibility inherent in any scientific examination.

Keywords: technical education. qualitative. hermeneutics. dialectical-historical.
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INTRODUÇÃO

O presente capítulo apresenta os resultados acerca da investigação sobre a didática e 
a pedagogia no ensino superior, com determinados aprofundamentos teórico-metodológicos. O 
estudo revelou-se como um estímulo e uma oportunidade acadêmica para (re)pensar a prática 
docente do pesquisador na educação acadêmica, iniciada em dezembro de 1996, no Centro 
Federal de Educação Tecnológica do Paraná (Cefet-PR), atualmente Universidade Tecnológica 
Federal do Paraná (UTFPR), continuada em diversas instituições de ensino superior e atualmen-
te desenvolvida no Instituto Federal do Paraná (IFPR).

Com	o	presente	estudo,	foi	possível	elevar	a	prática	docente	à	um	novo	patamar,	qual	
seja,	o	de	reflexão.	Refletir	para	compreender	e	agir,	compreender	para	refletir	a	ação,	eis	uma	
tarefa	filosófica	elementar,	especialmente	quando	se	fala	de	ensino	e	aprendizagem	no	ensino	
superior no Brasil. Qualquer participação ativa e qualitativa na concepção, efetivação e reformu-
lação desse nível de ensino, pode ser visto como fundamento e condição sine qua non para a 
construção de uma nação mais soberana e autônoma, de cidadãos emancipados e bem escla-
recidos.	Afinal,	na	condição	de	educador,	aprimorar	a	prática	docente	pela	busca	de	aprofunda-
mentos teórico-metodológicos, já é um passo nessa direção.

Dessa forma, o objetivo geral do capítulo consiste em investigar a didática e a pedagogia 
no ensino superior, com aprofundamentos teórico-metodológicos, em uma perspectiva de educa-
ção integral, do homem como um zoon politikon. Assim, dada a amplitude da temática, optou-se 
por	dois	objetivos	específicos:	o	primeiro	objetivo	específico	trata	de	considerar	em	que	medida	
a hermenêutica	se	torna	uma	abordagem	suficiente	e	necessária	para	a	análise,	a	compreensão	
e a interpretação da relação entre o docente e o discente, realizada por um processo de inter-
subjetividade;	e,	o	segundo	objetivo	específico	discute	o	confronto	entre	o	método	tradicional	ou	
ortodoxo com o método histórico-dialético, pelo entendimento de que o último possibilita a apre-
ensão das contradições inerentes ao contexto histórico e a dinâmica da educação acadêmica.

Não desconhecemos a ocorrência de outros aspectos circundantes ao ensino superior, 
ofertado em universidades, centros universitários, faculdades e institutos federais. Nessas ins-
tituições, aspectos como infraestrutura, organização político-pedagógica, relações de força ou 
poder entre gestores, docentes, técnicos-administrativos e discentes, pedagogia, didática, entre 
outros, também merecem análise crítica. Entretanto, acreditamos que as escolhas feitas (ou 
recortes	metodológicos)	serão	suficientes	para	a	realização	da	presente	comunicação	de	pes-
quisa,	assim	como	para	a	coleta	de	dados	e	para	as	considerações	finais.	Por	isso,	espera-se	
o	avanço	do	conhecimento	acadêmico-científico	sobre	a	 temática	proposta,	 tendo	em	vista	a	
responsabilidade social inerente em qualquer pesquisa.

A ABORDAGEM HERMENÊUTICA

A abordagem hermenêutica, além de permitir a interpretação e de estabelecer relações 
em diferentes direções, possibilita a intersubjetividade entre o docente e o discente, num pro-
cesso de compreensão e auto compreensão. Segundo Minayo (2003, p. 97), a hermenêutica, 
“propõe	a	intersubjetividade	como	chão	do	processo	científico	da	ação	humana”,	e	como	práxis	
interpretativa requer que se busquem as diferenças e semelhanças entre o contexto do pesqui-
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sado e o contexto do investigador. Também, que haja o compartilhamento entre o mundo obser-
vado e os sujeitos observados, com o mundo do investigador, porque “compreender é sempre 
compreender-se”. Ao adotar essa abordagem, é importante levar em consideração a observação 
de Minayo (ibidem, p. 98), de que:

o investigador não deve buscar nos textos uma verdade essencialista, mas o sentido que 
quis expressar quem os emitiu. Assim, o investigador só estará em condições de compre-
ender	o	conteúdo	significativo	de	qualquer	documento/entrevista	se	fizer	o	movimento	de	
tornar presente, na interpretação as razões do autor.

Para a autora, se faz necessário pensar que a interpretação da realidade não se constitui 
como dogma, como ´última palavra`. Os pressupostos evidentes e subjacentes de uma men-
sagem/realidade levam o pesquisador para diferentes caminhos ou para várias direções. Cada 
nova descoberta, informação ou certeza deve ser sucedida de novos questionamentos, até que 
a convicção intelectiva se estabeleça de modo consistente e esclarecedor. Esse procedimento 
possibilita a compreensão da ação do sujeito e do sentido que ele atribui para a ação. Também 
possibilita	a	construção	de	significados	e	do	próprio	universo	investigado.	Pensamos	o	ensino	
superior, em geral, ofertado em universidades, centros universitários, faculdades e institutos fe-
derais.	Não	restringimos	nossa	análise	à	uma	instituição	em	particular.	Afirmamos,	assim,	que	o	
processo de compreensão conduz o pesquisador para a compreensão e para a autocompreen-
são, sendo possível inferir que a intersubjetividade não é contraditória a objetividade. Ambas es-
tão	presentes	na	ação	do	sujeito	investigador	e	pertencem	à	dinâmica	da	pesquisa	social.	Com	
tal	clareza,	concordamos	com	Tremblay	(2008,	p.	28),	quando	afirma	que:

o	processo	do	conhecimento	científico	é,	hoje,	mais	complexo	do	que	outrora.	Ele	se	or-
ganiza segundo abordagens teóricas e normas de observação que permitem apreender 
as relações entre as variáveis, ou ainda constatar o valor preponderante de uma delas 
quanto	a	uma	realidade	dada,	já	que	se	trata	de	isolar	as	significações	concernentes	aos	
conjuntos	de	elementos	em	suas	 inter-relações,	a	 fim	de	melhor	apreender	as	motiva-
ções,	expectativas	e	 intenções	dos	atores,	e	de	reconhecer	a	 influência	neles	exercida	
por diferentes contextos particulares. O objetivo é chegar a uma compreensão contextual, 
estrutural e fenomenológica da ação, situação e acontecimentos.

Através dessa compreensão crítica, portanto, é possível apreender os fatores pelos 
quais	os	sujeitos	definem	suas	escolhas	nas	instituições	(acadêmicas,	afetivas,	econômicas	ou	
políticas). A abrangência desse processo social é que permite-nos desvendar as ações, os nexos 
e as motivações em um determinado contexto institucional. O sujeito investigador não é somente 
um coletor, analista e intérprete de dados, protegido por uma espécie de redoma de vidro, que 
lhe impede de sofrer contaminações do exterior. Concordamos nisso com Vieira Pinto (1979, p. 
85), pois “o homem se torna um produzido por sua intervenção voluntária e progressivamente 
consciente daquilo que a natureza lhe oferece, ou seja, deixa de ser um produzido puro para se 
tornar um produzido produtor do que o produz.”

Conforme avança a pesquisa, se envolve com o universo investigado, com a realida-
de concreta dos sujeitos participantes da investigação, tornando-se integrante da pesquisa. É 
assim que consegue maior profundidade de análise do observado e experienciado. Pesquisa e 
pesquisador se complementam. A compreensão que se obtém da interpretação, do que se apre-
ende	quando	da	interação	com	outro	sujeito,	porém,	não	é	definitiva	nem	tampouco	hermética.	
Para melhor explicar isso, adotamos a ideia de círculo hermenêutico de Friedrich Ernst Daniel 
Schleiermacher, citado pela autora Lixa (2005, p. 35):
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para compreender algo em sua individualidade, é necessário compreendê-lo em seu con-
texto (horizonte), que de maneira recíproca é construído a partir das partes que lhe confe-
rem sentido. Para Schleiermacher, a circularidade compreensiva é a interação dialética do 
todo	e	das	partes,	que,	de	maneira	mútua	e	simultânea,	se	conferem	significado.

A lição é a de que uma compreensão resulta da circularidade entre as partes do univer-
so	investigado,	e	estas	adquirem	significado	quando	ligadas	ao	todo	que,	por	sua	vez,	possui	
sentido quando relacionado com as partes. Disso se conclui que o processo desenvolvido pelo 
hermeneuta	não	está	centrado	no	desvelamento	de	uma	verdade	universal,	definitiva	e	atempo-
ral, pelo contrário, a verdade resigna-se ao que o sujeito toma como sendo a verdade naquele 
instante e contexto. Por exemplo, nas relações estabelecidas entre o docente e o discente em 
sala de aula e nos outros espaços da universidade.

Faz-se necessário dizer, portanto, que essa compreensão da hermenêutica, bem como 
seus vínculos metodológicos, embora esteja circunscrito ao movimento conhecido como roman-
tismo alemão, típico de um contexto teórico de crítica e refutação dos moldes positivistas pre-
sentes no contexto do século 19, corrobora para alcançar nosso objetivo geral de investigar o 
ensino e aprendizagem no ensino superior, com aprofundamentos teórico-metodológicos. Dada 
a importância desse movimento, lembramos isso: os pensadores do romantismo alemão, como 
Wilhelm Dilthey, dentro do debate entre a legitimidade de ciências que não se moldassem aos 
pressupostos	das	ciências	ditas	empíricas,	e	por	isso,	científicas,	desenvolveu	significativo	tra-
balho no sentido de proteger as ´ciências do espírito` do positivismo. Observa-se que seu pen-
samento ressoa, no século 20, nas produções teóricas de Martin Heidegger, Ortega y Gasset e 
Hans-Georg Gadamer. Para Lixa (ibidem, p. 37), Dilthey “busca uma fundamentação epistemo-
lógica	para	as	ciências	do	espírito,	conferindo	dignidade	científica	a	um	campo	do	conhecimento	
que	vinha	à	margem	do	cientificismo	de	sua	época.”

Resulta dessa defesa, uma abordagem hermenêutica constituída mais do que um con-
junto de técnicas possibilitadoras de um correto método de interpretação, como se concebia no 
modelo cartesiano. O que se busca com as perspectivas valorativas da historicidade dos sujeitos 
e de suas circunstâncias, são as dimensões mais profundas do ser e as formas como são cons-
truídos os diversos signos constituidores da realidade singular e coletiva. Vale dizer que essa 
concepção de hermenêutica se adéqua muito mais ao conjunto das ciências sociais e que, por 
isso, dentro do âmbito das ciências naturais, sofreu severas críticas.

Essa divergência deve ser percebida como algo decorrente das diferenças epistemoló-
gicas e metodológicas preconizadas por cada uma dessas concepções de ciência. Os discursos 
e práticas relacionadas ao que designamos como ciências naturais tratam de objetos explicáveis 
pelo viés da matematização dos fenômenos, enquanto as ciências sociais buscam uma compre-
ensão dos elementos analisados, o que não pode ser visto como algo destituído de objetividade 
e	validade	científica.	Mesmo	nas	ciências	naturais,	quando	se	quantifica	os	resultados	obtidos	
em	pesquisas,	a	compreensão	desses	resultados	é	necessária.	Números,	gráficos,	tabelas,	en-
tre	outros,	são	aproveitáveis	se	forem	acompanhados	de	um	significativo	trabalho	de	análise	e	
reflexão.	A	interpretação	se	faz	presente	como	imperativo	significante.	Para	Gadamer	(1998,	p.	
18):

a	consciência	histórica	 já	não	escuta	beatificamente	a	voz	que	 lhe	chega	do	passado,	
mas,	ao	refletir	sobre	si	mesma,	recoloca-a	no	contexto	em	que	ela	se	originou,	a	fim	de	
ver	o	significado	e	o	valor	relativos	que	lhe	são	próprios.	Esse	comportamento	reflexivo	
diante da tradição chama-se interpretação.
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Resta claro, nesse sentido, que a abordagem hermenêutica está fundada na intersub-
jetividade circunstanciada na interpretação. Assim, pensando nos diálogos entre os docentes e 
os discentes no ensino superior, estabelecidos no processo de ensino e de aprendizagem, não 
há espaço para protagonismos, a não ser que se pense o mesmo na direção oposta ao que, 
normalmente se convenciona, ou seja, não nas subjetividades envolvidas, mas sim no conteúdo 
epistemológico construído no contato entre os envolvidos. Daí resultará uma metodologia de 
ensino e aprendizagem em ambiente de ensino superior, seja ela ofertada em universidades, 
centros universitários, faculdades ou institutos federais. A produção dessa metodologia, depen-
derá, portanto, da capacidade dos atores cognoscente de aproveitar a oportunidade do vivido, 
do experienciado, do real. Amaral Filho (2003, p. 23), lembra que “nosso mundo nunca é mera-
mente constituído por aquilo que nos chega através dos sentidos, mais além, pelo sentido que 
lhe damos.” Assim, entendemos que essa produção metodológica ocorre em uma determinada 
condição que, Vieira Pinto (ibidem, p. 95), a seguir explica:

a condição para que a prática rotineira de ação sobre a realidade se converta em ponto de 
partida	para	a	reflexão	crítica	relativa	a	esses	procedimentos,	a	ser	formulada	em	termos	
de	método	científico,	está	em	que	ou	se	revelem	esgotadas	as	possibilidades	produtivas	
desses procedimentos ou se hajam indicado outros, originais, que, por se mostrarem mais 
ricos em resultados uteis, requerem o trabalho da razão para explicá-los, sistematizá-los 
e dar-lhes o máximo rendimento.

Para	a	tese	aqui	defendida,	essa	noção	é	relevante.	Afinal,	o	investigador	percebendo	
que	não	existe	um	ponto	final	no	que	concerne	às	possibilidades	interpretativas	de	um	fenôme-
no observado, ganha fôlego e estímulo. A partir das experiências dos sujeitos cognoscentes e 
dos	discursos	significadores	de	suas	formas	de	viver	e	agir,	o	pesquisador	parte	para	a	busca	
da verdade, capta as mensagens com atenção e interpreta em condições favoráveis. Segundo 
Gadamer (1999, p. 709):

no conjunto de nossa investigação evidencia-se que, para garantir a verdade, não basta o 
gênero	do	certeza,	que	o	uso	dos	métodos	científicos	proporciona.	[...]	O	que	a	ferramenta	
do “método” não alcança tem de ser conseguido e pode realmente sê-lo através de uma 
disciplina do perguntar e do investigar, que garante a verdade.

A verdade, ou seja, o conhecimento, por isso mesmo, será circunstanciada em um am-
biente de ensino superior, em determinada relação de ensino e aprendizagem. Uma vez que a 
verdade, o conhecimento, transcende os desejos e vontades intelectivas singulares, por ser algo 
penetrável e alcançável com muito trabalho coletivo, a abordagem hermenêutica servirá como 
caminho seguro para essa investigação. Em toda escolha ou recorte metodológico o risco da 
perda	de	objetividade,	especificamente	pelo	tipo	de	envolvimento	do	pesquisador	com	o	tema	de	
pesquisa, existe tanto quanto em metodologias empírico-formais, tais como as positivistas ou as 
neopositivistas, supostamente baseadas no distanciamento entre o sujeito que produz conheci-
mento	científico	e	seu	objeto.	Dizemos	isso,	pois	entendemos	que	em	qualquer	produção	científi-
ca não se pode confundir objetividade com distanciamento, uma vez que o investigador torna-se 
parte daquilo que investiga. A correspondência dessa ideia com outros autores, já apontamos, 
mas destacamos a crítica de Nogare (1988, p. 318):

o que deveríamos dizer hoje em dia, quer dos progressos da ciência e técnica, quer da 
progressiva distância entre o sonho e a realidade? Acontece que a ciência, e sobretudo a 
técnica, é uma espécie de Jano bifronte, uma faca de dois gumes. Pode servir para o bem 
e para a mal, dependendo do homem seus resultados. Ela é essencialmente ambígua, 
como é ambíguo o próprio ser do homem: matéria e espírito, social e antissocial, egoísta 
e altruísta ao mesmo tempo.
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A	ambiguidade	destacada	pelo	autor,	nos	impõe	afirmar	que	não	existe	regra	metodoló-
gica ou imperativo epistemológico determinando que a objetividade na investigação esteja ligada 
apenas e necessariamente a certa prova empírico-experimental. A interpretação tem potenciali-
dade	como	produtora	de	conhecimento	científico.	A	ciência	atual,	aliás,	se	caracteriza	pelo	em-
bate entre as concepções epistemológico-metodológicas. Espera-se que os embates produzam 
os melhores esclarecimentos para as dúvidas e os problemas investigados. Caso contrário, con-
forme reforça Nogare (ibidem, p. 318):

já dissemos como o homem deve formar uma nova mentalidade em relação ao domínio 
sobre a natureza. Mas sobretudo deve mudar seu comportamento, vigiando e controlando 
a	própria	atividade	técnica,	que,	apresentando	à	primeira	vista	só	utilidade,	pode	levar	em	
seu bojo, a curto ou a longo prazo, os efeitos negativos e desastrosos.

Esses efeitos prejudiciais, são originados no momento em que, ao propor critérios cien-
tíficos	estritamente	técnicos,	parte	dos	positivistas	não	leva	em	consideração	o	fato	da	ciência	
moderna, de modo singular a ciência natural, fazer uso de cálculos teóricos para alcançar resul-
tados que explicam o mundo físico, carregados de conjecturas, hipóteses de trabalho e teorias 
gerais. É necessário, portanto, entender, segundo Amaral Filho (2014, p. 154-5), que:

assim,	coerentemente,	aprendemos	a	aceitar	todas	as	consequências	que	a	finitude	nos	
impõe. Uma delas é termos desenvolvido a convicção de que não há a possibilidade de 
instalarmo-nos em um lugar privilegiado, a partir do qual sejamos capazes de julgar clari-
videntemente	o	mundo;	em	meio	à	temporalidade,	turva-se	o	nosso	olhar.	Uma	razão	cien-
tífica,	tida	como	soberana,	capaz	de,	não	apenas	julgar	o	mundo,	mas,	fundantemente,	
julgar a si mesma, fere um dos seus próprios princípios, sendo antes uma petitio principii, 
portanto, uma falácia.

A	coerência,	consistência,	eficiência	e	eficácia	da	pesquisa	depende	do	esforço	intelecti-
vo	e	não	apenas	de	procedimentos	empírico-formais.	Daí	resulta	o	modelo	científico	de	análise,	
constatação e explicação. Por isso, a abordagem hermenêutica aqui é defendida. Produz obje-
tividade, não como ente puro e com selo de neutralidade absoluta, mas como uma metodologia 
qualificada	para	a	interpretação	da	didática	e	a	pedagogia	no	ensino	superior,	como	já	dito,	ofer-
tado em diveros espaços de educação pública e privada.

O MÉTODO HISTÓRICO-DIALÉTICO

Como vimos, os métodos tradicionais ou ortodoxos modernos postulam a existência de 
uma	natureza	empírica	absoluta,	inquestionável,	a	recobrir	o	processo	científico.	Quando	esses	
métodos chegam a reconhecer a existência e a importância de uma certa natureza subjetiva na 
ciência,	o	fazem	para	tratá-la	como	elemento	espúrio,	sem	confiabilidade,	impreciso,	com	o	qual	
se	faz	necessário	conviver.	É	isso	que	nos	mostra	Amaral	Filho	(ibidem,	p.	164),	ao	confirmar	
que:

a Modernidade corresponde ao que chamamos de Iluminismo. [...] Com o que, no seu 
desenvolvimento, a questão da verdade encastelou-se no seio das ciências empírico-for-
mais; ou seja, tornou-se uma propriedade daquelas ciências que nada podem dizer a res-
peito	do	especificamente	humano.	E	as	ciências	do	homem,	quando	tentam	equiparar-se	
a tais ciências, calculando-nos, acabam, não poucas vezes, manipulando em nós apenas 
o que apequena a nossa humanidade.

Ocorre	que	a	ciência	e,	ato	contínuo,	a	teoria	científica	só	tem	sentido	porque	nasce	de	
reflexões	sobre	a	vida,	manifestada	em	determinada	realidade	concreta	ou	contexto	de	investi-
gação. Com efeito, a ciência baseada na ideia de descolamento do mundo real ou que se deno-
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minada	neutra,	tem	impacto	significativo	na	compreensão	da	vida	organizacional	e	nos	princípios	
pedagógicos	 das	 instituições	 de	 ensino	 superior,	 influenciando	 na	 construção	 dos	 currículos,	
dos manuais técnicos e nas práticas didático-pedagógicas. Não ignoramos isso: a presença do 
fordismo, taylorismo e toyotismo, nessas instituições, ainda é forte. Isso vale para as análises 
da escola de relações humanas, da teoria comportamental da administração, do pragmatismo, 
entre outros. Todas consideram que os mecanismos motivacionais humanos, a esfera irracional, 
a	 subjetividade,	 impedem	o	encontro	 com	a	 verdade	 científica	apropriada	em	 laboratório,	 no	
campo, na empiria.

Nesse	sentido,	Medawar	(1975,	p.	238)	explica	que	“o	raciocínio	científico	é	diálogo	ex-
ploratório que sempre se pode resolver em duas vozes ou episódios de pensamento, imaginativo 
e crítico, que se alternam e interagem.” Assim insistimos na ideia de que as teorias empírico-
-formais	possuem	insuficiências,	tanto	nos	meios	que	utiliza	como	nas	finalidades	que	almeja.	
As	ciências	humanas	e	sociais	alcançam	resultados,	com	meios	e	finalidades	diferentes,	mas	
alcançam. Isso se torna mais evidente, por um lado, na medida em que passamos a aceitar que a 
cientificidade	não	se	reduz	à	empiricidade	incondicional,	como	único	critério	de	verificação	e	afir-
mação da verdade do mundo; por outro lado, quando percebemos que as ideologias e os valores 
fazem	parte	das	pesquisas	científicas,	mesmo	quando	seus	efeitos	são	incomensuráveis,	igno-
rados, secundários ou subjacentes. A convicção metodológica aqui manifestada, desse modo, 
explica porque optamos pela abordagem hermenêutica e, agora, pelo método histórico-dialético 
para	melhor	compreender	as	técnicas	de	ensinamento	e	o	conhecimento	científico	educacional	
no ensino superior, pela diretriz teórica e metodológica.

Já tratamos da abordagem hermenêutica. Cabe agora analisarmos, em detalhes, o mé-
todo histórico-dialético. Defendemos que esse método possibilita apreender as contradições ine-
rentes ao contexto histórico onde a educação superior se insere, no caso, o sistema educacio-
nal brasileiro. Como alerta Pereira (2003, p. 141), “possibilita entender a realidade social como 
constructos históricos que se referem a como o homem produz o que necessita para viver”. 
Acontecimentos, ações e processos, ao longo do tempo, produzem alterações nas formas e no 
funcionamento das produções humanas. O estudo histórico-dialético evita uma visão unilateral e 
monolítica dos fatos, favorecendo uma compreensão de continuidade e de entrelaçamento dos 
fenômenos. Por exemplo, para Marx e Engels (1998, p. 11):

a	maneira	como	os	 indivíduos	manifestam	sua	vida	reflete	exatamente	o	que	eles	são.	
O que eles são coincide, pois, com sua produção, isto é, tanto com o que eles produzem 
quanto com a maneira como produzem. O que os indivíduos são depende, portanto, das 
condições materiais da sua produção.

Não existe uma ´história em si`, uma ´evolução em si`, são os seres humanos em sua 
produção material e em suas relações sociais que transformam a realidade concreta, ao mesmo 
tempo em que sofrem transformações em seu pensamento, nos produtos de seu pensamento e 
nas práticas materiais. Trata-se de pensar que o movimento do pensamento ocorre por meio da 
materialidade histórica dos sujeitos que vivem em sociedade. O método de pesquisa não pode 
ignorar essa concepção. Assim, partimos do pressuposto de que a pesquisa precisa ser contí-
nua, abrangente e crítica. Não se pode desconsiderar o movimento histórico-dialético, que acon-
tece na dinâmica entre o real e o pensamento, e que é captado pelo modo dialético de pensar, 
bem detalhado por Vieira Pinto (ibidem, p. 184):
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o modo dialético de pensar dissipa as confusões metafísicas, pois parte desta simplíssima 
reflexão:	que	o	homem	pensante,	a	criatura	lógica,	que	irá	conhecer	o	mundo	natural	e	ex-
plica-lo, é ele próprio um produto desse mesmo mundo e tem de ser entendido, em todos 
os seus aspectos e funções, com as mesmas ideias gerais que explicam o processo total 
da realidade. A produção da ideia é dialética; a expressão da ideia é formal.

O	pesquisador,	com	essa	clareza	epistemológica,	se	prepara	para	encontrar	desafios	
nas	investigações	e	dificuldades	nas	interpretações	pois,	de	antemão,	sabe	que	deve	aceitar	as	
contradições na realidade concreta (universidades, centros universitários, faculdades e institutos 
federais). Vieira Pinto (ibidem, p. 213-4), diz que “ao pensar-se a si mesmo nesta perspectiva, 
o homem descortina no plano mais alto do pensamento a sua origem no processo universal, e 
começa a conceber as leis da realidade deste processo como as que conferem realidade a ele 
mesmo.” Perceber as contradições e apreender com elas, é uma tarefa metodológica complexa 
e resultante de um pensamento crítico. A elaboração do presente artigo possui, portanto, uma 
lógica	de	construção	histórica	e	de	 reflexão	dialética	crítica.	 Isso	para	não	cair	em	equívoco,	
conforme Marx (1996, p. 40) adverte:

por isso, é que Hegel caiu na ilusão de conceber o real como resultado do pensamento 
que se sintetiza em si, se aprofunda em si, e se move por si mesmo; enquanto o método 
que consiste em elevar-se do abstrato ao concreto não é senão a maneira de proceder 
do pensamento para se apropriar do concreto, para reproduzi-lo como concreto pensado.

Com essa passagem, Marx demonstra como reinterpretou a dialética de Hegel colo-
cando-a de cabeça para baixo, uma vez que colocou no centro das preocupações axiológicas, 
epistemológicas e ontológicas, a materialidade e a concreticidade do mundo, e não o plano ideal, 
espiritual,	especulativo.	Assim	pensada,	a	metodologia	científica	proeminente	é	que	leva	em	con-
sideração a materialidade e a história. Em nosso estudo, pesquisar o ensino e a aprendizagem 
no	ensino	superior,	 significa	partir	da	 realidade	empírica,	depois	 formular	as	abstrações	e	as	
ideias, para então alcançar a realidade concreta ou, em outras palavras, elaborar uma compre-
ensão	mais	crítica,	elabora	e	refinada	do	tema	proposto.	A	síntese	do	concreto	pensado	se	faz	
em um processo demorado, esmiuçador e propositivo. No estudos de fenômenos educativos, 
reforçamos,	isso	significa	investigar	os	dados	empíricos,	como	as	atitudes	e	os	comportamentos	
práticos dos sujeitos cognoscentes (docentes e discentes), para então se alcançar a síntese das 
determinações concretas (ensino e aprendizagem no ensino superior em universidades, centros 
universitários, faculdades e institutos federais.). Ao estudar os sujeitos cognoscentes, compreen-
demos sua história e sua existência, em todos os sentidos. Essa dinâmica do processo histórico-
-dialético, nos é ensinada por Marx (1996, p. 26):

quanto mais se recua na História, mais dependente aparece o indivíduo, e portanto, tam-
bém o indivíduo produtor, e mais amplo é o conjunto a que pertence. [...] O homem é, 
no sentido mais literal, um zoon politikon, não só animal social, mas animal que só pode 
isolar-se em sociedade. A produção do indivíduo isolado fora sociedade – uma raridade, 
que pode muito bem acontecer a um homem civilizado transportado por acaso para um 
lugar selvagem, mas levando consigo já, dinamicamente, as forças da sociedade – é uma 
coisa tão absurda como o desenvolvimento da linguagem sem indivíduos que vivam juntos 
e falem entre si.

O	fluxo	de	investigação,	nesse	sentido,	transita	da	mais	simples	revelação	fenomênica	
para a mais complexa manifestação fenomênica, visando a síntese integradora. No processo, 
o	pesquisador,	segundo	Vieira	Pinto	(ibidem,	p.	396),	vai	“reconhecer	que	somente	a	reflexão	
filosófica	constitui	o	plano	superior,	onde	se	consuma,	no	pensamento	gnosiológico,	metodoló-
gico	e	epistemológico,	a	síntese	do	universal	e	do	particular,	expressa	na	filosofia	dialética	da	
realidade.”	Na	pesquisa	para	o	artigo,	significa	investigar	as	relações	cotidianas	estabelecidas	
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entre os docentes e os discentes, os contatos entre os docentes, as reuniões de debate sobre o 
ensino de nível superior, os debates sobre os currículos dos cursos superiores, os documentos 
de legislação educacional para os cursos superiores, entre outros. Quanto mais informações ou 
percepções forem recebidas (realidade concreta - universidades, centros universitários, facul-
dades	e	institutos	federais),	maior	será	a	capacidade	de	reflexão	(aprofundamentos	teórico-me-
todológicos) para se chegar ao entendimento global, síntese, do processo de ensino superior 
(concreto pensado).

O contexto concreto aqui é entendido como um permanente devir, pois a relação entre os 
sujeitos cognoscentes não estão estabelecidas como estáticas e perenes, precisam ser constru-
ídas historicamente com uma lógica relacional de práxis. No processo educacional de formação 
superior, as competências práticas necessitam de competências teóricas, o que indica a exigên-
cia de formação integral. Isso vale para qualquer graduado (bacharel, licenciado ou tecnólogo) 
ou pós-graduado (especialista, mestre, doutor ou pós-doutor). Concordamos com Nogare (ibi-
dem, p. 380), quando diz que “a revolução ou mudança e instituição de uma nova sociedade só 
é fruto de uma ação conjunta entre teoria e praxe porque, como dizia Marx, a teoria sem a praxe 
é estéril e a praxe sem teoria é cega.” Essa é a lógica histórico-dialética que defendemos, pois 
visa o movimento da materialidade histórica e do pensamento concreto. Em conformidade com o 
pensamento	marxista,	buscaremos	a	compreensão	a	partir	da	categoria	filosofia.	Corrobora	para	
que possamos compreender melhor a forma e o funcionamento das instituições pesquisadas, 
onde	as	relações	entre	os	sujeitos	são	significativamente	relevantes,	dado	que	se	trata	de	insti-
tuições de ensino e aprendizagem superior.

Pela	categoria	filosofia,	busca-se	compreender	o	tema	da	investigação	e	desvendar	a	
sua essência, na perspectiva do possível concreto e não do ideal absoluto, como defendido no 
pensamento	do	filósofo	marxista	Kosik	(2010,	p.	15):

o complexo dos fenômenos que povoam o ambiente cotidiano e a atmosfera comum da 
vida humana, que, com a sua regularidade, imediatismo e evidência, penetram na consci-
ência dos indivíduos agentes, assumindo um aspecto independente e natural, constitui o 
mundo da pseudoconcreticidade.

Aqui	reside	um	desafio	epistemológico	que	pode	ser	superado,	segundo	o	autor:	a	aqui-
sição do conhecimento da realidade concreta, a sua essência ou verdade, advém da investiga-
ção das leis fundamentais que regem esses fenômenos (concreticidade, historicidade, dialética). 
Assim, é necessário realizar um detóur começando pelos dados empíricos (as instituições de 
ensino	superior),	passando	pelas	primeiras	 impressões	até	se	chegar	à	percepção	da	verda-
de oculta, algo subjacente que não se manifesta imediatamente, provavelmente porque a sua 
estrutura pertence a outra dimensão dos fenômenos. A tarefa efetiva da pesquisa consiste em 
encontrar essa dimensão oculta, no nosso caso, no ensino e aprendizagem no ensino superior. 
Entende-se, dessa maneira, que a totalidade da realidade concreta não pode ser desvendada 
como projeto humano, a não ser que se faça uma decomposição da mesma. Nas palavras de 
Kosik (ibidem, p. 44), a “realidade como um todo estruturado, dialético, no qual ou do qual um 
fator qualquer (classes de fatos, conjunto de fatos) pode vir a ser racionalmente compreendido”, 
a	totalidade	significa	composição	e	não	coisa	indivisível.

Para ele, esse entendimento sobre a dialeticidade da realidade concreta com a inves-
tigação, deve ser realizada na medida em que o fenômeno se manifesta sempre em algo da-
quilo que é. Isso porque a dialética não alcança o pensamento do exterior para o interior, nem 
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imediatamente, não sendo uma de suas qualidades. O conhecimento é a própria dialética, é a 
decomposição da totalidade. Assim, o conceito ou abstração, em termos metodológicos, é o que 
decompõe a totalidade da estrutura da coisa espiritualmente, visando sua compreensão plena. 
Das instituições de ensino superior, em geral, chegamos ao ensino, em particular. Com o detóur 
fazemos o processo inverso. Para Kosik (ibidem, p. 50):

a	compreensão	dialética	da	 totalidade	significa	não	só	que	as	partes	se	encontram	em	
relação de interna interação e conexão entre si e com o todo, mas também que o todo não 
pode	ser	petrificado	na	abstração	situada	por	cima	das	partes,	visto	que	o	todo	se	cria	a	si	
mesmo na interação das partes.

A dialética aponta para a presença das contradições entre a forma e o conteúdo da reali-
dade concreta que, desse modo, se torna fenômeno compreensível. Pelo detóur, esse fenômeno 
não	é	identificado	apenas	como	representação	empírica,	adquirido	pelas	primeiras	impressões,	
mas como o concreto pensado. A forma (das instituições de ensino superior) consistiu o mundo 
da	pseudoconcreticidade	que	gera	a	 ilusão,	a	compreensão	superficial,	a	visão	deturpada,	os	
sentimentos pejorativos e os vícios. O conteúdo (do ensino e aprendizagem no ensino superior) 
consistiu o mundo da concreticidade que gera o esclarecimento, a compreensão real, a visão 
lúcida, os sentimentos construtivos e as virtudes. Entre a forma e o conteúdo, transitamos entre 
idas e vindas para nos aproximarmos da verdade (detóur). Nesse horizonte epistemo-meto-
dológico, a verdade decorre da excelência cognitiva sobre o fenômeno pesquisado, entendido 
como resultante de uma construção humana historicamente situada e perpassada pelas múlti-
plas relações estabelecidas: sujeito-sujeito, sujeito-conhecimento e sujeito-realidade concreta. 
As relações letivas são constantes e sucessivas, daí a necessidade de se realizar o detóur, como 
mediação	reflexiva	crítica	entre	o	profissional	docente	e	o	estudante.

Para	 nossa	 pesquisa	 acadêmica-científica,	 a	 decomposição	 do	 tema	de	 pesquisa	 na	
ação	investigatória	e	pelo	conhecimento	filosófico,	favoreceu	a	obtenção	dos	resultados	finais	e	
o cuidado para se buscar o essencial e o existencial, o relevante e o secundário, a impressão e 
a constatação, a suspeita e a certeza, a contradição e a integração, o contexto e a conjuntura, a 
interpretação e a ação, entre outros. Segundo entende Kosik (ibidem, p. 68), “é profundamente 
errônea a hipótese de que a realidade no seu aspecto fenomênico seja secundária e desprezível 
para	o	conhecimento	filosófico	e	para	o	homem:	deixar	de	parte	a	aparência	fenomênica	significa	
barrar o caminho ao conhecimento real.” Em outros termos, sabendo que a realidade é fenomê-
nica e que a realidade verdadeira é inatingível, a investigação começa pelo mundo da pseudo-
concreticidade	e	termina	no	mundo	do	concreto	pensado,	percebido	na	experiência	profissional	
em instituições educacionais.

A realidade manifestada (instituições de ensino superior) é projetada na consciência do 
sujeito pesquisador (ensino e aprendizagem no ensino superior) e se transforma em um trabalho 
científico	proposto	(artigo).	A	consciência,	instigada	pela	razão	dialética,	emancipa	o	investigador	
de sua menoridade intelectual. Conforme Kosik (ibidem, p. 109), “a razão dialética é negatividade 
que situa historicamente os graus de conhecimento já atingidos e a realização da liberdade hu-
mana.” Por um lado, porque “não confunde o relativo com o absoluto” e, por outro lado, porque 
“compreende e realiza a dialética do relativo e absoluto no processo histórico.” A consciência 
dialética produz competência de pensamento e de conhecimento racional, ampliando os limites 
de análise do sujeito capaz de uma práxis investigatória.

Em	termos	metodológicos,	essa	compreensão	é	significativa.	A	ação	do	sujeito	investi-
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gador deriva de atitudes práticas e objetivas, com uso de certos recursos materiais e em vista 
de	 certas	 finalidades	 determinadas	 historicamente.	 Essa	 ação	 não	 é	 o	 resultado	 de	 simples	
abstração ou especulação, sem sentido ou história. São as relações acadêmicas de ensino e 
aprendizagem, estabelecidas entre o corpo docente e o corpo discente nas universidades, cen-
tros universitários, faculdades e institutos federais, que originam um ensino superior e, por via de 
consequência, esta comunicação de investigação. Sem esquecer que tal processo ocorre em um 
sistema educacional brasileiro, em espaço-tempo, interesses acadêmicos, condições materiais 
e	culturais	determinadas.	Isso	se	explica,	pela	filosofia	materialista	concebida	por	Kosik	(ibidem,	
p. 226):

sobre os fundamentos da práxis e na práxis como processo ontocriativo, cria também a 
capacidade de penetrar historicamente por trás de si e em torno de si, e, por conseguinte, 
de estar aberto para o ser em geral. O homem não está encerrado na sua animalidade ou 
na	sua	socialidade,	porque	não	é	apenas	um	ser	antropológico;	ele	está	aberto	à	compre-
ensão do ser sobre o fundamento da práxis e é por isso um ser antropocósmico.

Como	um	ser	antropocósmico,	o	sujeito	pesquisador	é	levado	a	identificar	o	campo	de	
investigação	como	uma	arena	de	potencialização	de	sua	ação	e	de	sua	reflexão.	Uma	arena	do	
concreto pensado que, ao mesmo tempo, permite a criação das representações das coisas (con-
ceitos,	categorias,	ideias)	e	a	elaboração	do	trabalho	científico	(argumentos,	dados,	interpreta-
ção). A manifestação da visão histórica e da abordagem dialética aparece no trato das represen-
tações	e	da	elaboração	do	trabalho	técnico.	Nesse	momento	é	que	se	identifica	a	apropriação	
do método histórico-dialético	propriamente	dito.	A	mensagem	(finalidade)	e	os	recursos	(meios)	
são	colocados	à	prova.	O	sujeito	cognoscente	da	práxis	pode	se	manifestar	ou	pode	sucumbir	
ao sujeito cognoscente contemplativo. Esse risco existe, como alerta Kosik (ibidem, p. 218), na 
medida	em	que	“a	consciência	comum	toma	como	óbvio	aquilo	que	a	filosofia	descobriu,	tirando-
-o	da	ocultação,	do	esquecimento	e	da	mistificação	e	tornando-o	evidente.”	Como	bem	sintetiza	
Vieira Pinto (ibidem, p. 514):

a responsabilidade social do pesquisador deve levá-lo ao cultivo do pensar crítico por 
duplo motivo: para não se deixar enganar, pelos “ídolos” do seu tempo [...]; e para não se 
tornar porta-voz de concepções equivocadas que se difundirão na sociedade, e irão cons-
tituir um peso morto contrariando o progresso das ideias culturais vigentes, prejudicando 
os pesquisadores contemporâneos e os vindouros.

Esse compromisso ético perpassou o estudo de nosso tema de pesquisa e indica nossa 
visão acerca da construção da investigação, historicamente e socialmente referenciada. Em ou-
tras palavras, nossa investigação não pode se descolar do concreto pensado.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente capítulo trouxe os resultados da pesquisa sobre o ensino e a aprendizagem 
no	 ensino	 superior:	 aprofundamentos	 teórico-metodológicos,	 apresentada	 inicialmente	 no	 XII	
Congresso Nacional de Educação – EDUCERE, III Seminário Internacional de Representações 
Sociais,	Subjetividade	e	Educação	–	SIRSSE	e	IX	Encontro	Nacional	Sobre	Atendimento	Esco-
lar Hospitalar – ENAEH, com as devidas atualizações e complementos. Como a investigação foi 
realizada em uma perspectiva de abordagem hermenêutica e de método histórico-dialético, o 
resultado teórico-metodológico obtido é passível de construção e reconstrução contínua, resul-
tado de interpretação real e de uma vontade intelectiva de transformação da realidade concreta, 
por meio de uma proposta de aprofundamento teórico-metodológico. Ao mesmo tempo, consiste 
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em um processo de autocrítica e autotransformação. No caminho de transformação e autotrans-
formação, vislumbra-se inquietações axiológicas, epistemológicas e ontológicas, além de alguns 
dilemas metodológicos, especialmente nos momentos de escolha de recursos, referencial teóri-
co, técnicas de seleção de informações e de redação, instrumentos de mediação entre o ensino 
e o aprendizado.

Com a abordagem hermenêutica, percebemos que a investigação sobre o ensino e 
aprendizagem no ensino superior, ganha novo sentido. Enfrenta a questão da verdade sobre a 
realidade concreta, sem a dependência de um método garantidor da certeza absoluta. A com-
preensão passa a ter um papel central na constituição da verdade, como essa se manifesta 
nos fenômenos e como se apresenta ao intelecto humano. A experiência hermenêutica em am-
biente educacional não se reduz ao simples ato de interpretação, transcendendo-o como ato de 
descortinamento da realidade concreta. Antes de ser uma verdade metodológica, é um ato de 
confronto entre a subjetividade e a concreticidade do mundo. Não permite um compromisso com 
a	abordagem	científica	tradicional	empirista	ou	positivista.	O	compromisso	se	dá	com	a	linguis-
ticidade	mediadora	do	eu	com	a	realidade	concreta.	Filosoficamente,	a	hermenêutica deixa de 
ser um instrumental técnico de transcrição da concreticidade do ensino superior, para tornar-se 
uma práxis interpretativa. Para nossa pesquisa, essa concepção faz toda a diferença, tanto nos 
momentos de desenvolvimento, quanto no aprendizado conquistado. O ato de interpretação, 
como diálogo entre o sujeito pesquisador e o sujeito pesquisado, se abre como perspectiva de 
superação	emancipadora	de	preceitos,	pressupostos	epistemológicos,	verdades	científicas,	em	
prol	de	descobertas	existenciais	e	intelectivas,	com	sentido/significado	histórico.

Com o método histórico-dialético, amplia-se as possibilidades de investigação de caráter 
hermenêutico. Isso decorre da ideia de que esse método não é hermeticamente fechado. Pelo 
contrário, é o método da abertura para a apreensão do conhecimento, como ato de práxis. Pela 
práxis, o pesquisador busca a verdade na terrenalidade de seu pensamento, como diriam Marx e 
Engels. O concreto pensado deriva desse entendimento: matéria e pensamento são integrantes 
de um princípio universal e indivisível, que rege a dinâmica da realidade que se manifesta ao 
sujeito.	Com	isso,	rejeita-se	a	dicotomia	entre	sujeito	e	objeto	de	pesquisa	e	reafirma-se	a	ideia	
de	que	conhecimento	também	é	autoconhecimento.	Aqui	fica	clara	a	concepção	marxista	de	co-
nhecimento como processo de totalização sempre inacabado e característico do ser e do fazer 
humanos. A consciência do sujeito pesquisador deve pautar-se em um profundo compromisso 
com a emancipação humana, para que o resultado de suas investigações transforme a realidade 
concreta, mas sobretudo seja capaz de uma transformação interior libertadora.

Finalmente, com tais entendimentos e compromissos, vale o registro de que temos cla-
reza das limitações da investigação em educação, seja pelas opções teórico-metodológicas ou 
seja pelas limitações materiais e teóricas do pesquisador. No entanto, buscou-se um texto acau-
telado, com dedicação e esforço intelectivo, retidão nas intenções e originalidade nos propósitos, 
em conformidade com a responsabilidade social inerente em qualquer pesquisa.
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RESUMO

Este ensaio trata das possibilidades analíticas do uso do jogo de escalas para a análise em pes-
quisas, particularmente em Educação e Educação Musical. A partir da apresentação e análise 
dos dados de uma investigação sobre a inserção da música na Rede Municipal de Ensino de 
Porto Alegre/RS foi possível, a partir do jogo de escolas, analisar o fenômeno social presente nas 
escolas que compõem esta rede de ensino. É possível, portanto, utilizar o jogo de escalas, em 
escalas macro e microssocial, analisar os fenômenos sociais em quaisquer tipos de pesquisa.

Palavras-chave: análise de dados. micro e macro. jogo de escalas.

ABSTRACT

This essay deals with the analytical possibilities of using the scale game for analysis in research, 
particularly in Music Education and Education. From the presentation and analysis of data from 
an investigation on the insertion of music in the Municipal Education Network of Porto Alegre/RS, 
it was possible, from the school game, to analyze the social phenomenon present in the schools 
that make up this education network. It is therefore possible to use the game of scales, on macro 
and microsocial scales, to analyze social phenomena in any type of research.

Keywords: data analysis. micro and macro. scale game.

INTRODUÇÃO

As pesquisas em educação musical no Brasil têm crescido ao longo dos anos, o que 
revela a importância que a área tem conseguido alcançar, após várias décadas e, porque não 
dizer, séculos, de muitas lutas no país.

A inserção da música nas escolas de educação básica, do mesmo modo, também tem 
se tornado uma temática recorrente nas pesquisas.

O jogo de escalas: uma perspectiva analítica 

Em 1991, em Paris, Jacques Revel organizou um seminário na Escola de Estudos Su-
periores em Ciências Sociais. O objetivo era discutir a micro-história e os seus dilemas. Nesse 
encontro, Revel apresentou um texto, intitulado Microanálise e construção do social, no qual ele 
discutia	sobre	a	linha.	No	estudo,	Revel	afirma:

A abordagem micro-histórica tornou-se, nestes últimos anos, um dos lugares importantes 
do	debate	epistemológico	entre	os	historiadores.	Feita	esta	afirmação,	convém	desde	logo	
limitar seu alcance e dizer que esse debate permaneceu concentrado no interior de um 
número relativamente restrito de grupos, de instituições e de programas de pesquisa (cujo 
mapeamento seria, aliás, interessante realizar). (REVEL, 1998b, p. 15).

Na ocasião, o Ministério de Pesquisa e Tecnologia da França organizou um encontro, 
reunindo historiadores e antropólogos com vistas a tratar da antropologia contemporânea e da 
antropologia histórica, um tema, de acordo com os próprios pesquisadores, bastante amplo (RE-
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VEL, 1998a).  Essa reunião fundamentou-se nos inúmeros encontros realizados nos anos 1970 
e 1980, para tratar de questões e métodos de trabalho dos etnólogos. Conforme Revel (1998a):

As questões e os métodos de trabalho dos etnólogos exerciam um fascínio duradouro 
sobre os historiadores, como no passado o haviam feito os dos geógrafos e a seguir dos 
economistas:	a	afirmação	da	etnologia	histórica	foi	o	resultado	desse	investimento	e	de	
uma tentativa de hibridização que a posteriori parece menos homogênea, talvez, do que 
parecia aos protagonistas da aventura. A união disciplinar que se operou então abrangeu 
muitas	 coisas,	 frequentemente	 heterogêneas,	 às	 vezes	 contraditórias,	 experiências	 de	
pesquisa genuínas e também novidades. (REVEL, 1998a, p. 7).

O seminário resultou no livro Jogos de escalas: a experiência da microanálise. Organiza-
do por Revel, o livro apresenta contribuições de pesquisadores sobre a complexidade dos fenô-
menos sociais e as perspectivas de análise, quais sejam as abordagens micro e macroanalíticas 
(ABÉLÈS, 1998; BENSA, 1998; CERUTTI, 1998; GRENDI, 1998; GRIBAUDI, 1998; LEPETIT, 
1998; REVEL, 1998B; ROSENTAL, 1998).

De acordo com Revel (1998a, 1998b), a complexidade dos fenômenos sociais indica 
que, dependendo do nível de análise, uma mesma realidade social pode se revelar de formas 
diferentes. Partindo desse pressuposto, ao empreender uma pesquisa, talvez seja possível al-
cançar diferentes resultados utilizando uma abordagem metodológica que considere ao mesmo 
tempo diferentes formas de análise. Nesse sentido, a possibilidade da utilização do jogo de es-
calas (REVEL, 1998b) pode potencializar a realização das investigações. 

O jogo das escalas é um modo de analisar a complexidade dos fenômenos sociais (RE-
VEL, 1998b). Para Revel, existem objetos complexos, cuja estrutura é folheada, sendo consti-
tuída de diversas camadas e, portanto, necessita de outras maneiras de ser estudada. Desse 
modo, o princípio da variação de escala é, para a pesquisa, um recurso de grande fecundidade, 
pois possibilita a análise de objetos complexos. 

O conceito de escala, em ciências sociais, diz respeito ao nível de abordagem analítica, 
a qual está compreendida entre macro e microanálises. Isto se deve ao fato de a construção do 
objeto	de	pesquisa	passar	pela	definição	do	nível	de	análise,	ou	da	escala	de	abordagem,	a	qual	
vai do macro ao micro (REVEL, 1998a).

Assim, somente a microanálise ou a macroanálise, separadamente, não conseguiriam 
dar conta desse trabalho analítico. Essa proposição de Revel (1998a) é relevante, pois num tra-
balho de pesquisa uma realidade social se apresenta de diferentes formas, dependendo do nível 
de aprofundamento em que é estudada. De acordo com Revel (1998a), existem duas possibili-
dades de abordagem analítica para os fenômenos sociais. Uma dessas abordagens é a funda-
mentalista, principalmente defendida por Gribaudi (1998), Cerutti (1998) e Rosental (1998). Para 
esses autores, é na produção das formas e das relações sociais que o micro engendra o macro, 
havendo um privilégio absoluto do primeiro em relação ao segundo. De acordo com Gribaudi 
(1998), Cerutti (1998) e Rosental (1998), é no nível da microanálise que os processos causais 
são operados. 

A outra abordagem adotada por Revel (1998a) além de Abélès (1998), Bensa (1998) e 
Lepetit (1998), considera o princípio de variação de escalas (micro e macro) de excepcional pro-
veito para os estudos de temas sociais, pois possibilita “que se construam objetos complexos e, 
portanto, que se leve em consideração a estrutura folheada do social”. Nessa perspectiva ana-
lítica, nenhuma das duas escalas tem privilégio sobre a outra, “já que é o seu cotejo que traz o 
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maior benefício analítico” (REVEL, 1998a, p. 14).

Na defesa do jogo de escalas, Revel (1998b) insiste na relevância da utilização de am-
bas as abordagens, micro e macrossocial. Para o autor:

[...] os privilégios da análise microssocial não me parecem intocáveis. Eles hoje se apoiam 
no fato de que estamos acostumados sem discussão com a macroanálise. Mas não existe 
nenhuma	razão	de	princípio	para	afirmar	que	os	problemas	narrativos-cognitivos	[...]	não	
possam vir a ser colocados no nível macro-histórico. (REVEL, 1998b, p. 38). 

A utilização do jogo de escalas nas pesquisas em educação

Algumas pesquisas no campo da educação têm se utilizado do jogo de escalas como 
perspectiva de análise. Brandão (2008), por exemplo, em seu programa de pesquisa, estudou 
“os processos de produção da qualidade de ensino em escolas de prestígio na cidade do Rio de 
Janeiro” (p. 611). A autora esclarece que sua leitura sobre o debate em torno do jogo de escalas, 
proposto por Revel,

[...]	significou	um	feliz	encontro	com	uma	perspectiva (na qual ele se situa) que supera 
as falsas disputas, ainda hoje bastante fortes na área da educação, entre partidárias das 
macroanálises e das microanálises, em seus desdobramentos problemáticos na produção 
dos pesquisadores “quanti” e “quali. (BRANDÃO, 2008, p. 609).

A produção dos pesquisadores “quali” e “quanti”, sobre a qual Brandão (2008) pontua, 
diz	respeito	à	ideia	de	unir	ambas	as	abordagens	de	pesquisa,	a	qualitativa	e	a	quantitativa.	

Conforme Maanen (1979), a pesquisa qualitativa pretende traduzir e expressar o sentido 
dos fenômenos do mundo social; trata-se de reduzir a distância entre o pesquisador e o pesqui-
sado, entre a teoria e os dados, entre o contexto e a ação. O principal fundamento da pesquisa 
qualitativa é a imersão do pesquisador no contexto e a perspectiva interpretativa de condução da 
pesquisa (KAPLAN; DUCHON, 1988). 

Já a pesquisa quantitativa busca uma análise de quantidades das informações para que 
os	resultados	constituam	medidas	precisas	e	confiáveis	do	objeto	em	estudo.		Permite	que	sejam	
feitas	análises	estatísticas,	atendendo	à	necessidade	de	mensuração,	representatividade	e	pro-
jeção	(BRANNEN,	1992).	É	apropriada	para	medir	tanto	opiniões,	perfis,	atitudes	e	preferências,	
quanto comportamentos. Seus dados são métricos (medidas, comparação/padrão/metro), e as 
abordagens	são	experimentais,	hipotético-dedutivas	e	verificatórias	(DUFY,	1987).

Considerando as possibilidades da união “quali” e “quanti”, Brandão (2008) explica mais 
a respeito de sua percepção sobre o jogo de escalas e sobre as escalas de observação. Para 
a	autora,	à	medida	que	essas	escalas	oferecem	“ângulos	diferentes	de	construção	de	objetos	
de pesquisa”, elas não podem ser pensadas como extremos de um mesmo contínuo (p. 610). A 
razão deve-se ao fato de que o problema não é de ordem metodológica, mas este se caracteriza 
por uma impossibilidade epistemológica. Assim, a “realidade social é por demais abrangente e 
complexa	para	comportar	a	pretensão	de	um	verdadeiro	e	definitivo	olhar,	a	partir	de	uma	abor-
dagem supostamente mais abrangente” (BRANDÃO, 2008, p. 610).

Em suas investigações desenvolvidas no grupo de Pesquisas em Sociologia da Educa-
ção (SOCED), da PUC-RIO, Brandão (2008) estudou os processos de produção da qualidade 
de ensino em escolas de prestígio na cidade do Rio de Janeiro. Nesta investigação, realizada 
em duas etapas, a autora desenvolveu “um survey composto de três questionários (pais, pro-
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fessores e alunos) com o objetivo de levantar as características mais gerais dos agentes educa-
cionais envolvidos nos processos” (BRANDÃO, 2008, p. 611). De acordo com a pesquisadora, 
no momento inicial da investigação, ela explorou os dados produzidos pelo survey, focalizando 
“características	mais	gerais	dos	perfis	e	das	práticas	sociopedagógicas	dos	agentes	estudados”	
que indicaram “a circularidade virtuosa com que as escolas investigadas produziam a imagem de 
qualidade de ensino destacada anualmente pela mídia” (BRANDÃO, 2008, p. 612). 

Na etapa inicial, de acordo com Brandão (2008), já se salientavam algumas caracterís-
ticas, o que exigiu um aprofundamento da análise e da abordagem. Desse modo, no caso desta 
investigação, fez-se necessário o retorno ao campo, em três escolas da cidade do Rio de Janeiro. 
De acordo com a autora, o procedimento caracterizado pela abordagem microanalítica, ocorrido 
na	etapa	posterior	da	pesquisa,	ofereceu-lhe	“condições	de	contrastar	o	perfil	geral	delineado	a	
partir dos dados agregados, com o material empírico derivado da observação do cotidiano esco-
lar em sua dinâmica situacional” (BRANDÃO, 2008, p. 612). Nesse sentido, Brandão esclarece 
que o propósito desses procedimentos nas investigações foi “combinar um olhar mais geral com 
outro mais próximo, potencializando a ampliação do corpus da pesquisa, a partir das novas hipó-
teses geradas pelo material derivado de um jogo de escalas” (BRANDÃO, 2008, p. 613).

Outra contribuição de Brandão (2008) para a análise de fenômenos sociais relaciona-se 
aos focos de análise.  De acordo com suas explicações, durante todo o processo de investigação 
os focos de análise se alternam, deslocando-se do “âmbito micro ao macrossocial”, e vice-versa, 
fazendo um jogo de espelhos. Esse processo de alternância acaba gerando dois tipos de visão. 
Para Brandão (2008), o resultado é ora uma visão panorâmica do objeto de estudo, ora uma 
aproximação das lentes que permite delinear com maior precisão as características do objeto 
cujo estudo se pretende. Assim, para a autora, somente

[...]	operando	com	um	permanente	jogo	de	espelhos,	que	ofereça	um	conjunto	de	flashes	
descontínuos das escalas de observação, pode a Sociologia da Educação enfrentar o 
desafio	de	compreender	as	relações	entre	desigualdades	sociais	e	desigualdades	escola-
res para quiçá traçar estratégias mais adequadas ao projeto de qualidade de ensino com 
equidade social. (BRANDÃO, 2008, p. 616-617).

De acordo com Brandão (2008), durante a realização da investigação foram alternadas 
ambas as análises, realizando o jogo de espelhos. Micro e macroanálises foram utilizadas, re-
sultando “ora uma visão panorâmica das posições relativas das instituições no campo escolar 
e no espaço social” [...] “que contribua para a compreensão/interpretação das suas estratégias 
no mercado escolar”. Brandão explica, também, que ao aproximar as lentes é possível “delinear 
com maior precisão as motivações e os movimentos dos agentes educativos nos tempos e espa-
ços escolares (perspectivas interacionistas)” (BRANDÃO, 2008, p. 613).

Possibilidades da utilização do jogo de escalas na educação musical

Ao pesquisar sobre a inserção da música no projeto político-pedagógico em escolas da 
Rede Municipal de Ensino de Porto Alegre/RS, pude analisar mais profundamente as pesquisas 
que utilizaram o jogo de escalas, o que me possibilitou, posteriormente, utilizar esta abordagem 
como balizadora em minha investigação (WOLFFENBÜTTEL, 2009).

Esta pesquisa, cujo trabalho originou a tese A inserção da música no projeto político-pe-
dagógico: o caso da Rede Municipal de Ensino de Porto Alegre/RS,1 investigou como a música 
1 A tese, intitulada A inserção da música no projeto político pedagógico: o caso da Rede Municipal de Ensino de Porto Alegre foi 
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se insere no projeto político-pedagógico das escolas. O estudo, cujo locus foi a Rede Municipal 
de Ensino de Porto Alegre (RME-POA/RS), teve como objetivo caracterizar a presença da mú-
sica	no	projeto	político-pedagógico,	 identificando	como,	quando,	onde	e	por	quem	é	definido,	
planejado, implementado e desenvolvido o ensino de música no projeto político-pedagógico; 
analisando	metas	e	objetivos	da	música	na	escola	e	sua	articulação	com	as	finalidades	expres-
sas no projeto político-pedagógico.

Para investigar como a música se insere no projeto político-pedagógico das escolas 
da	RME-POA/RS,	optei	por	utilizar	a	abordagem	qualitativa	e	defini	como	método	o	estudo	de	
caso. A unidade de caso escolhida foi a RME-POA/RS. A coleta dos dados foi realizada em duas 
etapas.	Na	primeira	etapa,	apliquei	 questionários	autoadministrados	às	equipes	diretivas	das	
escolas	e	aos	profissionais	que	trabalham	com	música	nas	instituições	de	ensino.	Obtive,	assim,	
os	dados	relacionados	à	situação	da	música	na	RME-POA/RS.	Este	procedimento	permitiu-me	
realizar uma macroanálise da inserção da música nas escolas da RME-POA/RS. Em uma segun-
da	etapa,	selecionei	uma	das	escolas	da	RME-POA/RS,	a	fim	de	realizar	uma	imersão	e	ampliar	
a análise. Esta etapa, que se constitui na microanálise, permitiu-me coletar dados importantes 
referentes	à	escola	e	aprofundar	o	estudo	das	informações	colhidas.

De posse de todos os dados, incluindo os obtidos na primeira etapa (macroanálise), bem 
como	as	informações	oriundas	da	imersão	(microanálise),	passei	à	interpretação,	exercitando	o	
jogo	de	escalas,	proposto	por	Revel	(1998a).	Desse	modo,	alternei	macro	e	microanálise,	a	fim	
de	responder	às	questões	de	pesquisa,	procurando	entender	como	a	música	está	inserida	nos	
projetos político-pedagógicos das escolas da RME-POA/RS. 

Durante a análise dos dados, deparei-me com os contextos das escolas da RME-POA/
RS e com a escola em que foi realizada a imersão. Estes se apresentaram multifacetados e 
dialéticos,	o	que	justificou	a	articulação	de	perspectivas	macro	e	micro (REVEL, 1998b). Obser-
vei a natureza complexa e controversa da política educacional interferindo na inserção da música 
no projeto político-pedagógico. Os processos que ocorrem nas escolas da RME-POA/RS – que, 
sob um aspecto, se analisados no contexto geral, são macropolíticos – têm resultados em toda 
a rede de ensino, pois os contextos são individuais, mas também coletivos e dialógicos. Todavia, 
sob outra perspectiva, ou, de acordo com Brandão (2008), com a aproximação das lentes, neste 
jogo de espelhos, observei que os processos são micropolíticos, pois individuais e peculiares. 
Ambas as análises, micro e macro, contudo, contribuíram para entender de que modo a música 
está inserida no projeto político-pedagógico das escolas da RME-POA/RS.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao conhecer a proposta do jogo de escalas e as investigações que utilizaram a potência 
dessa forma de combinar as análises, pode-se perceber a riqueza desse procedimento para a 
análise dos fenômenos sociais. Conforme Revel, é relevante pensar as escalas macro e micros-
social em qualquer pesquisa (1998b). Isto se explica pelo fato de que “a micro-história demonstra 
sua importância, justamente quando mantém um diálogo direto e constante com a macro-histó-
ria” (ROIZ, 2010, p. 551).

Talvez, de acordo com Revel (1998b), essa falta de diálogo possa ser uma das falhas em 
desenvolvida no Programa de Pós-Graduação em Música (Mestrado e Doutorado) da Universidade Federal do Rio Grande do 
Sul e defendida no ano de 2009, sob a orientação da Prof.ª Dr.ª Jusamara Souza.
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muitas pesquisas que, ao se dirigirem por um ou outro viés, descartam a relação entre macro-
-história e micro-história, entre os textos e os contextos, bem como os tempos e os espaços dos 
personagens a ela relacionados.

Como propõe Revel (1998b), assumir essa postura teórico-metodológica implica deslo-
car o foco da análise das oposições simplistas entre força e fraqueza, autoridade e resistência, 
centro e periferia para a análise dos fenômenos de circulação, de negociação e de apropriação 
de	ideias,	modelos	e	práticas	difundidos	com	base	em	modelos	mundiais.	Por	fim,	é	relevante	
não perder de vista que tais operações são maneiras de compor os poderes constituídos. Além 
disso, nesses processos de negociação e de apropriação estão contidas operações de reinter-
pretação	e	de	adaptação	que	acabam	por	submeter	diretrizes	dominantes	às	lógicas	particulares	
das comunidades que delas se apropriam.
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RESUMO

A lei nacional nº13.415/2017 vem fundamentando o ensino médio nacional juntamente com a 
Base Nacional Comum Curricular. Os Estados vêm acompanhando essas mudanças, bem como 
a educação do Estado do Rio Grande do Sul. Concomitante, o mundo do trabalho apresenta 
novas características com o capitalismo das plataformas digitais que intensifica a exploração do 
trabalho com retirada de direitos trabalhistas e sociais, apresentando demandas de alta adapta-
bilidade aos trabalhadores. A educação, no decorrer da história, vem, hegemonicamente, servin-
do	para	formar	força	de	trabalho	necessária	às	constantes	mudanças	do	capital.	Sendo	assim,	
este estudo objetivou responder a seguinte questão: Qual a relação da reforma do novo ensino 
médio da rede estadual de educação do Estado do RS com a atual conjuntura do mundo do 
trabalho? Para isso, realizou-se uma pesquisa documental focando no Referencial Curricular 
do Ensino Médio do RS, na portaria nº 350/2021, RS, no Ofício GAB/DP/SEDUC Nº 35/2022, 
RS, de 2022 e em reportagens que ajudaram na compreensão do processo de implementação 
dessas políticas. Como conclusão do estudo, compreendeu-se que essa reforma do ensino mé-
dio gaúcho visou produzir conhecimentos e organizou a estrutura curricular para a formação de 
uma	força	de	trabalho	que	tenha	características	flexíveis,	polivalente	e	altamente	adaptável	às	
constantes mudanças do capital. Bem como, possibilita a intensificação do trabalho pedagógico 
dos professores.

Palavras-chave: mundo do trabalho. novo ensino médio. educação. trabalho pedagógico.

ABSTRACT

The national law nº 13.415/2017 has been founding the national high school together with the Na-
tional Curricular Common Base. States have been following these changes, as well as education 
in the State of Rio Grande do Sul. Concomitantly, the world of work presents new characteristics 
with the capitalism of digital platforms that intensifies the exploitation of work with the withdrawal 
of labor and social rights, presenting demands of high adaptability to workers. Education, throu-
ghout history, has hegemonically served to form the workforce necessary for the constant chan-
ges of capital. Therefore, this study aimed to answer the following question: What is the connec-
tion between the reform of the new high school in the state education network in the state of RS 
and the current conjuncture of the world of work? For this, a documental research was carried out 
focusing on the Curriculum Reference of High School in RS, in the ordinance nº 350/2021, RS, in 
the Official Letter GAB/DP/SEDUC Nº 35/2022, RS, of 2022 and in reports that helped in the un-
derstanding of the implementation process of these policies. As a conclusion of the study, it was 
understood that this reform of the high school in Rio Grande do Sul aimed to produce knowledge 
and organized the curricular structure for the formation of a workforce that has flexible, versatile 
and highly adaptable characteristics to the constant changes of capital. It also makes it possible 
to intensify the pedagogical work of teachers.

Keywords: world of work. new high school. Education. pedagogical work.
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INTRODUÇÃO

A humanidade produziu sua existência a partir de uma relação diferenciada com a natu-
reza mediada pelo trabalho. Transformava seu meio para atender suas necessidades de sobre-
vivência, ao mesmo tempo que acabava por transformar sua própria natureza (ENGELS, 2004). 
Isto ocasionou o desenvolvimento de características diferentes de outros animais.

Põe em movimento as forças naturais de seu corpo, - braços e pernas, cabeças e mãos -, 
a	fim	de	apropriar-se	dos	recursos	da	natureza,	imprimindo-lhes	forma	útil	à	vida	humana.	
Atuando	assim	sobre	a	natureza	externa	modificando-a,	ao	mesmo	tempo	modifica	sua	
própria natureza. [...] Pressupomos o trabalho sob forma exclusivamente humana. Uma 
aranha	executa	operações	semelhantes	às	do	 tecelão,	e	a	abelha	supera	mais	de	um	
arquiteto ao construir sua colmeia. Mas o que distingue o pior arquiteto da melhor abelha 
é	que	ele	figura	na	mente	sua	construção	antes	de	transformá-la	em	realidade.	No	fim	do	
processo do trabalho aparece um resultado que já́ existia antes idealmente na imaginação 
do	trabalhador	(MARX,	2008,	p.	211	e	212).

Neste caso, o ser humano necessita passar por um processo, desde seu nascimento, de 
humanização. O ser social é produzido pelo trabalho havendo, inicialmente, uma relação intrín-
seca com a educação (SAVIANI, 2007). Portanto, compreender as movimentações e mudanças 
no mundo do trabalho (mundo dos seres humanos) é central para o entendimento da educação 
e ensino em cada conjuntura histórica, inclusive a contemporânea. Cada forma de organização 
social e produtiva do trabalho produziu diferentes educações visando a formação de trabalha-
dores	com	características	específicas	para	cada	demanda	capitalista.	Por	isso,	Antunes	e	Pinto	
(2018) desenvolveram a metáfora da “Fábrica da Educação”, por entenderem que esta esfera 
social	está	imbricada	à	produção	de	força	de	trabalho	às	demandas	produtivas	e	reprodutivas	do	
sistema do capital.

Para garantir esta lógica, há a mediação do Estado para formulação e implementação 
de	políticas	públicas,	na	especificidade	de	interesse	deste	estudo	as	educacionais,	que	adaptam	
os diversos setores da sociedade para cada mudança do mundo do trabalho. Atualmente, o que 
está balizando a educação Brasileira, está centrado principalmente na Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC), e o ensino médio (EM) pela Reforma do EM (lei nº13.415/2017), aprovada 
pelo	governo	federal	de	Michel	Temer.	E	estas	políticas	influenciaram	e	balizaram	as	reformas	
educacionais por todo o território nacional.

No Estado do Rio Grande do Sul, esta tendência foi executada por inúmeras reformas 
pelo Governo de Eduardo Leite, dentre elas a implementação do novo EM Gaúcho. A partir desta 
realidade, este estudo objetivou responder a seguinte questão: Qual a relação da reforma do 
novo ensino médio da rede estadual de educação do Estado do RS com a atual conjuntura 
do mundo do trabalho?

Para a execução deste estudo, como metodologia foi utilizada a técnica de análise do-
cumental.	Esta	se	caracteriza	por	fazer	levantamento	de	documentos,	estuda-los	com	vistas	à	
produção de dados “organizando-os e interpretando-os segundo os objetivos da investigação 
proposta” (PIMENTEL, 2001, p.180). A partir disso, objetiva aproximar os objetos estudados 
contextualizando historicamente, socialmente, culturalmente, contemplando o estudo com ele-
mentos dos dados que só se produzem a partir desta técnica (CECHINEL, et al., 2016). Para 
tanto,	foi	selecionado	os	seguintes	documentos	oficiais	do	atual	Governo	do	Estado	do	RS:	o	
1- Referencial Curricular do Ensino Médio do RS; 2- Portaria nº 350/2021; 3- Ofício GAB/DP/SE-
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DUC Nº 35/2022, RS, 2022; 4- além de reportagens que ajudaram na compreensão do processo 
de implementação dessas políticas.

DESENVOLVIMENTO

Para	Antunes	e	Pinto	(2018),	a	educação	na	sociedade	do	capital	se	adaptou	às	diferen-
tes	demandas	de	organização	do	trabalho.	Como	o	Taylorismo/Fordismo,	no	início	do	século	XX,	
caracterizado por uma produção em massa, com estoques, trabalhadores altamente especializa-
dos, a educação foi estruturada para que o meio escolar realizasse um trabalho pedagógico que 
formasse	a	força	de	trabalho	que	se	adaptasse	às	demandas	produtivas	e	reprodutivas	do	capital	
(ANTUNES e PINTO, 2018). Até nos tempos de Toyotismo, a partir da década de 1970, com a 
implementação de trabalho morto (maquinário, tecnologias, etc.) e uso de menos trabalhadores 
flexíveis	e	polivalentes,	para	ampliar	a	produção	e	taxa	de	lucro,	a	educação	também	se	voltou	à	
formação	desta	força	de	trabalho	em	específico	(ANTUNES	e	PINTO,	2018).

A partir da década de 1970 o sistema metabólico e social do capital entra em uma crise 
estrutural	(MÉSZÁROS,	2011).	Esta,	com	a	insuficiência	do	sistema	Taylorista/Fordista	para	o	
capital, se caracteriza, segundo Carvalho (2009) pela produção, consumo e circulação/distribui-
ção entrarem em desarmonia, que, para Mészáros (2011) são as três dimensões fundamentais 
do capital. E isto ativou os limites absolutos produzindo e concretizando o desemprego crônico, 
a impossibilidade de igualdade real entre os seres humanos, eliminação das condições da repro-
dução sociometabólica e contradição cada vez mais acirrada entre Estados nacionais e expan-
são transnacional do capital. Elementos antagônicos que se acirram e se aprofundam. Elevando 
novas	demandas	à	organização	do	trabalho	no	capital	para	continuidade	de	produção.	E	esta	
realidade foi se aprofundando, na qual nos dias atuais criou uma realidade que possibilita condi-
ções de trabalho cada vez mais precárias.

Antunes (2018) caracteriza a atualidade do sistema social como capitalismo de platafor-
ma,	em	referência	às	plataformas	digitais	como	Uber,	Ifood,	dentre	outras,	como	protoforma	do	
capitalismo industrializado (aquele do início da industrialização com vastas jornadas de trabalho 
e sem direitos trabalhistas garantidos). Isso se dá pelo investimento nas tecnologias de infor-
mação	e	comunicação	que	são	utilizadas	para	criar	plataformas	que	vinculam	o	trabalhador	à	
condições sem direitos garantidos, muito menos vínculo empregatício. Elevando as jornadas de 
trabalho	e	intensificando	o	mesmo.

Assim, a resultante desta complexa combinação entre avanço informacional e expansão 
das	plataformas	digitais,	em	plena	era	de	hegemonia	do	capital	financeiro,	pode	ser	assim	
sintetizada: labor diário frequentemente superior a 8, 10, 12, 14 hs ou mais, especialmente 
nos países periféricos; remuneração salarial em constante retração, apesar do aumento 
da carga de trabalho (traço este  que vem se agudizando na pandemia);  extinção unila-
teral dos contratos pelas plataformas, sem apresentar maiores explicações, dentre tantos 
outros elementos. E além dessa intensa exploração se soma também uma forte espo-
liação,	presente	quando	os/as	trabalhadores/as	arcam	com	as	despesas	de	compra	(fi-
nanciada) dos veículos, motos, carros, celulares e suas respectivas manutenções, dentre 
outros equipamentos de trabalho, como as mochilas etc. [...] em plena era do capitalismo 
de plataforma, plasmado por relações sociais presentes no sistema de metabolismo antis-
social do capital, ampliam-se globalmente modalidades pretéritas de superexploração do 
trabalho que haviam sido obstadas pela luta operária desde as primeiras lutas e confron-
tações nos inícios da Revolução Industrial (ANTUNES, 2020, s/p. grifo do autor).

Esta realidade de alto desemprego, impossibilidade de real igualdade, destruição das 
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forças produtivas, retirada de direitos trabalhistas, não garantia de direitos sociais (que foram 
precarizados ou privatizados), os sujeitos que necessitam do trabalho para sobreviver encontram 
desprovidas condições para suas demandas cotidianas. E, neste caso, ganha -se peso o discur-
so do empreendedorismo, altamente ideológico que inculca nos trabalhadores a ideia de serem 
patrões de si mesmos voltando a ideia de que a prosperidade é um ato que depende apenas do 
indivíduo (ANTUNES, 2019). Assim, surge o empreendedorismo como ideia que o trabalhador 
pega o pouco que tem e investe em algo para poder trabalhar.

Portanto,	uma	educação	que	vise	formar	trabalhadores,	flexíveis,	polivalente,	altamente	
adaptáveis as demandas mutáveis do capital e com a “alma empreendedora” torna-se necessá-
ria.	No	Brasil,	para	a	educação	básica,	e	mais	em	específico	ao	EM	o	que	baliza	a	educação	é	
a	BNCC	e	a	Reforma	do	Ensino	médio.	Estas	duas	políticas	combinadas,	para	Taffarel	e	Beltrão	
(2019), acabam por adaptar a educação para a lógica da destruição das forças produtivas do 
atual contexto capitalista. Isso se dá por prever a redução da formação básica comum (pois foca 
o ensino obrigatório em língua portuguesa e matemática, tendo os outros componentes curricu-
lares	como	flexíveis),	estreitamento	dos	currículos,	flexibilização	da	oferta	de	ensino	(à	distância	
e híbrido), especialização precoce com a implementação de itinerários escolares diversos (TAF-
FAREL e BELTRÃO, 2019). 

Para além disso, assume um caráter empresarial, pois segundo Tarlau e Moeller (2020) 
teve sua produção e aprovação pressionada por fundações e empresas privadas, dentre elas 
a Fundação do empresário Lemann. Este conhecido por implementar o viés empreendedor em 
suas empresas, com meritocracias, dentre outras características que casam com o atual contex-
to do capital (TARLAU e MOELLER, 2020). Tanto que, a BNCC visa que a escola possibilite um 
ambiente para proporcionar uma “cultura favorável ao desenvolvimento de atitudes, capacidades 
e valores que promovam o empreendedorismo” (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, p. 466, 2018).

Estas	políticas	vêm	influenciando	o	cenário	nacional.	Bem	como	há	uma	tendência	nas	
políticas	estaduais	também	seguirem	este	rumo,	pois	é	o	que	está	dando	diretrizes	à	educação	
do país. O Estado do RS seguiu esta tendência com as políticas do Governo de Eduardo Leite 
que iniciou no ano de 2019. Já no primeiro ano de mandato, foram escolhidas 264 escolas piloto 
para a implementação do novo ensino médio. O documento que orienta e fundamenta este nível 
de ensino nas escolas estaduais do RS é o referencial curricular gaúcho do EM. Este, balizado 
pela BNCC e reforma do EM nacional. 

Neste caso, os eixos estruturantes dessas políticas são o foco central da reforma gaú-
cha,	que	são	o	empreendedorismo,	processos	criativos,	investigação	científica,	mediação	e	in-
tervenção cultural que são “pilares que a sociedade necessita, além do exercício da cidadania e 
do progresso de diversas habilidades na resolução de demandas ocupacionais” (RIO GRANDE 
DO SUL, 2021, p.86). Ou seja, como será explanado ao decorrer do texto, a partir desse discurso 
apresentado	no	texto	do	docoumento,	fortalecem	a	lógica	vigente	voltada	à	cidadania	da	socie-
dade	vigente	para	às	demandas	de	 trabalho.	 Inclusive	o	 termo	 “empreendedorismo”	aparece	
quarenta vezes no documento do referencial curricular gaúcho, o que demonstra o peso a esse 
discurso ideológico na política ao novo EM gaúcho.

Além disso, com a pandemia da COVID-19, no ano de 2020, iniciou-se a implementação 
do ensino remoto em parceria com a empresa Google For Education1. Apresentando uma carac-
1 Fonte: https://grupoahora.net.br/conteudos/2020/06/08/rs-e-google-apresentam-parceria-para-aulas-remotas/. Acesso em 11 
de maio de 2022.
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terística e investimento em tecnologias da informação e comunicação pela Secretaria Estadual 
da Educação para o ensino gaúcho.

Mas	é	no	final	do	ano	de	2021,	mais	precisamente	no	dia	30	de	dezembro,	que	é	homolo-
gada	a	portaria	nº350/2021	que	modifica	a	matriz	curricular	da	educação	básica	da	rede	estadual	
iniciando a implementação do novo ensino médio. Como este baseia-se na BNCC e na reforma 
do EM nacional, ampliou carga horária de língua portuguesa e matemática, diminuiu nas outras 
disciplinas e implementou os itinerários formativos. 

O EM, é organizado em dois blocos2 por esta reforma. O primeiro é a formação geral 
básica com componentes curriculares divididos nas 4 áreas do conhecimento. Neste bloco, dis-
ciplinas	como	artes	e	educação	física	tiveram	um	déficit	total	de	4h/aula	semanais,	literatura	1h/
aula semanal, excetuando língua portuguesa e matemática que ganharam 2h/aula semanais, o 
restante dos componentes curriculares perderam 2h/aula. O que demonstra um esvaziamento 
da	formação	geral	comum	básica	como	previsto	por	Taffarel	e	Beltrão	(2019).	No	segundo	bloco	
estão os chamados “itinerários formativos” no qual são ofertados 4 componentes curriculares 
novos e obrigatórios, e outros de aprofundamento que foram escolhidos pelas comunidades es-
colares	em	consulta	pública	do	dia	22	de	março	à	11	de	abril	de	2022.	Estes	itinerários	só	serão	
ofertados a partir de 2023 para os estudantes da rede.

Os 4 componentes curriculares novos e suas respectivas cargas horárias são:  1- Proje-
to de vida, com 2 horas aulas semanais por ano; 2- Mundo do trabalho, com carga horário de 2 
aulas semanais no primeiro ano; 3- Cultura e tecnologias digitais, também com 2 horas aula por 
semana	no	primeiro	ano;	4-	E	iniciação	científica,	com	duas	horas	aulas	semanais	no	segundo	
e terceiro ano. O aprofundamento curricular terá os componentes curriculares da área de apro-
fundamento com 8 horas aula semanais no segundo ano e quatorze no terceiro. Haverá oferta 
de eletivas também, que não há previsão de carga horária, mas que as escolas estabelecerão 
critérios de ofertas.

Portanto, a organização da matriz curricular possibilita uma adaptação dos professores 
às	características	produtivas	do	capital.	Como	houve	um	corte	drástico	na	carga	horária	dos	
componentes curriculares, abre possibilidade dos docentes se adaptarem constantemente a es-
sas	mudanças,	assumindo	disciplinas	que	não	são	de	sua	formação	específica	ou	trabalhando	
em	mais	de	uma	escola.	 Isto	pode	 intensificar	o	 trabalho	com	o	aumento	de	turmas	e	alunos	
dentro de uma mesma jornada de trabalho, além de maior número de atividades em suas horas 
atividades. Isso está garantido, pois nas ementas dos componentes curriculares dos itinerários 
formativos3,	apesar	de	haver	perfil	de	professores	para	ministra-las,	não	há	obrigatoriedade	de	
seguir	estes	perfis.

Já para os estudantes, além de se adaptarem a essa estrutura escolar que reproduz a 
forma	produtiva	atual	do	capital	de	plataforma	altamente	flexível,	estes	componentes	curriculares	
traçam	um	perfil	do	egresso.	No	componente	curricular	de	cultura	e	tecnologias	digitais	prevê	o	
seguinte:

2 Apesar dos ensinos médios diurno e noturno estarem com a mesma organização, prevê-se que o noturno pode ter parte de sua 
carga horária à distância, assumindo uma forma híbrida de ensino.
3 Estas ementas constam no Ofício GAB/DP/SEDUC Nº 35/2022, RS, 2022. Porém o componente curricular de iniciação científica 
não possui ementa específica neste documento, e não foi possível o acesso.
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O componente curricular de Cultura e Tecnologias Digitais aborda os diversos sentidos 
e conceitos de tecnologia, seus contextos, implicações e impactos no mundo cotidiano, 
bem	como,	as	potencialidades	e	perspectivas	de	qualificação	social	da	vida	humana.	A	
potencialização das habilidades para pesquisa utilizando recursos tecnológicos, a facili-
dade	da	produção	e	o	incentivo	à	autoria,	são	facilidades	que	advém	com	a	cultura	digital	
que	viabiliza	a	comunicação	e	veiculação	de	ideias	e	reflexões.	O	compromisso	social	e	
a	responsabilidade	com	as	 informações,	o	uso,	manuseio	e	finalidades	das	tecnologias	
digitais são aprendizados potentes para o encaminhamento da sociedade do futuro, a 
aprofundamento das relações humanas, a formação integral e instituição de comporta-
mentos responsáveis consigo próprio, com os demais indivíduos e com o mundo. A partir 
das escolhas realizadas pelos jovens estudantes, inúmeras possibilidades e empecilhos 
se	materializam	a	partir	dos	modos,	meios	e	fins	que	a	cultura	digital	pode	assumir.	Nesse	
contexto, conforme preconiza a BNCC (Base Nacional Comum Curricular), a Cultura Di-
gital consiste em uma das 10 competências essenciais a serem desenvolvidas nos estu-
dantes frente ao mundo do trabalho contemporâneo, no qual o uso das tecnologias digitais 
faz	parte	indissociável	do	seu	dia	a	dia.	Pensar	crítica	e	reflexivamente	as	circunstâncias	
desencadeadas com o advento das tecnologias digitais e a instituição de uma cultura 
digital como ferramenta cultural, o que implica uma práxis interdisciplinar que permeie as 
áreas do conhecimento da Formação Geral Básica (RIO GRANDE DO SUL, 2022, s/p.).

Pode-se constatar, então, que esta ementa visa o domínio das tecnologias de informação 
e comunicação para potencializar habilidades para pesquisa, produção de autoria própria. Ou 
seja, que adentram no contexto da educação voltada ao indivíduo como responsável tanto pelo 
sucesso quanto pelo insucesso de suas ações, sem considerar o contexto e as relações sociais 
a partir de um modo de produção que as permeiam. A produção da cultura digital, não seria um 
problema em si, se os meios de produção não fossem apropriados pela classe dominante que 
visa a busca incessante por lucro a partir da exploração do trabalho. Portanto, o contexto dessa 
ementa fortalece os laços de exploração contidos na sociedade do capital.

Já o primeiro parágrafo da ementa do componente curricular de Mundo do Trabalho é a 
seguinte:

O	século	XXI	apresenta	marcas	da	complexidade	social,	cultural,	científica	e	tecnológica,	
em permanente e rápida evolução, exigindo capacidade crítica e percepção aguçada para 
entender as reais possibilidades e condições de inserção na sociedade, no mundo do 
trabalho e da produção. A educação pode auxiliar as juventudes no discernimento acerca 
das	escolhas	profissionais,	despertar	para	alternativas	de	 trabalho	e	as	diversas	possi-
bilidades que possam ser objeto de criação, de ação protagonista e criativa e, também, 
do posicionar-se com perspectivas de realização e participação na dinâmica socioeconô-
mica.	Refletir	acerca	dos	desafios	e	das	possibilidades	das	juventudes	para	o	mundo	do	
trabalho	no	século	XXI	e	pensar	as	perspectivas	para	inovar,	empreender	e	potencializar	
intervenções, protagonismos, na sociedade contemporânea, constituem horizontes para 
uma ação educativa-empreendedora (RIO GRANDE DO SUL, 2022, s/p.).

Quando a ementa fala em uma sociedade em permanente e rápida evolução e que isto 
exige capacidade crítica e percepção aguçada para compreender as condições de inserção nes-
ta sociedade, não visa uma formação superadora das condições vigentes. Pelo contrário, objeti-
va-se	a	rápida	adaptação	dos	sujeitos	às	demandas	do	capital.	Como	argumentado	anteriormen-
te, a crise estrutural do capital impõe adaptações e mudanças mais constantes, as crises cíclicas 
tornam-se mais consecutivas (MÉZÁROS, 2011). Isso obriga com que as forças de trabalho 
tenham	flexibilidade	suficiente	para	se	adequarem	rapidamente	a	essas	modificações	do	capital.	
E	por	isso,	esta	ementa	objetiva	essa	adaptabilidade	dos	sujeitos	às	demandas	recorrentes	do	
sistema metabólico e social do capital dentro da ideologia de uma educação empreendedora.

O	segundo	parágrafo	da	ementa	deste	componente	curricular	afirma	o	seguinte:
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O componente Mundo do Trabalho tem o objetivo de suscitar discussões acerca da for-
mação	dos	estudantes	no	que	se	 refere	à	 inserção	social	através	do	 trabalho	e	 renda.	
O	Ensino	Médio	tem	o	compromisso	de	orientar	os	jovens	estudantes	nas	definições	do	
seu	futuro	pessoal	e	profissional,	visando	ao	sucesso	do	seu	projeto	de	vida.	Atitudes	e	
comportamentos	saudáveis	e	éticos	são	importantes	para	projetar	cenários	favoráveis	à	
inserção no mundo do trabalho, do aperfeiçoamento da formação pessoal, técnica e/ou 
universitária. Desse modo, estudar as diferentes modalidades e cursos que habilitam pro-
fissões,	pesquisar	vocações	econômicas	e	campos	de	atuação	profissional,	conhecer	as	
demandas	de	qualificação	e	de	trabalho	em	diferentes	escalas,	são	imprescindíveis	para	
escolha de Itinerários Formativos que conjuguem seus desejos com as possibilidades 
reais	de	inserção	social	e	profissional.	Compreender	o	mundo	do	trabalho	se	coloca	para	
além	da	profissionalização	juvenil	precoce	porque	objetiva	envolver	e	acompanhar	as	ca-
racterísticas, evoluções, transformações, surgimento e diálogo com as novas ocupações 
e	com	as	novas	potencialidades	profissionais,	oportunizando	a	realização	das	escolhas	
na	dinâmica	sócio-histórica,	ética-política,	científico-cultural	e	econômico-	financeira	(RIO	
GRANDE DO SUL, 2022, s/p.).

O objetivo desta disciplina baseia-se nas discussões sobre o trabalho e renda. Ou seja, 
foca	a	formação	dos	estudantes	restritamente	à	lógica	do	trabalho	assalariado,	que,	como	argu-
mentado	nos	capítulos	anteriores,	é	alienado	nas	relações	de	produção	do	capital.	E	fica	clara	
esta	intenção,	pois	em	todo	momento	a	ementa	fala	em	formação	profissional,	qualificação,	vo-
cação,	etc.	E	no	capitalismo	de	plataforma,	inúmeras	profissões	começam	a	surgir,	como	influen-
cers,	youtubers,	blogueiros,	social	mídia,	vendas	online,	etc.	Grande	parte	dessas	profissões	na	
lógica do uberismo, sem vínculo empregatício ou direitos garantidos, permeadas pela ideologia 
do empreendedorismo. E este componente curricular também apresenta a preocupação com as 
“novas	ocupações	e	potencialidades	profissionais”.	

Apesar do nome da disciplina ser Mundo do Trabalho, a real intenção é potencializar a 
formação dos estudantes restrita ao mercado de trabalho. Compreender o mundo do trabalho vai 
além	das	relações	profissionais.	Perpassa	pelo	entendimento	da	luta	de	classes	e	as	relações	
econômicas e de poder, que é o que dita a organização do trabalho hoje. O mundo do trabalho 
é	o	mundo	dos	seres	humanos,	reduzi-lo	apenas	às	questões	mercantis	coloca	um	véu	sobre	a	
compreensão de sua totalidade.

Na sequência, a última disciplina analisada é o projeto de vida, que está tanto nos anos 
finais	do	ensino	fundamental	quanto	no	médio.	O	primeiro	parágrafo	da	ementa	desta	prevê:

O componente curricular Projeto de Vida ocupa-se em desenvolver habilidades como co-
operação, compreensão e sustentar as compreensões em processo dialógico, domínio 
das tecnologias, respeito e análise do mundo, desenvolvimento e realização de relações 
sociais	e	intelectuais,	culturais	e	científicas,	com	orientações	de	professores/as.	Vivenciar	
experiências, pensar o mundo da vida e o mundo do trabalho e projetar o futuro pessoal 
e contribuições para a sociedade, em diálogo permanente com as perguntas, os questio-
namentos, dúvidas, angústias, perspectivas e contextos, encontra o protagonismo juvenil 
e aproxima preferências, respeito e responsabilidade ético-social, descoberta de si, dos/
as	outros/as	e	do	meio.	O	desenvolvimento	de	habilidades	reflexivas,	profundas	e	amplas,	
sobre a identidade e os papéis da juventude na sociedade com condições de planejar 
eticamente ações, construir atitudes pessoais que contribuam com o desenvolvimento 
individual e coletivo, a partir da escola, possibilita a formação teórica e prática aliadas ao 
conhecimento,	às	vivências,	aproximando	os/as	estudantes	ao	mundo	real	e	facilita	suas	
escolhas (RIO GRANDE DO SUL, 2022, s/p).

Já neste primeiro parágrafo, percebe-se como há diálogo entre os três componentes 
curriculares em relação ao objetivo formativo. O Projeto de Vida, além de focar em domínio de 
tecnologias	como	as	outras	disciplinas,	visa	a	formação	à	adaptabilidade	das	relações	sociais	
atuais.  Outra questão interessante que aparece no documento, é que este diferencia “mundo da 
vida” de “mundo do trabalho”. Não há, neste ofício, nenhum conceito desenvolvido sobre “mundo 
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da vida”. Porém, o mundo do trabalho é o mundo dos seres sociais, ou seja, é o mundo da vida 
humana. Sendo assim, quando o comunicado da SEDUC diferencia o mundo da vida do traba-
lho, há uma concepção na qual a vida e o trabalho ocorrem em espaços distintos, dissociados. 
Isto reforça o argumento a concepção de “mundo do trabalho” desta reforma curricular é restrita, 
e foca-se apenas á lógica mercantil do trabalho. 

Para mais, este componente curricular intenta a formação dos estudantes em três di-
mensões:	1-	pessoal;	2-	social;	e	3-	profissional.	Quanto	a	dimensão	pessoal,	percebe-se,	ape-
sar de comentar sobre relações coletivas, que há um enfoque no indivíduo para desenvolvimento 
de habilidades que visem a promoção pessoal. Na Social objetiva-se o reconhecimento do su-
jeito enquanto cidadão e seus papéis para atuação no mundo. E ainda compreende que neste 
componente curricular o trabalho pedagógico será potencializado por trabalhos em grupos para 
aprimorar o senso de responsabilidade com o bem comum e o mundo. Mas o que seria este 
bem comum? De qual mundo estão falando? O documento não elabora estes conceitos, porém, 
combinado	às	outras	 reformas	e	 políticas,	 pode-se	elaborar	 a	 crítica	 de	que	estes	 conceitos	
estão tratando da manutenção da sociedade do capital. E como já argumentado, o mundo do 
trabalho pelo qual essas políticas trabalham está sustentado em uma visão restrita ao mercado 
de trabalho.

E	por	fim,	a	dimensão	profissional	segundo	o	documento	está	vinculada	ao	mundo	do	
trabalho, o que reforça a visão restrita que separa o mundo da vida do trabalho. Nesta há a ob-
jetivação de desenvolver habilidades e competências que são necessárias para atuação ética 
para as demandas sociais, projetos pessoais e aspirações dos estudantes. Ao mesmo tempo 
que	prima	na	formação	de	um	profissional	que	atue	transformando	e	superando	a	precariedade	
do mercado de trabalho. Mais uma vez colocando ao indivíduo a responsabilidade de superação 
de uma precarização que é causada por toda uma cadeia social na qual a classe dominante im-
põe suas necessidades para uma força de trabalho que renda cada vez mais lucros. Um projeto 
que visa a potencialização da atual sociedade que, como argumentado nos capítulos anteriores, 
retira	direitos,	intensifica	o	trabalho.	Portanto,	nesta	lógica	do	empreendedorismo,	esta	dimensão	
acaba balizada por esta ideologia, afastando o estudante da totalidade do que a sociedade é a 
partir do discurso da culpa ao indivíduo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Como foi argumentado neste texto, no decorrer da história, a organização do trabalho 
modificou-se	de	acordo	com	as	demandas	produtivas	do	capital.	Com	a	necessidade	de	formar	
novos	trabalhadores	para	atender	a	esses	propósitos,	a	educação	também	era	modificava	para	
a	produção	de	novas	forças	de	trabalho	com	características	específicas	para	cada	conjuntura	do	
modo de produção capitalista. Como não houve ruptura sistêmica, a lógica continua a mesma. A 
escola, como “Fábrica da Educação” (ANTUNES e PINTO, 2018), também assume uma forma 
similar	da	cadeia	produtiva	para,	em	seu	meio,	já	adaptar	a	nova	força	de	trabalho	às	demandas	
produtivas.

No atual contexto do mundo do trabalho, há o uberismo como forma mais fenomênica. 
O capitalismo das plataformas digitais combinado a uma retirada de direitos que se assemelha 
ao	capitalismo	de	protoforma	(ANTUNES,	2018).	Neste	caso	em	específico,	trabalhadores	que,	
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devido ao desemprego estrutural, submetem-se a trabalhos sem garantias, direitos ou vínculos 
empregatícios. Esta realidade impõe ao trabalhador saber lidar com as novas tecnologias de 
informação	e	comunicação	e	planejar	 sua	vida	financeira,	pessoal	e	profissional,	 pois	há	um	
foco na competência do indivíduo na lógica do empreendedorismo. Características do toyotismo 
permanecem e são potencializadas, como o investimento em trabalho morto4,	polivalência	e	fle-
xibilidade dos sujeitos por exemplo.

As políticas públicas educacionais, hegemonicamente, vêm contribuindo para garantir a 
formação	de	força	de	trabalho	necessária	às	demandas	históricas	do	capital,	inclusive	na	con-
temporaneidade. E, com este estudo, foi possível observar estas características nas políticas 
que estão estruturando o novo ensino médio gaúcho. Centrado no discurso do empreendedoris-
mo, esta reforma adapta as escolas da Rede Estadual da Educação do Estado do Rio Grande 
do Sul a atual face do capitalismo de plataforma. As parcerias com empresas como Google for 
Education e o uso de suas plataformas, infelizmente, não tem o foco de facilitar a vida dos seres 
humanos em relação de produção do conhecimento. Mas sim, de adaptar a realidade escolar 
à	esta	atualidade	em	voga	e	formar	as	novas	forças	de	trabalho	para	as	novas	demandas	do	
capital.

A mudança da matriz curricular do ensino médio do Estado, abriu possibilidades para 
flexibilizar,	intensificar	e	precarizar	o	trabalho	pedagógico	dos	professores	com	redução	da	car-
ga horária dos componentes curriculares. Além, de criarem novos componentes curriculares, 
que possuem contradições. Ao mesmo tempo que primam por emancipação, formação crítica, 
etc. Balizam-se pelo discurso ideológico hegemônico da atualidade, principalmente o do empre-
endedorismo. Focam no indivíduo, fragmentam a visão de sociedade, afastam o estudante da 
compreensão	da	realidade	vigente,	distorcem	a	totalidade	do	mundo	do	trabalho	o	reduzindo	às	
questões de mercado, a partir de um discurso de individualização do sujeito. 

Sendo	assim,	percebe-se	que	Taffarel	&	Beltrão	(2019)	estavam	corretos	ao	afirmarem	
que	este	novo	ensino	médio,	e	na	especificidade	de	análise	deste	estudo	o	foco	foi	no	gaúcho,	
combinado a BNCC, adapta a educação ao atual contexto do capital no qual destrói forças pro-
dutivas.	Isso	ocorre	pois,	houve	uma	redução	da	formação	básica	comum,	flexibilizou-se	a	oferta	
de ensino, possibilitando parte do ensino médio noturno híbrido.  e implementaram uma especia-
lização precoce com os itinerários formativos. 

Por	isso,	pode-se	afirmar	nesta	reforma	educacional	de	Leite	o	conhecimento	produzido	
pelo	trabalho	pedagógico	agrega	ao	seu	produto	final	características	necessárias	para	a	força	
de	trabalho	adaptar-se	ao	capitalismo	de	plataforma,	uberizado,	flexível,	polivalente,	adaptável,	
etc. Portanto, o atual contexto do mundo do trabalho com as políticas do atual Governo do Esta-
do do RS, concretiza a “Fábrica da Educação” com as forças de trabalho altamente adaptáveis 
às	constantes	mudanças	do	capital	em	sua	crise	estrutural.	Este	projeto	educacional	estadual	é	
mais	um	que	segue	a	receita	de	adaptabilidade	às	demandas	do	capital	que	coloca	às	neces-
sidades	dos	 trabalhadores	à	mercê	das	demandas	do	sistema	metabólico	e	social	do	capital,	
potencializando a realidade desigual da ordem vigente.

4 As novas tecnologias de informação e comunicação também podem ser consideradas trabalho morto.
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RESUMO

A Escola Como instrumento de inserção social tem um papel fundamental na socialização de 
pessoas e enfrenta desafios diante das características distintas de alunos no ambiente escolar. 
Este estudo é de origem bibliográfica e de campo, fruto de pesquisas aplicadas aos pais / res-
ponsáveis e aos professores por meio de entrevistas, estas se deram em três escolas públicas 
– duas da rede municipal e uma da rede estadual ambas localizadas na Cidade de Manaus-AM, 
propõe um novo olhar reflexivo sobre a questão indisciplinar no cotidiano escolar, que tem sido 
vista como problema e desvio das normas disseminadas nos sistemas escolares, que ao fim, 
inviabiliza	a	prática	educacional.	Geralmente	relacionada	à	desordem,	ao	desrespeito	referente	
a	normas	de	conduta	e	à	falta	de	limites,	a	indisciplina é geralmente centralizada no aluno e nas 
suas relações durante o cotidiano escolar. Inicialmente, coloca-se em discussão o próprio con-
ceito de indisciplina escolar, em face das mudanças ocorridas na sociedade, apresenta as suas 
principais causas e especificidades. Os resultados deste estudo apontaram o enfoque preventivo 
como	suporte	desafiador,	um	Projeto	Político	Pedagógico	cujas	diretrizes	enfatizam	o	combate	à	
questão da indisciplina através de palestras e orientações das mais diversas, ambas visando ao 
enfrentamento do problema e ao mesmo tempo buscam-se parcerias em bases democráticas, 
contando com o suporte e apoio da família neste processo. Escola, Pais e Professores demons-
tram	grande	preocupação	em	reverter	à	situação	atual	da	indisciplina escolar.

Palavras-chave: família. escola. aprendizagem. indisciplina.

ABSTRACT

The School As an instrument of social insertion plays a fundamental role in the socialization of 
people and faces challenges in the face of distinct characteristics of students in the school envi-
ronment. This study is of bibliographic and field origin, the result of research applied to parents / 
guardians and teachers through interviews, these took place in three public schools – two of the 
municipal network and one of the state network both located in the City of Manaus-AM, proposes 
a new reflective look on the indisciplinary issue in the school routine,  which has been seen as a 
problem and deviation from the norms disseminated in school systems, which ultimately makes 
educational practice impossible. Generally related to disorder, disrespect regarding norms of con-
duct and lack of limits, indiscipline is generally centered on the student and their relationships 
during school routine. Initially, the very concept of school indiscipline is discussed, in view of the 
changes that have occurred in society, presents its main causes and specificities. The results of 
this study pointed to the preventive approach as a challenging support, a Pedagogical Political 
Project whose guidelines emphasize the fight against the issue of indiscipline through lectures 
and orientations of the most diverse, both aiming at facing the problem and at the same time se-
eking partnerships on democratic bases, recounting the support and support of the family in this 
process. Schools, Parents and Teachers show great concern in reverting to the current situation 
of school indiscipline.

Keywords: family, family. school. learning. indiscipline.

INTRODUÇÃO

A Educação, no contexto geopolítico nacional, enfrenta problemas de ordem estruturais, 
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organizacionais	e	administrativos	e	se	intensifica	ao	que	se	refere	aos	alunos	e	seu	comporta-
mento em sala de aula e outros ambientes da escola. 

Conceituar e diferenciar as vertentes dentro do quadro de ensino-aprendizagem no Bra-
sil se tornou uma tarefa árdua, pois de maneira não convencional, estes conceitos foram “incor-
porados” dentro das escolas sem o devido conhecimento do que realmente representam e a 
quem se referem em geral, pois no fundo englobam a todos: os alunos, os professores, os pais e 
a comunidade como um todo, visto que a escola tem esse poder de representatividade.

Pieri (2018) em sua obra Retratos da Educação no Brasil mostra que o diagnóstico da 
situação da educação pública oferece soluções para os diversos problemas educacionais e que 
cria alternativas de adequações.

O	teor	do	trabalho	aqui	apresentado	enquadra	aspectos	de	definição	tanto	no	que	se	re-
fere	à	Família	quanto	a	Escola	e	as	mais	diferentes	relações	existentes	entre	esses	dois	ambien-
tes de formação das crianças, um no aspecto educacional social (Família) e outro no aspecto 
instrutivo (escola) e que estão simultaneamente inseridos na comunidade em prol da evolução 
do bem comum social. 

Esse processo de relatividade entre esses dois mundos: escola versus família está inti-
mamente ligado ao ensino-aprendizagem, pois um serve de base para o outro e vice-versa.

Traçando um paralelo nas situações evidentes surge a questão da indisciplina como um 
contraponto e ao mesmo tempo uma divergência entre as diferentes representações desses dois 
ambientes.

Paula (2019) cita que a indisciplina escolar e a relação professor-aluno é um grave en-
trave para o processo ensino aprendizagem	e	que	as	práticas	a	serem	constituídas,	significativa-
mente,	somam	para	a	identificação	de	problemas	e	os	reflexos	de	sua	relação.

A indisciplina escolar surge como uma consequência tanto da falta de limites no ambien-
te	familiar	quanto	da	influência	da	vida	em	comunidade	da	escola, que coloca vários tipos de 
doutrinação familiar em contato uns com os outros.

A motivação da realização desta pesquisa se deve ao fato da existência de um abismo 
ideológico em relação ao aspecto disciplinar dentro do ambiente escolar	e	sua	influência	no	pro-
cesso de ensino-aprendizagem. 

Fazendo um comparativo com o tipo e a forma de relação que existia entre pais, profes-
sores e alunos em meados da década de 60 e os quadros vivenciados na atualidade, onde o pro-
fessor tem que praticamente pedir licença ao aluno para poder ministrar sua aula, principalmente 
depois do advento da globalização e da febre dos celulares.

Coelho (2018) fala que a conjuntura escolar é fortalecida quando ocorre o engajamento 
escolar	oriundo	ao	efeito	partilhado	do	suporte	dos	pais,	professores	que	criam	laços	fortificados	
na	confiança	e	na	disseminação	de	um	comprometimento	pela	qualidade	na	educação.

A	menção	não	refere	à	educação	como	um	todo	de	forma	mundial,	pelo	menos	não	que	
isso tenha se tornado um problema generalizado e de escala global, mas faz parte da realidade 
do quadro de ensino brasileiro, que por sua vez é o país que detém a segunda maior população 
em termos de registros de aparelhos celulares, perdendo apenas em números para os Estados 
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Unidos da América. 

Silva (2018) cita que a tecnologia não deveria ser um problema para a sala de aula se 
fosse incorporada nas soluções, dessa maneira o professor deve avaliar suas práticas para a 
inserção das Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs) fazendo o acompanhamento do 
desempenho	e	mediando	os	conflitos,	caso	contrário	persiste	o	problema	relacional	entre	pro-
fessores e alunos e escola.

Já a questão da indisciplina é vivenciada logo nos primeiros anos de vida dos alunos e 
vários	são	os	fatores	que	influenciam	em	sua	disseminação	por	outros	ambientes,	sendo	carac-
terizada como atos de provocação, subestimação das regras, bagunça, vandalismo, ausência de 
respeito ao professor, dentre outros, podendo o aprendizado estar comprometido, resultando na 
reprovação do aluno.

É sumariamente importante notar que a questão da indisciplina independe do nível social 
bem como se a escola é da rede privada ou pública, o que nos leva a questionar o que realmente 
está levando essas crianças a serem violentas e indisciplinadas. 

O estudo visa adentrar no território das representações sociais tanto por parte dos pais 
como dos professores nos remete a uma série de problemas e dilemas que são vivenciados na 
atualidade. Podendo responder ao questionamento sobre os fatores que incidem para a questão 
da indisciplina escolar dos de alunos da rede pública na cidade de Manaus-AM.

Trata-se	 de	 uma	pesquisa	 bibliográfica,	 com	abordagem	qualitativa	 fazendo	 uma	ex-
ploração	dos	dados	coletados	para	a	identificação	dos	aspectos	que	causam	desequilíbrio	no	
ambiente escolar tomando como base o fator indisciplinar em sala de aula. 

COMUNIDADE OBJETIVA: FAMÍLIA X ESCOLA

A Família e escola	são	duas	instituições	profundamente	ligadas	à	criança	e	apresentam	
um ponto em comum: promover o desenvolvimento integral e salutar do infante. A família é a 
primeira instituição de convivência e educação da criança, pois é dela que se origina a base edu-
cativa do ato de aprender e da ação pedagógica. 

Estudos contemporâneos que analisam a relação família-escola têm mostrado diversos 
fatores	que	dificultam	a	 inter-relação	entre	essas	duas	 instituições	 tais	 como:	mudanças	nas	
configurações	familiares;	o	excesso	de	trabalho	dos	pais	e	a	desinformação	sobre	os	processos	
educativos desenvolvidos nas instituições.

Nesse sentido, ambas as instituições necessitam compartilhar ideias e anseios visando o 
cuidar e o educar, pois as duas instituições têm “tarefas importantes, distintas e complementares, 
sendo	a	relação	entre	elas	indispensável,	complexa	e	desafiadora”	(SAMBRANO,	2006).

Na LDB 9394/1996, a articulação e entrelaçamento que deve existir entre escola e famí-
lia:

[...] Art. 12. O estabelecimento de ensino, respeitadas as normas comuns e as do seu 
sistema de ensino terão a incumbência de: [...] VI - Articular-se com as famílias e a comu-
nidade, criando processos de integração da sociedade com a escola. [...] (BRASIL, 1996)
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A	despeito	do	que	diz	a	Lei,	um	dos	desafios	das	instituições	de	ensino	na	atualidade,	
refere-se ao afastamento entre a família e a escola,	o	que	tem	dificultado	o	processo	de	ensino	
e de aprendizagem. 

Esse afastamento está relacionado com o despreparo tanto dos pais como da própria 
escola, que em alguns casos só requer a presença da família na instituição para queixar-se do 
filho	e,	por	conseguinte	ela	(a	família)	é	 imperceptivelmente	afastada	do	espaço	escolar. Isso 
porque compreende que sua presença no espaço educativo é vista como alguém irresponsável 
que	não	sabe	“educar”	o	filho.

Explanar sobre o contexto histórico da família não é tarefa fácil, considerando-se que 
está sempre em transformações. À vista disso, procura-se aqui relatar alguns aspectos da com-
posição familiar, que oferecem o desenvolvimento e a socialização dos seres humanos. 

A família, ao longo do tempo, teve evolução segundo os arranjos socioculturais, inician-
do-a desde criação da civilização, de forma organizada, que tem como estrutura no ato matrimo-
nial monogâmico e heterossexual. 

Conforme	Strauss	(2006),	nesse	período,	a	influência	cultural	e	a	aceitação	das	interven-
ções realizadas pela família nuclear na escola moldavam as ações das crianças, dos adultos e 
dos educadores, uma vez que o papel da família era a conservação dos bens e proteção, sem 
função afetiva. 

Para Áries (2011), descreve o retrato da família tradicional durante o período da Idade 
Média em que as concepções de infância e de adolescência não tinham relevância, ou seja, não 
havia	estudos	e	pesquisas	direcionados	a	esse	campo.	Desde	cedo,	os	filhos	eram	levados	pe-
los	pais	para	a	casa	de	outras	pessoas	estranhas	e	recebiam	em	sua	casa	filhos	de	outro	lar,	e	
permaneciam por alguns anos, de 7 a 9 anos, fazendo os afazeres domésticos dos adultos. 

Percebe-se, assim, que a obrigação do lar se confundia com aprendizagem, em que o 
aprendiz aprendia na prática. “Era através do serviço doméstico que o mestre transmitia a uma 
criança,	não	a	seu	filho,	mas	ao	filho	de	outro	homem,	a	bagagem	de	conhecimentos,	a	experi-
ência prática e o valor humano que pudesse possuir” (ÁRIES, 2011). 

Assim, as crianças eram vistas como um adulto em miniatura, que tenham toda res-
ponsabilidade	que	um	homem	tinha	em	seu	dia-dia.	Já	nos	séculos	XVI	e	XVII,	chamados	era	
moderna, o papel da família estava delimitada na conservação do patrimônio, proteção da honra, 
da vida e havia uma reciprocidade de ajuda na luta pela subsistência por meio da prática de um 
oficio	comum.	

A família referenciada é vista como o mais importante apoio educativo, visto que, se pode 
focá-la como principal centro do desenvolvimento íntegro da criança, no que tange ao domínio 
afetivo, social, cognitivo e motor. Segundo Giorgi (2010). 

A família é o principal agente de socialização da criança, preside aos processos fun-
damentais	do	desenvolvimento	psíquico	e	à	organização	da	vida	afetiva	e	emotiva	da	criança.	
Acrescenta ainda, que como agente socializado e educativo primário, ela exerce a primeira e a 
mais	indelével	influência	sobre	a	criança.	

A	definição	dos	valores	familiares	tem	característica	heterogênea,	pois	ela	sofre	trans-
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formações	 em	 seus	 significados,	 dependendo	 do	 contexto	 sócio	 cultural	 ao	 longo	 do	 tempo,	
tornando-a,	assim,	algo	flexível.	Segundo	Gimeno	(2001),	“(…)	a	família	define-se	como	um	gru-
po primário, um grupo de convivência Inter geracional com relações de parentesco e com uma 
experiência de intimidade que se prolonga no tempo”. 

Os	pais,	sendo	um	dos	principais	colaboradores	na	evolução	educativa	dos	filhos,	como	
um agente ativo na educação dos mesmos. Tendo uma maior intenção de maneira adequada e 
positiva	em	várias	das	fases	no	desenvolvimento	e,	afim	de	que	essa	educação	seja	efetuada	
com qualidade terá de ser realizada em diálogo com outros agentes educativos de forma a dar 
sua contribuição nesse processo educacional. 

Conforme Nunes (2014), a família é: 

(…)	a	instituição	primeira	e	permanente	da	vida,	onde	se	nasce,	se	processa	o	crescimen-
to e se constrói um projeto de vida autônomo. É a comunidade humana onde, de forma 
espontânea e gratuita, cada um, logo ao nascer, é reconhecido no seu caráter individual 
e insubstituível. 

Na atualidade, depreendesse a expressão família como sendo o núcleo central de indi-
viduo com o qual a pessoa tem o começo de suas primeiras experiências de interação. Desde 
então, é primordial a existência de um espaço em família agradável e acolhedor, onde possa 
possibilitar	à	criança	o	seu	desenvolvimento,	porque	tal	como	confirma	o	autor	Nunes	(2014).

A Família, quando estável e coesa, é o espaço mais próprio para descobrir e viver o 
amor; é o ambiente privilegiado para se realizar a primeira socialização; é o porto de abrigo onde 
se partilham experiências, se trocam pontos de vista e se elaboram as sínteses pessoais a partir 
dos dados recolhidos nas múltiplas vivências. 

Quando falamos em educação de crianças, pode-se salientar duas instituições de extre-
ma importância nesse processo: família e escola, com um objetivo único de conduzir a criança 
corretamente para que se torne um adulto responsável com futuro próspero. Pois na LDB (2004) 
afirma	que:

Art.2º. A educação, dever da família e do estado, inspirada nos princípios de liberdade 
e	nos	 ideais	de	 solidariedade	humana,	 tem	por	 finalidade	o	pleno	desenvolvimento	do	
educando,	seu	preparo	para	o	exercício	da	cidadania	e	sua	qualificação	para	o	trabalho.

Nessa perspectiva a família tem papel de extrema relevância na aprendizagem da crian-
ça, pois está fortemente ligada ao papel da escola. Segundo ZAGURY (2012):

Hoje, a aproximação da instituição educativa com a família incita-nos a repensar a espe-
cificidade	de	ambas	no	desenvolvimento	infantil.	São	ainda	muitos	os	discursos	sobre	o	
tema	que	tratam	à	família	de	modo	contraditório,	considerando	–	a	ora	como	refúgio	da	
criança, ora como uma ameaça ao seu pleno desenvolvimento.

Abordando o aspecto jurídico pertinente a família, os princípios constitucionais do Direito 
de	Família	 trouxeram	significativa	evolução	ao	ordenamento	 jurídico	brasileiro,	principalmente	
no sentido de reconhecer o pluralismo familiar existente no plano fático, em virtude das novas 
espécies de família que se constituíram ao longo do tempo. 

De	acordo	 com	Roudinesco	 (2013),	 “a	 configuração	 contemporânea	ou	pós-moderna	
distingue-se das demais por incluir rupturas e recomposições conjugais, enfraquecimento da 
figura	paterna	e	 feminilização	do	corpo	social”.	Pressupondo	que	a	 família	atual	é	como	uma	
“família recomposta, frágil, neurótica e consciente de sua desordem”. 
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Em	quanto	à	função	destinada	à	escola, essa se alterou ao passar do tempo segundo ex-
plicitado	durante	o	texto.	Perdendo	as	suas	características	que	ficaram	para	trás,	e	se	incluindo	
em um novo contexto social, político, cultural e econômico em que os indivíduos se constituem 
nas e pelas interações.

Segundo Moscovici (2012), o propósito de todas as representações é tornar algo não 
familiar em familiar, atenuando as estranhezas peculiares ao surgimento de um novo objeto na 
vida social, introduzindo-as no espaço comum por meio do encontro de múltiplas visões. 

Sobre esse aspecto, Jovchelovitch (2011) relembra que, pelo fato de os objetos pos-
suírem uma história no mundo social, o processo representacional implica ligar o objeto com o 
passado	e	suas	significações.	

Concomitantemente,	novos	significados	também	são	construídos	e	imaginados	de	acor-
do com os contextos nos quais se inserem os atores sociais. Após construídas, as representa-
ções	sociais	podem	ser	modificadas	e	contribuir	para	a	construção	de	outras	 representações	
(MOSCOVICI, 2012).

As Representações Sociais segundo o autor estão principalmente relacionadas com o 
estudo das simbologias sociais, ou seja, estudo das trocas em nosso meio e das relações inter-
pessoais	e	de	como	isso	influencia	diretamente	na	construção	do	conhecimento.	As	represen-
tações	sociais	 tem	por	finalidade	 tornar	 familiar	algo	não-familiar,	 categorizando	e	nomeando	
novos acontecimentos, com os quais não tínhamos contato anteriormente, possibilitando, assim, 
a	compreensão	e	manipulação	destes	à	partir	de	ideias,	valores	e	teorias	já	preexistentes	e	in-
ternalizadas por nós e amplamente aceitas pela sociedade.

Em sua teoria Moscovici (2012) voltou-se a fenômenos mais dinâmicos, cotidianos e fu-
gazes, por isso as representações seriam sistemas de valores, ideias e práticas com uma dupla 
função: a instituição de uma ordem que torna os indivíduos capazes de se orientarem e domina-
rem seu mundo social, além de facilitar a comunicação entre os membros de uma comunidade 
por	providenciar	aos	mesmos	um	código	para	nomearem	e	classificarem	os	aspectos	de	seu	
mundo e suas histórias individuais e grupais.

Nesse sentido, a Teoria das Representações Sociais elaborada por ele é uma teoria que 
pode ser abordada em termos de produto e em termos de processo, pois a representação é, ao 
mesmo tempo, o produto e o processo de uma atividade mental pela qual um indivíduo ou um 
grupo	reconstitui	o	real,	confrontando	e	atribuindo	uma	significação	específica	(ABRIC,	2014).

A representação social é constituída desde a infância quando aprendemos com nossos 
pais a conhecer e aprender o mundo através das relações que estabelecemos entre as pessoas, 
todavia, vai se construindo uma cadeia de novos conhecimentos, valores, normas, costumes e 
hábitos. Contudo, o que cada um constrói e aprende em seu ambiente familiar, em seu ambiente 
interior, e em seu ambiente social nasce um novo universo de conhecimentos que são captados 
e objetivados para ser logo depois interpretados.

MATERIAL E MÉTODOS

Este	estudo	é	de	origem	bibliográfica	e	utilizou	para	sua	fundamentação	livros,	artigos	e	
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revistas que contribuíram para fundamentar o marco teórico e os resultados deste estudo.

Conforme Freitas (2014), a Metodologia é compreendida como uma disciplina que con-
siste em estudar, compreender e avaliar os vários métodos disponíveis para a realização de uma 
pesquisa	acadêmica,	visando	ao	encaminhamento	e	à	resolução	de	problemas	e/ou	questões	
de investigação. 

Para	que	o	conhecimento	seja	considerado	científico,	é	necessário	analisar	as	particula-
ridades do objeto ou fenômeno em estudo. A partir desse pressuposto, Lakatos e Marconi (2007) 
apresentam dois aspectos importantes: a ciência não é o único caminho de acesso ao conhe-
cimento	e	à	verdade;	e	um	mesmo	objeto	ou	fenômeno	pode	ser	observado	tanto	pelo	cientista	
quanto	pelo	homem	comum;	o	que	leva	ao	conhecimento	científico	é	a	forma	de	observação	do	
fenômeno.

Quanto a forma de abordagem - na pesquisa qualitativa, a verdade não se comprova 
de forma numérica ou estatisticamente, mas convence de maneira da experimentação empíri-
ca, a partir de análise feita de forma detalhada, abrangente, consiste e coerente, assim como 
na	argumentação	logica	das	ideias,	pois	os	fatores	em	ciências	são	significados	sociais,	e	sua	
interpretação	não	pode	ficar	reduzida	a	quantificações	frias	e	descontextualizadas	da	realidade	
(MICHEL, 2009). 

A	pesquisa	exploratória	tem	o	propósito	de	identificar	informações	e	subsídios	para	de-
finição	dos	objetivos,	determinação	do	problema	e	definição	dos	tópicos	do	referencial	teórico.	
Pois este tipo de pesquisa busca proporcionar maior familiaridade com o problema, com vistas a 
torna-lo mais explícito ou a construir hipóteses. Pode-se dizer que esta pesquisa tem como ideal 
principal o aprimoramento de ideias ou a descoberta da intuição (BARROS e LEHFELD, 2007).

Para a análise do estudo de campo elaborou-se questionários que foram aplicados em 
três	escolas	da	Rede	Pública	Municipal	e	Estadual,	direcionadas	especificamente	ao	grupo	de	
pais ou responsáveis e aos professores, com o objetivo de Investigar acerca da indisciplina es-
colar e suas causas em escolas da rede pública localizada na cidade de Manaus-AM.

A partir do diagnóstico realizado, conheceremos o verdadeiro estado do objeto de estu-
do (levantamento dos problemas e necessidades), posteriormente apresentados e discutidos os 
dados frente aos resultados obtidos, esta parte é concluída com a elaboração de uma síntese 
conclusiva dos dados. 

Para resolver os problemas diagnosticados, serão realizados um conjunto de estraté-
gias, ações e atividades, junto aos envolvidos neste objeto de estudo. Espera-se que estas 
estratégias, ações e atividades, possam contribuir para resolver os problemas diagnosticados.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Este estudo foi aplicado a três escolas públicas localizadas na cidade de Manaus-AM, 
uma escola estadual denominada de Escola Estadual Prof. Lenina Ferraro da Silva, e duas mu-
nicipais denominadas de Escola Municipal Maria Lena de Sousa Alcantara e Escola Municipal 
Cesar Augusto Bezerra Galvão, tendo como principal objetivo alcançar  um maior grupo envolvi-
do	na	pesquisa	a	fim	de	concluir	um	resultado	mais	próximo	do	quadro	real,	com	este	fim,	elabo-
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rou-se dois questionários – um aplicado aos pais / responsáveis outro aplicado aos professores 
das escolas citadas.

Os	pais	são	os	responsáveis	legais	e	morais	pela	educação	dos	filhos	em	termos	disci-
plinares. Como a educação escolar não os isenta dessa competência, ou seja, da participação 
na família, é indispensável que os pais continuem exercendo o papel de principais educadores 
dos	filhos.	

A família é a primeira entidade com a qual a pessoa convive e seus membros são exem-
plos para a vida. Educar não é tarefa fácil, principalmente em uma sociedade com certas ten-
dências	sociais	de	forte	influência	que	não	ajudam	a	melhorar	a	consciência	moral,	individual	e	
coletiva. 

É	preciso	exercer	a	autoridade	que	legitima	a	educação.	Isto	significa	também	respeitar	a	
personalidade	dos	filhos	e	dos	alunos,	que	devem	ter	o	direito	de	expor	sua	opinião.	A	educação	
necessita de autoridade, mas não de autoritarismo. 

Os pais devem tomar consciência de que a escola não é uma entidade estranha, desco-
nhecida e que a sua participação ativa nesta é garantia da boa qualidade da educação escolar. 
As	crianças	são	filhos	e	estudantes	ao	mesmo	tempo.	Assim,	as	duas	mais	 importantes	 insti-
tuições da sociedade contemporânea, a família e a escola, devem unir esforços em busca de 
objetivos comuns. 

O	inciso	VI	do	artigo	13	da	Lei	9394/96	especifica	a	real	 incumbência	dos	estabeleci-
mentos	de	ensino	no	que	se	refere	às	atividades	de	articulação	da	escola, com as famílias e a 
comunidade; além de estabelecer uma postura para os educadores. 

A	consciência	de	que	o	ambiente	familiar	pode	influenciar	tanto	negativa	quanto	positiva-
mente a aprendizagem do aluno está a exigir uma maior integração das escolas com as famílias 
dos	alunos,	objetivando	a	maior	participação	dos	pais,	na	educação	dos	filhos,	pois	como	diz	
Bedene	(2012):	“É	ponto	pacífico	que	a	missão	de	orientar	a	formação	do	sistema	de	valores	da	
criança	compete	à	família	com	o	concurso	da	escola e da comunidade”. 

A	figura	1	ilustra	o	grau	de	escolaridade	dos	entrevistados,	observou-se	que	a	maioria	
dos entrevistados possuem o ensino fundamental completo e o médio incompleto.

Figura 1 – Grau de escolaridade

Fonte: Prórpio (2021)



133CAPÍTULO 10

O grau de instrução dos pais e responsáveis indica, em parte, a real situação de escola-
ridade dos alunos.

E por outro lado, a participação crescente da mulher na força de trabalho e o frequente 
despreparo dos pais para exercer plenamente seu papel têm levado a família a transferir, gradu-
almente	à	escola	suas	próprias	responsabilidades	em	relação	à	parte	que	lhe	é	própria	na	educa-
ção	dos	filhos.	A	figura	2	ilustra	que	todos	os	pais	entrevistados	responderam	que	acompanham	
regularmente	o	ensino	de	seus	filhos.

Figura 2 – Acompanha o estudo de seu(ua) filho(a)

Fonte: Prórpio (2021)

Esse	acompanhamento	deve	ser	o	reflexo	comportamental	dos	alunos	que	muitas	das	
vezes trazem comportamentos desproporcionais que ocasionam problemas, sejam eles compor-
tamentais ou de aprendizagem.

A Figura 3 apresenta a violência no ambiente escolar que as causas de maior preocupa-
ção dos pais enquanto responsável, 57 dos entrevistados apontaram o bullying e 47 dos entre-
vistados apontaram a indisciplina como uma das maiores preocupações dos pais no ambiente 
escolar.

Da Silva (2019) cita que a violência no ambiente escolar	é	resultado	de	influências	tra-
zidas de uma vivência habitual que é reproduzido no ambiente escolar, o Bullying é um desses 
exemplos que mostra a evolução dos conceitos das atualidades e que a sociedade custa a in-
corporar. 
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Figura 3 – Em relação a violência qual causa maior preocupação

Fonte: Prórpio (2021)

No contexto educativo a indisciplina contribui para a exclusão escolar, gerando um pro-
blema social grave. Para Aquino (2006 a, p.40) “embora o fenômeno da indisciplina seja um 
velho conhecido de todos, a sua relevância teórica não é nítida”. 

No entanto a origem dos comportamentos ditos indisciplinares pode estar em diversos 
fatores: alguns fazem parte das questões relacionadas ao professor e sua atitude em sala de 
aula,	outros	são	advindos	das	famílias	dos	alunos	e,	portanto,	são	verificados	nos	alunos;	outros	
são gerados no processo pedagógico.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

No enfrentamento da indisciplina escolar, a educação não pode ser vista como respon-
sabilidade apenas das escolas. Na família, no trabalho, nos meios de comunicação, na ação 
política, nos atos religiosos, em qualquer setor de atividade humana, os ensinamentos das novas 
gerações, modelos e propostas de conteúdo técnico, político e moral. 

É preciso sensibilizar o entorno escolar da necessidade constante de diálogos abordan-
do	o	tema	em	questão,	não	apenas	com	especialistas,	estudantes,	professores	e	outros	profis-
sionais do campo da educação e das ciências humanas e sociais aplicadas, mas com todos os 
que se interessam por reinventar a educação e as relações sociais. 

Embora seja difícil e complexo lidar com o problema da indisciplina, o professor não pode 
desistir e nem se acomodar. Não pode deixar que a educação silencie e limite os alunos, impe-
dindo o seu desenvolvimento criativo e participativo em sala de aula. 

Nesta caminhada a escola pública não está sozinha, conta com a colaboração do Con-
selho Tutelar, do Ministério Público e agora com a Patrulha Escolar, como parceiros preocupados 
com o destino das crianças e adolescentes. Depois dos pais e da família, um professor é o bem 
mais precioso para o desenvolvimento do aluno. Desprezá-lo é atentar contra os direitos de todas 
as crianças. Quando se perde o valor da autoridade disciplinar, perde-se o poder e o respeito. 

A instituição familiar ou escolar emerge em crise e outro assume o seu lugar a indisci-
plina, a Secretaria de Estado da Educação, através do programa PDE, está oportunizando que 
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a educação realmente está caminhando para a reinvenção da educação e aprimoramento das 
relações sociais. 

A família constitui-se no primeiro muro de contenção, é nela que se estabelecem as 
primeiras regras, limites, valores e torna-se então a primeira referência de autoridade com equilí-
brio, cujas consequências vão se evidenciar posteriormente na escola, e se esta, através do seu 
trabalho e suas parcerias.

Os pais e professores entrevistados foram fundamentais no sentido de nos auxiliares a 
compreender melhor sobre o processo de indisciplina, bem como a atuação da família e do pro-
fessor, sem os quais concluiu-se que se não trabalharem unidos, haverá ainda mais problemas 
disciplinares	e	dificuldades	na	aprendizagem.

Propõe-se	ações	voltadas	a	este	que	é	um	dos	grandes	desafios	da	educação	brasileira,	
não	somente	garantir	o	acesso	da	grande	maioria	das	crianças	e	jovens	à	escola, mas permitir 
a sua permanência numa escola	feita	para	eles,	que	atenda	às	suas	reais	necessidades	e	aspi-
rações. 

Lidar com segurança e políticas públicas claras diante do dialeto quantidade versus qua-
lidade, visto que uma educação de qualidade tem na escola	um	dos	instrumentos	mais	eficazes	
de tornar-se um projeto real, pois é neste ambiente que se transformam todos os saberes que se 
põem a serviço do aluno que busca o aprendizado. 
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RESUMO

Este estudo apresenta uma proposta de atividade para o 9º ano do ensino fundamental sobre 
interpretação de dados estatísticos, utilizando gráficos a respeito da Obesidade no Brasil. Quan-
to	à	metodologia,	desenvolveu-se	um	caso de ensino com abordagem qualitativa e quantitativa. 
Na atividade proposta há dois gráficos e para cada um deles, no mínimo, foram construídas três 
alternativas para as quais foi feita a interpretação crítica dos dados estatísticos apresentados, 
com base nos conceitos de Gal, Curcio e Monteiro, sobre análise de gráficos.  Por fim, concluí-
mos que, análise das informações de um gráfico não se se limita apenas a identificação, compa-
rações e cálculos, é preciso que os alunos compreendam o que está implícito nas informações 
apresentadas nos gráficos, indo além dos dados numéricos. Assim, entende-se que letramento 
estatístico contribui na formação do aluno como cidadão crítico.

Palavras-chave: caso de ensino. estatística. obesidade.

ABSTRACT

This study presents an activity proposal for the 9th year of elementary school on the interpretation 
of statistical data, using graphs about Obesity in Brazil. As for the methodology, a teaching case 
was developed with a qualitative and quantitative approach. In the proposed activity there are two 
graphs and for each of them, at least, three alternatives were built for which a critical interpreta-
tion of the statistical data presented was made, based on the concepts of Gal, Curcio and Mon-
teiro, on graph analysis. Finally, we conclude that the analysis of information from a graph is not 
limited to identification, comparisons and calculations, it is necessary for students to understand 
what is implied in the information presented in the graphs, going beyond numerical data. Thus, it 
is understood that statistical literacy contributes to the formation of the student as a critical citizen.

Keywords: obesity. statistic. teaching case.

INTRODUÇÃO

Durante a análise de dados é comum estudantes realizarem interpretações de dados 
a respeito de determinadas situações problemas ou exercícios, assim, é importante que esses 
dados estejam contextualizados em volta de uma realidade sociocultural do aluno, isso ajuda a 
evitar interpretações errôneas que possam gerar uma conclusão equivocada das informações 
fornecidas. 

Além disso, o estudo da estatística, em alguns casos, tornou-se apenas um momento de 
identificação	de	dados	em	gráficos	e	tabelas,	deixando	de	estimular,	por	vezes,	a	criticidade	a	
respeito das informações apresentadas. “Gal (2019) argumenta que o ensino de Estatística em 
contexto deve priorizar a compreensão das “grandes ideias” e colocar menos ênfase nos cálcu-
los e procedimentos” (GAL, 2019 apud COSTA JÚNIOR; MONTEIRO, 2020, p. 4). 
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Os pesquisadores, Fernandes e Morais (2011), realizaram um estudo com estudantes do 
9º ano do ensino fundamental e ressaltam que estes estão bem distantes da interpretação 
de	um	gráfico	estatístico	e	que	o	processo	de	aprendizagem	foi	concebido	apenas	com	a	
construção	e	a	leitura	dos	dados	no	gráfico,	sem	a	devida	reflexão	e	criticidade	dos	dados	
apresentados. (FERNANDES; MORAIS, 2011 apud SANTOS; BARBOSA; LOPES, 2019, 
p. 2).

Isto	é,	boa	parte	dos	estudantes	não	desenvolveram	habilidades	suficientes	para	realizar	
uma	leitura	crítica	dos	dados	contidos	em	gráficos,	isso	pode	se	dar	pela	maneira	que	foi	abor-
dado	na	sala	de	aula,	sem	o	estímulo	necessário	para	que	o	estudante	possa	refletir	sobre	o	que	
está implícito nos dados estatísticos. 

Desse modo, é preciso deixar claro para o aluno que a interpretação de dados estatís-
ticos deve ser feita também de forma crítica, posto que, as análises destas informações não se 
limitam apenas a comparações de números, mas deve levá-lo a pensar sobre o que está por 
trás dessas informações explícitas e o que faz com que os dados se comportem de determinada 
maneira. 

Considerando	o	contexto	do	uso	de	gráficos	no	ambiente	de	sala	de	aula	é	necessário	
que	exista	uma	análise	voltada	para	interpretação	e	reflexão	de	problemas	sociais	que	devem	
ser debatidos de forma interdisciplinar com a matemática para que os alunos se tornem cidadãos 
críticos,	haja	vista	que,	a	falta	de	conhecimentos	gera	a	dificuldade	para	uma	boa	interpretação,	
o que acaba facilitando a manipulação do que realmente está sendo exposto.

Logo, este artigo tem como objetivo propor uma atividade para o 9º ano do Ensino Fun-
damental,	 voltada	 para	 desenvolver	 a	 habilidade	 de	 interpretação	 de	 gráficos,	 trabalhando	 a	
criticidade dos dados sobre a obesidade no Brasil, como também trazendo para sala de aula a 
conscientização a respeito dos prejuízos acarretados pelo sobrepeso. 

Além disso, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) diz que devemos, enquanto 
professores:

Contextualizar	os	conteúdos	dos	componentes	curriculares,	identificando	estratégias	para	
apresentá-los,	representá-los,	exemplificá-los,	conectá-los	e	torná-los	significativos,	com	
base na realidade do lugar e do tempo nos quais as aprendizagens estão situadas. (BRA-
SIL, 2018, p.16). 

Logo, a matemática pode ser conectada com várias outras disciplinas, além de assuntos 
que fazem parte da realidade do aluno. Isso faz toda diferença, pois, a interdisciplinaridade: [...] é 
compreender, entender as partes de ligação entre as diferentes áreas de conhecimento, unindo-
-se para transpor algo inovador, abrir sabedorias, resgatar possibilidades e ultrapassar o pensar 
fragmentado (Bonatto et al., 2012, p. 4). 

LETRAMENTO ESTATÍSTICO

Segundo Silva e Santos (2021) os dados estatísticos são disseminados, principalmente, 
através dos canais de comunicação, pois estes são originalmente de pesquisas que tem como 
objetivo compreender e disseminar um contexto. Esses dados seriam usados para conscientizar, 
no	entanto,	às	vezes	vêm	acompanhados	de	explicações	tendenciosas	com	potencial	nocivo.	
Assim, uma pessoa que não está familiarizada com os métodos estatísticos pode ser facilmente 
influenciada	por	meio	das	notícias.
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Logo,	alguns	autores	afirmam	a	importância	dos	cidadãos	serem	letrados	estaticamente	
para	poderem	tirar	suas	próprias	conclusões	através	de	sua	própria	análise.	Como	afirma	Gal	
(2002), o que se espera dos adultos que vivem em uma sociedade industrializada a respeito do 
letramento estatístico, têm-se dois componentes inter-relacionados: capacidade das pessoas de 
interpretarem e avaliarem criticamente dados estatísticos, argumentos em relação aos dados 
ou fenômenos estocásticos que eles podem encontrar em vários contextos, e quando for con-
siderando	importante;	à	capacidade	de	pessoas	para	discutirem	ou	comunicarem	suas	reações	
a	 respeito	 desses	 dados,	 como	 sua	 compreensão	do	que	 significa	 aquela	 informação,	 como	
também suas opiniões sobre as possíveis implicações dessas informações ou as considerações 
a respeito das conclusões que foram fornecidas.( Gal,2002; Gal,2002 apud DINIZ; DINIZ; SAN-
TOS, 2020)

Partindo	para	a	análise	de	dados	estatísticos	por	meio	de	gráficos,	pode	se	compreen-
der, segundo Santos e Branches (2019), que estes assumem um grande potencial para poder 
agrupar	muitas	quantidades	de	números.	O	seu	uso	se	dá	devido	à	eficiência	que	se	tem	em	
agrupar	os	dados	visualmente	e	de	forma	mais	resumida.	Se	os	gráficos	podem	facilitar	a	viabili-
zação dos dados, por outro lado eles necessitam, tanto por parte do emissor quanto do receptor, 
um determinado grau de letramento.

Nesse sentido, Curcio (1989 apud FERNANDES; MORAIS, 2011; Curcio,1987 apud DI-
NIZ;	DINIZ;	SANTOS,	2020)	apresenta	três	níveis	para	compreensão	de	gráficos.	No	primeiro	o	
aluno	ler	os	dados,	nesse	nível	não	há	intepretação	dos	gráficos,	mas	sim	a	compreensão	das	
unidades de medidas e a escala. O segundo é ler entre os dados, onde entra a intepretação e 
organização das informações, onde deve ocorrer a combinação e a integração da informação e 
a correlação com a matemática por meio dos conhecimentos prévios necessários ao conteúdo 
e	do	gráfico.	O	terceiro,	ler	além	dos	dados,	envolve	ler	as	informações	que	estão	contidas	no	
gráfico,	deduzir	informações	e	possuir	um	conhecimento	maior	sobre	o	assunto	que	os	dados	
dos	gráficos	faz	menção.	Pois	nesse	nível	é	onde	o	aluno	necessita	solucionar	problemas	que	re-
querem	dele	informações	que	não	estão	explicitas	no	Gráfico	e	que	necessitam	fazer	deduções,	
suposições	e	extrapolações.	É	necessário	fazer	uma	leitura	crítica	do	gráfico,	assim	entende-se	
que: 

O	termo	senso	crítico	não	se	refere	apenas	à	ação	de	criticar	os	dados,	mas	também	está	
relacionado aos elementos e processos fundamentais, cruciais, ou seja, críticos da inter-
pretação	de	gráficos.	O	 leitor(a)	precisa	desenvolver	uma	abordagem	crítica	que	 inclua	
também ele(a) mesmo(a). Assim, a noção de senso crítico também engloba a sensibilida-
de	dos	leitores	para	refletir	sobre	suas	próprias	ideias,	crenças,	sentimentos,	concepções	
e conjecturas a respeito dos dados interpretados. (MONTEIRO, 2006, p. 213).

Diante disso, ainda segundo Monteiro (2006, p. 219), há quatro elementos sobre a noção 
de	senso	crítico	que	podem	ser	usados	como	base	para	questões	de	gráficos:

1. Conhecimento matemático: os participantes mobilizavam seus conhecimentos relacio-
nados	a	noções	e	conceitos	matemáticos	vinculados	a	representação	gráfica,	tais	como:	
relações numéricas e quantitativas, noções de medida e geometria. 2. Referência contex-
tual:	os	participantes	contextualizavam	os	dados	apresentados	no	gráfico	fazendo	refe-
rência a outros conhecimentos do contexto sócio-político-econômico para o qual os dados 
estavam vinculados. 3. Expressão afetiva: os participantes apresentavam explicitamente 
aspectos	de	suas	emoções	e	sentimentos	vinculados,	por	exemplo,	à	desconfiança,	sar-
casmo,	raiva	e	esperança	em	relação	aos	dados	interpretados.	4.	Exemplificação	Pessoa!:	
os	participantes	exemplificavam	e	justificavam	suas	respostas	baseadas	em	experiências	
prévias e pessoais relacionadas aos dados.
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Logo, a utilização dos conceitos de Gal (2002; Gal,2002 apud DINIZ; DINIZ; SANTOS, 
2020) sobre o letramento estatístico ,Curcio (1989 apud FERNANDES; MORAIS, 2011; Cur-
cio,1987 apud DINIZ;	DINIZ;	SANTOS,	2020)	a	respeito	de	níveis	de	interpretação	de	gráficos	e	
Monteiro	(2006)	a	respeito	do	senso	críticos	e	seus	elementos	de	analise	de	gráficos	pode	ser	
um	grande	aliado	do	professor	para	poder	trabalhar	de	forma	eficaz	os	conteúdo	estatísticos	e	
formular suas atividades por meio dos conceitos desses autores, onde por meio de tal possa  tra-
balhar além da matemática,  o contexto que está inserido e trazer isso para a sala de aula, pois 
os alunos eles constituem a sociedade e precisam está preparados para lidar com os problemas 
do seu cotidiano.

METODOLOGIA

Apresentaremos uma proposta de atividade interdisciplinar de estatística utilizando o 
caso	de	ensino	que	pode	ser	utilizada	em	sala	de	aula,	já	que,	como	afirmam	Cazorla	e	Castro	
(2008) o professor pode correlacionar a matemática e a estatística em prol de uma prática educa-
tiva	através	de	um	posicionamento	reflexivo	do	discurso,	apresentado	por	meio	das	informações	
que estão na sociedade. 

Quanto	à	metodologia,	foi	desenvolvido	um	caso de ensino (SHULMAN, 1986 apud DI-
NIZ; DINIZ; SANTOS, 2020) em que foi construída uma atividade com base nos níveis de Curcio 
(1989 apud FERNANDES; MORAIS, 2011; Curcio,1987 apud DINIZ; DINIZ; SANTOS, 2020) e no 
senso crítico de Monteiro (2006) de modo que ao todo fosse trabalhado o letramento estatístico 
de Gal (2002; Gal,2002 apud DINIZ; DINIZ; SANTOS, 2020) no qual os dados foram abordados 
de forma qualitativa e quantitativa (OLIVEIRA, 2007). 

Neste artigo foi apresentado um caso de ensino Semelhante ao trabalho de Diniz; Diniz; 
Santos (2020) que também apresenta um caso de ensino cujo a atividade proposta é analisada 
com	as	características	definidas	por	Curcio	(1987),	Monteiro	(2006)	e	do	letramento	estatístico	
de Gal (2002). 

Ao construir o caso de ensino desta pesquisa, relativo ao trabalho com dados estatísti-
cos, buscou-se relacioná-lo a obesidade unindo assim, o conteúdo matemático a outros saberes. 
Os	alunos	irão	interpretar	os	dados	de	forma	critica	e	reflexiva,	para	que	eles	possam	desenvol-
ver suas habilidades e se tornarem letrados estatisticamente. 

O professor também poderá trabalhar questões sobre a conscientização da obesidade 
quais sãos suas causas, as suas consequências, como por exemplo, doenças que ela pode de-
sencadear como também as soluções que existem para poder evitar e minimizar essa doença, 
como uma alimentação correta, a pratica de exercícios físicos e entre diversas outras coisas.

A respeito dos dados utilizados nesse trabalho, foram abordados de forma qualitativa e 
quantitativa (OLIVEIRA, 2007). Uma abordagem quantitativa considera os dados que podem ser 
mensurados	por	meio	das	técnicas	estatísticas,	ou	seja,	a	quantificação	numérica.	Já	aborda-
gem qualitativa observa os dados que estão implícitos, dessa forma, indo além do que se pode 
observar	explicitamente,	logo,	esse	método	busca	explicar,	de	forma	mais	profunda,	o	significado	
dos dados. 

Assim, julgou-se adequado unir as duas formas de abordagem, mediante o objetivo da 
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pesquisa,	que	propõe	ir	além	dos	dados	numéricos	que	podem	ser	encontrados	em	um	gráfico,	
para que se possa fazer a análise crítica do mesmo.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

Durante a realização do trabalho, houve questionamentos a respeito das diversas pos-
sibilidades	da	interpretação	crítica	dos	gráficos	para	refletir	sobre	a	temática	da	obesidade. Em 
vista	disso,	além	de	desenvolver	a	capacidade	de	identificar	os	números	no	gráfico,	devem-se	
fazer as devidas comparações entre os dados, principalmente, interpretar implicitamente as in-
formações apresentadas e buscar soluções e questionamento de problemas sociais.

Mediante tal discussão, questionou-se de como deverá ser feita uma análise crítica de 
dados	 estatísticos	 contidos	 em	 gráficos.	 Para	 responder	 a	 essa	 problemática,	 desenvolveu-
-se	uma	proposta	de	atividade	para	o	Ensino	Fundamental	sobre	como	fazer	à	interpretação	de	
dados	estatísticos,	utilizando	gráficos	a	respeito	da	obesidade no Brasil, dividindo sobre o retrato 
da obesidade no Brasil e quais questionamentos deverão ser impostos aos estudantes durante 
a realização dessas atividades. 

Shulman (1986) nomeia estas atividades de Caso de Ensino, que é uma proposta a ser 
discutida	coletivamente	a	ser	refletida	teoricamente.	Segundo	o	autor,	o	docente	deve	co-
nhecer o conteúdo a ser abordado em diferentes ambientes de aprendizagem que podem 
contribuir para a aprendizagem dos alunos. Por isto, Shulman (1986) entende que um 
Caso de Ensino deve ser debatido, explicado, analisado e remontado. (SHULMAN,1986 
apud DINIZ; DINIZ; SANTOS, 2020, p.15). 

Logo, essa atividade que descrita neste artigo pode ser nomeada como um caso de en-
sino, pois apresenta as características mencionadas por Shulman, como a discussão critica dos 
gráficos	a	ser	feita	coletivamente.	

Obesidade no Brasil

Segundo a Agência Nacional de Saúde Suplementar (BRASIL, 2021) a obesidade é con-
siderada como uma doença crônica e que suas causas podem estra relacionadas com fatores 
genéticos, psicológico, sociais, metabólicos e esse excesso de peso pode acarretar em outras 
doenças crônicas que não são transmissíveis como diabetes, alguns cânceres e entre outros.  
Ademais, “[...] a obesidade	foi	oficialmente	integrada	à	Classificação	Internacional	de	Doenças	
(CID) em 1990” (POULAIN, 2013 apud PAIM; KOVALESKI, 2020, p. 4)

Tem-se que a obesidade	ela	é	considera	como	uma	doença	e	pode	ser	definida	como:

[...]	uma	síndrome	multifatorial	que	consiste	em	alterações	fisiológicas	(de	funcionamen-
to),	bioquímicas	(da	composição),	metabólicas	(modificações	químicas	que	ocorrem	nos	
seres vivos), anatômicas (estrutura corporal, aparência), além de alterações psicológicas 
e sociais, sendo caracterizada pelo aumento de adiposidade (acúmulo de gordura no teci-
do sobrepeso e o que consiste propriamente em obesidade. (ANGELIS, 2003, p. 8).

E	uma	das	formas	de	identificar	se	uma	pessoa	está	com	a	obesidade é por meio do 
Índice de Massa Corporal (IMC).

Esse critério retrata a razão entre o peso do indivíduo expresso em quilogramas e o qua-
drado da altura expresso em metros. Acima de 25 kg/m², o indivíduo encontra-se com 
sobrepeso,	e	acima	de	30	kg/m²	é	classificado	como	obeso.	(NETTO;	DÂMASO;	BETTINI,	
2021, p. 8). 
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Portanto, a obesidade ela é considerada como uma doença crônica que acarreta alguns 
males	pra	saúde	e	uma	das	formas	de	identifica-la	é	por	meio	do	(IMC).

Proposta de atividade

 As questões utilizadas para a atividade proposta foram formuladas de modo que pos-
sam atender pelo todos os elementos do senso critico de Monteiro (2006) e todos os níveis de 
Curcio (1989 apud FERNANDES; MORAIS, 2011; Curcio,1987 apud DINIZ; DINIZ; SANTOS, 
2020)	da	análise	de	gráfico.	Além	de	trabalhar	o	letramento	estatístico	proposto	por	Gal		(2002;	
Gal,2002 apud DINIZ; DINIZ; SANTOS, 2020) mobilizando, de forma geral, a capacidade dos 
alunos de interpretarem e avaliarem criticamente dados estatísticos. A atividade foi elaborada na 
expectativa de que professor aplicasse em grupo composto por no máximo 4 pessoas para que 
os alunos possam debater entre si as questões.

Na primeira questão foram trabalhados os três níveis de Curcio (1989 apud FERNAN-
DES; MORAIS, 2011; Curcio,1987 apud DINIZ; DINIZ; SANTOS, 2020),em que, a alternativa a 
trabalha o ler os dados, na alternativa b ler entre os dados, em que, por meio da comparação, 
o aluno vai chegar a uma conclusão e na alternativa c, ler além dos dados. Além disso, foram 
trabalhados também os elementos de senso crítico de Monteiro (2006), em que o conhecimento 
matemático e referencia o contexto de obesidade e excesso de peso por sexo feminino e mascu-
lino, levando-os a pensar sobre os motivos que ocasionaram essa problemática, onde os alunos 
podem chegar a varias conclusões a respeito desse aumento das pessoas com excesso de peso 
e obesas no Brasil.

 Como também fazer inferências daqui alguns anos se esses valores irão diminuir ou 
aumentar. No Brasil ano analisa os dados estatístico mostram que a obesidade está aumentan-
do com o decorrer dos anos segundo a Associação Brasileira para o Estudo da Obesidade e da 
Síndrome Metabólica-ABESO (2019) “Em 2025, a estimativa é de que 2,3 bilhões de adultos ao 
redor do mundo estejam acima do peso, sendo 700 milhões de indivíduos com obesidade, isto é, 
com um índice de massa corporal (IMC) acima de 30”. 

E também pode ser trabalhado a respeito da diferença de peso entre o sexo masculino e 
feminino, entre diversas outras temáticas que o aluno poderá trazer como resposta. Os dados a 
seguir dizem respeito ao excesso de peso e obesidade de pessoas com 20 anos ou mais. Segue 
o	primeiro	gráfico	na	Figura	1:
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Figura 1 – Questão 1 sobre Excesso de peso e obesidade entre o sexo feminino e masculino

Fonte: Agência IBGE notícias (2020)

1. Com base nas informações, responda:

a) Qual percentual de obesos do sexo feminino em 2019? E do sexo masculino?

b) Compare os dados do sexo feminino e masculino. Qual teve o maior percentual em 
excesso de peso?

c)	Qual	a	estimativa	desse	gráfico	para	o	ano	de	2022?	E	explique	o	motivo.
         

A segunda questão tem como objetivo trabalhar os níveis de Curcio (1989 apud FER-
NANDES; MORAIS, 2011; Curcio,1987 apud DINIZ; DINIZ; SANTOS, 2020) como ler os dados 
na alternativa a, Ler entre os dados nas alternativas b e c, ler além dos dados na alternativa d e 
e, como também todos os elementos de Monteiro (2006) como o conhecimento matemático, re-
ferencial	contextual,	expressão	afetiva,	exemplificação	pessoal.	Assim,	será	trabalhado	o	senso	
crítico,	levando-os	a	refletir	sobre	o	contexto	que	a	situação	apresentada	está	inserida.	

Ademais, eles irão fazer sugestões de como minimizar essa problemática como pede na 
questão. Espera-se que eles levantem a questão do sedentarismo e má alimentação. 

Nesse sentido Radominski et al., (2010, p. 2) “O tratamento da obesidade fundamenta-se 
nas	intervenções	para	modificação	do	estilo	de	vida,	na	orientação	dietoterápica,	no	aumento	da	
atividade física e em mudanças comportamentais”. 
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Além do mais sobre atividade física temos para complementar a informação anterior: 

Para o tratamento de pacientes obesos, é recomendada a realização de atividade física, 
a qual promove aumento de músculo esquelético e de massa magra corporal e redução 
significativa	de	massa	gordurosa,	incluindo	a	abdominal,	o	que	pode	não	impactar	signifi-
cativamente em redução do IMC, superestimando-o. (MANCINI et al., 2015. p. 53).

Diante disso, será proposta uma atividade de modo que eles possam trazer ao debater 
essas formas de tratamento como atividades físicas, a alimentação correta e outras sugestões 
sobre como tratar ou evitar a obesidade.		Segue	o	segundo	gráfico	na	Figura	2:

Figura 2 – Questão a respeito da obesidade e excesso de peso por faixa etária

Fonte: Agencia IBGE Notícias (2020)

2) Considere os dados referente ao excesso de peso e obesidade no Brasil em 2019.

a)	Identifique	qual	o	percentual	de	obesos	entre	18	e	24	anos?

b) Comparando os dados, quais são os intervalos de idade em que o excesso de peso 
é superior a 50?

c) Qual a média de obesos? E de pessoas com excesso de peso? 

d)	Analisando	o	gráfico	sobre	o	percentual	de	obesos	e	excesso	de	peso	de	18	ou	mais,	
comente os fatores que levaram os dados a se comportarem desse modo.

e)	Tomando	como	base,	os	gráficos	da	questão	1	e	2,	escreva	uma	experiência	pessoal	
sobre o excesso de peso e obesidade, e o que você sente a respeito desse tema e qual 
sua sugestão para minimizá-la?
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 Portanto esse caso de ensino além de colocar em prática os conhecimentos matemáticos 
em estatística,	o	intuito	é,	também,	fazer	com	que	os	alunos	refletirem	sobre	a	obesidade e quais 
as	suas	causas	e	consequências.	Por	fim	o	professor	deve	chamar	ao	debate	coletivo	todos	os	
grupos que realizaram a atividade para que comentem e discutam suas respostas da atividade, 
que ele consiga estingar do aluno as suas compreensões a respeito da interpretação implícita no 
gráfico.	Nesse	exercício	grupal,	o	professor	pode	enfatizar	a	importância	de	as	pessoas	serem	
letradas estaticamente para poderem fazer essas analises criticas de dados estatísticos. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A capacidade de interpretação correta de dados estatísticos é muito útil para o cidadão, 
haja vista que, ele, ao longo de sua vida, sempre vai está lidando com situações em que sua 
criticidade estatística se faça necessária. Logo, percebe-se a necessidade de trabalhar essa ca-
pacidade desde a sala de aula, pois a escola deve contribuir para a formação do aluno enquanto 
cidadão crítico, capaz de analisar e interpretar informações sem que seja manipulado pelo meio 
que está inserido. 

Neste sentido, esse artigo trouxe a relevância de se trabalhar o letramento estatístico no 
Ensino Fundamental para que os alunos possam desenvolver suas habilidades e o seu senso 
critico	e,	através	da	análise	dos	gráficos,	sejam	capazes	de	contextualizar	a	respeito	da	obesi-
dade	e	excesso	de	peso,	e	que	possa	trazer	a	reflexão	sobre	os	motivos	que	acarretaram	essa	
diferença nos dias atuais. E uma das formas para poder trabalhar essa criticidade é propondo 
atividade	contextualizada	para	que	os	alunos	além	de	identificar	os	dados	e	fazerem	cálculos	
possam	criticá-los,	refletirem	e	debaterem	a	respeito.	
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RESUMO

O presente estudo trás em seu bojo a  temática sobre as  “Diferenças dos fatores socioculturais, 
econômicos e familiares que contribuem para a violência escolar junto aos alunos do ensino 
médio das escolas estaduais CETI professor Manuel Vicente Ferreira Lima e João Vieira. ” A 
relevância desse estudo se deu devido aos inúmeros casos de violência ocorridos no âmbito 
escolar. O objetivo geral é analisar as diferenças desses  fatores  no ambiente  das duas esco-
las e os motivos que têm   contribuído para a proliferação desta nas instituições escolares e  as 
consequências  causadas no processo   ensino aprendizagem.

Palavras-chave: violência. escola. família. sociedade. fatores.

ABSTRACT

This	 study	brings	 in	 its	 core	 the	 theme	about	 the	 "Differences	of	 sociocultural,	 economic	and	
family factors that contribute to school violence among high school students from state schools 
CETI professor Manuel Vicente Ferreira Lima and João Vieira. ” The relevance of this study was 
due to the numerous cases of violence that occurred in the school environment. The general 
objective is to analyze the differences of these factors in the environment of the two schools and 
the reasons that have contributed to its proliferation in school institutions and the consequences 
caused in the teaching-learning process.

Keywords: violence. school. family. society. factors.

INTRODUÇÃO

Para abordar a temática da violência  escolar, é necessário olhar o contexto: a sociedade 
como um todo. Primeiro porque chegamos no século 21 no signo das incertezas. Edgar Mo-
rin(2020) fala que no atual estágio, vivemos um festival de incertezas, considerando a transito-
riedade de tudo no mundo e que provoca um sentimento de insegurança muito grande. É preciso 
também um olhar interdisciplinar, visto que se trata de um tema no qual envolve conhecimento 
das ciências sociais, especialmente da sociologia, Educação e direito.

Nesse patamar a questão central desse estudo   é indagar:  Quais as diferenças dos   
fatores socioculturais, econômicos e familiares que contribuem para a violência escolar junto aos 
alunos do ensino médio das Escolas Estaduais  CETI Professor Manuel Vicente Ferreira Lima e 
Escola Estadual  João Vieira? 

Portanto,	é	necessário	investigar	o	objeto	de	estudo,	verificando	suas	diversas	formas	e	
manifestações. Pois a violência, independente do lugar na qual é apresentada,  deve ser avalia-
da  e analisada de uma forma cuidadosa, sendo necessário observar os elementos em que estão 
entrelaçados a ela. Portanto, A violência	é	um	fenômeno	histórico,	e	desafiador,	onde	cada	so-
ciedade	em	sua	época	específica	apresentou	suas	manifestações	de	forma	particular.	O	estudo	
sobre a violência é de interesse de diversas linhas das ciências humanas e o avanço na pesquisa 
deste tema contribui para a sociedade compreende-la um pouco mais.



151CAPÍTULO 12

Para tanto é necessário conhecer os fatores  que tem causado essa problemática no 
ambiente escolar, as visiveis e  as veladamente que causam a violência psicológica. . Dessa ma-
neira, o objetivo geral desse estudo é analisar os fatores socioculturais, econômicos e familiares 
que contribuem para a violência escolar nestes estabelecimentos de ensino.

Dessa forma, a relevância social desse estudo torna-se fundamental. Pois além  da ba-
gagem teórica adquirida através da literatura estudada  analisa-se a realidade in lócus, podendo 
intervir e contribuir para futuros estudos.

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Em decorrência, do cenário de debates no Brasil, o tema violência nas escolas surgiu a 
partir da década de 1980 e buscou-se ampliar suas   conceituações. Nesse sentido, observou-se 
uma evolução da concepção do que se entende por violência na escola.  A violência contempla 
os atos que se exercem para impor ou obter algo através da força. Trata-se de ações delibera-
das	que	podem	causar	danos	físicos	ou	psíquicos	à	outra	pessoa.	Noutros	termos,	a	violência 
também é aquilo que está fora do seu estado natural, fora do controlo próprio de quem a exerce.

Nota-se que os debates sobre a questão da violência	escolar	intensificou-se	nos	anos	
oitenta, todavia, essa questão vem sendo estudada a muitos anos.

Os estudos da década de 1990 sobre os problemas da questão da violência	definiam	
estes	como	indisciplina	escolar.	Termo	que	se	contrapõe	à	uma	disciplina	tida	como	norma	na	
escola.	Estudos	mais	recentes	modificaram	o	termo	e	passaram	a	colocar	os	problemas	escola-
res como violência na escola.

Entre os autores da área não há consenso sobre o que seria esta violência, havendo so-
mente	uma	aproximação	das	definições	como	uma	multiplicidade	de	atos	violentos.	A	palavra	“in-
civilidade” (não civilidade) aparece do mesmo modo em livros recentes, para designar: pequenos 
furtos, agressões verbais e físicas, humilhações, brigas e descaso pela escola, representando 
um meio termo entre os conceitos de violência e indisciplina.

A violência é um fenômeno com muitas causas. Em sua dimensão estrutural é consequ-
ência de crises econômicas, da miséria e da pobreza da população e em sua dimensão cultural 
refere-se	às	profundas	modificações	ocorridas	no	sistema	de	valores	e	relações	sociais	no	Brasil.

A	escola	encontra	dificuldades	para	lidar	com	essa	nova	realidade	e	enfrentar	a	violência 
que sofre. Há a necessidade de pessoas para orientar os jovens, mas os adultos também se 
sentem	confusos	e	perdidos	e	não	servem	como	figuras	de	identificação.

As ocorrências mais graves de violência não são tão frequentes quanto se pode pensar 
por sua exposição na mídia, nos jornais e na TV. O que há é uma grande manifestação de pe-
quenas violências.

Não há como tratar das violências cotidianas no ambiente escolar sem relacioná-las com 
o cenário mais amplo de violências estruturais. Souza ( 2008) corrobora essa ideia explicitando 
que, sobre a violência na  escola, um dos fenômenos que pode ser observado é a reprodução 
da violência que se expressa a partir de uma imposição e interiorização da cultura dominante, 
correlacionando as iniquidades sociais e escolares. Neste trabalho, entendemos que as relações 
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nunca	reproduzem	exatamente	o	mesmo,	mas	guardam	a	especificidade	do	contexto	e	dos	ato-
res envolvidos na sua produção. Portanto, optamos por utilizar a expressão (co)produção para 
enfatizar a posição de agência dos sujeitos, a qual encerra também a possibilidade de desloca-
mentos e resistência contra a violência estrutural. 

Ressalta-se ainda, que uma das causas apontadas pelo aumento da violência é o in-
dividualismo. Mas as causas reais referem-se a problemas estruturais e socioculturais. Estes 
problemas são: a desestruturação da família, a ausência de valores morais, éticos, religiosos, a 
falta de diálogo e as drogas.

As representações sociais de jovens escolares sobre a  violência trazem dimensões   his-
tóricas,	sociais	e	culturais.	Aspectos	que	permeiam	atitudes	violentas	no	espaço	escolar	confir-
mam a raiz da violência como problema social que precisa ser reconhecido em todos os espaços 
que constituem a sociedade.

Portanto, somente propostas pedagógicas não solucionarão o problema da violência na 
escola.	Mas	sim,	torna-se	necessária	firmar	uma	parceria	com	a	família,	policia,	conselhos	tutela-
res, governo, instituições e sociedade civil. A   escola precisa perceber o seu papel na formação 
dos alunos e essa questão vai muito além do ensino de conteúdos e deve abranger a formação 
da pessoa e do cidadão. Entretanto, a questão da violência não é um problema somente da es-
cola e sim um problema de conjuntura social, econômico, cultural e familiar e que necessita um 
olhar    de todos.

Como diz Aquino (2011) a indisciplina não existe apenas por trás dos meios sociocultu-
rais ou econômicos, também nasce pela falta de afetividade, pelo resgate dos valores. Em um 
ambiente onde não há compreensão, diálogo, amor e socialização familiar; com certeza há um 
sentimento de revolta e nojo e uma criança nascida em um lar desequilibrado; onde não há afeti-
vidade familiar, logicamente, você se sentirá rejeitado pela vida, desanimado, e a tendência será 
desprezar, em toda as etapas da vida a sua revolta. As crianças indisciplinadas não admitem 
receber ordens e não aceitam regras, nem tão pouco, limites impostos pelo professor ou pela 
escola. 

Essa indisciplina tende a transformar-se em atos de violência e essas sequelas trazem 
problemas	tantos	fisicos	como		de	ordem		psicológicos.

Sabe-se que o problema da violencia escolar é histórico, e a cada dia vem crescendo 
absurdamente	dentro	do	contexto	escolar.	Influenciando	no	comportamento	de	adolescentes	que	
depredam patrimonio publico e desconstroem preceitos ensinados a décadas.

É importante que a escola trabalhe junto com a comunidade, pois esta pode cuidar do 
patrimonio escolar, haja visto que é um bem de todos e de fundamental importancia para o de-
senvolvimento	intelectual	do	cidadão.	E	que	principalmente	nos	finais	de	semana	e	em	períodos	
de	recesso,	ficam	somente	os	agentes	de	portaría,	onde	o	ambiente	escolar	fica	mais	sujeito	a	
vandalismos e violencia.

Diante dessa premissa, a escola pública precisa encontrar meios para manter relações 
com a comunidade escolar, integrando todos os segmentos a esse espaço físico com atividades 
diversificadas.

São inumeras as práticas de violencia, outro tipo bem conhecido é o cyberbullying.
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Fortes	e	Lima,	(2011),	afirmam	que	com	a	evolução	tecnológica	e	a	disseminação	das	
informações de modo rápido e amplo, a prática do bullying usando recursos tecnológicos ocorre 
frequentemente e é conhecida por cyberbullying.

O ambiente escolar é um espaço fundamental no processo de socialização do indivíduo, 
marcando	a	transição	da	infância	à	adolescência.	Sendo	assim,	deve	se	caracterizar	por	ser	um	
local seguro, que oferece proteção ao jovem, além de prepará-lo para o futuro e apresentar um 
eficaz	processo	de	ensino-aprendizagem,	sempre	primando	pelo	bem-estar	dos	seus	alunos.	
Em seu entorno ocorrem múltiplas relações interpessoais, entre alunos e professores, alunos e 
colegas de classe, professores e administração. O que se evidencia é que essas relações estão 
carregadas	de	significados,	de	símbolos	a	nível	micro	e	macro	social,	pois	os	laços	positivos	e	
negativos que são estabelecidos representam a comunidade em que estão inseridos, bem como 
a política, economia, valores éticos e morais, a cultura, o contexto sócio histórico (NEVES, RE-
ZENDE & TORO, 2010).

Portanto, é  de fundamental relevância conhecer o meio em que os alunos vivem , pois 
através da realidade familiar, econômica e sociocultural  tem-se  acesso a conhecimentos sobre 
a família a qual é o alicerce do indivíduo. Na família aprende-se o  que é ser     ético, respeitar as 
diferenças	de	cada	ser,	os	limites	que	deve-se	ter,	enfim	é	o	início	para	conviver-se		em	socie-
dade.	Outra	questão	que	deve-se	levar	em	consideração	é	o	fator	econômico	pois	têm	influência	
direta	na	vida	das	pessoas,	visto	que		o	capitalismo,	gera	as	desigualdades	sociais.	Enfim,	os	
fatores socioculturais também  refere-se a qualquer processo ou fenômeno relacionado com os 
aspectos sociais e culturais de uma comunidade ou sociedade.

METODOLOGIA

O enfoque da investigação a ser realizada será de cunho misto qualiquantitativo, de nível 
explicativo-descritivo, através de um estudo de caso com os alunos, professores, pedagogos, 
funcionários e gestores das Escolas Estaduais CETI Professor Manuel Vicente Ferreira Lima e 
João Vieira sobre diferenças dos fatores socioculturais, econômicos e familiares que contribuem 
para a violência escolar junto aos alunos do Ensino Médio das Escolas Estaduais CETI Professor 
Manoel Vicente Ferreira Lima e João Vieira.

A natureza de uma pesquisa pode ser qualitativa, quantitativa ou mista, pois incorpo-
ra elementos de origem qualitativa e quantitativa, com predomínio de aspectos qualitativos( 
CRESWEEL 2009). 

Escolheu-se o método  simultâneo, onde o pesquisador pode  utilizar  os métodos quali-
tativos e quantitativo, coletando os dados ao mesmo tempo e posteriormente integrando as infor-
mações obtidas. As estratégias utilizadas a foram  entrevistas em profundidade  semiestruturada 
e  aplicação de questionários .

Para  Alvarenga, (2014), o método constitui-se no processo integral,e racional, que de-
verá	ser	seguido	rigorosamente	para	realizar	um	estudo	científico,	a	fim	de	atingir	os	objetivos,	
constitui-se em um guia teórico, que organiza o pensamento e a ação.

Dessa forma utilizou-se:
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A pesquisa exploratória que  tem como objetivo proporcionar maior familiaridade com o 
problema, com vistas a torná-lo mais explícito ou a constituir hipóteses (GIL, 2002, p. 41).

A	pesquisa	bibliográfica		que	é	necessária	por	abranger	a	leitura,	a	análise	e	a	interpre-
tação de livros e textos do caso em estudo.

A	pesquisa	de	campo		que	é	uma	das	etapas	da	metodologia	cientifica	de	pesquisa	que	
corresponde a observação, coleta, análise e interpretação de fatos e fenômenos que ocorrem 
dentro de seus nichos, cenários e ambientes naturais de vivência.

Os dados foram  analisados através dos números, os quais serão transformados em 
significados,	em	solução	de	problemas	e	análise.

Assim, O público-alvo da Escola Estadual CETI Professor Manuel Vicente Ferreira Lima 
corresponde a 01 gestor escolar, 01 administrador, 700 discentes, 40 professores, 02 pedago-
gos, totalizando 744 pessoas.

Por ser uma população muito grande, faremos um recorte e adotaremos como a amostra 
01 gestor, 210 discentes, correspondente a 30% da população, 15 docentes e 02 pedagogos, 
totalizando 228 participantes da pesquisa.

 A Escola Estadual João Vieira possui público alvo de 1.479 alunos do ensino fundamen-
tal e médio.  Tendo 476 alunos no ensino médio vespertino e 320 alunos no ensino médio noturno 
perfazendo um total de 796 alunos, com 01 gestor e 02 pedagogos.

Por ser uma população enorme, faremos também um recorte e será adotado como amos-
tra 30% dos alunos do ensino médio vespertino correspondente a 142 alunos, 15 professores, 01 
pedagogo e 01 gestor, totalizando 159 pessoas. 

A amostra da pesquisa corresponderá a 387 pesquisados.

Neste tipo de seleção, de acordo com Alvarenga (2014, p. 70), na amostragem intencio-
nal, o investigador decide os “casos típicos” de acordo com  os  critérios e  objetivos de estudo. 
Isto	significa	que	o	investigador	conhece	os	integrantes	da	população	e	suas	características.

Os itens necessários para a descrição da amostra foram:

Critérios de inclusão: ser gestor, alunos de escola de tempo integral, professor, e peda-
gogo.

Critérios de exclusão: 70% da população Amostragem: Intencional ou deliberada

O estudo foi realizado nas Escolas Estaduais CETI, Professor Manuel Vicente Ferreira 
Lima e João Vieira, no municipio de Coari/Amazonas/Brasil.

Os procedimentos da pesquisa foram feitos através de aplicação de questionários com 
medidas quantitativas para obter índices numéricos que serão conclusivos, e tem como objetivo 
quantificar	um	problema	e	entender	a	dimensão	dele.	Fornecendo	assim,	 informações	numé-
ricas. Já os dados qualitativos foram obtidos através do comportamento onde será realizada 
entrevistas individuais em profundidade e observação para assim, obter informações qualitativas 
sobre a violência escolar. Este método requer um planejamento prévio do entrevistador para 
seguir	um	roteiro	de	questionário	com	possibilidades	de	introduzir	variações	que	se	fizerem	ne-
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cessária durante a aplicação.

Dessa forma, foi realizada a análise dos materiais já publicados na literatura e coletados 
na pesquisa de campo realizada através de aplicação de questionário com resposta fechada.

Devido a pandemia COVID – 19, utilizou-se de ferramentas tecnológicas, como google 
forms e whatzap. O questionário semiestruturado foi aplicado pelo whatzap  com perguntas 
previamente formuladas com discentes, docentes gestora e pedagogo. A observação  direta e 
pesquisa de campo ocorreram no período de  fevereiro e março.

O questionário semiestruturado foi escolhido pois permite coletar dados através da en-
trevista em profundidade, que permite, ao mesmo tempo, a liberdade de expressão do entrevis-
tado e a manutenção do foco pelo entrevistador (GIL, 2010, p.137).

De acordo com Duarte, (2008), a entrevista é,

[….]	um	recurso	metodológico	que	busca,	com	bases	em	teorias	e	pressupostos	definidos	
pelo investigador, recolher respostas a partir da experiência subjetiva de uma fonte, sele-
cionada por deter informações que se deseja conhecer” (DUARTE, 2008, p. 62).

A opção pela entrevista em profundidade, com base em dois instrumentos de pesquisa 
(questionário	semiestruturado	e	formulário	de	perguntas	fechadas),	é	justificada	pela	necessida-
de de se obter uma visão aprofundada do entrevistado, por meio de um roteiro semiestruturado, 
que permite ao pesquisador a liberdade de utilização e de inclusão de novas questões caso seja 
identificada	esta	necessidade.

A adoção da pesquisa em profundidade possui as seguintes vantagens, de acordo com 
Malhotra, (2006):

Revelam análises pessoais mais aprofundadas do que os grupos de foco;

Respostas	são	atribuídas	diretamente	a	um	entrevistado	específico,	diretamente	dos	gru-
pos de foco, onde é difícil determinar qual entrevistado deu uma resposta particular;

Devido	à	redução	da	pressão	social	causada	nos	grupos	de	foco,	nas	entrevistas	individu-
ais há livre troca de informações é maior;

Maior	flexibilidade	na	condução	da	entrevista,	já	que	não	existem	as	restrições	necessá-
rias para se conduzir um trabalho em grupo.

A entrevista semiestruturada foi elaborada a partir de um roteiro de questões abertas, 
com a possibilidade de inclusão de perguntas adicionais na medida em que novos pensamentos 
e	necessidades	de	entendimento	da		temática	fossem	identificados	durante	a	realização	das	en-
trevistas,	ou	seja,	a	flexibilidade	observada	na	aplicação	de	entrevistas	semiestruturadas	permite	
ao pesquisador partir de perguntas centrais ao tema e adicionar novas questões a serem des-
vendadas conforme o interesse e a possibilidade de agregar valor aos resultados da pesquisa.

Para Alvarenga, (2014, a entrevista semiestruturada é utilizada em uma investigação de 
enfoque misto. O entrevistor pode dispor de um guía, mas tem a liberdade de mudar a ordem das 
perguntas ou de se aprofundar em algum tema de interesse da investigação.

Os	resultados	foram	apresentados	através	de	gráficos	e	através	de	maneira	descritiva.	
Os questionários semiestruturado serão analisados com base nos teóricos Triviños e Manzini.

Para Triviños, (1987, p. 146), a entrevista semi-estruturada tem como característica ques-
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tionamentos básicos que são apoiados em teorias e hipóteses que se relacionam ao tema da 
pesquisa. Os questionamentos dariam frutos a novas hipóteses surgidas a partir das respostas 
dos informantes. O foco principal seria colocado pelo investigador-entrevistador. Complementa 
o	autor,	afirmando	que	a	entrevista	semi-estruturada	“[...]	favorece	não	só	a	descrição	dos	fe-
nômenos sociais, mas também sua explicação e a compreensão de sua totalidade [...]” além de 
manter a presença consciente e atuante do pesquisador no processo de coleta de informações 
(TRIVIÑOS, 1987, p. 152).

Para Manzini, (1990/1991, p. 154), a entrevista semi-estruturada está focalizada em um 
assunto sobre o qual confeccionamos um roteiro com perguntas principais, complementadas 
por	outras	questões	inerentes	às	circunstâncias	momentâneas	à	entrevista.	Para	o	autor,	esse	
tipo de entrevista pode fazer emergir informações de forma mais livre e as respostas não estão 
condicionadas a uma padronização de alternativas.

Um	ponto	semelhante,	para	ambos	os	autores,	se	refere	à	necessidade	de	perguntas	
básicas e principais para atingir o objetivo da pesquisa. Dessa forma, Manzini, (2003) salienta 
que é possível um planejamento da coleta de informações por meio da elaboração de um roteiro 
com perguntas que atinjam os objetivos pretendidos. O roteiro serviria, então, além de coletar 
as informações básicas, como um meio para o pesquisador se organizar para o processo de 
interação com o informante.

As	informações	quantitativas	coletadas	serão	processadas	e	apresentadas	em	gráficos	
estatísticos e as informações qualitativas serão apresentadas de maneira descritiva. Ambos os 
resultados serão analisados e interpretados para se chegar a conclusão.

RESULTADOS

Ao analisarmos a pesquisa  apresentamos os seguintes resultados:
Gráfico 1 - Tipos de violências presenciadas pelos alunos

Fonte: Pesquisa de campo realizada com os alunos das Escolas Estaduais CETI Professor 
Manuel Vicente Ferreira Lima e Escola Estadual João Vieira, junho 2020, Coari-Am, Brasil

Dos alunos entrevistados na Escola de tempo Integral CETI Professor Manuel Vicente 
Ferreira Lima, 37% destes já presenciaram o Bullying ; 32% presenciaram a violência verbal,; 
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27% violência física e 05% violência psicológica.  Já na escola Estadual João Vieira o maior nú-
mero de violência presenciado segundo os alunos entrevistados é a violência física com 60%; 
violência verbal com 31%; bullying 07% e violência psicológica 02%.

Observa-se que na fala dos alunos os maiores casos de violência presenciados nas duas  
escolas  são  o bullying e a violência física.

Conforme a fala do Aluno,  AEECETI-3, que diz,

{…}	Sofri	muito,	 de	 repente	meu	 colega	 começou	a	me	apelidar,	 se	 juntar	 com	outros	
alunos e rir da minha cara. Me senti muito mal com tudo isso. (A. EECETI-3 Entrevista 
concedida em 07 de junho de 2020).

Na fala do aluno percebe-se a dor, o sofrimento, a humilhação, é visivel que o mesmo 
ficou	acuado,	sem	a	menor	chance	de	defesa,	percebe-se	que	ele	fica	perplexo	com	o	fato	ocor-
rido.

Gráfico 2 - Tipos de violências praticadas pelos alunos 
    

Fonte: Pesquisa de campo realizada com os alunos das Escolas Estaduais CETI Professor 
Manuel Vicente Ferreira Lima e Escola Estadual João Vieira, junho 2020, Coari-Am, Brasil

Conforme os dados coletados quanto aos tipos de violência praticadas pelos alunos,37% 
dos alunos da escola CETI praticaram o bullying, 32% praticaram a violência verbal; 27% vio-
lência física e 0,5% violência psicológica. Já na escola Estadual João Vieira o tipo e violência 
mais praticado pelos alunos é a violência física com 60% seguido da violência verbal com 31%; 
bullying com 0,7% e violência psicológica com 0,2%.

Desse modo, nota-se que existe uma diferença nas práticas de violência entre as duas 
escolas, no CETI a maior pratica é o bullying já no João Vieira denota-se que a maior pratica é 
a violência física.
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Gráfico 3 - Violência sofrida pelos alunos no ambiente escolar
    

Fonte: Pesquisa de campo realizada com os alunos das Escolas Estaduais CETI Professor 
Manuel Vicente Ferreira Lima e Escola Estadual João Vieira, junho 2020, Coari-Am, Brasil

Dos alunos  entrevistados  no CETI 55% sofreram bullying; 25% sofreram violência ver-
bal 18% violência física e 02% violência psicológica. Na  Escola Estadual  joão Vieira  dos alunos 
entrevistadios 59%  mencionaram ter sofrido violência física; 26% violência verbal; 12% bullying 
e 03% violência psicológica.

Observa-se  na fala dos alunos que  os maiores casos de violência sofrida por eles é a 
violência física,  e o bullying, seguida da violência verbal. A violência	fisica	pode	deixar	sequelas	
na vida do indivíduo como também o bullying pode devastar o psicológico do sujeito, já a  violên-
cia verbal parte de palavras de baixo calão que atinge a integridade moral. Um agressor verbal 
costuma ridicularizar as ideias e ações das suas vítimas. Além disso, este tem o hábito de ba-
nalizar os sentimentos das vítimas e menosprezar suas realizações. Quando o agressor muitas 
vezes não se sente satisfeito passa a agredir sua vítima de forma física, pontapés, socos entre 
outros.

Conforme a fala do Aluno AEEJV-3, que diz,

{…}	Sofri	muito,	de	repente	meu	colega	começou	a	me	agredir	do	nada,	socos,	pontapés,	
fiquei	todo	machucado.	Até	hoje	não	consigo	entender	por	que	ele	fez	isso	comigo	(AEE-
JV-3Entrevista concedida em 07 de junho de 2020).

Na fala do aluno percebe-se a dor, o sofrimento, a humilhação, é visivel que o mesmo 
ficou	acuado,	sem	a	menor	chance	de	defesa,	percebe-se	que	ele	fica	perplexo	com	o	fato	ocor-
rido.
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Gráfico 4 - Fatores que mais contribuem para o surgimento da violência escolar nas Escolas 
Estaduais  CETI e João Vieira em Coari/AM

    

Fonte: Pesquisa de campo realizada com os alunos das Escolas Estaduais CETI Professor 
Manuel Vicente Ferreira Lima e Escola Estadual João Vieira, junho 2020, Coari-Am, Brasil

Nota-se que, dos alunos entrevistados do CETI  60% acreditam que  os fatores que mais 
contribuem para o surgimento da violência escolar é o familiar 32% dizem que  é o econômico e 
0,7%	afirmam	que		é	o	sociocultural.	Os	alunos	da	Escola	Estadual	João	Vieira	falam	que	58%	
dos fatores familiares contribuem para a violência escolar; 29%  dizem que são os fatores eco-
nômicos e 13% falam que é o fator sociocultural.

Conforme	gráfico	05	a	familia	é	indicada	como	um	dos	maiores	fatores que causam a vio-
lencia escolar. A familia responsável por cuidar, alimentar, educar, dar condições dignas para a 
sobrevivência	dos	filhos,	tem	se	tornando	segundo	a	demanda	pesquisada	a	principal	causadora	
do aumento da violencia no ámbito educacional. Denota-se que os valores estão sendo inver-
tidos,	os	filhos	não	respeitam	mais	os	pais,	os	país	não	dão	limites	aos	filhos,	existe	a	omissão	
dos fatos negativos e as facilidades tecnológicas. Tudo isso tem se tornado uma bomba relógio 
na mão dos adolescentes. Criados sem limites acreditam que podem tudo, ferir, humilhar e até 
matar.

Segundo entrevista concedida pelo Aluno AEECETI-4, o mesma fala o seguinte:

Os	pais	querem	jogar	a	responsabilidade	da	educação	dos	filhos	para	a	escola,	eles	que	
tem	que	cuidar	dos	filhos,	vejo	moleques	da	minha	rua	que	não	respeitam	os	país,	e	eles	
tem até medo dos caras (AEECETI-4. Entrevista concedida em 12 de junho de 2020).

Verifica-se	que	segundo	o	entrevistados	que	as	famílias	perderam	o	total	controle	sobre	
os	filhos.

Conforme entrevista cedida pelo Professor PEECETI-2, o mesmo aborda que,

A	responsabilidade	da	educação	dos	filhos	é	da	família,	a	maioria	dos	alunos	que	come-
tem atos violentos são oriundos de famílias que não impõe limites (PEECETI-3. Entrevista 
concedida em 10 de junho de 2020).

Segundo o professor entrevistado a familia deve ser responsavel pela educação dos 
filhos.	Os	país	não	sabem	mais	como	controlar	seus	filhos.
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Para o pedagogo da Escola Estadual João Vieira,

Com o  progresso e a invasão  das mídias   no ambiente familiar, muitas das famílias que 
antes  assumiam a educação dos  valores éticos, morais e espirituais, praticamente abri-
ram mão desse princípio delegando a escola essa função. Logo a escola recebeu uma 
sobrecarga.	Com	a	influência	dos	meios	de	comunicação,	houve	alterações	significativas	
na	configuração	da	família.	Hoje	as	famílias	são		formadas	quase	na	sua	totalidade		so-
mente pela  mãe. Poucos famílias são formadas por pais que se unem na missão de edu-
car	os	filhos.	Pesquisas	demonstram	que	muitas	crianças	e	adolescentes		são	educadas	
pelos avós, tios ou irmão. Estes que convivem com esses sujeitos acabam perdendo as 
referências. Pois nem sempre sentem no dever de obedecer ou viver dentro dos princípios 
sociais. Nesse aspecto as famílias convencionais  estão sendo substituídas por outros  
modelos, hoje é muito comum pessoas do mesmo sexo, optarem por constituir  uma fa-
mília.	Diante	desse	emaranhado	de	perfis	de	famílias,	vamos	encontrar	uma	sociedade 
pós moderna pregando um outro estilo de vida, onde o adolescente já se sente autônomo 
para tormar certas decisões. Isso dar uma certa liberdade, que na concepção das familias 
tradicionais é denominado de libertinagem. Tratando-se dos fatores  famílias, é bom deixar 
bem claro, que a família é o primeiro grupo social que o gênero humano tem contato, é 
no convivio familiar que os valores e hábitos são construídos. O indíviduo aprende pelo 
exemplo, dessa maneira muitas vezes os indivíduos  são produtos do meio. Se o indiví-
duo  convive com pessoas violentas terá grande probabilidade de desenvolver  violência  
no âmbito escolar e futuramente  esse cidadão poderá praticar atos de violência co seu 
conjuge,	filhos	e	outros...é	um	ciclo	vicioso	que	 tende	a	se	 reproduzir	no	convívio	com	
outros grupos. A ausência da religião na família tem contribuído de forma acentuada com 
essa pratica. É bom deixar claro que são vários os tipos de violência  que se desenvolve 
no ambiente familiar. As vezes se tem um conceito muito errôneo do termo familia... Hoje 
as maiores atrocidades são cometidas no ambiente familiar. Especialmente com pessoas 
que deveriam ser referencia para as crianças e adolescentes.( Entrevista concedida pelo 
PEDJV1 em 11 de Junho de 2020)

Segundo entrevista  concedida pelo   pedagogo da Escola Estadual CETI Professor Ma-
nuel Vicente Ferreira Lima,

-Filhos que são criados em grande parte por terceiros e com ausencia de princípios morais 
e	éticos	sólidos,	muitas	das	vezes	serão	filhos	apáticos,	alunos	grosseiros	e	cidadãos	sem	
empatia e altruístas.

-Familias com problemas de drogas, alccolismo, brigas e outros... tendem a transmitirem 
aos	filhos		esses	padrões	de	desajustamento	...	os	quais	podem	reproduzir	na	escola	e	em	
outras instâncias sociais esses bloqueios, traumas ou violência de modo geral.(Entrevista 
com PEDCETI em 12 de junho de 2020)

Passaremos	a	analizar	individualmente	cada	ítem	demostrado	no	grafico	06.
Gráfico 5 - Fatores familiares que contribuem para a violência escolar

    

Fonte: Pesquisa de campo realizada com os alunos das Escolas Estaduais CETI Professor 
Manuel Vicente Ferreira Lima e Escola Estadual João Vieira, junho 2020, Coari-Am, Brasil
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Conforme	o	gráfico	6,	os	fatores familiares que mais contribuem para  a violência escolar 
na	opinião	dos	alunos	do	CETI	com	44%	é	a	desestrura	familiar;	32%	afirmam	que	é	a	falta	de	
educação	e	limite	aos	filhos	que	os	pais	não	dão;	16%	falam	que	é	conflitos	e	violência familiar 
e	07%	relatam	que	é	a	falta	de	relacionamento	pais/filhos.	Para	os	alunos	do	João	Vieira	os	fa-
tores famliares que mais contribuem para a violência é a  família desestruturada com 50%; dos 
alunos	entrevistados	25%	afirmam	que	são		conflitos		e	violência familiar; já 19% acreditam  que  
é	a	falta	de	educação	e	limites	que	os	pais	não	impõe	aos	filhos	e	06%	dizem	que	é	a	falta	de	
relacionamento	pais/filhos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A violência nas escolas, diz respeito a todos os comportamentos agressivos e anti-so-
ciais,	incluindo	os	conflitos	interpessoais,	danos	ao	patrimônio,	brigas	e	xingamentos	no	universo	
escolar. Claro que muitos fatores dependem de situações externas, cujas intervenções estão 
além da competência e capacidade das entidades de ensino e de seus funcionários. Porém, para 
muitas situações, a solução possível pode ser obtida no próprio âmbito escolar. Muitas ações 
tem sido realizadas por essas duas escolas  para minimizar as questões da violencia, no entanto, 
muitas das vezes certas situações independem da escola, pois o Estado não faz sua parte no 
que diz respeito a um sistema de câmeras de segurança, fucionários, vigilantes, dentre outros.

Segundo os próprios alunos o fator que mais contribui para a violencia escolar é a fami-
lia,	pois	os	mesmos	afirmam,	que	os	país	não	impõe	limites	aos	adolescentes	e	acabam	jogando	
toda responsabilidade para a escola.

 Constatou- se que os fatores socioculturais  que mais contribuem para a violência no 
âmbito escolar, são: realidade social, relações sociais e a questão de gênero. Para tanto, sabe-
-se que  a  base familiar é referencial para o indivíduo e esta pode fornecer subsídios para uma 
boa convivência social. 

Os resultados foram obtidos através de observação in lócus  entrevistas  via whatzappe 
e aplicação dos questionários pelo whatzapp e tabulação pelo google forms  . Apesar do ano de 
2020		ser	atípico	devido	a	pandemia	Covid-19		e	isolamento	social,		verificou-se		a	confirmação		
concernete ao aumento  da violência através do cyberbulliyng  nas aulas remotas ocorridas nos 
grupos de whatzzap, muitas vezes esses atos tem se popularizado através de vídeos nas mídias 
sociais. Esses fatores	 tem	 influenciado	de	 forma	negativa	a	vida	cotidiana	dos	alunos.	Entre-
tanto, no período de fevereiro a março quando as aulas ocorreram de forma presencial houve    
redução de casos de violência  no CETI Coari e no João Vieira. 

Os fatores econômicos que contribuem para a violência escolar são diversos  e são cau-
sados	pelas	desigualdades	sociais,	pois	muitos	dos	estudantes	não	aceitam	a	situação	financei-
ra da família e acabam descontando nos colegas. Segundo os alunos pesquisados  os fatores 
econômicos que mais tem contribuÍdo para a violência escolar são: a falta de educação e a  falta 
de  renda e moradia. A  base familiar e os valores e principios transmitidos pelos pais podem fa-
zer a diferença, pois na opinião deles pode-se passar necessidade sem ser  um delinquente.  As  
desigualdades sociais visiveis na distribuição de renda, a falta de moradia e a necessidade de 
consumo e o modismo revoltam os adolescentes. Essas desiqualdades sociais acabam criando 
problemas de ordem psicológicas. Outros acabam insatisfeitos por a familia não ter condições 
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de dar o que querem e acabam enveredando pelo caminho das drogas. Causando nesses su-
jeitos	comportamentos	agressivos,	manifestações	antissociais	e	conflitos	interpessoais	os	quais	
muitas vezes estão associados a fatores socioecômicos e que são manifestados diretamente no 
âmbito escolar.

 Os fatores familiares que contribuem para a violência escolar junto aos alunos do ensino 
médio das Escolas Estaduais em Tempo Integral CETI Professor Manuel Vicente Ferreira Lima 
e  João Vieira,  tem  cooperado  de forma relevante para a violência escolar junto aos alunos do 
ensino médio dessas duas escolas. Os principais fatores detectados pelos discentes são:  de-
sestrutura	familiar,	falta	de	educação	e	limites,	conflitos	e	violência familiar e a falta de relaciona-
mento	pais/filhos.		segundo		esses	alunos		a	falta	de	comprometimento	dos	pais	com	os	filhos,	
falta de educação, de limites falta de socialização, indisciplina falta de relacionamento e a falta 
de  amor, tem levado muitos desses jovens a pratica da violência.  o fato  é que   muitos pais de 
alunos	são		descompromissados	com	a	educação	dos	filhos	e		acabam	jogando	toda	responsa-
bilidade para a escola.

Sabe-se, no entanto, que a família é de fundamental relevância para a formação do in-
divíduo, pois é ela que estabelece os valores éticos e morais desde o princípio até a vida adulta. 
Pois o indivíduo é produto do meio, se a família é estrurada e este recebe uma educação de 
qualidade,	com	valores,	princípios	éticos,	dificilmente	tenderá	a	praticar	atos	de	vandalismo	ou	
violência. Por outro lado, se o sujeito é criado numa família desestruturada, que ocorre a prática 
da violência,	onde	não	existem	princípios	como	valores,	respeito	às	pessoas	e	às	diferenças,	
provavelmente	este	indivíduo	terá	atitudes	violentas	e	desrespeito	às	diferenças.

Conforme	análise	dos	dados,	verificou-se	que	os	tipos	de	violência mais praticados no 
CETI pelos alunos, é o  Bulliyng, já na Escola Estadual  João Vieira é a violência física, nota-se 
que enquanto os alunos  de uma escola torturam mentalmente os colegas os da outra escola os 
agridem	fisicamente.	Existe	também	nos	dois	ambientes		o	uso	de	drogas	ilícitas	que	acabam	
causando violência,  desrespeito ao professor, violencia verbal, pais que denigrem a imagem da 
escola e depredações ao patrimônio Público.

Verificou-se	ainda,	que	ocorrem	em	contra	partida	alguns	tipos	de	violência praticadas 
pelo docente como: violência psicológica, violência verbal e as vezes até tratamento desumano.

Nesse sentido, a equipe gestora juntamente com os professores tem tentado prevenir e 
intervir na pratica da violência escolar, através de: conversas informais, reuniões e parceria com 
os país, seminários, palestras, projetos interdisciplinares, projetos interativos, debates, orienta-
ções,	dentre	outros.	Entretanto,	verifica-se	que	a	pesar	de	todas	essas	ações	existe	a	necessi-
dade de desenvolver novas estratégias pedagógicas que incentivem os alunos a participarem 
de	maneira	mais	efetiva	com		a	participação	dos	pais	na	escola		,	firmando	um		compromisso	de	
ações conjuntas e a construção de pertencimento nas mesmas como protagonista dessa história 
identificando	a	escola	como	um	local	de	compromisso	com	educação	de	uma	sociedade, visan-
do	à	construção	de	valores	socialmente	desejáveis,	discutindo	as	diversas	formas	de	exclusão,	
geradas pelas diferenças familiar, económicas e socioculturais. Pode-se esperar então que as 
inúmeras	tentativas	à	resolução	dos	conflitos	(re)	signifique	a	atuação	dos	atores	em	questão,	
não deixando de salientar que esta tese possa vir a contribuir na busca de soluções, avaliando e 
repensando a ordem da política educacional e socioeducativa.
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Para	finalizar,	esse	estudo	que		aponta	importantes	resultados	sobre	os	problemas	de	
violência nas escolas Estaduais CETI Professor Manuel Vicente Ferreira Lima e João Vieira,  em 
Coari-Am, faz-se necessário novas pesquisas que indiquem aspectos sobre os problemas  da 
violência,	a	fim	de	que	se	busquem	alternativas	para	minimizar	essa	problemática	no	ambiente	
escolar.
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RESUMO

A complementação das competências da educação compete, prioritariamente, a família que tem 
a incumbência de acionar os ensinamentos como base para a vida dos indivíduos oriundos de 
seu enlace. A escola acolhe e instrui para novos caminhos, pela noção ela formaliza todo o saber 
empírico trazido para o ambiente escolar. O processo ensino aprendizagem é uma busca cons-
tante de equilíbrio, uma conciliação de forças para tornar o ensino mais voltado ao crescimento 
e a integração de pessoas. De natureza bibliográfica e de campo, este estudo tem como obje-
tivo interagir com a comunidade escolar, mais precisamente, pais / responsáveis, professores 
por meio de instrumentos estruturados como entrevistas, em diferentes escolas da rede pública 
de Manaus – duas da rede municipal e uma da rede estadual. A proposição foi inserir um novo 
viés sobre a relação família escola e as implicações sobre o cotidiano escolar, pois a junção de 
diferentes expressões são passivos de conflitos e que tem sido vista como problema e desvio 
das	normas	causando	transtornos	às	práticas	educacionais.	O	fortalecimento	dos	vínculos,	pro-
ximidade de aproveitamento de habilidades e a observação do espaço para novas tomadas de 
decisão são fundamentais para a reformulação da escola. A pesquisa se deu de caráter explo-
ratório e enfoque qualitativo, os resultados apontam um sinalizador preventivo como tomadas 
de	decisões	frente	às	situações	que	dificultam	a	realização	de	um	estudo	criterioso	e	voltado	à	
aprendizagem significativa. Fazer discutir elementos de interesse escolar que fortifica a gestão 
está na difusão do Projeto Político Pedagógico cujas diretrizes que bem estruturado enfatiza o 
combate da indisciplina e o baixo rendimento e através de palestras e orientações estruturadas, 
visando ao enfrentamento da desarmonia escolar o ajustamento de perfis firmando parcerias em 
bases democráticas, onde a família seja a extensão da escola na ordenação do perfil estudantil. 
A Escola, Pais e Professores demonstraram conhecer a realidade escolar e que as mudanças 
carecem da inserção de esforços de todos.

Palavras-chave:	cooperação.	família.	equilíbrio.	aprendizagem	significativa.

ABSTRACT

A the complementation of the competencies of education is primarily the responsibility of the 
family that has the task of triggering the teachings as a basis for the lives of individuals derived 
from their bond. The school welcomes and instructs for new paths, by the notion it formalizes all 
the empirical knowledge brought to the school environment. The teaching learning process is a 
constant search for balance, a reconciliation of forces to make teaching more focused on growth 
and integration of people. Of a bibliographic and field nature, this study aims to interact with the 
school community, more precisely, parents / guardians, teachers through structured instruments 
such as interviews, in different schools of the public network of Manaus – two of the municipal ne-
twork and one of the state network. The proposition was to insert a new bias on the family school 
relationship and the implications on school daily life, because the combination of different expres-
sions are passive conflicts and that has been seen as a problem and deviation of norms causing 
disorders to educational practices. The strengthening of bonds, proximity to the use of skills and 
the observation of space for new decision-making are fundamental for the reformulation of the 
school. The research took place with an exploratory character and qualitative focus, the results 
point to a preventive signal as decision-making in the face of situations that make it difficult to con-
duct a careful study focused on meaningful learning. To discuss elements of school interest that 
strengthen management is in the dissemination of the Pedagogical Political Project whose gui-
delines that have well structured emphasize the fight against indiscipline and low income through 
lectures and structured orientations, aiming at coping with school disharmony the adjustment of 
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profiles establishing partnerships on democratic bases, where to be family the extension of the 
school in the ordering of the student profile. The School, Parents and Teachers show to know the 
school reality and that the changes lack the insertion of efforts of all.

Keywords: cooperation. family, family. balance, balance. meaningful learning.

INTRODUÇÃO

A	escola	nunca	foi	um	lugar	ermo,	ela	é	a	extensão	do	lar,	da	amplificação	dos	saberes	
que são trazidos de casa. Todos os esforços são para o crescimento intelectual do aluno que 
tem a necessidade de iniciativas voltadas para a interatividade com os conteúdos e com o cres-
cimento intelectual.

Albuquerque (2018) destaca que a psicologia escolar e a relação família escola são 
meios colaborativos e que tendem a diagnosticar desvios, ainda prematuros se os papéis forem 
executados com responsabilidade e apreço.

A Educação, vincula as expectativas do aluno, pelo que foi observado no seu ambiente 
familiar	ou	cotidiano	e	no	cenário	geopolítico	brasileiro,	a	não	definição	de	papéis	tem	chocado	
as expectativas, trazendo a tona velhas discussões sobre a aprendizagem, o comportamento de 
alunos, a falta de integração de professores e assim por diante. 

Macedo (2018) cita que os adolescentes tem certa carência de vínculos efetivos e ele 
vai	buscar	proteção	em	locais	e	pessoas	nas	quais	se	abrem	à	comunicação	e	que	eles	confiam.

A não aceitação de que o jovem precisa de acompanhamento e que suas decisões tem 
que	ter	base	para	não	serem,	definitivamente	tendendo	ao	fracasso,	as	incertezas	devem	ser	
amparadas, de maneira inclusiva para que o jovem consiga nortear suas ações e minimizar im-
pactos indesejados no seu percurso educacional e de sua vida.

Por ser um assunto de interesse social, a motivação da realização desta pesquisa se 
deve ao fato da existência problemas oriundos da desproporção de ações e direcionamentos e a 
disciplina dentro do ambiente são requeridas para que a escola obtenha consistência e passe a 
elevar os resultados pelo acesso dos alunos. 

Vieira (2019) descreve que a busca do equilíbrio é um objetivo convergente que asso-
cia as capacidades de todos os envolvidos no processo para a determinação de parâmetros, 
garantindo a governança focada nas teorias e as trajetórias que retratam padrões de analises e 
restauro.

O estudo visa adentrar no âmbito das relações trazendo para o seio educacional a ini-
ciativa da colaboração dos pais, dos professores para as tomadas de decisão. As respostas aos 
questionamentos acerca dos padrões de interatividade escolar e a questão dos fatores adversos 
que prejudicam a vida escolar dos de alunos da rede pública na cidade de Manaus-AM.

Trata-se	 de	 uma	pesquisa	 bibliográfica,	 com	abordagem	qualitativa	 fazendo	 uma	ex-
ploração	dos	dados	coletados	para	a	identificação	dos	aspectos	que	causam	desequilíbrio	no	
ambiente escolar tomando como base o fator indisciplinar em sala de aula. 
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Os resultados apontam para um amadurecimento do vínculo escola e família fazendo 
conciliar as diferentes percepções do processo ensino aprendizagem e da iniciativa de equilibrar 
os distúrbios pela cooperação de todos.

RELAÇÃO ENTRE ESCOLA E FAMÍLIA

Hoje, a forma e a intensidade das relações entre escolas e famílias variam enormemen-
te, estando relacionadas aos mais diversos fatores: estrutura e tradição de escolarização das 
famílias,	classe	social,	meio	urbano	ou	rural,	número	de	filhos,	ocupação	dos	pais,	etc.

A família é considerada a primeira agência educacional do ser humano e é responsável, 
principalmente, pela forma com que o sujeito se relaciona com o mundo, a partir de sua localiza-
ção na estrutura social.

A relevância da família e da escola como contextos privilegiados de desenvolvimento hu-
mano está bastante consolidada em virtude dos estudos da psicologia da família e da psicologia 
do desenvolvimento. Entretanto, os aspectos que constituem e interferem na relação entre estes 
dois	contextos,	sejam	como	barreiras	à	colaboração	ou	contribuindo	para	a	sua	promoção,	ainda	
não	estão	suficientemente	estabelecidos.	

O	que	sumariamente	 implica	dizer	que	um	dos	reflexos	do	baixo	desenvolvimento	de	
pesquisas	científicas	voltadas	à	intersecção	que	se	estabelece	cotidianamente	entre	a	família	e	
a	escola	é	a	ausência	de	publicações	suficientemente	atuais	sobre	esta	temática.

No âmbito da unidade escolar há necessidade de a comunidade participar efetivamente 
da gestão da escola de modo a que esta ganhe autonomia em relação aos interesses dominan-
tes, e isso só terá condições de acontecer, como diz PARO: 

[...]	medida	em	que	aqueles	que	mais	se	beneficiarão	de	uma	democratização	da	escola	
puderem	participar	ativamente	das	decisões	que	dizem	respeito	a	seus	objetivos	e	às	for-
mas de alcançá-los (PARO, 2008).

Entre os possíveis condicionantes maiores, pode-se ressaltar a falta de conhecimento 
sobre a importância da participação da família no processo ensino-aprendizagem e espaço es-
colar. Alguns pais não têm claro que sua participação na escola, serve como apoio necessário 
para	o	trabalho	dos	educadores	de	seus	filhos.	

Focalizando	a	realidade	brasileira	no	que	concerne	à	definição	de	família,	estabelece	os	
princípios	fundamentais	em	relação	à	instituição	familiar	e	reconhece	como	entidade	familiar	a	
união estável entre homem e mulher, ou a comunidade formada por quaisquer dois pais e seus 
descendentes. 

Nota-se	uma	diferença	significativa	na	definição	estabelecida	pela	Constituição	Brasilei-
ra	em	relação	às	apresentadas	anteriormente	quanto	a	não	inclusão	das	relações	não	heteros-
sexuais enquanto unidade familiar.

Ainda encontramos professores que acreditam que se os pais participassem mais efeti-
vamente, trariam mais problemas e muito mais trabalho, com isto percebe-se ao mesmo tempo 
em	que	alguns	educadores	reclamam	da	não	participação	dos	pais	na	educação,	porém	dificul-
tam a relação família escola, tornando-a necessária e não necessária ao mesmo tempo, sem 
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buscar um compromisso com uma verdadeira educação. 

É claro e evidente que no contexto acima, divergem as opiniões dos mais diversos pro-
fessores, tendo em vista que uns apresentam-se mais compromissados com a educação de 
seus alunos do que outros.

É um traço profundamente negativo o fato de a população não se sentir compromissada 
com suas próprias soluções, atirando-as sobre o governo. A escola não é reconhecida como 
interesse próprio, como direito fundamental, mas tão somente como dever do Estado (PEDRO 
DEMO, 2013).

A história cultural das famílias entrevistadas mostra uma grande ruptura na escolaridade 
dos pais, e até mesmo nos casos em que os pais apresentam maior grau de escolaridade, eles 
voltaram	à	escola	depois	de	adultos,	quando	sua	condição	socioeconômica	permitiu	este	inves-
timento. 

A maioria dos pais trabalha fora marcada pela instabilidade e as mães que trabalham 
fora	mostraram	viver	uma	sobrecarga,	o	que	tem	dificultado	sua	participação	na	escolarização	
dos	filhos	da	maneira	como	gostariam.	

Muitos	pais	não	comparecem	às	Reuniões	de	Pais	e	Mestres,	pois	se	sentem	desloca-
dos, achando-as chatas, cansativas e demorados, gerando desinteresse na maioria. Por outro 
lado, de acordo com o Regimento escolar, a reunião, além de ser uma função dos pais, é tam-
bém um direito em prol da gestão democrática da escola; mas os pais questionam a forma como 
vem sendo realizadas estas reuniões. 

Oliveira	(2009)	afirma	que	as	Reuniões	de	Pais	e	Mestres,	ou	as	destinadas	à	entrega	de	
boletins, em que os assuntos versam sobre comportamento e baixo rendimento escolar, aconte-
cem de forma que as pessoas envolvidas apenas legitimam relações sociais existentes, havendo 
de um lado, a cobrança dos professores e, do outro, o afastamento dos familiares. 

É necessário ressaltar sempre que um dos aspectos primordiais para que o processo de 
ensino aprendizagem seja efetivo refere-se ao PPP (Projeto Político Pedagógico) da Escola e o 
seu respectivo Regimento Escolar. 

Para que a prática educativa real seja uma práxis, é preciso que ela se dê no âmbito de 
um projeto. A escola é o lugar institucional de um projeto educacional (SEVERINO, 2008). 

Os pais nunca se interessaram em tomar ciência do conteúdo do PPP (Projeto Político 
Pedagógico), que por sua vez tem a função de nortear as ações pedagógicas da escola. Quanto 
ao Regimento Escolar, alguns pais já tiveram contato, no início do ano letivo.

Educação	e	escola	têm	uma	relação	estreita,	apesar	de	esta	não	configurar	uma	relação	
de dependência, pois há uma distinção entre a educação escolar e a educação que ocorre fora 
da escola.

De acordo com Bock, Furtado e Teixeira (2009), o grupo familiar tem uma função social 
determinada a partir das necessidades sociais, sendo que entre suas funções está, principal-
mente, o dever de garantir o provimento das crianças para que possam exercer futuramente 
atividades produtivas, bem como o dever de educá-las para que “tenham uma moral e valores 
compatíveis com a cultura em que vivem” (p.238).
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Já a escola é a instituição que tem como função a socialização do saber sistematizado, 
ou seja, do conhecimento elaborado e da cultura erudita. De acordo com Saviani (2005), a escola 
se relaciona com a ciência e não com o senso comum, e existe para proporcionar a aquisição de 
instrumentos que possibilitam o acesso ao saber elaborado (ciência) e aos rudimentos (bases) 
desse	saber.	A	contribuição	da	escola	para	o	desenvolvimento	do	sujeito	é	específica	à	aquisição	
do	saber	culturalmente	organizado	e	às	áreas	distintas	de	conhecimento.

Escola	e	família	têm	suas	especificidades	e	suas	complementaridades.	Embora	não	se	
possa supô-las como instituições completamente independentes, não se pode perder de vista 
suas fronteiras institucionais, ou seja, o domínio do objeto que as sustenta como instituições. Es-
ses dois sistemas têm objetivos distintos, mas que se interpenetram, uma vez que “compartilham 
a tarefa de preparar as crianças e os jovens para a inserção crítica, participativa e produtiva na 
sociedade” (REALI e TANCREDI, 2005).

Considerando as várias perspectivas e abordagens relativas ao tema, os trabalhos e 
pesquisas sobre a temática da relação família-escola podem ser organizados em dois grandes 
grupos, denominados enfoque sociológico e enfoque psicológico (OLIVEIRA, 2012).

No enfoque sociológico a relação família-escola é vista em função de determinantes 
ambientais	e	culturais.	A	relação	entre	educação	e	classe	social	mostra	certo	conflito	entre	as	
finalidades	socializadoras	da	escola	(valores	coletivos)	e	a	educação	doméstica	(valores	indivi-
duais), ou seja, entre a organização da família e os objetivos da escola. As famílias que não se 
enquadram no suposto modelo desejado pela escola são consideradas as grandes responsáveis 
pelas disparidades escolares.

No enfoque psicológico ela é responsabilizada pela formação psicológica. A ideia de que 
a família é a referência de vida da criança - o lócus afetivo e condição imprescindível de seu 
desenvolvimento posterior – será utilizada para manter certa ligação entre o rendimento escolar 
do	aluno	e	sua	dinâmica	familiar,	colocando,	mais	uma	vez,	a	família	no	lugar	de	desqualificada	
(OLIVEIRA, 2012).

Posto desta forma nota-se que o enfoque sociológico aborda os determinantes ambien-
tais	e	culturais	presentes	na	relação	família-escola,	destacando	que	cabe	à	escola	cumprir	as	
exigências sociais, enquanto o enfoque psicológico considera os determinantes psicológicos 
presentes na estrutura familiar como os grandes responsáveis pelo desencontro entre objetivos 
e valores nas duas instituições. 

Conforme Oliveira (2012) ocorre uma espécie de complementaridade, onde é perceptível 
um velado enfrentamento – um tipo de concorrência – entre a escola e a família, aparentemente 
abalados pelos projetos de participação e de parceria entre esses dois sistemas, podendo-se 
afirmar	que	em	ambos	os	enfoques	se	destacam	dois	aspectos	principais:	A	 incapacidade	da	
família	para	a	tarefa	de	educar	os	filhos;	A	entrada	da	escola	para	subsidiar	essa	tarefa,	princi-
palmente quando se trata do campo moral.

Portanto, é possível entender, mesmo que parcialmente, que a relação família-escola 
está permeada por um movimento de culpabilização e não de responsabilização compartilhada, 
além	de	estar	marcada	pela	existência	de	uma	forte	atenção	da	escola	dirigida	à	instrumentaliza-
ção dos pais para a ação educacional, por se acreditar que a participação da família é condição 
necessária para o sucesso escolar (OLIVEIRA, 2012).
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A educação é um processo que vem se desenvolvendo ao longo dos séculos. É algo 
amplo e abrangente, que visa transmitir entre outras coisas, conhecimentos, valores, ideias e 
crenças. Nesse sentido pode-se dizer que a educação vai muito além da instituição escolar, ela 
permeia também outras instituições sociais como: a família, a igreja e o trabalho (PORTO, 2007). 

Nesse sentido, a educação é um processo social que se enquadra numa concepção 
particular	de	mundo,	a	qual,	por	sua	vez,	determina	os	fins	a	serem	atingidos	pelo	ato	educativo	
e	esses	fins	refletem	o	espírito	da	época	e	as	ideias	coletivas	dominantes;	daí	ser	possível	re-
petir como Durkheim que não é possível uma educação ideal, perfeita, homogênea e adequada 
a	todos	os	homens	em	todos	os	tempos,	porque	está	só	pode	ser	definida	tendo	em	vista	uma	
situação concreta de uma sociedade historicamente determinada (PORTO, 2007).

Considerando que a família é o primeiro grupo social ao qual o indivíduo faz parte e a 
escola o segundo; ambas são instituições moldadoras do desenvolvimento social e cognitivo do 
ser humano, onde ambas são encarregadas e devidamente capacitadas para transmitir valores 
e conhecimentos éticos, sociais, educacionais e morais de forma a contribuir para a formação do 
cidadão de uma sociedade mais justa e igualitária para todos.

A família exerce, ou pelo menos tem a função de exercer, o fundamental papel de apre-
sentar	 à	 criança	 (educando)	 a	 educação	 de	 valores	 éticos,	morais	 e	 sociais,	 ficando	 para	 a	
escola	o	papel	de	apresentar	o	saber	científico	ao	aluno,	porém,	não	a	isenta	de	consolidar	e	
aprimorar aquilo que a família vem apresentando (o saber ético, moral e social).

A	família	nuclear	ou	conjugal	é	formada	pelo	casal	e	pelos	filhos.	Na	atualidade	e	nas	
sociedades desenvolvidas, é uma das estruturas mais encontradas, desde que as famílias exten-
sas	(PRADO,	2005,	p.11),	devido	às	mudanças	na	organização	da	vida	e	da	fixação	em	núcleos	
urbanos, perderam muito vínculo que antigamente possuíam e preservavam.

A	família	está	diretamente	 ligada	às	atitudes	comportamentais	da	criança.	Na	maioria	
das	vezes	a	influência	que	os	pais	exercem	sobre	seus	filhos	é	inconsciente,	pois	não	tem	cons-
ciência de que seus comportamentos, sua maneira de ser e de falar, de tratar as pessoas, de 
enxergar	o	mundo,	tem	enorme	influência	sobre	o	desenvolvimento	do	seu	filho.	

“Os pais têm um papel importante no processo de desenvolvimento da autonomia. Se 
eles encorajarem as iniciativas da criança, elogiarem o sucesso derem tarefas que não 
excedam as capacidades da criança, forem coerentes em suas exigências e aceitarem 
os	fracassos,	estará	contribuindo	para	o	aparecimento	do	sentimento	de	autoconfiança	e	
autoestima” (CORIA-SABINI, 2008).

Uma consideração pertinente é a de que a estrutura tópica da família nuclear e a distri-
buição também tópica dos papéis dentro deste núcleo (em que o pai assume o trabalho externo 
e	a	mãe,	o	trabalho	doméstico	e	a	criação	dos	filhos)	não	se	ajustam,	hoje	em	dia,	a	muitas	uni-
dades familiares. 

As mudanças na maneira de viver, a incorporação da mulher no mercado de trabalho 
(devido	às	dificuldades	socioeconômicas	em	algumas	famílias),	os	divórcios	e	as	separações,	o	
estado de mães solteiras, os casais formados por pessoas do mesmo sexo, etc., têm contribuído 
para que a família nuclear esteja exposta a transformações na própria estrutura familiar e os pa-
péis	que	desempenham	cada	membro	da	família	em	relação	à	educação	de	filhos.

De acordo com esta diversidade de estruturas, ainda se tem uma imagem ideal de famí-
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lia, imagem que permeia o imaginário da escola e da sociedade que, de fato, não corresponde 
à	realidade	de	muitas	delas.	Não	se	pode	afirmar	que	estas	novas	estruturas	familiares	sejam	
causas, tão somente, de uma possível não aprendizagem ou de possíveis fracassos escolares. 

É importante destacar que a participação da família é algo inerente ao processo ensino-
-aprendizagem e não o único, exigindo um estudo mais detalhado de tal forma que não cause 
prejuízos morais ou determinismo e com uma atitude aberta que permita entender em que medi-
da as experiências de seus membros favorecem o desenvolvimento.

A escola, por sua vez, é uma grande parceira da família ou a família é a grande parceira 
da escola. Tanto faz a ordem em que se coloque, pois o mais importante é que ambas cumpram 
com seu papel de educador. Tanto a família quanto a escola devem viabilizar relações pautadas 
na afetividade e no adequado desempenho de papéis. As crianças ao viverem ora como aluno, 
ora	como	filho,	aprendem	as	normas	sociais	e	éticas	e	compreendem	o	seu	lugar	no	mundo.	

A família tem o papel de acolher a criança e promover individuação e pertencimento. 
No convívio diário, nas conversas, na forma de proceder diante das rotinas do dia a dia é que a 
criança compreende os mitos, as crenças, os ritos de sua família, assim como a forma deles de 
viver e conviver.

MATERIAL E MÉTODOS

Com o objetivo de destacar a relação escola família e a busca de seu equilíbrio é que 
foi	feito	um	estudo	bibliográfico	e	utilizou	para	sua	fundamentação	livros,	artigos	e	revistas	que	
contribuíram para fundamentar o marco teórico e os resultados deste estudo.

Soares	(2018)	especifica	que	a	pesquisa	bibliográfica	colabora	para	a	percepção	de	fa-
tores essenciais nos estudos de determinado tema, é possível migrar numa trajetória temporal 
que determina os pontos de equivalência do tema estudado. 

Freitas (2014), cita que a Metodologia é compreendida como uma disciplina que consis-
te em estudar, compreender e avaliar os vários métodos disponíveis para a realização de uma 
pesquisa	acadêmica,	visando	ao	encaminhamento	e	à	resolução	de	problemas	e/ou	questões	
de investigação. 

Para	que	o	conhecimento	seja	considerado	científico,	é	necessário	analisar	as	particula-
ridades do objeto ou fenômeno em estudo. A partir desse pressuposto, Lakatos e Marconi (2007) 
apresentam dois aspectos importantes: a ciência não é o único caminho de acesso ao conhe-
cimento	e	à	verdade;	e	um	mesmo	objeto	ou	fenômeno	pode	ser	observado	tanto	pelo	cientista	
quanto	pelo	homem	comum;	o	que	leva	ao	conhecimento	científico	é	a	forma	de	observação	do	
fenômeno.

Quanto a forma de abordagem - na pesquisa qualitativa, de acordo com Taquette (2021) 
a pesquisa qualitativa é para todos, ela possibilita transitar nos diferentes vieses do ensino, per-
mitindo levantar considerações sobre o tema em questão. 

A verdade não se comprova de forma numérica ou estatisticamente, mas convence de 
maneira da experimentação empírica, a partir de análise feita de forma detalhada, abrangente, 
consiste e coerente, assim como na argumentação logica das ideias, pois os fatores em ciências 
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são	significados	sociais,	e	sua	interpretação	não	pode	ficar	reduzida	a	quantificações	frias	e	des-
contextualizadas da realidade. 

A	pesquisa	exploratória,	segundo	Gomes	(2019)	tem	o	propósito	de	identificar	informa-
ções	e	subsídios	para	definição	dos	objetivos,	determinação	do	problema	e	definição	dos	tópicos	
do referencial teórico. 

Esse tipo de pesquisa busca proporcionar maior familiaridade com o problema, com vis-
tas a torna-lo mais explícito ou a construir hipóteses. Pode-se dizer que esta pesquisa tem como 
ideal principal o aprimoramento de ideias ou a descoberta da intuição.

Para a análise do estudo de campo elaborou-se questionários que foram aplicados em 
três escolas da Rede Pública Municipal e Estadual, direcionadas ao grupo de pais ou responsá-
veis e aos professores, com o objetivo de Investigar acerca da relação escolar e suas causas em 
escolas da rede pública localizada na cidade de Manaus-AM.

A partir do diagnóstico realizado, indica-se critérios para resolver os problemas diagnos-
ticados, aconselha-se um conjunto de estratégias, de ações e atividades, em conjunto na cola-
boração. Por ser um estudo qualitativo, segundo Creswell (2021) a pesquisa qualitativa é uma 
abordagem	voltada	à	exploração	e	para	o	entendimento	do	significado	que	indivíduos	ou	grupos	
atribuem a um problema social ou humano. 

A estimativa é que as estratégias, ações e atividades, possam contribuir para resolver os 
problemas diagnosticados e que tragam soluções nos aprendizados de alunos que apresentam 
dificuldades	e	promovem	problemas	no	ambiente	de	estudo.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Como meio de captar informações de interesse, este estudo foi aplicado a três escolas 
públicas localizadas na cidade de Manaus-AM, uma escola estadual denominada de Escola Es-
tadual Prof. Lenina Ferraro da Silva, e duas municipais denominadas de Escola Municipal Maria 
Lena de Sousa Alcantara e Escola Municipal Cesar Augusto Bezerra Galvão, tendo como princi-
pal	objetivo	alcançar		um	maior	grupo	envolvido	na	pesquisa	a	fim	de	concluir	um	resultado	mais	
próximo	do	quadro	real,	com	este	fim,	elaborou-se	dois	questionários	–	um	aplicado	aos	pais	/	
responsáveis outro aplicado aos professores das escolas citadas.

Resende (2018) diz que o dever de casa e a relação com as famílias na escola se tor-
nam uma extensão e atuam em diferentes desdobramentos, nesse interim a escola se abre para 
novas possibilidades.

Os	pais	devem	supervisionar	seus	filhos	e	dar	a	eles	instruções	de	valorização	do	co-
nhecimento.	A	figura	1	apresenta	a	situação	de	que	enquanto	supervisor	de	estudo	da	criança	se	
percebe	alguma	dificuldade	na	aprendizagem	do	mesmo.

Corso (2019) indica que o acompanhamento da aprendizagem deve colaborar para a 
identificação	das	dificuldades,	a	tipificação	das	dificuldades	é	importante	para	tecer	estratégias	e	
é	sabido	que	os	problemas	são	de	diferentes	níveis	e	diferentes	perfis	de	epsronagens.

Na	EMCesar	de	29	dos	entrevistados	21	perceberam	algum	tipo	de	dificuldade	de	apren-
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dizagem;	EMLena	de	30	dos	entrevistados	24	perceberam	algum	tipo	de	dificuldade	de	apren-
dizagem;	e	na	EELenina	de	75	dos	entrevistados	51	perceberam	algum	tipo	de	dificuldade	de	
aprendizagem.

Figura 1 – Supervisor de estudo de seu(ua) filho(a)

Fonte: Próprio (2021)

A	percepção	de	muitas	dificuldades	é	o	que	alimenta	a	ideia	da	participação	efetiva	da	
família	na	escola.m.	A	figura	2	ilustra	o	resultado	da	pergunta	se	seu	filho	pede	ajuda	nos	deveres	
de casa, observou-se que na EMCesar de 29 dos entrevistados 24 pedem algum tipo de auxilio 
nas atividades de casa; EMLena de 30 dos entrevistados 22 pedem ajuda de seus pais; e na 
EELenina de 75 dos entrevistados 51 solicitam auxilio dos pais nas atividades.

Figura 2 – Seus filhos pedem ajuda nos deveres de casa

Fonte: Próprio (2021)

De Mora (2021) explica que a tarefa de casa como ação educativa promove uma relação 
de proximidade entre escola, aluno e família. 

A	figura	3	 ilustra	a	opinião	dos	pais	acerca	da	 importância	dos	projetos	pedagógicos	
escolares	realizados	durante	o	período	letivo	de	seu	filho,	na	EMCesar	15	classificaram	como	
relevante, 9 como muito relevante e 5 dos entrevistados não acompanham esta atividade; na 
MLena	11	classificaram	como	relevante,	16	como	muito	 relevante	e	3	pais	não	acompanham	
esta	atividade;	e	na	EELenina	39	classificaram	como	relevante,	27	como	muito	relevante	e	9	dos	
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entrevistados não acompanham esta atividade.
Figura 3 – Em relação aos Projetos Pedagógicos

Fonte: Próprio (2021)

Guedes (2021) indica que o Plano politico pedagógico é importante no processo de de-
mocratização da escola e isso passa pela noção da organização.

O planejamento é uma forma de tomar para si as responsabilidades do ensino frente a 
necessidade de adequação e o conhecimento das necessidades passa pela busca dos pais em 
entender	o	processo.	A	figura	4	ilustra	qual	é	o	fator	mais	importante	na	relação	de	ensino/apren-
dizagem dentro do ambiente escolar, conforme a opinião dos pais entrevistados das três escolas, 
18 deles assinalaram os recursos didáticos e 50 assinalam a atuação do professor como faci-
litador da aprendizagem, mas a maioria dos entrevistados assinalaram todas as opções como 
acima, perfazendo um total de 58.

Figura 4 – Fator mais importante na relação de ensino/ aprendizagem do(a) filho(a)

Quando se percebe que   a interrelação dos elementos de interesse do aprendizado 
contribui	para	o	desempenho	real	dos	estudantes	 frente	aos	desafios	de	buscar	autonomia	e	
equilibrar o sistema em si.

De Souza (2021) fala que os fatores que interferem no processo ensino aprendizagem 
são vistos como balizas para o aprimoramento de ideias e busca de soluções.
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A escola é um colaborador social, que assume a responsabilidade de moldar o indivíduo, 
a busca de inserção e adequação é constante e mutável, pois a sociedade avança, muitos fato-
res de distração competem com a educação e por essa razão se tornam problemas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A relação escola família e o impacto no desempenho escolar dos alunos é uma condição 
de emancipação. No enfrentamento da indisciplina escolar, a educação não pode ser vista como 
responsabilidade apenas das escolas. Na família, no trabalho, nos meios de comunicação, na 
ação política, nos atos religiosos, em qualquer setor de atividade humana, os ensinamentos das 
novas gerações, modelos e propostas de conteúdo técnico, político e moral. 

É preciso sensibilizar o entorno escolar da necessidade constante de diálogos abordan-
do	o	tema	em	questão,	não	apenas	com	especialistas,	estudantes,	professores	e	outros	profis-
sionais do campo da educação e das ciências humanas e sociais aplicadas, mas com todos os 
que se interessam por reinventar a educação e as relações sociais. 

Embora seja difícil e complexo lidar com o problema da cooperação, o professor não 
pode desistir e nem se acomodar. Não pode deixar que a educação silencie e limite os alunos, 
impedindo o seu desenvolvimento criativo e participativo em sala de aula. 

A escola pública não está sozinha, conta com a colaboração do Conselho Tutelar, do Mi-
nistério Público e agora com a Patrulha Escolar, como parceiros preocupados com o destino das 
crianças e adolescentes que são pontos de fortaleza e que precisam ser acionados para fazer 
seu papel social.

Depois dos pais e da família, um professor é o bem mais precioso para o desenvolvimen-
to do aluno. Desprezá-lo é atentar contra os direitos de todas as crianças. Quando se perde o 
valor da autoridade disciplinar, perde-se o poder e o respeito. 

A instituição familiar ou escolar emerge em crise e outro assume o seu lugar a indisci-
plina, a Secretaria de Estado da Educação, através do programa PDE, está oportunizando que 
a educação realmente está caminhando para a reinvenção da educação e aprimoramento das 
relações sociais. 

A família constitui-se no primeiro muro de contenção, é nela que se estabelecem as 
primeiras regras, limites, valores e torna-se então a primeira referência de autoridade com equilí-
brio, cujas consequências vão se evidenciar posteriormente na escola, e se esta, através do seu 
trabalho e suas parcerias.

Os pais e professores entrevistados foram fundamentais no sentido de nos auxiliares a 
compreender melhor sobre o processo de indisciplina, bem como a atuação da família e do pro-
fessor, sem os quais concluiu-se que se não trabalharem unidos, haverá ainda mais problemas 
disciplinares	e	dificuldades	na	aprendizagem.

Propõe-se	ações	voltadas	a	este	que	é	um	dos	grandes	desafios	da	educação	brasileira,	
não	somente	garantir	o	acesso	da	grande	maioria	das	crianças	e	jovens	à	escola,	mas	permitir	
a	sua	permanência	numa	escola	feita	para	eles,	que	atenda	às	suas	reais	necessidades	e	aspi-
rações. 
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RESUMO

O presente estudo  aborda a atuação do profissional de  Serviço Social em Saúde Mental, identi-
ficando a prática e as contribuições destes para melhoria da saúde mental dos alunos do ensino 
médio das Escolas Estaduais em Tempo Integral CETI, Professor Manuel Vicente Ferreira Lima e 
Escola Estadual Prefeito Alexandre Montoril GM3. O estudo  foi motivado por reflexões feitas pe-
los inúmeros casos de adolescentes que vem sofrendo de transtornos mentais no âmbito escolar 
e o atual serviço prestado pelo Assistente Social na Educação considerando as demandas no 
cotidiano da comunidade escolar e as competências e atribuições próprias da profissão, a qual 
se faz necessário como instrumento de mediação e atuação na problemática. O objetivo Geral 
deste estudo é analisar as contribuições   do serviço social na melhoria da saúde mental dos 
alunos  destas duas escolas da rede estadual no ensino médio regular, no município de Coari/
Amazonas/Brasil.

Palavras-chave: saúde mental. portadores de transtornos mentais. serviço social. Escola. CAPS.

ABSTRACT

This study addresses the role of Social Work professionals in Mental Health, identifying their 
practice and contributions to improving the mental health of high school students from State 
Schools in Full Time CETI, Professor Manuel Vicente Ferreira Lima and Escola Estadual Prefeito 
Alexandre Montoril GM3. The study was motivated by reflections made by the countless cases of 
adolescents who have been suffering from mental disorders in the school environment and the 
current service provided by the Social Worker in Education, considering the daily demands of the 
school community and the skills and attributions of the profession, which it is necessary as an ins-
trument of mediation and action in the problem. The general objective of this study is to analyze 
the contributions of social services in improving the mental health of students from these two state 
schools in regular high school, in the city of Coari/Amazonas/Brazil.

Keywords: mental health. people with mental disorders. social work. school. CAPS.

INTRODUÇÃO

Devido os inúmeros casos de transtorno mental  no âmbito escolar, surgiu a necessidade 
de conhecer  o trabalho do assistente social  que atua nestes dois estabelecimentos de ensino. 

Para	tanto,	o	profissional	deve	ter	compreensão	de	que	o	sujeito	deve	ser	acolhido	em	
sua integralidade, a partir de uma perspectiva psicossocial prezando assim, pela efetivação de 
direitos.	Nesse	sentido,	os	profissionais	precisam	estar	atentos	a	estas	características	clínicas	
apresentadas	pelo	usuário	durante	o	atendimento	para	assim	poder	acionar	na	equipe	o	profis-
sional	que	possa	atender	à	demanda.

 A compreensão sobre o indivíduo em sua totalidade só é possível quando há a apreen-
são dos diferentes fatores que o determinam, sejam eles sociais, psíquicos, físicos, orgânicos, 
etc., e o trabalho na saúde	mental	coloca	a	necessidade	do	profissional	enxergar	o	sujeito	em	
suas múltiplas determinações.
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O objetivo geral deste estudo  é analisar as contribuições do Serviço Social para melho-
ria da saúde mental dos alunos do ensino médio das Escolas Estaduais CETI Professor Manuel 
Vicente Ferreira de Lima e Escola Prefeito Alexandre Montoril, GM3 no município de Coari/Ama-
zonas/Brasil

Desse	modo,	o	trabalho	dos	profissionais		que	formam	a		equipe	multidisciplinar,	dentre	
estes, o assistente social, o psicólogo, o psiquiatra, o professor, se concretiza, na prática do co-
tidiano,	pela	ação	mediadora	dos	agentes	sociais,	isto	é,	pelos	profissionais	que	se	dedicam	ao	
planejamento, execução e avaliação de atividades, que reduzam os problemas de saúde mental 
no ambiente escolar.

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Iamamoto	(2008),	mostra	que	devido	às	questões	sociais	trazidas	pelo	neo	liberalismo,	a	
entrada do assistente social nas instituições de ensino se estenderam, porem vale ressaltar que 
na última década as políticas sociais de enfrentamento a pobreza e garantia de renda mínima 
através	de	política	educacional	entre	outros	aumentaram	o	fluxo	de	informações	sobre	as	insti-
tuições educadoras.

Por	ventura	um	dos	principais	desafios	do	assistente	social	no	campo	educacional	hoje	é	
compreender e ser capaz de fazer uma leitura crítica da realidade em que está situado, e partindo 
deste	ponto	optar	por	um	exercício	profissional	convergente	com	as	diretrizes	ético-político	pro-
fissional,	desenvolvendo	novas	relações	e	tendências	desvinculadas	às	políticas	conservadoras.

Para abranger a inserção do serviço social em todas as áreas do setor educacional pro-
vendo melhoria para o aluno, comunidade e escola (ALMEIDA, 2003), agrupa 4 focos centrais do 
trabalho do Assistente Social na Educação.

-	Garantia	do	acesso	da	população	à	educação	escolariza	–	concessão	de	bolsas,	defi-
nição de critérios de elegibilidade institucional, elaboração de diagnósticos populacionais 
para ampliação da capacidade de cobertura institucional, a mobilização e a organização 
política de grupos sociais.

- Garantia da permanência da população nas instituições educacionais – ações interins-
titucionais dirigidas para a mobilização da rede de proteção social local, como serviços 
de saúde, de transporte, os Conselhos Municipais ligados aos diversos campos dos 
direitos sociais e os programas e projetos sociais das demais instâncias governamen-
tais. São ações que favorecem desde o encaminhamento para atendimento na rede de 
serviços sociais, até a inclusão em programas sociais que incidem diretamente sobre as 
condições	objetivas	da	população	no	que	diz	respeito	à	permanência	dela	ou	de	alguns	
membros no sistema educacional.

Garantia da qualidade dos serviços prestados no sistema educacional – são desenvolvi-
das	atividades	conduzidas	por	assistentes	sociais,	como	por	equipes	multiprofissionais.	
São atividades promovidas como parte de um processo de formação ampliada da popu-
lação com a perspectiva de uma educação alicerçada na luta pela conquista e ampliação 
da cidadania. A organização de atividades com responsáveis, com a comunidade local, 
com	os	próprios	alunos	e	profissionais	da	educação	para	tratar	de	questões	relacionadas	
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aos	problemas	e	desafios	sócio-institucionais,	é	parte	de	um	processo	social	e	educacio-
nal no qual professores, assistentes sociais sociólogos, sanitaristas, psicólogos e outros 
profissionais	têm	contribuído	e	participado	exclusivamente.

Fortalecimento da proposta e ações de gestão democrática e participativa da população 
no campo educacional – são atividades desenvolvidas junto a segmentos sociais como 
coletivos	e	grêmios	estudantis,	sindicatos,	associações	de	pais,	moradores	e	profissio-
nais da educação no sentido de instrumentalizar e apoiar os processos de organização 
e mobilização sociais no campo educacional. (ALMEIDA, 2003)

Segundo Libânio (2008),  Pensar a atuação do assistente social na área de educação 
requer pensar a política educacional em sua dinâmica e estrutura, de fato que a escola repre-
sente simbólica e objetivamente de forma mais completa a área de educação, muitas vezes este 
privilégio do espaço escolar como local de atuação dos assistentes sociais conduz a uma leitura 
reducionista	e	equivocada	da	política	educacional	e,	por	consequência,	das	atividades	profissio-
nais	e	do	mercado	de	trabalho	do	profissional	de	serviço social.

Primeiramente, é necessário admitir que há, de fato uma inter-relação entre as políticas 
educacionais, a organização e a gestão das escolas, as práticas pedagógicas na sala de 
aula e o comportamento das pessoas.As políticas educacionais e diretrizes organizacio-
nais e curriculares são portadores de intencionalidades, ideias, valores atitudes, práticas, 
que	influenciam	as	escolas	e	seus	profissionais	na	configuração	das	práticas	formativas	
determinando um tipo de sujeito a ser educado.(LIBANEO, 2008, p. 14)

Libânio (2008), continua dizendo que a estrutura da política educacional em áreas como 
a da educação infantil, o ensino fundamental, o ensino médio, a educação superior e a educação 
de jovens e adultos. E em todas elas existem assistentes sociais atuando, seja direta ou indire-
tamente, sendo que em muitas já há algumas décadas. Vale salientar que o avanço da política 
educacional	no	conjunto	de	práticas	sociais	que	regulamenta,	seja	no	conjunto	das	profissionais	
e instituições que fazem parte, mostra tanto a diversidade de como inserir e recuperar o referido 
trabalho	do	profissional	de	serviço social no âmbito educacional sob o contexto que a própria 
categoria desconhece a política desse setor.

Contudo, Almeida (2003), aponta que existem atividades e ações que visam garantir a 
permanência da população nas instituições de ensino. Dentre estas atividades encontram-se 
as instituições internas e suas ações dirigidas para mobilizar a rede de proteção social como os 
serviços de saúde, transporte, Conselhos Municipais ligados e direitos sociais, além dos projetos 
sociais das demais instâncias e programas governamentais.

	Almeida	(2003)	afirma	que	são	essas	ações	que	favorecem	desde	o	encaminhamento	
para atendimento na rede de serviços sociais que incidem diretamente sobre as condições da 
população	no	que	diz	respeito	à	permanência	dela	ou	de	alguns	de	seus	componentes	no	siste-
ma educacional mais próxima até a inclusão em programas sociais.

Segundo Silva (2000), embora as políticas sociais e políticas educacionais estejam inse-
ridas	por	meio	de	um	mesmo	contexto,	é	perceptível	que	a	presença	do	profissional	de	Serviço	
social	ainda	se	torna	muito	pouco,	mostrando	a	ineficiências	de	muitos	projetos	sociais	devido	à	
demanda da comunidade e em contrapartida a desinformação de seus direitos.

Durante muitos anos a associação entre Serviço Social e educação esteve, quase que 
de	forma	automática,	relacionada	ou	ao	campo	da	formação	profissional	ou	à	dimensão	
educativa do trabalho dos assistentes sociais. As razões não nos são desconhecidas: uma 
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franca	alteração	no	perfil	do	mercado	de	trabalho,	no	que	se	tange	à	efetiva	atuação	dos	
assistentes sociais no âmbito dos estabelecimentos e da política educacional ao longo dos 
anos 70 e parte dos 80, (ALMEIDA: 2000a, 19).

O autor ainda continua a defender a prática de atuação do assistente social na educação 
tendo como base pesquisas que evidenciam sua necessária participação frente questão social.

A	afirmação	do	debate	e	das	práticas	sobre	educação	popular	que	se	estenderam	para	
além dos muros institucionais, além do reconhecido avanço teórico e político que as abor-
dagens	sobre	a	formação	dos	assistentes	sociais	ganharam	no	final	deste	século,	particu-
larmente	face	à	atuação	da	Associação	Brasileira	de	Ensino	e	Pesquisa	em	Serviço	Social	
(ABEPSS) (ALMEIDA: 2000a, 20).

Vale salientar uma carência de uma interligação maior entre os polos dessa relação de 
Serviço Social e política educacional onde haja uma defesa sobre o ponto de vista teórico ou 
político para sustentar a necessidade de um assistente social na área da educação.

Entretanto Silva (2010), destaca que esta recente aproximação do Serviço Social no 
âmbito	educacional	provem	dos	avanços	 teóricos	da	profissão	nas	discussões	em	desdobrar	
o	conhecimento	e	a	ação	profissional,	assim	como	suas	estratégias	de	articulação	aos	movi-
mentos sociais atuante em construção de novos projeto societário, onde a comunidade luta por 
cidadania mostrando-se um componente fundamental para sua unidade.

METODOLOGIA

Para Creswell, (2009), a pesquisa pode ser do tipo mista pois compreende elementos 
de origem qualitativa e quantitativa. Para melhor desenvolvimento deste trabalho foi escolhida a 
pesquisa mista, pois permite selecionar as estratégias de investigação e utilizar três tipos de mé-
todos: sequenciais, simultâneos e transformativo, possibilitando ainda   ampliar o conhecimento 
dos resultados dos estudos. 

A perspectiva da investigação realizada foi de cunho misto, de nível explicativo-descriti-
vo, através de um estudo de caso com os professores, pedagogos, psicólogo, assistente social 
e gestoras da Escola Estadual em Tempo Integral - Ensino Médio Professor Manuel Vicente Fer-
reira Lima e Escola Estadual Prefeito Alexandre Montoril GM3, sobre as contribuições do serviço 
social para a melhoria da saúde mental dos discentes do ensino médio, dessas duas escolas. 

De acordo com Alvarenga, (2014):

“ A triangulação consiste na combinação de métodos, técnicas, investigadores, fontes de 
informações, etc... Pode uma investigação quantitativa, ao mesmo tempo, ter dua des-
crição qualitativa. Uma investigação pode caracterizar-se como exploratória, mas de fato 
inclui elementos descritivos. É muito difícil que uma investigação seja puramente explora-
tória, descritiva, analítica, correlacional ou experimental, sem incluir parte das característi-
cas de outros tipos e níveis de investigação (ALVARENGA, 2014, p. 61).

Para	tanto	serão	utilizados	métodos	científico	que	utilizam	diferentes	técnicas	estatísti-
cas	para	quantificar	opiniões	e	informações,	onde	serão	adotados:	pesquisa	bibliográfica,	pes-
quisa de campo, pesquisa exploratória e aplicação de questionários, bem como entrevistas. 

A	pesquisa	bibliográfica	consiste	na	etapa	inicial,	análise,	investigação,	com	o	objetivo	de	
reunir as informações e dados que servirão de base para a investigação e interpretação 

Assim, a população da Escola Estadual CETI Professor Manuel Vicente Ferreira Lima, 
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público-alvo desta pesquisa, corresponde a 01 gestor escolar, 700 discentes, 40 professores, 02 
pedagogos, totalizando 737 pessoas.

Por ser uma população muito grande, faremos um recorte e adotaremos como a amostra 
01 gestor, 210 discentes, 15 docentes; 02 pedagogo, 01 assistente social, 01 psicóloga, 01 mé-
dico do CAPs, totalizando 231 participantes da pesquisa.

Já a população da Escola Estadual Prefeito Alexandre Montoril GM3, tem um público 
-alvo de 927 alunos, com 426 cursando o ensino médio.

Devido a população ter um número elevado fez-se um recorte e adotaremos   como 
amostra, 30% dos alunos do ensino médio que corresponde a 127 alunos, 10 professores 01 
gestor, 01 pedagogos, 01 assistente social, e 01 psicólogo. Totalizando 141 participantes.

O total geral da amostra entre as duas escolas abrange: 372 pessoas pesquisadas.

Adotamos a Amostragem Intencional ou Deliberada, que de acordo com Alvarenga, 
(2014, p. 68), “nesse tipo de seleção, o investigador decide os “casos típicos” de acordo com 
os critérios e os objetivos do estudo”. Assim, temos como amostra 01 gestor, 210 discentes, 04 
docentes e 01 Pedagogo, 01 Assistente Social, 01 psicóloga, totalizando 218 participantes da 
pesquisa.

Devido a pandemia COVID – 19 utilizou-se as ferramentas tecnológicas pelo google 
forms e whatzap onde aplicou-se um questionário semiestruturado com perguntas previamente 
formuladas com discentes, docentes gestora e pedagogo, assistente social e psicólogo.

O questionário semiestruturado foi escolhido pois permitirá coletar dados através da en-
trevista em profundidade.

As entrevistas semiestruturadas é um meio termo entre as estruturadas e não estrutura-
das. Normalmente é feito com um questionário semiaberto, ou seja, um roteiro para a entrevista. 
O número de questões pode variar, dependendo da análise que se pretende realizar. Os entre-
vistados	têm	grande	liberdade	para	responder	às	questões.

O	questionário,	segundo	Gil,	(1999,	p.128),	pode	ser	definido	“como	a	técnica	de	inves-
tigação composta por um número mais ou menos elevado de questões apresentadas por escrito 
às	pessoas,	tendo	por	objetivo	o	conhecimento	de	opiniões,	crenças,	sentimentos,	interesses,	
expectativas, situações vivenciadas etc.”.

Portanto, os dados foram coletados simultaneamente para melhor obtenção dos resul-
tados.

Antes foi realizada uma análise documental na literatura publicada sobre saúde mental, 
após foi aplicado questionários. 

O processo começará com o que denominamos fase exploratória da pesquisa, tempo 
dedicado a interrogações preliminarmente sobre o objeto, os pressupostos, as teorias pertinen-
tes, a metodologia apropriada e as questões operacionais para levar a cabo o trabalho de cam-
po, o qual foi realizado em fevereiro e março. Seu foco fundamental é a construção do projeto de 
investigação. Em seguida, estabelece-se o trabalho de campo que consiste no recorte empírico 
da construção teórica elaborada no momento. Essa etapa combina entrevistas, observações, 
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levantamentos	de	material	documental,	bibliográfico,	 instrucional	etc.	Ela	realiza	um	momento	
relacional	e	prático	de	 fundamental	 importância	exploratória,	de	confirmação	ou	 refutação	de	
hipóteses e construção de teorias.

Os questionários semiestruturados serão analisados com base nos autores (JOHNSON; 
ONWUEGBUZIE; TURNER, 2007; PLUYE, 2012). Para estes autores a pesquisa com métodos 
mistos é uma combinação dos métodos de pesquisa qualitativos e quantitativos e tem por obje-
tivo generalizar os resultados qualitativos, ou aprofundar a compreensão dos resultados quan-
titativos, ou corroborar os resultados (qualitativos ou quantitativos). Uma pesquisa que empre-
gue métodos mistos, geralmente, é desenvolvida por um grupo de pesquisadores que possuem 
diferentes habilidades e competências em pesquisa e podem aplicar com coerência e precisão 
diferentes métodos.

As	informações	quantitativas	coletadas	foram	processadas	e	apresentadas	em	gráficos	
estatísticos e as informações qualitativas foram apresentadas de maneira descritiva. Ambos os 
resultados	foram	analisados	e	interpretados	para	se	chegar	as	considerações	finais.

RESULTADOS

Ao analisarmos a pesquisa  apresentamos os seguintes resultados:

Segundo as perspectivas dos  alunos a   boa  saúde mental é essencial para que as 
pessoas sejam saudáveis e consigam enfrentar as adversidades da vida de forma estável e equi-
librada, ultrapassando os obstáculos que  são apresentados a todo momento, nos diversos con-
textos que permeiam o  cotidiano: nos relacionamentos pessoais e familiares,  conjugais ou não; 
no	ambiente	de	trabalho,	não	só	em	relação	aos	colegas,	mas	às	realizações	profissionais;	nos	
aspectos	sociais	como	um	todo,	influenciando	a		forma	de	ver	o	mundo	e	de	lidar	com	o	próximo.

Portanto,	na	visão	dos	discentes	é	fundamental	 identificar	os	problemas	mentais	e	ter	
consciência dos danos que estes podem causar na vida do indivíduo quando este não tem um 
acompanhamento e encaminhamento adequado.

Na fala do aluno 1, o mesmo diz que: 

“É importante que tenha uma assistente social e psicóloga na escola, porque um atendi-
mento	por	semana	não	é	suficiente	para	nós	melhorar	psicologicamente”.	(A.EECETI-1,	
entrevista concedida em 26 de junho de 2020). 

Nota-se	na	fala	do	aluno	que	existe	a	necessidade	de	um	atendimento	efetivo	de	profis-
sionais da equipe multidisciplinar na escola CETI, pois 4 atendimentos mensais não têm suprido 
a necessidade de atendimento da demanda.
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Gráfico 2 - Apresenta os tipos de transtorno mental que os professores das duas escolas mais 
conhecem 

     

Fonte: Pesquisa de campo realizada com os professores do Ensino Médio da Escola em 
Tempo Integral CETI professor Manuel Vicente Ferreira Lima e Prefeito Alexandre Montoril-

GM3, junho 2020, Coari-Am, Brasil.

Conforme	o	Gráfico	2,	observa-se	que	a	maioria	dos	professores	conhecem	os	transtor-
nos mentais como a depressão, transtorno mentais, ansiedade e automutilação. 

Segundo relato do Professor 2, a mesma fala que, 

“É muito triste ver os alunos com braços cortados, me pergunto as vezes o que está acon-
tecendo com esses jovens. Essa geração está completamente doente, sem limites e sem 
acompanhamento familiar”.  (PEECETI-2. Entrevista concedida em 23 de junho de 2020). 

Observa-se na fala do Professor 2 uma preocupação com a família, pois na contempora-
neidade	devido	ao	excesso	de	trabalho	poucos	pais	dão	atenção	aos	seus			filhos.	

Devido	ao	convívio	diário,	é	importante	que	os	professores	fiquem	atentos	às	mudanças	
de	comportamento	dos	alunos,	a	fim	de	prevenir	a	evolução	de	problemas	de	saúde	físicos	e	
mentais.

Alguns sinais podem indicar que o adolescente precisa de ajuda, como tristeza, irrita-
bilidade, tédio, agressividade, oscilação constante de humor, falta de concentração, queda no 
desempenho	escolar,	uso	de	drogas,	dificuldade	de	interação	e	pensamentos	de	morte.	

É importante ressaltar que a função do professor não é realizar o diagnóstico e o trata-
mento de transtornos mentais, e sim relatar suas percepções, orientar a família e encaminhar o 
aluno	para	profissionais	especializados,	como	médicos	e	psicólogos.
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Gráfico 3 - Apresenta a opinião dos professores das duas escolas pesquisadas  sobre saúde 
mental escolar

     

Fonte: Pesquisa de campo realizada com os profesores do Ensino Médio da Escola em Tempo 
Integral CETI professor Manuel Vicente Ferreira Lima e Escola Estadual Prefeito Alexandre 

Montoril,, junho 2020, Coari-Am, Brasil.

Segundo a opinião dos professores concernente a percepção do conhecimento sobre de 
saúde	mental	escolar,	a	maioria	afirma	que	para	ter	uma	saúde mental estável é necessário está 
bem tanto de forma física  mental quanto física, e também viver de forma consciente na supera-
ção	das	dificuldades	da	vida.	

Elias (2003) aponta que o baixo desempenho escolar aparece frequentemente associa-
do a problemas socioemocionais, o que constitui um fator de risco para distúrbios psicossociais 
na	adolescência	e	que	indivíduos	com	problemas	dessa	natureza	apresentam	déficits	em	habi-
lidades de solução de problemas interpessoais e problemas de comportamento. Motta (2003) 
também	aponta	que	a	associação	entre	dificuldade	de	aprendizagem	e	problemas	de	comporta-
mento tem sido objeto de estudo por constituir fator de risco ao desenvolvimento das crianças.

Gráfico 4 - Traz os Tipos de comportamentos observados pelo professor

   

 Fonte: Pesquisa de campo realizada com professores  do Ensino Médio da Escola em Tempo 
Integral CETI professor Manuel Vicente Ferreira Lima e Escola Estadual Prefeito Alexandre 

Montoril, junho 2020, Coari-Am, Brasil. 
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Segundo respostas dos professores referentes aos comportamentos observados de alu-
nos	concernentes	a	problemas	mentais	a	maioria	afirma	que	esses	comportamentos	são	percep-
tíveis através da automutilação e dos isolamentos dos mesmos. 

Segundo	Bianchi	(2005),	a	manifestação	simultânea	de	dificuldades	comportamentais	e	
escolares amplia a possibilidade de problemas nos contextos social e acadêmico, com prejuízo 
nos relacionamentos interpessoais e interferência no ajustamento social, favorecendo a tendên-
cia	ao	isolamento	social,	com	risco	de	comportamento	antissocial.	Além	disso,	as	dificuldades	
de aprendizagem e a percepção de limitações quando comparadas ao grupo de iguais leva as 
crianças a apresentarem sentimentos de menos valia e impotência.

Gráfico 5 - Apresenta as Ações realizadas pelos professores após a identificação de algum tipo 
de transtorno mental

    

Fonte: Pesquisa de campo realizada com os  professores do Ensino Médio da Escola em 
Tempo Integral CETI professor Manuel Vicente Ferreira Lima e Escola Estadual Prefeito 

Alexandre Montoril- GM3, junho 2020, Coari-Am, Brasil

Segundo informações de professores, após observações de alunos com transtorno men-
tais, foi comunicado a equipe pedagógica e a direção escolar, para que possam tomar as medi-
das cabíveis.

A construção da identidade e a socialização são traços marcantes da adolescência e 
acontecem principalmente na escola, onde há uma interação diária entre alunos e professores 
com diferentes histórias de vida e personalidades.

Nesse ambiente, também são recorrentes relatos de jovens que vivem situações de con-
flito,	preconceito,	discriminação,	entre	outros	problemas	que	afetam	o	clima	escolar	e	sua	saúde 
mental.

Por isso, a escola tem como responsabilidade tornar o espaço mais acolhedor, prezando 
pela diversidade e o respeito entre funcionários, gestores, alunos e professores, para auxiliar no 
processo de inclusão, na diminuição da evasão escolar e na prevenção do bullying.

A saúde mental consiste em um equilíbrio emocional que permite o indivíduo conviver 
de maneira saudável em sociedade, em geral a saúde mental está relacionada a uma série de 
fatores psicológicos que se desenvolvem desde a infância. No Brasil o serviço social é o setor 
responsável pela manutenção da saúde mental em comunidades vulneráveis socioeconomica-
mente.
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O serviço social age como um importante catalisador no processo de humanização do 
tratamento psicológico e psiquiátrico que em outrora tratavam o paciente como incapaz de ser 
encaixada na estrutura social a qual pertencia. O serviço social cumpre a sua função social na 
medida em que utiliza recursos do governo para dar acesso ao tratamento para pessoas caren-
tes	que	não	possuem	condições	financeiras	para	custear	o	tratamento.

O serviço	social	deve	estar	sempre	atrelado	à	necessidade	de	manter	um	equilíbrio	na	
saúde mental dos indivíduos, analisar meticulosamente cada caso encaminhado é indispensável 
para	que	os	recursos	sejam	utilizados	de	maneira	eficiente.

O processo de reabilitação social é a principal função do serviço social e deve ser estru-
turado sempre em conjunto com uma equipe interdisciplinares capacitadas, manter o tratamento 
psiquiátrico	acessível	à	populações	vulneráveis	é	a	melhor	maneira	de	minimizar	a	sobrecarga	
nos CAPS (Centros de Atenção Psicossocial) e instituições psiquiátricas.

Os transtornos mentais implicam em alterações no comportamento, na emoção e no sis-
tema cognitivo do indivíduo, na maneira que a pessoa tem de perceber e conhecer a realidade 
que	a	cerca.	Existem	mais	de	200	tipos	de	transtorno	mentais,	que	foram	classificados	em		cate-
gorias, divididos em quatro grupos: Transtornos Psicóticos (alucinações), Transtornos Neuróticos 
(a pessoa permanece consciente, mas sofre disfunções como a fobia, por exemplo), Transtornos 
Orgânicos (doenças orgânicas e alterações cerebrais podem causar os transtornos mentais) e, 
por	fim,	os	Transtornos	Funcionais	(aqueles	em	que	não	se	consegue	identificar	a	causa).

Gráfico 7 - Apresenta os tipos de doença mental que os alunos do CETI e GM3 conhecem
    

Fonte: Pesquisa de campo realizada com os alunos do Ensino Médio da Escola em Tempo 
Integral CETI professor Manuel Vicente Ferreira Lima e Prefeito Alexandre Montoril -GM3, 

junho 2020, Coari-Am, Brasil

Verifica-se	que	a	maioria	dos	alunos	entrevistados	das	duas	escolas	tem	conhecimento	
sobre as doenças mentais.  O maior índice apontados pelos alunos é a depressão.

É nessa fase da vida que o desenvolvimento social e escolar evolui a pleno vapor. A 
“depressão pode ser particularmente perigosa quando ocorre entre os 12 e 17 anos “pois nessa 
fase o adolescente é mais suscetível a apresentar um quadro grave rapidamente”. Infelizmente, 
os sintomas depressivos são as vezes acompanhados de uma tendência a consumir álcool e 
maconha exageradamente e aumentam o risco de suicídio

Afinal,	não	é	por	acaso	que	se	manifestam	tão	frequente	e	fortemente,	junto	com	todos	
estes enigmas, várias complicações durante a adolescência, tais como a delinquência, a toxi-
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comania, as depressões, as rebeldias e transgressões, as marcas e sintomas corporais (por 
exemplo, as bulimias e anorexias) – cada vez mais frequentes entre os adolescentes hoje. Em 
muito, estas complicações se devem, justamente, ao intenso trabalho psíquico próprio a este 
conflituoso	tempo	da	constituição	psíquica,	que	é	a	adolescência,	que,	com	a	modernidade,	pas-
sou a exigir maior esforço por parte destes sujeitos, tornando-se mais difícil e problemático, uma 
vez que os dispositivos simbólicos sociais organizadores desta passagem para a vida adulta, nas 
sociedades	tradicionais,	perderam	sua	eficácia	com	a	modernidade

A	adolescência,	para	a	psicanálise,	passou,	então,	a	ser	um	tempo	não	atrelado	à	faixa	
etária, mas, sim, a um não lugar, que leva a diversos movimentos, e estes conduzem a um inten-
so	trabalho	de	reorganização	psíquica,	que,	por	si	só,	já	contém	elementos	suficientes	para	abrir	
espaço a novas irrupções de formações psicopatológicas na adolescência. Rassial (1999), em 
Loucura e adolescência, também menciona que é frequente a entrada na psicose, por exemplo, 
no registro de uma crise adolescente.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Verifica-se	que	tanto	os	alunos	como	profissionais	de	educação	têm	conhecimento	dos	
problemas de saúde mental que tem sido enfrentando nestes estabelecimentos de ensino, e este 
conhecimento é adquirido através de palestras e seminários que são realizados de forma intensi-
va durante o ano letivo. Detectou-se ainda que a depressão e a automutilação são os transtornos 
mais conhecidos entre os adolescentes.

Nesse contexto, sabe-se que a adolescência é uma fase de diversas transformações 
do ser humano, é neste período, que ocorre diversas mudanças:  físicas, psicológicas e sociais.  
Entretanto, muitos pais as vezes não percebem que nesse período de crescimento ocorre re-
gressão e estes vem acompanhado de problemas mentais.

É notório que existe diversos problemas de transtorno mental nos alunos das duas es-
colas,	verificou-se	ainda	que	a	clientela	que		demanda	atendimento	pelo	profissional	em	serviço 
social é enorme,   entretanto, são atendidos  apenas  uma vez na semana, este fato nos revela a 
falta de políticas públicas no campo educacional, pois as escolas necessitam de um atendimento 
efetivo. Outro fato que nos chamou a atenção é que o município de Coari-Am com mais 85mil 
habitantes, possui apenas um psiquiatra no CAPS para atender toda a população. 

Apesar	de	todas	as	limitações	e	entraves	o	profissional	em		assistência		social	tem	iden-
tificado	 	os	 fatores	psicológicos	e	 	psicossociais	que	 tem	afetado	os	alunos,	 	e	 tem	realizado	
medidas preventivas e interventivas de maneira a contribuir com a saúde mental dos discentes.

Dessa forma,  ressalta-se que o serviço social tem contribuído de forma gradativa para a 
melhoria da saúde mental  dos alunos das  Escolas Estaduais em Tempo Integral CETI,  Profes-
sor Manuel Vicente Ferreira Lima e Escola Estadual Prefeito Alexandre Montoril-GM3, e  o  gran-
de	desafio	posto	ao	assistente	social		na	atualidade					é		estimular		vínculos	familiares,	que	na	
maioria	das	vezes,	é	rompido	devido		à	ausência	de	informações	e	mitos	que	ainda	circundam	a	
questão do tratamento destinada a pessoas com transtornos psíquicos.  Para intervir nesta área, 
é	necessário	realizar	um	trabalho	de	base	com	os	familiares	e	todos	os	profissionais	em	educa-
ção	e	outros	profissionais	da	área	de	saúde,	pois	o	tratamento	para	se	tornar	eficaz	necessita				



191CAPÍTULO 14

do acompanhamento de todos.   
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RESUMO

O presente estudo traz em seu bojo o  estudo sobre as  “ Diferenças Metodológicas  que  con-
tribuem para amenizar as dificuldades  de leitura,  interpretação e escrita   dos alunos do 9º ano 
do ensino fundamental II das Escolas Estaduais Nossa Senhora do Perpétuo Socorro e Prefeito 
Alexandre Montoril – GM3, no município de Coari-Amazonas-Brasil”.  A relevância desse tra-
balho se deu devido as inúmeras dificuldades  apresentadas pelos  discentes  nesta  área de 
conhecimento. Para tanto,  o objetivo geral desse estudo é analisar as metodologias  que podem 
contribuir para amenizar  as dificuldades de leitura e escrita. Sendo assim, fez-se necessário 
indagar os professores sobre   as metodologias  que estão sendo utilizadas para  atenuar essa 
problemática.

Palavras-chave: escola. leitura. interpretação. escrita. metodologias.

ABSTRACT

The	present	study	brings	in	its	core	the	study	on	the	"Methodological	Differences	that	contribute	
to alleviate the difficulties of reading, interpretation and writing of students of the 9th year of ele-
mentary school II of the Nossa Senhora do Perpétuo Socorro and Mayor Alexandre Montoril State 
Schools - GM3, in the municipality of Coari-Amazonas-Brazil”. The relevance of this work was 
due to the numerous difficulties presented by the students in this area of   knowledge. Therefore, 
the general objective of this study is to analyze the methodologies that can contribute to alleviate 
the difficulties of reading and writing. Therefore, it was necessary to ask teachers about the me-
thodologies that are being used to alleviate this problem.

Keywords: school. reading. interpretation. writing. methodologies.

INTRODUÇÃO

A pesquisa, tem como título as “ Diferenças Metodológicas  que  contribuem para ameni-
zar as dificuldades		de	leitura,  interpretação e escrita   dos alunos do 9º ano do ensino fundamen-
tal II das Escolas Estaduais Nossa Senhora do Perpétuo Socorro e Prefeito Alexandre Montoril 
– GM3, no município de Coari-Amazonas-Brasil”.

A escolha da temática se deu devido a  um número elevado de alunos com problemas 
na leitura, interpretação e escrita no 9º ano do Ensino Fundamental II, dessas duas  escolas da 
rede estadual de  ensino.		 Para	tanto,	conhecer,	identificar	e	procurar	tentar		solucionar	as	difi-
culdades de leitura, interpretação  e escrita é de  fundamental relevância  para qualquer docente.

Desse modo, sabe-se que a aquisição de linguagem escrita,	quando	deficitária,	implica	
em problemas na escrita e na leitura,	aspecto	que	se	reflete	na	capacidade	do	aluno interpretar 
e produzir textos; e esse é um problema que afeta o aproveitamento em todas as disciplinas e 
exige por parte do professor de Língua Portuguesa, uma intervenção pedagógica voltada ao 
processo ensino-aprendizagem, para diminuir as dificuldades	apresentadas	pelos	alunos	nesse	
campo. Portanto, o objetivo geral dessa pesquisa foi analisar as metodologias que podem con-
tribuir para amenizar as dificuldades	de	leitura, interpretação e escrita dos alunos do 9º ano do 
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Ensino Fundamental II das Escolas Estaduais Nossa Senhora do Perpétuo Socorro e Prefeito 
Alexandre Montoril-GM3, no município de Coari-Amazonas-Brasil.

Segundo Maruny, (2000) “Aprender é ampliar as fronteiras do pensamento. Ensinar não 
é apenas transmitir informações a um ouvinte. É ajudá-lo a transformar suas ideias. Para isso, é 
preciso conhecê-lo, escutá-lo atentamente, compreender seu ponto de vista e escolher a ajuda 
certa de que necessita para avançar. 

Desse modo, é relevante ajudar o aluno a transformar sua realidade, fornecendo fer-
ramentas	metodológicas	diversificadas	que	possam	intervir	neste	processo de aprendizagem, 
ajudando-os  a avançar, a  compreender e a adquirir novas habilidades.

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

O processo de leitura e escrita são duas atividades interligadas, complexas, social, cultu-
ral e educativa. O processo de leitura e escrita no contexto escolar deve ser desenvolvido grada-
tivamente e competentemente pelo professor, na busca de ensinar os educandos a utilizar-se da 
estrutura	da	língua	adequadamente.	Nesse	contexto,	cabe	à	escola	ao	identificar	a	dificuldade	
de    aprendizagem, seja na leitura ou escrita tomar providências para sanar tais dificuldades	
desses alunos do 9º ano do Ensino Fundamental II, evitando que estes sofram demasiadamente 
por não dominarem tanto a leitura como a escrita.

Segundo Maruny, (2000), o educador é o ator principal ativo da aprendizagem de seus 
alunos, pois as crianças e adolescentes não aprendem facilmente por si mesmas. Aprendem 
reflexivamente	porque	alguma	pessoa	as	coloca	em	situação	de	refletir.	O	educador	auxilia	os	
educandos	com	e	sem	dificuldade	na	 leitura e na escrita, trabalhar a partir do pensamento de 
cada uma, considerando, com clareza, o que cada um pode aprender em cada caso, ou seja, 
realizar atividades que trabalhem tanto com os que já sabem ler e escrever, bem como os outros 
que ainda não tem essas habilidades.

O professor além de observar as diferenças nas experiências vividas nas capacidades e 
maturidade das crianças, na linguagem oral, nos valores culturais em relação a cultura escrita e 
a cultura escolar, deve conhecer a bagagem de conhecimento que cada aluno traz consigo para 
que não ocorra descaso. É de fundamental relevância observar as atitudes das crianças para 
com os adultos e para com a aprendizagem das normas, na motivação, nos estilos de aprendi-
zagem, na adaptação emocional e social.

De acordo com Kuenzer, (2002, p. 101), “Leitura, escrita e fala não são tarefas escolares 
que se esgotam em si mesmas; que terminam com a nota bimestral. Leitura, escrita e fala – re-
petindo – são atividades sociais, entre sujeitos históricos, realizadas sob condições concretas”, 
promovendo a formação	do	sujeito	crítico	e	reflexivo,	uma	vez	que	é	através	do	desenvolvimento	
dessas habilidades que os estudantes podem posicionar-se em situações, sejam elas cotidianas 
ou	não,	com	autonomia.	Cabe	à	escola a tarefa de oportunizar ao estudante situações de ensino-
-aprendizagem que contextualizem os conhecimentos que os mesmos já trazem quando chegam 
a escola e os que vão adquirindo nas aulas, sem que haja ruptura.

O ponto de partida para uma leitura	verdadeira	e	significativa	é	a	formação do leitor crí-
tico, sensibilizando da sua responsabilidade diante do ato de ler e da realização de uma leitura 
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compreensiva, mais criteriosa, e diante da formação do cidadão é necessário  agir e interagir em 
seu meio social.

Para Luckesi, (1994, p. 144),

“o livro didático, de forma alguma, deve ser instrumento descartável no processo de ensi-
no. Ele é um instrumento importante, desde que tem a possibilidade de registrar e manter, 
com	fidelidade	e	permanência	a	mensagem.	O	que	está	escrito	permanece	escrito;	não	é	
tão	perecível	quanto	à	memória	viva”.

Pode-se	afirmar	que	formar	um	leitor	crítico	não	é	tarefa	fácil,	entretanto	fica	claro	que	
se	trata	de	algo	extremamente	significativo	para	o	aluno. As mudanças no currículo do ensino 
fundamental	II	contemplam	disciplinas	que	abordam	conteúdos,	que	dão	significado	e	reflexos	
na vida cotidiana. Assim, a leitura contribui não somente para a formação intelectual do indivíduo, 
mas para a formação moral e cultural, sendo um conhecimento de base para todos os outros que 
pode vir a adquirir ao longo da vida, além de servir também de entretenimento e prazer. É função 
da escola ensinar esse tipo de leitura sob estes paradigmas.

Para Kleiman, (1998, p. 51):

“o	leitor	proficiente	faz	escolhas	baseando-se	em	predições	quanto	ao	conteúdo	do	livro.	
Essas predições estão apoiadas no conhecimento prévio, tanto sobre o assunto (conheci-
mento enciclopédico), como sobre o autor, a época da obra (conhecimento social, cultural, 
pragmático) o gênero (conhecimento textual). Daí ser necessário que todo programa de 
leitura permita ao aluno	entrar	em	contato	com	um	universo	textual	amplo	e	diversificado”.

É	importante	proporcionar	para	os	alunos	diversificadas	situações	nas	quais	a	leitura es-
teja em foco, pois se aprende ler lendo e a interpretar o que leu interpretando. No entanto, para 
se formar um leitor crítico o mais coerente é propor para o estudante a leitura crítica. 

Segundo Kleiman, (1998, p. 49),

“quando falamos de estratégias de leitura, estamos falando de operações regulares para 
abordar o texto. Essas estratégias podem ser inferidas a partir da compreensão do texto, 
que por sua vez é inferida a partir do comportamento verbal e não verbal do leitor, isto é, 
do tipo de respostas que ele dá a perguntas sobre o texto, dos resumos que ele faz, de 
suas paráfrases, como também da maneira como ele manipula o objeto: se sublinha pró-
xima atividade começar, se relê”.

É importante, trabalhar a leitura com  estratégias, as quais, oportunizem aos alunos ad-
quirirem certa familiaridade para abordar o texto, adquirindo intimidade com o escritor e criando 
maneiras próprias e confortáveis de entrar em contato com a leitura e compreender o que leu. 
No	entanto,	não	são	suficientes	para	garantir	que	o	trabalho	com	a	 leitura na sala de aula se 
concretize, fazendo necessário, um planejamento cuidadoso e principalmente coerente com a 
realidade do aluno.

Diante disso, é importante também que a escola ofereça condições para que se realize 
a leitura no seu contexto, dispondo de biblioteca ou sala especializada para tal atividade. Se a 
instituição dispõe deste espaço, já terá dado um importante passo para a formação do leitor críti-
co.	No	entanto,	só	o	espaço	em	si	não	é	suficiente	para	assegurar	a	prática	da	leitura na escola.

Para Carvalho, (2002), o aprendizado da leitura	se	mostra	de	forma	mais	eficiente	quan-
do os leitores já apresentam um conhecimento sobre as tipologias textuais, as características, 
estruturas dos textos que irão trabalhar. A variedade textual se apresenta para os alunos como 
informações que, geralmente não são tão simples para sua compreensão, como podem se pen-
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sar, principalmente no caso de leitores iniciantes.  Com base nisso, é importante trabalhar desde 
cedo com os alunos a língua escrita e as suas regras, de maneira tranquila, sem excesso de 
cobranças, mas buscando oferecer condições para que os futuros leitores possam compreender 
os textos, tornando-se bons escritores. 

Ao encontrar dificuldades	em	partes	importantes	de	um	texto,	o	aluno deve voltar a elas 
sistematicamente. É necessário sempre repetir a leitura de um texto, não importa se o texto for 
grande ou de difícil entendimento, fazer leitura e releitura ajuda compreender todas as informa-
ções detalhadamente do texto, é sempre interessante analisar, relendo inúmeras vezes. Uma 
boa estratégia costuma ser uma mudança de tópico de estudo e um posterior retorno aos trechos 
mais difíceis. 

É necessário que o aluno tome notas do essencial do que está lendo também pode ser 
uma	boa	ideia.	Tomar	notas	não	significa	copiar	simplesmente	o	texto	que	está	sendo	analisado.	
Geralmente não se tem muito tempo de reler novamente os textos originais, e, portanto, tomar 
notas utilizando suas próprias palavras é extremamente importante. Principalmente, porque sin-
tetizar o conteúdo lido implica em tê-lo compreendido.

O processo da leitura é lento e gradual, no qual não se deve restringir apenas a uma 
mera	decodificação	dos	signos	linguísticos,	mas	também	abranger	o	processo dinâmico de com-
preensão do que é lido. Percebe-se que uma das maiores dificuldades	do	indivíduo	que	precisa	
fazer leitura é a falta de concentração, para isso requer uma leitura	lenta,	que	beneficiará	uma	
melhor interpretação de textos.

Vale ressaltar, que para facilitar a interpretação de texto, é preciso fazer leitura de textos 
bem diferentes no dia a dia, como também adquirirá um leque de informações enriquecendo o 
vocabulário, e melhorando assim a escrita. 

Assim,	aprender	é	modificar	comportamentos	e	aprender	 resolver	problemas, e apro-
priar-se de respostas. Sabe-se que não há fórmulas prontas para ensinar a leitura e interpreta-
ção	de	texto,	mas	existem	trajetos	que	se	definem	dentro	de	cada	ambiente	em	que	os	alunos	
estão inseridos. Caminhos possíveis pela escolha de quem aprende e com a mediação para 
outros horizontes de quem ensina. “O propósito é compreender a leitura,	tentando	desmistificá-
-la, por meio de uma abordagem despretensiosa, mas que permita avaliar aspectos básicos do 
processo, dando margem a se conhecer mais propriamente o ato de ler.” (MARTINS, 2000, p.14).

É importante sempre dá valor ao conhecimento prévio e ao contexto em que os alunos 
estão inseridos, nota-se a relevância no desempenho da leitura e interpretação. Através dessas 
informações poderá agir na motivação para desenvolver atividade que possibilitem um intenso 
processo na aprendizagem, assim faz-se com que o aluno	reflita	e	sinta-se	investigador	a	per-
guntar, e assim, capacitando a compreender, criticar e transformar o que o cerca.

De acordo com o pensamento de Freire, (1989), a leitura é importante no sentido de 
oferecer	ao	homem	a	compreensão	do	mundo	e	é	através	dessa	relação	que	é	possível	à	des-
coberta da realidade sobre a vida. O processo da leitura se inicia do momento em que a escrita 
passa	a	ser	foco	de	atenção	da	criança	por	influência	dos	estímulos	do	ambiente	cultural	no	qual	
ela	está	inserida.	Ler	não	é	apenas	decodificar	as	palavras,	mas	compreender	o	que	o	autor	quer	
dizer nos textos em diversas formas de comunicação escrita. É compreender o real propósito 
que os autores expressam, e ao mesmo tempo oferece vantagem para aqueles que tomam a 
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leitura como um hábito necessário em sua vida. De acordo com os PCN’s, (2001, p. 54.).

Um leitor competente é alguém que, por iniciativa própria, é capaz de selecionar, dentre os 
trechos que circulam socialmente, aqueles que podem atender a uma necessidade sua. 
Que consegue utilizar estratégia de leitura adequada para abordá-los de forma a atender 
a essa necessidade.

Dessa forma, a capacidade para aprender está ligada ao contexto pessoal do indivíduo. 
A leitura de mundo e da palavra, dentro de um contexto escolar desenvolve a capacidade do 
leitor a compreender e interpretar o texto. A leitura e a escrita favorece a aquisição de novos 
conhecimentos, a efetivação das relações interpessoais, para a comunicação de seu mundo 
pessoal e social. Quando um sujeito apresenta dificuldades	na	aprendizagem poderá tornar-se 
frustrado diante da sociedade.

METODOLOGIA

A presente pesquisa foi realizada de forma qualiquantitativa empregando métodos mistos 
de nível explicativo-descritivo. Através de um estudo de caso sobre as metodologias aplicadas 
na leitura, interpretação  e escrita dos alunos do 9º ano das Escolas Estaduais Nossa Senhora 
do Perpétuo Socorro e Prefeito Alexandre Montoril-GM3. Para tanto, abrangeu-se dois tipos de 
pesquisas com métodos qualitativos e quantitativos

A pesquisa com métodos mistos combina os métodos de pesquisa qualitativos e quan-
titativos e tem por objetivo generalizar os resultados qualitativos, ou aprofundar a compreensão 
dos resultados quantitativos, ou corroborar os resultados (qualitativos ou quantitativos). Uma 
pesquisa que empregue métodos mistos, geralmente, é desenvolvida por um grupo de pes-
quisadores que possuem diferentes habilidades e competências em pesquisa e podem aplicar 
com coerência e precisão diferentes métodos (JOHNSON; ONWUEGBUZIE; TURNER, 2007; 
PLUYE, 2012).

As estratégias de investigação selecionada foi a dos métodos simultâneos, por meio de 
entrevista em profundidade semiestruturada e aplicação de formulário quantitativo que visa esta-
belecer um ordenamento dos atributos considerados mais relevantes pelos entrevistados. 

Os procedimentos metodológicos adotados foram: pesquisa exploratória, pesquisa bi-
bliográfica	e	a	pesquisa	de	campo,	com	a	aplicação	de	questionários	e/ou	entrevistas.	

Segundo Estelbina Miranda, é na pesquisa de campo que realiza-se as entrevistas, apli-
cação de questionário, ou outros instrumentos. Para assim coletar os dados com precisão.

A pesquisa exploratória consiste na realização de um estudo para a familiarização do 
pesquisador com o objeto que está sendo investigado durante a pesquisa.

A	pesquisa	bibliográfica	consiste	na	etapa	inicial	de	todo	o	trabalho	científico	ou	acadê-
mico, com o objetivo de reunir as informações e dados que serviu de base para a construção da 
investigação proposta a partir de determinado tema.

A	pesquisa	de	campo	é	uma	das	etapas	da	metodologia	científica	de	pesquisa	que	cor-
responde	à	observação,	coleta,	análise	e	interpretação de fatos e fenômenos que ocorrem den-
tro de seus nichos, cenários e ambientes naturais de vivência.
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Assim, para Hernádez Sampieri e Mendoza, (2008), “cada estudo misto envolve um tra-
balho único e um desenho próprio. Certamente é uma tarefa “artesanal”; no entanto, realmente 
podemos	identificar	modelos	gerais	de	desenhos	que	combinam	os	métodos	quantitativo	e	qua-
litativo	e	que	orientam	a	construção	e	o	desenvolvimento	do	desenho	específico.	Dessa	forma,	
os dados no método misto são   fundidos e produzem informações que se apoiam mutuamente, 
facilitando uma interpretação mais profunda do fenômeno investigado.  

Outrossim, todos os dados foram analisados e confrontados para análise e obtenção de 
resultados.

Desta forma, a população da Escola Estadual Nossa Senhora do Perpétuo Socorro, tem 
como público-alvo desta pesquisa: 956 discentes do ensino fundamental II, sendo 241 alunos 
matriculados no 9º ano, 15 professores, 02 pedagogos, totalizando 973 pessoas.

Por ser uma população muito grande, fez-se um recorte e adotaremos como a amostra 
com, 75 discentes, 10 docentes e 01 pedagogo, totalizando 86 participantes da pesquisa.

A população da Escola Estadual da Escola Estadual Prefeito Alexandre Montoril tem 
como público alvo da pesquisa:  500 discentes do matriculados no 

Fundamental II, sendo matriculado no nono ano 132 alunos, com 15 professores, 02 pe-
dagogos, totalizando 517 pessoas.

Por ser uma população grande far-se-á um recorte, o qual adotou como amostra.  40 
alunos, 10 professores e 01 pedagogo

Total da amostra das duas escolas pesquisadas é igual a 137 pessoas.

Critérios de inclusão: gestor, alunos das duas escolas estaduais pesquisadas, profesor, 
pedagogo.

Critérios de exclusão: 70% da população.

 Amostragem: Intencional ou deliberada. 

Em decorrência da pandemia COVID-19  as pesquisas  foram realizadas de forma tele 
presencial  através dos aplicativos  google Meet, e WhatsApp, com aplicação de um questionário 
com perguntas semiestrutura formuladas para docentes, discentes e pedagoga das Escolas  Es-
taduais  Nossa Senhora do Perpétuo Socorro e Prefeito Alexandre Montoril GM3. 

A	entrevista	semiestruturada	obedeceu	a	um	roteiro	que	foi	apropriado	fisicamente,	atra-
vés do WhatsApp, google Meet, e utilizado pela pesquisadora. Por ter um apoio claro na sequ-
ência das questões, essa modalidade de entrevista facilitou a abordagem e assegurou, aos in-
vestigadores menos experientes, que seus pressupostos sejam cobertos na conversa, (MINAYO, 
2010). 

Outra vantagem da entrevista qualitativa é a compreensão do mundo da vida do en-
trevistado	ou	de	grupo	sociais	especificados.	Essa	compreensão	contribui	para	um	número	de	
diferentes empenhos na pesquisa por meio de uma descrição detalhada. E consequentemente 
essa descrição poderá ser empregada como uma base na construção de um referencial para 
pesquisas futuras (GASKELL, 2011).
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Os procedimentos foram feitos através de questionários com medidas quantitativas para 
obter	índices	numéricos	que	quantificou	os	problemas. Já os dados qualitativos foram obtidos 
através de   entrevistas individuais    para assim, obter informações qualitativas, a pesquisa de 
campo e observação foram realizadas em fevereiro e março de 2020.

Os	resultados	foram	apresentados	através	de	gráficos	e	através	de	maneira	descritiva.	
Os questionários semiestruturado serão analisados com base nos teóricos Triviños e Manzini.

Para Triviños, (1987, p. 146), a entrevista semi-estruturada tem como característica 
questionamentos básicos que são apoiados em teorias e hipóteses que se relacionam ao tema 
da pesquisa

Para Manzini, (1990/1991, p. 154), a entrevista semi-estruturada está focalizada em um 
assunto sobre o qual confeccionamos um roteiro com perguntas principais, complementadas por 
outras	questões	inerentes	às	circunstâncias	momentâneas	à	entrevista.	

RESULTADOS

Ao analisarmos a pesquisa  apresentamos os seguintes resultados:

É bastante visível que vivemos numa sociedade em que a prática da leitura não é valo-
rizada	como	instrumento	de	crescimento	pessoal	e/ou	profissional.	Embora	a	tecnologia	venha	
avançando e fazendo com que cresça meios de comunicação de fácil acesso e a todo tipo de 
conhecimento, a maioria dos jovens não sabem usufruir bem desse meio para chegar a informa-
ções que lhe são úteis.

A escola tem um papel imprescindível na formação de leitores competentes, reservando 
na elaboração de projetos, organização curricular um espaço especialmente para a leitura, pro-
movendo atividades focando nessa prática. Os jovens não leem porque não são estimulados. 
Esse hábito deve vir, em primeiro lugar, de casa. Pais que tem o hábito de ler estimulam seus 
filhos,	e	isso	passa	de	geração	pra	geração.	O	avanço	da	tecnologia	contribui	para	que	o	número	
de leitores caia cada vez mais.

Os jovens andam muito ocupados nas redes sociais, o que os levam a se interessar mais 
pelos bate-papos, pela internet, pelos games e vídeos disponíveis, do que pelos inúmeros mate-
riais úteis e de grande valor que a internet possibilita. Precisa-se reverter esse quadro. A prática 
da leitura diária em sala de aula é  fundamental, entretanto  esta precisa ser vista pelos alunos 
não como uma  obrigação, pois, essa palavra  traz medo e os afastam mais ainda dos livros.

Tabela 5 - O hábito da escrita praticada pelos alunos participantes
Questionário Quanto ao hábito da escrita, você escreve: (%)

Pouco Não Gosto de escrever Escreve frequentemente Escreve somente na escola
GM3 24,39% 2,44% 70,73% 2,44%

PERPÉTUO 
SOCORRO 18,04% 6,52% 71,52% 3,92%

Fonte: Pesquisa de campo realizada com os alunos das Escolas Estaduais Nossa Senhora do 
Perpétuo Socorro e Prefeito Alexandre Montoril-GM3, junho 2020, Coari-AM, Brasil.
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Conforme o hábito da escrita, os alunos do 9º ano do Ensino Fundamental das duas 
escolas pesquisadas escrevem frequentemente, sendo que alguns mencionados na pesquisa 
escrevem pouco, e outros só escrevem somente na escola durante as aulas, em vista disso, 
apenas alguns não gostam de escrever.

No mundo contemporâneo a importância da comunicação escrita no dia a dia não é ne-
nhum	segredo.	Para	estar	sempre	à	frente	é	preciso	falar,	e	principalmente	escrever	 bem.																																																																																																																																							
Hoje em dia nos comunicamos cada vez mais através da Internet, e-mail, fax, whatsapp, memo-
randos e cartas, e um texto bem escrito pode ser fundamental em muitas situações. O estudante 
ou	profissional,	seja	ele	de	qualquer	área,	precisa	conhecer	bem	seu	 idioma	e	as	normas	de	
escrita para que assim possa elaborar textos concisos e bem estruturados que transmitam de 
forma clara seu objetivo, ponto de vista ou intenção.

Tabela 6 - Nível de interpretação textual dos alunos participantes da pesquisa

Questionário Quanto à interpretação textual, você: (%)
Demora para compreender a 

mensagem do texto
Tem	dificuldade	de	compreen-

der a mensagem do texto Compreende a mensagem 
do texto com facilidade

GM3 17,07% 65,61%        17,32%
PERPÉTUO 
SOCORRO 19,35% 51,61% 29,04%

Fonte: Pesquisa de campo realizada com os alunos das Escolas Estaduais Nossa Senhora do 
Perpétuo Socorro e Prefeito Alexandre Montoril-GM3, junho 2020, Coari-AM, Brasil.

O resultado da pesquisa sobre interpretação textual demonstra 65,61% dos alunos da 
Escola Estadual GM3 tem dificuldades	de	compreender	a	mensagem	do	texto.	Os	alunos	da	Es-
cola	Estadual	NSPS,	em	sua	maioria	também	tem	essa	mesma	dificuldade	com	um	percentual	
de 51,61%.   

- Nível de interpretação textual

Saber interpretar um trexto é de fundamental relevância para a compreensão da leitura. 
O aluno deve desenvolver essa capacidade para adquirir habilidade. Entretanto, o que nota-se 
nas Escolas Estaduais Nossa Senhora do Perpétuo Socorro  e Prefeito Alexandre Montori -GM3 
é que os alunos do 9º ano têm apresentado dificuldades	para	compreender	a	mensagem	do	
texto.

Como	afirma	Maria	Gomes	e	Maria	Faria,	(1997),	“aprender	a	ler	e	a	escrever	é	muito	
mais que adquirir habilidades básicas. É principalmente construir, obter e atribuir sentido e sig-
nificado	a	aprendizagem. Para isso, enfatiza-se a criação de contexto social (zonas de desen-
volvimento proximal) nos quais as crianças aprendam ativamente a usar, provar e manipular a 
linguagem,	colocando-a	serviço	atribuição	de	sentido	ou	da	criação	de	significado”.
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Gráfico 2 -  Alunos que gostam de ler

 

Fonte: Pesquisa de campo realizada com os alunos das Escolas Estaduais Nossa Senhora do 
Perpétuo Socorro e Prefeito Alexandre Montoril,-GM3 junho 2020, Coari-AM, Brasil.

Os	resultados	apresentados	no	gráfico	2,	demonstram	que	35%	dos	alunos	da	Escola	
Estadual Prefeito Alexandre Montoril-GM3 gostam de ler e 65% não gostam de ler. Na Escola Es-
tadual Nossa Senhora do Perpétuo Socorro os alunos que gostam de ler atingem um percentual 
de 40% e os que não gostam de ler 60%.

Nas provas de redação, a falta de leitura pode fazer com que o aluno não saiba elaborar 
seu pensamento e transmiti-lo de maneira clara e coerente na escrita, seja pelo desconheci-
mento ou falta de prática com estruturas discursivas do Português ou, ainda, pela carência de 
vocabulário para elaborar um texto satisfatório. 

Por outro lado, o estudante com hábito de leitura não tem problemas em organizar seu 
raciocínio na linguagem escrita, tem um vocabulário mais amplo e também está menos propenso 
a	cometer	erros	de	gramática	e	ortografia,	pois	está	acostumado	ao	uso	correto	do	português.	

Não é difícil notar, em sala de aula, como os estudantes que não estão acostumados a 
ler e procurar diferentes fontes sobre um mesmo assunto simplesmente não têm o mesmo senso 
crítico daqueles com uma carga de leitura maior.

Essa	“ingenuidade”,	por	assim	dizer,	dificulta	a	resolução de questões em que o aluno 
precisa formar uma opinião sobre determinado tema, e além de prejudicar seu desempenho. 
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Gráfico 3 -  Alunos que leem com frequência
 

Fonte: Pesquisa de campo realizada com os alunos das Escolas Estaduais Nossa Senhora do 
Perpétuo Socorro e Prefeito Alexandre Montoril-GM3, junho 2020, Coari-AM, Brasil.

No	Gráfico	3	observa-se	que,	os	alunos	que	leem	com	frequência,	dos	discentes	pesqui-
sados da Escola Estadual Prefeito Alexandre Montoril atingem o índice de 35% e os alunos que 
não utilizam essa prática  apresentam  um  número de  65%. Na Escola Estadual Nossa Senhora 
do Perpétuo Socorro 40% dos alunos leem com frequência, porém 60% não fazem uso desse 
hábito.

A leitura	reflexiva	representa	uma	das	boas	vias	para	entender	a	realidade.	É	verídico	
que em nossa sociedade as práticas leitoras são pouco incentivadas e desenvolvidas. Desta for-
ma, dado a sua importância, a leitura deve ser estimulada e integrada ao cotidiano dos estudan-
tes e, consequentemente de jovens e adultos. Encontrar formas de tornar a leitura um hábito 
prazeroso é uma incumbência de todos os professores, mas, em especial, dos professores de 
Língua Portuguesa. Entretanto, esta tarefa não se caracteriza como fácil ou imediata; mas sim 
de forma lenta e progressiva, cabendo aos docentes encontrar métodos para incentivar o desen-
volvimento da leitura	significativa	dos	aprendizes.	

Neste processo, o papel da escola é essencial, e o professor é o mediador. Entretanto, 
nem sempre ele disponibiliza recursos adequados para concretizar atividades pretendidas com 
foco na leitura, ou também é possível que não saiba como elaborá-las e aplicá-las.

A concretização da formação de leitores exige da escola e dos demais membros dos 
setores do processo educativo ações que estimulem o pensamento, a criticidade, a criação, 
apresentando materiais de leitura diversos, com os quais seja possível despertar e estimular o 
gosto pelo ato de ler, desde os primeiros anos escolares.

Muito se conhece e se fala sobre o hábito e a importância da leitura, inclusive sobre seus 
benefícios. De acordo com Brito, (2015), é apropriado comparar a leitura a uma viagem: “Quan-
do	lemos	um	bom	livro	e	nos	deixamos	ser	transportados	para	uma	realidade	paralela,	onde	à	
medida que cada página é virada, o leitor é submetido a universo único, repleto de descobertas, 
encantamento e diversão”. 

Mas,	afinal,	o	que	é	ler?	Silva	(1987,	p.	96),	esclarece	sobre	o	assunto:

A leitura	não	pode	ser	confundida	com	decodificação	de	sinais,	com	reprodução	mecânica	
de informações ou com respostas convergentes a estímulos escritos pré-elaborados. Esta 
confusão nada mais faz do que decretar a morte do leitor, transformando-o num consumi-
dor	passivo	de	mensagens	não	significativas	e	irrelevantes.
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Ler	é	compreender	o	texto	de	forma	reflexiva	e	crítica.
Gráfico 9 - O aluno ler Somente o que é pedido pela escola

 

Fonte: Pesquisa de campo realizada com os alunos das Escolas Estaduais Nossa Senhora do 
Perpétuo Socorro e Prefeito Alexandre Montoril-GM3, junho 2020, Coari-AM, Brasil.

Ao perguntar se o aluno ler somente o que é pedido  pela  escola, 40% dos alunos da 
Escola Estadual GM3 responderam que sim e 60% disseram que não. Os discentes do Perpétuo 
Socorro	afirmaram	que	50%	só	leem	o	que	a	escola solicita e 50% disseram que não leem outros 
informativos.

A	proposição	de	evidenciar	e	ressignificar	os	espaços	de	leitura, sua prática, bem como 
os leitores traz consigo uma perspectiva bastante positiva, uma vez que possibilita deslocar al-
guns sentidos instituídos que têm gerado uma série de preconceitos em relação a determinadas 
leituras e determinados leitores. 

O	deslocamento	de	sentidos	no	que	tange	aspectos	relacionados	às	práticas	de	leitura 
que	se	tem	realizado	de	forma	concreta,	especificamente	pelos	jovens	nos	diferentes	espaços	
sociais, objetiva contribuir com a história da leitura em nosso país, a qual por sua vez relaciona-
-se com a história da leitura que se tem construído dentro das escolas, nas salas de aula.

 Nesse sentido, é oportuno trazer a fala dos jovens alunos dizendo das leituras vivencia-
das por eles na escola, a escuta dessas vozes possibilita rever as práticas leitoras que a escola 
tem	desenvolvido	e	com	que	finalidades,	

Eu leio o que os professores pedem, na maioria das vezes porque vai cair no teste, vai cair 
na prova. Eu costumo fazer a leitura porque vai...vai..ser necessária aquela leitura, para 
um conteúdo mais pra frente.( AEENSPS-1.Entrevista concedida em 10 de junho de 2020)

Eu leio o que os professores pedem é porque geralmente é pra fazer um trabalho, uma 
pesquisa, uma coisa assim. (AEEGM3-1. Entrevista concedida em 10 de junho de 2020) 

Eu leio o que os professores	indicam.	É…	primeiramente	por	causa	do	meu	conhecimento,	
do conhecimento que eu vou ter e segundo por causa, é...que é uma obrigação, então a 
gente tem que ler. (AEENSPS-2. Entrevista concedida em 11 de junho de 2020)

Com certeza eu leio o que os professores pedem. Porque certamente quando o professor 
pede para você estar adquirindo alguma coisa pra você ler, ou, primeiro, vai valer nota ou 
com certeza vai trazer algum benefício para o próprio aluno. (AEEGM3-2. Entrevista con-
cedida em 11 de junho de 2020) 

Leio. Principalmente textos literários, essas coisas que a escola pede. Geralmente...igual 
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na língua portuguesa, eles (os professores) pedem uns livros literários. Geralmente a gen-
te lê, mas pelo teste que vem. Todos os alunos são assim. (AEENSPS-3. Entrevista con-
cedida em 11 de junho de 2020)

Leio.	Não	fico	sem	ler	de	jeito	nenhum.	Se	o	professor	mandou	ler	um	livro,	pode	ser	o	
tanto	de	páginas	que	for	eu	leio,	não	fico	sem	ler.	Porque	eu	acho	que	é	pra	mim,	primeiro	
lugar, porque eu preciso de nota, eu preciso saber, eu preciso prestar um vestibular um 
dia, e alguma coisa esse livro vai me ajudar. (AEEGM3-3. Entrevista concedida em 10 de 
junho de 2020) 

Tudo	que	a	gente	fica	assim...	muito	obrigado	a	fazer	a	gente	vai	perdendo	assim...a	von-
tade de fazer as coisas, então a gente não lê. Às vezes, por falta de tempo. Mas, quando 
a gente tem que ganhar alguma nota, porque se não ganhar também não vai ler. Tem que 
ganhar nota, senão não tem jeito. ( AEENSPS-4. Entrevista concedida em 11 de junho de 
2020)

O que os jovens trazem nos permite questionar as condições de produção da leitura na 
escola, pois as respostas dadas indicam que na dinâmica do processo de instauração da leitura, 
na sala de aula, a relação que se tem estabelecido não é de intercâmbio. As próprias palavras 
que	usam	revelam	isso	"leio	porque	vai	cair	no	teste,	cair	na	prova"	ou	"vai	fazer	trabalho".

Gráfico 13 - Quanto a interpretação textual

Fonte: Pesquisa de campo realizada com os alunos das Escolas Estaduais Nossa Senhora do 
Perpétuo Socorro e Prefeito Alexandre Montoril,-GM3 junho 2020, Coari-AM, Brasil

O	grafico	13	apresenta	quanto	a	questão	da	interpretação textual. Dos alunos pesquisa-
dos na escola GM3, 25% responderam que compreendem a mensagem do texto com facilidade, 
20%	demoram	a	compreender	a	mensagem	do	texto	e	55%	afirmaram	ter	dificuldade	de	com-
prende a mensagem do texto. Os alunos da escola NSPS 35% responderam que compreendem 
a mensagem do texto com facilidade, 20% demoram a  compreender a mensagem do texto e 
45%	afirmaram	ter	dificuldade	de	comprende	a	mensagem	do	texto.

Verifica-se	na	leitura	do	gráfico	13	que	muitos	alunos	tem	dificuldades	de	compreender	a	
mensagem	do	texto	e	acham	difícil.	Essa	dificuldade	é	visível	pela	falta	de	leitura e entendimento.

Para tanto, a interpretação textual permite a compreensão de todo e qualquer texto ou 
discurso e se amplia no entendimento da sua essência e ideia principal. Trata-se de uma com-
petência imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

É notório que é através da leitura que se adquire um senso crítico, e   para amenizar 
as dificuldades	de	leitura e escrita, faz-se necessário implantar metodologias	diversificadas	que	
despertem o interesse do aluno superando assim, as dificuldades	para	desenvolver	habilidades	
na leitura e escrita.  Além da forma de utilização da metodologia, há outros fatores que também 
causa fragilidade no desenvolvimento da leitura e da escrita dos alunos, entre eles: a falta de 
preparação de alguns professores, a disponibilidade de materiais ou precarização nas condições 
de trabalho ou até problemas extraescolares que de forma indireta, são causadores da má for-
mação de leitores e escritores. 

Fica evidente que a leitura e a interpretação	textual	são	caminhos	relevantes	à	interna-
lização do conhecimento e ao desenvolvimento da aprendizagem. O processo de leitura e inter-
pretação textual tem início no ambiente escolar, quando o indivíduo é posto em diálogo com os 
textos e com as experiências vivenciais. Assim, ler requer do aluno um conhecimento prévio em 
relação aos textos a serem trabalhados. No qual é incentivado a explorar os conteúdos a partir 
do momento, que o aluno passa a ser o protagonista do processo da aprendizagem.

Confirma-se	a	hipótese	de	que	o	uso	de	metodologias na área da leitura e interpretação 
é fundamental para amenizar as dificuldades	apresentadas	pelos	alunos	no	ato	na	leitura e escri-
ta, e a escola tem um papel importante em ajudá-los a construir na formação de um leitor crítico

Afirmou-se	 também	 	 que	 o	 ambiente	escolar tem que está preparado para enfrentar 
essas dificuldades	e	a	parceria	com	a	família é primordial para facilitar esse processo. Portanto,  
é	necessário	estabelecer	conexões	com	os	alunos	através	de	textos,	livros,	filmes,	documentá-
rios, situações da vida real, cotidiana. Pois o ato de associar conhecimentos prévios fortalece a 
relação e associação dos conteúdos e despertam o interesse do aluno querer saber mais sobre 
determinados assuntos,    proporcionando assim, um ensino mais efetivo. 

Trabalhar   leitura e interpretação	textual	significa	compreender	os	fatores que provocam 
as dificuldades,	além	de	analisar	as	consequências	e	buscar	técnicas	ou	sugestões	práticas	com	
o intuito de amenizar a problemática em questão.

Verificou-se	ainda	que	essas	técnicas	na	prática	da	leitura inclui ações de busca, uso e 
troca de informações como atividades realizadas no convívio escolar, sendo uma prática asso-
ciada ao processo de ensino e aprendizagem propostos pelos professores em sala de aula, e o 
nível de leitura evolui e melhora com a prática. Nesse sentido, oportunizar um ambiente para o 
aluno desenvolver a leitura e a escrita, implica  em proporcionar-lhe condições necessárias para 
o processo  processo de aprendizagem	através	de	uma	reflexão-ação	e	aplicação	de	práticas	
diversificadas	que	podem	intervir	na	realidade	e	possibilitar	mudanças	na	construção	e	recons-
trução de conhecimentos, habilidades e saberes.
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RESUMO

O presente estudo discute sobre a Educação de Jovens e Adultos, onde pontua-se os fatores 
que possibilitam a evasão escolar na modalidade da EJA, bem como sobre as expectativas fu-
turas dos alunos das Escola Estaduais Inês de Nazaré Vieira e Doma Mário, no município de 
Coari-Amazonas-Brasil. Teve como objetivo geral  analisar os fatores que  influenciam na evasão 
escolar  entre duas escolas estaduais,   na modalidade da EJA, no município de Coari/Amazo-
nas/Brasil.

Palavras-chave: educação. escola. evasão escolar. fatores sociais. econômicos e familiars. 
políticas educacionais.

ABSTRACT

The present study discusses the Education of Young People and Adults, where the factors that 
enable school dropout in the EJA modality are highlighted, as well as the future expectations of 
students from the State Schools Inês de Nazaré Vieira and Doma Mário, in the municipality of 
Coari-Amazonas-Brazil. Its general objective was to analyze the factors that influence school 
dropout between two state schools, in the EJA modality, in the municipality of Coari/Amazonas/
Brazil.

Keywords: education. school. school dropout. social. economic and family factors. educational 
policies.

INTRODUÇÃO

A	evasão	escolar,	em	qualquer	nível	de	ensino,	é	um	desafio	para	os	profissionais	da	
educação e se constitui uma problemática enfrentada por todo o sistema de ensino brasileiro. É 
neste	contexto,	que	a	presente	pesquisa	pretende	refletir	sobre	a	evasão	escolar	na	modalidade	
da Educação de Jovens e Adultos das Escolas Estaduais Inês de Nazaré Vieira e Dom Mário.

Nesse	sentido,	tem-se	verificado	recorrentes	situações	de	abandono	escolar	na	modali-
dade da EJA, e isso ocorre em função de fracassos anteriores, que causam nesses alunos baixa 
estima e  desinteresse. Portanto, torna-se necessário motivar esses alunos com metodologias 
diversificadas	e	conteúdos	voltados	para	uma	realidade	que		Eles	conhecem.

Nesse sentido, vale salientar que a evasão escolar ocorre devido a   vários motivos, mas 
dentre eles alguns dos principais são: a necessidade de trabalhar tanto no ensino fundamental 
quanto	no	ensino	médio,	dificuldades	financeiras,	problemas	familiares,	dificuldades	de	desloca-
mento,	dentre	outros.	Entretanto,	muitos			regressam	à	sala	de	aula,	pois	sabem	da	importância	
e da necessidade de se ter uma formação educacional e voltar a estudar.

O	objetivo	Geral	da	pesquisa	foi			analisar	os	fatores	que	influenciam	na	evasão	escolar	
entre duas escolas estaduais, na modalidade da EJA, no município de Coari/Amazonas/Brasil. 

Desse modo é muito importante que a escola conheça sua clientela, bem como, as suas 
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dificuldades	cotidianas,	suas	necessidades,	 talentos	e	aptidões,	a	fim	de	melhor	planejar	um	
ensino	que	valorize	e	qualifique	os	diversos	saberes	do	aluno	da	EJA.

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Analisando o percurso histórico da Educação de Jovens e Adultos percebe-se que esta 
modalidade sempre esteve, de certa forma, em segundo plano diante de outros níveis de ensi-
no. No entanto, com as novas tendências de mercado capitalista e a necessidade crescente de 
qualificação	profissional,	essa	modalidade	vem	ganhando	ênfase	e	várias	alternativas	têm	sido	
propostas (OLIVEIRA, 1996).

A  modalidade de Educação destinada a jovens e adultos apresenta uma identidade que 
a diferencia da escolarização regular. Neste sentido, pode-se considerar que  essa diferenciação 
não	é	apenas	quanto	à	especificidade	etária,	mas,	primordialmente,	a	uma	questão	de	especifi-
cidade sócio -histórico-cultural (FERRARI, 2011). 

Atualmente existem muitas pessoas no Brasil que ainda não concluíram o ensino funda-
mental,	fato	esse	que	está	relacionado	à	“desigualdade	social	em	tempos	de	exclusão,	miséria	e	
falta	de	emprego,	terra,	de	teto	e	de	condições	dignas	de	vida	impostos	a	uma	parcela	significa-
tiva da população” (HAGGE, 2001, p. 2). 

Essas	situações	fazem	com	que	as	pessoas	mais	pobres	enfrentem	mais	dificuldades	
no	acesso	à	escola	e	também	em	permanecer	nela,	constituindo	e	ampliando	cada	vez	mais	o	
número de homens e mulheres que adentram a modalidade EJA em todo o país (HAGGE, 2001). 

Conforme coloca Ferrari, (2011, p. 1) 

A	maior	demanda	de	jovens	pelos	cursos	de	EJA	trás,	como	consequência,	a	dificuldade	
de o professor atender num mesmo espaço e tempo diferentes níveis de conhecimento e 
ritmos de aprendizagens. Em geral, as falas dos professores apontam para aceitação do 
aluno adulto, reconhecendo e valorizando o esforço diário para permanecer no curso, o 
esforço	para	aprender,	para	responder	às	tarefas	e	a	manutenção	da	relação	hierárquica	
professor x aluno, no respeito com que o adulto trata o mestre. 

Usualmente os alunos do EJA são vistos como uma massa de alunos sem identidade, 
qualificados	sob	denominações	diferenciadas	que	se	relacionam	com	o	“fracasso	escolar”	(AN-
JOS, 2020; ANDRADE, 2011). Arroyo, (2001), citado por ANJOS (2011), chama a atenção para 
o discurso escolar que os trata como repetentes, evadidos, defasados, aceleráveis, deixando de 
fora dimensões da condição humana desses sujeitos. 

Para Arroyo, (2011 p.10) citado por Andrade, (2011):

Ao se analisar a Educação de Jovens e Adultos em um sentido amplo, tomando-se como 
referência a pluralidade dos sujeitos que dela fazem parte, constata-se que, longe de estar 
servindo	à	democratização	das	oportunidades	educacionais,	ela	se	conforma	no	lugar	dos	
que podem menos e também obtêm menos.

De acordo com Andrade, (2011) quando se analisa a Educação de Jovens e Adultos 
obtem-se como referência a pluralidade do sujeito que fazem parte dela, e que estes “podem 
menos e também obtêm menos”.

A análise da realidade da Educação de Jovens e Adultos no país para ser consistente, pre-
cisa ser realizada de forma relacional, ou seja, implica em partir da compreensão de que, 
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se hoje existem mais de 35 milhões de pessoas com mais de 14 anos que não concluíram 
o ensino fundamental (RIBEIRO et al, 2001, p. 95).

Segundo Ferrari, (2011), uma importante consideração a se fazer é o reconhecimento 
deste jovem como um sujeito, cuja história não é a mesma de outros jovens de sua faixa etária. 
Para a autora é imprescindível que o jovem de EJA seja visto como uma pessoa, “cujas con-
dições	de	existência	remetem	à	dupla	exclusão,	de	seu	grupo	de	pares	da	mesma	idade	e	do	
sistema regular de ensino, por evasão ou retenção” (FERRARI, 2011, p. 2). 

Andrade, (2011, p. 2) complementa que do reconhecimento deste jovem como cidadão 
deve-se “ultrapassar o enfoque da Educação de Jovens e adultos como educação compen-
satória”,	 favorecendo	uma	visão	mais	ampla	e	permanente	e	que	 responda	às	demandas	do	
desenvolvimento local, regional e nacional. Outro ponto também é considerar que os conteúdos 
curriculares precisam ser pensados e repensados num contexto da identidade e das aspirações 
dos diversos sujeitos da EJA. 

“É preciso adotar estratégias pedagógicas e metodologias orientadas para a otimização 
da	formação	específica	de	professores	e	gestores	responsáveis	por	esse	modo	de	fazer	edu-
cação”, assim como construir uma nova institucionalidade nos sistemas de ensino (ANDRADE, 
2011, p.2).

A partir da consideração que a EJA foi concebida para atender um público excluído eco-
nômica e socialmente, desempenhará um bom papel se contribuir para reforçar a identidade de 
classe	que	vive	do	próprio	trabalho,	que	historicamente	esteve	marginalizada	do	acesso	à	edu-
cação, mas que, principalmente por sua condição de classe dominada, não pode prescindir de 
uma educação de qualidade, a partir mesmo de sua concepção, o que não parece ser o que está 
posto no Regimento Escolar (BERNARDIM, 2006 p. 97).

Barcelos, (2010 p. 56) citado por Fortunato, (2010, p. 282), complementa que:

Escutar as histórias dos educandos é uma possibilidade muito rica na perspectiva de 
ampliar nosso repertório de informações sobre a forma como as pessoas buscam entender o 
mundo em que vivem, bem como para nos aproximar do sentido que essas pessoas atribuem ao 
que lhes acontece.

Para	Fortunato,	(2010)	quando	se	refere	à	educação	de	jovens	e	adultos	é	importante	
lembrar que os estudantes se afastaram da escola há algum tempo e, na maioria das vezes, 
carregam lembranças frustrantes sobre aquele território.

A	Educação	de	Jovens	e	Adultos	visa	atender	prioritariamente,	à	classe	trabalhadora,	
portanto a EJA não pode ser pensada de forma desarticulada do mundo do trabalho.  

De acordo com Gaudêncio Frigotto, (2000): 

O	campo	educativo,	da	escola	básica	à	pós-graduação,	no	quadro	do	ajuste	global,	é,	
então, direcionado para uma concepção produtivista, cujo papel é o de desenvolver ha-
bilidades	de	conhecimento,	de	valores	e	atitudes	e	de	gestão	de	qualidade,	definidas	no	
mercado de trabalho, cujo objetivo é formar, em cada indivíduo, um banco de reservas de 
competência que lhe assegure empregabilidade (FRIGOTTO, 2000, p. 34).

A EJA é uma modalidade de ensino garantida pelo governo federal através de políti-
cas	de	Educação	de	Jovens	e	Adultos.	Segundo	o	MEC,	(2006)	tem	como	desafio	resgatar	um	
compromisso histórico da sociedade brasileira e contribuir para a igualdade de oportunidades, 
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inclusão e justiça social.

 A Constituição Federal de 1988 em seu artigo 208, garante a EJA como um direito de 
todos:

“O dever do Estado com a educação será efetivado mediante garantia de: I – Ensino 
fundamental, obrigatório e gratuito, assegurada, inclusive, sua oferta gratuita para todos os que 
a ele não tiveram acesso na idade própria”

I – Educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de ida-
de, assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso 
na idade própria.

VII – Atendimento ao educando, em toda as etapas da educação básica, por meio de pro-
gramas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência 
à	saúde”	(BRASIL,	p.121-122).

Portanto, o acesso a educação básica é um direito de todos, e aqueles que não tiveram 
oportunidades ou que pararam de estudar em uma determinada etapa da vida tem direitos a re-
tornar aos estudos estando aptos para o mercado de trabalho.

 A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, (LDB 9.394/96) aborda a EJA no Tí-
tulo V, capítulo II como parte da educação básica, superando sua dimensão de ensino supletivo e 
regulamentando sua oferta a todos aqueles que não tiveram acesso ou não concluíram o ensino 
fundamental e médio. 

METODOLOGIA

O enfoque da investigação foi realizada em cunho misto qualiquantitativo, de nível ex-
plicativo-descritivo, através de um estudo com os alunos, professores, pedagogos, e gestora da 
Escola Estadual Inês de Nazaré Vieira e Escola Estadual Dom Mário sobre a evasão escolar na 
EJA.

  A presente pesquisa tem uma abordagem quantitativa, pois, de acordo com Richardson 
(1999, apud MARCONI; LAKATOS, p.269, 2008): 

Caracteriza-se	 pelo	 emprego	 da	 quantificação	 tanto	 nas	modalidades	 de	 coleta	 de	 in-
formações quanto no tratamento delas por meio de técnicas estatísticas, desde as mais 
simples	como	percentual,	média,	desvio	padrão	às	mais	complexa	como	coeficiente	de	
relação, análise de regressão etc.

Também tem como qualiquantitativa, segundo Marconi e Lakatos (2008), uma metodolo-
gia que se preocupa com a análise e interpretação de aspectos mais complexos.

Desta forma, trabalharemos com a pesquisa mista, com métodos simultâneos por meio 
de entrevistas semiestruturada e aplicação questionários e formulários e entrevistas dirigidas.

A pesquisa foi de cunho qualiquantitativa, através de um estudo de caso. Os procedi-
mentos	metodológicos	adotados	foram:	pesquisa	exploratória,	pesquisa	bibliográfica	e	a	pesqui-
sa de campo, com a aplicação de questionários e/ou entrevistas. 

Para Estelbina Miranda (2014), o desenho de investigação de enfoque misto, pode haver 
predomínio do enfoque quantitativo e utilizar técnicas qualitativas para aprofundar-se nas análi-
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ses do problema. Como pode haver domínio qualitativo e utilizar algunas técnicas quantitativas, 
e	apresentar	os	resultados	dessas	técnicas	em	quadros	ou	gráficos	estatísticos.

Segundo Hernández Sampieri e Mendoza, (2013), cada estudo misto envolve um tra-
balho único e um desenho próprio. Certamente é uma tarefa “artesal”; no entanto,  realmente 
podemos	identificar	modelos	gerais	de	desenhos	específico.	

Portanto, o enfoque misto oferece a possibilidade de obter-se informações de maior pro-
fundidade e ao mesmo tempo maior amplitude do problema investigado.

Lakatos,	(1991,	p.	183)	afirma	que:	A	pesquisa	bibliográfica,	ou	de	fontes	secundárias,	
abrange	toda	bibliografia	já	tornada	pública	em	relação	ao	tema	de	estudo,	desde	publicações	
avulsas,	boletins,	 jornais,	revistas,	 livros,	pesquisas,	monografias,	teses,	material	cartográfico,	
etc.,	até	meios	de	comunicação	orais:	rádio,	gravações	em	fita	magnética	e	audiovisuais:	filmes	
e	televisão.	Sua	finalidade	é	colocar	o	pesquisador	em	contado	direto	com	tudo	o	que	foi	escrito,	
dito	ou	filmado	sobre	determinado	assunto,	inclusive	conferências	seguidas	de	debates	que	te-
nham sido transcritos, por alguma forma, quer publicadas, quer gravadas. Servirá de base para 
análise do caso em estudo.

O estudo de campo, segundo Gil, (2002) é caracterizado pela técnica de observação 
direta das atividades do grupo estudado e de entrevistas. Podendo utilizar também análise de 
documentos,	fotografias	e	filmagens.	“O	pesquisador	realiza	a	maior	parte	do	trabalho	pessoal-
mente, pois é enfatizada a importância de o pesquisador ter tido ele mesmo uma experiência 
direta com a situação do estudo” (GIL, 2002, p. 53).

Através da pesquisa de campo é possível obter uma compreensão aprofundada dos ob-
jetivos, necessidades e atividades da pessoa entrevistada (KANTNER, 2003).

A Pesquisa exploratória consiste na realização de um estudo para a familiarização do 
pesquisador com o objeto que está sendo investigado durante a pesquisa. Tem como objetivo 
maior familiaridade com o problema visando torná-lo mais explícito ou a constituir hipóteses (GIL, 
2002, p. 41).

O universo, ou população, é o conjunto de elementos que possuem as características 
que serão objeto do estudo, e a amostra, ou população amostral, é uma parte do universo esco-
lhido selecionada a partir de um critério de representatividade (VERGARA, 1997).

Serão pesquisadas duas escolas da rede estadual na modalidade da EJA: Dom Mário e 
Inês de Nazaré Vieira.

Assim, a população da Escola Inês de Nazaré Vieira é de 642 alunos, sendo 430 do 
ensino fundamental I, e 212 na modalidade EJA, Educação de Jovens e Adultos. O público Alvo   
corresponde a: 01 gestor escolar, 212 discentes, 11 professores, 01 pedagogos, totalizando as-
sim 737 pessoas.

Por ser uma população muito grande, fez-se um recorte e adota-se como a amostra: 

01 gestor, 

75 discentes, 

10 docentes 
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01 pedagogo, 

Totalizando 87 participantes da pesquisa da Escola Inês de Nazaré Vieira

A Escola Estadual Dom Mário possui uma  população de 552 alunos, sendo 242 alunos  
da EJA , 135 primeira fase e 107 da segunda fase 107 alunos.

E será  feito um recorte que abrangerá:

72 discentes

01 gestor

01 pedagogo

06 docentes

Totalizando 80 pesquisados da escola Dom Mário

Perfazendo um total entre  as duas escolas estaduais de  167 participantes.

Critérios de inclusão: ser gestor, alunos de escola de tempo integral, e escola regular do 
ensino médio professor, pedagogo

Critérios de exclusão: 70% da população

Amostragem: Intencional ou deliberada 

Consentimento informado, cada participante da pesquisa tiveram acesso ao Termo de 
Livre Consentimento e Esclarecido e o termo de consentimento pós-informado, os quais assina-
ram.  

Os procedimentos foram realizados através de análise da literatura, questionário com 
medidas qualiquantitativas; formulários, Observação e planejamento para realização de entre-
vistas; pesquisa de campo.

Devido a pandemia COVID -19, utilizou-se  ferramentas tecnológicas pelo google forms  
e Whatzapp onde aplicou-se o questionário semiestruturado com perguntas previamente formu-
ladas para os discentes, docentes gestora e pedagogo.

As entrevistas semiestruturadas   têm como principal objetivo obter descrições e interpre-
tações dos fenômenos que estão sendo investigados (KVALE, 1996 APUD STEIL, 2002).

 Nesse sentido, essa técnica visa complementar e aprofundar as informações obtidas na 
etapa quantitativa, foram realizadas entrevistas semiestruturadas selecionados de acordo com o 
objetivo da pesquisa.

A observação e pesquisa de campo  ocorreram  de forma presencial no período de feve-
reiro e março, e muitas das entrevistas foram realizadas   pelo Whatzapp. 

Os	resultados	serão	apresentados	através	de	gráficos	e	através	de	maneira	descritiva.

Geralmente a entrevista é indicada para buscar informações sobre opinião, concepções, 
expectativas, percepções sobre objetos ou fatos ou ainda para complementar informações sobre 
fatos ocorridos que não puderam ser observados pelo pesquisador, como acontecimentos his-
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tóricos ou em pesquisa sobre história de vida, sempre lembrando que as informações coletadas 
são versões sobre fatos ou acontecimentos.

A metodologia buscou fornecer os instrumentos necessários para a realização de uma 
pesquisa qualiquantitativa, fazendo uso de um estudo de caso sobre o abandono escolar nas 
Escolas Estaduais Inês de Nazaré Vieira e Dom Mário. A coleta de dados foi realizada por meio 
de entrevistas semiestruturada.

Para Triviños, (1987, p. 146) a entrevista semiestruturada “[...] favorece não só a des-
crição dos fenômenos sociais, mas também sua explicação e a compreensão de sua totalidade 
[...]” além de manter a presença consciente e atuante do pesquisador no processo de coleta de 
informações.

A	análise	dos	dados	quantitativos	foram	processadas	e	apresentadas	através	de	gráficos	
e informações qualitativas relatada de forma descritiva. Os dados foram interpretados, tabulados 
e	analisados	para	que	se	chegue	à	conclusão.

RESULTADOS

Ao analisarmos a pesquisa  apresentamos os seguintes resultados:
Gráfico 1 - Série que o aluno parou de estudar no Ensino Fundamental I e II.

    

Fonte: Pesquisa de campo realizada com os alunos das Escolas Estaduais Inês de Nazaré 
Vieira e Dom Mário, junho 2020, Coari-Am, Brasil.

Verifica-se	que	6,98%	dos	alunos	da	Escola	Estadual	Inês	de	Nazaré	Vieira	desistiram	
de estudar no 5º ano do Ensino Fundamental I e a maioria dos alunos com um percentual de 
37,21%  desistiram no 9º ano do ensino fundamental II. Já os alunos da Escola Estadual Dom 
Mário  com um percentual de 10% desistiram no 5º ano do ensino fundamental I e 30% dos dis-
centes abandoram os estudos no 7º ano do ensino fundamental  II.
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Gráfico 2 - Série que o aluno parou de estudar no Ensino Médio
   

Fonte: Pesquisa de campo realizada com os alunos da Escola Estadual Inês de Nazaré Vieira e 
Dom Mário, junho 2020, Coari-Am, Brasil.

Já no Ensino Médio nota-se que 60,61% dos alunos interromperam seus estudos no 1º 
ano.

Fazendo uma comparação nos níveis da Educação Básica Fundamental e Médio dos 
alunos que desistiram de estudar denota-se que a maioria desistiram no  sétimo e nono ano do 
Ensino Fundamental e primeiro ano do Ensino Médio.

Segundo relato de Aluno 3, a mesma fala  que:

“	{…}	parei		de	estudar	por	que	fiquei	grávica,	não	tive	como	continuar	meus	estudos.	Hoje	
percebo	quanto	tempo	eu	perdi…	Se	tivesse	me	sacrificado	e	continuado	a	estudar,	talvez	
tivesse	uma	vida	melhor,	tantas	mães	levam	os	filhos	para	a	escola,	hoje	me	pergunto,	por	
que	não	fiz	isso?	(AEEINV.	Entrevista	concedida	em	17	de	junho	de	2020).

Constata-se  nessa fala um fator importante: a gravidez na adolescência, é um dos fa-
tores que  contribui  bastante  para a evasão  escolar, pois muitas mulheres não tem com quem 
deixar	seus	filhos	e	acabam	desistindo.

Fatores que contribuem para a evasão escolar nas escolas estaduais inês de Nazaré Vieira 
e Dom Mário

A	diversificação	social,	cultural,	econômica,	etária	dos	alunos	da	EJA	requerem	mais	tra-
balho e dedicação por parte dos professores, pois a necessidade de uma metodologia de ensino, 
um atrativo que consiga chamar a atenção de todos os alunos e instigar a busca do aprender não 
é	tarefa	fácil.	Muitas	vezes,	a	grande	diversificação	em	uma	mesma	sala	de	aula	pode	se	tornar	
um	desafio	tanto	para	o	professor	quanto	para	o	aluno,	pois	cada	um	tem	sua	especificidade,	seu	
conhecimento.	Desta	forma,	devemos	estar	constantemente	atentos	às	realidades	apresentadas	
na EJA e não se levar pela premissa que Arroyo destaca: 

 [...] os jovens e adultos continuam vistos na ótica das carências escolares: não tiveram 
acesso, na infância e na adolescência, ao ensino fundamental, ou dele foram excluídos ou 
dele se evadiram; logo propiciemos uma segunda oportunidade (ARROYO, 2011, p.23).  

Cada aluno da EJA frequenta esta modalidade de ensino por um motivo, uma razão; do 
mesmo modo quando evadem, cada um tem o seu motivo, sua razão.  Sabemos que o docente 
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deve	conhecer	a	história	de	vida	dos	jovens	e	adultos	para	poder	definir	melhor	a	sua	estratégia	
ou metodologia a ser adotada em seu processo de ensino e aprendizagem. Sendo assim, as 
atividades serão desenvolvidas de acordo com a realidade social e cultural da turma.  

Portanto, o docente da Educação de Jovens e Adultos precisa sempre motivar os seus 
discentes,	considerando	que	a	maioria	chega	à	sala	de	aula	cansado	e	desestimulado	pelas	atri-
bulações do trabalho e dos problemas familiares. 

Portanto, os professores devem dialogar sobre os diversos problemas da vida familiar, 
as	dificuldades	profissionais,	também	devem	ouvir	comentários	da	vivência	cotidiana	de	cada	um	
e ainda discutir sobre os mais variados temas: política, economia, saúde, desemprego e outros.  
As	salas	da	EJA	são	marcadas	pela	riqueza	da	cultura	brasileira	e	sua	diversificação.	Caracterís-
ticas estas que encontramos nos modos de falar, de gesticular, na culinária, nos traços físicos e 
nas preferências musicais encontradas nas diferentes regiões. 

Em nossa vida possuímos muitos desejos e diante de nossa pesquisa observou-se que 
um dos maiores desejos dos discentes é participar; ser sujeito ativo na comunidade em que vi-
vem e exercer o direito de cidadão com dignidade. Possuir o domínio da leitura e da escrita.  

Gráfico 3 - Principais fatores que contribuem para a evasão escolar nas Escolas Estaduais 
Inês de Nazaré Vieira e Dom Mário

   

Fonte: Pesquisa de campo realizada com os alunos das Escolas Estaduais Inês de Nazaré 
Vieira e Dom  Mário, junho 2020, Coari-AM, Brasil.

O	gráfico	 	03	apresenta	os	 	principais	 fatores	que	contribuem	para	a	evasão	escolar	
dos alunos  nas Escolas Estaduais Inês de Nazaré Vieira e Dom Mário. Com um percentual de 
64,38%	os	alunos	da	escola	Inês	de	Nazaré	Vieira	afirmaram	que	os	fatores	que	mais	tem	con-
tribuído para a evasão escolar são os fatores econômicos. Os alunos da escola estadual Dom 
Mário tem essa mesma percepção e apontam o mesmo índice concernente aos fatores econô-
micos, como causador principal da evasão escolar. 

A ausência de um planejamento familiar é um dos fatores que tem levado inúmeros alu-
nos a evadirem da Escola Estadual Inês de Nazaré Vieira e Dom Mário. A  falta de planejamento 
pode	gerar	problemas	sociais,	pois	pessoas	sem	condições	de	criar	os	filhos	muitas	vezes	re-
correm	às	instituições	de	adoção,	ao	aborto,	ou	simplesmente	doam	os	filhos	a	outras	pessoas.	
Famílias	muito	pobres	acabam	ficando	ainda	mais	pobres	quando	tem	muitos	filhos,	não	tendo	o	
que comer e nem o que vestir, muito menos condições de comprarem materiais escolares. 



219CAPÍTULO 16

A taxa de natalidade nas classes menos favorecidas é consideravelmente maior e é cau-
sada pela falta de prevenção e informação. A educação também é um dos fatores. Por exemplo: 
Uma	mulher	com	curso	superior	 tem	em	média	dois	filhos,	enquanto	uma	analfabeta	 tem	em	
média	cinco.	Pesquisas	mostram	que,	quanto	menor	o	tempo	de	estudo	da	mulher	mais	filhos	
ela tende a ter. Esses fatores são agravantes, causando ainda mais as desigualdades sociais. 

Quadro 3- Respostas sobre os fatores econômicos, sociais e familiares que contribuem para a 
evasão escolar.

Com base na evasão escolar- De que forma  os fatores econômicos, sociais e familiares possibili-
tam a  evasão escolar?  
Códigos Respostas
GEEINV-1 Muitos dos alunos abandonam a escola para  sustentar a família, neces-

sitam	trabalhar,	precisam	sustentar	os	filhos,	portanto	os	fatores	sociais,	
econômicos e familiares possibilitam de forma direta a evasão escolar.

GEEDM-2 As desigualdades sociais e a má districuição de renda, fazem com que 
muitos de nossos alunos  parem de estudar para sustentar a família.

PEDEEINV-1 Os fatores sócioeconômicos desencadeiam  a evasão escolar, pois esses 
alunos precisam trabalhar.

PEDEEDM-1 O	aluno	muitas	vezes	precisa	sair	do	município	para	trabalhar	nas	firmas	
que prestam serviços   para a petrobrás localizadas no urucu.

PEEINV-2 O	aluno	muitas	vezes	trabalha	o	dia	inteiro,	chegam	desgastado	fisica-
mente e as vezes a escola não os motiva para permanecer.

PEEDM-1 Muitas	alunos	não	tem	com	quem	deixar	os	filhos	e	acabam	dsistindo.
AEEINV-3 Preciso trabalhar para sustentar minha familia, chego muito cansado, já 

desisti duas vezes..
AEEDM-2 A necessidade de sustentar a família me fez passar anos longe da esco-

la.
AEEINV-4 Meu marido reclama muito quando vou pra escola, já desisti duas vezes, 

mais agora se Deus quiser vou concluir o ensino médio.
AEEDM-3 A necessidade de trabalhar e o cansaço são fatores  que realmente nos 

fazem desistir de concluir o ensino médio.
AEEINV-5 Os fatores socioeconomicos e os problemas familiares me desgastam, 

mais	vou	continuar	firme.	Já	desisti	de	muitos	sonhos.

Fonte: própria autora/2020

Gráfico 4 - Ações  para reduzir a evasão escolar na EJA, realizada pela gestão escolar das 
duas escolas estaduais.

    

Fonte: Pesquisa de campo realizada com os  gestores das Escolas Estaduais Inês de Nazaré 
Vieira, junho 2020, Coari-Am, Brasil.
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Conforme informações recebidas das gestoras das Escolas Estaduais Inês de Nazaré 
Vieira e Dom Mário, diversas ações tem sido realizadas para reduzir a evasão escolar na EJA, 
como: Plano de Ação (Projeto Permanecer) que viabiliza intervir na evasão escolar, através da 
“busca ativa” de alunos evadidos. As  escolas ainda promovem palestras motivacionais para 
despertar	o	interesse	dos	alunos	por	aulas	diversificadas.	

O papel do gestor é promover um relacionamento harmonioso entre os diversos seg-
mentos que compõem uma comunidade escolar, de modo que atinja suas metas, permitindo que 
as pessoas trabalhem de maneira feliz e produtiva em consonância com os objetivos propostos 
pela instituição. 

Na opinião dos autores Gadotti e Romão (2004), as escolas hoje passam por sérios 
problemas,	dificultando	assim	o	bom	andamento	das	propostas	pedagógicas,	levando	o	gestor	
a resolver problemas que fogem do seu alcance.  O  gestor de escola é, antes de tudo, um edu-
cador.  Pois o mesmo   possui uma função primordialmente pedagógica e social, que lhe exige 
o desenvolvimento de competência técnica, política e pedagógica. Em sua gestão, deve ser um 
articulador dos diferentes segmentos escolares em torno do Projeto Político Pedagógico. (GA-
DOTTI; ROMÃO, 2004, p.102). 

Portanto, faz-se necessário que o gestor aprenda a enfrentar a problemática da evasão 
escolar	na	Educação	de	Jovens	e	Adultos	que	é	um	dos	maiores	desafios	enfrentados	pela	es-
cola, buscando assim, ações que estimulem a permanência desses jovens e adultos. 

Gráfico 5 - Fatores que contribuem para a evasão escolar na EJA das Escolas Estaduais Inês 
de Nazaré Vieira e Dom Mário

    

Fonte: Pesquisa de campo realizada com os alunos da Escola Estadual Inês de Nazaré Vieira, 
junho 2020, Coari-Am, Brasil.

A evasão escolar ao longo dos anos tem apresentado resultados negativos, tornando-se 
desafiador	para	o	professor	da	EJA,	possibilitar	a	permanência	do	aluno	na	escola.	A	evasão	
escolar que, não é um problema restrito apenas a algumas unidades escolares, mas é uma 
questão nacional, vem ocupando espaços relevantes nas discussões educacionais, de maneira 
geral. Observou-se que os estudos analisam o fracasso escolar, a partir de duas diferentes abor-
dagens:	a	primeira,	que	busca	explicações	a	partir	dos	fatores	externos	à	escola,	e	a	segunda,	
a partir de fatores internos. 

Dentre	os	fatores	externos	relacionados	à	questão	do	fracasso	escolar.	São	apontados	o	
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trabalho como uma das maiores causas da evasão escolar, muitos alunos deixam a escola para 
trabalhar;	outro	fator	são	os	filhos,	muitos	param		de	frequentar	a	escola	para	cuidar	dos	filhos.	
Outra causa é a família e  a falta de moradia. E dentre os fatores intraescolares são apontados a 
própria escola, a linguagem e a prática do professor.

Gráfico 6 - Fatores que causam a evasão escolar na EJA das Escolas Inês de Nazaré Vieira e 
Dom Mário

    

Fonte: Pesquisa de campo realizada com os alunos da Escola Estadual Inês de    Nazaré Vieira, 
junho 2020, Coari-Am, Brasil.

É notório os fatores que causam a evasão escolar na EJA, pois a maioria dos alunos 
acabam	evadindo-se,	pois	têm	que	cuidarem	dos	filhos,	outros	devido	ao	trabalho	que	vem	em	
seguida do fator familiar.

A aluna 8 fala que,

Para	poder	sustentar	a	família	tive	que	me	afastar	da	escola,	ou	meus	filhos	iriam	passar	
fome (AEEDM-8, entrevista realizada em 13 de junho de 2020).

Conforme averiguamos grande parte dos alunos interromperam seus estudos para tra-
balhar.

A Aluna 8 fala que,

Fiquei grávida quando tinha 15 anos e tive que abandonar a escola para cuidar do meu 
filho,	somente	depois	de	oito	anos	voltei	à	escola	(	Aluna	8,	entrevista	concedida	em	17	
de junho de 2020).

A gravidez na adolescência é uma das causas da evasão escolar, essas adolescentes 
acabam saindo da Educação regular e só voltam depois de alguns anos.

Com base em depoimentos dados pelos próprios alunos, muitos deixaram de estudar por 
várias razões. Dentre elas: casamento (marido não permitiu que continuasse estudando), gravi-
dez,	falta	de	alguém	para	cuidar	dos	filhos,	trabalho,	em	sua	maioria	temporário,	não	conciliação	
dos horários da escola com os do trabalho, desestímulo,  cansaço físico por conta do trabalho,  
entre outros motivos.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Constatou-se nessa pesquisa que os fatores econômicos, sociais e familiares são deter-
minantes   para o abandono  e retorno  dos alunos na modalidade da EJA, e foi relevante também 
conhecer as expectativas futuras destes alunos, haja vista que existem inúmeros problemas de 
ordem econômica, os quais  têm contribuído para evasão escolar e, estes são visíveis através da  
falta de vínculo empregatício, causado pelas desigualdades sociais. Esses alunos trabalham de 
forma	informal	e		às	vezes	chegam	muito	cansados	em	casa	e	acabam	evadindo	devido	a	situa-
ção	financeira.	Outros	aspectos	são	os	fatores	sociais	e	o	cultural	que	escondem	a	realidade	das	
diferenças de classes difundida na ideia de igualdade. Os fatores familiares acabam contribuindo 
para	a	evasão	escolar,	muitas	mães	alunas,	não	têm	com	quem	deixar	os	filhos,	outras		tem	pro-
blemas com os maridos que não aceitam que as mesmas  estudem e,  essa questão de gênero 
e a ausência de um  planejamento familiar  tem sido um dos fatores que tem levado inúmeros 
alunos a evadirem nas  Escolas  Estaduais Inês de Nazaré Vieira e Dom Mário.  

Para	tanto,	são			diversas	as		dificuldades	que	os	alunos	enfrentam		depois	de	regres-
sarem	para	as	escolas			estaduais,		como:		o	cansaço,	a	aprendizagem	lenta,	dificuldades	de	
memorização,falta	de	motivação	principalmente	advinda	dos	conteúdos	curriculares,	dificuldade	
para ajustar o horário de trabalho com os estudos, problemas familiares, econômicos, ainda 
existe a questão da adaptação, pois passaram anos sem estudar e a própria escola que  as ve-
zes não considera suas práticas e experiências de vida, dentre outras, que acabam por levar o 
estudante a infrequência ou abandono de seus estudos.

Apesar	de	todas	as	dificuldades	o	retorno	desses	alunos	possibilita	aos	indivíduos	novas	
inserções no mundo do trabalho, na vida social, pois  muitos alunos da EJA têm expectativas 
futuras, outros não. Muitos estudam com o intuito de conseguir um melhor emprego e objetivam 
receber um salário maior. A maioria regressam ao ambiente escolar para terminar o ensino mé-
dio, alguns permanecem, outros acabam desistindo e regressando mais tarde.

Desse modo, é necessário implementação de políticas públicas que viabilizem a for-
mação continuada de docentes na EJA como também   a implantação de metodologias diversi-
ficadas	e	adequação	no	curriculum	desta	modalidade,	para	que	assim	este	aluno		se	motive	e	
permaneça em sala de aula.
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RESUMO

Este	estudo	discute	a	importância	do	Ensino	Médio	Integrado	à	Educação	Profissional	e	Tecnoló-
gica enquanto política pública de inclusão social, mediante uma proposta de educação que bus-
ca superar o conflito entre formar para o trabalho ou para a cidadania. A fundamentação teórica 
utiliza as contribuições dos autores Acacia Kuenzer, Antonio Gramsci, Dante Moura, Dermeval 
Saviani, Gaudêncio Frigotto, Mario Manacorda, Maria Ciavatta, Marise Ramos, dentre outros. O 
estudo busca analisar o Ensino Médio Integrado como uma política pública de educação eman-
cipadora no intuito de oportunizar aos jovens das classes sociais menos privilegiadas o acesso 
digno ao mundo do trabalho	e	à	construção	da	sua	cidadania. O estudo aponta que Ensino Mé-
dio Integrado tem se constituído numa proposta contra-hegemônica de educação e pela defesa 
da autonomia e da liberdade dos sujeitos da educação, contribuindo para o rompimento com a 
histórica	dualidade	que	separa	a	formação	de	trabalhadores	da	formação	de	dirigentes,	rumo	à	
travessia para uma formação integral, unitária e para todos.

Palavras-chave: ensino médio integrado. educação	profissional.	trabalho e cidadania.

ABSTRACT

This study discusses the importance of Integrated High School considering Vocational and Te-
chnological Education as a public policy for social inclusion, through an education proposal that 
seeks to overcome the conflict between educating for work or for citizenship. The theoretical 
foundation uses the contributions of authors Acacia Kuenzer, Antonio Gramsci, Dante Moura, 
Dermeval Saviani, Gaudêncio Frigotto, Mario Manacorda, Maria Ciavatta, Marise Ramos, among 
others. The study seeks to analyze the Integrated High School as a public policy for an emanci-
patory education in order to provide young people from not privileged social classes with worthy 
access to the world of work and the construction of their citizenship. The study demonstrates that 
Integrated High School has been constituted in a contrary-hegemonic proposal of education and 
in defense of the autonomy and freedom of the subjects of education, aiming at a more inclusive 
formation and with the potential to break with the historical duality that separates the formation of 
workers of training leaders.

Keywords: integrated high school. professional education. work and citizenship.

INTRODUÇÃO

A educação	profissional	no	Brasil	nasce	apartada	da	formação	geral,	em	uma	dualidade	
que se tornaria histórica e reprodutora da divisão das classes sociais, disponibilizando a forma-
ção geral e superior para as elites dirigentes e o ensino dos ofícios manuais para as classes 
populares. 

As políticas públicas de educação têm sido pautadas, prioritariamente, pela separação 
entre	formação	propedêutica	e	formação	profissional.	Um	exemplo	mais	recente	desse	tipo	de	
política dual foi a edição do Decreto 2.208/1997 que, ao instituir o Programa de Expansão da 
Educação	Profissional	(PROEP),	separou	o	ensino médio do ensino técnico, retomando a dua-
lidade.
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Em 2004 surgiu a oportunidade de amenizar a histórica dualidade na educação. Trata-se 
da	revogação	do	decreto	2.208/97	pelo	decreto	5.154/04,	que	regulamentou	a	Educação	Profis-
sional e permitiu o retorno da integração do ensino técnico com o ensino médio.

Assim, os cursos na modalidade do Ensino Médio Integrado (EMI) voltaram a ser oferta-
dos,	principalmente,	pelas	instituições	da	Rede	Federal	de	Educação	Profissional	e	Tecnológica	
(RFEPT).	Graças	à	expansão	e	interiorização	das	unidades	da	RFEPT,	propiciada	pela	Lei	n°	
11.195, de 18 de novembro de 2005, ocorreu ampliação substancial da oferta dos cursos na mo-
dalidade do EMI. Isto possibilitou que milhões de jovens das classes trabalhadoras pudessem ter 
acesso a uma educação emancipadora para o trabalho e a cidadania (BRASIL, 2005).

Sobre este contexto, busca-se discutir a importância do Ensino Médio Integrado (EMI) 
enquanto política pública de inclusão social, mediante uma proposta de educação emancipadora 
para o mundo do trabalho e para a cidadania,	favorecendo,	também,	à	continuidade	dos	estu-
dos em uma formação superior. Dessa forma, apresenta-se uma discussão acerca do sistema 
escolar concebido de forma dual, a concepção do EMI como uma modalidade de formação com 
potencial para romper com a dualidade entre formar para o trabalho ou formar para a cidadania e 
a	importância	da	expansão	e	interiorização	da	RFEPT	como	uma	política	articulada	à	ampliação	
da oferta do EMI no país.

SOBRE DUALIDADE DO SISTEMA EDUCACIONAL

Para Moura, Lima Filho e Silva (2015) a formação humana visa ao domínio dos conheci-
mentos e das práticas sociais para que o sujeito possa, a partir de uma base social, produzir sua 
existência, realizando suas necessidades. Todavia, essa formação não começa nem se encerra 
na	escola	e	ocorre	em	diversos	espaços	sociais.	Por	 isso,	a	escola	 foi	 “[…]	apresentando-se	
inicialmente	como	“inessencial”,	um	luxo	e	não	uma	necessidade	primária	quanto	à	produção,	
ela tende a descolar-se, a separar-se da sociedade e a viver na estratosfera de suas tradições 
fossilizadas.” (MANACORDA, 2007, p. 23).

O fato de a escola ter sido inicialmente um luxo e não uma necessidade decore de sua 
concepção marcada por um corte de classe, ou seja, de ter sido concebida para a classe dirigen-
te e não para a sociedade como um todo KUENZER (2010). Isto porque a invenção da escola 
não decorreu de uma necessidade da vida produtiva, más para o deleite da classe privilegiada 
que não tinha a necessidade de trabalhar para garantir o próprio sustento. Porquanto, para a 
classe trabalhadora restava apenas o aprendizado dos ofícios, que ocorria nos próprios ambien-
tes de trabalho.

Nesse sentido, Manacorda (2007) explica que a escola,

Nasce historicamente no interior das classes possuidoras, como estrutura destinada ex-
clusivamente	à	sua	formação;	não	existe	para	as	demais	classes.	Apenas	as	classes	pos-
suidoras	 têm	essa	 instituição	específica	que	chamamos	escola	e	que	–	como	veremos	
– apenas há pouco tempo, ou seja, aproximadamente a partir do início do da revolução 
industrial, começa a tornar-se, em perspectiva, uma coisa para toda a sociedade (MANA-
CORDA, 2007, p. 119).

Contudo, no atual momento do capitalismo e de suas forças produtivas, baseadas na 
ciência	e	na	tecnologia,	a	escola	se	torna	essencial	à	formação	sistematizada	indispensável	para	
a sociabilidade humana,	especialmente	no	que	se	refere	à	educação	básica.
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Porém,	embora	se	verifique,	desde	o	advento	da	 revolução	 industrial,	uma	crescente	
necessidade de generalização da escola para toda a sociedade, o que se observa é uma exa-
cerbação do seu caráter classista. Sendo que, essa divisão não ocorre por uma questão técnica, 
mas	devido	à	necessidade	de	valorização	do	capital,	em	razão	do	caráter	privado	dos	meios	de	
produção. Assim, “[...] a divisão entre teoria e prática expressa a divisão entre trabalho intelectual 
e manual como estratégia de subordinação, tendo em vista a valorização do capital” (KUENZER, 
2010, p. 862).

Kuenzer (2016), a partir das elaborações de Gramsci destaca que “a pedagogia vem da 
fábrica e toda relação hegemônica é uma relação pedagógica”, demonstra que tanto na vigência 
do fordismo1 e agora no toyotismo2, o modo de produção busca imprimir uma pedagogia que 
atenda ao seu interesse imediato de produzir mais valia. Por isso, o modo de produção vigente 
projeta um disciplinamento que extrapola o ambiente de trabalho	e	se	reflete	no	sistema	de	en-
sino para formar a força de trabalho,	sempre	restrita	às	competências	necessárias	demandada	
pelo sistema produtivo. Porquanto, “É neste sentido que a hegemonia, além de expressar uma 
reforma econômica, assume as feições de uma reforma intelectual e moral” (GRAMSCI, 1978, 
apud KUENZER, 2016, p. 40)

A partir dessa discussão, é possível inferir que a concepção hegemônica de trabalho 
influenciou	fortemente	o	sistema	pedagógico	brasileiro,	produzindo	um	sistema	educacional	mar-
cado pela dualidade. Um sistema político que divide educação	profissional	e	educação	geral.	

Desse modo, a educação	profissional	no	Brasil	nasce	apartada	da	formação	geral,	numa	
dualidade que se tornaria histórica e reprodutora da divisão das classes sociais, disponibilizan-
do a formação geral e superior para as elites dirigentes e o ensino dos ofícios manuais para 
as	classes	populares.	Assim,	até	o	final	do	século	XX	as	políticas	públicas	de	educação	foram	
pautadas,	prioritariamente,	pela	separação	entre	formação	propedêutica	e	formação	profissional	
(MANFREDI, 2002).

Trata-se de uma estratégia da produção capitalista, na qual a divisão social e técnica do 
trabalho demandam um sistema de educação que separa trabalho manual e intelectual, simples 
e complexo; cultura geral e cultura técnica, classes dirigentes e subalternas. Consequentemente, 
uma minoria de jovens das classes dirigentes dispõe de tempo para formação e escolha cui-
dadosa	do	seu	caminho	profissional,	enquanto	a	maioria	imensa	da	classe	trabalhadora,	para	
sobreviver,	é	 forçada	a	uma	definição	profissional	precoce,	quer	pela	prática,	quer	em	cursos	
técnicos aligeirados.

Ao discutir a dualidade do sistema educacional, Kunzer e Grabowski (2016) explicam 
que na vigência do fordismo-taylorismo era assumida. Porém, essa mesma dualidade é negada 
pelo	regime	de	acumulação	flexível	(Toyotismo).	Isto	porque,	esta	nova	base	de	produção,	em	
razão de utilizar novas tecnologias nos processos de produção, demanda uma maior formação 
1 O fordismo se refere ao sistema de produção industrial em massa, criado por Henry Ford em 1913, caracterizado principalmente 
pela linha de montagem em movimento contínuo, no qual o produto industrial se move até o operário para que este execute uma 
única tarefa. “De uma maneira geral, dado ao alto grau de especialização e simplificação dos postos de trabalho, a qualificação 
profissional dos operários montadores reduziu-se a alguns minutos de treinamento na linha de montagem” (RODRIGUES, 1998, 
p. 51). Desse modo, para esse regime de produção, não era interessante um trabalhador instruído, mas sim, um trabalhador 
adestrado e disciplinado.
2 Diferentemente do fordismo, o Toyotismo ou regime flexível não busca uma escala de produção em massa, mas uma produção 
enxuta conforme as demandas do mercado. Para isso, busca flexibilizar os processos de trabalho, os produtos e os padrões 
de consumo. Por isso, exige uma nova força de trabalho, para a qual “a educação aponta para a necessidade da formação 
de profissionais flexíveis, que acompanhem as mudanças tecnológicas decorrentes da dinamicidade da produção científico-
tecnológica contemporânea, [...]” (KUENZER, 2007, p. 1159) 
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técnica necessária para lidar com essas inovações. Com efeito, gerou-se, uma grande oferta de 
cursos	 rápidos	que	mais	se	aproximam	de	 treinamentos	dedicados	às	demandas	específicas	
desse modo de produção.

Para elucidar essa aparente mudança de postura, os autores explicam que:

Ao	invés	da	explícita	negação	das	oportunidades	de	acesso	à	educação	continuada	e	de	
qualidade, há uma aparente disponibilização das oportunidades educacionais, através de 
múltiplas modalidades e diferentes naturezas, que se caracterizam por seu caráter desi-
gual	e	na	maioria	das	vezes	meramente	certificatório,	que	não	asseguram	domínio	de	co-
nhecimentos necessários ao desenvolvimento de competências cognitivas complexas vin-
culadas	à	autonomia	intelectual,	ética	e	estética	(KUNZER	e	GRABOWSKI,	2016,	p	28).

Trata-se, então, de uma falsa democratização da escola, que se traduz na proliferação 
de ofertas de ensinos aligeirados e imediatamente interessados numa formação que seja instru-
mental	às	necessidades	dos	setores	produtivos.	Sendo	que,	esses	cursos	não	substituem	uma	
formação	sólida	capaz	de	promover	o	acesso	à	cidadania e, nem mesmo, uma inserção digna no 
mundo do trabalho. Todavia, esta não é uma estratégia nova, visto que Gramsci, em seu tempo, 
criticava	a	tendência	crescente	de	difusão	das	escolas	profissionalizantes	destinadas	às	classes	
populares.

A tendência, hoje, é a de abolir qualquer tipo de escola “desinteressada” (não imediata-
mente interessada) e “formativa”, ou conservar delas tão somente um reduzido exemplar 
destinado a uma pequena elite de senhores e de mulheres que não devem pensar em se 
preparar	para	um	futuro	profissional,	bem	como	a	de	difundir	cada	vez	mais	as	escolas	
profissionais	especializadas,	nas	quais	o	destino	do	aluno	e	sua	futura	atividade	são	pre-
determinados (GRAMSCI, 1982, p. 118).

Gramsci denuncia a tendência de abolir as escolas “desinteressadas” que não visam 
imediatamente formar para o trabalho produtivo, como um predomínio do processo de subservi-
ência	dos	menos	favorecidos	às	classes	dominantes.	Assim,	teria	aqueles	nascidos	e	formados	
para o trabalho e aqueles nascidos e formados nas elites dirigentes. Sobre esse aspecto, Nosella 
e Azevedo (2013) explicam que,

Uma escola 'desinteressada-do-trabalho' é aquela cujos conteúdos e métodos abordam 
profundamente	e	com	rigor	científico	a	problemática	moderna	do	mundo	do	trabalho, obje-
tivando entendê-lo em suas raízes históricas e em suas potencialidades técnicas. Não se 
trata,	obviamente,	de	uma	escola	de	curta	duração,	precocemente	profissionalizante,	que	
objetiva treinar um operador de máquinas, preciso e submisso (NOSELLA e AZEVEDO, 
2013, p. 27)  

A crítica de Gramsci ao sistema dual de ensino é atual para a realidade brasileira. Agrava 
o fato de que o ensino	médio,	sendo	a	etapa	final	da	educação	básica,	coincide	com	a	faixa	etária	
em	que	uma	parcela	significativa	dos	jovens	das	classes	trabalhadoras	é	chamada	a	contribuir	
com o orçamento familiar, por uma questão de sobrevivência. Essa conjuntura leva a um consi-
derável	número	de	jovens	fora	da	escola	que	dificilmente	conseguem	retornar	em	níveis	superior	
de ensino, o que agrava a reprodução do cenário de desigualdades sociais no país.

Essa realidade é denotada pela Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD)_ 
Educação_ 2019. Os dados demonstram que mais da metade das pessoas de 25 anos ou mais 
não completaram o ensino médio:

Apesar da proporção de pessoas de 25 anos ou mais com ensino médio completo ter 
crescido no país, passando de 45,0% em 2016 para 47,4% em 2018 e 48,8% em 2019, 
mais da metade (51,2% ou 69,5 milhões) dos adultos não concluíram essa etapa edu-
cacional. É o que mostra o módulo Educação, da PNAD Contínua 2019, divulgado hoje 
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(15/7) pelo IBGE. No Nordeste, três em cada cinco adultos (60,1%) não completaram o en-
sino médio. Entre as pessoas de cor branca, 57,0% tinham concluído esse nível no país, 
enquanto essa proporção foi de 41,8% entre pretos ou pardos. A pesquisa está divulgando 
pela primeira vez dados sobre abandono escolar. Das 50 milhões de pessoas de 14 a 29 
anos do país, 20,2% (ou 10,1 milhões) não completaram alguma das etapas da educação 
básica, seja por terem abandonado a escola, seja por nunca a terem frequentado. Desse 
total, 71,7% eram pretos ou pardos. Os resultados mostraram ainda que a passagem do 
ensino fundamental para o médio acentua o abandono escolar, uma vez que aos 15 anos 
o	percentual	de	jovens	quase	dobra	em	relação	à	faixa	etária	anterior,	passando	de	8,1%,	
aos 14 anos, para 14,1%, aos 15 anos. Os maiores percentuais, porém, se deram a partir 
dos 16 anos, chegando a 18,0% aos 19 anos ou mais. Entre os principais motivos para 
a evasão escolar, os mais apontados foram a necessidade de trabalhar (39,1%) e a 
falta de interesse (29,2%). Entre as mulheres, destaca-se ainda gravidez (23,8%) e afaze-
res domésticos (11,5%). (BRASIL, PNAD, 2019. Grifo nosso)

Observa-se que, embora tenha havido um ligeiro aumento percentual de 3,8% na pro-
porção dos concluintes do ensino médio do ano de 2016 para 2019, mais da metade dos adultos 
(51,2%) não concluíram esta etapa de formação básica. Isso representa um contingente de 69,5 
milhões de adultos que não concluíram o ensino médio. Neste contingente destaca-se, ainda, 
que os 71% desse são compostos por pretos e pardos e que o fenômeno se agrava nas regiões 
mais pobres, como é o caso do Nordeste onde três em cada cinco adultos não completam a for-
mação básica.

Ao tratar desse problema, Dermeval Saviani observa que:

A	extrema	desigualdade	socioeconômica	obriga	grande	parte	dos	filhos	da	classe	traba-
lhadora nacional a buscar, muito antes dos 18 anos de idade (e até crianças), a inserção 
no mundo do trabalho, no intuito de complementar a renda familiar ou até de autossusten-
tação.	Essas	pessoas	seguem,	com	baixíssima	escolaridade	e	sem	nenhuma	qualificação	
profissional,	engordando	as	fileiras	do	trabalho simples, mas contribuindo fortemente para 
a valorização do capital. É a nossa realidade rebelde (SAVIANI, 2003, apud MOURA, 
2013, p. 713).

A	desigualdade	socioeconômica	do	Brasil,	ao	mesmo	tempo	em	que	reflete,	parece	reali-
mentar a persistência dessa exclusão. Assim, a resposta para essa desigualdade demanda uma 
luta política e ética por uma sociedade mais justa e igualitária e demanda uma concepção peda-
gógica que possibilite uma formação integral. Tal concepção deve propiciar, também, o acesso 
e permanência a todos ao ensino médio, com uma formação politécnica e omnilateral, na qual 
a teoria e a prática não sejam partes de uma dicotomia, mas estejam integradas na perspectiva 
das práxis humana.

Frigotto (2010) destaca que a educação decorre e faz parte de um projeto situado numa 
sociedade	desigual	e	cindida	em	classes.	Por	isso,	tanto	a	educação	básica	quanto	a	profissional	
e a superior, como um todo, está situada em meio ao embate hegemônico e contra-hegemônico. 
E ele acontece nas várias esferas da sociedade como parte de uma totalidade complexa e con-
traditória, não constituindo um fator isolado. A desigualdade é, a um só tempo, produto e condi-
ção do projeto dominante na sociedade brasileira. Desse modo,

Para entender a natureza da nossa dívida com a educação básica e com a educação pro-
fissional	e	tecnológica,	nas	suas	dimensões	quantitativa	e	qualitativa	e	na	relação	entre	
elas, é preciso perceber o tipo de estrutura social que se foi conformando a partir de um 
país colonizado e escravocrata. (FRIGOTTO, 2010, p. 26).

Trata-se, pois, de um processo histórico, no qual a escola dual é reproduzida por dife-
rentes mecanismos e a educação	profissional	e	tecnológica	fica	restrita	a	formar	e	conformar	o	
“cidadão	produtivo”,	submisso	e	adaptado	às	demandas	imediatas	dos	setores	produtivos.



232CAPÍTULO 17

Porquanto, a superação dessas dicotomias passa necessariamente pela concepção de 
um projeto de educação pública, laica, gratuita, universal e para todos, que tendo o trabalho como 
princípio educativo, contemple o ser humano em suas múltiplas dimensões, na perspectiva da 
omnilateralidade. Isto representa uma demanda urgente como política pública de inclusão social 
e, também, como estratégia de desenvolvimento socioeconômico do país. Sendo que, tal projeto 
precisa ir ao encontro das necessidades das classes trabalhadoras, visto que, historicamente, a 
educação	tem	sido	relacionada	basicamente	às	necessidades	produtiva	e	reprodutiva	do	capital.

Com efeito, entende-se que a concepção de educação	profissional	integrada	ao	ensino 
médio consubstanciada no EMI tem o potencial de cumprir esse papel social de proporcionar 
uma inclusão digna dos jovens das classes trabalhadoras não só no mundo do trabalho, más, 
também, na vida cidadã.

SOBRE O ENSINO MÉDIO INTEGRADO: TRABALHO E CIDADANIA

As concepções de formação humana na perspectiva integral, seja na politecnia de Marx e 
Engels ou na escola unitária de Gramsci, elas são complementares, pois, para ambas, a referên-
cia é a emancipação humana,	não	havendo,	assim,	espaço	para	a	profissionalização	de	jovens	
e	adolescentes.	Portanto,	para	esses	autores,	a	profissionalização	na	adolescência	potencializa	
a unilateralidade (MOURA, LIMA FILHO e SILVA, 2013). Nesse sentido, Gramsci destaca que,

A	escola	unitária	ou	deformação	humanista	(entendido	este	termo,	humanismo",	em	sen-
tido amplo e não apenas em sentido tradicional) ou de cultura geral deveria se propor a 
tarefa de inserir os jovens na atividade social, depois de tê-los levado a um certo grau 
de	maturidade	e	capacidade,	à	criação	intelectual	e	prática	e	a	uma	certa	autonomia	na	
orientação	e	na	iniciativa.	A	fixação	da	idade	escolar	obrigatória	depende	das	condições	
econômicas gerais, já que estas podem obrigar os jovens a uma certa colaboração produ-
tiva imediata (GRAMSCI, 2004, p. 36).

Desse modo, somente após essa formação básica, os jovens estariam aptos a buscar 
a	profissionalização	em	uma	das	escolas	especializadas	para	o	trabalho produtivo. Sobre isso, 
Gramsci	pondera	quanto	à	inserção	do	jovem	na	vida	social,	cuja	idade	depende	da	conjuntura	
socioeconômica e ressalta, como condição, o jovem ter atingido certa maturidade intelectual e 
prática. Além disso, preconiza que: “A escola unitária deveria corresponder ao período repre-
sentado hoje pelas escolas primárias e médias [...], de modo que, aos quinze-dezesseis anos, 
dever-se-ia poder concluir todos os graus da escola unitária” (Idem, p. 37)

Todavia, Marx e Engels (1997) ao discutir a politecnia, que em seu sentido pleno é com-
patível com a escola unitária de Gramsci, referem-se a uma condição futura em que a classe 
trabalhadora	teria	ascendido	ao	poder	político.	Por	isso,	admitiam	a	possibilidade	da	profissiona-
lização	dos	jovens	quando	associada	à	educação	intelectual,	física	e	tecnológica	como	travessia	
para a educação do futuro. Essa mesma percepção é compartilhada por Gramsci, que também 
em seu tempo não via condições materiais para a materialização da escola unitária. “Gramsci 
aceitava,	assim,	que	a	realidade	concreta	impunha	a	profissionalização	de	parte	dos	adolescen-
tes e jovens antes da conclusão da última etapa da educação básica” (MOURA, 2013, p. 212).

Ainda hoje, quando o capital e a burguesia continuam hegemônicos, a perspectiva da 
plena politecnia ou da escola unitária continuam para uma materialização futura. Todavia, a Edu-
cação	Profissional	Técnica	 (EPT)	 integrada	ao	ensino médio na modalidade EMI pode ser a 
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semente dessa formação, pois atualmente ainda não é possível a materialização da politecnia 
ou da escola unitária de forma plena e para todos e todas. No entanto, a partir das contradições 
do sistema capital, é possível lançar as sementes da politecnia e da formação humana integral, 
unitária.

Principalmente no Brasil, que se encontra imerso no capitalismo neoliberal e na perife-
ria desse sistema, o EMI pode representar a semente de um projeto pedagógico politicamente 
engajado para uma educação transformadora, que parte da realidade atual para uma sociedade 
transformada, na qual a dicotomia ensino técnico ensino propedêutico, trabalho prático traba-
lho intelectual, classes dirigentes e classes subalternas sejam dualidades superadas (MOURA, 
2013).

Partindo desse preâmbulo, entende-se a urgência e a necessidade da universalização 
da	formação	técnica	integrada	à	educação	básica	na	perspectiva	de	formar	o	jovem	para	a	cons-
trução de sua cidadania e para o acesso ao mundo do trabalho com mais dignidade.

Porém, o que se observa é que as políticas públicas de educação	profissional	têm	sido	
historicamente	orientadas	pela	lógica	de	formar	mão	de	obra	para	atender	às	demandas	ime-
diatas do mercado de trabalho. Um exemplo mais recente foi a edição do Decreto 2.208/1997 
que,	ao	instituir	o	Programa	de	Expansão	da	Educação	Profissional	(PROEP),	separou	o	ensino 
médio do ensino técnico, reeditando a velha dualidade.

Todavia, o novo governo federal em 2003, sob a presidência de Luiz Inácio Lula da Silva, 
propiciou que o Decreto 2.208/97 voltasse a ser discutido e revogado. Com isso, os cursos na 
modalidade do Ensino Médio Integrado (EMI) voltaram a ser ofertados, principalmente, pelas 
instituições da RFEPT.

A vinculação da educação com o mundo do trabalho está prevista na Lei de Diretrizes e 
Bases	de	1996	(LDB/96),	na	qual	se	verifica	a	seguinte	dicção:	Art.	1º,	§	2º	A	educação	escolar	
deverá vincular-se ao mundo do trabalho	e	à	prática	social.	E	no	Art.	2º	A	educação,	“[...]	tem	por	
finalidade	o	pleno	desenvolvimento	do	educando,	seu	preparo	para	o	exercício	da	cidadania e 
sua	qualificação	para	o	trabalho” (BRASIL, 1996).

Dessa forma, a LDB/96 estabelece a necessária vinculação entre educação e trabalho 
como educação	profissional	integrada	ao	pleno	desenvolvimento	do	educando.	Portanto,	a	pers-
pectiva	de	uma	formação	escolar	que	contempla	a	qualificação	para	o	trabalho articulada com a 
educação geral já estava prevista na LDB/96, mas coube ao Decreto n. 5.154/04 regulamentar 
a oferta da formação integrada e abrir o caminho para a possibilidade de implantação do projeto 
de Ensino Médio Integrado (EMI).

Ao discutir a pertinência dessa integração, Gaudêncio Frigotto argumenta que,

Considerando-se a contingência de milhares de jovens que necessitam, o mais cedo pos-
sível, buscar um emprego ou atuarem em diferentes formas de atividades econômicas que 
gerem sua subsistência, parece pertinente que se faculte aos mesmos a realização de um 
ensino médio que, ao mesmo tempo em que preserva sua qualidade de educação básica 
como	direito	social	e	subjetivo,	possa	situá-los	mais	especificamente	em	uma	área	técnica	
ou tecnológica. (FRIGOTTO, 2005, p.77)

Das considerações do autor, destaca-se a necessidade de a formação técnica vincula-
da ao ensino médio preservar a qualidade da formação básica, pois esta é um direito subjetivo. 
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Assim,	nos	cursos	integrados,	a	formação	profissional	técnica	deve	estar	articulada	à	formação	
geral	e	não	em	detrimento	desta,	ou	seja,	a	formação	profissional	não	deve	ocorrer	em	prejuízo	
da formação geral. Com efeito, reitera-se que:

Nosso objetivo não é sobretudo a formação de técnicos, mas de pessoas que compreen-
dam	a	realidade	e	que	possam	também	atuar	como	profissionais.	A	presença	da	profissio-
nalização no ensino médio deve ser compreendida, por um lado, como uma necessidade 
social e, por outro lado, pelo meio pelo qual a categoria trabalho encontre espaço na for-
mação como princípio educativo (FRIGOTTO, CIAVATTA e RAMOS, 2012, p.125).

Destarte,	a	formação	profissional	no	ensino	médio	não	deve	ser	entendida	como	um	fim	
em	si	mesmo,	mas	pedagogicamente	como	parte	integrada	à	formação	geral	e,	do	ponto	de	vista	
social, como uma necessidade transitória, considerando o contexto de desigualdade socioeco-
nômica brasileira. Nesse sentido, concorda-se com Ramos (2008) quanto ao imperativo de si 
reconhecer	que	a	profissionalização	dos	jovens	oriundos	da	classe	trabalhadora	representa	uma	
necessidade econômica. Nessa perspectiva, essa autora argumenta que:

Enquanto o Brasil for um país com as marcas de uma história escrita com a exploração 
dos trabalhadores, no qual estes não têm a certeza do seu dia seguinte, o sistema sócio-
-político	não	pode	afirmar	que	o	ensino médio primeiro deve “formar para a vida”, enquan-
to	a	profissionalização	fica	para	depois.	(RAMOS	2008,	p	12)

Ante a essa realidade socioeconômica, compreende-se que, para os jovens da classe 
trabalhadora, cursar o EMI representa, não só, a possibilidade de inserção no mundo do trabalho 
para	suprir	as	suas	necessidades	financeiras,	mas,	também,	a	possibilidade	de	um	melhor	de-
senvolvimento	social.	Nesse	sentido,	Simões	(2007)	afirma	que,

O ensino técnico representa uma estratégia dos jovens trabalhadores, muitas vezes im-
perceptíveis para gestores e legisladores educacionais. Sua importância para os setores 
populares relativiza questões que, do ponto de vista teórico, representariam uma subor-
dinação aos interesses do capital, mas que, por outro lado, evidenciam uma chance de 
fortalecer os jovens trabalhadores em sua emancipação e desenvolvimento pessoal e 
coletivo. (SIMÕES, 2007, P. 82)

Esse mesmo autor assevera que, o EMI representa para os jovens, não só, uma pos-
sibilidade de sobrevivência econômica e inserção social, mas, também, a perspectiva do seu 
desenvolvimento pessoal a partir de uma proposta educacional que integra os campos do saber, 
a teoria e a prática, cultura geral cultura técnica.

Para Moura, Lima Filho e Silva (2015), o EMI é um projeto de formação alternativo que 
desloca o foco da economia para o ser humano. Tendo como princípios o trabalho e a educação, 
além	de	formar	sujeitos	para	serem	profissionais	competentes,	busca	também	a	formação	crítica	
do estudante para a vida em sociedade.

Desse modo, a centralidade do projeto está nos sujeitos e não no mercado. Mais do que 
formar	pessoas	para	atender	às	demandas	imediatas	do	mundo	do	trabalho, a proposta é pensar 
os	projetos	de	formar	sujeitos	que,	além	dos	conhecimentos	científicos	e	técnicos,	sejam	críticos,	
autônomos e emancipados. Assim, pensando na perspectiva humana, que não exclui a compe-
tência técnica, é importante pensar a atuação dos sujeitos na política, na cultura, nas artes, na 
vida em sociedade e no mudo do trabalho (MOURA, LIMA FILHO e SILVA, 2015).

Nessa perspectiva, Araujo e Frigotto (2015) explicam que,

[...] o ensino integrado é uma proposição pedagógica que se compromete com a utopia 
de uma formação inteira, que não se satisfaz com a socialização de fragmentos da cultura 
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sistematizada e que compreende como direito de todos ao acesso a um processo formati-
vo, inclusive escolar, que promova o desenvolvimento de suas amplas faculdades físicas 
e intelectuais. (ARAUJO e FRIGOTTO 2015, p. 62)

Essa proposta de ensino integrado é inspirada na ideia da escola unitária de Gramsci. 
Porém, não se confunde com ela, uma vez que os limites da formação integral estão postos 
na	atual	sociedade	capitalista.	Todavia,	esse	projeto	só	alcançará	sua	finalidade,	de	“formar	na	
perspectiva da totalidade, se assumir a liberdade como utopia e mantiver íntima vinculação com 
o projeto político de construção de uma sociabilidade para além do capital”. (ARAUJO e FRI-
GOTTO, 2015, p 68).

De fato, a proposição de Gramsci não se restringe apenas a um projeto político pedagó-
gico escolar, más com imbricação ao projeto de uma sociedade unitária, a partir da compreensão 
de que:

O	advento	da	escola	unitária	significa	o	início	de	novas	relações	entre	trabalho intelectual 
e trabalho industrial não apenas na escola, mas em toda a vida social. O princípio unitário, 
por	isso,	refletir-se-á	em	todos	os	organismos	de	cultura,	transformando-os	e	emprestan-
do-lhes um novo conteúdo (GRAMSCI, 2004, p. 40)

Observa-se a estreita relação entre escola e sociedade, pois da mesma forma que a 
histórica divisão social do trabalho	tem	se	refletido	na	constituição	de	um	sistema	escolar	dual,	
Gramsci	acredita	que	o	princípio	unitário	pode,	a	partir	da	escola,	dar	início	à	superação	da	di-
cotomia entre trabalho manual e intelectual, bem como permear outras instituições da sociedade 
com novas relações, transformando-as para a construção de uma sociedade, também, unitária. 
Desse modo, há uma relação dialética entre o projeto da escola unitária e o projeto político de 
sociedade.

Da mesma forma, o projeto do EMI não se separa do projeto de sociedade, pois cons-
tituem instâncias a serem trabalhadas de forma conjunta e simultânea, partindo das condições 
concretas atuais, mas sem perder de vista o horizonte de uma sociedade transformada que 
queremos.

Moura, Lima Filho e Silva (2015) salientam que a formação na perspectiva integral, om-
nilateral ou politécnica3 está baseada em três princípios fundamentais: o trabalho, a ciência e a 
tecnologia e a cultura como dimensões indissolúveis do ser humano e, na defesa dessa perspec-
tiva educacional, concordam com Frigotto, Ciavatta e Ramos (2012). Para eles,

Se	a	preparação	profissional	no	ensino médio é uma imposição da realidade, admitir legal-
mente essa necessidade é um problema ético. Não obstante, se o que se persegue não é 
somente atender a essa necessidade, mas mudar as condições em que ela se constitui, é 
também uma obrigação ética e política garantir que o ensino médio se desenvolva sobre 
uma base unitária para todos. Portanto, o ensino médio integrado ao ensino técnico, sob 
uma base unitária de formação geral, é uma condição necessária para se fazer a “traves-
sia” para uma nova realidade (FRIGOTTO, CIAVATTA e RAMOS, 2012, p. 43).

Porquanto, o Ensino Médio Integrado pode ser o embrião dessa busca pela formação do 
homem em suas múltiplas dimensões, pois atualmente ainda não é possível a universalização 
da	politecnia	ou	da	escola	unitária	de	forma	plena	e	para	todos,	devido	às	condições	socioeco-
nômicas e políticas do país. No entanto, é possível, a partir das contradições do sistema capital, 
lançar as bases da politecnia e da formação integrada omnilateral. Nesse sentido, Frigotto, Cia-

3 Conforme Ciavatta (2014) “Ensino integrado, politecnia, educação omnilateral”. “Não se trata de sinônimos, mas de termos que 
pertencem ao mesmo universo de ações educativas quando se fala em ensino médio e em educação profissional”. Assim, esses 
termos são tomados como equivalentes no âmbito desta pesquisa.
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vatta e Ramos (2012) explicam que,

Como formação Humana, o que se busca é garantir ao adolescente, ao jovem e ao adulto 
trabalhador o direito a uma formação completa para a leitura do mundo e para a atuação 
como	 cidadão	 pertencente	 a	 um	 país,	 integrado	 dignamente	 à	 sua	 sociedade	 política.	
Formação que, neste sentido, supõe a compreensão das relações sociais subjacentes a 
todos os fenômenos. (FRIGOTTO, CIAVATTA e RAMOS, 2012, p. 85)

Com isso, é possível inferir que essa perspectiva de educação é alvissareira no sentido 
de	romper	com	a	histórica	dualidade	educacional,	mas	 também	é	plena	de	desafios,	pois	vai	
muito além da organização de um currículo ou de um projeto político pedagógico, bem como, dos 
dispositivos legais que respaldam esses projetos. Além desses aspectos formais, esse projeto 
carece	de	recursos	financeiros,	estruturas	físicas	e	equipamentos	adequados,	enfim,	recursos	
que possibilitem o seu pleno funcionamento e manutenção e expansão dos cursos nesta moda-
lidade.

Além disso, será de fundamental importância o engajamento dos seus atores, professo-
res, alunos, gestores e técnicos, no sentido da adoção de uma atitude ética e política na luta por 
uma educação que vá ao encontro das necessidades da classe trabalhadora, tendo como norte 
a utopia de uma formação humana integral, omnilateral e politécnica.

SOBRE A EXPANSÃO DA REDE FERERAL

A	qualificação	para	o	 trabalho articulada com a educação geral já estava prevista na 
LDB/96	e	em	decorrência	da	Lei	n°	11.195,	de	18	de	novembro	de	2005,	emergiu	o	plano	de	ex-
pansão da rede federal, que objetivou ampliar a presença dessas instituições em todo o território 
nacional, melhorando a sua distribuição espacial. Isto, por consequência, ampliou o acesso da 
população	à	Educação	Profissional	e	Tecnológica	(EPT)	no	país,	principalmente	na	modalidade	
do EMI.

Para atender a esses objetivos, o Plano de Expansão da Rede Federal de Educação 
Profissional	e	Tecnológica	foi	dividido	em	três	fases.	Desse	modo,	o	Plano	de	Expansão	fase	-	I	
estabelecia que:

O objetivo deste projeto é de ampliar a área de atuação da Rede Federal de Educação 
Profissional	e	Tecnológica,	 [...]	composta	de	144	 instituições,	criando	mais	38	unidades	
entre Escolas Técnicas, Agrotécnicas e Unidades de Ensino Descentralizadas, que for-
marão	e	educarão	cidadãos	críticos	e	profissionais	competentes,	com	autonomia	ética,	
política, intelectual e tecnológica, pois a construção do conhecimento e sua socialização 
será resultado do trabalho social e das relações que são empreendidas entre o mundo do 
trabalho, da cultura e das ciências. (BRASIL, 2005, p. 4)

O plano de expansão fase - I priorizou a construção de escolas nas unidades federadas 
que ainda não contavam com as instituições da rede federal, como Acre, Amapá, Mato Grosso 
do Sul, Rondônia e Distrito Federal, sendo 5 (cinco) escolas técnicas federais e de 4 (quatro) 
escolas agrotécnicas federais. Nesse contexto, buscou-se a instalação de unidades de ensino 
nas periferias dos grandes centros urbanos e, também, nos municípios do interior, constituindo 
33 novas unidades descentralizadas. Com isso, a primeira fase do projeto previu contemplar 23 
unidades da federação com, pelo menos, uma instituição federal de educação tecnológica (BRA-
SIL, 2005).

O Plano de Expansão - Fase II compreendeu o quadriênio (2007- 2010) e estabeleceu 



237CAPÍTULO 17

como meta a criação de 150 novas instituições federais de educação tecnológica. No novo mar-
co do Plano de expansão da Rede Federal foram contemplados 150 municípios, distribuídos nos 
26 Estados e no Distrito Federal. Os municípios foram escolhidos pelo próprio MEC, mediante a 
manifestação de interesse das prefeituras em adesão ao Plano de Expansão da Rede Federal 
de Educação Tecnológica (BRASIL, 2005).

A Fase – III de expansão teve início em 2011 e, mantendo o propósito de interiorização 
das instituições federais de educação	profissional	e	tecnológica,	projetou	a	criação	de	mais	208	
novas unidades até o ano de 2014, viabilizando, assim, a diminuição das desigualdades regio-
nais, pelo acesso aos cursos de educação	profissional	e	tecnológica,	contribuindo	para	a	melho-
ria de vida dessas populações (BRASIL, 2005).

Com isso, o Plano de Expansão da Rede Federal partiu de um total de 144 unidades 
existentes em 2003 e chegou em 2018 com 659 unidades distribuídas em todo o país, logo, fo-
ram construídas mais de 500 novas unidades. Portanto, em termos quantitativos o resultado des-
se processo de expansão e interiorização das instituições federais de educação	profissional	e	
tecnológica superou o que estava previsto nas três fases do plano de expansão (BRASIL, 2005).

A	rede	federal	de	EPT	tem	sua	origem	nas	escolas	de	aprendizes	e	artífices	criadas	pelo	
Decreto 7.566 de 23 de setembro de 1909. Desde então, essas escolas vêm passando por su-
cessivas transformações que, para além das mudanças de nomenclatura, envolvem as ofertas 
cursos,	os	diversos	tipos	de	púbico	e	o	perfil	de	formação.	A	análise	dessas	mudanças	permite	
inferir que elas expressam a busca para que a EPT possa acompanhar as dinâmicas culturais, 
socioeconômicas	e	tecnológicas	que	atendam,	principalmente,	às	exigências	do	mundo	do	tra-
balho. Todavia essas mudanças resultam, também, da luta política por uma educação menos 
excludente para a classe trabalhadora.

A mudança mais recente está na criação dos Institutos Federais de Educação, Ciência e 
Tecnologia	(IFETs)	a	partir	dos	CEFETs	mediante	a	Lei	n°	11.892,	de	29	de	dezembro	de	2008.	
Esta	lei	instituiu	a	Rede	Federal	de	Educação	Profissional,	Científica	e	Tecnológica	(RFEPCT).	
Além disso, ampliou as funções dessas instituições para a oferta do ensino superior, para a pes-
quisa	e	o	desenvolvimento	científico	e	tecnológico.	Com	isso,	a	lei	equiparou	os	IFETs	às	univer-
sidades,	conferindo-lhes	autonomia	administrativa,	patrimonial,	financeira,	didático-pedagógica	
e disciplinar (BRASIL, 2008).

A	expansão	e	 interiorização	da	 rede	 federal	proporcionaram	um	aumento	significativo	
da oferta da EPT integrada ao ensino médio, especialmente na modalidade do EMI. Isto possi-
bilitou que milhões de jovens das classes trabalhadoras pudessem ter acesso a uma educação 
emancipadora para uma inserção digna no mundo do trabalho e na construção da sua cidadania 
(BRASIL, 2005).

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Fundamentados nesses pressupostos, consideramos que o Ensino médio Integrado tem 
se constituído numa política pública de educação emancipadora no sentido de propiciar aos 
jovens das classes trabalhadoras o acesso digno ao mundo do trabalho	e	à	construção	da	sua	
cidadania. Isto porque para a realidade socioeconômica brasileira, onde a maioria dos jovens 
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não	pode	adiar	a	profissionalização	para	o	ensino	superior,	o	EMI	representa,	não	só,	a	possibi-
lidade	de	uma	formação	profissional	técnica	de	qualidade,	mas	também,	uma	proximidade	com	
a perspectiva de formação integral ou omnilateral do ser humano.

A formação integrada omnilateral tem como perspectiva a superação da dicotomia entre 
formar para o trabalho ou para a cidadania. Tal superação se ancora na possibilidade de formar 
os sujeitos na sua integralidade, mediante a integração entre trabalho, ciência e tecnologia e 
cultura como dimensões indissolúveis da formação humana. Inspirado nessa perspectiva, a con-
cepção do EMI, além de pensar a formação para o mundo do trabalho, assume a perspectiva de 
formar os sujeitos para a vida em sociedade, nos aspectos éticos, políticos, artísticos e culturais, 
mediante a oferta de uma base unitária de conhecimentos.

 Porquanto, o retorno da integração entre ensino médio e técnico propiciado pelo Decreto 
5.154/04 possibilitou a volta da oferta dos cursos na modalidade do EMI. Isto, em conjugação 
com a expansão e interiorização da Rede Federal para mais de 500 novas unidades, permitiu 
a diminuição das desigualdades regionais, pelo acesso aos cursos de educação	profissional	e	
tecnológica, contribuindo para a melhoria de vida dessas populações. Isto possibilitou que mi-
lhares de estudantes das classes populares pudessem ter acesso a uma formação que, além 
da	profissionalização,	contempla	uma	base	de	formação	geral	que	permite	a	continuidade	dos	
estudos no ensino superior.

Assim, a conjugação dessas políticas representa um movimento inicial de travessia rumo 
à	superação	da	histórica	dualidade	entre	a	formação	de	dirigentes	e	a	de	operários.	Todavia,	é	
preciso reconhecer que esses avanços ainda são tímidos diante da enorme dívida social do país 
para com a classe trabalhadora. Por isso, torna-se imperativa a luta permanente pela manuten-
ção e ampliação da oferta do EMI, sob pena de que haja retrocessos nas poucas conquistas já 
alcançadas em favor das classes trabalhadoras.

Reitera-se que a concepção do Ensino Médio Integrado não é algo pronto e acabado, 
mas	um	projeto	em	construção	que	se	configura	como	uma	luta	contra-hegemônica	em	defesa	
da autonomia e da liberdade dos sujeitos da educação, visando a uma formação mais inclusiva 
que	seja	capaz	de	romper	com	a	histórica	dualidade	educacional,	rumo	à	travessia	para	uma	
formação integral, unitária e para todos.
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RESUMO

Este estudo apresenta um breve Estudo Bibliográfico de cunho qualitativo, a partir de uma re-
flexão acerca do processo de alfabetizar no pós-isolamento social. Para tal, considera-se que 
a alfabetização compõe processos que vão além do ensinar a ler e escrever. Uma criança em 
tempo de alfabetização precisa exercitar e exercer várias habilidades, inclusive motoras. Para 
que esse processo de aprendizagem aconteça de forma prazerosa, é sadio que haja motivação 
e se respeite etapas do desenvolvimento que são primordiais para o “todo”, pois assim teremos 
uma criança que, com o seu amadurecimento cognitivo, aprenderá a pensar. No entanto, no pós-
-isolamento social, é necessário compreender que se mantém o propósito que o desenvolvimen-
to infantil aconteça a partir de estímulos, reflexões, ambientações, possibilidades interativas e 
pesquisas. Com isso, a criança tem a possibilidade de se tornar protagonista de seu desenvolvi-
mento. Sendo assim, fica evidente que muitos desses pontos ficaram comprometidos a partir do 
momento em que as crianças precisaram afastar-se da escola. A interação, tão necessária entre 
os pares, talvez protagonize a questão primordial do comprometimento cognitivo das crianças. 
A cognição e a apropriação dos saberes se constituem nas relações comunicativas, e sua apro-
priação implica na interação com outros sujeitos que já dominam esses saberes e instrumentos. 
Então, a educação e o ensino se fortalecem como formas universais e importantes para o desen-
volvimento mental, nos quais os processos de aprendizagem interligam os fatores socioculturais 
e as condições internas dos indivíduos.

Palavras-chave: aprendizagem. ensino. socialização. criança e educação.

ABSTRACT

This study presents a brief Bibliographic Study of a qualitative nature, based on a reflection on the 
literacy process in post-social isolation. For such, it is considered that literacy comprises proces-
ses that go beyond teach reading and writing. A child in literacy time needs to practice and exer-
cise various skills, including motor skills. For this learning process happens in a pleasant way, it is 
healthy	to	have	motivation	and	to	respect	development	stages	that	are	essential	for	the	"whole",	
because we will have a child who, with his cognitive maturation, will learn to think. However, in 
post-social isolation, it is necessary to understand that the purpose of child development is main-
tained through stimuli, reflections, settings, interactive possibilities and research. Therefore, the 
child has the possibility to become the protagonist of its development. Consequently, it is evident 
that many of these points were compromised from the moment children had to leave school. Inte-
raction, so necessary between peers, may be the main issue of children's cognitive impairment. 
Cognition and appropriation of knowledge are constituted in communicative relationships, and 
their appropriation implies interaction with other subjects who already master this knowledge and 
instruments. Then, education and teaching are strengthened as universal and important ways for 
mental development, in which learning processes interconnect sociocultural factors and internal 
conditions of individuals.

Keywords: learning. teaching. socialization. child and education.

ALFABETIZAÇÃO: UM PROCESSO EM CONSTRUÇÃO

A criança que se encontra em idade escolar adequada ao processo de alfabetização 
deve	ser	 levada	a	pensar	e	raciocinar	sobre	as	suas	hipóteses	 leitoras	e	sua	escrita,	afim	de	
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proporcionar a interação de diferentes níveis, permitindo que a comunicação seja um instrumen-
to primordial da didática da aprendizagem da alfabetização. Além disso é de suma importância 
oportunizar, diariamente, estímulos que favoreçam o seu desenvolvimento cognitivo, voltado ao 
processo de leitura e escrita.  Para tanto, são analisadas as habilidades pré-acadêmicas, que 
podemos	 conceituar	 como	pré-requisitos	 para	 o	 desenvolvimento	 de	habilidades	específicas.	
As	habilidades	pré-acadêmicas	à	alfabetização	são	desenvolvidas	ainda	na	educação	infantil.	
Nesse período pré-escolar é possível preparar o caminho para a alfabetização, pois ali a criança 
começa a desenvolver algumas habilidades por meio de brincadeiras lúdicas.

Dentro de um cenário mundial de pandemia, crianças matriculadas no 1º ano do Ensino 
Fundamental	em	2021,	não	vivenciaram	a	etapa	final	da	Educação	Infantil.	É	necessário	afirmar	
que algumas crianças não tiveram acesso virtual a escola e outras tiveram acesso a uma prática 
educativa remota. Sendo assim, o trabalho desenvolvido no retorno pós-isolamento precisou ser 
pautado no acolhimento, na interação, na escuta sensível e no respeito ao nível de desenvolvi-
mento que a criança apresentava. 

O professor, visto como mediador, orientador do processo de alfabetização, deve cons-
cientizar-se de que a criança aprende melhor e assimila com maior facilidade aquilo que lhe inte-
ressa mais diretamente. Repetir regras, métodos e metodologias que não podem ser compreen-
didas, não auxilia o estudante e não diz nada nem a ele nem a nós, educadores. Nesse sentido, 
o fazer pedagógico entre a criança e a escola, vai muito além de utilizar meios e metodologias 
de ensino, esse fazer inicia-se entre o vínculo que a criança estabelece com o professor, pois no 
momento em que ela começa o processo de escolarização, o docente é visto como alguém que 
faz parte da vida daquele sujeito, e esse processo de interação é fundamental para que o ensino 
e aprendizagem	aconteça	de	forma	prazerosa	e	significativa.	

Para que haja um desenvolvimento harmonioso é importante satisfazer a necessidade 
fundamental da criança que é o amor. (...) O professor, na sua responsabilidade e no seu 
conhecimento	da	importância	de	sua	atuação;	pode	produzir	modificações	no	comporta-
mento infantil, transformando as condições negativas através das experiências positivas 
que pode proporcionar. Estabelecerá, assim, de forma correta, o seu relacionamento com 
a criança,	levando-a	a	vencer	suas	dificuldades	(SOUZA,	pág	10	1970).

Alfabetizar não é um processo baseado em perceber e memorizar, para aprender a ler 
e escrever, a criança deve construir um conhecimento de natureza conceitual. É necessário não 
só	saber	o	que	é	a	escrita,	mas	também	de	que	forma	ela	representa	graficamente	a	linguagem.	
A alfabetização não pode ser compreendida como apenas a “aquisição de uma técnica”. A ideia 
é pensar na alfabetização como um processo de aquisição a partir de situações nas quais as 
crianças participam de forma ativa e estão imersas na cultura escrita.

Alfabetização – processo de aquisição da “tecnologia da escrita”, isto é do conjunto de 
técnicas – procedimentos habilidades - necessárias para a prática de leitura e da escrita: 
as	habilidades	de	codificação	de	fonemas	em	grafemas	e	de	decodificação	de	grafemas	
em	 fonemas,	 isto	é,	o	domínio	do	sistema	de	escrita	 (alfabético	ortográfico)	 (MORAIS;	
ALBUQUERQUE, 2007, p. 15).

Mas para chegarmos nesse processo, num retorno pós-isolamento foi necessário calma, 
cautela, muita interação, escuta e acolhimento. A escola, antes um lugar de movimento, barulho, 
parecia estar muda. Os protocolos nos afastavam, embora precisássemos de vínculos e de afe-
to. Nesse contexto é necessário enfatizar a formação do professor e o preparo para poder, de 
forma incisiva proporcionar aos estudantes uma interação saudável.
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O	professor	se	encontra	na	função	de	intermediador	dos	processos	de	significação,	como	
sujeito participativo imbuído de responsabilidade e afetividade, implicadas na história pessoal do 
estudante. Sendo assim, Marques (2000) contribui no entendimento do papel do professor e de 
sua formação, destacando que:

[...] o papel do professor, ante a ameaça de reduzir-se ao puramente instrumental e ante o 
desafio	de	articularem-se	a	competência	profissional	e	o	compromisso	político,	numa	con-
cepção	de	magistério	como	profissão	em	sua	unidade	não	fragmentada	internamente	pela	
especialização segmentada das tarefas. Denuncia-se a falta de articulação entre teoria e 
prática, entre conteúdo e método, entre bacharelado e licenciatura, entre as unidades da 
educação e as demais unidades universitárias, entre o sistema de formação do educador 
e o sistema que o irá absorver (MARQUES, 2000, p. 34)

A educação humanizadora, a personalização do ensino foram características fundamen-
tais para o retorno presencial. As crianças precisaram aproximar-se dos professores, criar vín-
culos e aprender inicialmente habilidades como: cantar músicas e parlendas com os colegas, 
recriar e recontar histórias, realizar brincadeiras que trouxessem, de forma segura e seguindo 
os protocolos de segurança, interação entre os pares, bem como contato com a escrita de forma 
natural. 

Segundo Ferreiro (1996, p.24) “O desenvolvimento da alfabetização ocorre, sem dúvida, 
em um ambiente social. Mas as práticas sociais assim como as informações sociais, não são re-
cebidas	passivamente	pelas	crianças.”.	Com	isso,	fica	implícito	a	necessidade	do	protagonismo	
e da atuação direta da criança em relação ao seu processo de alfabetização. A autora enfatiza, 
ainda, que “a alfabetização não é um estado ao qual se chega, mas um processo cujo início é 
na	maioria	dos	casos	anterior	a	escola	e	que	não	termina	ao	finalizar	a	escola	primária”.	A	autora	
defende que, de todos os grupos populacionais as crianças são as mais facilmente alfabetizáveis 
e estão em processo continuo de aprendizagem,	enquanto	que	os	adultos	já	fixaram	formas	de	
ação	e	de	conhecimento	mais	difíceis	de	modificar,	ressalta	ainda	que:	

Há	crianças	que	chegam	à	escola	sabendo	que	a	escrita	serve	para	escrever	coisas	inteli-
gentes, divertidas ou importantes. Essas são as que terminam de alfabetizar-se na escola, 
mas começaram a alfabetizar muito antes, através da possibilidade de entrar em contato, 
de interagir com a língua escrita. Há outras crianças que necessitam da escola para apro-
priar-se da escrita. (Ferreiro, 1999, p.23)

Conforme a citação anterior, é possível nos remetermos a diversidade que encontramos 
na	sala	de	aula	e	o	que	de	fato,	ficou	extremamente	notável,	no	pós-isolamento.	Pois	houveram	
crianças mais estimuladas em casa, enquanto outras não receberam estimulação nenhuma. De 
acordo com isso a metodologia normalmente utilizada pelos professores deve partir daquilo que 
é mais simples, passando para os mais complexos.

Alfabetizar, como dito anteriormente é um processo, que vai além do saber ler e escre-
ver. E para que esse processo aconteça, a sala de aula precisa ser um ambiente alfabetizador, 
com livros, jornais, histórias, materiais diversos que ajudam os alunos a desenvolver essas habi-
lidades. É fundamental um ambiente lúdico e materiais que instiguem as crianças a ler e escre-
ver, dando a elas a possibilidade de perceber o uso da leitura e da escrita no contexto social.  A 
partir da utilização de diferentes recursos, as crianças percebem que as representações estão 
por todos os lados e que precisam se apropriar e entender como se dá a comunicação. 

Mediante isto, o ambiente escolar deve proporcionar, para além das propostas diárias 
de atividades, momentos de interação voltados ao diálogo, contações de histórias, produções de 
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escritas	espontâneas,	visitas	a	bibliotecas,	materiais	alternativos	de	leitura	(fichas	com	palavras,	
frases,	pequenos	textos),	músicas	e	registros	gráficos.	

O aprendizado das letras, o reconhecimento dos sons - a alfabetização, está diretamente 
ligada ao conhecimento do mundo, sua descoberta a partir da leitura. A literatura infantil tem sua 
bela contribuição nesse processo pois proporciona a criança um desenvolvimento emocional, 
social e cognitivo. O hábito da leitura oportunizará uma formação global.  Sendo assim, podemos 
afirmar	que	as	crianças	aprendem	a	 ler	e	escrever	pelas	experiências	que	proporcionamos	a	
elas, e desenvolvem as habilidades inseridas na cultura e na interação social. Com isso, a escrita 
e leitura avançam para além da escola.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Pensar	o	processo	de	alfabetização	sempre	é	um	desafio,	pois	é	através	dele	que	a	
criança passa a perceber o mundo através das suas possibilidades de leitura. Trata-se de um 
processo	que	envolve	fatores	para	além	da	decodificação	e	isso	exige	atenção,	fluidez,	empatia	
e	um	olhar	específico	do	educador.	

Ser professor alfabetizador é ter a oportunidade de acompanhar as descobertas das 
crianças, as hipóteses que elas constroem sobre a representação da escrita, as primeiras leitu-
ras	e	todo	o	caminho	que	elas	percorrem	rumo	à	compreensão	da	base	alfabética.	É	de	suma	
importância	que	o	educador	compreenda	também	que	os	desafios	são	grandes	e	que	acolher,	
instigar, estimular e interagir são requisitos fundamentais ao processo.

A alfabetização desenvolve também a capacidade de socialização do indivíduo, uma 
vez que possibilita novas trocas simbólicas com a sociedade, além de possibilitar o acesso a 
bens	culturais	e	outras	facilidades	das	instituições	sociais.	Aqui	identificamos	a	importância	da	
socialização, algo que precisou ser entendido e trabalhado com calma no retorno pós-isolamento 
social,	pois	muitas	crianças	ficaram	por	um	longo	período	afastadas	do	meio	social	e	da	escola,	
entendida aqui também como meio social de suma importância.

Para além de alfabetizar foi necessário reconstruir as conexões socias e para isso não 
existem métodos e receitas prontas. Foi necessário que o professor pudesse entender e reco-
nhecer	seu	grupo,	diagnosticar	as	maiores	dificuldades	e	iniciar	a	partir	daquilo	que	as	crianças	
sabiam e dominavam para aos poucos ir aprofundando e propiciando um desenvolvimento cog-
nitivo. 

Contudo isso, a fala de Emília Ferreiro nos traz algo que deve ser sempre priorizado no 
processo de alfabetização e que professores, educadores, pesquisadores devem sempre lem-
brar enquanto formadores de sujeitos críticos: (...)Por trás da mão que pega o lápis, dos olhos 
que olham, dos ouvidos que escutam, há uma criança que pensa.” Emília Ferreiro. Alfabetizar 
trata-se desde o princípio de um processo que para além do aprender exige o pensar, criar, 
imaginar, decifrar, interagir,associar e comunicar. Objetiva proporcionar práticas e vivências que 
possibilitem a ampliação de conceitos e hipóteses e que sejam coerentes com as políticas edu-
cacionais que validam a criança como protagonista do seu aprendizado.
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RESUMO

Este estudo tem por objetivo descrever a evolução da Educação a Distância (EaD) no sistema 
de ensino brasileiro. Buscou-se demonstrar no estudo que a educação a distância contribui para 
o ensino-aprendizagem na educação contemporânea. A partir da observação de publicações 
sobre a evolução da educação no país sobre a perspectiva de diversos autores, foi possível 
discorrer sobre as iniciativas governamentais para condicionar a inserção da EaD, enfatizando 
as possibilidades educacionais proporcionadas por essa modalidade no país. Observou-se que 
as inovações tecnológicas são essenciais para o contexto educacional atual. Este trabalho é re-
levante	por	abordar	a	educação	à	distância	como	um	modelo	de	ensino	que	permite	o	acesso	à	
educação	de	qualidade	possibilitando	quebra	de	barreiras	sociais,	à	medida	em	que	flexibiliza	o	
acesso por meio da interatividade, ao qual o aluno pode ultrapassar as fronteiras geográficas. E 
buscar aprimorar o seu conhecimento, independentemente do local de domicílio. Tendo em vista 
a não obrigatoriedade da presença física nas instituições de ensino diariamente.

Palavras-chave: educação a distância. inovações tecnológicas. quebra de barreiras.

ABSTRACT

This paper aims to describe the evolution of Distance Education (EAD) in the Brazilian education 
system. It was tried to demonstrate in the study that distance education contributes to teachin-
g-learning in contemporary education. From the observation of publications on the evolution of 
education in the country from the perspective of several authors, it was possible to discuss go-
vernmental initiatives to condition the insertion of the EaD, emphasizing the educational possibi-
lities provided by this modality in the country. It was observed that technological innovations are 
essential for the current educational context. This work is relevant because it addresses distance 
education as a teaching model that allows access to quality education, allowing the breakdown of 
social barriers, as it facilitates access through interactivity, to which the student can cross the geo-
graphical boundaries. And seek to improve your knowledge, regardless of the place of residence. 
In view of the non-compulsory physical presence in educational institutions daily.

Keywords: distance education. technological innovations. breaking of barriers.

INTRODUÇÃO

No Brasil, a educação vem evoluindo e proporcionando mudanças de perspectivas em 
relação	à	infraestrutura	das	instituições,	formação	acadêmica	dos	docentes,	os	avanços	tecnoló-
gicos para a realização de uma educação mais inclusiva e de qualidade.

No país, a educação sempre foi presencial, com relação direta entre o professor e os alu-
nos. No entanto, devido as exigências da sociedade contemporânea esta modalidade de ensino 
não supre as necessidades dos alunos, fato que torna a Educação a Distância (EaD) essencial 
para a redemocratização da educação nacional. Observa-se que a evolução humana contribuiu 
diretamente para o desenvolvimento da EaD, desde a invenção da escrita, até os avanços tec-
nológicos	proporcionados	pela	Revolução	Industrial	a	partir	do	século	XVIII.	Através	da	evolução	
tecnológica, tornou-se possível distribuir socialmente o conhecimento em todas as localidades 
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sem a existência de barreiras, (POZO, 2004).

Assim, no Brasil a EaD tornou-se popular tendo em vista, a criação de ferramentas in-
terativas que conectam o educador ao educando, proporcionando a ampliação dos projetos pe-
dagógicos. Com isso, a pesquisa levanta o seguinte questionamento: como se desenvolveu o 
processo de evolução da educação a distância (EaD) no sistema de ensino no Brasil até a atua-
lidade? Para tal, o trabalho tem por objetivo evidenciar a importância da modalidade de ensino a 
distância	na	educação	brasileira.	Sendo	definidos	os	seguintes	objetivos	específicos:	apresentar	
conceitos de educação e a modalidade a distância; descrever a evolução histórica da educação 
a	distância;	delinear	a	educação	à	distância	no	ensino	contemporâneo.

Este trabalho é relevante por demostrar a necessidade da educação heterogênea que 
atenda todas as demandas da sociedade moderna, uma vez que a EaD	permite	o	acesso	à	
educação	de	qualidade	por	meio	da	quebra	de	barreiras	sociais,	à	medida	em	que	flexibiliza	o	
acesso por meio da interatividade com a rede mundial de computadores, ao qual o aluno pode 
romper	as	fronteiras	geográficas,	e	buscar	aprimorar	o	seu	conhecimento	em	diversas	áreas	in-
dependentemente do local de domicilio, tendo em vista a não obrigatoriedade da presença física 
nas instituições de ensino diariamente. Espera-se que a abordagem deste estudo possibilite a 
compreensão da nova modalidade de educação a distância no processo educacional do país.

Demonstrando-se que a educação a distância corrobora para o ensino contemporâneo, 
e	suas	modernas	especificidades,	a	medida	que	flexibiliza	a	educação,	sem	deixar	de	 lado	a	
qualidade do ensino-aprendizagem, permitindo a todos, o devido direito de acesso a informação 
e ao conhecimento, por meio desta modalidade.

MÉTODO OU FORMALISMO

Esta	pesquisa,	fez	uma	revisão	bibliográfica	e	exploratória	acerca	da	evolução	da	Educa-
ção a Distância (EaD)	no	Brasil.	Desta	forma,	para	alcançar	os	objetivos	definidos,	foi	necessário	
seguir	um	roteiro	metodológico,	a	partir	de	um	estudo	bibliográfico,	buscando	ampliar	o	grau	de	
conhecimento deste tema por meio de abordagens já publicadas em livros, sites, teses, disserta-
ções, artigos, e demais publicações que versam sobre o tema. (ALMEIDA, 1996).

Para o embasamento teórico foram utilizados trabalhos de diversos autores apresen-
tados	nas	referências	bibliográficas	que	aludem	sobre	o	ensino	EAD,	Educação,	Educação	In-
clusiva, evolução da educação no Brasil, por tratarem de tema semelhante ao do estudo. Dos 
trabalhos selecionados analisados foram selecionados 30 artigos de acordo com a temática, 
sendo utilizados no estudo 17 artigos que tratam o tema com destaque para trabalhos de FREI-
RE (1996); MORAN (2002); KIPNIS (2009).

Em relação ao universo da pesquisa este se concentra na Modalidade de Ensino a Dis-
tância no Brasil e sua evolução como forma de ensino. Para o trabalho utilizou-se como fonte de 
dados as seguintes bases digitais: Google Acadêmico, Scielo, IBGE, IPEA, MDIC, Relatório da 
Associação Brasileira de Educação a Distância (ABED – 2017). Ressalta-se que a interpretação 
dos	 dados	 ocorreu	 através	 da	 análise	 das	 bibliografias	 selecionadas,	 ao	 qual	Bardin	 (1977),	
explica que se trata de um conjunto de técnicas de análise das comunicações que idealiza pro-
cedimentos sistemáticos e objetivos. 
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Assim, a interpretação dos dados coletadas foi essencial para a compreensão geral do 
estudo; para o entendimento e resolução do questionamento levantado “como se desenvolveu o 
processo de evolução da educação a distância (EaD) no sistema de ensino no Brasil até a atu-
alidade?” e para ampliar o conhecimento sobre o tema e sua conexão sociocultural com o meio 
em que a Educação EaD está inserida, (MINAYO, 1999).

RESULTADOS E DISCUSSÕES

Educação e a Modalidade EaD: Conceitos e Características

Em uma sociedade cada vez mais dinâmica, a educação torna-se uma ferramenta es-
sencial para a ampliação da capacidade de percepção do homem em relação ao ambiente social 
que está inserido. Assim, Paulo Freire ressalta que, pela educação “nos tornamos capazes de 
intervir na realidade, tarefa incomparavelmente mais complexa e geradora de novos saberes do 
que simplesmente a de nos adaptar a ela” (FREIRE, 1996, p. 86).

Fazendo	uma	analogia	ao	exposto	por	Paulo	Freire,	pode-se	afirmar	que	a	educação	tem	
caráter	transformador	na	sociedade	em	termos	globais,	à	medida	que,	prepara	o	homem	para	as	
transformações sociais. Como explica Freire (1996, p.86) “Ninguém pode estar no mundo, com 
o mundo e com os outros de forma neutra. A acomodação em mim é apenas caminho para a 
inserção, que implica decisão, escolha, intervenção na realidade”.

Assim como Freire, Brandão (1981, p.3) expõe que:

Ninguém escapa da educação. Em casa, na rua, na igreja ou na escola, de um modo ou 
de muitos todos nós envolvemos pedaços da vida com ela: para aprender, para ensinar, 
para aprender-e-ensinar. Para saber, para fazer, para ser ou para conviver, todos os dias 
misturamos a vida com a educação. (BRANDÃO, 1981, p.3).

Tendo em vista a necessidade de ampliação constante do conhecimento, o ensino a dis-
tância ascende no Brasil para educar os segmentos da sociedade não contemplados no sistema 
tradicional	de	ensino.	Tal	modelo,	atende	sobretudo,	as	demandas	por	educação	profissional	
como as apreciadas pelos projetos do governo federal voltados a educação, tais como: o Pro-
grama Universidade para Todos, programa criado pelo Governo Federal do Brasil para conceder 
bolsas de estudo integrais e parciais em cursos de graduação e sequenciais de formação espe-
cífica,	em	instituições	privadas	de	ensino	superior	(PROUNI)	que	contempla	cursos	presenciais	e	
a distância e o Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (PRONATEC) onde 
o governo fecha parcerias com empresas privadas para o fornecimento de cursos presenciais e 
a	distância	destinados	a	formação	profissional	voltada	ao	mercado	de	trabalho,	o	Programa	Uni-
versidade Aberta do Brasil (UAB), criado em 2005, pelo Ministério da Educação e Cultura (MEC). 
Além disso, a uma grande demanda por cursos de graduação e pós-graduação que são cada vez 
mais exigidos pelo mercado de trabalho (RODRIGUES, 2009). 

De	tal	modo,	o	autor	Moran	(2002)	afirma	que	a	educação	a	distância:

“trata-se do processo de ensino-aprendizagem, mediado por tecnologias, onde profes-
sores e alunos estão separados espacial e/ou temporalmente. É ensino/aprendizagem 
onde	professores	e	alunos	não	estão	normalmente	juntos,	fisicamente,	mas	podem	estar	
conectados, interligados por tecnologias, principalmente as telemáticas, como a Internet. 
Mas também podem ser utilizados o correio, o rádio, a televisão, o vídeo, o CD-ROM, o 
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telefone, o fax e tecnologias semelhantes”, (MORAN, 2002, p.01).

Sobre este processo o autor explica que a tecnologia proporcionou a comunicação virtual 
que rompe o conceito de presencialidade entre professor e aluno. Nesse modelo admite-se de-
bates compartilhados entre professores e alunos durante as aulas, onde um professor de outra 
região pode conectar-se, com o auxílio da tecnologia, através de imagem e voz, na aula de outro 
professor. Por meio da conectividade, há um intercâmbio cultural maior que no ambiente escolar 
tradicional, possibilitando assim uma colaboração mútua entre professores, alunos e também 
entre	as	áreas	de	conhecimento,	tornando	a	aprendizagem	mais	rica	e	diversificada.

Em relação a conectividade, Spanhol (1999) salienta que esta é possível, graças a tec-
nologia	e	devido	a		grande	contribuição	feita	com	a	invenção	da	Internet	ao	qual	o	autor	define	
como:

[...] uma modalidade de troca de informações entre computadores heterogêneos situados 
em	ambientes	remotos	ligados	aos	‘backbones’	(espinha	dorsal)	existentes	em	cada	país	
e interconectados através de servidores quando numa rede corporativa e através de um 
‘modem’	ligado	a	linha	telefônica	ou	‘cable	modem’	ao	usuário	comum,	(SPANHOL,	1999,	
p. 56). 

Através do uso desta ferramenta interativa cada vez mais a EaD tem alcançado um nú-
mero	significativo	de	indivíduos	que	buscam	agregar	conhecimento,	apontando	novos	horizontes	
a educação para que esta possa ser mais integrada as necessidades sociais. Assim, a EaD pas-
sa	a	ser	uma	ferramenta	essencial	de	ensino	quer	seja	por	eliminar	distâncias	geográficas	e	tem-
porais ou por possibilitar que os alunos organizem seu tempo e local de estudos (HACK, 2011).

Evolução Histórica da Educação a Distância

O ensino em EaD surge em 1833 na Suécia, no curso de contabilidade que era transmi-
tido por correspondência, mostrando um grande avanço, tendo em vista, a criação de reprogra-
fias,	distribuição	e	envio	por	correspondências	aos	alunos	(AMORIM,	2012).

Da	mesma	forma,	no	decorrer	do	século	XVIII,	a	Europa	e	os	Estados	Unidos	tentaram	
inserir em seu sistema de ensino a modalidade EaD,	no	entanto,	somente	no	século	XIX	essa	
modalidade passa a ser constitucional nos demais continentes (ALVES, 2011).

Já no Brasil, a educação a distância somente teve início de forma efetiva em 1923, com 
a fundação da Rádio Sociedade no estado do Rio de Janeiro, que tinha como função a educação 
popular por meio do rádio. Alves (2009) relata que a educação via rádio é uma das mais antigas, 
antecedida apenas pela correspondência. 

Alves (2009) expõe que:

A história da EaD no Brasil pode ser dividida em três momentos: inicial, intermediário e 
outro	mais	moderno.	Na	fase	 inicial,	os	aspectos	positivos	ficam	por	conta	das	escolas	
internacionais (1904) que representam o ponto de partida de tudo, seguindo-se a Rádio 
Sociedade do Rio de Janeiro (1923). [...] No campo da educação superior, a UnB (1973) 
constituiu-se em uma base para programas de projeção, era a fase intermediária. Já na 
fase	mais	moderna,	vale	registrar	as	três	organizações	que	influenciaram	de	maneira	de-
cisiva a história: a ABT – Associação Brasileira de Telecomunicação, o Ipae – Instituto 
de Pesquisas Avançadas em Educação e a Abed – Associação Brasileira de Educação a 
Distância.	[...]	Coube	ao	Ipae	influenciar	decisivamente	a	reflexão	sobre	a	importância	da	
EaD no mundo e no Brasil (ALVES, 2009, 10-11).

A educação brasileira passou por profundas transformações, desde a chegada dos co-
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lonizadores portugueses. No entanto, a modalidade EaD surge no cenário nacional em 1970 na 
Universidade de Brasília (UnB), que através de parceria com a Open University (Universidade 
Aberta) passou a ofertar cursos de curta duração. Porém, na época a modalidade teve pouca 
participação da comunidade acadêmica (KIPNIS, 2009).

No entanto, foi através dos avanços tecnológicos da década de 90, proporcionado pela 
disseminação da internet e da conectividade social, que o governo brasileiro passou a tratar a 
educação	a	distância	de	forma	mais	ampla,	como	pode	ser	verificado	na	reforma	educacional	
de 1996, através da Lei de Diretrizes e Bases (LDB), Lei n. 9.394/96 que trouxe inovações no 
modelo de educação nacional (KIPNIS, 2009). 

Observa-se que a partir de 1996, a democratização da educação, passa a ser tratada 
através	de	um	sistema	dinâmico	e	eficiente,	para	atender	demanda	globalizada	que	passou	a	
buscar	qualificação	profissional	e	através	de	um	modelo	de	ensino	diferente	do	tradicional	(NU-
NES, 2017). 

Para acompanhar as novas exigências sociais, o governo brasileiro através do Decreto 
N.º 2.494, de 10 de fevereiro de 1998 esclarece que:

“A Educação a Distância é uma forma de ensino que possibilita a autoaprendizagem, 
com a mediação de recursos didáticos sistematicamente organizados, apresentados em 
diferentes suportes de informação, utilizados isoladamente ou combinados, e veiculados 
pelos diversos meios de comunicação. Os cursos ministrados sob a forma de educação a 
distância	serão	organizados	em	regime	especial,	com	flexibilidade	de	requisitos	para	ad-
missão, horários e duração, sem prejuízo, quando for o caso, dos objetivos e das diretrizes 
curriculares	fixadas	nacionalmente”	(BRASIL,	1998,	p.	01).

Com esta nova modalidade de ensino passa a não ser mais necessário que o professor e 
o aluno estejam em um mesmo ambiente e ao mesmo tempo tornando a aprendizagem mais di-
nâmica	e	multidisciplinar.	Além	disso,	verifica-se	que	exceto	o	fato	da	distância	entre	o	professor	
e	o	aluno	as	normas	da	educação	permanecerão	as	mesmas,	conforme	verifica-se	nos	artigos	
2º e 4º do Decreto N.º 2.494/98, que expõe que:

Art.	2º	Os	cursos	a	distância	que	conferem	certificado	ou	diploma	de	conclusão	do	ensi-
no	fundamental	para	jovens	e	adultos,	do	ensino	médio,	da	educação	profissional,	e	de	
graduação	serão	oferecidos	por	instituições	públicas	ou	privadas	especificamente	creden-
ciadas	para	esse	fim,	nos	termos	deste	Decreto	e	conforme	exigências	pelo	Ministro	de	
Estado da Educação e do Desporto”.

Art. 4º Os cursos a distância poderão aceitar transferência e aproveitar créditos obtidos 
pelos	alunos	em	cursos	presenciais,	da	mesma	forma	que	as	certificações	totais	ou	par-
ciais obtidas em cursos a distância poderão ser aceitas em cursos presenciais (BRASIL, 
1998, p. 01).

Educação a Distância no Ensino Contemporâneo

Atualmente, o governo brasileiro tem buscado incentivar o ensino através da modalidade 
de educação a distância, como forma de expandir o alcance da educação a todos. Tal preocupa-
ção pode ser observada através da criação da Secretaria de Educação a Distância, vinculada ao 
Ministério da Educação, que tem como objetivo implantar e desenvolver cursos para professores 
na modalidade EaD. E o grande aumento do número de cursos e matrículas em EaD no país. De 
acordo com a Associação Brasileira de Educação a Distância (ABED – 2017) houve um cresci-
mento no número de cursos oferecidos em EaD	no	país,	conforme	pode	ser	observado	no	gráfico	
1 abaixo, que apresenta o Número de cursos oferecidos em EaD no Brasil no ano de 2017.
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Gráfico 1 - Número de cursos oferecidos em EaD no Brasil – 2017

 

Fonte: Adaptado dos dados do EaD.BR 2017

Os	dados	do	gráfico	1	acima	mostram	que	os	cursos	em	EaD têm grande aceitação pela 
sociedade brasileira. Além disso, quando analisado o número de matrículas nos cursos a distân-
cia,	verifica-se	um	aumento	no	número	de	instituições	que	fornecem	cursos	por	meio	da	EaD. 
Esse	crescimento	pode	ser	verificado	pela	expansão	da	demanda	que	registrou	em	2017	cerca	
de 7.773.828 matrículas em 351 instituições de ensino.

No	gráfico	2	abaixo,	como	pode	ser	observado,	verifica-se	que	no	período	de	2009	a	
2017 houve um crescimento expressivo no número de alunos matriculados na modalidade de 
educação	a	distância,	confirmando	assim	a	aceitação	da	EaD, pelas instituições de ensino e 
principalmente pelo público alvo que é a população brasileira.

Gráfico 2 - Matrículas em EaD no período de 2009 a 2017

  

Fonte: Adaptado dos dados do EaD.BR 2017

Em meio ao crescimento da educação a distância no Brasil e no mundo globalizado, a 
sociedade contemporânea deve buscar compreensão das complexidades proporcionadas pelas 
transformações tecnológicas e sociais, vivenciadas por ela no cotidiano, sobretudo, nas práticas 
educacionais.

Dessa	forma,	Sousa	e	Ramalho	(2012)	explicam	que	os	desafios	dos	cursos	em	EaD 
vão além da mudança de perspectiva social, tendo em vista a necessidade de formação de 
gestores, adaptação de metodologias para a inclusão da nova modalidade de ensino, além da 
preparação da equipe técnica, pedagógica, e das transformações nas instituições e nos projetos 
educacionais, para atender os variados fatores para o atendimento adequado da demanda de 
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forma	eficiente.

Sob esta nova perspectiva a gestão educacional deve compreender as alterações so-
ciais	e	estabelecer	parâmetros	de	mobilização	suficientes	para	dinamizar	o	sistema	de	ensino.	
Assim, o processo de gestão deve contemplar múltiplas dimensões, quer sejam técnicas ou po-
líticas (LUCK, 2011).

Assim, Moran (2009), explica que no Brasil são aplicados dois modelos de educação a 
distância a saber. O primeiro, é mais parecido com a educação tradicional ao qual o professor 
ministra o conteúdo através das suas tele aulas. Já no segundo, o professor interage com os 
alunos, por meio de materiais impressos e ferramentas digitais interativas, para uma tutoria vol-
tada a formação diferenciada e objetiva. No entanto, a prática da EaD, exige avaliação constante 
das metodologias e dos resultados, para que haja um aprimoramento nas ferramentas e conse-
quentemente	uma	melhoria	na	qualidade	da	educação	no	país,	à	medida	em	que	a	educação	a	
distância sai da condição de modalidade complementar.

Dentre	as	linhas	pedagógicas	nacional,	verifica-se	que	os	pressupostos	progressistas	da	
educação EaD esbarram nas estruturas educacional brasileiras que ainda necessita de mudan-
ças e mesmo com boa aceitação social a modalidade ainda sofre resistência em meio aos mode-
los tradicionais de ensino. Nesse cenário cada vez mais atomizado cabe aos gestores extrair o 
melhor de cada modelo, dando subsídios para que a educação a distância possa se desenvolver 
e criar estilos próprios e coerentes de atuação pedagógica (LUCKESI, 2011).

DISCUSSÃO E RESULTADOS

Através	deste	estudo	foi	possível	verificar	que	a	EaD no Brasil é uma realidade, e vem 
sendo essencial para a ampliação da oferta de oportunidade de ensino de qualidade, sobretu-
do, pelo rompimento das barreiras de tempo e/ou espaço, fundamentais a um país de grande 
proporção territorial, onde a população se encontra por vezes distante das cidades-polos que 
apresentam as possibilidades de educação presencial.

Assim, percebe-se que a modalidade EaD é para muitos a única chance de acesso a 
ampliação do conhecimento, como uma alternativa para localidades cujo incentivo governamen-
tal	nem	sempre	são	suficientes,	resumidamente	podemos	concluir	que	a	EaD aos poucos está 
modificando	o	cenário	educacional	brasileiro,	 conquistando	vitórias	e	mudanças	positivas	em	
todo o meio social.

No	entanto,	mesmo	com	os	avanços	educacionais	alcançados,	verifica-se	que	o	ensino	
a distância ainda percorrerá um longo caminho por estar em constante processo de aprimora-
mento tecnológico, entretanto, apresenta excelentes perspectivas para o futuro, uma vez que 
a educação tradicional acaba por excluir, parte da demanda brasileira devido as exigências do 
mercado de trabalho, ou outros compromissos que não permitem aos alunos disporem de tempo 
para a educação através do ensino totalmente presencial. 

Entretanto, o país está passando por uma expansão no número de trabalhadores com 
formação superior, através das oportunidades de estudo proporcionadas pelo ensino EAD. Des-
se	modo,	tem-se	verificado	que	a	modalidade	de	ensino	superior	a	distância	vem	apresentando	
crescimento maior que a educação presencial conforme os dados do Censo da Educação Supe-
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rior publicado em 2015. O estudo mostra que o ensino presencial teve um crescimento de 2,3% 
nas matrículas no ano e o ensino a distância (EaD) teve expansão de 3,9%.  Esse crescimento 
ocorre devido, o ensino superior EaD,	possibilitar	uma	flexibilidade	que	atender	a	um	número	
maior de estudantes e que transcende as fronteiras territoriais (TOKARNIA, 2017). 

Além	disso,	a	educação	a	distância	alcança	as	regiões	onde	o	acesso	presencial	é	difi-
cultado, tendo um papel importante na formação de professores, conforme aponta o Censo da 
Educação Superior publicado em 2015. Os dados apontam que  o cursos de licenciatura a dis-
tância cresceu 5,04% no ano, sendo superior ao curso de licenciatura na modalidade presencial 
que apresentou queda no período (TOKARNIA, 2017).

CONSIDERAÇÔES FINAIS

A	partir	das	 reflexões	 levantadas	neste	estudo,	verificou-se	que	o	questionamento	da	
pesquisa sobre como se desenvolveu o processo de evolução da educação a distância (EaD) 
no sistema de ensino no Brasil até a atualidade? Foi possível obter uma resposta satisfatória 
através da análise da importância da modalidade de ensino a distância na educação brasileira. 
Sendo	assim,	é	possível	afirmar	que	a	educação	EaD no país apresenta excelentes perspecti-
vas para o futuro, uma vez que a educação tradicional acaba por excluir boa parte da demanda 
brasileira devido as exigências do mercado de trabalho, idade, tempo ou outros compromissos 
que não permitem aos alunos disporem de tempo para a educação tradicional, levando a EaD a 
absorver essa demanda.

Além	 disso,	 a	 flexibilidade	 proporcionada	 pela	 educação	 a	 distância	 contribui	 para	 a	
atratividade da modalidade de ensino, uma vez que boa parte da população ativa do país não 
dispõe de tempo para estudar no modelo tradicional. No entanto, a análise vai muito além das 
facilidades	da	flexibilidade	de	estudo,	devendo	a	sociedade	adaptar-se	a	esta	nova	realidade	em	
todos os aspectos para que o ensino a distância possa avançar e alcançar todas as classes da 
sociedade.

Ressalta-se que o estudo apresenta possibilidades de aprofundamento, sobretudo em 
relação ao aspecto social em relação as transformações que a tecnologia tem proporcionado ao 
ambiente	educacional	e	o	seu	reflexo	na	sociedade	contemporânea.

Não	obstante,	a	pesquisa	apresentou	desafios	em	relação	ao	levantamento	bibliográfico.	
Assim,	foi	possível	verificar	que	há	diversas	publicações,	porém,	existem	divergências	entre	os	
autores sobre a educação tradicional e as novas perspectivas de uma educação mais informati-
zada e dinâmica em um ambiente rico em informação e interatividade. 

Por	fim,	através	do	estudo	percebi	que	a	educação	a	distância	no	Brasil	ainda	passará	
por um processo longo de adaptação para que possa suprir as necessidades da sociedade, so-
bretudo, no que diz respeito aos aspectos socioeconômicos e culturais. A pesquisa permitiu um 
maior aprofundamento através dos debates teóricos e das perspectivas dos diferentes autores 
em relação ao tema analisado.
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RESUMO

A Ética de Spinoza como fundamento filosófico para a liberdade humana é o tema deste artigo. 
Saber se, e em que medida, o pensamento do autor, expresso em sua obra, nos fornece  ca-
minhos  para  a  liberdade  será  a  matéria  a  ser  investigada.  Para  tanto  as atenções esta-
rão centradas em dois aspectos lecionados pelo autor: a ideia de Deus, aquela cultuada pela 
maioria dos seres humanos,  que concebe um Deus com livre arbítrio e age movido por um fim, 
contraposta a ideia de Deus apresentada pelo autor, e, a liberdade em relação aos afetos, ou, 
a servidão humana aos afetos. Ambos os aspectos levam  os  seres  humanos  a  determinada  
servidão,  sempre  em  decorrência  dos preconceitos que eles, os humanos, alimentam em re-
lação a estes aspectos. Servidão a Deus, concebido como dotado de livre arbítrio, de vontade, e 
que age movido por finalidades, o que conduz a necessidade de intérpretes para sua vontade, e 
a	servidão	humana	às	paixões.

Palavras-chave: liberdade em Spinoza. Deus em Spinoza. filosofia	da	liberdade.

ABSTRACT

Spinoza´s Ethics as a philosophical foundation for human freedom is the subject of this article. 
Knowing whether, and to what extent, the author´s thought, expressed in his work, provides us 
with paths to freedom will be the matter to be investigated. To this end, attention will be focused 
on two aspects taught by the author: the idea of God, the one worshiped by most human beings, 
who conceives of a God with free will and acts driven by an end, opposes the idea of God presen-
ted by the author, and, freedom in relation to affections, or, human bondage to affections. Both 
aspects lead human beings to a certain bondage, always due to the prejudices that they, humans, 
harbor in relation to these aspects. Servitude to God, conceived as endowed with free will, with a 
will, and who acts driven by ends, which leads to the need for interpreters for his will, and human 
servitude to passions.

Keywords: liberdade em Spinoza; Deus em Spinoza; filosofia	da	liberdade.

INTRODUÇÃO

A liberdade e a felicidade são temas que acompanham o ser humano desde tempos 
imemoriais. A vida dos seres humanos se move, em grande medida, em torno destas aspirações.  
Spinoza	dedicou		a	sua	principal		obra	filosófica,		a	Ética,		a	estes	aspectos,		colocando		a		liber-
dade  de  pensamento  e  de  expressão  como  bens  mais preciosos para o homem.

Este artigo aborda estas questões centrais para a humanidade, segundo a percepção do 
filósofo	citado.	E	o	faremos	destacando	duas	dimensões	da	liberdade	em	Spinoza.

A	primeira	é	a	ideia	de	Deus,	apresentada	como	causa	de	si,	infinito,	eterno,	infinitamente	
potente, e “que existe exclusivamente pela necessidade de sua natureza e que por si só é deter-
minada a agir” (SPINOZA, 2017, p. 11). Deus não é dotado de livre arbítrio, não age movido por 
finalidades,	não	tem	vontade,	não	pune	os	maus	e	não	distribui	prêmios	aos	bons.	(SPINOZA,	
2017, p. 63-65). Esta ideia de Deus liberta os homens da concepção  divina que domina a maior  
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parte dos humanos,  e liberta os homens  daqueles  que se apresentam como  representantes  
de Deus na Terra,  e das organizações que eles criaram em torno desta crença.

A segunda dimensão de liberdade que a filosofia	de	Spinoza	permite	aos	homens	expe-
rimentar é a superação dos preconceitos e das paixões, e esta se dá com o desenvolvimento do 
intelecto, com a busca última da beatitude humana.

A filosofia	spinoziana	rompe	com	as	concepções	filosófica	e	religiosa	dominante	em	sua	
época,	as	quais	tinham	o	finalismo	como	concepção	central.	No	apêndice	da	Primeira	Parte	de	
sua ética o autor diz que “... os homens pressupõem, em geral, que todas as coisas naturais 
agem,	tal	como	eles	próprios,	em	função	de	um	fim,	chegando	mesmo	a	dar	como	assentado	
que	o	próprio	Deus	dirige	todas	as	coisas	tendo	em	vista	algum	fim	preciso,...”.	(SPINOZA.	2017,	
p. 65).

Ao tratar os afetos, ou as paixões, como “coisas naturais, que seguem as leis comuns  
da natureza”  (SPINOZA.  2017,  p.  161)  e revelar  que estes  só  podem  ser superados por 
outro afeto, e que a razão pode ser fonte de afetos, o autor traça preceitos que permitem aos 
seres humanos se libertar dos afetos negativos, ou das paixões, e estes preceitos permitem a 
superação dos preconceitos, por meio do desenvolvimento do intelecto. Estas duas questões ora 
apresentadas	justificam	o	estudo,	a	reflexão	e	o	debate	em	torno	da	Ética	de	Spinoza,	e	foram	
estas	as	razões	que	nos	motivaram	a	escrever	este	artigo	e	o	justificam.

O artigo toma como base para seu desenvolvimento unicamente a obra acima citada. As 
referências	a	obra	do	autor	serão	feitas	usando	a	norma	científica	aplicável	à	produção	de	artigos	
científicos,	ou	serão	feitas	usando	a	forma	adotada	pelo	autor,	que	é	fazer	referências	usando	as	
expressões	prop.	para	proposições,	seguido	da	letra	P	e	número,	para	referir	à	parte	da	obra	em	
análise, como, por exemplo. prop. 3, p. 1, para a proposição 3 da Primeira Parte.

A ÉTICA DE SPINOZA COMO FUNDAMENTO FILOSÓFICO PARA A 
LIBERTAÇÃO DOS PRECONCEITOS RELIGIOSOS

A  religiosidade,  as  crenças  e  as  práticas  religiosas,  a  concepção  de  Deus,  são 
questões centrais na filosofia	através	dos	séculos	e	que	se	mantém	nos	tempos	atuais.	Neste	
contexto	estudar	e	refletir	sobre	este	tema	sempre	assume	importância	relevante	na	filosofia	e	
na sociedade.

É	certo	que	as	religiões	e	as	igrejas,	estas	enquanto	organizações,	exercem	grande	influ-
ência sobre os seres humanos e sobre a organização da sociedade como um todo. Sob alguns 
aspectos	esta	influência	pode	ser,	não	necessariamente,	positiva.	Umas	como	as	outras	podem	
ser usadas como instrumentos de dominação dos homens, como a realidade atual demonstra 
com bastante nitidez. A Ética de Spinoza, especialmente na Primeira Parte, onde ele desen-
volve a sua concepção de Deus, expressa uma ideia sobre o tema que se coloca fora da linha 
dominante na filosofia,	e	oferece	um	caminho	para	libertar	os	seres	humanos	da	dominação	que	
religiões e igrejas exercem. Este é o tema deste capítulo.

Na	Primeira	Parte	da	Ética	o	filósofo	explica,	em	suas	palavras,	a	natureza	de	Deus	e	
suas propriedades e trata dos preconceitos que poderiam impedir que suas demonstrações fos-
sem compreendidas. Na compreensão do autor todos os preconceitos que ele se propõe a expor 
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e afastar dependem de um único, a saber, o de que “os homens  pressupõem,  em  geral,  que  
todas		as		coisas		naturais		agem,		tal		como		eles	próprios,	em	função	de	um	fim”	(SPINOZA,	
2017,	p.	65).	Mas	não	só	os	homens	agiriam	em	função	e	movidos	por	um	fim.	Acreditam	eles	
que	“o	próprio	Deus	dirige	todas	as	coisas	tendo	em	vista	algum	fim	preciso”	(SPINOZA,	2017,	
p.65).	E,	para	além	desta	crença,	de	que	Deus	age	visando	um	fim,	os	homens	acreditam	que	
“Deus fez todas as coisas em função do homem,  e fez o homem,  por sua vez, para que lhe 
prestasse	culto.”	(SPINOZA,	2017,	p.	65).	Mostrando	a	falsidade	deste	preconceito,	o	autor	afir-
ma que dele decorrem os outros, a saber: “os preconceitos sobre o bem e o mal,  os  do  mérito  
e do  pecado,  do  louvor  e da desaprovação,  da  ordenação  e da confusão, da beleza e da 
feiura...” (SPINOZA, 2017, p. 65). Segundo o autor estas noções são apenas fruto da imaginação 
dos homens, e apenas revelam a própria constituição da imaginação, sem indicar a natureza das 
coisas: “todas estas noções que o vulgo costuma utilizar para explicar a natureza não passam 
de modos do imaginar e não indicam a natureza das coisas, mas apenas a constituição de sua 
própria imaginação”. (SPINOZA. 2017, p. 73). Ainda conforme autor, “todos os homens nascem 
ignorantes das causas das coisas e que todos tendem a buscar o que lhes é útil, estando cientes 
disso”. (SPINOZA, 2017, p. 65) (grifo nosso) E “por estarem conscientes de suas volições e de 
seus apetites, os homens se creem livres, mas nem em sonho pensam nas causas que os dis-
põem a ter estas vontades e apetites” (SPINOZA. 2017. P. 65). Os homens agem em função da 
coisa que apetecem. E por não saber as causas das coisas e de suas vontades, atribuem-nas a 
um provedor da natureza, que tudo teria criado para o seu proveito (2017).

Destes	preconceitos,	 derivados	da	 concepção	de	um	Deus	que	age	 visando	um	fim,	
pune os bons (entendendo-se por bons os que agem conforme a sua vontade), e castiga os 
maus (aqueles que não respeitam ou seguem a sua vontade), derivam os preconceitos, anterior-
mente referidos, cultuados pelos homens. Desta concepção resulta que se Deus tem  vontade,  a 
vontade  de Deus  tem  que  ser  revelada,  interpretada,  e  para  isto  é necessário  que  existam,  
entre  os  homens,  os  intérpretes  da vontade  de Deus.  Esta necessidade, a de que a vontade 
de	Deus	tenha	que	ser	interpretada,	deu	origem	às	religiões	e	dos	que	se	apresentam	como	in-
térpretes da vontade de Deus, bem como foi o elemento criador das igrejas.

A concepção spinoziana de Deus e da ordem da natureza, a qual ele entende como ne-
cessária,	rompe	com	as	ideias	filosóficas	predominantes	de	sua	época,	e	estas	ainda	se	mantém	
amplamente	 influentes	na	sociedade	atual,	notadamente	no	mundo	ocidental.	Como	anterior-
mente demonstrado, a concepção que o autor rejeita compreende Deus como detentor de von-
tade	e	que	age	segundo	um	fim,	concepção	que	o	autor	classifica	como	preconceituosa	e	que	
domina as mentes humanas, pois estes pressupõem que a natureza também age em função de 
um	fim.

Nas proposições da Primeira Parte da Ética, e sintetizadas no Apêndice, o autor mostra 
sua concepção  de Deus ou, nas suas palavras, da natureza de Deus e suas propriedades:

“Com isso expliquei a natureza de Deus e suas propriedades: que existe necessariamen-
te; que é único; que existe e age exclusivamente pela necessidade de sua natureza; que 
(e de que modo) é causa livre de todas as coisas; que todas as coisas existem em Deus 
e dele dependem de tal maneira que não podem existir nem ser concebidas sem ele; que, 
enfim,	todas	as	coisas	foram	predeterminadas	por	Deus,	não	certamente		pela		liberdade		
de  sua  vontade,  ou  seja,  pelo  absoluto beneplácito, mas por sua natureza absoluta, ou 
seja,	por	sua	infinita	potência”.	(SPINOZA.	2017,	p.	63)

A		passagem		em		destaque		confirma		o		anteriormente		afirmado		acerca		da	concepção			
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spinoziana:  Deus  existe  necessariamente   (a  sua  essência  envolve  a existência), é causa de 
si	(Definição	1.	p.	1),	é	“um	ente	absolutamente	infinito,	isto	é,	uma	substância	que	consiste	de	
infinitos	atributos,	cada	um	dos	quais	exprime	uma	essência	eterna	e	infinita”	(SPINOZA.	2017.	
P. 13). É livre e age necessariamente:

“Diz-se livre a coisa que existe exclusivamente pela necessidade de sua natureza e que 
por si só é determinada a agir. E diz-se necessária, ou melhor, coagida, aquela coisa que é 
determinada	por	outra	a	existir	e	a	operar	de	maneira	definida	e	determinada.”	(SPINOZA.	
2017. P.13)

Deus,	para	o	filósofo,	não	só	não	 tem	vontade,	não	 tem	 liberdade	para	agir,	mas,	ao	
contrário,	age	por	necessidade	de	sua	natureza	absoluta	e	pela	sua	infinita	potência.	Isto	está	
expresso na prop. 33, p.1: “As coisas não poderiam ter sido produzidas por Deus de outra ma-
neira nem em qualquer outra ordem que não naquelas em que foram produzidas”. (SPINOZA. 
2017. p. 57) Com isto o autor concilia em sua filosofia	as	ideias	de	liberdade	e	necessidade,	não	
como	contrapostas,	prop.	7,	p.	1,	e	reafirmada	na	prop.	33,	p.1,	porque	Deus	age	necessaria-
mente.	E	desta	potência	e	necessidade	divinas	seguem		infinitas		coisas,		de		infinitas		maneiras		
diferentes,  conforme  estabelecido  na prop.. 16, p.1. As coisas acontecem na natureza numa 
sequência	de	causa	e	efeito	até	o	infinito,	como	esclarecido	pelas	prep.	28	e	36,	p	1,	e	são	ne-
cessárias, conforme a prop.

29. P.1. A ideia de que as coisas e os homens agem por necessidade, e não por vontade, 
ou seja, o homem não tem vontade, não tem livre arbítrio, está expressa na prop. 32, p.1.   O au-
tor  destaca,  inclusive,  que a liberdade  que os homens  atribuem a Deus representa um obstá-
culo	à	ciência,	o	que	é	uma	conclusão	coerente	com	a	filosofia	que	desenvolveu,	pois	tal	crença	
os induz e os conduz a ignorar as verdadeiras causas da natureza, levando-os a se conformarem 
com os preconceitos que desenvolveram acerca de Deus e da realidade.

Demonstrada a concepção que Spinoza tem de Deus podemos concluir, como nos pro-
pomos, que a filosofia	spinoziana	representa	um	caminho	importante	para	que	os	seres	humanos	
se libertem dos preconceitos que alimentam em relação a Deus e suas propaladas propriedades: 
de que tem vontade, que pune ou premia os homens e, sobretudo, liberta-os da necessidade 
de intérpretes da vontade de Deus. A concepção spinoziana de Deus dispensa a existência de 
religiosos e suas organizações que, em boa parte, aproveitando-se da ignorância e dos precon-
ceitos alimentados pelos humanos, procuram  mantê-los  nesta  condição,  para  proveito  seu  
e  de  suas  organizações. Conforme nos ensina Spinoza na prop.16, p. 1, “Da necessidade da 
natureza	divina	devem	se	seguir	infinitas	coisas,	de	infinitas	maneiras	(isto	é,	tudo	o	que	pode	
ser abrangido sob um intelecto divino)” (SPINOZA. 2017, p. 37) O que resta aos homens, como 
veremos a seguir, é apreender e compreender ao máximo a criação de Deus, para viver de acor-
do com a sua criação, pois,

“aperfeiçoar o intelecto não é senão compreender a Deus, os seus atributos e as ações 
que	se	seguem	da	necessidade	de	sua	natureza.	Por	isso,	o	fim	último	do	homem	que	se	
conduz pela razão, isto é, o seu desejo supremo, por meio do qual procura regular todos 
os outros, é aquele que o leva a conceber, adequadamente, a si mesmo e a todas as coi-
sas que podem ser abrangidas sob seu intelecto ” (SPINOZA. 2017, p. 351).

E, “O bem supremo da mente é o conhecimento de Deus e a sua virtude suprema é co-
nhecer Deus” prop. 28, p.4 (SPINOZA. 2017. p. 295).
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A  Ética  de  Spinoza  como  fundamento  filosófico  para  a  libertação  das 
paixões

Spinoza	finaliza	sua	obra	filosófica	anunciando	que	concluiu	tudo	o	que	“queria	demons-
trar a respeito do poder da mente sobre os afetos e sobre a liberdade da mente”  (SPINOZA.  
2017.  p.  411).  A  liberdade  em  relação  aos  afetos,  ou,  a libertação dos afetos, será objeto de 
análise neste capítulo, bem como os caminhos que o autor aponta para alcançar esta condição, 
que é o poder da mente sobre os afetos e, consequentemente, a liberdade da mente e, esta, em 
grau máximo, que é a beatitude.

No desenvolvimento da exposição destacaremos algumas das proposições do autor que 
tratam deste tema.

O autor inicia a Terceira Parte de sua Ética tratando da origem e da natureza dos afetos, 
expondo a sua compreensão sobre os mesmos, de suas virtudes, e do poder da mente sobre 
eles. Compreende-os como “coisas naturais, que seguem as leis comuns da natureza” (SPINO-
ZA, 2017. p. 161), ao contrário daqueles que, segundo ele, trataram dos afetos como coisas não 
naturais, por entenderem que “em vez de seguir a ordem da natureza, o homem a perturba, que 
ele tem uma potência absoluta sobre suas ações, e que não é determinado por nada mais além 
de	si	próprio”	(SPINOZA.	2017.	p.	161).	O	filósofo	trata	dos	afetos	usando	o	mesmo	método	pelo	
qual abordou os outros temas de sua filosofia,	em	ordem	geométrica,	 “como	se	 fossem	uma	
questão de linhas, de superfícies ou de corpos”. (SPINOZA. 2017. p.163)

Os	afetos	(def.	3,	p.	3),	são	definidos	como	“as	afecções	do	corpo,	pelas	quais	sua	po-
tência de agir é aumentada ou diminuída, estimulada ou refreada, e, ao mesmo tempo, as ideias 
destas	afecções”	(SPINOZA.	2017.	p.	163).	E	na	explicação	a	esta	definição	SPINOZA	(2017)	
esclarece que quando podemos ser a causa adequada de alguma afecção, o afeto é uma ação 
e, em caso contrário, é uma paixão.

Para Spinoza (2017. p. 263) a servidão do homem é a impotência deste em regular ou 
refrear os afetos. Nesta condição, submetido aos afetos, não tem controle sobre si, mas está 
submetido ao comando do acaso, a um ponto tal que muitas vezes é forçado a, mesmo perce-
bendo o que é melhor para si, fazer o pior.

O	homem	está	sujeito	a	muitas	flutuações	de	ânimo,	que	expressam	sua	ignorância	a	
respeito	do	mundo	e	das	causas	destas	flutuações.		Conforme	o	autor	constata:

“Pelo	que	foi	dito,	fica	evidente	que	somos		agitados	pelas	causas	exteriores	de	muitas	
maneiras e que, como ondas do mar agitadas por ventos contrários, somos jogados de um 
lado para outro, ignorantes de nossa sorte e de nosso destino”. (SPINOZA. 2017. p. 237)

A superação dos afetos é condição necessária para alcançar a liberdade ou, esta em 
grau máximo, a beatitude. Mas as paixões só podem ser refreadas ou anuladas por um afeto 
contrário e que seja mais forte que aquele a ser refreado, conforme prop. 7, p. 4.  Veja-se a prop. 
14, p. 4: “O conhecimento verdadeiro do bem e do mal, enquanto verdadeiro, não pode refrear 
qualquer afeto; poderá refreá-lo apenas enquanto considerado como afeto”. (SPINOZA. 2017. p. 
283).	Mas,	como	ensina	o	filósofo,	“Um	afeto	que	é	uma	paixão	deixa	de	ser	uma	paixão	assim	
que formamos dele uma ideia clara e distinta”, (prop. 3, p. 5), e ideias claras e distintas só podem 
ser desenvolvidas pela razão, ou pela superação da ignorância, pois, “não há nenhuma afecção 
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do corpo da qual não possamos formar algum conceito claro e distinto”. Prop. 4, p. 5.

Na filosofia	de	Spinoza	não	há	livre	arbítrio.	Tudo	é	necessário.	Desta	constatação	de-
corre que “À medida que a mente compreende as coisas como necessárias,  ela  tem  um  maior  
poder  sobre  seus  afetos,  ou  seja,  deles  padece menos”.  prop. 6, p. 5.   Portanto,  a mente 
tem o poder de superar  as paixões, contanto que tenha delas uma ideia clara e distinta.

E, a par desta condição intelectual, o autor aponta outro caminho para superação dos 
afetos, para a libertação da servidão das paixões ou, nas suas palavras, o “caminho que conduz 
à	liberdade”	(SPINOZA,	2017,	p.	365).	Um	afeto	só	pode	ser	vencido	por	um	outro	que	lhe	é	mais	
forte, e isto pode ser alcançado pois a razão também é fonte de afetos.

A razão pode ser fonte de emoções pois a nossa mente age quando tem ideias adequa-
das, ou melhor, necessariamente age e, quando tem ideias inadequadas, ela necessariamente 
padece (2017). Estabelece o autor, assim, uma relação direta entre a razão é a força da mente 
sobre os afetos, pois o desenvolvimento  do intelecto permite ao ser humano ter um controle 
maior de suas paixões.

A essência humana está no esforço por perseverar em seu ser, como o autor a caracte-
riza  na  prop.  7,  p.  4:  “O  esforço  pelo  qual  cada  coisa  se  esforça  por perseverar em seu 
ser nada mais é do que a sua essência atual” (SPINOZA. 2017. p. 175), e a vontade, o esforço, 
o apetite de viver, chamado de conatus, é o desejo de viver. “A mente, quer enquanto tem ideias 
claras e distintas, quer enquanto tem ideias confusas, esforça-se por perseverar em seu ser por 
uma	duração	indefinida,	e	está	consciente	desse	seu	esforço”.	(SPINOZA.	2017.	p.	175)	Portan-
to,	conatus	é	o	apetite	(pois	referido	simultaneamente	à	mente	e	ao	corpo	(2017),	que	“nada	mais	
é do que a própria essência do homem, de cuja natureza necessariamente se seguem aquelas 
coisas que servem para a sua conservação, e as quais o homem está, assim, determinado a re-
alizar”	(SPINOZA.	2017.	p.177).	Somado	ao	afeto	do	conatus,	o	filósofo	(2017)	reconhece	outros	
dois,	que	ele	classifica	de	primários:	a	alegria	e	a	tristeza,	pois	destes	três	decorrem	todos	os	
demais. (prop. 9, Escólio e prop. 11, Escólio p.3). A alegria é a paixão pela qual a mente passa a 
uma perfeição maior e, a tristeza é uma paixão pela qual a mente passa a uma perfeição menor 
(2017. p. 177) A alegria é o afeto que aumenta a potência de agir, enquanto a tristeza diminui 
esta potência. Resta claro, pois, que a alegria alimenta o esforço do homem em preservar em 
seu ser. Isto está esclarecido pela prop. 18, p. 4: “O desejo que surge da alegria é, em igualdade 
de	circunstâncias,	mais	forte	que	o	desejo	que	surge	da	tristeza.”.	E,	na	demonstração	à	mesma	
proposição,	o	autor	afirma	que	“O	desejo	é	a	própria	essência	do	homem	...	Por	isso,	o	desejo	
que surge da alegria é estimulado ou aumentado pelo próprio afeto da alegria...”. Ao contrário, 
“o afeto que surge da tristeza é diminuído ou refreado pelo próprio afeto da tristeza”. (SPINO-
ZA.	2017.	p.	285/287).	Já	na	prop.	53,	p.	3.	O	autor	afirma	que:	“quando	a	mente	considera	a	si	
própria e sua potência de agir, ela se alegra, alegrando-se tanto mais quanto mais distintamente 
imagina a si própria e a sua potência de agir”. (SPINOZA. 2017. p. 225). E, “Além da alegria e do 
desejo que são paixões, há outros afetos de alegria e de desejo que a nós estão relacionados 
à	medida	que	agimos”.	(SPINOZA.	2017,	p.	35),	prop.	58,	p.	3)	“A	mente	evita	imaginar	aquelas	
coisas que diminuem ou refreiam a sua potência e a do corpo”, prop. 13, p. 3, corolário e, “o ódio 
nada mais é do que a tristeza, acompanhada da ideia de causa exterior” e, “aquele que odeia 
esforça-se	por	afastar	e	destruir	a	coisa	que	odeia”,	prop.	13,	p.	3,	Escólio.		A	mente,	à	medida	
que tem ideias adequadas, necessariamente age.
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Portanto,  se,  nas  palavras  do  autor,  “o  desejo  que  surge  da  alegria  é,  em igual-
dade de circunstâncias, mais forte que o desejo que surge da tristeza”, podemos concluir que o 
afeto da alegria, quando em igualdade de circunstâncias com o afeto que surge da tristeza, que 
nestas circunstâncias a alegria supera a tristeza.

Na Quinta Parte Spinoza esclarece que:

“Como,	portanto,	a	potência			da	mente,	tal	como	antes	mostrei,	é	definida	exclusivamen-
te pela inteligência, nós determinaremos os remédios contra os afetos – que todos, com 
certeza, conhecem por experiência,  mas  que  creio,  nem  observam  cuidadosamente,  
nem veem distintamente – pelo conhecimento exclusivo da mente, e desse conhecimento 
deduziremos	tudo	o	que	diz	respeito	à	beatitude.”	SPINOZA.	2017.	p.	369).

E, já na Segunda Parte, o autor esclarece que somente o conhecimento do segundo e do 
terceiro gênero nos ensina a distinguir o verdadeiro do falso, aquele, o conhecimento do segundo 
gênero, originado das “noções comuns e ideias adequadas das propriedades das coisas” e, o 
terceiro gênero, ou ciência intuitiva, que “parte da ideia adequada da essência formal de certos 
atributos de Deus para chegar ao conhecimento adequado da essência das coisas”. (SPINOZA. 
2017 p. 135)

O	amor	 também	é	 fonte	de	superação	de	paixão,	mas	especificamente	da	paixão	do	
ódio, que, como vimos, refreia a potência da mente. O amor pode destruir o ódio (prop. 43, p. 
3) e, pela prop. 44, p. 3: “o ódio que é inteiramente vencido pelo amor converte-se em amor, e 
o amor é, por isso, maior do que se o ódio não tivesse o precedido” (SPINOZA. 2017, p. 215).

No	prefácio	à	Quinta	Parte	Spinoza	leciona	sobre	a	potência	da	mente.

“Como,	portanto,	a	potência			da	mente,	tal	como	antes	mostrei,	é	definida	exclusivamen-
te pela inteligência, nós determinaremos os remédios contra os afetos – que todos, com 
certeza, conhecem por experiência,  mas  que  creio,  nem  observam  cuidadosamente,  
nem veem distintamente – pelo conhecimento exclusivo da mente, e desse conhecimento 
deduziremos	tudo	o	que	diz	respeito	à	beatitute.”	(SPINOZA.	2017.	p.	369)

Portanto, estes são os caminhos que o autor aponta para que a mente supere as paixões 
e	conduza	à	liberdade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A proposta do artigo foi investigar se, e em que medida, a Ética de Spinoza pode ser um 
caminho para a liberdade humana, especialmente em dois dos aspectos apresentados na obra 
do	autor:	a	libertação	em	relação	à	ideia	de	um	Deus	dotado	e	livre	arbítrio,	dominador	e	que	
ordena	as	coisas	em	busca	de	um	fim,	e	a	servidão	do	homem	caracterizada	pela	impotência	
deste em regular ou refrear os afetos.

Com a apresentação e o estudo da concepção que Spinoza tem de Deus podemos con-
cluir que a filosofia	spinoziana	representa	um	caminho	importante	para	que	os	seres	humanos	
se libertem dos preconceitos que alimentam em relação a Deus e suas propaladas propriedades: 
de que tem vontade, que pune ou premia os homens, mas, e sobretudo, liberta-os homens de 
buscar intérpretes da vontade de Deus.

A concepção  spinoziana de Deus dispensa a existência de religiosos e suas organiza-
ções que, em boa parte, aproveitando-se da ignorância e dos preconceitos alimentados pelos 
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humanos, procuram mantê-los nesta condição, para proveito seu e de suas organizações. E este 
é um tema atual e que assume grande importância especialmente  que  existem  ramos  religio-
sos,  que  mantém  igrejas,  que  pregam  a chamada  “teologia  da  prosperidade”,  prometendo  
que  Deus  liberta  os  homens  das agruras materiais. Constata-se que esta pregação levada a 
efeito por estes autoproclamados  intérpretes  da  vontade  de  Deus  é  uma  armadilha  de  domi-
nação perigosa em tempos de aumento da miséria material para a grande maioria das pessoas.

A esta concepção Spinoza, como demonstramos, opõe a ideia de Deus sem livre arbítrio, 
que	como	decorrência	de	sua	 infinita	potência	age	necessariamente,	pois	da	necessidade	de	
sua	natureza,		da	qual	devem	se	seguir		infinitas		coisas,		de	infinitas	maneiras.	O	que	resta	aos	
homens é apreender e compreender ao máximo a criação de Deus, para viver de acordo com a 
sua criação, pois o bem maior da mente é o conhecimento de e em Deus.

Quanto	a	libertação	das	paixões	o	autor	aponta	os	caminhos	que	levam	à	liberdade.

Um afeto só pode ser superado por outro afeto que lhe seja mais forte. Na filosofia	de	
Spinoza			não			há			livre			arbítrio			pois			tudo			é			necessário,			assim,			à			medida			que	compre-
endemos as coisas como necessárias temos um maior poder sobre os afetos, como nos ensina 
o autor.

A razão pode ser fonte de afetos e, nesta condição, podemos vencer as paixões nega-
tivas. O autor nos ensina que uma paixão deixa esta condição assim que formamos dela uma 
ideia clara e distinta, e ideias claras e distintas só podem ser desenvolvidas pela  razão,  ou  pela  
superação  da  ignorância,  pois  podemos  formar  ideias  claras  e distintas de todas as paixões.

Além deste caminho, o autor aponta a alegria, que ao contrário da tristeza, é o afeto que 
aumenta a potência de agir, e o desejo que surge da alegria é estimulado ou aumentado pelo 
próprio afeto da alegria.

O autor aponta ainda outro afeto que pode ser superado, que é o ódio, este que refreia a 
potência da mente O amor pode destruir o ódio e, uma vez que o amor supera o ódio, este amor 
é maior do que se o ódio não o tivesse precedido.

Eram estas as conclusões a que nos propomos chegar.
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RESUMO

O aumento do tempo na escola pode significar um aprofundamento das experiências cotidianas 
compartilhadas e um enriquecimento da vida intraescolar. No entanto, não se pode permitir que 
esse tipo de atendimento aos alunos se torne um de serviço meramente assistencialista ou uma 
atividade desvinculada do programa de ensino político. Objetivo: analisar são as realidades e 
reflexões da escola de tempo integral. Metodologia: A metodologia utilizada é a de revisão biblio-
gráfica exploratória de caráter qualitativo que será respaldada a partir de livros, artigos e pes-
quisas. Resultado e Discussão: No contexto das escolas de tempo integral, o debate educação 
versus proteção ampliou a possibilidade de atuação, permitindo que as escolas assumissem um 
alcance que, para alguns, o enfraquece, e para outros, o consolida para um espaço verdadeira-
mente democrático. As escolas públicas começam a incorporar uma série de responsabilidades 
que não são consideradas escolas típicas, mas que, se não forem garantidas, podem inviabilizar 
o trabalho docente. Conclusão: a educação de tempo integral exige mais do que obrigações e 
compromissos, é antes de tudo um programa de ensino, que deve valorizar formação de seus 
gestores, docentes e entre outros, melhorar a infraestrutura e meios de implementação.

Palavras-chave: educação. escola. tempo integral.

ABSTRACT

The increase in time at school can mean a deepening of shared everyday experiences and an 
enrichment of intra-school life. However, this type of assistance to students cannot be allowed to 
become a merely welfare service or an activity unrelated to the political teaching program. Objec-
tive: to analyze are the realities and the full-time school. Methodology: The methodology used is 
a qualitative literature review that will be supported by books, articles and research. Discussion: 
In the context of full-time schools, the result and education of schools has expanded a possibility 
of reach, allowing schools to assume that, for some, it weakens it, and for others, it argues for 
a democratic space of reaching a debate. As initially a public incorporation that is not a school 
of typical schools of responsibilities, but that are not schools of typical responsibilities schools, 
can make it unfeasible. Conclusion: education requires more than infrastructure obligations and 
commitments, it is above all a teaching program, which must value the training of its managers, 
teachers and, among others, improve an implementation of integral implementation. 

Keywords: education. school. full-time.

INTRODUÇÃO

Partindo do pressuposto de que a educação escolar é indissociável da vida humana, o 
reconhecimento da educação baseada nos direitos humanos e nos princípios de interesse pú-
blico	é	um	desafio	para	os	sistemas	educacionais	nas	próximas	décadas.	Nessa	perspectiva,	o	
compromisso com a construção cidadã será incorporado por meio de práticas pedagógicas vol-
tadas para a compreensão dos contextos sociais singulares e das responsabilidades associadas 
à	vida	individual	e	coletiva.

Diante disso, a educação integral do cidadão é um direito universal, assim como uma for-
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mação ampla voltada para o desenvolvimento integral, garantido juridicamente aos interesses da 
criança e adolescente. Esse direito está articulado no Plano Nacional de Educação 2011-2020, 
que	é	desafio	da	educação	no	Brasil,	que	enfatiza	a	busca	pela	melhoria	da	educação.	Nesse	
sentido, a educação em tempo	integral	confirma	o	objetivo	dessa	disseminada	"educação	inte-
gral",	que	é	desenvolver	a	consciência	dos	cidadãos	sobre	seus	direitos	e	deveres	na	sociedade.

De	acordo	 com	Cavaliere	 (2009),	 o	 aumento	 do	 tempo	na	escola	 pode	 significar	 um	
aprofundamento das experiências cotidianas compartilhadas e um enriquecimento da vida intra-
escolar. No entanto, não se pode permitir que esse tipo de atendimento aos alunos se torne um 
de serviço meramente assistencialista ou uma atividade desvinculada do programa de ensino 
político. É preciso considerar a ampliação do tempo como possibilidade de proporcionar outras 
aprendizagens.

Os programas escolares em tempo integral precisam fornecer acesso ao conhecimento 
técnico, artes e humanidades para tornar os alunos mais engajados. A proposta visa promover o 
desenvolvimento da disciplina em todas as suas vertentes, desenvolver os valores e atitudes da 
convivência democrática, proporcionar aprendizados que possam ampliar o repertório cultural.

 No entanto, há momentos em que as experiências são marcadas por atividades curri-
culares que ignoram as atividades extracurriculares e se desviam do sentido mais amplo e com-
pleto das recomendações de formação holística. É comum disponibilizar mais tempo em uma 
instituição, mas não é necessário levar esse tempo para a formação de todo o sujeito. Portanto, 
dada a relevância da política educacional e da qualidade educacional, a seguinte questão é le-
vantada:	qual	são	as	realidades	e	reflexões	da	escola	de	tempo integral?

Este	trabalho	tem	como	objetivo	geral	analisar	são	as	realidades	e	reflexões	da	escola	
de tempo	integral.	E	entre	os	objetivos	específicos	têm-se:	apresentar	o	conceito	da	escola	de	
tempo	integral,	evidenciar	processo	histórico	da	escola	de	tempo	e	mostrar	as	realidades	e	refle-
xões da escola de tempo integral.

Uma escola de tempo integral, para não correr o risco de se tornar uma instituição fe-
chada, deve considerar uma parte intensiva e extensa de seu programa educacional como uma 
dimensão relacional de abertura ao mundo dentro de suas paredes. Logo, a busca da educação 
integral	não	pode	ser	alcançada	pela	definição	da	escola	como	espaço	de	assistência	social.

Essa	 pesquisa	 tem	 como	 caráter	metodológico	 uma	 revisão	 bibliográfica	 exploratória	
de caráter qualitativo. Onde foi realizada uma profunda e extensa revisão de literatura, através 
de	levantamentos	de	teses,	dissertações	e	artigos	científicos,	a	partir	de	pesquisa	em	diversas	
bases de dados na internet como, Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD), 
SciELO e Google Acadêmico.

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

No Brasil, existem atualmente muitas concepções de educação integral, essa proposta 
nasceu do debate e apresenta uma visão que pode orientar as escolas contemporâneas a am-
pliar a necessidade de formação, levando em conta aspectos emocionais, éticos, estéticos, so-
ciais, culturais, políticos e dimensão cognitiva. Esse conceito de educação integral não se limita 
a acrescentar tempo e espaço aos programas educacionais, mas se baseia na noção de que os 
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alunos são pessoas com experiências sociais complexas que devem receber atenção diferencia-
da porque são resultado de processos igualmente diferentes (BRASIL, 2009, p. 14-15).

No Brasil, a experiência da educação integral em tempo integral começou com a inau-
guração da primeira Escola Parque idealizada por Anísio Teixeira no estado da Bahia na década 
de 1950. Em 1931, Anísio Teixeira ocupou cargo público na área da educação e, no poder no 
Distrito Federal, tomou conhecimento de um grande número de evasão escolar e mostrou que 
não	correspondia	às	escolas	propostas	à	época,	conforme	argumentava,	que	a	escola	preparava	
para a faculdade sem levar em conta a formação do próprio indivíduo. Anísio Teixeira defendia 
uma nova proposta educacional que, depois de a criança dominar a leitura, a escrita e as quatro 
operações, ela podia se familiarizar com todos os aspectos da civilização, aprimorar a cultura e 
a	inteligência	para	se	adaptar	à	vida	social.

Para Cavalieri (2010), Anísio Teixeira resgatou a realidade existente e demonstrou as 
mudanças necessárias para a nova escola em quatro itens: (a) porque a transição é tão rápida 
que as instituições educativas mais naturais - a família e a própria sociedade - não têm os ele-
mentos para servir a nova situação, é necessário que a escola amplie as suas responsabilidades 
e assume funções que bastava a famílias e a sociedade, (b) como os novos padrões sociais da 
democracia	exigem	que	todos	tenham	direito	não	apenas	às	responsabilidades	de	suas	tarefas	
econômicas,	mas	também	à	participação	na	vida	coletiva	em	todos	os	sentidos	da	palavra,	todos	
têm	o	potencial	de	se	tornar	um	cidadão	com	plenos	direitos	na	sociedade,	(c)	à	medida	que	
a ciência invade a educação, há a necessidade de reconstruir antigos processos de ensino e 
adaptar	novos	materiais	didáticos,	(d)	porque	uma	nova	filosofia	esclarece	que	a	educação	não	
é apenas preparação para a vida, mas a própria vida está em constante evolução, as escolas 
devem ser lugares onde as pessoas vivem, não apenas preparar para a viver.

Após um período de ausência da vida pública, Anísio retornou ao Brasil e em 1947 assu-
miu o cargo de Conselheiro Geral da UNESCO, e logo assume como Secretário de Educação e 
Saúde do estado da Bahia. Ainda assim, seu conceito de escola pública está atrelado ao traba-
lho,	à	prática	e	à	ciência.	Então,	em	1950,	Anísio	Teixeira	implementou	com	sucesso	sua	propos-
ta de escolas diferenciadas, aumentando a jornada escolar, criando assim o Centro Educacional 
Carneiro	Ribeiro,	denominado	"Escola	Parque",	onde	as	crianças	estudariam	em	dois	turnos.	No	
início, as crianças iam para os prédios próprios para o ensino regular, depois seria construído 
um parque escola onde as crianças poderiam praticar esportes, educação musical, educação em 
saúde, assistência alimentar, leitura na biblioteca e muito mais.

Durante a presidência de Juscelino Kubitschek, Anísio Teixeira foi convidado a concre-
tizar suas ideias de educação em tempo integral na capital brasileira. A proposta era que o edu-
cador pudesse desenvolver e implementar planos educacionais para a nova capital, portanto, 
o	modelo	das	escolas	construídas	era	baseado	na	filosofia	de	educação	em	tempo integral de 
Anísio Teixeira. A partir do estudo do censo escolar (1970-1980), que mostrou que 24 milhões 
de pessoas não frequentavam a escola, durante o primeiro mandato de Leonel Brizola no Rio de 
Janeiro, sua principal expectativa era mudar essa situação, e junto com o idealista Darcy Ribeiro, 
foi criado os Centros Integrados de Educação Pública (CIEP). O conceito de educação integral 
proposto por Darcy Ribeiro se baseava no conceito transversal de conhecimento e nos temas da 
ética, da estética e da cidadania.

O primeiro CIEP foi inaugurado no bairro do Catete, no Rio de Janeiro, em 1985. Estes 
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espaços destinavam-se a proporcionar educação, desporto, assistência médica, alimentação e 
diversas atividades culturais em instituições situadas fora da rede educativa. Na primeira unida-
de, pessoas da comunidade trabalhavam para construir laços mais fortes entre a comunidade e 
a escola. De acordo com a Lei de Diretrizes e Bases de 1996, o conceito de educação integral 
refere-se	à	formação	holística	do	indivíduo	em	múltiplos	aspectos,	com	ênfase	na	ética,	cultural,	
além da cognição e entre outros.

No Brasil, incorpora alguns aspectos da educação, relacionados a mais tempo em sala 
de	aula,	educação	integral,	referente	à	formação	continuada	nas	disciplinas,	e	em	tempo integral 
através de discussões sob o conceito. Há vários anos, tem havido muitas discussões no país 
sobre a implantação de escolas de tempo integral e a implementação da melhoria da qualidade 
da educação.

De acordo com a Oliveira e Pocai (2015), basicamente, na década de 1990, o foco na 
“qualidade” tornou-se mais rígido porque as pessoas estavam mais focadas nos resultados. As-
sim,	inicia-se	um	novo	movimento	de	elaboração	de	políticas	públicas	voltadas	à	elaboração	de	
diretrizes para apoiar todas as etapas e modalidades da educação básica, impulsionadas pelo 
mesmo	ideal,	o	do	aluno,	que	justifica	a	existência	de	instituições	de	ensino.	A	sua	organização	
e	funcionamento	foram	alvo	de	mudanças,	refletidas	em	expectativas	de	melhoria	de	qualidade	
e	maior	 abrangência,	 em	 novas	 leis,	 regulamentos,	 sistemas	 de	 financiamento,	 sistemas	 de	
avaliação e monitoramento, programas de formação e aperfeiçoamento de professores. E, mais 
importante, houve um foco crescente na necessidade de currículos e novos programas de ensino 
político	que	pudessem	enfrentar	os	grandes	desafios	educacionais	do	nosso	tempo.

De outro ponto de vista, o de lidar com as questões legais das Diretrizes Curriculares 
Nacionais como ainda explicam Oliveira e Pocai (2015), o aluno não precisa apenas aprender o 
conteúdo	escolar,	mas	também	saber	como	à	compreensão,	ou	seja,	circular	pela	escola	através	
da familiaridade com a cultura escolar.

O Plano Nacional de Educação (PNE) – Lei n. 13.005/2014, na Meta 6 propõe:

[...] a oferta de educação em tempo integral em, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) 
das escolas públicas, de forma atender, pelo menos, 25% (vinte cinco por cento) dos(as) 
alunos(as) da educação básica, por meio de atividades de acompanhamento pedagógico, 
experimentação	e	investigação	científica,	cultural	e	artes,	esporte	e	lazer,	cultura	digital,	
educação econômica, comunicação e uso de mídias, meio ambiente, direitos humanos, 
práticas de prevenção aos agravos a saúde, promoção da saúde e da alimentação saudá-
vel,	entre	outras	atividades	(BRASIL,	2014,	art.	1º,	§	2º)

Examinando as recomendações do PNE, se observa que algumas vezes essas reco-
mendações acabaram não acontecendo, pois a ideia de tempo integral era por vezes interpre-
tada como contraturno, onde as horas eram estendidas e replicavam as mesmas atividades. 
No entendimento de Paro (2009), não dá para estender o tempo para dar “mais do mesmo” que 
a escola já proporciona, perpetuando uma educação precária que só disciplina os alunos, não 
mais uma escola apenas para aqueles que aprendem apesar da escola.

Cavaliere	(2007)	afirma	que	o	aumento	da	jornada	escolar	diária	pode	ser	entendido	e	
justificado	de	diversas	maneiras,	tais	como:	melhores	notas	devido	a	mais	oportunidades	para	
a	prática	escolar	e	atividades	cotidianas;	adaptação	às	novas	necessidades	das	famílias	atuais;	
novas	horizontes	na	vida	e	na	formação	do	aluno	para	atender	às	demandas	da	sociedade	con-
temporânea.	Ou	seja,	embora	a	prática	escolar	possa	agregar	valor	qualitativo	às	recomenda-
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ções de ensino das escolas, mas tempo não determina a qualidade do ensino.

A	autora	classifica	dois	modelos	de	 investimento	desfavoráveis.	Um	se	concentra	em	
mudanças institucionais para melhorar as estruturas físicas e humanas. Outra, centrada em 
diferentes atividades oferecidas aos alunos. Na mudança institucional, o foco será no fortaleci-
mento das mudanças dentro das escolas, visando proporcionar aos alunos e professores uma 
experiência	institucional	alternativa,	atribuindo	novas	tarefas,	mais	equipamentos	e	profissionais	
especializados em diferentes áreas do conhecimento. Já no segundo, proporcionar aos alunos 
uma variedade de atividades nos turnos inversos da escola, conectar-se com instituições mul-
tissetoriais,	utilizar	espaços	e	agências	que	não	pertencem	à	própria	escola	e	proporcionar	uma	
experiência	diversificada	e	não	padronizada.	

Colaborando com esse entendimento, Paro (2009), diz que o tempo prolongado não 
significa	necessariamente	mais	educação,	pois	só	pode	significar	ocupar	o	tempo,	tirar	da	rua,	
proteger e cuidar. Esses temas devem buscar uma forma mais autônoma e, portanto, tratar as 
crianças como indivíduos históricos e considerar suas múltiplas dimensões.

Diante dessas proposições, o foco simbólico entre as posições são as motivações políti-
co-pedagógicas	ou	político-	assistencialistas.	A	crítica,	a	reflexão	e	a	análise	baseiam-se	não	só	
no tempo que os alunos têm de permanecer na escola, mas também nas condições de perma-
nência dos alunos na escola e quais são os principais objetivos de permanecerem mais tempo.

Aqueles que discordam das instalações a tempo integral defendem que a prioridade 
deve ser a melhoria da qualidade das atuais ofertas em tempo parcial e criticam as políticas de 
compensação de natureza excessivamente assistencial, que na maioria dos casos se assumem 
por	falta	de	soluções	estruturais	ou	políticas	sociais	coerentes.	Eles	também	justificam	a	questão	
destacando	o	alto	custo	do	serviço	e	a	falta	de	acesso	à	atenção	integral	para	todas	as	crianças	
nas escolas públicas. Essas avaliações foram claramente conduzidas por um grupo diferente 
daquele que concebeu e implementou a proposta.

Conforme Gonçalves e Petris (2006), só faz sentido considerar a extensão da jornada 
escolar, ou seja, a implantação de escolas em tempo integral, se considerarmos o conceito de 
educação integral em termos do que representa o horário estendido. Ampliar oportunidades e 
situações que promovam um aprendizado importante e libertador.

Para que a educação integral realmente funcione como pretendido, os professores e ou-
tros	profissionais	da	escola	precisam	ser	treinados	primeiro.	Acredita-se	que	a	formação	inicial	
e continuada de docentes e funcionários para alcançar a formação integrada deva ser discutida 
nas faculdades de educação e nos cursos de licenciatura, programas de pós-graduação nos 
cursos de nível médio, assim como nos espaços da formação continuada em serviço, na escola.

Uma	equipe	motivada	de	profissionais	da	educação	dedicados	ao	atendimento	dos	alu-
nos das escolas é essencial para o sucesso das políticas educacionais que buscam a qualida-
de prevista na Constituição brasileira. Planejamento de carreira, salários atrativos, condições 
adequadas de trabalho, processos de formação inicial e continuada e métodos criteriosamente 
selecionados	são	os	requisitos	para	identificar	uma	força	de	trabalho	com	os	profissionais	ne-
cessários para melhorar a qualidade da educação básica pública. Assim, estabelecer políticas 
que	valorizem	os	profissionais	da	educação	em	cada	rede	ou	sistema	educacional	é	fundamental	
para o fortalecimento da política educacional. Quanto mais sustentável for a ocupação e mais 
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integradas	as	decisões	relacionadas	à	 formação,	maiores	serão	as	perspectivas	de	equidade	
nas oportunidades educacionais.

De acordo com Gonçalves (2006), para enfrentar e buscar soluções para esses proble-
mas,	não	basta	adequar	os	espaços	físicos	ou	equipar	as	escolas	para	atender	às	necessidades	
atuais, todos os envolvidos devem aderir ao propósito de mudança social para que as crianças e 
os adolescentes tenham uma inserção digna no mundo globalizado, com futuro melhor.

Compreender	 as	 dificuldades	 é	 o	 primeiro	 passo,	 encontrar	 soluções	 diante	 das	 difi-
culdades é o segundo passo, não ter medo do desconhecido, agir com bravura e tornar-se um 
agente	de	mudanças	é	o	 terceiro	passo;	para	que	essas	dificuldades	não	nos	escravizem	ou	
nos impeçam de nos tornarmos cada vez mais mestres de uma boa sociedade, embora, como 
menciona	Teixeira	(2007),	todos	sabem	o	quanto	estamos	longe	desses	objetivos,	o	desafio	para	
o desenvolvimento do Brasil é alcançá-lo no menor tempo possível, sob pena de perecermos ao 
peso do nosso próprio progresso.

Portanto, o debate não deve ser pautado apenas pelo acesso, mas pela permanência, 
o	espaço	formal	de	ensino	em	que	toda	criança	e	todo	adolescente	aprendem.	O	direito	à	edu-
cação de qualidade é elemento essencial na ampliação e garantia de outros direitos humanos 
e sociais, e uma condição da própria democracia. Diante da complexidade e das demandas da 
sociedade	em	dialogar	com	o	processo	escolar,	o	desafio	que	se	apresenta	na	perspectiva	da	
educação integrada e de tempo integral é a interface do processo escolar com outras políticas 
sociais,	outros	profissionais	e	equipamentos	públicos	para	garantir	o	sucesso	do	processo	esco-
lar. 

METODOLOGIA

A metodologia ou as etapas a serem seguidas em um determinado processo. Tem como 
objetivo captar e analisar as características de vários métodos indispensáveis, avaliar as suas 
funções, potencialidades, limitações ou distorções e criticar os pressupostos ou implicações da 
sua utilização.

De	acordo	com	Rampazzo	(2005)	a	metodologia	científica	pode	fornecer	compreensão	e	
análise do mundo por meio da construção do conhecimento. O conhecimento só ocorre quando 
o aluno percorre o caminho do conhecimento, sendo o ensino o protagonista desse processo. 
Portanto, metodologia pode ser associada a “caminhos de aprendizagem a seguir” e ciência e 
“conhecimentos adquiridos”.

O	presente	trabalho	é	um	estudo	bibliográfico	exploratório	qualitativo	que	visa	ampliar	
informações e conhecimentos básicos sobre o tema: escolas de tempo integral: realidades e 
reflexões.	Diante	 dos	 problemas	emergentes,	 é	 necessário	 criar	 soluções,	 sempre	 buscando	
desenvolver a capacidade crítica dos alunos.

Para	Gil	 (2008),	destaca	que	a	pesquisa	bibliográfica	é	 frequentemente	utilizada	para	
pesquisas exploratórias ou descritivas, onde os sujeitos de pesquisa propostos são pouco estu-
dados,	dificultando	a	formulação	de	hipóteses	precisas	e	acionáveis.	A	indicação	desses	estudos	
está	relacionada	ao	fato	de	a	abordagem	dos	objetos	se	dar	a	partir	de	fontes	bibliográficas.	
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Para Silva (2005) a pesquisa exploratória visa familiarizar as pessoas com o problema, 
tornando-o mais claro ou estabelecendo hipóteses. Pode-se dizer que o objetivo principal desta 
pesquisa é aprimorar ideias ou descobertas intuitivas.

Assim,	a	pesquisa	bibliográfica	permite	um	amplo	leque	de	informações,	bem	como	o	
uso	de	dados	dispersos	em	inúmeras	publicações.	Também	ajuda	a	construir	ou	melhor	definir	
uma estrutura conceitual envolvendo os objetos de pesquisa propostos. O método escolhido 
neste trabalho é a pesquisa exploratória, que ainda segundo Gil (2008) é aplicada quando não 
há uma compreensão aprofundada de um determinado fenômeno e visa desenvolver um conhe-
cimento mais próximo.

A	pesquisas	bibliográficas	realizada	partir	de	publicações	já	existentes.	A	pesquisa	biblio-
gráfica	é	uma	modalidade	de	pesquisa	desenvolvida	a	partir	de	documentos	de	domínio	cientí-
fico	tais	como	livros,	periódicos,	enciclopédias,	ensaios	críticos,	dicionários	e	artigos	científicos,	
tese e dissertações (OLIVEIRA, 2011, p.56).

RESULTADO E DISCUSSÃO

Não está na moda discutir a educação em tempo integral porque, nas condições da 
educação pública, esse debate levanta questões fundamentais e atuais. Além da advocacia edu-
cacional	superficial,	é	preciso	discutir	várias	propostas	e	formulações	existentes,	que	tendem	a	
ser trazidas para o debate.

Segundo Arroyo (1988), a escolarização em tempo integral é uma proposta político-pe-
dagógica que apresenta uma história muito clara e tira conclusões sobre a organização social, 
a cultura, a escola, a relação entre as classes, o Estado, seu papel junto aos trabalhadores po-
bres.	Para	ele,	a	reflexão	sobre	a	educação	em	tempo integral está indissociavelmente ligada a 
propostas	sociais,	políticas	e	educacionais	mais	amplas	e	à	interconexão	de	situações	históricas.

Paro (1988) argumenta que, ao considerar a função de uma escola, é preciso haver 
uma distinção teórica entre a escola, a escola ideal, a escola real, a escola que historicamente 
tivemos.	Para	ele,	a	função	de	ensino	e	socialização	remete	à	especificidade	da	escola	como	
instituição de ensino, comprovando assim a necessidade de um lugar, de forma sistemática e 
consciente, para a disseminação do conhecimento historicamente acumulado e a socialização 
das novas gerações.

Assim, o debate sobre as escolas de tempo integral pressupõe o debate sobre as es-
colas. Paro (1988) entende que para a grande maioria dos que frequentam a escola, a função 
docente	foi	reduzida	a	um	mínimo	negligenciável	devido	à	incompetência	da	escola,	não	só	dei-
xando de fornecer aos seus alunos uma quantidade e qualidade de conteúdos condizentes com 
as suas necessidades, como também deixando de mantê-los a longo prazo, os expulsando em 
seu primeiro ano de escola. Além disso, as escolas usam o pretexto de difundir o conhecimento 
universal para incutir uma visão de mundo contrária aos seus interesses, suprimindo os valores 
da	classe	trabalhadora.	Quanto	à	função	de	socialização,	esta	permeia	as	práticas	autoritárias	
que	prevalecem	nas	relações	internas	da	escola,	 levando	à	supressão	da	personalidade	e	da	
cultura dos governados, ao mesmo tempo em que os fazem sentir culpados pelo fracasso esco-
lar, incutindo nele um autoconceito negativo de sua pessoa, de sua gente, e sua classe social.
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Nesse sentido, uma série de determinantes sociais e econômicos têm levado as institui-
ções escolares a realizar atividades que complementam a função docente e pedagógica do ensi-
no,	definindo-se	historicamente	como	a	base	da	escolas.	Pela	sua	origem,	finalidade	e	evolução,	
a	atividade	específica	da	escola	é	o	ensino	sistemático	e	programado.	Esses	determinantes	vão	
desde	aqueles	relacionados	a	causas	ideológicas,	como	orientação	profissional	e	educação	reli-
giosa,	até	aqueles	relacionados	às	precárias	condições	de	vida	nas	comunidades	escolares,	que	
incluem atividades médicas, odontológicas e de assistência alimentar. 

Conforme o MEC (2009), pesquisas sobre a desigualdade social, incluindo questões de 
distribuição de renda e o contexto de privação de liberdade, são necessárias para a construção 
de propostas educacionais abrangentes. No Brasil, essa construção coincide com os esforços do 
Estado em fornecer políticas de compensação para a erradicação da pobreza.

A base do debate do MEC gira em torno da necessidade de ajudar as crianças em si-
tuação de pobreza devido aos graves problemas da violência, e a falta de espaço social e de 
atendimento	 familiar	devido	à	necessidade	dos	pais	 trabalharem.	Defende	a	possibilidade	de	
serviços educacionais de qualidade no enfrentamento dos problemas de abandono, insucesso 
e baixa produtividade do sistema escolar, além de ampliar a experiência escolar, potencializar o 
aprendizado no cultivo de elementos artísticos e a criação de projetos sob a orientação de dife-
rentes	profissionais.

A	desigualdade	também	se	reflete	nas	oportunidades	e	na	permanência	de	crianças	e	
adolescentes na rede pública de ensino. No país, o número cada vez maior de vagas nas esco-
las públicas não tem sido acompanhado das condições necessárias para garantir a qualidade do 
ensino. Até hoje convivem questões como a degradação do espaço físico, o aumento dos turnos 
e do tamanho dos alunos, as descontinuidades nas políticas públicas e a disseminação de múl-
tiplas tendências pedagógicas sem levar em conta a sustentabilidade das abordagens teóricas 
associadas	à	formação.

Ao analisar as políticas públicas atuais, segundo Arroyo (1988), elas expressam uma li-
nha marcante de várias propostas para a educação em tempo integral, tais como: características 
formativas, como experiência educacional holística; características preventivas e protetivas, o 
contraste entre a realidade negativa da pobreza e a realidade positiva da escola. Dessa forma, a 
escola assume uma função protetora que visa garantir a segurança pessoal, a proteção emocio-
nal e moral, cuja responsabilidade não deve ser transferida da família, que deve ser amparada 
pelo Estado.

No entendimento de Paro (1988), o programa de escola pública em tempo integral pare-
ce	ser	uma	tentativa	de	remediar	sérias	deficiências	em	duas	áreas	específicas	da	política	social.	
Na educação, onde os projetos servem como alternativa para o enfrentamento do insucesso 
escolar grave em toda a rede pública de ensino, mantendo altas taxas de evasão e repetência; 
e promoção social, pois constituem soluções para o problema do abandono real ou potencial de 
crianças	e	adolescentes,	e	servem	como	alternativas	à	prevenção	do	crime	à	medida	que	a	crise	
brasileira agrava o problema da violência.

Nessa perspectiva, prolongar o tempo não deve ser a causa, mas sim o resultado que se 
deseja	alcançar.	O	aumento	da	carga	horária	não	é	associado	à	qualidade	e	à	obtenção	de	notas	
satisfatórias.	Este	período	mais	longo	deve	ser	qualificado.	O	Ministério	da	Educação	(2009)	fala	
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que	sob	esse	ponto	de	vista,	é	compreensível	que	o	tempo	qualificado	seja	o	tempo	para	mesclar	
diferentes atividades educativas, e assim contribuir para a formação global dos alunos, superan-
do a fragmentação e estreiteza do currículo e a lógica educacional do espaço físico como frontei-
ra. Nesse sentido, a extensão do tempo – quantidade – deve ser acompanhada da intensidade 
do tempo – qualidade – nas atividades que compõem a jornada estendida da instituição escolar.

Na otica de Paro (1988), as escolas poderiam colaborar com o desenvolvimento de ou-
tras atividades, na qual ele chama de atividades complementares. Ressalta, no entanto, que as 
atividades de ensino devem ser priorizadas e os recursos materiais e humanos necessários para 
garantir aos alunos uma educação de qualidade.

Para Guará (2009), a teoria do desenvolvimento humano constitui uma série de proces-
sos por meio dos quais a particularidade de uma pessoa interage com o meio ambiente para 
produzir características constantes e mutáveis   ao longo da vida de uma pessoa. Essa teoria é 
útil para a compreensão das relações dentro das escolas de tempo integral, pois ilumina a impor-
tância da interação no contexto em que as pessoas estão inseridas e, dado esse poder, o tempo 
e o espaço das escolas de tempo integral precisam ser considerados.

Nessa direção, Saviani (2003) observa que na aparente simplicidade e aparente partici-
pação do discurso educacional proclamado pelo governo, o papel das escolas é subestimado e 
neutralizado no processo de democratização. Ele entende que o currículo é tudo o que a escola 
faz, então não faz sentido falar das atividades extracurriculares propostas no currículo escolar 
de tempo integral. Se tudo o que é desenvolvido na escola faz parte do currículo, desaparece a 
distinção entre atividades curriculares e atividades extracurriculares:  “Com isso, facilmente, o 
secundário pode tomar o lugar daquilo que é principal, deslocando-se, em consequência, para 
o âmbito do acessório aquelas atividades que constituem a razão de ser da escola’’ (SAVIANI, 
2003, p.16).

No contexto das escolas de tempo integral, o debate educação versus proteção ampliou 
a possibilidade de atuação, permitindo que as escolas assumissem um alcance que, para alguns, 
o enfraquece, e para outros, o consolida para um espaço verdadeiramente democrático. As es-
colas públicas começam a incorporar uma série de responsabilidades que não são consideradas 
escolas típicas, mas que, se não forem garantidas, podem inviabilizar o trabalho docente.

De acordo com o MEC (2008), a qualidade da aprendizagem dos alunos é, atualmente, 
a	chave	para	a	efetivação	do	direito	à	educação	e,	nesse	sentido,	todos	os	esforços	na	educa-
ção integral devem ter como objetivo minimizar o baixo rendimento acadêmico. Ao considerar o 
contexto de vulnerabilidade e risco social, é preciso reconhecer que a educação é um importante 
recurso	para	romper	o	ciclo	da	pobreza,	desafio	comum	e	compromisso	das	grandes	políticas	
sociais no Brasil atual.

Portanto, o debate sobre a ampliação da jornada efetiva não é apenas uma questão de 
ampliação do tempo escolar, nem como espaço de atividades extracurriculares complementa-
res, mas como condição fundamental para que as organizações consigam integrar as diversas 
áreas do conhecimento e as diferentes dimensões formativas das crianças, pré-adolescentes, 
adolescentes,	jovens	e	adultos	contemporâneos.	Por	fim,	para	superar	as	diferenças	de	opinião,	
interesses	políticos	e	preconceitos,	os	atores	envolvidos	na	educação	devem	estar	abertos	à	
inovação	e	definir	com	firmeza	metas	que	visem	o	bem	comum,	tendo	como	centro	o	desenvol-
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vimento da criança e do adolescente.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Todas as explicações feitas ao longo do trabalho apontam para a educação integral/es-
cola de tempo integral como fator preponderante na melhoria da vida social. A educação integral 
no Brasil é uma inovação que contribui para uma educação de qualidade, visando aumentar a 
exposição de crianças, adolescentes e jovens das escolas públicas ao conhecimento artístico, 
cultural	e	científico	acumulado	ao	longo	da	história.

Ao	analisar	os	pensamentos	e	ações	do	educador	Anísio	Teixeira,	fica	claro	que	o	con-
ceito de uma educação integral que ele trouxe para preparar a vida na disciplina não deixou de 
fazer	parte	de	sua	trajetória	e	marcou	sua	atuação,	portanto,	a	educação	brasileira.	Como	reflexo	
disso, há uma série de iniciativas que buscam construir e implementar projetos para concretizar o 
conceito de educação integral idealizado por Anísio Teixeira. A implantação de um centro público 
de educação no estado do Rio de Janeiro - CIEPS - e inúmeras outras iniciativas em todo o Brasil 
mostram que vestígios de suas ideias permanecem.

Sabemos que a educação em tempo integral trará qualidades sociais ao povo brasileiro. 
A escolaridade em tempo	integral	melhora	significativamente	o	desempenho	escolar,	transmite	
conhecimentos	às	classes	populares	antes	apenas	disponíveis	para	a	elite	brasileira,	tranquiliza	
os familiares sobre o cotidiano das crianças e adolescentes e permite que eles saiam da rua 
quando os pais precisam trabalhar. Assim, facilita o melhor aproveitamento do tempo livre e 
contribui muito para a formação de melhores cidadãos, pois a educação desempenha um papel 
importante na formação humana.

Entretanto, a educação de tempo integral exige mais do que obrigações e compromis-
sos, é antes de tudo um programa de ensino, que deve valorizar formação de seus gestores, 
docentes e entre outros, melhorar a infraestrutura e meios de implementação. Onde será o re-
sultado desses atributos iniciais e o que é criado e construído em cada escola, cada rede educa-
cional, com a participação de educadores, alunos e comunidades, que pode ampliar o tempo e o 
ambiente	em	que	as	crianças	são	formadas,	na	perspectiva	de	que	o	acesso	à	educação	pública	
seja realizado por meio de uma abordagem de aprendizagem contínua.
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RESUMO

O presente estudo é uma breve explanação sobre a prática musical e sua importância a rela-
ção com a BNCC. Os objetivos aqui propostos buscam identificar qual a melhor maneira para 
utilizar a música e simultaneamente motivar os estudantes a externalizar suas emoções. Os 
procedimentos metodológicos configuram-se de natureza qualitativa, com vistas no tipo de pes-
quisa bibliográfica, documental e exploratória, em fontes de informação impressas e on line que 
registram contribuições para analise e argumentações sobre a temática escolhida. As conclu-
sões apresentadas evidenciam a música dar vida, ao ambiente em que vivemos, reforçando que 
deveria ser uma estratégia pedagógica prioritária, principalmente nas salas de aula, pois, toda 
ação acadêmica quando relaciona-se com a área musical, há uma consolidação na formação do 
aprendizado e interação no seu desenvolvimento cognitivo dos estudantes. 

Palavras-chave: música. educação. afetividade.

ABSTRACT

This study is a brief explanation of musical practice and its importance in relation to the BNCC. 
The objectives proposed here seek to identify the best way to use music and simultaneously mo-
tivate students to externalize their emotions. The methodological procedures are of a qualitative 
nature, with a view to the type of bibliographic, documentary and exploratory research, in printed 
and online sources of information that record contributions for analysis and arguments on the 
chosen theme. The conclusions presented show that music gives life to the environment in whi-
ch we live, reinforcing that it should be a priority pedagogical strategy, especially in classrooms, 
because every academic action when it relates to the musical area, there is a consolidation in the 
formation of the learning and interaction in their students' cognitive development.

Keywords: music.	education.	affectivity.

RESUMEN  

Este artículo es una breve explicación de la práctica musical y su importancia en relación con 
la BNCC. Los objetivos aquí propuestos buscan identificar la mejor manera de utilizar la música 
y al mismo tiempo motivar a los estudiantes a exteriorizar sus emociones. Los procedimientos 
metodológicos son de carácter cualitativo, con miras al tipo de investigación bibliográfica, docu-
mental y exploratoria, en fuentes de información impresas y en línea que registran aportes para 
el análisis y argumentación sobre el tema elegido. Las conclusiones presentadas muestran que 
la música da vida al ambiente en el que vivimos, reforzando que debe ser una estrategia peda-
gógica prioritaria, especialmente en las aulas, pues toda acción académica cuando se relaciona 
con el área musical, se consolida en la formación de el aprendizaje y la interacción en el desar-
rollo cognitivo de sus alumnos.

Palabras clave: música. educación. afectividad.
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INTRODUÇÃO 

A população moderna busca instituições escolares que ofertam uma educação integral 
aos seus estudantes, ou seja, um ensino voltado não apenas o desenvolvimento cognitivo, mas, 
também, para o desenvolvimento das habilidades e competências da BNCC (Base Nacional Co-
mum Curricular), priorizando o estímulo as emoções através da afetividade.

 Entre as competências da nova Base Nacional Comum Curricular que incentivam o en-
sino da música pode-se mencionar: (i) Repertório cultural; (ii) Autoconhecimento e autocuidado. 
(iii) Empatia e cooperação

Desta maneira, compreende-se a ligação que os estudantes precisam ter com a música, 
pois, os sons e as letras das músicas trabalham o desenvolvimento da linguagem e dos senti-
mentos. O mais acolhedor é saber que este ensino pode ser democrático, que não é mais tão 
restrito	apenas	às	pessoas	com	talentos	musicais,	mas	também	é	acessível	à	uma	camada	mais	
ampla da sociedade.

A música aguça a percepção dos estudantes, desenvolve o seu raciocínio e transforma, 
simultaneamente, o seu caráter em autodisciplina, paciência e sensibilidade. A música traz inú-
meros benefícios para o desenvolvimento e aprendizado de uma criança, consolidando desta 
forma toda uma sensação de liberdade e leveza, quando utilizada no seu dia a dia. (TRINDADE, 
2021)

METODOLOGIA

A	matriz	metodológica	da	presenta	pesquisa	configura-se	da	seguinte	maneira:	quanto	
ao	tipo,	uma	pesquisa	bibliográfica,	documental	e	exploratória.	(GIL,	2019)

Quanto	a	natureza	a	pesquisa	é	qualitativa,	pois,	visa-se	contribuir	para	uma	reflexão	
sistemática relacionada prática musical e sua importância a relação com a BNCC. Assim, com-
preende-se a pesquisa qualitativa “[...] possibilita uma visão profunda e ao mesmo tempo ampla 
e integrada de uma unidade complexa [...], permite a descoberta de aspectos novos ou pouco 
conhecidos do problema estudado” (ANDRÉ, 2005, p. 49). 

Para Minayo (2013) a pesquisa qualitativa responde questões bastante particulares, que 
permite	a	partir	de	uma	realidade	não	perceptível,	a	possível	análise	e	a	verificação	do	entendi-
mento de como acontecem.  

A PRÁTICA MUSICAL E SUA IMPORTÂNCIA SOB A LUZ DA BNCC

A prática musical favorecer o desenvolvimento integral do ser humano, especialmente 
na fase juvenil e da adolescência, período este, cheio de muitas descobertas e grandes rupturas 
para a vida. (TRINDADE, 2021)

Fica	bastante	evidenciada	através	das	reflexões	promovidas	por	Loureiro	(2003)	que	a	
prática musical é uma ferramenta potencial para o amadurecimento intelectual, social e emo-
cional	humano.	Ela	ainda	afirma	que	não	é	de	hoje	que	a	música tem seu valor reconhecido 
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pelos grandes estudiosos, sendo esta, outrora, considerada como matéria fundamental para a 
formação do caráter e da inteligência humana, sendo utilizada desde os primórdios pelos gregos, 
como matéria primordial para a formação do ser humano em sua integralidade. 

Sobre	isso,	Mateiro	e	Ilare	(2011)	afirmam	que,

Sua proposta é o desenvolvimento integral do ser humano, e sua meta é colaborar no 
crescimento global do indivíduo, entendendo o ensino e a aprendizagem da música como 
área de conhecimento que envolve e desenvolve o ser humano em sua totalidade. (p.157)

O que mudou desde então?  Que desprestigiou o ensino de música nas escolas que 
tornou a prática musical componente dispensável para a formação do ser humano? Martenot, 
citado por Mateiro e Ilari (2011),

Acredita que o ensino da arte e, portanto, da música, não pode ser reservado a uma par-
cela da sociedade que possui um desempenho musical acima da média e que com “pouco 
estudo	chega	a	um	nível	profissional”.	Em	suas	palavras,	o	ensino	da	música deve ser 
para todos os que “veem nela uma oportunidade de se expressar” (p.160).

Loureiro (2007), comenta sobre a realidade educacional do Brasil, e a possibilidade de 
averiguar o quanto a utilização da música	dentro	do	âmbito	escolar	não	possui	uma	definição	
metodológica	especifica	e	uma	identidade	própria	como	uma	forma	legitima	de	saber	escolar.	
Estudantes e professores não conseguem passear irrestritamente pelo universo musical, viven-
ciando	e	refletindo	sobre	música tanto dentro, como fora do ambiente escolar.

Trindade (2021), ressalta que a música perdeu sua identidade enquanto ferramenta de 
aprendizagem e sua utilização no ambiente educacional requerem novas propostas, diferentes 
possibilidades de intervenção educativa, haja vista que é na fase estudantil que acontece a for-
mação e o desenvolver de habilidades fundamentais para o sucesso futuro do indivíduo. A Autora 
ainda nos faz ver que a música, 

Além de uma prática artística, que possibilita as vivências que enriquecem a imaginação 
e a formação global da personalidade, a educação musical pretende proporcionar ao indi-
víduo a capacidade de sintetizar forma e conteúdo, como uma resposta criativa ao mundo 
contemporâneo (TRINDADE, 2021, p. 113).

Mundo	este,	que	exige	de	nossos	alunos	e	de	nós	profissionais	da	educação,	habilida-
des e competências muito mais elaboradas e complexas, com o intuito de acompanhar o desen-
volvimento acelerado da sociedade tecnológica em que vivemos. 

 Diante disso, Ferreira (2010 nos faz saber que, “a música é, por essa razão, um tipo de 
expressão humana dos mais ricos e universais e também dos mais complexos e intrincados”.

A prática musical contribui para o desenvolvimento dessas habilidades, propiciando a 
quem a ela tem acesso uma forma de ver o mundo e as suas complexidades com um olhar muito 
diferente. Porém, de que maneira as atividades musicais tem sido empregada nas salas de aula 
no ensino fundamental II? E sobre o professor, que tipos de atitudes este deve desenvolver?     

Sobre isso, Ferreira (2010, p.13) nos diz que:

Valerá muito ao professor utilizar a música em suas aulas, mas é preciso dedicar-se ao 
seu estuco, procurando compreendê-la em sua amplitude, desenvolvendo o prazeroso 
trabalho	de	sempre	escutar	os	mais	variados	sons	em	suas	combinatórias	infinitas,	com	
ouvidos atentos, em também ler o que for possível a respeito. 

Essas atitudes proporcionarão ao professor conhecimentos e disposição para oferecer 
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aos alunos uma vivencia musical viva, especialmente no ensino fundamental II, que ultrapasse 
a	superficialidade,	mais	que	exercite	o	ouvir,	o	executar	e	o	viver	a	música, produzindo efeitos 
desejáveis	nos	sujeitos	envolvidos	em	todos	os	processos	educacionais.	Afinal,	“nunca	devemos	
esquecer que a música é, além da arte de combinar os sons, é uma maneira de exprimir-se, in-
teragir com o outro, e assim produzir afetividade” (FERREIRA 2010, p. 17).

Para Trindade (2021), a música produz afetividade, e essa afetividade, envolve todas 
as	relações	humanas	consideradas	espontâneas,	seja	percepção,	seja	imaginação	ou	reflexão,	
contemplando,	assim,	os	sentimentos	e	as	emoções	como	formas	específicas	de	relação	entre	
subjetividade	e	objetividade”.	Sendo	considerada	uma	linguagem	reflexiva-afetiva,	em	que	con-
templa os sentimentos e as emoções. 

A Base Comum Nacional Curricular, reforça a importância de os estudantes saberem 
controlar suas emoções, e sugere aos professores em sala de aula que usem estratégias pe-
dagógicas para o aprimoramento das dez competências básicas que os estudantes precisam 
desenvolver durante o processo educacional na educação básica.  (Quadro 1)

Quadro 1 - Relação das 10 Competências Gerais da BNCC
RELAÇÃO DAS 10 COMPETÊNCIAS GERAIS DA BNCC

1. Conhecimento Valorização e utilização de conhecimento historicamente construído sobre o mundo 
físico, social e cultural.

2.	Pensamento	científico,	
crítico e criativo

Exercitar	a	curiosidade	intelectual	e	recorrer	à	abordagem	própria	das	ciências,	
incluindo	a	investigação,	a	reflexão,	a	análise	crítica,	a	imaginação	e	a	criatividade,	
para investigar causas, elaborar e testar hipóteses, formular e resolver problemas e 
criar soluções (inclusive tecnológicas) com base nos conhecimentos das diferentes 
áreas.

3. Repertório cultural Valorizar	e	fruir	as	diversas	manifestações	artísticas	e	culturais,	das	locais	às	mun-
diais,	e	também	participar	de	prática	diversificadas	da	produção	artístico-cultural.

4.Comunicação Utilizar diferentes linguagens – verbal (oral ou visual-motora, como Libras, e escrita), 
corporal, visual, sonora e digital –, bem como conhecimentos das linguagens artísti-
ca,	matemática	e	científica,	para	se	expressar	e	partilhar	informações,	experiências,	
ideias e sentimentos em diferentes contextos, além de produzir sentidos que levem 
ao entendimento mútuo.

5. Cultura digital Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de informação e comunicação de 
forma	crítica,	significativa,	reflexiva	e	ética	nas	diversas	práticas	sociais	(incluindo	as	
escolares) para se comunicar, acessar e disseminar informações, produzir conhe-
cimentos, resolver problemas e exercer protagonismo e autoria na vida pessoal e 
coletiva.

6. Trabalho e projeto de 
vida

Valorizar a diversidade de saberes e vivências culturais, apropriar-se de conheci-
mentos e experiências que lhe possibilitem entender as relações próprias do mundo 
do trabalho. 

7. Argumentação Argumentar	com	base	em	fatos,	dados	e	informações	confiáveis,	para	formular,	ne-
gociar e defender ideias, pontos de vista e decisões comuns que respeitem e promo-
vam os direitos humanos, a consciência socioambiental e o consumo responsável 
em âmbito local, regional e global.

8. Autoconhecimento e 
autocuidado

Conhecer-se, apreciar-se e cuidar de sua saúde física e emocional, compreenden-
do- se na diversidade humana e reconhecendo suas emoções e as dos outros, com 
autocrítica e capacidade para lidar com elas.

9. Empatia e cooperação Exercitar	a	empatia,	o	diálogo,	a	resolução	de	conflitos	e	a	cooperação,	fazendo-se	
respeitar e promovendo o respeito ao outro e aos direitos humanos, com acolhimen-
to e valorização da diversidade de indivíduos e de grupos sociais. 

10. Responsabilidade e 
cidadania

Agir	pessoal	e	coletivamente	com	autonomia,	responsabilidade,	flexibilidade,	resili-
ência e determinação, tomando decisões com base em princípios éticos, democráti-
cos, inclusivos, sustentáveis e solidários.

Fonte: PEREZ, 2018, p. 24.
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A música é reconhecida por muitos pesquisadores como uma espécie de modalidade 
que desenvolve a mente humana, promove o equilíbrio, proporcionando um estado agradável 
de bem-estar, facilitando a concentração e o desenvolvimento do raciocínio, contribuindo para o 
processo ensino aprendizagem.

Segundo a Base Nacional Comum Curricular: 

A Música é a expressão artística que se materializa por meio dos sons, que ganham 
forma,	 sentido	 e	 significado	 no	 âmbito	 tanto	 da	 sensibilidade	 subjetiva	 quanto	 das 
interações sociais, como resultado de saberes e valores diversos estabelecidos no 
domínio da cultura. A ampliação e a produção dos conhecimentos musicais passam 
pela percepção, experimentação, reprodução, manipulação e criação de materiais 
sonoros diversos, dos mais próximos aos mais distantes da cultura musical dos 
alunos. Esse processo lhes possibilita vivenciar a música	 inter-relacionada	 à 
diversidade e desenvolver saberes musicais fundamentais para a sua inserção e 
participação crítica e ativa na sociedade. (BNCC, 2022, p. 154).

Para Trindade (2021), quando usada na sala de aula a música	beneficia	diretamente	a	
habilidade de aprender palavras, falá-las corretamente e processar os muitos novos sons que 
ouvem de outras pessoas.  Em suma, a musicalização escolar auxilia no desenvolvimento do 
raciocínio lógico. Isso porque os estudantes que têm treinamento musical precoce tendem a de-
senvolver	as	áreas	do	cérebro	ligadas	à	linguagem	e	ao	raciocínio.	a	música proporciona a ex-
pressão de sentimentos, falas e talentos que, muitas vezes, são reprimidos pelo aluno por não 
ter espaço para se expressar no dia a dia da dinâmica escolar. 

Estudantes que aprendem através da música tendem a serem mais desenvolvidos emo-
cionalmente por exercitar sua de forma natural as competências e habilidades sugeridas na Base 
Nacional Comum Curricular.  Ademais, outro ponto positivo é que eles possuem grandes chan-
ces de desenvolver uma maior empatia por outras culturas ao apreciar a pluralidade da música. 
Além disso, eles também tendem a ter uma autoestima mais elevada e são melhores em lidar 
com a ansiedade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Evidencia-se	que	a	prática	musical,	conforme	afirma	a	Base	Nacional	Comum	Curricular	
é muito importante para o desenvolvimento dos aspectos socioemocionais dos estudantes, pois, 
propicia sua participação ativa na sociedade e colabora para o protagonismo juvenil. 

Assim, a educação musical não é somente uma forma de transferir conhecimento ou ge-
rar sensibilização artística, mas de formar indivíduos a partir de um desenvolvimento global, le-
vando em consideração o desenvolvimento integral das áreas cognitivas, afetiva e psicomotoras. 

A música quando usada como mediação pedagógica estimula a ampliação de mundo 
dos estudantes e colabora para o aprimoramento de sua vida em sociedade. 
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RESUMO

Este trabalho intitulado “O que a gestão tem a nos dizer: aportes bibliográficos” trata de um es-
tudo bibliográfico voltado para a área da educação, mais especificamente da pública estatal no 
Estado do Amazonas. Para tanto, selecionamos  dez pesquisas que fazem parte do Programa 
de Pós-Graduação em Educação – PPGE (maioria), Programa de Pós-Graduação em Serviço 
Social – PPGSS e também do Programa de Pós-Graduação em Engenharia de Produção – 
PPGEP1, tendo como objetivo identificar a visão dos professores/pesquisadores amazonenses 
sobre a gestão escolar, diante do comando da Secretaria de Estado de Educação e Desporto 
– SEDUC/AM. Concluímos que há uma variedade de composições, esferas e objetivos diferen-
ciados, reunidos em um único ambiente, sob responsabilidade dos pesquisadores amazonenses 
e que atendem a composição central sobre gestão e administração no âmbito da educação do 
Estado do Amazonas. 

Palavras-chave: gestão pública. educação. administração. modelo. amazonas.

ABSTRACT

This	work	entitled	"What	management	has	to	say	to	us:	bibliographic	contributions"	is	a	biblio-
graphic study focused on the area of   education, more specifically on the public state in the State 
of Amazonas. Therefore, we selected ten studies that are part of the Graduate Program in Edu-
cation - PPGE (mostly), Graduate Program in Social Work - PPGSS and also the Graduate Pro-
gram in Production Engineering - PPGEP, having as objective to identify the view of Amazonian 
teachers/researchers at school management, under the command of the State Department of 
Education and Sports – SEDUC/AM. We conclude that there is a variety of compositions, spheres 
and different objectives, gathered in a single environment, under the responsibility of Amazonian 
researchers and that meet the central composition on management and administration within the 
scope of education in the State of Amazonas.

Keywords: public management. education. management. model. amazon.

INTRODUÇÃO

O tema gestão escolar produz um rico referencial teórico que, ao analisarmos o Ban-
co de Teses da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal do Ensino Superior (CAPES), 
averiguamos uma série de pesquisas que investigam o conteúdo, sob vários olhares. A revisão 
da	bibliografia	sobre	gestão escolar retrata com muita ênfase sobre a gestão democrática. Se-
lecionamos os trabalhos que discorrem essa questão, com destaque nas relações internas da 
escola, entre docentes e aqueles que denominamos de equipe gestora, buscando ingredientes 
para captar os tópicos da discussão sobre a legitimidade da autoridade sob a sugestão da gestão 
antiautoritária.

A dissertação “Avaliação e qualidade educacional: a voz de diretores de escolas de en-
sino fundamental de um município do estado de São Paulo” (2017), de Josiela Zutin Battistella, 

1 Pesquisas realizadas nos Programas de Pós-Graduação - TEDE – UFAM. Disponível em: < https://tede.ufam.edu.br/> 
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defendida no Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Estadual Paulista 
Júlio Mesquita Filho, Instituto de Biociências Rio Claro, trata da avaliação e qualidade educacio-
nal, onde notou-se que a pesquisadora apoderou-se da voz de diretores de escola como eixo 
temático, defrontando como produtor de transformação social, tendo em vista a dimensão desse 
personagem principal em um contexto onde a escola é o principal local da atualidade capaz de 
cumprir esse papel.

O trabalho “Gestão escolar: interfaces entre gerencialismo e gestão democrática” (2015), 
de Josafá da Conceição Clemente, dissertação apresentada ao Programa de Pós-Graduação 
em Educação - Mestrado, da Universidade Federal do Maranhão - (UFMA), trata da perspectiva 
de entender a gestão escolar que orienta as práticas gestoras em uma escola da rede pública, 
entende a investigação sobre as concepções constatadas e adotadas na rotina da escola públi-
ca, sob o âmbito da gestão escolar, atracada nas ações dos determinantes da administração e 
nas exigências progressistas.

A dissertação “Gestão Escolar no Estado de São Paulo: perspectiva democrática ou 
gerencial? Uma análise a partir do relatório dos estudos do SARESP (2010 a 2012), de Tânia 
Cabral de Oliveira (2014), examina qual o cenário dominante na rede estadual de São Paulo no 
que	diz	respeito	à	gestão escolar e suas práticas. Fundamentada em Bastos (1999), Paro (2002), 
Martins (2002), Drabach (2009) e Klébis (2009), a pesquisa deseja manifestar o que pais, alunos, 
professores, funcionários e gestores entendem por gestão democrática e como o método de ali-
cerçamento desse tipo de gestão	que	encontra	muitos	desafios	para	sua	deliberação.	Indepen-
dente das leis e decretos da educação exibirem constantemente em seus textos o termo gestão 
democrática, observou-se na pesquisa de Oliveira (2014), um enorme afastamento entre as con-
venções	escolares	e	esse	princípio,	segundo	aquilo	que	está	definido	nos	documentos	oficiais.	

“Práticas de liderança na escola pública: um estudo comparativo” (2017), de Helen Fis-
cher	Günther,	apresentada	à	Universidade	Federal	de	Santa	Catarina,	Centro	Tecnológico,	Pro-
grama de Pós-Graduação em Engenharia e Gestão do Conhecimento, Florianópolis, (2017), 
buscou compreender o processo de liderança em duas escolas públicas de ensino fundamental, 
sob a perspectiva da liderança como prática. O pensamento compartilhado e os trabalhos expe-
rimentais gerados a partir do aprofundamento do estudo em questão tornam-se uma ferramenta 
para auxiliar os gestores a repensarem sobre sua prática, ao invés de serem exclusivamente 
uma distração que fornece um molde para a prática educacional.

O estudo “A complexidade da administração/gestão escolar: limites e possibilidades” 
(2015), de Andreia Nunes Militão, tese apresentada ao Programa de Pós-Graduação em Edu-
cação da Faculdade de Ciências e Tecnologia, UNESP/Campus de Presidente Prudente - São 
Paulo, (2015), como base que a Administração/Gestão Escolar, enquanto campo do aprendizado 
tinha	duas	visões	opostas:	uma	que	acreditava	que	esta	era	subordinada	à	Teoria	Geral	da	Admi-
nistração;	e,	outra,	que	defendia	a	singularidade	da	Gestão	Escolar.	A	bibliografia	organizou-se	
nas	propostas	submetidas	à	instituição	como	eixo	de	estudo	e	daqueles	oriundos	do	campo	da	
Administração Escolar.

A pesquisa “Gestão democrática, Educação e Cidadania: um olhar crítico a partir de 
fontes	 bibliográficas”(2015),	 tese	 apresentada	 ao	 Programa	 de	 Pós-Graduação	 da	 Faculda-
de de Ciências e Letras da Universidade Estadual Paulista, Campus de Araraquara (2015), de 
Adriana	Marques	Guimarães	Dias,	adotou	o	método	da	pesquisa	bibliográfica,	que	de	acordo	
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com GIL (2002), ao servir-se da literatura de autores brasileiros sobre administração de empre-
sas TAYLOR (1856-1915), FAYOL (1841- 1925) e MOTTA (1991), administração	escolar	FELIX	
(1989),	ANÍSIO	TEIXEIRA	(1900-1971),	BRUNO	(1997),	gestão escolar SANDER (1995), PARO 
(2010) e da gestão democrática ARROYO (2008), VEIGA (1995) e LUCK (2000).

Selecionamos também “A natureza política da gestão escolar e as disputas pelo poder 
na	escola”	(2012),	de	Ângelo	Ricardo	de	Souza,	apresentada	à	Universidade	Estadual	do	Rio	de	
Janeiro	(UERJ),	onde	são	debatidos	os	conflitos	de	autoridade	no	ambiente	interno	da	escola.	
A temática recorre a conceitos de Max Weber, sobre a legitimidade de poder, além de expor a 
rivalidade	presente	no	cotidiano	escolar	em	relação	a	sua	composição.	Um	auxílio	significativo	
é o debate que o pesquisador traz sobre a estruturação formal-burocrática da organização e as 
sistematizações informais, vivenciadas por agrupamentos de professores e/ou funcionários que 
se estabelecem como resistência. 

Esses agrupamentos, segundo o pesquisador, competem ao poder dentro da escola e 
inclinam-se a se organizar segundo a forma que creem ser o mais correto na defesa de suas 
vantagens. Além do assunto em questão, esse artigo se aproxima ao nosso eixo de estudo, pois 
Souza (2012) cita outros estudiosos, como Licínio Lima, que enfatiza a relevância de pensar a 
escola não unicamente, sob o cenário de uma administração formal, mas aceitando as institui-
ções informais.

Os trabalhos citados nos auxiliam a argumentar sobre a importância do tema em ques-
tão, ou seja, alcançar o real entendimento sobre a legitimidade de poder nos relacionamentos 
escolares.	A	escolha	criteriosa	dos	trabalhos/pesquisas	relacionados	à	nosso	artigo	beneficia	ao	
dar	fundamento	à	justificativa	do	problema	e	à	delimitação	tanto	do	tema	quanto	dos	objetivos.

ADMINISTRAÇÃO X GESTÃO ESCOLAR

Para melhor entendermos a administração escolar e as muitas críticas feitas a esse mo-
delo, buscamos as alegações de Drabach & Mousquer (2009), tentando compreender como as 
relações sociais são determinadas, histórica e socialmente, no aspecto da gestão escolar. Nesse 
contexto,	“a	trajetória	que	culmina	na	configuração	atual	da	gestão escolar” (DRABACH & MOU-
SQUER, 2009, p. 259) e seu reconhecimento nestes estudos mostram âmbitos tendenciosos e 
contraditórios.

Considerando os estudos clássicos da administração	escolar	no	Brasil	verificamos	um	
intervalo reconhecido como período de mudanças econômica, sobretudo pela transição de um 
modelo agrário-exportador para urbano-industrial. Nesse contexto histórico, a economia mundial 
representava a crise de 1929. Esse momento de fragilidade econômica espelhou na política 
organizacional do país, uma vez que provocou a crise da política do café com leite, determinan-
do-se como o membro causador da Revolução de 1930, reproduzindo o movimento cerne de 
consumação do capitalismo industrial no Brasil.

Um debate importante que merece atenção está na comparação da estrutura organiza-
cional	da	escola	à	estrutura	de	uma	“máquina”	(objeto),	tendo	em	vista	que	toda	essa	estrutura	
é de responsabilidade de uma única pessoa para geri-la. Nesse contexto, existe uma titulação a 
essa pessoa, como dirigente. Assim, entende-se que existe uma hierarquia de quem administra 
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e de quem é administrado, ou seja, de quem lidera e de quem é liderado.

Segundo estudos de Sander (2007, p. 31-32), sobre a escola clássica da administração, 
salientam ser compreensível que:

[...] a adoção dos princípios da escola clássica na administração pública obstaculizou o 
desenvolvimento	de	um	enfoque	interdisciplinar	mais	adequado	à	cultura	e	à	sociedade	
brasileira. Os estudos dessa fase preocuparam-se, em grande parte, em caracterizar a 
situação da administração pública em termos de concordância ou discrepância entre o 
comportamento observado e os princípios da administração	cientifica,	industrial	e	burocrá-
tica de Taylor, Fayol e Weber. [...] essas descrições exploravam o nível processual da ad-
ministração, com reduzida atenção ao papel dos fatores econômicos, políticos e culturais 
sobre o comportamento administrativo.

O autor traz uma abordagem sobre o período da administração clássica, apresentando 
uma	definição	da	organização	empresarial	no	espaço	escolar.	

A educação brasileira, vem sofrendo interferências das organizações produtivas, da eco-
nomia,	da	política,	das	questões	sociais	e	culturais,	e	no	que	se	refere	à	execução	de	políticas	
que preparam as bases da educação brasileira, como a Lei de Diretrizes e Bases, Plano Nacio-
nal de Educação, entre outros.

Na opinião de Drabach & Mousquer (2009), entender o “itinerário histórico” da adminis-
tração escolar até os dias atuais, em que se incorpora a Gestão Democrática, é necessário para 
que possamos observar as bases em que este se alicerça. Segundo as autoras esse conheci-
mento	colabora	para	não	repetirmos	nomenclaturas	vagas	que	não	reproduzem	em	modifica-
ções convincentes para a educação. Aproveitando-se então da discussão sobre como aconteceu 
a validação da ideia de gestão escolar enquanto modelo de direção das práticas do sistema 
educacional e escolar no Brasil.

Lemov (2011) dispões de um conjunto de ideias que sugere princípios, possibilidades e 
realidades que estão distribuídas em visões acadêmicas primeiramente, seguido de planejamen-
tos e garantias do mesmo segmento, além de falar um pouco sobre as estruturas do processo 
de ministração das aulas, contemplando também o que tanto fala-se dentro do meio educacional 
que é a questão de motivação dos alunos além de citar o processo de criação de uma cultura 
escolar, o que particularmente mais interessa a esta pesquisa. No seguimento, abrange-se tam-
bém algumas visões sobre análise de comportamentos dos mais variados, inclusive suas conse-
quências e o que fazer.

Doug	Lemov	fala	ainda	no	processo	de	construção	de	valores	e	também	da	autoconfian-
ça	sob	o	ponto	de	uma	reflexão	e	prática.	Vê-se	também	a	sua	preocupação	com	as	melhorias	
que dispõe para aquisição de seu leitor sobre o alvo principal do livro, que são as dicas, seguindo 
para	o	seu	finalizar	onde	diz	respeito	sobre	o	estimular	do	pensamento	crítico	através	de	proces-
sos considerados simples na atualidade com perguntas e respostas dentro do ambiente de sala 
de aula envolvendo professores e alunos. 

Falar sobre os defeitos também faz parte da construção que temos que abordar, sugerin-
do a criticidade quanto a gestão.

Quando	escolas	e	professores	confio	excessivamente	na	gestão, segue-se uma espiral fa-
tal: os alunos perdem a sensibilidade para as consequências que se tornam maquiavélicos 
com relação aos prêmios; mais e mais punições e prêmios são necessários para atingir os 
mesmos	resultados	ou	até	menos.	Os	alunos	se	tornam	cada	vez	mais	insensíveis	às	do-
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ses maiores, E essas doses maiores sinalizam para os alunos que o professor está deses-
perado	o	mesmo	que	eles	são	alunos	problemáticos,	e	não	bons	alunos.	No	fim,	a	moeda	
da gestão tornasse menos racional e demasiadamente negativa (LEMOV, 2011, p. 167). 

Neste sentido, promove-se no sentido de que saudavelmente pode ocasionar bons re-
sultados ao processo de gestão, pois a referência que temos fala em consequências, e estas 
devem ser encarados constantemente, com relação ao processo pedagógico e metodológico de 
interferência	adotados	pelo	gestor,	ou	pelo	perfil	da	escola	com	um	elo	muito	pequeno,	gerando	
em breve resultados que não agregam valores; pelo contrário, acaba viciando de alguma manei-
ra professores e alunos. 

A gestão e as pesquisas locais

De maneira especial e se aproximando da realidade local, no âmbito das competências 
da Secretaria de Educação e também do interesse de pesquisadores, há o que se debruçar so-
bre	as	intenções	e	objetivos	propostos	por	estes	profissionais	que	encontram	a	oportunidade	de	
também desenvolver seus trabalhos a nível acadêmico, e encontrando nos ambientes de progra-
mas de pós-graduação as possibilidades de expor as realidades do sistema de educação e as 
teorias educacionais, bem como as de gestão e/ou administração.

Optou-se ainda pela delimitação do âmbito da pesquisa, nos Programas de Pós-Gradu-
ação strictu sensu,  no TEDE2 da UFAM3, que  trata-se de um repositório online e acessível virtu-
almente, onde pode-se constatar em uma busca rápida e considerada simples, onde no campo 
apropriado inseriu-se “gestão educacional”, obtendo como resultados um total de 2.758, optan-
do-se	por	definição	da	pesquisadora,	apenas	pelos	10	primeiros,	que	fazem	parte	do	Programa	
de Pós-Graduação em Educação – PPGE (maioria), Programa de Pós-Graduação em Serviço 
Social – PPGSS e também do Programa de Pós-Graduação em Engenharia de Produção – PP-
GEP4.

Levando em consideração os resultados obtidos, podemos ter a percepção de que há 
um quantitativo que pode certamente nos apresentar perspectivas, ideias, números, avaliações, 
modelos	e	organizações	diferentes.	É	interessante	estes	pontos	pelo	fator	de	não	ficarmos	in-
seridos, ou, acomodados de certa forma na parte singular, mas sim extrair destas pluralidades 
a	vivência,	convivência,	sensibilidade	ou	não,	dificuldades,	facilidades,	que	passam	as	nossas	
escolas e o modelo de gestão e administração.

Os	pesquisadores	obtiveram	seus	resultados	ao	final	de	seus	trabalhos	em	diferentes	
temporalidades, situações adversas, com embasamentos em até certo ponto semelhantes, mas 
não iguais em sua totalidade, indicando que cada uma destas pesquisas é de uma esfera com 
objetivos próprios traçados, incialmente, para serem guias e guiados das sugestões que como 
percebemos, não se concentra somente na área da educação, (este em maioria) se estendendo 
para outros campos, até mesmo surpreendentes, sob a ótica do que estamos acostumados a 
compreender.

Não nos aprofundaremos na compreensão detalhada de cada um dos itens coletados, 
apenas	 sendo	 de	 responsabilidade	 a	 contextualização	 com	 os	 aportes	 teóricos	 e	 bibliográfi-
2 Biblioteca Digital de Teses e Dissertações integrado ao Sistema de Bibliotecas da Universidade Federal do Amazonas.
3 Universidade Federal do Amazonas
4 Dissertações na área de Educação obtidos nos Programas de Pós-Graduação - TEDE – UFAM. Disponível em: < https://tede.
ufam.edu.br/> 
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cos escolhidos para assimilação. O primeiro trabalho (da ordem exibida na tabela) intitulou-se 
“Gestão Escolar na abordagem preventiva ao uso de drogas nas escolas estaduais de Manaus” 
(2016), de Elis Cristina Vieira Lima, que nos conduz a uma realidade que talvez hoje realmente 
seja	um	desafio	já	considerado	comum	entre	a	realidade	do	ensino	público,	mas	nesta	perspecti-
va voltando-se para a característica de prevenção ao uso de entorpecentes pelo público frequen-
tador	destes	espaços,	em	específico	da	capital	do	Amazonas.

Esta pesquisa pode ainda indicar a área do desenvolvimento de projetos por parte na 
iniciativa pública, onde abordam-se temáticas que estejam sendo colocadas de acordo com o 
contexto em que se é vivido, ou mesmo um problema considerado crônico que é frequente e 
consecutivo, como é o das drogas como bem aborda a mestra. Cabe ainda mencionar que a par-
te da gestão escolar muito sim é envolvida, pois, precisa não somente apoiar, ter conhecimento 
dos problemas, bem como colaborar para não contribuir com a propagação deste mal, mas ir de 
encontro com a melhoria e resolução, pondo a educação com o seu aparato, espaço e domínio 
para	encampar	o	desafio.	A	dissertação	pode	ainda	indicar	a	responsabilidade	de	levantamento,	
reunião e tabulação de dado provenientes de uma situação, assim como o líder da administração 
da instituição.

A dissertação seguinte intitulada “A gestão nas escolas públicas municipais de Boa Vista/
RR:	possibilidades	e	desafios	para	uma	educação	democrática”	(2009),	de	Elizângela	da	Silva	
Barbosa Ramos, apesar de já indicar pelo seu título que não de discorre a nível local, cabe 
salientar	que	se	trata	de	um	outro	estado	pertencente	à	Região	Norte	do	Brasil,	que	pode	vir	a	
colaborar com os estudos locais que vem sendo desenvolvidos; a diversidade de contribuições 
enriquece ainda mais o arcabouço de conhecimento que temos sobre o assunto. O trabalho apa-
renta também em sua seriedade tratar de uma grande abrangência sobre o aspecto da gestão, 
mas indo em desencontro com a nossa proposta, encaminhando-se para a esfera da organiza-
ção da educação municipal, salientando o conhecimento e o desconhecimento com o uso do 
entender democrático.

A pesquisa “Gestão escolar e participação da comunidade leste de Manaus” (2009), 
de Edla Cristina Rodrigues Caldas, é a terceira dissertação que nos proporciona uma atenção 
especial	para	a	divisão	de	zonas	da	capital	do	Amazonas,	identificada	pelo	seu	tamanho	e	pro-
porção, sendo conhecida como a maior entre todas, concentrando consequentemente um nível 
de responsabilidade da manhã sobre o aspecto da educação, concedendo a população daquela 
área o foco principal, por sua disposição, participação, problemas que são bastante conhecidos 
nos noticiários e grande concentração de comércio e serviços, indicando que realmente haja um 
estudo que possa contribuir de alguma maneira para o conhecimento desta singularidade.

Como estabelecido anteriormente, não é nosso objetivo fazer uma análise aprofundada 
sobre cada uma das produções, mas, perceber que as inserções de dentro do âmbito acadê-
mico podem demonstrar realidades que envolvem a gestão e/ou administração de modo a nos 
aproximar das realidades. Este trabalho com foco na zona leste da cidade poderia conduzir a 
discussões enriquecedoras envolvendo a participação da comunidade e no que este elemento 
pode	significar	certamente.

“Gestão Escolar e Política Educacional de inclusão na rede de ensino municipal de Ma-
naus:	uma	reflexão	à	luz	da	teoria	crítica”	(2011),	de	Edilberto	Santos	Moura,	destacam-se	incial-
mente o objetivo macro e o relacionamento, com a burocracia de modo particular a uma discussão 
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que, sem dúvida, daria um outro trabalho inovador, que na realidade local vem se destacando, 
negativamente, por mostrar-se em grande parte inacessível em ambientes sociais comuns; no 
que	se	refere	à	face	educacional,	as	escolas	mostram	em	grande	parte	a	sua	acessibilidade	a	
deficiências	físicas,	sendo	as	mentais	mostradas	de	modo	particular	e	de	alguma	maneira	se-
gregada, pondo Salas Especiais para alunos da rede e que nem sempre estão disponíveis em 
escolas	próximas	às	suas	residências	destes,	sendo	mais	um	problema	que	as	famílias	tendem	
a enfrentar para, então, se inserirem em seus direitos no âmbito público de oferta.

Vale ressaltar que, de acordo com a LDB, no Artigo 4º, “O dever do Estado com educa-
ção	escolar	pública	será	efetivado	mediante	a	garantia	de	X	-	vaga	na	escola	pública	de	educa-
ção infantil ou de ensino fundamental mais próxima de sua residência a toda criança a partir do 
dia em que completar 4 (quatro) anos de idade” (BRASIL, 1996). 

Ressaltamos a problemática de dimensão aumentada e que, apesar do que o trabalho 
indica ser na esfera municipal, procurou-se ajustar e aproximar das demandas de nível estadual 
por ser o ponto de partida desta construção e, com base também do que apresentam as realida-
des cotidianas e já vivenciadas em um processo histórico não louvável, chegando a ser caótico, 
caminhando pelos traços da burocracia, das leis, dos regimentos, estabelecimentos e gestão 
daqueles que se fazem os concentradores de todas estas responsabilidades, mostrando que há 
uma demanda de responsabilidade aumentada, frente aos demais, pois, pode indicar um nível 
de interação, assiduidade, presença e participação mais ativa com docentes, colaboradores e 
membros da comunidade em geral.

A próxima pesquisa intitulada “O efeito da implantação do Painel de Gestão Escolar 
na Escola Municipal Waldir Garcia: uma avaliação no fazer pedagógico dos professores e no 
rendimento de alunos do ensino fundamental dos turnos matutino e vespertino de 2009 a 2010” 
(2011), de Karina Medeiros Pirangy de Souza, que trata sobre o seguimento de instituições pú-
blicas	do	município,	neste	caso,	mostrando-se	pontual	e	específico,	com	a	escola	definida	de	
acordo com os critérios de sua idealizadora. Os pontos abordados ainda dão conta de ir a favor 
de princípios de organização através deste painel, envolvendo o fazer de responsabilidade de 
conhecimento	da	Pedagogia,	e	as	práticas	do	cotidiano	profissional	dos	docentes,	com	aquilo	
que	desenvolvem	o	põem	em	prática,	 tendo	um	acompanhamento	que	é	verificado,	 inclusive,	
como prática frequente dentro da organização e recolhimento de tais.

Os anos em destaque (2009 a 2010), bem como o nível de ensino indicados fazem re-
ferência	à	escolha	do	objetivo	proposto,	podendo	ainda	 indicar	que	houve	um	curto	recorte	e	
apenas um único seguimento; contudo, é necessário que analisemos com cuidado acentuado 
que estamos falando de período de transições anuais e de seus respectivos acompanhamento 
de mudanças; lembrar que o fato do ensino fundamental ter sido abordado, garante ainda que 
esteve-se envolvido com anos de curso que podem ir do primeiro, até o nono ano. Conforme 
previsto no Artigo 32 da LDB: “O ensino fundamental obrigatório, com duração de 9 (nove) anos, 
gratuito na escola pública, iniciando-se aos 6 (seis) anos de idade, terá por objetivo a formação 
básica do cidadão [...]” (BRASIL, 1996). 

Partindo	para	a	sexta	dissertação	intitulada	“Nietzsche	e	a	Democracia:	críticas	à	Gestão	
Escolar Brasileira” (2018), de Carlos César Macêdo Maciel, a imagem que se destaca e que se 
envolve	a	demanda	do	desenvolvimento	do	trabalho	é	aquela	voltada	para	o	filósofo	alemão	que	
nos deixou um prolongado arcabouço de conhecimentos, teorias e ideias desenvolvidas e que 
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muito	colaboram	com	questões	da	própria	Filosofia,	mas	também	a	de	áreas	e	temática	afins,	
influenciando-as,	ou	mesmo	justificando-as	quanto	a	base,	como	pode	ser	o	caso	nesta	disser-
tação.

Já que o foco recai sobre a palavra democracia, muito utilizada e até já sendo conside-
rada	comum	entre	populares	e	áreas	mais	afins,	pela	parte	da	Filosofia	e	segundo	um	dicionário,	
sua	definição	aplica-se	quanto	a:

a (do gr. demos: povo e kratos: poder) 1. Regime político no qual a soberania é exercida 
pelo	*povo,	pertence	ao	conjunto	dos	cidadãos,	que	exercem	o	sufrágio	universal.	"Quan-
do,	na	república.	o	povo	detém	o	soberano	*poder,	temos	a	democracia"	(*Montesquieu).	
Segundo *Rousseau, a democracia, que realiza a união da *moral e da *política, é um 
estado	de	direito	que	exprime	a	*vontade	geral	dos	cidadãos,	que	se	afirmam	como	legis-
ladores e sujeitos das leis. 2. Democracia direta é aquela em que o poder é exercido pelo 
povo, sem intermediário; democracia parlamentar ou representativa é aquela na qual o 
povo delega seus poderes a um parlamento eleito; democracia autoritária é aquela na qual 
o povo delega a um único indivíduo, por determinado tempo, ou vitaliciamente, o conjunto 
dos poderes. 3. Geralmente, as democracias ocidentais constituem regimes políticos que, 
pela separação dos poderes legislativo, executivo e judiciário, visam garantir e professar 
os	direitos	 fundamentais	da	pessoa	humana,	sobretudo	os	que	se	 referem	à	 liberdade	
política dos cidadãos (JAPIASSÚ; MARCONDES, 2001, p. 50). 

O	Dicionário	Básico	de	Filosofia	 (2001)	 reúne	uma	gama	considerável	 de	palavras	e	
seus conceitos provenientes desta parte do conhecimento e que muito diz e colabora, indo de 
acordo com o trecho citado da base ou origem, na antiguidade clássica, até os dias contemporâ-
neos,	onde	ainda	sim	bebemos	destas	fundamentações,	mesmo	que	às	vezes	indiretamente	ou	
inconscientemente; por isso assim fazem-se necessárias.

Democracia,	assim	como	é	a	definição	apresentada	pelo	dicionário,	envolve	a	questão	
da participação de sujeitos, aqui podemos associar aqueles que formam a sociedade, os seus 
modos de poder e administração direta ou indiretamente a priori. Em sequência, expressa-se as 
formas	de	participação	do	indivíduo	e	este	em	conjunto	identificado	como	povo,	além	da	terceira	
parte que se realiza quanto regimes e políticas no dito desenvolvimento humano, sendo este 
último sinônimo talvez o mais próximo do encaixe das realidades escolares, assim como sugere 
o autor da pesquisa, mas não deixando de considerar os demais princípios que tornam-se tão 
essenciais	para	justificação	deste	tipo	de	modelo	de	gestão escolar brasileiro e como sustenta o 
título e desenvolver das ideias deste trabalho.

Vale ainda acrescentar um comentário sobre a abrangência aparentemente disposta no 
título do trabalho, uma vez que sugere uma pesquisa muito maior, ampliada com questão de 
horizontes na esfera das instituições de ensino. A tentativa é válida, porém, se levarmos em 
consideração o tamanho do território brasileiro e a quantidade de escolas em suas mais variadas 
formas, tipos e modalidades, rapidamente chegaríamos a tal conclusão de que uma dissertação 
feita não comportaria, ou mesmo entenderia a indicar resultados precipitados e incoerentes.

Já a sétima dissertação “Entre Curumins e Cunhatãs: por uma compreensão política da 
Educação Infantil no Município de Manaus” (2011), de Kelen Priscila de Oliveira Buraslan Mar-
cião, tende a fazer com aqueles que leem a produção uma proximidade com a regionalidade, por 
tratar de elementos indígenas, remetendo a linguagem própria de onde a localidade do trabalho 
se desenvolveu, onde nota-se mais uma vez a disposição de desenvolvimento de atividades que 
transitam na esfera educacional municipal. As referências iniciais fazem surgir ainda a ideia de 
abordagem entre os sexos dos alunos deste âmbito, no complexo de entendimento dos fenô-
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menos	que	provavelmente	acontecem	e	foram	colocados	à	luz	da	ciência,	assim	como	o	aporte	
burocrático que mais uma vez se fez presente e contextualizando a realidade.

A antepenúltima pesquisa realizada diz respeito a uma competência, responsabilidade e 
compromisso com a legislação e prática de gestão, tendo o intuito de percursor a esfera munici-
pal, no que de acordo com os trabalhados citados anteriormente, indicam ser mais atraentes, ou, 
chamar mais a atenção, talvez, levantando-se como hipótese pelo fator de tamanho e organiza-
ção quando equiparado ao modelo estatal. “Processo de seleção de diretores de escola pública 
do sistema municipal de ensino de Manaus - PROSED” (2010), de Luiz Carlos Albuquerque de 
Souza, é o que nos direciona para a dimensão desta estrutura, sem perder a seriedade que tal 
dissertação certamente possui.

Vale ainda ressaltar que podemos realizar uma associação breve, com o trabalho ante-
riormente citado de Fonseca et. al (2014), onde aquele transfere sua atenção para o município 
de Parintins, contudo, enaltecendo a perspectiva do modelo de gestão, fazendo essa contextuali-
zação com o falar sobre o processo de seleção dos gestores escolares de maneira mais pontual; 
este, como se lê, ruma para a referência manauara.

A penúltima pesquisa  sobre as “Relações e contradições entre a Gestão Escolar Demo-
crática e a Qualidade Total: um estudo a partir das observações realizadas em escolas públicas 
da rede municipal de Manaus” (2011), de Edilberto Santos Moura, abre-nos o horizonte para 
discutir questões que podem ser consideradas um tanto divergentes e próximas. Pode ser que 
partindo	do	princípio	de	que	uma	vez	mais	retornada	à	gestão escolar democrática, já dando a 
entender	que	é	algo	bastante	discutido	dentro	do	ambiente	das	discussões	científicas,	tendo	as	
práticas em seus respectivos campos como cenário, onde baseia-se em tais ideias e uma política 
elaborada pela administração municipal, de onde parte a sugestão da pesquisa.

Este	sim,	aparentemente,	seria	possível	de	se	desenvolver	um	trabalho	adequado	às	
realidades e a sugestão de tema aplicado, por tratar de uma esfera em menor proporção, quando 
equiparado a do Estado, com proporções e limites bem menores, assim como já explicitado an-
teriormente, contudo, não deixando de ser menos importante, ou de menosprezo; pelo contrário, 
fazer com que o nível de trabalho pelos responsáveis por estas lideranças se façam melhores em 
seus desenvolvimentos e demais aspectos provenientes de demandas do cenário educacional. 
Vale ressaltar que o englobar da ideia que se dá, de um todo, cada escola da rede é um planeta 
rico em composições, pertencendo a um universo maior.

A pesquisa “Gestão de custos nos serviços educacionais: modelo de controle estratégico 
de custos nos cursos de especialização em uma instituição de ensino superior privada” (2019), 
de Maria do Socorro dos Santos Montoia Arraes, encerra as visões com um direcionamento que 
também está associado a algo que geralmente ocasiona diversos entendimentos não somente 
nesta disposição, bem como em nossas vidas particulares, que são os custos. Em um processo 
de administração, vale lembrar que este aspecto é bastante mencionado e utilizado em bases 
teóricas	e	práticas,	indo	de	encontro	também	na	justificativa	do	setor	educacional.	

Uma estrutura escolar, por menor que seja, dando a ideia de que tem um ambiente onde 
menos trabalho será dedicado, é ter uma ideia errônea, uma vez que não importando qual seja 
seu tamanho, há existência de valores que envolvem o seu estabelecer, como por exemplo, o 
que podemos considerar como mais comum e que envolve tanto a participação de gestores, pro-
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fessores,	administrativos	e	até	mesmo	da	comunidade	por	parte	externa	à	escola	seja	ela	qual	
for: APMC. Segundo o site institucional da SEDUC-AM,

as Associações de Pais, Mestres e Comunitários (APMCs) são responsáveis pelo geren-
ciamento	das	finanças	das	unidades	públicas	de	ensino,	sendo	uma	das	atribuições	do	
colegiado	a	definição	de	prioridades	na	aplicação	e	consequente	prestação	de	contas	de	
recursos	repassados	diretamente	às	escolas	por	programas	federais	(SEDUC,	2013).

Tendo em consideração a estrutura da associação, quando voltamos nosso olhar para o 
modelo de administração escolar pública, no sentido econômico e com a participação do social. 
As escolas do estado são dotadas deste modelo que também indica ser uma parte do englobar 
da gestão democrática, onde demonstra ser através do processo de escolha dos representantes 
e suas funções em um período. “As escolas estaduais possuem Associações de Pais, Mestres e 
Comunitários, dotadas de personalidade jurídica de direito privado, criadas para o recebimento 
de	recursos	advindos	de	programas	estaduais	e	federais	voltados	à	educação”	(AMAZONAS,	
2019, p. 4).

A ideia da dissertação pode parecer a única diferente entre todas as já comentadas até 
aqui no sentido de que partir para a iniciativa privada, tendo uma outra estrutura e outras esfe-
ras próprias, oposta a pública, ainda mais por levar em consideração o ensino superior e toda 
sua composição uma vez que se distingue do foco proposto nesta pesquisa. Contudo, quando 
abordamos a questão de aportes de custos, administração e controle, seguem-se os mesmos 
princípios, ou seja, algo incomum, apenas discordando no sentido de suas serventias.

Caminhando no trilhar de que uma instituição de nível superior de iniciativa privada tam-
bém pode ser considerada uma empresa, assim como popularmente é conhecido. Dias (2015) 
supõe que:

Ao analisarmos alguns pontos do processo de transposição das teorias administrativas 
das empresas para a administração escolar brasileira, acreditamos ser possível compre-
endermos	como	a	escola	brasileira	foi	concebida	e	muitas	vezes	ajustada	às	necessida-
des econômicas em alguns momentos históricos do nosso país. A partir desses referen-
ciais, continuamos perseguindo a questão em torno da gestão democrática do ensino e a 
possibilidade real de sua efetivação nos sistemas de ensino e no âmbito escolar (DIAS, 
2015, p. 46).

É necessário que tenhamos um conhecimento prévio, sobre a questão de teorias admi-
nistrativas de empresas para que possamos compreender como que essas alterações e cons-
truções sobre o aspecto escolar brasileiro foi concebido longo dos anos, tendo automaticamente 
que	recorrer	uma	vez	mais	à	história	para	o	processo	de	entendimento,	seja	ele	caminhando	
pelas vertentes econômicas, tendo em supra a questão da gestão e suas respectivas responsa-
bilidades.

A autora ainda complementa sobre esse processo histórico, detalhando-o para que as-
sociemos a este último caso como exemplo; no entendimento, temos:

No	século	XX,	no	contexto	dos	movimentos	reformistas	na	administração do Estado e na 
gestão da educação, principalmente entre 1930 e 1960, houve o desenvolvimento teórico 
e praxiológico da gestão empresarial, apontando soluções racionais para resolver proble-
mas organizacionais e administrativos. Nesse sentido, a administração escolar tem como 
princípios	o	funcionamento	eficiente	e	racional	em	detrimento	das	considerações	políticas,	
aspectos humanos e valores éticos, já que buscou apoio nos referenciais da Escola Clás-
sica de Administração. A característica básica é a racionalização do trabalho a partir da 
modelo	máquina,	calcado	nos	princípios	da	economia,	produtividade	e	eficiência.	Nesse	
sentido, há uma separação entre política e administração em consonância com os postu-
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lados da teoria política que apresenta uma divisão do poder entre executivo, legislativo e 
judiciário (DIAS, 2015, p. 46-47).

Temos	o	século	XX	com	o	protagonista	desse	processo	inicial	da	construção	que	leva	em	
consideração a gestão da educação, notando um longo processo de desenvolvimento, passando 
por áreas e envolvendo questões de resolução de problemas. Percebemos ainda que a presença 
destes impasses não é de exclusividade, ou acontecimento único do nosso século, ou mesmo 
da nossa época, arrastando-se ao longo do tempo. Logo, de acordo com a autora, a concepção 
sobre a burocracia fundamental para aquilo que é passado para o modelo educacional, leva tam-
bém em consideração os aspectos, valores e buscas envolvendo o trabalho no fundamento de 
atividades práticas de geração de resultados.

O discurso da gestão democrática da educação no Brasil passa a existir como norma jurí-
dica superestrutural a partir da promulgação da Constituição Federal de 1988, tendo sua 
regulamentação sofrida várias e inequívocas interpretações que variam segundo o lugar e 
os	agentes	envolvidos	na	sua	implementação,	o	que	resgata	e	ressignifica	antigas	tensões	
da história da educação pública latino-americana (MENEZES, 2009, p. 41).

Uma outra área de interesse é posta no mesmo período sobre o estabelecimento de 
regimentos, e principalmente sob o maioral, Constituição Federal, aquela que rege a estrutu-
ra brasileira, sendo destacado segundo a visão da pesquisadora como fragilizado e vítima de 
vestígios históricos e políticos que foram acumulados e levados até a promulgação. Isso pode 
ser considerado como parte da responsabilidade, ou prejuízos que foram atribuídos e ainda são 
perceptíveis e sentidos.

Ao término deste levantamento obtido através da pesquisa no site do Programa de Pós-
-Graduação da Universidade Federal do Amazonas, podemos dizer que há uma variedade de 
composições, esferas e objetivos diferenciados, reunidos em um único ambiente, sob responsa-
bilidade dos pesquisadores locais e que atende a composição central sobre gestão e administra-
ção no âmbito da educação. Percebe-se também que houve uma preferência por trabalhos que 
fossem desenvolvidos no âmbito municipal, divergindo certamente do objetivo da nossa propos-
ta, no entanto, não sendo desprezível; pelo contrário, é pensado que pelo fator em comum da 
educação pública, faz-se composição essencial.

Tomemos	também	para	o	direcionar	o	seguinte	elaborado,	e	findar	desta	parte:

acreditamos haver uma crença generalizada na maioria das produções da literatura sobre 
o poder político da gestão democrática, pois a democracia e a cidadania são concebidas 
como valores universais e por isso, podem ser incorporados no humano se a educação 
cumprir seu papel de formação emancipadora. Portanto, se os diretores e os professo-
res entrarem em contato com tais ideias e voluntariamente quiserem desenvolver uma 
gestão democrática, o processo se iniciaria. Ao mesmo tempo, se a escola oferecer pos-
sibilidades	reais	que	levem	à	participação	da	comunidade,	adequando-se	às	demandas	
imediatas como horários para reuniões, por exemplo, e promover debates abertos sobre a 
situação	financeira	e	pedagógica	da	unidade	escolar,	visando	pressionar	os	governos	para	
se alcançar melhorias, a democratização da educação se instalaria e se desenvolveria 
(DIAS, 2015, p. 18).

O	que	se	 tem	através	do	 levantamento	 feito	pela	pesquisadora,	é	o	que	se	 refere	às	
produções	e	suas	composições	e	realidades.	Além	de	 levar	a	especificidade	do	que	cita	com	
relação	às	atividades	de	professores	e	diretores	em	 face	ao	direcionamento	destes	espaços	
escolares, indo de encontro com a comunidade adicionando as atividades, que poderiam até 
mesmo	culminar	em	transformações	práticas	e	bastante	significativas,	sinalizando	à	esfera	maior	
governamental. Isso tudo faz parte, segundo Dias, de um envolvimento com o desenvolvimento 
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da cidadania e valores universais.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A	partir	 dos	estudos	 levantados,	estes	que	não	cessam	e	nos	propõe	a	 reflexões	de	
acordo com o direcionamento que damos em nossa pesquisa, e de maneira a organizar melhor 
a parte de desenvolvimento deste, propomos a elaboração de uma tabela que é número de um 
a dez os trabalhos que puderam ser buscados através de uma pesquisa simples na internet, no 
repositório online da Universidade Federal do Amazonas, tendo como foco principal trabalho de 
pesquisadores, que se assemelham a este, mas com o intuito de aproximação com relação aos 
objetivos	e	busca	inserida	no	campo	específico,	E	que	levassem	a	uma	amostragem	pequena	
do que acontece no envolvimento dos âmbitos escolares e o modelo de gestão na nossa região.

As escolas são inicialmente tomadas como ponto de abordagem, que abre caminhos 
para	as	demais	sequências,	por	justificar-se	devido	a	gama	de	aportes	teóricos	e	práticos	que	
pairam, além de ser o ambiente de muito tratamos e pensamos, de maneira mais sucinta, ele-
mento	diversificado,	abrigo	de	diferenças,	desigualdades,	eventos	sociais	que	envolvem	e	dis-
tanciam	a	comunidade,	releva	a	importância	de	profissionais	com	suas	dedicações	e	problemas	
gerados	in	loco,	entre	outras	situações	tantas,	que	seriam	quase	que	infindáveis	se	mais	deta-
lhadas, e que se distancia do objetivo do trabalho, no entanto sendo elemento base do trilhar.

 Timidamente estivemos responsáveis também por mostrar um pouco da forma que a 
gestão	acontece,	e	principalmente	do	processo	de	escolha	destes	profissionais	para	as	escolas	
do	interior,	citando	o	caso	específico	de	Parintins,	através	de	um	trabalho	de	pesquisa	desenvol-
vido para aquela localidade, representando de maneira geral abordagem sobre municípios do 
interior do Estado do Amazonas, respectivamente, para abarcar o alcance de envolvimento da 
Secretaria de Educação. Breves comentários foram tecidos, procurando associar a realidade de 
lá com as da capital.

	E,	por	fim,	chegando	ao	ponto	que	achou-se	conveniente	a	cumprir	com	o	objetivado	
de funcionamento, até de certa maneira prática, a pesquisa através da confecção, aplicação de 
reflexão	de	um	questionário	próprio	para	ser	aplicado	aos	gestores	das	escolas,	possibilitando	o	
encontro entre o objeto que é luz de teorias e pesquisas, com o campo em que estes se envol-
vem,	se	empregam	e	passam	por	todos	os	desafios	que	foram	descritos	ao	longo	deste	trabalho,	
culminando no encontro de realidades, bem como quando possível, recorrer aos aportes teóricos 
para que então saiamos um pouco dos aportes subjetivos, e parta para as realidades vividas, 
confrontando com as respostas apresentadas de maneira ordeira, ponderando os objetivos, hi-
póteses e problemática que outrora surgiram, expondo, na medida do possível, fragilidades ocul-
tas	que	não	foram	possíveis	de	identificar.
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RESUMO

O ensino médio brasileiro, nas esferas mais utilizadas, como na comunicação/pronúncia, leitura/
prática e escrito/gramática, é essencial para o desenvolvimento do estudante no sentido amplo, 
pois a língua estrangeira para se compreender de forma clara e concisa é preciso a utilização 
desta dinâmica triangular. A pesquisa aqui apresentada destaca os problemas enfrentados na 
inserção do idioma espanhol nas escolas brasileiras, tendo em vista as questões legislativas e 
a maneira de utilização do idioma são colocadas para segundo plano. A pesquisa tem como ob-
jetivo tratar a importância do estudo da língua espanhola, leis e diretrizes, seu desenvolvimento 
em sala de aula nos aspectos: leitura, escrita e comunicação. Analisando a forma como ocorre a 
educação na modalidade de idiomas, precisamente o espanhol. O cenário do espanhol no Ensi-
no Médio brasileiro espelhado na Escola Estadual Prof. Roberto dos Santos Vieira, Manaus-AM, 
nos anos de 2020 a 2021 mostra a relevância do ensino do idioma nas escolas do Brasil. A meto-
dologia utilizada contempla estudos bibliográficos, qualitativos e empíricos, baseados principal-
mente na ideia de que a língua espanhola é um idioma necessariamente inserida como disciplina 
nas turmas de anos finais, para conhecimento e cultura, salientando que essa á a última fase 
antes do aluno tomar um novo caminho nas diretrizes da aprendizagem (ensino superior) e des-
sa forma o que for estudado abrir novas veredas ao futuro destes. A exposição de apontamentos 
metodológicos utilizados por docentes, concepções mais antigas e também mais atuais, focada, 
sucessivamente, como resultado destaca a importância da língua espanhola e percepção que o 
país é cercado pelo comércio e pela cultura espanhola, geograficamente, além da presença dos 
espanhóis na colonização do que hoje se chama Brasil.

Palavras-chave: comunicação. pronúncia, leitura. prática. escrito. gramática.

ABSTRACT 

Brazilian high school, in the most used spheres, such as communication/pronunciation, reading/
practice and writing/grammar, is essential for the student's development in the broad sense, be-
cause the foreign language to understand clearly and concisely it is necessary to use this trian-
gular dynamic. The research presented here highlights the problems faced in the insertion of the 
Spanish language in Brazilian schools, in view of legislative issues and the way the language is 
used, and the background of the language. The research aims to treat the importance of the study 
of the Spanish language, laws and guidelines, its development in the classroom in the aspects: re-
ading, writing and communication. Analyzing the way education occurs in the language modality, 
precisely Spanish. The scenario of Spanish in Brazilian High School mirrored in the State School 
Prof. Roberto dos Santos Vieira, Manaus-AM, in the years 2020 to 2021 shows the relevance of 
language teaching in schools in Brazil. The methodology used includes bibliographic, qualitative 
and empirical studies, based mainly on the idea that the Spanish language is a language neces-
sarily inserted as a discipline in the classes of final years, for knowledge and culture, emphasizing 
that this is the last phase before the student takes a new path in the guidelines of learning (higher 
education) and thus what is studied open new pathto the future of these. The exhibition of metho-
dological notes used by teachers, older and also more current conceptions, focused successively 
as a result highlights the importance of the Spanish language and the perception that the country 
is surrounded by Spanish commerce and culture, geographically, in addition to the presence of 
spaniards in the colonization of what is now called Brazil.

Keywords: comunication. pronúncia, leitura. pathetic. andscrito. gramatic.
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INTRODUÇÃO

O espanhol é a língua falada por milhões, em todo o mundo está no ranking de idiomas 
mais	verbalizado,	sendo	oficializado	em	mais	em	muitas	regiões.	Um	idioma	que	conquistou	o	
ranking	na	segunda	colocação	entre	todos	do	planeta,	além	de	ser	um	dos	sete	idiomas	oficiais	
que a ONU (Organizações das Nações Unidas) usa em suas reuniões.

O espanhol está presente até mesmo em palavras do cotidiano dos brasileiros, suas ra-
ízes são oriundas dos mesmos radicais, preceituando uma longa jornada dessas línguas-irmãs. 
Este,	por	muitas	vezes	é	“interpretado-traduzido”	pelos	brasileiros	por	razão	da	sua	afinidade	
gramatical, porém não há acertos quanto a real interpretação, o problema que o idioma espanhol 
enfrenta diante das questões legislativas brasileiras atuais, principalmente no ensino médio.

Belloto	(1992)	diz	que	as	dificuldades	com	pandemias	agrícolas	e	problemas	financeiros	
fizeram	com	que	cidadãos	espanhóis	migrassem	a	diferentes	regiões,	o	Brasil	 foi	um	deles	e	
Fernandez (2005) aponta que a média de imigrantes espanhóis foram cerca de mais de quatro 
milhões, um número muito grande, ocupando o Sudeste e o Sul, inicialmente.

No comércio o Mercado Comum do Sul manifestado pela sigla MERCOSUL, onde há a 
junção de quatro países, atualmente, sendo eles: Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai, criado 
para	facilitar	o	comércio	entre	si,	demonstra	o	quanto	o	Brasil	 tem	afinidade	com	este	 idioma	
induzindo assim a estima da sua disseminação, já que no momento que o mercado estrangeiro 
tem contato com outro país, o conhecimento do idioma admite uma postura mais leve e descon-
traída.

No ano de 1989 o espanhol foi introduzido na lei, “obrigando” instituições que apresen-
tavam	os	anos	finais	na	sua	instituição	de	forma	imperativa,	nas	regiões	do	sudeste,	norte,	sul	
e centro oeste. Aqui a palavra segue com aspas porque havia a obrigação pela norma governa-
mental, todavia não a inspeção em si, nessa direção o espanhol acabou não se efetivando, de 
princípio, todavia nota-se uma necessidade legislativa de introduzir essa língua na sociedade e 
principalmente	nos	anos	finais	educacionais.

A Lei de Diretrizes e Bases (LDB) dar a entender que deveria existir uma melhoria por 
abranger uma língua estrangeira em opção de disciplina obrigatória, nos anos escolares iniciais 
e	finais.	Sobre	o	ensino	Fundamental	essa	compreensão	não	fez	muita	diferença,	já	que	não	há	
um estudo mais aprofundado e há a relevância do inglês, isso muda no Ensino Médio onde o 
discente pode optar por mais uma língua, que seria está o espanhol.

Apesar de ambos os documentos tratarem das línguas no geral, o espanhol enquadra-se 
perfeitamente, pois está língua supera barreiras entre os que falam este idioma, ainda que vivam 
em regiões distantes, mas, contudo, estão próximas por apresentar, de certa forma, um espaço 
idiomático. 

A	pesquisa	apresenta	o	cenário	do	espanhol	no	Ensino	Médio	brasileiro	e	especificamen-
te na Escola Estadual Prof. Roberto dos Santos Vieira, Manaus-Amazonas, nos anos de 2020 a 
2021,	e	se	justifica	por	demonstrar	sua	relação	com	a	cultura,	história	e	aproximação	linguística.	
Surgindo	assim	alguns	pontos	de	investigação.	A	pesquisas	engloba	estudos	bibliográficos,	qua-
litativos e empíricos, baseados principalmente na ideia de que a língua espanhola é um idioma 
necessariamente	inserida	como	disciplina	nas	turmas	de	anos	finais,	para	conhecimento	e	cultu-
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ra, salientando que essa á a última fase antes do aluno tomar um novo caminho nas diretrizes da 
aprendizagem (ensino superior) e dessa forma o que for estudado abrir novas veredas ao futuro 
destes.

O principal alvo chama a atenção para os procedimentos no repasse da instrução em re-
lação a língua espanhola e assim elevar a estima para futuras produções deste seguimento, não 
obstante os brasileiros parecem estar perdendo a identidade cultural ao não estimar o estudo 
dessa língua e de suas raízes que tanto tem a ver com o Brasil, de seu histórico. 

O espanhol está perdendo espaço cultural e histórico, no espaço é de fato seu, as formas 
de ensino, a falta da dedicação governamental e as diretrizes que mais separam do que unem 
esses dois povos, que são como irmãos colonizados.

CONTEXTUALIZANDO A LÍNGUA ESPANHOLA

O surgimento do estudo da língua espanhola

Os espanhóis chegaram a terras brasileiras em meados dos anos 1888, ou seja, séculos 
XIX	e	XX,	sua	colonização	influenciou	o	uso	dessa	língua	em	território	brasileiro,	a	implosão	de	
imigrantes espanhóis que se encontravam em terras brasileiras, provocando assim uma onda 
migratória e fazendo parte da população no Brasil. 

Acredita-se que as estimativas eram por volta de mais ou menos 700 (setecentos) mil que 
chegaram em solo brasileiro, por causa da situação de bastante escassez nos campos naqueles 
séculos acreditam-se que foram estes a atracarem no Brasil buscando novas oportunidades.

Um pequeno número de estrangeiros fora conduzido para o sul, pois lá já existiam es-
panhóis	fixando	morada.	Cidades	como	Rio	de	Janeiro	e	Bahia	foram	locais	cotados	como	local	
destinado	aos	espanhóis.	Apesar	disso,	o	maior	contingente	de	espanhóis	fixou-se	no	Sudeste,	
em São Paulo.

Muitos que foram viver no Sudeste começaram a trabalhar nas lavouras de café ou par-
ticiparam efetivamente do procedimento para o aumento populacional das capitais de mesmo 
nome. Os espanhóis, inclusive, foram um dos três povos europeus que até o ano de 1929 vieram 
morar no Brasil, os outros dois eram os italianos e os portugueses, claro. 

Em 1929 os espanhóis já ocupavam grandes centros de São Paulo. Conforme Marília 
Dalva, 2005 foi no decorrer do ano de 1930, com o colapso da guerra civil na Espanha que es-
tava	no	auge,	que	a	afluência	destes	estrangeiros	acresceu	especialmente	aqueles	que	haviam	
sido derrotados pelos franquistas. 

Segundo	Belloto	 (1992),	 foram	as	dificuldades	econômicas	e	agrícolas	que	fizeram	a	
Espanha	buscar	por	melhores	condições	e	sendo	assim	fincar	em	terras	estrangeiras,	o	Brasil	
por ter muitos recursos acabou sendo atrativo para os espanhóis.

A	permissão	dispensada	para	diferentes	povos	se	firmarem	em	território	brasileiro	 re-
percute na população miscigenada e plural que se estende por todo o território nacional, as 
populações foram criando nichos com culturas que foram se intercalando e formando um Brasil 
diversificado	e	desafiador.	
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Fernandez (2005), diz que o Brasil passou a ser ocupado com mais de quatro milhões de 
habitantes,	imigrantes	espanhóis	nas	regiões	Sul	e	Sudeste	e	que	devido	à	crise	econômica	que	
sofriam	o	país	passou	a	ter	presença	espanhola	em	meados	do	século	XIX.

A presença de espanhóis nas áreas do sudeste e do Sul são mais expressivas, após 
alguns anos houve distribuição em outras áreas com quase nenhuma entrada, dessa forma aos 
poucos sua cultura ganhou espaço e força.

Os espanhóis apresentavam-se para atividades como: ensacadores de café, baristas, 
ambulantes entre outros e essas atividades foram mais comuns na cidade do Rio de Janeiro, 
claro que estes eram trabalhos onde a remuneração era pouca e o trabalho era muito, mas os 
espanhóis eram conhecidos por serem ambiciosos. 

Conhecidos como galegos, uma expressão usada para designar os ibéricos, eram os 
que	tinham	mais	afinidades	com	os	portugueses,	devido	a	sua	cultura	e	étnicas	enraizaram-se	
primeiro em Rio de Janeiro. 

Sendo	que	nessa	 cidade	a	 comunidade	hispânica	 conseguiu	 fixar	moradia	 em	áreas	
bastante	povoadas,	que	infelizmente	não	ficavam	dentro	do	limite	de	saneamento	da	cidade	que	
foi iniciada no ano de 1902, pelo prefeito Pereira Passos. Assim surgiram os primeiros cortiços, 
eram espaços com aglomerações de pessoas menos favorecidas que viviam em coletividade, 
em casas pequenas e desestruturadas.

A APRENDIZAGEM DO ESPANHOL DENTRO DO BRASIL

No começo de 1919 iniciaram-se mudanças quanto ao estudo do espanhol, após ter sido 
aberta um assento do idioma na instituição Dom Pedro segundo. 

Sendo uma ação inicial que foi orquestrada pela administração de um país da América 
Latina, o Uruguai, pois este havia designado o estudo de língua portuguesa. No ano de 1919 a 
instituição D. Pedro II acolheu esse empreendimento educacional.

Antenor Nascentes acabou por ser o educador pioneiro onde em 1920 publicou o primei-
ro livro sobre regras gramaticais do espanhol, através da notável Editora Nacional, um grande 
marco da língua espanhola no Brasil.

Na década de 20, surge a legislação de número 16.782/a, em 13 de janeiro, do ano de 
1925, que monta a educação base com legitimidade de seis anos, por questões principalmente 
políticas, deixando o espanhol e o italiano tomarem lugar de disciplinas opcionais. O assento do 
idioma foi extinto e o professor Antenor Nascentes é transferido para a cadeira de português.

De acordo com Preta (2018) deixando o Espanhol não perdurar durante muito tempo 
dentro do Brasil. Em 15 de janeiro de 1929, é implantado a legislação nº 18.564 que altera o cur-
rículo dos estudos, portanto as instruções quanto a educação da instituição D. Pedro II ocasiona 
o estudo de estilos literários espanhóis, está por sua vez era uma disciplina que ocorria simulta-
neamente com a aprendizagem do idioma. 

A disciplina “Literatura” compreendia os tipos literários de muitos países, dentre eles: 
gregos, franceses, ingleses, brasileiros e portugueses, entre outros.

Partindo da lei número 19.890/1931, organizada em 18 de abril, a aprendizagem dos 
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ensinos	finais	será	vista	mais	à	frente.	O	ensino	de	espanhol	estava	sendo	deixado	de	lado	e	
apenas o estudo da literatura continuava seguindo. O antigo Ministério que tratava da saúde e 
da educação, no mês de março do ano de 1936 acaba aprovando programas com cursos com-
plementares. 

Araújo (2019) destaca que o ministro Gustavo Capanema, no ano de 1942, cria a Lei 
orgânica, sendo a primeira legislação brasileira que coloca a língua espanhola como instrução 
imperativa	pela	legislação	de	n°	4.244/1942,	precisamente	em	09	de	abril.

Foi	nos	anos	90	que	o	espanhol	tomou	uma	proporção	mais	significativas,	visto	que	as	
relações entre países vizinhos falantes de espanhol na economia e na política estavam engaja-
das, graças a acordos do bloco econômico MERCOSUL, tratado onde o principal alvo era uma 
criação de um mercado corriqueiro com Brasil e os países vizinhos, são: Venezuela, Paraguai e 
Argentina estabelecido. 

Dentre	os	países	do	MERCOSUL,	somente	o	Brasil	 que	não	oficializou	a	 língua,	por	
este motivo o comércio procura adaptar-se a essa realidade e a oferta de cursos de espanhol é 
oferecido em todo o país.

É	inegável	a	influência	do	espanhol	no	Brasil,	desde	sua	colonização	até	hoje,	aonde	as	
esferas vão de econômica até expressões diariamente utilizadas, o autor Araújo (2010), deixa 
clara sua opinião ao indagar que:

“A	influência	cultural	do	mundo	hispânico	transmitida	ao	Brasil,	tanto	dos	países	da	Améri-
ca Latina como da própria Espanha propiciou relevância ao ensino do Espanhol.” (ARAÚ-
JO, 2010, p.15).

Muitas vezes, a própria proximidade pode atrapalhar no desenvolvimento do aprendiza-
do desta língua, pois muitos acreditam que ela é “parecida” com o português e começam a criar 
o “portunhol”, onde se há um entendimento na fala então está tudo certo, porém “portunhol” não 
é	a	fala	verídica	e	acaba	por	não	ser	usada	para	fins	orais	legítimos			muito	menos	serve	como	
comunicação	de	fato	conhecida	e	certificada.	Celada	(2002),	deixa	bem	claro	o	que	seria	esse	
termo:

A	verdade	é	que	o	termo	"portunhol",	pelo	fato	de	funcionar	como	uma	espécie	de	"curin-
ga"	que	circula	e	se	desloca	por	diferentes	espaços,	refere-se	a	diversos	objetos,	dentre	
eles designa a língua de mistura - entre espanhol e português - nas diversas fronteiras 
do	Brasil	com	os	países	hispano-americanos.	Por	isso,	"portunhol"	pode	designar	tanto	a	
língua dos hispano-falantes que moram neste país (o qual alguns dão o nome de “espa-
gues”	quanto	àquela	produzida	pela	relativa	audácia	dos	veranistas	argentinos	nas	praias	
brasileiras	ou,	ainda,	pela	boa	disposição	dos	anfitriões	que	aí	os	recebem).	(CELADA,	
2002, p.80).

Ainda de acordo com Celada (2002), não é mais aceitável que haja alguma ideia de que 
“arranhar” um espanhol seja de fato expressar a língua, além de ser algo bastante ofensivo já se 
tornou argumento fadado ao fracasso.

Com	o	acordo	comercial	firmado	pelo	Brasil	 com	a	Argentina,	o	Uruguai	e	o	Paraguai,	
foram-se o tempo em que bastava ao brasileiro atacar com o malfadado portunhol - a 
mistura improvisada de português com espanhol - para se dar bem nos encontros com 
cidadãos de outros países latino-americanos. (CELADA,2002, p.28).

Na	figura	1	se	apresenta	de	forma	visual,	o	quanto	há	uma	necessidade	de	estudar	es-
panhol, visto que se pode perceber que os países ao redor, praticamente 95% tem este idioma 
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como	sendo	oficial	de	fato	na	América	do	Sul	está	língua	impera	de	forma	magistral.
Figura 1  América do Sul e sua afinidade com o espanhol

Fonte: Rosa (2020)

Partindo desse contexto, o ensino da língua espanhola calhou de ser abarcado pelas 
instituições	de	ensino	superior	como	também	na	educação	de	base	e	dos	anos	finais	de	várias	
instituições de ensino público e privado. 

A lei de número 11.161, instituída no Brasil no ano de 2005, buscava trazer ao ensino 
médio a abertura da possibilidade de aprendizagem do espanhol, essa lei será revisa mais tarde 
nesta mesma tese. 

Sendo	assim	o	que	se	pode	afirmar	sobre	o	espanhol	é	que	este	possuiu	e	ainda	possuí	
muitos aspectos decorrido de períodos brasileiros. Aqui se pode ver uma breve história do surgi-
mento do idioma no Brasil, passando por decretos e leis até chegar ao que temos na atualidade. 
Abaixo a tabela 1 demonstra essa linha temporal.

Tabela 1- Apresentação dos decretos e das leis sobre o ensino de espanhol no Brasil
Data Evento Onde/Quem Motivo
1991 Abertura da cadeira de Es-

panhol
Colégio D. 

Pedro II
Uruguai criou cadeira de Língua 

Portuguesa.
1925 Decreto 16.782-A em 13 de 

janeiro de 1925
Brasil Alterações na norma no ensino 

fundamental.
1931 Decreto 19.890 em 18 de 

abril de 1931
Era Vargas 

1930-45
Político e ideológico.

1942 Decreto 4.244 estipulado em 
09 de abril do ano de 1942

Gustavo Capa-
nema

Obrigatoriedade da Língua Espa-
nhola, inclusive no Ensino Médio.

1961 Lei Nº 4.024 Brasil Retirar a obrigatoriedade da Língua 
Estrangeira deixada para conselhos 

Estaduais de Educação decidir.
1991 MERCOSUL Tratado de 

Assunção
Econômico

2005 Lei nº 11.161 Brasil Econômico

Fonte: Próprio (2020)

Fazendo uma abordagem evolutiva em função do tempo da inserção da Língua espa-
nhola no Brasil, percebe-se um apanhado que vai moldando a história do estudo da língua es-
panhola no Brasil. 
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As eis, decretos e outros surgem pela necessidade de posicionamento diante das ne-
cessidades. A língua espanhola hoje é ensinada em boa parte das escolas brasileiras, mas ainda 
não tem tanta relevância como a língua inglesa como a portuguesa nativa.

A língua espanhola no ensino médio brasileiro

O Ministério da Educação (MEC) em seu portal proporciona uma explicação quanto ao 
curso	do	idioma	espanhol	no	Brasil	pela	lei	n°	18/2007.	Abaixo	segue	todo	o	discorrido	no	portal,	
visto que a necessidade de se observar a primeira lei tratando da língua espanhola como segun-
da língua.

Segundo o relatório do Conselho Estadual de Educação de Sergipe sobre a lei de núme-
ro 11.161/2005 de 05 de agosto de 2005 guiando o ensino deste idioma e abrange as impreci-
sões sobre a lei apresentada. Segue abaixo as dúvidas levantadas pelo conselho:

A instituição de ensino que oferece no Ensino Médio a Língua Espanhola como Língua 
estrangeira obrigatória, em atendimento ao que determina o inciso III do Art. 36 da Lei 
no 9.394/96, já estará também atendendo ao disposto na Lei no 11.161/2005 ou deverá 
tornar-se a Língua Espanhola oferecida de matrícula facultativa para o aluno e inserir no 
seu currículo, em caráter obrigatório, outra língua estrangeira moderna (Inglês, Francês 
etc.)? [...] Considerando que a oferta da Língua Espanhola tem a mesma determinação 
legal exarada para o Ensino Religioso, de oferta obrigatória para a escola e matrícula 
facultativa	para	o	aluno,	podemos	definir	que	o	Parecer	CNE/CP	no	5/97,	cuja	orientação	
é	de	que	a	oferta	do	Ensino	Religioso	tenha	sua	carga	horária	acrescida	à	carga	horária	
mínima exigida, portanto extrapolando esta, deverá nortear a oferta da Língua Espanhola? 
(CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO SERGIPE, 2005, p. 1)

A história mostra que em meio a tantos percalços, o ensino da língua espanhola assume 
importante destaque e devido a sua proximidade com a Língua portuguesa, acaba por ser melhor 
aproveitada	nas	classes	básicas	da	sociedade,	e	que	vai	se	minimizando	para	outros	fins,	muitas	
das vezes se descaracterizando.

Após	observar	todas	estas	dúvidas	fica	bastante	óbvio	que	a	lei	não	está	enquadrada	de	
forma arbitrária e muito menos foi feita com atenção plena em relação a outras leis, sem pontos 
fundamentais de fato o que ocasiona a falta de aplicação efetiva desta lei sob quaisquer institui-
ções. 

Para tanto foi-se necessário que existisse o levantamento das questões que estavam 
permeando	muitas	instituições	e	assim	exemplificar	o	ocorrido	deixando	as	questões	interligadas	
as leis anteriores e a nova, nesse caso de 2005.

O MEC em seu portal

Não apenas o Conselho Estadual da Educação de Sergipe se mobilizou sobre tais dúvi-
das como o próprio MEC apresentou-se no documento:

“Um histórico escolar é o relatório do plano de estudos realizados pela pessoa; como tal, 
deve ser o mais completo e informativo possível. Isto vale tanto para o ensino público 
como privado. [...] Então, caso um sistema de ensino conte ou venha a contar com institui-
ção por certo, deveriam os sistemas de ensino e estabelecimentos escolares estabelecer 
e/ou incentivar sobre quantitativos superiores, que seriam por certo também aplicáveis 
para a oferta de Língua Espanhola. Nisso, como já salientamos, sendo línguas estrangei-
ras modernas um importante componente do currículo escolar, este deve ser oferecido 
no horário regular de aulas, como bem indica o art. 2º da Lei nº 11.161/2005, para as es-
colas mantidas pelo poder público. Concluindo, podemos expressar a expectativa de que 
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a	oferta	da	Língua	Espanhola	venha	para	qualificar	a	Educação	Básica,	 trazendo	mais	
diversidade ao conjunto de conhecimentos e potencialidades dos estudantes, bem como 
ao corpo docente escolar. É para somar em motivação e experiências educativas. (CON-
SELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO SERGIPE, 2005, p. 5 -6).

Mesmo um país rodeado de falantes da língua espanhola ainda é de fato visto certa re-
sistência quanto ao engajamento deste dentro do Brasil, posto que no inciso 2 do art.1 º diz que:” 
§2º	É	facultada	a	inclusão	da	língua	espanhola	nos	currículos	plenos	do	ensino	fundamental	de	
5ª a 8ª séries.” No entendimento quanto a estima de um idioma estrangeiro em relação a outra 
disciplina:

O	ensino	da	língua	estrangeira,	reiteramos,	não	pode	nem	ser	nem	ter	um	fim	em	si	mes-
mo, mas precisa interagir com outras disciplinas, encontrar interdependências, conver-
gências, de modo a que se restabeleçam as ligações de nossa realidade complexa que 
os	olhares	simplificadores	tentaram	desfazer;	precisa,	enfim,	ocupar	um	papel	diferencia-
do na construção coletiva do conhecimento e na formação do cidadão (MENDES, 2019, 
p.126).

Bagno (2002) acredita que o desenvolvimento do indivíduo adequado a se expressar 
seja por forma oral ou escrita deve ser feita com o apoio e engajamento da sociedade em geral, 
que assessora no aperfeiçoamento oral da comunicação e o que ela faz de melhor, compartilhar 
recursos linguísticos. 

“A língua vive e evolui historicamente na comunicação verbal concreta, não ao sistema 
linguístico abstrato das formas da língua nem no psiquismo individual do falante” (Bakhtin, 2006, 
p. 14).

Enquanto há claramente preferência por uma língua estrangeira, não pela sua cultura ou 
pela sua diversidade linguística, muito menos por qualquer âmbito idiomático, pelo contrário, a 
preferência é sempre pelo proferir econômico. 

Decerto que o Espanhol em escolas se tornou apto e com lei devido ao tratado MERCO-
SUL,	porém	sua	distância	geográfica	e	sua	cultura	foram	levadas	em	consideração.	Dizer	que	
uma língua não é obrigatória é o mesmo que deixá-la para “segundo plano”, pois a obrigatorie-
dade é que rege as normas e o PPP de colégios públicos e particulares.

MATERIAL E MÉTODOS

Os conteúdos apresentados são destacados por estágio e não é obstruído caso encon-
trem com algum conceito gramatical, pois não “depende” de conhecimento da gramática. O con-
teúdo é desenvolvido por meio da história fornecendo tudo que é necessário para o aprendizado. 

Todas as metodologias aqui abordadas servem para gerar entendimento do quanto há 
diversidade em formas de ensino e como no decorrer dos anos passamos de apenas aprender a 
língua para compreender como o processo de ensino e aprendizagem evoluiu e constitui um ci-
clo simbiótico, o que evidenciou a necessidade de entender como a psique trabalha durante esse 
desenvolvimento. Segue a tabela 2 para visualizar de forma mais clara o que foi apresentado.
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Tabela 2 - Metodologias da Língua Espanhola.
Metodologias Objetivo principal Aptidão
Base Estrutural Competência nas regras da gramática e o 

entendimento verbal e de audição.
Escutar e falar na língua estrangeira para 

depois ler e escrever na mesma
Nocional-Funcional Comunicação total na língua estrangeira. Comunicação-fala por parte do aluno
Enfoque Comuni-

cativo
Comunicação baseada na realidade, contexto 
social.

Aprender o idioma para conversação, 
não pela gramática.

Enfoque por Tarefas Aprendizagem contínua através de tarefas que 
irão	dificultando	aos	poucos.

Apreensão de conversação do idioma 
forasteiro.

Tradicional de Gra-
mática e Tradução

Escrita da língua estrangeira Escrever corretamente bem como bom 
uso da gramática.

Enfoque para a 
Ação

A compreensão, a expressão, a meditação, 
(em concreto, interpretando ou traduzindo).

Utilizar a: escrita, fala e traduzir de forma 
gradual.

Áudio-lingual Fala e compreensão da fala Acréscimo no discurso do idioma estran-
geiro.

Período de transição onde novas metodologias surgiram com o foco na psicologia
Sugestologia de 

Lozanov
Desenvolvimento do vocabulário auxiliado 
pelos fatores psicológicos como o ambiente e 
até pseudônimos para inibir o aluno.

Leitura, gramática, escrita e comunicação 
através da fala.

Curran Comunicação através da fala por uma espécie 
de terapia em grupo.

Comunicação social e produção de 
frases

Silencioso de Gat-
tegno

Pronúncia	através	de	gráficos	e	bastões	colo-
ridos.

Comunicação visual e enfoque na forma 
correta de pronúncia.

Asher Compreensão total da língua com tradução. Entender comandos na língua estrangei-
ra.

Natural Aquisição da língua de forma inconsciente. Fala natural, sem pressão para usar o 
consciente e formar frases.

Fonte: Próprio (2020)

Pode-se ser entendido que cada metodologia surgiu diante de uma nova postura do alu-
nado, sendo este para quem as abordagens são criadas, a melhor forma de garantir um ensino 
de	qualidade	e	eficiência	é	quando	o	discente	se	torna	protagonista	do	seu	aprendizado,	porém	
isso exige uma grande “maturidade”, já que agora é o aluno quem deve buscar de forma dedica-
da, não apenas esperar ordens do docente.

A	metodologia	utilizada	contempla	estudos	bibliográficos,	qualitativos	e	empíricos,	base-
ados principalmente na ideia de que a língua espanhola é um idioma necessariamente inserida 
como	disciplina	nas	turmas	de	anos	finais,	para	conhecimento	e	cultura,	salientando	que	essa	
á a última fase antes do aluno tomar um novo caminho nas diretrizes da aprendizagem (ensino 
superior) e dessa forma o que for estudado abrir novas veredas ao futuro destes. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O Espanhol se destaca no mundo pelas suas relações comerciais, como o MERCOSUL, 
sociais, culturais e claro, políticas. A imediação entre o português e o idioma espanhol causa nos 
estudantes uma motivação para as primeiras relações com essa língua estrangeira. Segundo 
Junger (2005):

Os pontos de contato entre o espanhol e português favorecem também uma aproximação 
mais imediata ao idioma estrangeiro por parte de nossos alunos, permitindo desde muito 
cedo o acesso a textos retirados de documentos de uso cotidiano de hispano-falantes, 
com certo grau de complexidade. Isso pode gerar com frequência uma motivação extra 
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para os aprendizes, que conseguem “fazer coisas” com a língua aprendida ainda em está-
gios iniciais da aprendizagem. (JUNGER, 2005, p. 44).

É	perceber	que	o	espanhol	significa	inclusão	e	pode	preparar	estes	estudantes	para	o	
mercado de trabalho bastante competitivo e torná-los estimuladores sociais que ajudam na pro-
pagação do conhecimento. Na Lei de nº 13.415/2017, que está suplementa numa antiga lei de 
nº 11.161/2005. É preferível que a lei esteja discorrida como no site do Ministério da Educação, 
pois assim não ocorre falsa interpretação e há a veracidade das informações.

a Língua Espanhola teve grande repercussão assim que começou a ser ofertada como 
disciplina, principalmente por causa do MERCOSUL e da economia vigente, porém, com o pas-
sar dos anos houve algumas alterações pelas leis, dentre elas a lei de nº 11.161/2005 onde o 
idioma Espanhol só seria ofertado obrigatoriamente no Ensino Médio, enquanto que no funda-
mental ela não seria obrigatória, mas essa lei foi revogada e no seu lugar a lei de nº 13.415/2017 
já não coloca a língua nem mesmo como obrigatória no Ensino Médio.

No entanto, o que houve dentre esse período do ano de 2005 até 2017? O que motivou 
essa mudança da Língua Espanhola? discorre-se sobre o motivo da Língua Espanhola se en-
contrar	dentro	deste	cenário	no	Ensino	Médio.	A	Lei	de	nº	11.161/2005	faz	apologia	à	Lei,	que	a	
Língua Espanhola deveria ser ofertada obrigatoriamente pelas instituições de ensino, devendo 
ser implantada gradualmente dentre a validade de alguns anos, o que ocorreu em agosto de 
2010.

Para	ser	concretizada	a	lei	eram	necessários:	profissionais	qualificados,	material	didático	
adequado, 

“estrutura escolar nos currículos com proposta decente sendo este um dos pontos onde 
a legislação pecou abundante, no caso em aproximadamente mais da metade do Brasil 
pelo	fato	de	que	havia	falta	de	profissionais	habilitados,	material	didático	adequado,	es-
trutura física das escolas, dentre outros. Neide Gonzáles e Almeida Filho (2012) foram 
autores	que	retrataram	bem	esse	processo	[…]	passados	sete	anos	da	sanção	da	Lei	nº	
11.161/05, que essa decisão – que deveria ser considerada um gesto de política linguísti-
ca	do	governo	brasileiro	–	não	foi	acompanhada	de	suficientes	ações	coordenadas	[…]”.	
(GONZÁLES; ALMEIDA FILHO, 2015, p.15).

Sendo a Língua Espanhola uma realidade na maior parte das relações comerciais, polí-
ticas e sociais na América do Sul, pontuamos a necessidade da sua oferta nos currículos plenos 
do ensino, pois trará o preparo necessário para os novos sujeitos do mercado nas suas relações 
positivas e de ganhos diversos.

A	primeira	 variante	das	PCN	para	os	ensinos	 finais	 também	 intitulado	pela	 sigla	PC-
N-EM, foi lançada em 1999 um apontamento apresentando os pressupostos da LDB uma lei 
conhecida pelo número de 9294/1996 com uma proposta de número 15 do ano de 1998 do con-
selho da educação. Tendo por objetivo a complementação e adequação dos PCN-EM, surgiram 
no em 2020 (dois mil e vinte) o intitulado PCN+, ao qual o teor do documento causou inúmeras 
discussões e de certa forma atrasos nas propostas que deveriam ser tratadas quase que ime-
diatamente.

Segundo informações divulgadas pelo MEC, via site, Ministério da Educação realizou 
mais ou menos de cinco a seis congressos em regiões centrais, no ano de 2004, ocorridas nos 
meses de outubro, novembro e dezembro aos quais precisariam exibir um distinto apontamento 
derradeiro	que	seria	entregue	no	ano	de	2005	em	meados	de	maio	para	solidificar	uma	sugestão	
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de	aparelhamento	na	grade	das	turmas	em	anos	finais.

Sendo que uma aptidão do ser humano consegue colaborar quanto ao acréscimo em 
diversas instâncias. De um outro ponto de vista percebe-se que uma capacidade se trata da de-
senvoltura de múltiplas aptidões, incluindo aquelas com níveis complexos.

Para um melhor desenvolvimento do estudante dentro do estudo dos idiomas estrangei-
ros modernos foi necessário aliar tanto as habilidades/aptidões quanto as competências/capa-
cidades possíveis para assim desenvolver elementos que se relacionam entre si e são ligados 
de três formas: na forma de comunicar-se, de compreender, investigar, representar e fazer uma 
conexão sociocultural.

Assim segue posicionada em pontos cada uma destas três formas, para melhor compre-
ensão.

Tabela 3 - Três formas de melhor compreensão
Comunicar e representar

-	Indicar	o	apontamento	apropriado	à	ocorrência	na	qual	aciona	a	conversação	e	a	palavra	que	cogite	a	opinião	
que	almeja	notificar.
- Empregar estruturas de conexões e coerência nos trabalhos verbais e gramaticais.
-	Prevalecer-se	de	táticas	não	orais	e	orais	para	contrapesar	os	fracassos	e	beneficiar	o	convívio	eficaz	para	
conseguir o resultado ambicionado com relação ao aluno.
- Admitir o uso de idiomas estrangeiros atuais para promover a acessibilidade do conhecimento.

Verificação e abrangência
- Envolver feitios individuais, coletivos e da cultura de outro idioma para assim despertar a interpretação social.
- Considerar expressões linguísticas baseadas na realidade local do idioma estrangeiro, como: estrutura socio-
linguística, contextual etc.

O social e o Culturas na realidade
- Compreender como se dá os diversos dialetos do idioma.
- Entender que tudo aquilo que é produção escrita é fruto do processo ideológico daquele país, é a forma com 
a qual eles vivem e conhecem de si e do mundo.

Fonte: Próprio (2020)

A partir da sugestão arremetida e como se dá a alimentação das capacidades e das 
aptidões para o engajamento nos estudos dos idiomas conhecidos atualmente, os PCN-EM, é 
notável que para um discente de Ensino Médio conviver em um mundo tão intercomunicativo é 
necessário todo aparato, incluindo o conhecimento de outro idioma.

Os Desafios da Língua Espanhola no Brasil

Percebe-se que assim como as precauções quanto aos apontamentos judiciais ainda se 
situa na aprendizagem do espanhol, é possível, as Direções na grade de estudo dos anos iniciais 
para	o	Ensino	Médio	que	é	conhecida	pela	sigla	OCEM	(2006),	apresenta	um	estudo	específico	
quanto ao estudo da língua espanhola em sala de aula, ao contrário dos Parâmetros curriculares 
que não partiram desse cuidado linguístico. 

Contudo,	é	necessário	especificar	se	esse	documento	foi	um	avanço	ou	retrocesso.	Se-
guramente um balanço que objetiva direcionar docentes quanto a prática do estudo servindo 
através de intenções estimulantes, todavia quando se falar em idioma estrangeiro todas as aten-
ções e metodologias ainda se fala do inglês. É perceptível este ponto ao ler o que diz a legisla-
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ção do Brasil de 9.611, pois está se refere aos motivos que levaram os LE a receber apenas um 
pequeno espaço na área de linguagens. 

A UFMG possui pesquisas quanto ao contexto dos docentes LE da língua espanhola, 
a	questão	é	que	estes	profissionais	da	educação	presenciam	uma	precariedade	na	 formação	
linguística e metodológica já que na própria graduação mais da maioria não tem contato com 
experiências como: conversações em salas de aula, preocupação quanto a oralidade e quanto 
a leitura.

Desempenho do Educador no Aprendizado e Desenvolvimento da Língua 
Espanhola

Ao ressaltar as provocações é preciso entender que há um papel para cada indivíduo en-
volvido, desde governo até alunos, passando por quem recaí uma importante responsabilidade 
no processo de apreensão do conhecimento, este é o educador. 

Sendo	o	educador	aquele	que	usa	o	espaço	afim	de	alargar	a	fronteira	entre	os	materiais	
didáticos e os educandos alçando sempre caminhos para melhores explanações e assim o en-
sino os atraia, impulsionando-os para o desejo de aprender, cultivando a criatividade, trazendo 
novidades metodológicas para sala de aula para que assim os educandos consigam alcançar 
seus alvos.

O docente da contemporaneidade tem a função de intermediário dentro da educação do 
estudante, é conhecido mais como um orientador que contém as vias corretas para se chegar até 
o conhecimento, por este fator o docente tem que abordar seus alunos de forma a transformar 
o ambiente escolar em um “novo mundo”, não é cético dizer que muitos dos docentes quando 
começam em suas carreiras eles ingressam com esse pensamento de fazer a diferença, mas 
aos	poucos	ficam	engessados	pelas	regras	escolares	e	por	partes	de	outros	educadores	já	com	
mais experiência. 

Por isso é necessário um novo jeito de ver o processo de ensino e também de utilizar 
outros	meios	como	áreas	abertas,	usar	a	tecnologia,	enfim,	buscar	ser	o	embaixador	do	que	está	
ensinando.

O aperfeiçoamento do docente surge, muitas vezes, através de confrontos e debates e 
relações entre o que se conhece e a realidade, esse aprimoramento ainda desenvolve compe-
tências e habilidades gerando uma qualidade de ensino ímpar. Recentemente a aplicação tem 
se	tornado	efetiva	na	formação	de	docentes,	sem	deixar	passar	dificuldades	que	estes	enfrentam	
na realidade de uma sala de aula.

Quanto	 ao	 papel	 do	 docente	 na	 atualidade	 é	 cabível	 entender	 que	 esse	 profissional	
ainda é de vil importância para o ensino aprendizagem, estudiosos como Almeida Filho buscam 
apresentar o novo docente orientador, não mais como o único, mas como o que abre e orienta o 
caminho. 

O	autor	ainda	reforça	os	sentidos	quanto	a	expressões	como	“qualificado”	e	“certificado”	
para apresentar um docente com títulos acadêmicos, tendo em vista que o ensino superior con-
fere a posição de docência. 

Uma	das	dificuldades	encontradas	sobre	profissionais	de	línguas	estrangeiras	é	a	con-
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cepção	de	domínio	da	língua-alvo,	muitos	acreditam	que	existem	falhas	ao	relacionar	profissio-
nais da educação com qualidade, no sentido de buscar canalizar o estudo para pontos como 
aulas de conversação.

	Muitos	dos	profissionais	da	educação	admitem	que	em	seus	estudos	não	havia	muito	
uso de comunicação no idioma que estava aprendendo, ainda admitem que nos matérias didá-
ticos também o que encontram são instruções para analisar precisamente as regras gramaticais 
e deixam de desenvolver essa capacidade de comunicação. 

Conforme, Libâneo (2004):

O termo formação continuado vem acompanhado de outro, a formação inicial. A formação 
inicial	 refere-se	ao	ensino	de	conhecimentos	 teóricos	e	práticos	destinados	à	 formação	
profissional,	completados	por	estágios.	A	formação	continuada	é	o	prolongamento	da	for-
mação	inicia,	visando	o	aperfeiçoamento	profissional	teórico	e	prático	no	próprio	contexto	
de trabalho e o desenvolvimento de uma cultura geral mais ampla, para além do exercício 
profissional.	(LIBÂNEO,	2004,	p.227).

A aprendizagem contínua é uma dilatação da formação inicial, dispondo-se de aperfei-
çoamento	profissional	teórico	e	prático,	desenvolvendo	uma	amplitude	no	exercício	profissional.	

As informações sobre as atualizações quanto a concepção de desenvolvimento das ha-
bilidades dos docentes está subindo, bem como vem recebendo incentivos de instituições com 
cursos para implicação de métodos inovadores, deixando o professor com possibilidades de 
aperfeiçoamento. 

Objetivando	uma	meditação	quanto	ao	empenho	do	profissional	da	educação	em	insti-
tuições regulares de ensino e ao mesmo tempo uma análise quanto ao docente em si, seja por 
meio das críticas, dos elogios ou até das sugestões que inclusive servem para afastar ideologias 
antigas, que chegaram a ser cultural, quanto mais existir uma permuta de conhecimentos e de 
inovações na educação, maior será o alcance do ensino do idioma espanhol. A tabela 4 exempli-
fica	os	desafios	e	o	papel	do	docente	na	língua	espanhola.

Tabela 4 - Os desafios e o papel do docente de língua espanhola
Desafios O papel do professor

Processo	de	conflitos	sociais	e	culturais	que	causam	um	maior	
desafio	quanto	a	educar.

Aprender mais, estudar métodos mais mo-
dernos que causem uma melhor forma de 
aprendizagem.

Com as turmas populosas é preciso novos meios de desenvolver o 
tempo dado em sala para acrescer no desempenho do alunado.

Entender a realidade que o cerca e assim 
estimular o ensino dentro da sala de aula.

Envolver os alunos em seu processo de ensino, buscando sempre 
estimular o trabalho em equipe.

Interagir com os estudantes e colaborar 
quanto ao cuidado no momento do ensina-
mento.

Envolver todos sobre o que acontece na escola, nesse caso os 
pais	devem	ser	avisados	quanto	ao	comportamento	do	filho.

Conscientizar a família da necessidade de 
relacionar estudo com a casa.

Empregar inovações técnicas para que os estudantes consciente-
mente usem os aparatos tecnológicos para desenvolver-se. 

Desenvolver o hábito da aprendizagem 
contínua;

Buscar desenvolver suas competências sempre, esse tipo de 
desenvolvimento ocorre através de: eventos da educação, livros 
metodologicos modernos, cursos de 
especificação,	entendendo	que	é	preciso	aprender	mais	para	lidar	
com outras mentes em formação.

Não pode ser um sujeito recolhido dos com-
panheiros na área da educação, está em 
envolvimento com a sociedade;

Lidar com os novos saberes técnicos, a instrução em sala de aula, 
na modernidade, tem a intenção de introduzir formas mais adequa-
das de ensino. 

Questionar-se, avaliar-se e preparar-se para 
novos	desafios.	

Fonte: Próprio (2020)
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Poder	capacitar-se	em	relação	à	docência	passou	a	ser	apontada	por	muitos	como	um	
objetivo distante, por causa das mudanças de métodos, leis, modelos de ensino entre outros. 
Comparece então a obrigação de uma ideologia fomentada para aqueles que ensinam idiomas 
estrangeiros,	pois	surge	à	ideia,	de	que	a	carreira	de	docente	acaba	com	a	finalização	da	gradu-
ação na licenciatura.

Sabe-se que a chamada formação em continuação ou contínua é uma alavanca para os 
professores	de	todo	o	país,	já	que	propicia	estudar	áreas	do	ensino	de	forma	mais	específica,	um	
profissional	bem	aparelhado	com	conhecimento	a	mais	ministra	suas	aulas	com	maior	confiança	
e pode abrir o leque de ensino em sala de aula, quanto mais professores capacitados mais alu-
nos com ensino completo, o país torna-se melhor no âmbito da educação e depois a nação colhe 
esses frutos de cursos contínuos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Desde a colonização a língua espanhola fez parte da história brasileira, foi da década de 
90 em diante iniciados procedimentos e propagação para demonstrara a devida consideração 
que este idioma tem dentro do Brasil, está língua é muito estimada em diversos países e sabê-la 
dar uma vantagem com relação a outros países, inclusive na Europa, um continente rico econo-
micamente e culturalmente detém a Espanha, lar do idioma espanhol. 

A concepção do MERCOSUL acabou por ajudar no empenho da propagação deste idio-
ma, principalmente depois do tratado comercial com alguns países da América do Sul, sendo 
o Brasil incluso, por causa desse acordo foi-se percebido que o envolvimento de países pode 
trazer	à	tona	a	percepção	de	que	um	idioma	consegue	abranger	a	todos	os	aspectos	e	beneficia	
com oportunidades de trocas comerciais, culturais e sociais.

Após ser pesquisada e analisada dentro da grade curricular e a partir de análises das 
leis	ficou	claro	que	o	espanhol	no	Ensino	Médio	participou	de	reviravoltas	intensas	onde	inclusive	
foi deixada de ser obrigatória, para em seguida tornar-se através de reforma legislativa, contudo 
não é apenas uma aula por semana que mudará o contexto da relação entre os brasileiros e o 
idioma	espanhol,	mas	o	entendimento	de	que	esse	idioma	permeia	todos	os	lados	geográficos	
do Brasil. 

Muito se dá atenção a língua apenas por mera ideia política, quando na verdade é pre-
ciso ver fatores sociais e culturais também. Não esquecendo a acuidade do espanhol na histori-
cidade	e	colonização	que	abrange	a	biografia	da	nação	brasileira	e	‘hablar’	espanhol	tornou-se	
algo importante, sobretudo quanto o demasiado número de nações que utilizam essa língua e 
que estão muito próximos, e claros, indicando uma forte força cultural, econômica e acadêmica, 
visto que há uma necessidade de que a língua fosse mais estudada muito o povo ganharia com 
a	troca	de	conhecimentos,	seria	algo	inteiramente	gratificante.	

No ensino médio brasileiro a experiência de estudo é algo limitado em vários aspectos, 
muitas vezes os jovens não estão preparados para uma vida universitária e outros que preten-
dem	ingressar	no	mercado	de	trabalho	quando	finalizar	esta	fase	também	percebem	que	sofre-
ram com a falta de didáticas na prática da oralidade e na sua utilização efetiva, mesmo assim 
aqui	não	é	onde	se	encontra	o	problema,	mas	são	diversos,	porém	este	trabalho	trata	especifica-
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mente do estudo da língua espanhola como segunda LE e por este motivo não serão enfatizados 
outros fatores.

Contudo	é	deveras	relevante	apresentar	este	ponto:	dentro	dos	anos	finais	é	exatamente	
quando o alunado passa a ampliar sua forma de ver o mundo e a vida, por muitas vezes estudar 
um idioma leva ao esclarecimento das possibilidades, enfatizando novamente o quão bom o 
aprendizado desse idioma nos acrescenta muitos aspectos. 

As novas transações comerciais com outros países falantes de Língua Inglesa acabaram 
por tomar um espaço e esse idioma foi tomado como essencial e deixando assim o Espanhol de 
“lado”	causando	um	déficit	social	sobre	a	importância	dessa	língua:	sua	proximidade	tanto	da	lín-
gua portuguesa quando da participação efetiva de muitos alunos que tem esse idioma como um 
muito rico e mais aberto a intercâmbios, muito mais acessível já que há países próximos falantes 
desse idioma. 

O espanhol passou a ser um dos mais fundamentais veículos para o comércio e não ape-
nas em âmbito de América do Sul, mas mundial, em competições esportivas, eventos turísticos, 
televisionados etc. O domínio desse idioma pode sim abrir portas dentro do mercado de trabalho.

Com	relação	às	esferas:	comunicação, leitura e escrita. Não se deve ter algum que seja 
mais importante do que outro, existem muitas metodologias onde algumas visam mais a escrita, 
outros visam mais a leitura e muitos outros acreditam que trabalhar simultaneamente com as três 
desenvolve	de	forma	mais	eficaz.	
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INTRODUÇÃO

Há muito que já passamos pelo período de transição entre o ensino voltado para a trans-
missão de conhecimentos e aquele voltado para uma educação moderna, centrada no uso de 
novas	tecnologias,	uma	vez	que	em	meados	do	século	XIX	(1879),	inventou-se	a	modernidade	
escolar e pedagógica baseada nos estudos de Pestalozzi e Froebel (ensino indutivo partindo do 
particular para o geral) e difundida no Brasil por Rui Barbosa, que também defendia a substan-
tivação da prática de ensino: “cumpre renovar o método, orgânica, substancial, absolutamente, 
nas nossas escolas. Ou antes, cumpre criar o método...” (BARBOSA 1883, p. 61-62). 

No entanto, a prática docente em escolas do ensino básico continua sendo norteada pela 
transmissão de conhecimentos, o qual se dá por meio do pincel e do quadro, pois é incrível como 
ainda existe um endurecimento para que não se abra caminho para o ensino contemporâneo, o 
qual se apresenta inovador por meio, principalmente, da necessidade de uso de recursos tecno-
lógicos cada vez mais apreciados pelos jovens estudantes das escolas brasileiras.

Nesse processo de paupérrima aprendizagem, a culpa pela evasão escolar, pelo desin-
teresse	do	aluno	em	assistir	às	aulas	sempre	cai	sobre	o	Estado	e	sobre	a	família,	mas	a	verdade	
é que o docente não pode se eximir de sua grande contribuição para isso também.

A nostalgia passa a encontrar guarida na mente do professor que não muda sua prática 
educativa, que não cria mecanismos modernos e conectados com a mente da nova geração de 
discentes, tanto que já é praxe ouvirmos: “a educação de antigamente é que era boa...”, mas a 
verdade	é	que	essa	reflexão	não	leva	a	nada,	de	nada	nos	serve,	uma	vez	que	a	escola	de	hoje	é	
infinitamente	melhor	do	que	a	escola	de	ontem,	pois	é	mais	democrática,	mais	interativa	e	muito,	
mas	muito	mais	sensível	à	diferença.	

É	necessário,	portanto,	que	o	professor	do	século	XXI	se	atualize,	que	seja	inovador em 
sua prática docente, mas tudo isso só será possível, de acordo com Morais (2013), quando o 
professor passa a trabalhar assuntos do cotidiano dos alunos, utilizando-se de mediações tec-
nológicas ou meios que o estudante já está habituado como: redes sociais, youtube, dropbox, 
moodle, Wathssap, buscando mudanças e inovações na sua práxis, acompanhando, assim, o 
mundo globalizado. 

O professor que não considera mudar sua prática, continua crendo que o aluno não pas-
sa de uma folha em branco e que, portanto, não tem nada a oferecer para que haja uma troca 
de experiências de vida, pois ele seria o conhecedor da “verdade absoluta” e que, sendo assim, 
tudo pode estar fora de moda, menos sua prática docente.

No entanto, para que de fato, a educação seja libertadora, como é a preconizada por 
Freire, é necessário reconsiderar também a péssima remuneração do professor, que passam a 
trabalhar	60h	(três	turnos),	o	que	fomenta	um	profissional	sobrecarregado,	transformando-o	num	
agente passivo da máquina educacional e desmotivado; oferecer suporte para que o professor 
encontre	recursos	suficientes	nas	escolas	para	poder	implantar	uma	prática	educativa	contem-
porânea.

É a partir de tudo o que fora supracitado, este projeto apresentará a visão do grande 
pensador francês Edgar Morin, que apesar de compreender a trágica situação do processo de 
ensino-aprendizagem	atual,	fornece-nos,	por	meio	de	seu	livro	“Os	Sete	Saberes	Necessários	à	
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Educação do Futuro”, uma visão motivadora e que se apresenta possível de ser abraçada, para 
que o professor veja sua práxis de modo mais humano e interativo, com menos egocentrismo e 
com a certeza de que é “hora de deixar de lado a frágil primeira pessoa do singular e abraçar a 
primeira pessoa do plural.” (Thiago de Melo, 1978).

Os sete saberes descritos no livro do autor são: 1º(Enfrentar as Cegueiras do Conhe-
cimento), no qual o autor defende que todo educador deve usar o “erro e a ilusão” como forma 
de	preparar	cada	um	para	encará-los	com	lucidez,	a	fim	de	que	o	conhecimento	seja	aprendido	
de forma pura; 2º(Os princípios do conhecimento pertinente), no qual o autor defende a ideia de 
que a fragmentação do ensino é prejudicial e que é necessário rever o que é pertinente ensinar 
nas escolas;  3º(Ensinar a condição humana), o autor defende a ideia de que o ser humano não 
é formado por uma única esfera, sendo necessário acabar com a fragmentação desconexa do 
ensino em disciplinas escolares desintegradas; 4º(Ensinar a identidade terrena), no qual o autor 
defende a ideia de que a escola deve ensinar o aluno a conhecer e respeitar o planeta em que 
vive; 5º(Enfrentar as incertezas), o autor busca mostrar que apesar da ciência crer que só o que 
se pode provar é que pode ser tido como certeza, é necessário que a escola não deixe de lado o 
valor das coisas incertas, mas que precisam ser valorizadas e discutidas; 6º(Ensinar a compre-
ensão), a escola, segundo o autor, precisa ensinar o aluno a ver a compreensão como o meio e 
o	fim	da	comunicação	humana,	uma	vez	que	isso	deixou	de	ser	ensinado;	7º(A	ética	do	gênero	
humano), por meio do que chama de antro-poética, o autor defende a ideia de que é necessário 
ensinar a cidadania terrestre sob a ótica do indivíduo, da sociedade e da espécie humana. 

Após esmiuçar os saberes, o projeto irá contextualizá-los com a prática docente atual, o 
que acabará por fornecer bases sólidas que contribuam para que o professor reveja sua práxis 
em sala de aula, a ponto de compreender por que é urgente que ele abandone o tradicionalismo 
pedagógico e adote a inovação de sua prática docente por meio de novos conhecimentos e su-
portes, sugeridos pelo pensador francês.

O	projeto,	visando	à	compreensão	do	professor	como	um	agente	sujeito	a	transforma-
ções, percorrerá diferentes épocas, para elucidar todo esse processo de mudanças que norte-
aram	e	norteiam	o	profissional	do	magistério	e,	para	 tanto,	mostrará	 teorias	e	 tendências	pe-
dagógicas, as quais expressam o caráter do processo de ensino que conhecemos; abrangerá, 
também, o processo de ensin9o-aprendizagem sob o aspecto legal, dando uma mostra de como 
ele é retratado dentro de leis educacionais (LDB).

Após toda uma análise da evolução do processo de ensino, o qual se mistura com a for-
mação e prática do professor, buscar-se-á conscientizar o docente e, por conseguinte todos os 
demais interessados na formação de um professor moderno, que a partir do que propõe Morin 
(2000) é possível e necessário implantar os sete saberes necessários para a educação do futuro 
na prática docente, a partir de inovações tecnológicas, que podem ser ferramentas importantís-
simas na melhoria da prática de ensino e na manutenção do jovem nas escolas, mas que é tão 
difícil de ser posta em prática por causa dos inúmeros entraves que as escolas públicas enfren-
tam em seu cotidiano.

JUSTIFICATIVA

Após anos em sala de aula e muitas conversas com alunos e outros professores, percebi 
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que tanto quem ensina quanto quem aprende, constantemente se pegam dizendo o seguinte: 

O aluno: Lá vem aquele professor com sua aula chata!

O professor: Lá vou eu dar aula para aqueles alunos que não querem saber de nada!

No entanto, quando a aula é do professor de Educação Física ou de outro que utilize 
recursos tecnológicos, os alunos todos se animam.

A	partir	disso,	e	após	ler	o	livro	“Os	Sete	Saberes	Necessários	à	Educação	do	Futuro”,	do	
filósofo	francês	Edgar	Morin,	surgiu	a	ideia	de	elaborar	um	projeto	voltado	para	a	transformação	
da prática docente como forma de tornar as aulas mais atrativas e motivantes.

A	justificativa	para	a	elaboração	deste	projeto	encontra	respaldo,	portanto,	no	que	fora	
exposto acima, mas, também, deu-se devido ao fato de que, as escolas públicas de ensino bá-
sico,	já	faz	um	bom	tempo,	sofrem	duras	críticas	em	relação	à	qualidade	do	ensino	que	ofertam,	
críticas essas feitas, em sua maioria, ao professor e sua prática docente obsoleta e sem graça. 

Na tentativa de oferecer um novo alento ao docente, o projeto apresenta uma contex-
tualização da prática docente tida como ultrapassada, com o que sugere o autor francês Edgar 
Morin	em	seu	livro	“Os	Sete	Saberes	Necessários	à	Educação	do	Futuro”,	no	qual	apresenta	me-
canismos	suficientes	para	fazer	com	que	o	professor	mude	sua	metodologia	de	ensino,	tornando	
sua	práxis	mais	eficaz	e	atrativa	aos	alunos,	o	que,	consequentemente,	acabará	por	fazer	com	
que haja um melhor proveito no que diz respeito ao processo de ensino-aprendizagem.

A partir da contextualização da atual prática docente com os ensinamentos de Morin, 
espera-se apresentar soluções para responder aos questionamentos “que tipo de professor deve 
haver nas escolas públicas, para motivar e manter os alunos, ávidos por uma mudança na práti-
ca de ensino, na escola?”

Adotar	e	pôr	em	prática	os	ideais	propostos	por	Morin	em	seu	livro,	pode	significar	uma	
melhoria no processo educacional em vários níveis: melhor aproveitamento do que é aprendido 
pelos alunos (uma vez que o professor inovador buscará ensinar, de acordo com Morin, o que 
é pertinente); diminuição da evasão escolar, melhor desempenho nas avaliações externas e in-
ternas, dentre outras, uma vez que a mudança da prática docente do tradicional pincel e quadro 
negro para o uso de recursos tecnológicos (internet, youtube, whatssap, facebbok, Datashow, 
quadro interativo, livros paradidáticos etc.) implicará um ganho considerável no fazer escolar.

Portanto, contextualizar essa mudança de metodologia com o que sugere Morin, é cru-
cial	para	tirar	o	ensino	público	do	fundo	do	poço,	o	que	justifica	plenamente	conhecermos	o	pen-
samento	do	filósofo	francês	e	aplicá-lo	na	docência	do	professor	que	desejamos	na	atualidade.

OBJETIVOS

Geral

Apresentar as ideias de Edgar Morin sobre a educação, a partir do livro “Os Sete Sabe-
res	Necessários	à	Educação	do	Futuro”,	contextualizando-as	com	as	possibilidades	e	entraves	
para que sejam inseridas no dia a dia em sala de aula, a partir do uso de recursos tecnológicos, 
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os quais, atrelados aos saberes propostos pelo autor, poderão tornar a prática docente mais in-
teressante para os alunos e professores.

Específicos

Verificar	o	processo	de	formação	de	futuros	professores	nas	Universidades,	para	contex-
tualizá-lo com a ideia de professor inovador, contemporâneo proposta por Morin

Traçar um paralelo entre o que sugere o pensador francês e a realidade das escolas 
públicas, apresentando perspectivas e entraves para que a mudança da práxis docente se con-
cretize no cotidiano escolar

QUADRO TEÓRICO

Ainda que a grande maioria dos professores, durante os anos que frequentaram a uni-
versidade, saiam de lá com uma mentalidade voltada para a prática de um ensino segundo os 
moldes de Paulo Freire (Libertadora), a verdade é que com o passar dos anos, uma grande 
parcela de educadores, muito provavelmente contaminados por companheiros de trabalho des-
motivados e estagnados, acabam deixando de lado os ideais freireanos e passam a praticar uma 
educação que insiste em ser extremamente bancária.

Com o intuito de oferecer uma nova visão sobre a prática docente, o pensador francês 
Edgar	Morin,	a	pedido	da	Unesco,	escreveu	um	livro	intitulado	“Os	Sete	Saberes	Necessários	à	
Educação do Futuro”, no qual apresenta, como sugere o título, sete ferramentas que, se coloca-
das em prática por professores e também por todos os que se empenham em tornar o processo 
de ensino-aprendizagem algo interessante e inovador	nas	escolas,	podem	dar	um	novo	signifi-
cado, principalmente, na práxis do professor que se espera ter em sala de aula na contempora-
neidade. 

Alinhar os ideais do pensador em questão com o uso de recursos tecnológicos nas es-
colas públicas é, portanto, extremamente importante para que se mude o quadro terrível de des-
contentamento	dos	estudantes	em	relação	à	prática	de	ensino	utilizada	atualmente.

Contraditoriamente, as tecnologias educacionais não entram no ensino regular como 
deveriam, ainda são sinônimos de entretenimento. Muitos professores abrem pouco espaço para 
mudar suas práticas pedagógicas, pois quem é tradicional, sempre vai privilegiar o livro didático e 
a aula expositiva e na hora de elaborar as provas, o docente reproduz, muitas vezes, uma prova 
que há anos é utilizada. Ou seja, o ensino é “morto”, não há reconhecimento no trabalho, trata-se 
de	um	trabalho	alienado	(MARX,	2002).	A	aula	é	estática	e	fechada	e	não	dinâmica	e	aberta.

A função da escola é contribuir para que se “passe de uma concepção fragmentária, 
incoerente, desarticulada, implícita, degradada, mecânica, passiva e simplista a uma concepção 
unitária, coerente, articulada, explícita, original, intencional, ativa e cultivada” (SAVIANI, 1986, p. 
10). A partir disso, o cotidiano da escola, permitirá que os alunos apreendam a realidade, a partir 
do contato diário com o prazer de conhecer e o uso de tecnologias são recursos que favorecem 
esse descobrimento.

Toda forma de ensino que favoreça isso é plausível porque a função da escola é “viabili-
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zar	a	passagem	das	trevas	às	luzes,	da	ignorância	ao	saber,	da	barbárie	à	civilização,	da	condi-
ção	de	súditos	à	de	cidadãos”	(SAVIANI,	1999,	p.	12).	Se	a	sociedade	atual	exige	que	as	escolas	
formem cidadãos que possam contribuir com o desenvolvimento plural do mundo, e não apenas 
com a formação de um aluno que esteja preparado, a partir da obtenção de um “diploma”, para 
o mercado de trabalho, é mister que as instituições que formam professores e também os pró-
prios professores que já estão em sala de aula trabalhando com os futuros cidadãos, revejam 
sua práxis, pois “quem faz o sistema educacional são os educadores quando assumem a teoria 
na sua práxis educativa. Eis a tarefa que ultrapassa o âmbito de um estudioso, constituindo-se 
preocupação comum dos educadores de hoje” (SAVIANI, 2005, p. 120).

No entanto, vale lembrar que, de nada adianta promover uma boa formação de professor 
sem que haja suporte para que o mesmo desenvolva uma prática de ensino inovadora. Morin 
propõe, em um de seus saberes, a retirada da “cegueira” para que se possa ver o ensino sob 
nova perspectiva, mas essa cegueira não pode ser problema apenas do professor, mas também 
das instituições que devem apresentar um bom suporte para que o professor se sinta motivado 
para mudar sua prática de ensino. Mas o que se vê nas escolas públicas é um ambiente com 
pouquíssima possibilidade de oferecer isso.

O uso da internet como ferramenta tecnológica primordial ao ensino, por exemplo, é um 
problema, pois as escolas públicas no Brasil, em sua maioria, não oferecem condições para que 
isso ocorra, como mostrou um estudo feito em 2015, pela UNESCO, a qual solicitou ao Cetic.
br — Centro Regional para o Desenvolvimento da Sociedade da Informação, entidade mantida 
pela por ela, um levantamento sobre o uso da internet nas escolas públicas e foi constatado que 
92%	das	escolas	apresentam	suporte	para	a	implantação	da	internet,	porém,	mesmo	com	wi-fi	
disponível,	somente	10%	delas	afirmaram	que	o	uso	do	sinal	é	livre	para	toda	a	comunidade	es-
colar,	pois	se	todos	passarem	a	usar,	a	rede	se	tornará	muito	lenta.	O	que	significa	que	a	internet	
disponível não é capaz de atender a toda a comunidade escolar. (Blog Portabilis). No Amazonas, 
na zona urbana, a realidade é esta, mas na zona rural ou ribeirinha, a realidade é ainda pior, pois 
em 2017, a UNICEF (Fundo da Nações Unidas) e a FAS (Fundação Amazonas Sustentável) en-
comendaram um levantamento sobre o uso da internet nas referidas áreas, o que se viu foi que 
97%	das	escolas	não	têm	acesso	à	internet.	(UNICEF/FAS.	2017).

Deixar de oferecer suporte para que a prática de ensino inovadora seja promovida é, por-
tanto, um problema que não recai, somente, nas costas do professor e que, na verdade, constitui 
o que Assman chama de analfabetismo: “são três os analfabetismos por derrotar hoje: o da lec-
to-escritura (saber ler e escrever), o sociocultural (saber em que tipo de sociedade se vive), e o 
tecnológico ( saber interagir com as maquinas complexas). Toda escola incompetente em alguns 
desses aspectos é socialmente retrógada.” (Assmann, 1998, p.32). Para Assmann, portanto, o 
uso da tecnologia é de suma importância para a formação completa dos alunos.

O uso de Datashow, de quadro interativo, de livros e jogos paradidáticos, de laboratórios 
de Ciências também são precários nessas escolas, o que, mais uma vez, corrobora com a ideia 
difundida por Morin em um dos saberes propostos em seu livro de que é necessário que todos 
os envolvidos no processo de ensino-aprendizagem “conheçam a si mesmos”, pois isso constitui 
passo importantíssimo para a inovação da prática de ensino.

Para se educar nesta sociedade moderna, conectada e globalizada, os ideais defendidos 
por Morin sugerem que o professor precisa desconstruir seus conceitos, refazer alguns cami-
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nhos, tentar e errar, e se posicionar com humildade e respeito pelo indivíduo que lhe compete 
ensinar. 

Portanto, é necessário que a realidade das escolas públicas sejam revistas e mudadas, 
pois só assim será possível motivar o professor a mudar sua práxis. É necessário, também, que 
as instituições responsáveis pela formação do professor sejam revistas, pois em sua maioria são 
instituições completamente separadas do cotidiano escolar, o que contribui para que o futuro 
professor não conheça a realidade para a qual está sendo formado.

Nesse sentido, espera-se que a ideologia de Morin (2000) nos leve a ensinar e aprender 
a aprender, construindo um projeto educacional com dimensões planetárias, uma vez que ela é 
apontada	como	essencial	à	compreensão	humana	em	todos	os	níveis	e	segmentos	educacio-
nais. 

METODOLOGIA

Caracterização da área da pesquisa 

A pesquisa será realizada em escolas públicas de ensino	básico,	nas	quais	serão	verifi-
cados os suportes tecnológicos de que dispõem tais escolas, para que o professor desenvolva 
sua práxis inovadora; haverá, também, a análise dos programas curriculares de instituições (Uni-
versidades)	responsáveis	pela	formação	do	professor,	a	fim	de	verificar	se	atendem	ao	que	se	
espera	em	relação	à	formação	de	um	docente	inovador.

Tipo de pesquisa (bibliográfica e de campo)

Utilizar-se-á	a	bibliográfica	e	de	campo	com	base	teórica	em	autores	como	Morin,	Savia-
ni, Morais, Marx e outros. 

Métodos da pesquisa (Dedutivo e estudo de caso)

O estudo será desenvolvido com base no método dedutivo, utilizando-se a pesquisa 
bibliográfica	centrada	no	método	de	procedimento	voltado	para	uma	pesquisa	de	campo	que,	
segundo Ruiz

(...) consiste na observação dos fatos tal como ocorrem espontaneamente, na coleta de 
dados e no registro de variáveis presumivelmente relevantes para ulteriores analises. Esta 
espécie de pesquisa não permite o isolamento e o controle das variáveis supostamente 
relevantes, mas permite o estabelecimento de relações constantes entre determinadas 
condições. (2002:50),

Abordagens da pesquisa (quantitativa e qualitativa)

A	pesquisa	será	feita	com	abordagem	quantitativa,	visando	à	observação,	nas	escolas	
públicas, de suportes tecnológicos para o bom desempenho da docência inovadora; nas univer-
sidades,	será	observado	o	que	é	oferecido	ao	futuro	docente,	em	relação	à	prática	inovadora	em	
sala de aula, visto que este tipo de abordagem é especialmente projetada para gerar medidas 
precisas	e	confiáveis	que	permitam	uma	análise	estatística	(SITE	ETHOS,	2002).	

Trindade (2003) diz que a análise de dados quantitativos e dos cruzamentos entre as 
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diversas informações coletadas vão produzir algo qualitativo, possibilitando ao pesquisador tirar 
conclusões que não poderiam ser tiradas sem o levantamento e o cruzamento de informações 
quantitativas

Instrumentos da pesquisa

Planilha	para	levantamento	de	dados	concernetnes	à	oferta	dos	mais	diversos	recursos	
tecnológicos presentes nas escolas.

 Observância, na grade curricular, de disciplinas que enfoquem a formação inovadora de 
docentes, comparando as grades curriculares das universidades para criar paralelos no proces-
so	de	formação	do	docente	em	relação	à	sua		futura	práxis

Universo e amostra

A pesquisa pretendida almeja estudar uma amostra composta de 10 escolas públicas, 
com	o	intuito	de	verificar	o	que	pode	estar	ocorrendo	de	positivo	e/ou	negativo	em	relação	à	prá-
xis docente inovadora nas referidas instituições; bem como mostrar o que está sendo feito nas 
universidades para que o futuro professor seja encorajado a ser um educador inovador em sua 
prática docente.
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RESUMO

O presente estudo traça um panorama da aplicabilidade da lei 10.639 que estabelece a obriga-
toriedade do ensino de História e cultura Afro-brasileira dentro das disciplinas que compõem as 
grades curriculares do ensino básico como estratégia de luta contra o preconceito e o racismo. 
Discute o papel da instituição partindo do pressuposto que por meio de ações políticas, é possí-
vel criar o reconhecimento de sua identidade, ao mesmo tempo em que promove sua emancipa-
ção social. Discute-se como tais relações de poder mantêm-se na contemporaneidade, inclusive 
no campo educacional, fundamentado nas reflexões de Mbembe, entres outros autores. Este 
estudo permite afirmar que a Lei surtiu efeitos palpáveis e positivos, mas ainda insuficientes para 
se dar por terminada a missão histórica das ações afirmativas no ensino brasileiro.

Palavras-chave: inclusão educacional. ações	afirmativas.	escola.	racismo.

INTRODUÇÃO

A partir dos anos noventa, reivindicações dos movimentos sociais, dentre elas do Movi-
mento Negro, pressionaram o governo do Brasil para que se regulamentasse políticas públicas 
afirmativas,	com	programas	específicos,	visando	ao	acesso	e	permanecia	de	estudantes	negros	
nas escolas públicas. O presente artigo é resultado das atividades desenvolvidas no decorrer da 
disciplina Geo-história cultural afro-brasileira ministrada pela professora Dr. Maria das Graças 
Silva	Nascimento	Silva	no	curso	de	Geografia	da	Universidade	Federal	de	Rondônia/Porto	Velho.

A	adoção	de	políticas	afirmativas	no	Brasil	para	o	acesso	da	população	negra	ao	ensino	
superior, além de buscar a reparação ou a compensação das desigualdades entre negros e bran-
cos, possibilitou o debate acerca do racismo	e	da	discriminação	racial	fazendo	emergir	reflexões	
sobre o pertencimento étnico-racial. Registre-se que ações	afirmativas	 inauguradas	no	Brasil	
com tal Lei no 12.711/2012 surtiu os efeitos esperados? Metodologicamente, a pesquisa é de 
cunho qualitativo, com abordagem descritiva e explicativa.

Nesta pesquisa discutiu-se os fundamentos teóricos e práticos e suas relações de im-
plantação	da	Lei	n°	10.639/2003	nas	escolas,	uma	vez	que,	a	lei	estabelece	as	diretrizes	e	bases	
da	educação	nacional,	para	incluir	no	currículo	oficial	da	Rede	de	Ensino	a	obrigatoriedade	da	
temática “História e Cultura Afro-Brasileira”, e dá outras providências, principalmente nas disci-
plinas	de	História	e	Geografia.	Buscamos	respostas	por	meio	de	uma	série	de	entrevistas	com	
professores	formados	em	Geografia,	a	fim	de	compartilhar	suas	experiências	no	âmbito	escolar	
onde foram indagados sobre questões de África e afro- brasileiros em cada modalidade de ensi-
no, uma vez que estão na linha de frente da aplicabilidade desta política.

DESENVOLVIMENTO

Para início da discussão, é imprescindível compreendermos as concepções de raça, 
uma vez que tais conceitos interferem diretamente nas análises. É preciso saber que a domina-
ção de determinados povos sobre outros, se fundamenta principalmente na construção histórica 
do termo raça, por meio de uma dialética de posse, e de pertencimento dos detentores do poder. 
Processo	este,	que	usou	grilhões	e	coleiras	físicas	e	simbólicas,	e	um	significante	da	identidade	
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servil, que considera-os até mesmo animalesco.

É fato que o termo raça, na via estritamente biológica de seu sentido, é inaceitável para 
diferenciar as populações, uma vez que todos fazemos parte de uma única raça. Entretanto, não 
se pode negar a construção social e histórica do termo. Dentro dessa perspectiva, o racismo é 
compreendido	como	um	fenômeno	ideológico-histórico,	firmado	e	manifestado	através	de	pre-
conceitos,	discriminação	e	estereótipos.	ainda	temos	questões	de	geografia	e	política,	pontos	
cruciais para a origem de tal fenômeno social.

Sobre a expressão “negro”, de acordo com Mbembe (2014), em A Crítica da Razão Ne-
gra, este remete ao eu existo e tem consistência própria, que não foi construída por ele. Se trata 
de uma herança vinda a partir da posição que ele ocupa, ou que desejavam que ele ocupasse no 
espaço.	O	termo	é	relacionado	diretamente	a	escuridão,	trevas,	noite	que	o	inviabiliza,	coisifica	
e inclusive o associa a morte. Além disso, na lógica colonialista só existe um negro se houver 
um	senhor,	essa	relação	define	como	o	negro	se	vê	e	como	é	visto,	ou	seja,	torna-o	sinônimo	de	
servidão, subalternidade e submissão.

Florestan Fernandes já dizia o branco deve ter consciência de seu comportamento se-
gregador,	e	o	preto	necessita	aprender	a	se	auto	afirmar	como	parte	de	um	todo,	e	lutar	contra	
efeitos nocivos do preconceito no Brasil, pois só assim, poderão coexistir como cidadãos de uma 
sociedade multicor. E as instituições escolares neste processo tem um papel conciliador. “O ne-
gro	não	é	somente	‘igual	perante	a	Lei’.	Ele	ocupa	uma	situação	desfavorabilíssima	que	precisa	
ser corrigida pela educação democrática, pelo convívio, como cidadãos da mesma sociedade 
civil e do mesmo Estado” (FERNANDES, 1993, p. 240).

Sob essa ótica, o Brasil herdou um passado escravocrata que, mesmo pós-abolição 
permeia as relações sociais, o que leva o indivíduo preto a construir sua identidade em meio a 
diversos	conflitos	simbólicos,	em	uma	sociedade	que	naturaliza	o	racismo e que se espelha sem 
questionamentos na cultura europeia. Sobre o sistema educacional brasileiro Gonçalves (2000) 
acentua:

No ideário de luta dos negros brasileiros, a educação sempre ocupou lugar de destaque: 
ora vista como estratégia capaz de equiparar os negros aos brancos, dando-lhes opor-
tunidades iguais no mercado de trabalho; ora, como veículo de ascensão social e, por 
conseguinte de integração; ora como instrumento de conscientização por meio do qual 
os negros aprenderiam a história de seus ancestrais, os valores e a cultura de seu povo, 
podendo	a	partir	deles	reivindicar	direitos	sociais	e	políticos,	direito	à	diferença	e	respeito	
humano. (GONÇALVES, 2000, p. 337)

Todas as discriminações e preconceitos que a grande maioria dos negros sofrem está 
diretamente ligada a características físicas do negro, principalmente a cor da pele, o formato do 
nariz e da boca e a textura dos cabelos, cabe aqui destacar que, quanto mais próximo das ca-
racterísticas	fisicas	do	branco,	o	preto	aumenta	suas	de	não	sofrer	preconceito	racial.	Nogueira	
(2006,	p.	292)	“O	preconceito	de	raça	se	exerce	em	relação	à	aparência,	diz-se	que	é	de	marca;	
quando basta a suposição de que o indivíduo descende de certo grupo étnico para que sofra as 
consequências do preconceito, diz-se que é de origem”. Temos que concordar com o autor, pois, 
que	apesar	dos	avanços,	é	imprescindível	a	desmitificação	da	desigualdade	em	todos	os	diver-
sos setores da sociedade, levando a tona todo o enfrentamento que a comunidade preta tem 
sofrido	ao	longo	da	história.	Fica	evidente	que	somente	com	a	adoção	de	políticas	afirmativas	
universais é possível amenizar a desigualdade existente na sociedade brasileira.
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RESULTADOS ALCANÇADOS

O	maior	desafio	ao	 longo	dos	séculos	é	construir	uma	 identidade	preta	que	supere	o	
ideário escravista, uma vez que a sociedade só pode ser reconstruída por meio da justiça, da 
restituição e da reparação. Observemos, situações como a escravidão e o plantation, que funcio-
naram como engrenagem para que o termo futuro para o preto fosse algo impensável, e fosse 
substituído por vidas repetidas, que os tolia da capacidade de criar um mundo simbólico, ou seja, 
eternamente presos a tarefas de subsistência.

A coleta e análise dos dados foram feitas considerando uma perspectiva qualitativa de 
pesquisa.	Neste	sentido,	afirma	Marconi	e	Lakatos	(2001,	p.	12):	“No	âmbito	da	pesquisa	qua-
litativa os dados são coletados interativamente, num processo de idas e voltas, nas diversas 
etapas	da	pesquisa	e	na	 interação	com	seus	sujeitos”.Quanto	à	 técnica	de	pesquisa	adotada	
neste estudo, fora a documentação indireta, pois esta consistiu num levantamento de informação 
pertinente	à	problemática.	Esse	levantamento	se	deu	em	pesquisa	bibliográfica.	De	acordo	com	
Silva (2005, p.40),

A	pesquisa	bibliográfica,	ou	de	 fontes	secundarias,	consiste	no	esforço	do	pesquisador	
em	realizar	um	levantamento	bibliográfico	sobre	o	tema	a	ser	investigado.	Todo	é	qualquer	
tipo de pesquisa necessita desta etapa para fortalecer o conhecimento sobre o tema de 
investigação.	 Esse	 levantamento	 bibliográfico	 pode	 ser	 tanto	 de	 fontes	 escritas,	 como	
jornais, revistas e livros.

As entrevistas foram padronizadas, pois seguimos um roteiro preestabelecido. De acor-
do com Marconi e Lakatos, (2001, p. 94): “As  informações colhidas sobre fatos e opiniões devem 
contribuir-se, em indicadores de variáveis que se pretende explicar. E, pois um diálogo prepa-
rado	com	objetivos	definidos	e	uma	estratégia	de	 trabalho	sistemático”.	Foram	realizadas	um	
total	em	04	dias	de	entrevistas	e	que	ocorreram	em	dias	de	quarta-	feira	no	horário	das	17	às	18	
horas. Quanto aos sujeitos da pesquisa, foram entrevistados professores de 03 modalidades de 
ensino, sendo os professores que atuam na modalidade do ensino fundamental, Ensino Médio e 
EJA. As entrevistas ocorreram nos dias 01,08, 09 e 22 de setembro de 2021 e em cada dia era 
questionada uma modalidade de ensino.

Panorama Gestão Educacional

No dia 01/09/2021 realizou-se a primeira entrevista com professores gestores KG, MS e 
RN, ressaltamos que optou-se por suprimir os nomes dos entrevistados. KG possui graduação e 
mestrado	em	Geografia	na	UNIR	está	atuando	como	vice-diretora	em	escola	que	atende	o	siste-
ma	prisional	na	modalidade	EJA,	MS	professora	de	Geografia,	gestora	em	escola	do	ensino	de	
jovens e adultos (EJA) e R. N. gestor em uma escola rural no interior do estado do Acre. 

Na primeira etapa questionou-se: A aplicabilidade da lei 10.639/ 2003 está garantida no 
currículo escolar? De que forma é feita a seleção desses materiais no currículo e quais conteú-
dos são selecionados para trabalhar com a questão África?

MS respondeu que a lei foi construída por movimentos sociais e muitas lutas, assim 
foram inseridas nas escolas e deveria aparecer em todos os documentos referentes ao ensino, 
com no projeto politico pedagógico que agora se chama só projeto pedagógico, o currículo como 
se faz a seleção vai depender da formação do professor o planejamento do professor tem toda 
uma trajetória e se o professor tem uma formação a respeito desse assunto ele vai ter facilidade 
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em trabalhar esse assunto. KG respondeu que a lei prevê a inclusão, mas a desinformação ou 
desconhecimento da alteração da lei e um dos principais obstáculos foi a falta de material didá-
tico por parte governamental, os professores que selecionam os livros que vão trabalhar são a 
ponta da lança, e muitos professores não tiveram oportunidade de ter ao menos contato com os 
livros para a escolha. RN	respondeu	que	na	escola	que	ele	trabalha,	são	ofertadas	de	1°	ao	5°	
ano e do 6º ao ensino médio, EJA, também alguns polos localizado em um assentamento e são 
em média 300 alunos. Politicamente e ideologicamente a lei foi uma conquista ímpar e, consolida 
a inclusão de sua história nos currículos escolares, a lei tem algumas exigências, ela dá ênfase 
as artes, literatura e história e é onde muitos professores se sente desobrigado a não envolver 
sua disciplina com o conteúdo África, só em novembro se tem a semana da consciência Negra, 
onde é trabalhado o tema em toda a escola para que no dia 20 de Novembro aconteçam apre-
sentações e degustação de comidas típicas.

No segundo momento indagou-se: Como vocês trabalham as religiões de matrizes afri-
canas no conteúdo África? De acordo com sua experiência didática qual a visão dos/ das estu-
dantes sobre essa temática?

MS	afirma	que	na	EJA	os	estudantes	já	manifestam	sua	fé	e	você	já	observa	que	é	re-
sistente a religião, e não permitem ver esse tipo de religião, o que é exposto é que a sua religião 
não	permite	ver	esse	tipo	de	religião,	afinal	qual	professor	tem	conhecimento	sobre	as	religiões	
africanas? Tudo o que não e cristão está relacionado ao anticristo. É preciso trabalhar a interdis-
ciplinaridade	a	fim	de	desconstruir	aquele	pensamento	preconceituoso.	KG disse que o assunto 
sobre a religião em sala de aula na maioria do sistema prisional se fala que isso não é de Deus, 
pois a maioria dos apenados é da religião evangélica. RS	fala	que	a	religião	é	um	desafio	cada	
vez	maior	em	relação	à	razão	do	pentecostalismo,	mas	no	espaço	escolar	se	tem	dificuldades	
com os próprios professores que diferem de acordo com a sua fé, por vez é tentado o acompa-
nhamento junto aos professores sobre se estão ou não trabalhando o assunto ou imparcialmente.

Na	terceira	parte	perguntamos:	qual	sua	avaliação	em	relação	ao	livro	didático	específico	
de	geografia,	relacionando	as	questões	do	continente	africano?	É	partindo	da	sua	experiência	
como docente qual a postura correta do/a professor ao usar o livro didático em sala de aula? 
Você escolhe o livro didático?

KG destaca que o livro em si, não abrange todas as questões e o professor só recebe o 
livro, entretanto buscam alternativas para dar dinâmica a aula em sala. RS responde que o livro 
didático é o manual dos professores ele não deve ser a única ferramenta utilizada pelo professor, 
o assunto é muito racionado nos livros atuais. Sobre a escolha de livros no município de Bujari é 
sempre em cima da hora, e quem escolhe são os coordenadores de ensino junto com o gestor da 
escola, os professores não conseguem ter a participação na escolha dos livros, pois os prazos 
são curtos. São usados alguns critérios na seleção e quando os professores escolhem um livro, 
o governo acaba escolhendo outro mais barato. MS lê os livros didáticos e certos conteúdos são 
superficiais	e	discriminatórios,	tanto	para	os	negros	como	para	os	indígenas.	Já	foi	apresentado	
o	livro	e	pedido	aos	professores	para	trabalhar	com	o	conteúdo.	O	professor	de	geografia	é	mais	
mente aberta. No Estado de Rondônia existem sete comunidades quilombolas, patrimônio cultu-
ral, as palavras: bunda, melancia, feijão e jiló são de origem africana, muito tem a diversidade do 
tema e o livro didático não é para a realidade local.

Dando continuidade, questionamos: em sua opinião existem discursos de preconceitos 
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ao se trabalhar com questões s e África, se sim quais? E, qual a postura diante dessa prática?

RS diz que um olhar, um gesto, é visto nas apresentações culturais, em outros alunos, 
também se ouve o que é isso? Uma apresentação de macumba? E algum aluno falando, sobre 
a aula, é aquela visão colonizada sobre que a macumba é anticristo, quando sou questionado 
eu sempre respondo com outra pergunta. KG	fala	que	os	professores	ficam	com	muito	receio	
em aprofundar o assunto, pois tudo é racismo hoje em dia, até o próprio negro é racista, isso é 
escutado nos corredores e eu oriento os professores a não fazer isso na frente dos alunos, e 
os professores dizem que alguém pode se ofender, algum aluno em certas brincadeiras precon-
ceituosas entre os adultos na sala de aula. MG fala que um professor disse: “aqui é o anticristo 
disfarçado	de	Cultura,	qual	dia	vai	ter	o	dia	do	Branco,	olha	o	desfile	da	macacada”.	No	espaço	
escolar existe um racismo estrutural, conceitos de branquitude e de privilégios como professor, 
precisamos	desconstruir	o	reflexo	da	sociedade	e	o	reflexo	de	nossa	cultura,	estatisticamente	os	
números que se vê é dos desempregados negros, os salários baixos nas regiões, esse assunto 
tem bastante nas reuniões pedagógicas e sempre tem esses debates.

Panorama Ensino Fundamental

No	dia	08/09/2021	foi	realizada	às	entrevistas	com	docentes	da	modalidade	de	ensino	
fundamental, as perguntas feitas foram sobre a aplicabilidade da lei 10.639/2003 dentro de sala 
de aula, foram feitas quatro perguntas por grupos de alunos da graduação da Universidade Fe-
deral de Rondônia – UNIR, professores da modalidade de ensino fundamental e os docentes 
entrevistados foram DZ, MT e RC. Professora DZ	possui	formação	em	Geografia	desde	o	ano	
2009, leciona desde 2012 como professora do governo do estado de Rondônia, possui mestrado 
e atualmente é Doutoranda. MT	licenciada	em	Geografia	pelo	Instituto	da	Bahia,	atualmente	está	
afastada do cargo de professora se dedicando ao mestrado na UFBA – Universidade Federal da 
Bahia Campus Ondina, trabalhava com ensino fundamental I e II e também no ensino EJA. Pro-
fessora RC atua na educação mais de 28 anos, leciona para os alunos do 1º ao 5º ano do ensino 
fundamental,	é	pedagoga	e	no	ano	de	2018	se	formou	em	Geografia,	é	mestranda	em	geografia.

1°	Questão:	Aplicabilidade	da	lei	10.639/2003	ela	está	garantida	no	currículo	escolar?	E	
de qual forma é feita a seleção desses materiais no currículo e quais conteúdos são seleciona-
dos para trabalhar com a questão da África?

DZ	respondeu	que	não	possui	um	estudo	específico	da	lei	dentro	do	currículo,	os	poucos	
professores que aplicam o conteúdo sobre a África precisam buscar livros e outros meios para 
poder trabalhar essa temática, e algumas vezes eles elaboram atividades culturais para alunos 
de outras turmas conhecerem melhor sobre outras culturas. E é difícil conseguir trabalhar com 
essa temática de outras maneiras por falta de recursos, o espaço, livro, aparelhos eletrônicos, 
são muitos disputados e sempre temos que marcar um horário para uso, pois é um aparelho de 
cada para várias turmas e matérias. E que trabalha essa modalidade de ensino reiterando que 
não temos que olhar o negro e a cultura negra como descendente de escravos, mas como pes-
soas que foram tiradas do seu território para outros lugares. MT	respondeu	que	fica	a	cargo	de	o	
professor trabalhar o conteúdo imposto na lei, porém na escola que leciona não tem exigência no 
currículo. No dia 20 de novembro eu trabalhava sobre essas questões, era o dia que se discutia 
essas questões. RC nos disse que a lei não está incluída no currículo como obrigatoriedade e 
no dia 20 de novembro é o dia que é feito esse trabalho de conscientização para os alunos não 
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terem preconceito de raça e cor.

2°	Questão:	Qual	sua	avaliação	em	relação	do	livro	didático	específico	de	geografia	rela-
cionados em questão de continente africano e partindo da sua experiência como docente qual a 
postura correta do professor ou professora ao usar o livro didático em sala de aula, você escolhe 
o livro didático?

MT destaca que o livro negligência esses conteúdos, mas que usa os livros por ter que 
terminar alguns outros conteúdos para poder fechá-los, além disso busca outras referências 
para	os	alunos	refletir	sobre	sua	realidade,	sua	condição	como	pessoa	negra,	para	perceberem	
se estão sendo representados em outros espaços. Eu não escolho os livros é a gestão e coor-
denadores que escolherão. RC	afirma	que	são	selecionadas	algumas	coleções	de	livros,	porém	
tem uma votação de uma das coleções e a mais votada é a escolhida para todas as matérias, 
então	 os	 professores	 não	 tem	 liberdade	da	 escolha	 individual.	Trabalhamos	 superficialmente	
essa temática pois o livro deixa a desejar e possui pouco conteúdo sobre o tema, e o que vem 
nos livros e mais sobre conscientização, e também é trabalhado em dias comemorativos, mas 
não como deveria ser, assim como impôs a lei. DZ relata que são escolhidas as coletâneas, 
porém nem sempre tem esses livros que pedimos e são mandados outros no lugar. Na 7º série 
vimos	um	pouco	sobre	os	negros	no	Brasil	de	uma	maneira	superficial	apesar	de	ser	importante	
desconstruir esses pensamentos que o negro e descendente de escravos. Além disso, devemos 
falar sobre a realidade do país ou continente pobre que se dá pela exploração, pois o continente 
africano é rico, porém com a exploração se torna pobre economicamente, e por isso para os alu-
nos	do	9º	ano	do	fundamental	utilizamos	filmes	para	mostrar	essa	realidade.

3°	Questão:	Em	sua	opinião	existem	discursos	feitos	ao	se	trabalhar	sobre	questões	da	
África se sim quais? Quais os comportamentos, frases e discursos carregados de preconceitos 
que vocês já presenciaram no espaço da escola e qual sua postura diante dessa prática?

RC A questão da religião é a que mais carregam preconceitos e continuam carregando 
de gerações em gerações no qual relatam que religiões não são religiões boas. Um exemplo 
é o de uma mulher que está fazendo sua devoção na praia entregando a Iemanjá, percebe-se 
olhar torto para essas pessoas como se tivessem sendo reprovadas por seu comportamento e 
sua crença. Na escola falta muito para os professores se posicionarem e não só se agarrar ao 
livro, buscar outras metodologias e mostrar o que é certo. DZ relata que ainda presenciamos o 
preconceito e o racismo na escola, porém sempre tentamos conscientizar e mostrar a diversida-
de cultural e raça para que isso não continue passando dentro e fora da escola. MT nos diz que 
a partir do que é apresentado para os alunos o preconceito continua, por isso quando mostra-
mos as questões do continente africano na forma reduzida estamos continuando essa forma de 
pensamento. Continuamos reproduzindo também quando escolhemos uma criança numa peça 
teatral, uma para se o anjo e outra o demoniozinho, colocamos a mais clara para representar o 
anjo e a mais preta para representar o demônio, então os professores também contribuem para 
esse pensamento preconceituoso.

4°	Questão:	Como	vocês	trabalham	as	religiões	de	matrizes	africana	no	conteúdo	África,	
e de acordo com sua experiência didática qual a visão dos e das estudantes sobre essa temáti-
ca?

RC conta que nunca trabalhou a religião afro-brasileira por questão de que disciplinas 
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de	português	e	matemática	eram	mais	cobradas	na	modalidade	de	alfabetização,	e	a	geografia	
fica	em	segundo	plano	uma	vez	que	o	livro	didático	disponível	não	tinha	quase	nada	de	cultura	
afro-brasileira. DZ informa que o ensino religioso é optativo para os alunos e nunca trabalhou 
nenhuma religião, e os colegas que dão aulas trabalham as questões religiosas de forma super-
ficial,	e	apenas	conscientizarmos	os	alunos	a	respeitar	a	religião	do	outro.	MT destacou que não 
teve experiência de trabalho com tais conteúdos em sala de aula, mas é importante para cons-
cientizar os alunos a respeitar todas as religiões.

Panorama Ensino Médio

No dia 15/09/2021 foram entrevistados os docentes da modalidade de Ensino Médio, 
os docentes presentes foram TT que leciona na escola São Luís em Porto Velho – RO, formada 
pela	UNIR	–	Universidade	Federal	de	Rondônia	possui	mestrado	em	Geografia	e	especialização	
em	ensino	EAD	–	Educação	à	Distância.	ML	professor	do	Ensino	Médio	no	estado	do	Amazonas.

1°	Questão:	Aplicabilidade	da	lei	10.639/2003	ela	está	garantida	no	currículo	escolar?	E	
de qual forma é feita a seleção desses materiais no currículo e quais conteúdos são seleciona-
dos para trabalhar com a questão da África?

TT nos disse que a lei impõe a aplicabilidade da história e cultura da África, e afro- bra-
sileiros, porém não tem uma forma sistematizada de passar esses conteúdos para o ensino dos 
alunos, e um dos motivos é devido na matéria de história, essa temática sempre ser trabalhada 
e	reduzida	a	apenas	a	escravidão.	E	uma	das	formas	é	nã	reduzir	a	história	e	cultura	africana	à	
escravidão é buscando vários livros didáticos que fogem de passar a questão de que os negros 
eram escravizados, e sim buscar passar o tema de racialidade, cultura e religião. ML fala que 
na sua escola são os professores que escolhem se vão ou não trabalhar com o tema, mas o 
maior problema da aplicabilidade da lei e que a escola e os alunos que vem de casa com vários 
preconceitos, não deixar levar temas de questões religiosas africanas, por exemplo, Padre ou 
Pastor podem ser debatidos dentro da escola, mas quando colocada uma religião africana como 
o Candomblé e Umbanda estes são imediatamente excluídos, pois podem ferir e desrespeitar 
outras religiões de alunos e professores.

2°	Questão:	Como	vocês	trabalham	as	religiões	de	matrizes	africana	no	conteúdo	África,	
e de acordo com sua experiência didática qual a visão dos e das estudantes sobre essa temáti-
ca?

ML nos fala assim como respondi anteriormente é difícil trabalhar questões de religião 
pois	o	preconceito	que	os	alunos	tem	fica	difícil	trabalhar	a	temática	de	religiões	africanas	pois	
pode	ferir	e	desrespeitar	alguns	alunos	de	outras	religiões.	A	escola	também	dificulta	esse	ensino	
e debate. TT relata que apesar do preconceito por parte dos alunos ainda é importante quando 
falar de religião incluir as religiões africanas e não só continuar falando das religiões como o 
cristianismo e catolicismo. Eu não chego apresentar as religiões só trato de as incluir quando cito 
questões religiosas.

3°	Questão:	Qual	sua	avaliação	em	relação	do	livro	didático	especifico	de	geografia	rela-
cionados em questão de continente africano e partindo da sua experiência como docente qual a 
postura correta do professor ou professora ao usar o livro didático em sala de aula, você escolhe 
o livro didático?
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ML Os professores escolhem os livros, mas como os livros não vem com todos os conte-
údos como pede a matriz curricular usamos livros complementares. TT Sim escolhemos os livros 
e	às	vezes	utilizo	de	04	á	05	livros	pois	alguns	conteúdos	não	vêm	ou	são	cortados	e	colocados	
assuntos por cima, e o site cor da cultura que foi indicado pelo MEC possuem livros que os as-
suntos ajudam na aplicabilidade da lei 10.639/2003 e utilizo muito para passar os conteúdos so-
bre África e afro-brasileiros-brasileiros para os alunos. E evito aqueles livros que possui assuntos 
reduzindo as pessoas negras de que foram escravos e escravas.

4°	Questão:	Como	vocês	trabalham	as	religiões	de	matrizes	africana	no	conteúdo	África,	
e de acordo com sua experiência didática qual a visão dos e das estudantes sobre essa temáti-
ca?

TT Tem muito e que nem sempre e tão explicito, e aconteceu comigo em uma reunião 
pedagógica, em que queria alterar alguns assuntos e trazer novos, como a diversidade, religiões 
africanas a população tradicional ribeirinha, mas a própria escola discorda das alterações e con-
tinua com os mesmos assuntos dos passados, silenciando alguns temas. ML Eu já presenciei 
uma mãe alegando que um professor de Artes estava ensinado coisa que não é de Deus para os 
alunos, sendo que o professor estava apenas mostrando as artes africanas e falando um pouco 
sobre esses tipos de Artes.

Panorama Educação de Jovens e Adultos e Ensino Profissional

No dia 22 de setembro de 2021, demos continuidade as entrevistas com as docentes TP 
/	Docente	Ensino	EJA	–	PVH	e	LS	/Docente	Ensino	Profissional	–	ACRE,	a	respeito	da	aplicabi-
lidade da Lei 10.639/2003 no currículo escolar.

1°	Questão:	Aplicabilidade	da	lei	10.639/2003	está	garantida	no	currículo	escolar?	E	de	
qual forma é feita a seleção desses materiais no currículo e quais conteúdos são selecionados 
para trabalhar com a questão da África?

LS relatou que na sua instituição houve algumas falhas devido a pandemia, entretanto 
reformularam as ações e deram mais ênfase a questões indígenas por ter um público alvo den-
tro da escola. TP relata sobre o publico do EJA que é diferenciado devido a escassez de tempo 
dificultando	o	aprofundamento	do	tema,	mas	priorizam	estudos	sobre	diversidade,	formação	de	
território, populacional e cultura.

2°	Questão:	Qual	sua	avaliação	em	relação	ao	 livro	didático,	específico	de	geografia,	
relacionado	às	questões	do	continente	africano?	E,	partindo	da	sua	experiência	como	docente,	
qual a postura correta do/a professor ao usar o livro didático em sala de aula? Você escolhe o 
Livro Didático?

TP destacou que existe um catálogo fornecido pelo MEC com poucos títulos disponíveis, 
entretanto abordam de forma rasa as questões raciais, e que em muitos dos casos o professor 
tem que comprar livros mais consistentes sobre o tema, já a LS	destacou	a	superficialidade	dos	
livros didáticos a respeito da temática, inclusive foi orientada a seguir restritamente os livros pro-
postos, mas ainda assim buscou outras fontes além do livro.

3°	Questão:	 Em	 sua	 opinião	 existem	 discursos	 de	 preconceitos	 ao	 se	 trabalhar	 com	
questões da África, se sim quais? Quais os comportamentos, frases e discursos carregados 
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de preconceitos vocês já presenciaram no espaço da escola? E, qual sua postura diante dessa 
prática?

LS relatou ter vivido situações preconceituosas na graduação, e a importância de se 
posicionar quanto as estas questões. TP ressaltou atitudes preconceituosas na comunidade 
escolar de forma velada e sutil, mas que afeta os que sofrem o racismo. Inclusive entre colegas 
de	trabalho	que	questionam	dois	professores	pretos	por	utilizarem	tranças	enfatizando	não	fica	
bem para um professor.

4°	Questão:	Como	vocês	trabalham	as	Religiões	de	Matrizes	Africanas	no	conteúdo	Áfri-
ca? De acordo com sua experiência didática, qual a visão dos/as estudantes sobre essa temáti-
ca? Sobre autonomia em sala de aula, se existe apoio da equipe gestora?

Tanto a TP, quanto a LS	relataram	a	dificuldade	em	aprofundar	sobre	religiões	de	origem	
africana,	principalmente	pela	falta	de	tempo,	afinal	o	método	de	ensino	é	mais	condensado	que	o	
regular, destacaram que são apenas citadas as religiões sem aprofundamento de suas origens. 
E	por	fim	TP	ressaltou	que	no	início	da	jornada	de	trabalho	sentiu	dificuldades	com	relação	a	
apoio pedagógico, mas com o passar do tempo pode ganhar espaço e autonomia, pois passou 
confiança	a	equipe	gestora.	Já	a	LS	afirmou	sobre	as	orientações	pedagogicas	em	seguir	o	livro	
e o cronograma, então seria uma autonomia vigiada, mas que não a impediu de buscar outras 
fontes.

A	respeito	da	educação	das	relações	étnico-raciais,	Silva	(2007,	p.	490)	afirma	que:	“A	
educação das relações étnico-raciais tem por alvo a formação de cidadãos, mulheres e homens 
empenhados em promover condições de igualdade no exercício de direitos sociais, políticos, 
econômicos, dos direitos de ser, viver, pensar, próprios aos diferentes pertencimentos étnico-ra-
ciais e sociais”. 

Dentro desse contexto, a educação é um instrumento que forma consciência crítica e 
viabilização de transformações no mundo. Infelizmente tais transformações não acontecerão em 
um	curto	prazo.	No	entanto,	quando	é	eficientemente	divulgada	e	difundida,	o	saber	da	cultura	da	
África, as chances de êxito no alcance das metas educacionais crescem, uma vez que atribuição 
do	valor	devido	a	esta	cultura	gera	redução	significativa	de	preconceito,	principalmente	os	que	
abarcam questões de cor de pele e a religiosidade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Por um longo período, movimentos negros pressionaram as instituições governamentais 
para que fossem tomadas medidas que minimizassem o impacto negativo que o período da es-
cravidão acarretou para os negros brasileiros. Uma vez que, paulatinamente, essas conquistas 
farão a diferença na sociedade, pois, o povo precisa ver a realidade que se esconde por trás de 
uma dita democracia e igualdade. Sendo assim, o professor necessita de formação continuada 
e/ou outros cursos que o faça conhecer a História da África e a cultura africana, pois não há en-
sino quem não se tem conhecimento. O docente também deve criar estratégias pedagógicas que 
viabilizem a aprendizagem e que gerencie o tempo para tais aplicações. O trabalho encontrará 
as mais diversas situações que inviabilizam o processo ensino-aprendizagem, como: a resistên-
cia, o racismo, a religiosidade e qualquer tema que lhe seja diferente.
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Portanto, é papel do professor gerar outros enfoques, os quais facilite alcançar suas 
metas	com	eficiência.	Na	escola	os	docentes	agem	como	pais,	pois	contribuem	para	reduzir	as	
falhas trazidas dos lares de seus educandos, além de preencher o papel de um psicólogo, pois 
é auxiliam os educandos a vencerem os estigmas e superar os preconceitos, contribuindo para 
gerar e preservar um clima de respeito em sala de aula e fora dela, contribuindo para que seus 
educandos sejam multiplicadores, mesmo fora da instituição escolar.
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